ORGANIZAÇÃO: 


VOLUME 8 





ELMAR ALTVATERSMARIO TELOSRENÉ GALISSOT 
ROBERTO FINZISGIANNI SOFRI»MARTIN BERNALºJOSÉ ARICÓ 








D PAZ E TERRA 








JÁ PUBLICADOS PELA 
EDITORA PAZ E TERRA 


HISTÓRIA DO MARXISMO VI 


O marxismo na época da Terceira 
Internacional: da Internacional 
Comunista de 1919 às frentes populares 


Monty Johnstone 
Um instrumento político de tipo novo: 
o partido leninista de vanguarda 


Aldo Agosti 
As correntes constitutivas do movimento 
comunista internacional 


Aldo Agosti 
O mundo da Terceira Internacional: 
os “Estados Maiores” 


Milos Hájek 
O comunismo de esquerda 


Milos Hájek 
A discussão sobre a Frente Única 
e a revolução abortada na Alemanha 


Milos Hájek 
A bolchevização dos partidos comunistas 


Franco Rizzi 
A Internacional Comunista e a 
questão camponesa 


Giuliano Procacci 

A “Luta pela Paz” no socialismo 
internacional às vésperas da 
Segunda Guerra Mundial 


Marta Dassú 

Frente Unica e Frente Popular: 
o VII Congresso 

da Internacional Comunista 


Giorgio Rovida 
A Revolução e a Guerra na Espanha 





HISTÓRIA DO MARXISMO VII 






O marxismo na época da Terceira 
Internacional: a URSS da construção 
do socialismo ao stalinismo 






András Hegedüs 

A construção do socialismo na Rússia: 
o papel dos sindicatos, a questão 
camponesa, a nova política econômica 








Roi A. Medvedev 
O socialismo num só país 


R. W. Davies 
As opções econômicas da URSS 








Alec Nove 
Economia Soviética e Marxismo: 
qual modelo socialista? 







Roberto Finzi 

Lênin, Taylor, Stakhanov: o 

debate sobre a eficiência econômica 
após outubro 


Mario Telò 
Bukharin: economia e política na 
construção do socialismo 







Moshe Lewin 
Para uma conceituação do stalinismo 


Robert McNeal 
As instituições da Rússia de Stalin 


Franz Márek 
Sobre a estrutura mental de Stalin 








Massimo L. Salvadori 
A crítica marxista ao stalinismo 


André Liebich 
Os mencheviques diante da construção 
da URSS 






PRÓXIMO LANÇAMENTO DA EDITORA 
PAZ E TERRA — VOLUME IX 


O MARXISMO NA ÉPOCA DA TERCEIRA 
INTERNACIONAL: PROBLEMAS DA CULTURA 
E DA IDEOLOGIA 

L. Sochor 
LUKACS E KORSCH: A DISCUSSÃO FILOSÓFICA 
DOS ANOS 20 


j. Willet 
ARTE E REVOLUÇÃO 


V. Strada 
DA “REVOLUÇÃO CULTURAL” AO 
“REALISMO SOCIALISTA” 


V. Strada 
DO “REALISMO SOCIALISTA” 
AO ZDHANOVISMO 


V. Gerratana 
STALIN, LÊNIN E O MARXISMO-LENINISMO 


E. ]. Hobsbawm 
OS INTELECTUAIS E O ANTIFASCISMO 


M. Ceruti 
O MATERIALISMO DIALETICO E A CIÊNCIA 
NOS ANOS 30 


MAIS UM 
LANÇAMENTO 


D 


PAZ E TERRA 


UMA EDITORA 
ASERVIÇO 
DA CINTURA 





Coleção PENSAMENTO CRÍTICO 
Vol. 64 


CIP-Brasil. Catalogação-na-fonte. 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ. 





H58 História do marxismo; o marxismo na época da Terceira In- 

v. VII ternacional: o novo capitalismo, o imperialismo, o terceiro 
mundo / Elmar Altvater [et. al.]; tradução de Carlos 
Nelson Coutinho, Luiz Sérgio N. Henriques e Amélia 
Rosa Coutinho. — Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. _ 


(Pensamento crítico, v. 64) 


Tradução de: Storia del Marxismo III. Il marxismo 
nell'età della Terza Internazionale. 


Conteúdo: — v. i. O marxismo no tempo de Marx. 
— v.2,v.* v. 4. O marxismo na época da 2.º Internacio- 
nal. — v. 5, v. 6 v. 7, v. 8 v. 9, v. 10. O marxismo na 
época da 3.º Internacional. — v. 11, v. 12. O marxismo hoje. 


i. Marxismo — História. 2. Stalinismo — História. 
3. Sindicatos. I. Altvater, Elmar. II. Série. 


86-0514 CDD — 335.4119 
CDU — 330.85(09) 





EDITORA PAZ E TERRA 


Conselho Editorial 

Antonio Candido 

Celso Furtado 

Fernando Gasparian 
Fernando Henrique Cardoso 


Elmar Altvater — Mario Telô — René Galissot — 
Roberto Finzi — Gianni Sofri — Martin Bernal — 
José Aricó 


HISTÓRIA DO 
MARXISMO 


VI 


O MARXISMO NA ÉPOCA DA 
TERCEIRA INTERNACIONAL: 
O NOVO CAPITALISMO, 
O IMPERIALISMO, O TERCEIRO MUNDO 


Tradução de 
Carlos Nelson Coutinho 
Luiz Sérgio N. Henriques 
e Amélia Rosa Coutinho 


D 


PAZ E TERRA 





Copyright by Giulio Einaudi Editore 
Título original em italiano: Storia del Marxismo. 
Il marxismo nelPetà della Terza Internazionale 


Capa: Yurgel, Machado e Rodrigues, Arquitetos Associados 
Revisão: Umberto Figueiredo Pinto 
Composição: Intertexto 


Direitos adquiridos pela 

EDITORA PAZ E TERRA S.A. 

Rua São José, 90 — 11.º andar 

Tel.: 221-4066 

Centro — Rio de Janeiro — RJ 

Rua do Triunfo, 177 

Santa Efigênia — São Paulo — SP 

Tel.: 223-6522 

que se reserva a propriedade desta tradução 


1987 


Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 


HISTÓRIA DO MARXISMO 


Projeto de Eric J. Hobsbawm, Georges Haupt, Franz Márek, 
Ernesto Ragionieri, Vittorio Strada, Corrado Vivanti 


I 
O MARXISMO NO TEMPO DE MARX 


IH, III e IV 
O MARXISMO NA ÉPOCA DA 
SEGUNDA INTERNACIONAL 


Vax 
O MARXISMO NA ÉPOCA DA 
TERCEIRA INTERNACIONAL 


XI e XII 
O MARXISMO HOJE 








« Am 
SUMÁRIO 


Nota à edição brasileira 9 

ELMAR ALTVATER 

O capitalismo se organiza: o debate marxista desde 
a guerra mundial até a crise de 1929 11 


Ja 
Pas 


5. 


A determinação das etapas do capitalismo 14 
Política e economia no capitalismo monopolista 
organizado 24 

A teoria do salário em Marx e a categoria do 
“salário político” 36 


. Capitalismo organizado ou capitalismo monopolista de 


Estado e estruturas políticas corporativas 46 


. À estratégia da revolução na teoria do capitalismo 


monopolista de Estado 50 


. Sobre a racionalidade da economia “organizada” 55 
. O marxismo dos anos 20 diante do problema da 


“reestruturação do domínio burguês” 67 


ELMAR ALTVATER 
A crise de 1929 e o debate marxista sobre a 
teoria da crise 79 


| 


“Crise mundial” e “virada mundial” 79 


2. O conceito de crise em Marx 83 
3. Uma tipologia de teorias da crise 95 
4. As teorias do desequilíbrio 97 
5. As teorias do subconsumo 100 
6. As teorias da superacumulação 116 
7. A dinâmica da crise 127 
MARIO TELÔ 


Tecria e política da planificação no socialismo 
europeu entre Hilferding e Keynes 135 


] 


2 
5. 


4. 


5 


A crise de 1929 e a crise do pensamento socialista 135 
Movimento operário e direção da economia 142 

Política conjuntural e economia planificada 

nos últimos anos da República de Weimar 148 
Ideologia e política no “planismo” belga e francês 167 
A política de programação na Suécia 185 


RENÉ GALISSOT 
O imperialismo e a questão colonial e nacional 
dos povos oprimidos 199 


. Nacionalismo e antiijmperialismo 202 
. Bukharin: imperialismo e capitalismo de Estado 206 
. À polêmica entre Lênin e Bukharin 211 
. À revolução soviética se volta para o Oriente 219 
O nacionalismo revolucionário 231 
. Da Turquia à China 242 
7. Crise do imperialismo ou crise do capitalismo 264 
ROBERTO FINZI 
Uma anomalia nacional: a “questão judaica” 279 
1. “O povo começa a ver claro” 279 
2. Casta ou nação? 283 
3. Os judeus na Rússia czarista 287 
4 
5 


O O N = 


. Os homens de Outubro e a questão judaica 297 
. “A nação mais oprimida e perseguida” 306 
6. Da “questão judaica” ao problema palestino 317 
GIANNI SOFRI 
O problema da revolução socialista nos países atrasados 329 
1. O debate sobre o “modo de produção asiático”, 
de Marx à Terceira Internacional 329 
. Trotski e a história russa 333 
. À “questão chinesa” 340 
, Apêndice chinês 364 
. O encerramento do debate sobre o “modo de 
produção asiático” 370 
MARTIN BERNAL 
Mao e a revolução chinesa 375 
1. Mao antes de Marx 375 
2. O Partido Comunista Chinês (1921-1935) 384 
3. Mao como dirigente do Partido 394 
4. Revolução e dialética 406 
JOSE ARICÓ 
O marxismo latino-americano nos anos da 
Terceira Internacional 419 
Il. A América Latina como unidade problemática 419 
2. Juan B. Justo e sua reinterpretação do marxismo 424 
3. O leninismo na América Latina 435 
4. Mariátegui e o surgimento do marxismo 
latino-americano 447 
Apêndice: Índice geral da edição brasileira 
da História do marxismo 461 


wv Ae a N 


NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA 


De acordo com os critérios de divisão expostos na “Nota” ao 
volume V desta História do Marxismo (Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1985, pp. 11-14), reunimos no presente volume VIII estudos rela- 
tivos a três ordens de questões, intimamente relacionadas entre si. 

Em primeiro lugar, os dois ensaios de E. Altvater (que formam 
uma unidade) e o de M. Telò examinam o modo pelo qual o pensa- 
mento marxista, na diversidade de suas orientações, comunistas e 
social-democratas, buscou dar conta das novas formas assumidas 
pelo capitalismo nos países centrais depois da Primeira Guerra 
Mundial e, em particular, da crise de 1929. Em segundo lugar, 
funcionando como uma espécie de mediação entre esse primeiro 
bloco de ensaios e o bloco subsegiente, R. Galissot — partindo de 
uma análise das diferentes teorias do imperialismo no pensamento 
marxista (ou seja, precisamente, de um dos traços fundamentais da 
nova forma assumida pelo capitalismo) — mostra as variações que 
essas diferenças provocaram no tratamento teórico-político da ques- 
tão nacional e colonial no seio da Terceira Internacional. Final- 
mente, os quatro últimos ensaios (de R. Finzi, G. Sofri, M. Bernal 
e J. Aricó) examinam algumas formulações marxistas concretas 
sobre a especificidade nacional, seja em relação à “anomalia” ju- 
daica, seja em face de regiões do chamado Terceiro Mundo, em 
particular a China e a América Latina. 

No final deste livro, o leitor encontrará o índice completo da 
edição brasileira da História do Marxismo, tanto dos volumes já 
publicados quanto dos que o serão proximamente. 


CINE. 





ELMAR ALTVATER 


O capitalismo se organiza: 
o debate marxista desde a guerra mundial 
até a crise de 1929 


Nos últimos vinte anos do século XIX, com a formação das 
grandes empresas e o nascimento dos cartéis, com a crescente in- 
fluência dos bancos e das organizações financeiras, com o desen- 
volvimento de sistemas de intervenção estatal (diferentes, de acordo 
com os diferentes países), tomou forma na literatura marxista um 
paradigma que ainda hoje constitui um elemento fundamental da 
análise do capitalismo: o capitalismo da livre concorrência, cujo 
conceito foi determinado por O Capital de Marx, transformou-se 
no capitalismo monopolista através de processos que obedecem a 
leis a ele inerentes, ou seja, à concentração e à monopolização. 
Desenvolve-se uma “relação cada vez mais estreita entre capital 
bancário e capital industrial”, de modo que “o capital assume a 
forma de capital financeiro”, observa Hilferding !. E, por seu turno, 
Lenin destaca: 


“Neste processo é fundamental, nas relações econômicas, a 
substituição da livre concorrência pelos monopólios capitalistas. 
A livre concorrência é o elemento essencial do capitalismo e 
da produção mercantil em geral; o monopólio é o oposto direto 
da livre concorrência. Mas foi exatamente esta última que co- 
meçou a transformar-se em monopólio sob os nossos olhos 
(...). O sistema dos monopólios é a passagem do capitalismo 
a um ordenamento superior (...), o imperialismo é a etapa 
monopolista do capitalismo” >. 


As transformações das estruturas capitalistas, que se refletem 
nesses trechos, tornam-se na discussão teórica o ponto de partida 


1. R. Hilferding, Il capitale finanziario, Milão, 1961, p. 3. 
2. V. Lenin, “L'imperialismo, fase suprema del capitalismo”, in Opere, vol. 
22. p. 265. 
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para uma série de problemas: em que limites continua válida a 
investigação marxiana sobre o capitalismo? Em que medida ficou 
obsoleta? Em que medida deve ser modificada, ou então pode ser 
ulteriormente desenvolvida a partir de sua própria base categorial? 
As respostas são muito diversas. A “polêmica sobre o revisionismo” ? 
gira precisamente em torno destes problemas: que valor se deve 
atribuir aos novos fenômenos, ao “imenso progresso na socialização 
da produção” *, ao adiamento que a revolução socialista evidente- 
mente deve sofrer? Como pode ser concebida uma estratégia revo- 
lucionária nas novas condições do desenvolvimento capitalista? 
Durante a Primeira Guerra Mundial, e logo em seguida, estes pro- 
blemas de natureza teórica — mas cheios de implicações políticas 
— se modificam ainda mais, e o interesse se concentra nas dimen- 
sões da nova e diversa constelação política da classe operária. Se a 
polêmica sobre o revisionismo ou a discussão sobre a greve geral 
ainda se situavam no quadro da organização formalmente unitária 


do movimento operário da Segunda Internacional, depois da guerra, 


as discussões sobre a análise do capitalismo e as conclusões políti- 
cas e táticas que dela se podem extrair não podem ocorrer num 
fórum comum, que não existe mais. O movimento operário vive 
sua cisão histórica, com uma ala social-democrata e outra comu- 
nista. Com o advento, em 1917, da primeira revolução proletária, 
os problemas do desenvolvimento socialista, da estruturação política 
de uma sociedade que tenta percorrer o caminho para o socialismo, 
tornam-se questões que exigem não só reflexões teóricas mas tam- 
bém soluções práticas. Nos próprios países capitalistas, por sua vez, 
realizam-se mudanças radicais na organização do sistema das orga- 
nizações sociais. De um modo ou de outro, durante a guerra as 
organizações da classe operária — os sindicatos e os partidos social- 
democratas — são integradas no sistema social e político do capi- 
talismo * onde constituirão uma espécie de condição para o funcio- 
namento da acumulação capitalista e para a legitimação e estabili- 
dade da democracia burguesa como processo de dominação. Agora 
o “movimento operário revolucionário” não é só um postulado 


3. Sobre este ponto, cf. os ensaios de Negt, Steinberg, Waldenberg, Fetscher 
e Salvadori, nesta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, vol. 2, 1982, passim. 

4. Lenin, L'imperialismo, cit., p. 207. 

5. Cf. C. S. Maier, La rifondazione del"Europa borghese, Bari, 1980. 
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teórico ou um espantalho agitado nos salões da burguesia; tornou- 
se uma realidade histórica, uma força social e política, que influi 
no sistema sócio-econômico e político mundial, onde determina o 
aparecimento de novos mecanismos e funções. Por seu turno, este 
estado de coisas dá origem a uma /nova discussão; como deve se 
comportar o movimento operário organizado no sistema social do 
capitalismo, agora que desempenha uma função mais importante no 
contexto político deste sistema? O capitalismo se organiza, supera 
a concorrência anárquica e, deste modo, atenua sua vulnerabilidade 
às crises, podendo ser simultaneamente regulado pelo Estado em 
virtude desta organização. Parece possível uma estabilização eco- 
nômica, que permitirá lançar as bases para um desenvolvimento da 
democracia política, a qual irá assegurar, por sua parte, as condi- 
ções para uma via pacífica até o socialismo, uma via que passará 
através das instituições democráticas — pensam os teóricos da ala 
social-democrata. Mas os teóricos da Internacional Comunista afir- 
mam: na etapa imperialista, cuja exasperação brutal a guerra mun- 
dial evidenciou, especialmente depois da Revolução Russa, o capi- 
talismo entrou na fase da crise geral. Não é mais possível uma 
estabilização; a crise geral e catastrófica não mais poderá ser evi- 
tada com a conquista pacífica das posições políticas de poder, mas 
só poderá desembocar numa destruição revolucionária do Estado 
capitalista e na implantação do socialismo inspirado no modelo da 
URSS. 


Nestas posições, está implícita toda uma série de problemas, 
que devem ser analisados atentamente se se quiser captar os aspectos 
teóricos implícitos na análise do capitalismo avançado, compreender 
as controvérsias e testar as implicações políticas. Antes de mais 
nada, em que sentido e em que medida é válido o modelo teórico 
segundo o qual o desenvolvimento capitalista se articula numa série 
de estágio, etapas, graus? Deveremos examinar, portanto, o para- 
digma já recordado, de acordo com o qual o capitalismo passa ne- 
cessariamente da livre concorrência ao monopólio e ao capitalismo 
monopolista de Estado. Em segundo lugar, que relação subsiste 
entre a economia e a política, a base e a supra-estrutura, as leis 
econômicas e as possibilidades de ação política ou o poder político, 
nas análises do capitalismo realizadas nos anos 20? Um terceiro 
problema, estreitamente ligado aos dois primeiros, está intimamente 
relacionado com a interpretação das crises e da intervenção do 
Estado. Por fim, é necessário considerar a racionalidade social, um 


13 





problema que adquire significado quando, nas sociedades capita- 
listas, surgem as primeiras tentativas de um controle político da 
economia e se formam as instituições correspondentes, ao passo que 
na União Soviética — na segunda metade dos anos 20 — se desen- 
volve um amplo movimento de racionalização e se dão as primeiras 
tentativas de uma planificação econômica, de acordo com a qual a 
racionalidade de mercado deve ser substituída pela programação 
política. 


1. A determinação das etapas do capitalismo 


A idéia de que o desenvolvimento capitalista pode ser articu- 


lado numa série de etapas ou épocas é compartilhada por teóricos 
das mais diversas tendências, como Sombart, Varga, Lenin, Hilfer- 
ding, Kuczcynski, Bukharin, Schumpeter *. Naturalmente, os crité- 
rios de divisão são bastante diferentes: assim, Sombart divide o 
capitalismo numa época antiga, madura e tardia, pressupondo um 
processo orgânico de crescimento, de sorte que o sistema se confi- 
gura como uma espécie de processo vital de caráter cíclico 7; Schum- 
peter, por seu lado, interpreta as fases de desenvolvimento como 
ondas longas de inovação tecnológica *. Por sua parte, os teóricos 
ligados à tradição marxista seguem um esquema de articulação 
duplo. Em primeiro lugar, afirma-se a tese de uma inversão (datada 


6. Na realidade, este paradigma não está limitado a estes autores: o modelo 
também é seguido nas últimas análises do capitalismo, por exemplo as de 
Baran e de Sweezy, ou nos textos mais recentes acerca do capitalismo mono- 
polista de Estado. Também Marx poderia ser considerado um “teórico das 
etapas”, uma vez que procurou distinguir historicamente o desenvolvimento 
capitalista desde a manufatura até a grande indústria; mas a lógica da divi- 
são marxiana em etapas não tem caráter histórico-genético: observa as con- 
dições da subordinação do trabalho ao capital com vistas à produção da 
mais-valia relativa e é, pois, inerente ao capital como relação social. Nesta 
ótica, poder-se-ia perguntar se não seriam possíveis outras formas de subor- 
dinação do trabalho ao capital, sempre no âmbito do capitalismo: indicações 
neste sentido foram dadas por Alfred Sohn-Rethel, com sua interpretação do 
taylorismo; veja-se também E. Altvater, “Wertgesetz oder Monopolmacht”, 
in Das Argument (volume especial AS 6), Berlim, 1975. 

7. W. Sombart, “Prinzipielle Eigenart des modernen Kapitalismus”, in Grun- 
driss der Sozialokonomik, IV, Tübingen, 1925. 

8. J. Schumpeter, Konjunkturzyklen. Eine theoretische, historische und sta- 
tische Analyse des kapitalistischen Prozesses, Göttingen, 1961. 
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em geral no fim do século) pela qual o capitalismo passa de seu 
período de ascensão à fase de decadência, que ao mesmo tempo 
expressa sua crise geral. O desenvolvimento capitalista encontra um 
limite caracterizado pela impossibilidade de uma ulterior expansão 
geográfica do modo de produção capitalista, por uma tendência a 
voltar a formas econômicas pré-capitalistas, pela desintegração do 
mercado mundial, pela passagem da acumulação à desacumulação, 
por uma exacerbação da luta entre as frações do capital pela repar- 
tição do lucro *; em geral, a explicação destes fenômenos deve ser 
buscada na monopolização. “Queremos considerar esta etapa do 
capitalismo como fase de decadência do capitalismo ou como pe- 
ríodo da crise permanente” 1º. 

Em segundo lugar, sustenta-se a tese de uma transformação 
estrutural do capitalismo, que é marcada pela passagem da concor- 
rência ao monopólio. As diferentes interpretações desta tese levam 
a posições bastante diferentes ou até opostas. Alguns teóricos vêem 
nesta mudança a expressão de uma organização da circulação e, 
portanto, uma superação da anarquia do mercado. Foi esta consi- 
deração que teve um certo peso já na análise de Tugan-Baranovski, 
que procurou demonstrar que, no capitalismo, a produção e a de- 
manda não deviam divergir necessariamente: “a produção capita- 
lista cria para si um mercado próprio”, e, desta forma, as crises 
poderiam ser evitadas, “se a produção social fosse organizada e 


9. E. Varga, Die Niedergangsperiode des Kapitalismus, Hamburgo, 1922; id., 
Die Krise des Kapitalismus und ihre politischen Folgen, organizado por E. 
Altvater, Frankfurt-Viena, 1969, pp. 5-6. 

10. Ibid., p. 6; cf. também N. Bukharin, Die Okonomik der Transformations- 
periode, Hamburgo, 1922, e Lenin, L'imperialismo, cit. Deve-se notar que 
a divisão em etapas, a periodização do capitalismo, desenvolve-se em se- 
guida, e o próprio período da “crise geral do capitalismo” ainda se subdi- 
vide em outras etapas. Assim, segundo Varga (Der Kapitalismus des 20. 
Jahrhunderts, Berlim, 1962), as etapas são três e se determinam segundo 
as mudanças havidas nos métodos de regulamentação do capitalissno e tam- 
bém segundo fatores políticos devidos às relações de força no mundo. Numa 
obra coletiva sobre a crise geral do capitalismo, publicada em 1976, a crise 
é também definida com base nas transformações que se deram no plano da 
política mundial: “A decadência do capitalismo ocorre em ampla medida 
num período histórico em que o capitalismo e o socialismo existem um ao 
lado do outro. Isto significa que a alternativa histórica ao capitalismo, o 
socialismo, já adquiriu uma forma real numa parte do mundo. Este período 
histórico particular é a crise geral do capitalismo” (Vários autores, Allge- 
meine Krisis des Kapitalismus, Frankfurt am Main, 1976, p. 29). 
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planificada, se aqueles que dirigem a produção tivessem um conhe. 
cimento perfeito da demanda” !?. 


O paradigma teórico que se baseia na organização é desen- 
volvido — até tornar-se um modelo político — por aqueles teóricos 
da social-democracia que vêem na organização do capitalismo a 
novidade decisiva com referência ao capitalismo concorrencial. 


“A década seguinte ao fim da guerra — afirmava a Internacio- 
nal Socialista em 1928 — é caracterizada por um desenvolvi- 
mento maciço de organizações monopolistas cada vez mais po- 
derosas. Num número cada vez maior de ramos de produção, 
surge o capitalismo organizado em lugar do capitalismo indivi- 
dualista da livre concorrência”. 


Também Bukharin, o teórico da Terceira Internacional, ex- 
pressa-se de modo análogo: 


“O capital financeiro (...) superou a anarquia da produção 
dentro dos grandes países capitalistas. As associações empresa- 
riais monopolistas, as empresas associadas e a penetração do 
capital bancário na indústria criaram um novo tipo de relações 
de produção, transformando o sistema desorganizado do capi- 
talismo mercantil numa organização capitalista financeira” “2, 


Nestas posições (que nos limitamos a recordar brevemente e 
às quais voltaremos depois), o problema da irracionalidade dos 
processos de mercado (“o problema da anarquia irracional é substi- 
tuído pelo problema da organização racional” 1) é fortemente acen- 
tuado em função da distinção entre as fases diversas do desenvolvi- 
mento: a possibilidade formal de cálculo, que segundo Max Weber 
está ligada à condição material da “luta de mercado entre econo- 
mias (pelo menos relativamente) autônomas” 1*, aumenta justamente 


11. M. Tugan-Baranovski, Studien zur Theorie und Geschichte der Handels- 
krisen in England, Jena, 1901. 

12. Bukharin, Die Okonomik, cit., p. 5; veja-se também M. Joelson, “ Mono- 
polistischer Kapitalismus oder ‘organisiert’ Kapitalismus”, in Unterdem Banner 
des Marxismus, III, 1929, pp. 807 ss., que cita Bukharin. 

13. N. Bukharin, “Einige Probleme des modernen Kapitalismus in der Dar- 
stellung bürgerlichen Theoretiker”, in Pravda, 26 de maio de 1929. 

14. M. Weber, Wirtschaft und Gesellschaft, Tübingen, 1972, p. 58 (Trad. it.: 
Economia e società, Milão, 1961, vol. 1, p. 103]. 
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quando as “empresas autônomas” são reduzidas numericamente pela 
organização, segundo a distinção estabelecida por Marx entre a 
planificação da produção e a anarquia do mercado. 


“A regra seguida a priori e de acordo com um plano na divi- 
são do trabalho dentro da fábrica só opera a posteriori na 
divisão do trabalho dentro da sociedade, como necessidade na- 
tural interior, muda, perceptível nos saltos barométricos dos 
preços do mercado, que liquida o arbítrio desregrado dos pro- 
dutores de mercadorias” 15, 


Embora as opiniões sobre a possibilidade de regular e calcular 
n economia capitalista sejam completamente contraditórias, os au- 
lores que destacam o momento da organização como princípio que 
estrutura o mercado compartilham com Max Weber a idéia de 
uma possível racionalidade formal da vida econômica. Certamente, 
isto não se pode dizer a propósito daqueles que entendem a divisão 
do desenvolvimento capitalista num sentido que leva ao monopólio 
c através do qual se envolve todo o sistema social. A monopolização 
é entendida como um momento que conduz a “um imenso processo 
de socialização da produção” 1º, sem eliminar ou reduzir com a 
“organização” as estruturas e as contradições fundamentais do ca- 
pitalismo, mas sim reforçando-as e exacerbando-as. Neste sentido 
tem razão Joelson ao escrever: “Lenin nunca contrapôs o capita- 
lismo monopolista ao período pré-monopolista, como se a época 
monopolista privasse o capitalismo de suas características típicas e 
determinantes” 17. Assim, o imperialismo — tal como é definido o 
capitalismo da fase monopolista — é uma continuação do capita- 
lismo, de sorte que sua essência não muda, embora se dê uma trans- 
formação de sua forma e até, em parte, de seu conteúdo 18, Segundo 
Lenin, esta interpretação da etapa monopolista do capitalismo, no 
sentido de um período de decadência destinado a concluir-se com 
n crise geral, é confirmada pelo parasitismo e pela putrefação do 


15. K. Marx, Il capitale. Critica dell'economia politica, Turim, 1975, Livro I, 
vol. 1, p. 435. 

16. Lenin, L'imperialismo, cit., p. 207. 

17. Joelson, *Monopolistischer Kapitalismus”, cit., p. 807. 

I8. A. Deborin, “Lenin als revolutionärer Dialektiker”, in Unter dem Ban- 
ner des Marxismus, 1925, pp. 201 ss. Deveremos voltar ao problema de mé- 
todo implícito nesta tese sobre a relação entre forma e conteúdo, entre 
essência e fenômeno. 
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capitalismo, uma vez que justamente O monopólio produz, de modo 
inevitável, a “tendência à estagnação e à putrefação” 1º. 


“De tudo o que se disse antes em torno da essência econômica 
do imperialismo, resulta que ele deve ser caracterizado como 
capitalismo de transição ou, mais exatamente, como capitalismo 
em agonia” *º. 


O contraste não poderia ser maior: a partir da tendência geral- 
mente constatada à monopolização, uns inferem a possibilidade de 
organização e, portanto, de estabilização, ao passo que outros con- 
sideram que a monopolização seja causa de estagnação e até de 
decadência e de crise. As conclusões teóricas são opostas na mesma 
medida em que são incompatíveis as consequências políticas formu- 
ladas nas organizações da Segunda e da Terceira Internacionais. 

Para definir mais exatamente o problema da determinação das 
etapas do desenvolvimento capitalista, é necessário considerar agora 
as questões de método implícitas nestas distinções. O eixo em torno 
do qual giram estas reflexões é a tese de que a concentração e a 
centralização comportam mudanças estruturais no desenvolvimento 
capitalista. Marx analisa este processo em conexão com a “lei geral 
da acumulação capitalista”, e daí não extrai de modo algum conse- 
qiências drásticas como aquelas que serão formuladas mais tarde 
pelas teorias do capitalismo monopolista ou organizado. À concen- 
tração dos meios de produção e da força de trabalho é tão-somente 
a acumulação de capital considerada sob o aspecto da extensão das 
condições de produção, ao passo que centralização significa redu- 
ção a um “comando” unitário de capitais singulares até aquele mo- 
mento autônomos, ou seja, uma unificação, que pode ser por outro 
lado contrastada por uma “repulsão” contínua *. 

A concorrência de modo algum é eliminada, como se irá supor 
depois, porque “o capital existe e só pode existir na forma de muitos 
capitais, de modo que sua autodeterminação surge como sua inte- 
ração”; e “conceitualmente a concorrência não é senão a natureza 
interna do capital” 22. Além disso, na concorrência, os capitais sin- 


19. Lenin, L'imperialismo, cit., pp. 276 ss. 

20. Ibid., p. 301. 

21. Marx, Il capitale, cit., vol. 1, pp. 770-4. 

22. Id., Lineamenti fondamentali di critica deleconomia politica (“Grun- 
drisse”), ed. por G. Backhaus, Turim, 1976, pp. 381-2. 
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gulares, os “muitos capitais”, referem-se uns aos outros, entram — 
com a mediação do mercado — numa relação recíproca de troca e 
realizam assim as leis imanentes de movimento do capital. Este 
conceito é formulado por Marx do seguinte modo: em primeiro 
lugar, existem as “leis imanentes da produção capitalista”, que — 
em segundo lugar — “se manifestam no movimento exterior dos 
capitais”, em terceiro lugar fazem-se valer como “leis coercitivas 
du concorrência” e assim, em quarto lugar, chegam à consciência 
do capitalista individual como “motivos diretores de sua ação” 28, 

Por isso, a esfera da concorrência é constitutiva em relação ao 
modo de existir e de desenvolver-se do capital, o que também sig- 
nifica que cada capital singular é parte do capital global 2*. Neste 
sentido, o processo de concentração e centralização é substancial- 
mente o resultado das tentativas empreendidas pelos capitais singu- 
lares para escaparem das condições restritivas que reduzem sua 
cxistência a uma parte do capital global. Este impulso, que se 
expressa, por exemplo, na busca do lucro máximo, na tendência a 
aumentar o mais possível os preços de venda e a abaixar o mais 
possível os salários, é próprio de todo capital; a medida em que 
pode ser satisfeito depende das possibilidades que se oferecem ao 
capital singular de se subtrair às tendências niveladoras da concor- 
rência, ou seja, daquela esfera em que os capitais singulares agem 
uns sobre os outros. 

No capitulo sobre “Os obstáculos ao nivelamento da taxa de 
lucro e sua superação”, Hilferding observa que a tendência do 
capitalista individual ao lucro máximo comporta este tipo de con- 
sequência: 


“O fim da produção capitalista é o lucro. A obtenção do lucro 
mais alto possível constitui o impulso para a ação de cada capi- 
talista individual, é a máxima de sua atividade econômica que 
surge necessariamente das condições da luta concorrencial ca- 
Pitalista. Com efeito, o capitalista individual deve esforçar-se 
continuamente não só por permanecer no nível de seus concor- 
rentes, mas também superá-los. E isto só pode ocorrer se ele 
conseguir elevar seu lucro acima do lucro médio, isto é, conse- 
guir um superlucro. Mas o esforço subjetivo por um lucro cada 
vez mais alto, esforço que anima todos os capitalistas indivi- 


23. Id., Il capitale, cit., vol. 1, p. 386. 
24. A este propósito, cf. Altvater, “Wertgesetz”, cit., pp. 150 ss. 
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duais, produz como resultado objetivo a tendência ao nivela- 
mento da taxa média de lucro para todos os capitais” *º. 


O valor atribuído à esfera da concorrência é aumentado ainda 
pela hipótese de que a concorrência seja a causa da “queda cons- 
tante da taxa de lucro” 2º. A partir destas premissas se pode facil- 
mente concluir que, por um lado, a concorrência pode sofrer limi- 
tações — se o próprio capitalista individual tende a fugir das con- 
dições restritivas da concorrência —; por outro lado, o fato de que 
a concorrência determina a queda da taxa de lucro deve comportar 
mudanças substanciais na própria estrutura do capitalismo 2. A 
possibilidade de limitar a concorrência é explicada por Hilferding 
com o aumento do capital fixo, que tende a diminuir a rentabili- 
dade do capital, como também com o desenvolvimento técnico ES, 
A tese de que a limitação da concorrência transforma a estrutura 
do sistema leva à conclusão de que o capitalismo opera segundo 
princípios estruturais modificados em relação à sua fase concor- 
rencial 2º. 

É verdade que aqui — se se adotam as definições de Marx — 
se dá uma confusão entre as leis imanentes da produção capitalista 
e o fato de que estas últimas se façam valer como “leis coercitivas 
da concorrência” no movimento exterior dos capitais. Ainda que a 
concorrência seja limitada, dai não se segue em absoluto que as 


25. Hilferding, Il capitale finanziario, cit., pp. 233 ss. 

26. Ibid., p. 247. 

27. Esta conclusão é extraída coerentemente por P. A. Baran e P. M. Sweezy, 
Il capitale monopolistico, Turim, 1968; para a era da livre concorrência, 
vale a lei da queda tendencial da taxa de lucro, ao passo que no capitalismo 
monopolista vale a lei do excedente crescente. A argumentação de Baran e 
Sweezy se dá inteiramente em nível de comportamento de mercado e de 
circulação. Só H. Braverman (Lavoro e capitale monopolistico, Turim, 1978) 
buscou substituir esta argumentação por investigações relativas ao processo 
de trabalho e de produção. Aqui não podemos retomar a ampla discussão 
que se desenvolve acerca destas teses. De todo modo, excetuando o apreciá- 
vel material empírico, o argumento central talvez tenha sido refutado. 

28. A este propósito, cf. R. Schinkowsky, "Zur Marx-Rezeption bei Hil- 
ferding. Die Bestimmungen von Konkurrenz und Monopol im “Finanzkapi- 
tal””, in Zur Marx-Rezeption in der Theorie des staatsmonopolistischen Kapita- 
lismus, organizado por Rolf Ebbinghaus, Frankfurt am Main, 1974. 

29. Aqui, a posição de Hilferding não é de modo nenhum unívoca: por um 
lado, fala da capacidade reguladora do cartel geral, mas, por outro, sustenta 
que o cartel geral não está absolutamente em condições de eliminar a vulne- 
rabilidade do capitalismo às crises. 
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“leis imanentes da produção capitalista” devam mudar, caso se 
ndote o conceito marxiano de “capital em geral” 3º, Esta confusão, 
que se vê muitas vezes nos estudiosos que examinaram os proble- 
mas da monopolização, é o resultado da identificação da concor- 
rência com a “livre” concorrência. A concorrência permanece como 
n esfera das inter-relações tendenciais dos capitais, a esfera em que 
us tendências do modo de produção são realizadas “às suas costas”, 
ntravés de suas ações recíprocas, independentemente do fato de que 
u concorrência seja “livre” ou “freada”, total ou condicionada pelos 
monopólios. 

A relação que subsiste entre as leis imanentes e sua atuação 
externa, entre o capital global e o capital singular como tal e como 
parte do capital global, é a premissa da qual se desenvolvem na 
literatura pós-marxiana as duas concepções, em princípio divergen- 
tes, que mencionamos, e cujo procedimento e método agora podemos 
determinar mais exatamente. Segundo a primeira posição, a passa- 
gem da concorrência ao monopólio é uma superação, uma supressão 
das leis gerais do modo de produção, uma vez que as leis coercitivas 
exteriores da concorrência são identificadas com as leis imanentes 
do modo de produção. O capitalismo se organiza e, deste modo, 
supera sua vulnerabilidade às crises, atenuando até mesmo o con- 
traste entre trabalho assalariado e capital. É verdade que se pode 
duvidar que uma sociedade deste tipo ainda possa ser explicada 
adequadamente com o conceito de capitalismo; em todo caso, Varga 
o nega, quando contesta o conceito de capitalismo organizado: 


“Por capitalismo, entendemos uma sociedade que produz mer- 
cadorias e cujo mecanismo é regulado pela lei do valor, o qual, 
por sua vez, é condição para a explicitação do mercado. No 
capitalismo organizado' em sua forma acabada, no cartel geral 
mundial, há somente um empregador, um proprietário de todos 
os bens. Não há mais mercado, mas sim distribuição, não exis- 
tem mercadorias, nem lei do valor, nem concorrência, nem ne- 
cessidade de acumulação. Esta sociedade pode ser chamada de 
sociedade de classes (...), mas não é de modo algum uma so- 
ciedade capitalista” *!, 


30. Sobre o conteúdo da categoria “capital em geral”, cf. as análises de Ros- 
dolsky, Zeleny e Reichelt, expressão de uma amplíssima discussão levada a 
efeito especialmente entre o final dos anos 60 e a metade dos anos 70. 

51 E. Varga, "Zehn Jahre Krise des Kapitalismus”, in Unter dem Banner des 
Marxismus, 1929, pp. 192 ss. 
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Deste trecho, no momento, só nos interessa a objeção apresen- 
tada por Varga contra a concepção pela qual a passagem para O 
monopólio implicaria uma superação das determinações fundamen- 
tais do capitalismo, mas o conceito mesmo de capitalismo conser- 
varia sua validade neste âmbito (deixamos de lado o problema do 
capitalismo organizado, ao qual retornaremos depois). 

Ao contrário, a outra posição possível não vê de modo algum 
no monopólio uma supressão das leis gerais, e sim no máximo uma 
sua modificação, explicada com as transformações que as formas 
de realização das leis gerais sofreram nas condições monopolistas. 
Se Marx tinha explicitado o conceito de capital partindo “não do 
trabalho, mas sim do valor, e mais precisamente do valor de troca 
já desenvolvido no momento da circulação” *2, de acordo com esta 
posição o monopólio torna-se uma categoria fundamental 33 a partir 
da qual é possível desenvolver as formas categoriais do capitalismo 
monopolista (ou imperialismo): o lucro de monopólio e o preço de 
monopólio, a gênese do complexo do capital industrial e do ban- 
cário (ou seja, do capital financeiro), a categoria do lucro de base, 
a necessidade de exportar o capital, a intervenção do Estado. Em 
resumo: as categorias sob as quais pode-se subsumir a nova etapa 
monopolista do capitalismo devem ser deduzidas da categoria fun- 
damental do monopólio; e o próprio monopólio, por seu turno, 
surge como uma consegiiência do movimento do “modo de produ- 
ção baseado no valor”, seja na história real, seja no plano lógico- 
conceitual. 


Entre o conceito de monopólio proposto por Marx e aquele 
que aparece nos teóricos marxistas posteriores, existe uma diferença 
decisiva, no sentido de que Marx entende por monopólio ou aquele 
monopólio da classe capitalista sobre os meios de produção, que é 
estrutura constitutiva da sociedade, ou o resultado de uma conste- 
lação de mercado casual e transitória, ou ainda o monopólio da 
classe dos proprietários fundiários sobre partes do solo, de sorte 
que a renda se configura como uma espécie de tributo imposto por 
esta classe ao resto da sociedade. Mas, no âmbito central e essencial 
da sociedade capitalista, na indústria, prevalece a tendência a pro- 
duzir — contra todos os vínculos tradicionais — as condições de 


32. Marx, Grundrisse, cit., p. 205. 
33. F. Kumpf, Probleme der Dialektik in Lenins Imperialismus-Analyse. Eine 
Studie zur dialektischen Logik. Berlim, 1968, p. 96. 
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sua livre explicitação **, ou seja, a afirmar, seja onde for, o prin- 
cípio da livre concorrência. As consequências que a limitação da 
livre concorrência comporta para as formas de realização das leis 
imanentes do modo de produção não são tematizadas explicitamente 
por Marx. Mas os teóricos pós-marxianos consideram o monopólio 
como categoria fundamental, de que derivam modificações decisi- 
vas nas formas de realização e, muitas vezes, nas próprias leis de 
movimento. Uma categoria chave neste contexto é o lucro de mono- 
pólio, do qual os monopólios podem apropriar-se por determinarem 
os preços de um modo que permite precisamente o lucro de mono- 
pólio. Assim, Hilferding escreve: 


“Seu objetivo [das uniões monopolistas] é o aumento da taxa 
de lucro, e podem obtê-lo diretamente aumentando os preços, 
desde que sejam capazes de eliminar a concorrência. Neste 
ponto, surge o problema dos preços de cartel” 3º, 


A formulação de Varga é análoga: 


“O objetivo da monopolização é a apropriação de um lucro 
maior do que aquele que haveria em regime de livre concor- 
rência, no qual se estabelece a taxa de lucro médio; este obje- 
tivo é obtido com a eliminação da influência reguladora da 
livre concorrência sobre a formação do preço do próprio pro- 
duto” ?®, 


É evidente que todos aqueles que participam do mercado se 
propõem à formação do monopólio neste sentido. Assim, Engels 
já escrevia em seu primeiro trabalho de economia, em 1844: 


“Cada pequeno grupo de concorrentes deve pretender o mono- 
pólio contra todos os outros. A concorrência se baseia no inte- 
resse e O interesse gera, por sua vez, o monopólio; em poucas 


34. Nos Grundrisse (pp. 657-8), Marx escreve: “As leis internas do capital 
— que nos níveis históricos preliminares de seu desenvolvimento se apre- 
sentam como simples tendências — chegam a pôr-se como leis; a produção 
baseada no capital se põe em suas formas adequadas só enquanto e à me- 
dida que se desenvolve a livre concorrência, já que esta é o livre desenvol- 
vimento do modo de produção baseado no capital (...). Mas a livre con- 
corrência é a forma adequada do processo produtivo do capital”. 

55. Hilferding, 1! capitale finanziario, cit., p. 299. 

36. Varga, “Zehn Jahre”. cit., p. 12. 
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palavras, a concorrência desemboca no monopólio. Por outra 
parte, o monopólio não pode deter o fluxo da concorrência; 
ao contrário, ele próprio a gera, tal como, por exemplo, a proi- 
bição de importações ou as altas tarifas alfandegárias acarre- 
tam justamente a concorrência do contrabando. A contradição 
da concorrência é totalmente idêntica à contradição da pro- 
priedade privada. É interesse de cada indivíduo possuir todas 
as coisas, mas é interesse da comunidade que cada um possua 
na mesma medida (...). A contradição da concorrência reside 
nisto: cada qual deve pretender o monopólio, ao passo que a 
comunidade enquanto tal é lesada pelo monopólio e, portanto, 
deve eliminá-lo” *”. 


Se o próprio monopólio é um momento da concorrência, O 
que pode significar a expressão “passagem da concorrência ao mo- 
nopólio”? No que se refere à concorrência, já observamos que não 
se pode tratar de dissolução da concorrência como esfera de inte- 
ração dos sujeitos que agem no mercado (capitais individuais, tra- 
balhadores como indivíduos e como classe organizada, consumido- 
res, financiadores, poupadores, Estado), mas sim de uma limitação 
da “liberdade” de concorrência. Considerada do ponto de vista do 
monopólio, a tese da passagem só pode significar que certos capitais 
singulares (monopólios sob forma de cartéis, trustes, holdings, etc.) 
podem conseguir, num período mais ou menos longo, evitar o nive- 
lamento imposto pela livre concorrência, uma vez que mobilizem 
um contingente de poder capaz de derrotar os concorrentes, no 
interesse do lucro monopolista. 

Chegamos assim a uma categoria chave da teoria de monopó- 
lio, à categoria do poder (econômico e político). De modo análogo 
à categoria do monopólio, também a do poder torna-se uma cate- 
goria fundamental na determinação da relação que subsiste entre 
economia e política, entre estrutura e supra-estrutura, nas condições 
novas e diversas do capitalismo monopolista ou organizado. 


2. Política e economia no capitalismo monopolista organizado 


A análise dos modos de funcionamento da sociedade burguesa 
dá-se segundo um ciclo peculiar: da investigação das estruturas e 


37. F. Engels, “Lineamenti di una critica delleconomia politica”, in K. Marx 
e F. Engels, Opere, vol. 3, p. 469. 
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mecanismos políticos voltados para assegurar a esfera da liberdade 
individual através do Estado ou contra ele, tal como se configura 
na teoria burguesa clássica, passa-se à concentração do interesse 
científico na estrutura econômica fundamental das sociedades bur- 
guesas concebidas como relações que geram e reproduzem a domi- 
nação, e, por fim, ao interesse pelas condições funcionais que asse- 
guram a hegemonia da classe dominante através das instituições do 
sistema político no sentido mais alto 8. Neste ciclo não se reflete 
apenas um deslocamento da problemática, justificado pelo interesse 
científico, mas também uma tendência histórica evolutiva de im- 
portância fundamental: em sua fase inicial, as sociedades burgue- 
sas puderam construir sua dominação com base nas relações de 
reprodução da economia e num Estado que certamente podia inter- 
vir de modo maciço (na Prússia, por exemplo), mas tinha uma 
estrutura relativamente simples; por isto, a ciência podia ocupar-se 
principalmente das condições econômicas da reprodução. De resto, 
a figura do Estado de direito burguês contemplava um âmbito de 
liberdade individual, econômica e política, que por definição devia 
ser livre da jurisdição estatal. Neste sentido deve-se entender a 
fórmula enunciada por Marx em A ideologia alemã, segundo a qual 
o Estado existe “ao lado” da sociedade e “fora” dela. É verdade 
que, em relação direta com a diferenciação da concorrência capi- 
lalista e com a formação dos monopólios, os mecanismos de mer- 
cado que regulavam a economia começam a revelar-se insuficientes, 
aparecendo, pois, como necessária a criação de instituições estatais 
voltadas para uma intervenção diferenciada na sociedade; esta exi- 
gência, certamente, é percebida com particular urgência no curso 
da Primeira Guerra Mundial. Porém, ainda mais importante do que 
esta tendência de desenvolvimento dentro do próprio bloco do ca- 
pital é o fato de que a classe operária se torne classe “em si e 
para si”: ou seja, vai-se constituindo o movimento operário orga- 
nizado, o qual produz na sociedade burguesa (após o fracasso das 
tentativas de excluí-lo da vida social, com a repressão ou com a 


33. Segundo K. Renner, Marxismus, Krieg und Internationale — Kritische 
Studien über offene Probleme des wissenschaftlichen und des praktischen 
Sozialismus in und nach dem Weltkrieg, Stuttgart, 1917, depois de uma fase 
em que o Estado desempenha um papel essencial, desenvolve-se a economia 
desestatizada, à qual sucede, no capitalismo avançado, a estatização. 
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ignorância de sua existência) toda uma série de mecanismos insti- 
tucionalizados que objetivam integrá-lo no processo da reprodução 
econômica e política da sociedade burguesa, desde o sufrágio uni- 
versal (que começa a apresentar-se mais ou menos nos anos 60 do 
século XIX) até o reconhecimento dos sindicatos como contra- 
parte contratual (no decorrer da Primeira Guerra Mundial). Tam- 
bém por este “ingresso social e político no Estado” *º, o conflito 
mundial representa um primeiro ponto culminante. 


Com estes desdobramentos, o problema de uma nova formu- 
lação da relação economia-política tinha sido posto na ordem do 
dia. Chega-se a um repensamento, a uma “revisão” das posições 
“marxistas” até então aceitas: à teoria marxiana do salário, con- 
trapõe-se a tese do “salário político”; à tese da vulnerabilidade do 
capitalismo às crises, a idéia de um capitalismo organizado capaz 
de preveni-las; à concepção do Estado como instrumento de domi- 
nação da burguesia, a tentativa de conceber o “Estado republicano 
como alavanca do socialismo”. 


“Neste quadro de relações interagentes, a realização da pers- 
pectiva do socialismo não está garantida por nenhuma necessi- 
dade, mas é apenas possível. A Gesetzmassigkeit do desenvol- 
vimento econômico produz, com o capitalismo organizado, pre- 
missas objetivas que representam para o movimento operário 
uma chance política (no sentido weberiano). A transformação 
socialista — ou seja, a planificação total, harmônica, não-con- 
traditória — da sociedade deixa de ser garantida por uma lega- 
lidade histórico-natural, transformando-se em matéria de um 
projeto consciente. Mas isto implica que o lugar em que este 
projeto se explicita está fora — e acima — da Gesetzmassigkeit 
econômica” *º. 


A dialética de possibilidade e necessidade, portanto, está no 
centro dos problemas levantados, não menos do que a questão da 
relação entre estrutura e supra-estrutura. Segundo uma interpreta- 


39. Maier, La rifondazione, cit., p. 11. 

40. G. Marramao, “‘Tecnica sociale’, Stato e transizione tra socialdemocra- 
zia weimariana e austromarxismo”, in Weimar. Lotte sociali e sistema demo- 
cratico nella Germania degli anni '20, organizado por Lucio Villari, Bolo- 
nha, 1978, pp. 94-5 (por Gesetzmassigkeit se entenda conformidade a uma 
lei econômica). 
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ção tradicional do marxismo. a base e seu desenvolvimento deter- 
minam — com um fator de retardamento cronológico — a supra- 
estrutura (a política como “processo de adaptação à economia”), 
à qual pertencem não só as formas de pensamento, as ideologias, 
mas também as formas da política, inclusive o Estado *!. A desco- 
berta da categoria da possibilidade comporta uma autêntica sub- 
versão desta relação. De fato, a maior influência que as organiza- 
ções do movimento operário chegam a exercer sobre o Estado, no 
decorrer da Primeira Guerra Mundial, e depois dela, produz por 
reação um desdobramento de poder político que permite dirigir as 
tendências naturais da base econômica e, portanto, frear as neces- 
sidades, no sentido de que a legalidade econômica é interrompida 
por ações políticas, quando não é mesmo suprimida. Com a criação 
de um sistema político de instituições voltadas para mediar a repro- 
dução do domínio burguês, de sorte que esta hegemonia não se 
deva mais predominantemente (muito menos exclusivamente) às 
condições econômicas da reprodução, que constituem a “estrutura 
central” da sociedade burguesa, abrem-se novos campos de ação 
política para as classes, que passam a configurar-se como sujeitos 
políticos organizados. Agora as formas, os conteúdos, os meios e 
os resultados das ações não parecem só ou predominantemente de- 
terminados pelas leis ou pela coerção econômica, parecendo seguir 
uma lógica política independente das condições econômicas. Eduard 
Bernstein examinou este fenômeno ao tratar do problema funda- 
mental da distribuição de rendas e de riquezas na sociedade capi- 
talista (e, com muitos anos de distância, podemos acrescentar que 


41. Este “processo de adaptação” não é mais interpretado — por exemplo, 
por B. Blanke, “Sozialdemokratie und Gesellschaftskrise. Hipothesen zu 
einer sozialwissenschaftlichen Reformismustheorie”, in Sozialdemokratische 
Arbeiterbewegung und Weimarer Republik. Materialen zur gesellischaftlichen 
Entwicklung 1927-1933, organizado por W. Luthard, Frankfurt am Main, 
1978, vol. Il, pp. 380 ss.; e J. Hoffmann, “Staatliche Wirtschaftspolitik als 
Anpassungsbewegung der Politik an die kapitalistische Ökonomie”, Handbuch 
5: Staat, organizado por Brandes e outros, Colônia, 1977 — no sentido de 
que a política seja determinada pela economia com um simples time lag, 
mas no sentido de que o sistema político funciona de um modo específico 
e segundo princípios próprios. Este processo de adaptação, portanto, não 
pode ser analisado mediante a premissa do primado da economia, em que o 
sistema político e seus modos de funcionamento são uma espécie de “caixa 
preta”, mas só com um procedimento que compreenda a análise da forma 
e do movimento do momento político. 


27 


D Mm 


seu juízo foi em seguida compartilhado por gerações inteiras de 
teóricos) *2: 


“Não existe uma lei econômica natural quanto à propriedade 
e que prescreva o que deva caber aos estratos produtivos e 
trabalhadores da sociedade. A distribuição da riqueza social 
foi sempre uma questão de poder e de organização” *º. 


E seu adversário na social-democracia alemã, o “ortodoxo” 
Karl Kautsky, se expressa em termos análogos: “A força motriz de 
todo processo econômico é a vontade humana (...). As contradi- 
ções de classes são contradições da vontade” **. As leis econômicas 
que Marx tinha elaborado para explicar o desenvolvimento do modo 


` 


de produção capitalista são eludidas graças à nova categoria do 
poder. O problema que se apresenta é o da separação do poder em 
relação às condições de sua reprodução, a tal ponto que até os 
limites do poder e as repercussões que o exercício do poder provoca 
em suas bases (tais como foram estudadas, por exemplo, por Ka- 
lecki no conhecido modelo do “ciclo econômico politicamente con- 
dicionado” #5) devem restar estranhos ao interesse da análise. Deste 


42. Bernstein não foi nem o primeiro nem o único teórico de seu tempo a 
afirmar que a distribuição era um problema de importância central. Por 
exemplo, entre os socialistas de cátedra e no campo burguês foi particular- 
mente importante Lujo Brentano. Mas o paradigma da importância central 
da esfera da distribuição não tem só um passado, é usado também hoje: 
tem uma função central em Habermas, no modo pelo qual avalia o inter- 
vencionismo estatal e o condicionamento político dos salários, pelo menos no 
setor monopolístico com preços administrados, quando ele segue a argumen- 
tação de O'Connor. Para a crítica destas concepções, cf. o ensaio de W. 
Müller e C. Neusiiss, “Die Sozialstaatsillusion und der Widerspruch von 
Lohnarbeite und Kapital”, in Probleme des Klassenkampfs, número especial 
1, Berlim-Erlangen, 1971. 

43. E. Bernstein, Zur Theorie und Geschichte des Sozialismus, Berlim, 1904, 
p. 76. 

44. K. Kautsky, La via al potere. Considerazioni politiche sulla maturazione 
delle rivoluzione, Bari, 1969, pp. 48 e 53. 

45. M. Kalecki, “ Political Aspects of Full Employment”, in Political Quarterly, 
XIV, 1943, pp. 322 ss., desenvolve um modelo no fundo muito simples, se- 
gundo o qual as atividades políticas sempre encontram limites sistêmicos, 
cujas reações são interpretadas como ações políticas das classes ou sujeitos 
políticos. Em nosso contexto, é importante a tese de que a explicitação do 
poder é demarcada por limites determináveis, tese que não é de modo algum 
evidente nos teóricos aqui considerados. Para uma crítica ao modelo de 
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modo, a categoria do “possível” está estreitamente ligada à cate- 
goria do poder, ao passo que a do “necessário” se fundamenta numa 
específica concepção da legalidade econômica *º. Mas o fato de que 
o “poder” possa tornar-se a categoria chave na análise da repro- 
dução do domínio burguês e de sua superação tem muito a ver 
com a nova tendência da burguesia para assegurar seu domínio com 
meios diversos, mediante instituições políticas nas quais o movi- 
mento operário organizado tem a possibilidade de operar **. 

O conceito marxiano de lei já foi objeto de breves observa- 
ções, que agora devemos complementar. Contrariamente a certas 
interpretações deterministas (“teoria do colapso” +8), a partir do 
conhecimento do fato de que a história é feita por sujeitos ati- 
vos (embora com resultados que surgem à revelia dos protago- 
nistas e, portanto, não correspondem incondicionalmente às suas 
intenções) extrai-se a consequência de que a necessidade ou a lega- 
lidade podem ser interpretadas apenas no sentido de uma tendência: 
uma consideração atenta do modo pelo qual o conceito de lei é 
usado em O capital chega a esta conclusão. Assim, segundo Marx, 
existe a “lei da queda tendencial da taxa de lucro”, e sua formu- 
lação compreende muitos aspectos: em primeiro lugar, os movi- 
mentos niveladores da concorrência condicionam a taxa média de 
lucro; em segundo lugar, ela tende a diminuir, mas a força desta 
tendência depende das “reações”. As reações contra a tendência 
fundamental só podem impedir a queda histórica por algum tempo, 
ou melhor, a rigor só podem existir como reação à lei imanente, 


Kalecki, cf. T. Schlüter, “ Krisentheorie und Wirtschaftspolitik. Zur Theorie 
und Empirie des politischen Konjunkturzyklus”, in FGS Occasional Papers, 
FU Berlin, Berlim, 1979. 

46. Cf. Renner, Marxismus, cit., pp. 42-3: “Se antes o mercado era o juízo 
universal dos produtores, hoje acima deles decide simplesmente o Estado 
(...). Uma lei extra-econômica, de origem e natureza política, se superpõe 
à lei econômica fundamental”. 

47. Parece-me, por isto, inexato pôr a gênese do revisionismo em relação 
estrita com a prosperidade relativa dos vinte anos que antecedem a guerra 
mundial. Certamente, esta circunstância teve seu papel, mas me parece mais 
importante a transformação do sistema de instituições políticas, para a qual 
o movimento operário devia encontrar respostas. 

48. No âmbito deste ensaio, não é possível examinar mais atentamente estas 
teorias: veja-se aquela que, a meu ver, ainda é a síntese melhor, em P. M. 
Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico. Principi di economia politica 
marxiana. Turim, 1951, cap. XI: “La controversia sul crollo del capitalismo”, 
pp. 247 ss. 
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segundo a qual o capital (como capital global) tende continuamente 
a evitar sua desvalorização (ou seja, a queda tendencial do lucro), 
na tentativa de obter uma valorização máxima (tendência que se 
expressa na busca do lucro máximo por parte de cada capital). 


A possibilidade de reações está dada, por um lado, pela pró- 
pria estrutura econômica fundamental (“aumento do grau de explo- 
ração do trabalho”, “depreciação dos elementos do capital cons- 
tante”, “aumento do capital acionário”); mas, por outro lado, é 
também um fenômeno de repercussão política (que se expressa 
claramente na “compressão do salário abaixo de seu valor”). Se, 
neste contexto, não é preciso examinar em minúcias os problemas 
ligados à “lei da queda tendencial da taxa de lucro” 4°, será neces- 
sário tirar algumas conclusões sobre a relação existente entre a 
legalidade e a possibilidade: antes de mais nada, a estrutura funda- 
mental do movimento das sociedades capitalistas é determinada por 
leis, que só podem realizar-se, porém, como tendências, uma vez 
que são contrastadas por movimentos de reação gerados pelas pró- 
prias leis e não, portanto, provenientes de fora. Além disto, as 
reações podem ser expressão de poder político (por exemplo, no 
caso dos salários), o que promove uma certa institucionalização das 
estruturas políticas em que é exercido o poder *°. 


Neste quadro, emerge a categoria do capitalismo “organizado”, 
“de Estado” ou “monopolista de Estado”, que substituiu o capita- 
lismo da “livre concorrência”. É característica do marxismo no iní- 
cio do século o fato de que quase todos os teóricos, de todas as 


49. Também acerca deste problema existe uma ampla literatura: assim, veja-se 
sobre a estrutura imanente da lei, G. Stamatis, Die “spezifisch kapitalistischen 
produktionsmethoden” und der tendezieller Fall der allgemeinen Profitrate 
bei Karl Marx, Berlim, 1977; sobre as implicações para a teoria da ação, 
U. Jürgens, “Für eine Entmyslifizierung des Gesetzes vom tendenziellen Fall 
der Profitrate”, in Prokla, 1979, n. 36, pp. 135 ss.; sobre o levantamento 
empírico, E. Altvater, J. Hoffmann e W. Semmler, Vom Wirtschaftswunder 
zur Wirtschaftskrise, Berlim, 1975. 

50. Parece-me que aqui se possa reconhecer uma linha de intersecção entre 
as análises de tendência econômica e as investigações sobre a formação das 
instituições conduzidas no plano da ciência política. A “institucionalização 
do conflito de classe” — cf. R. Dahrendorf, Soziale Klassen und Klassen- 
konflikt in der industriellen Geselischaft, Stuttgart, 1957 [Trad. it.: Ban, 
1977] — deve ser reinterpretada neste quadro, do mesmo modo que algumas 
afirmações formais sobre o corporativismo que se encontram na literatura 
anglo-saxônica mais recente. 
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orientações, adotam a tese de uma “estatização” *! do capitalismo. 
Não se trata apenas de uma nova interpretação da teoria marxiana, 
mas também dos “novos fenômenos” de socialização burguesa acon- 
tecidos nos últimos vinte e cinco anos do século XIX e reforçados 
especialmente no curso da Primeira Guerra Mundial ë. São assim 
formulados os conceitos de “capitalismo de Estado” ou “capitalis- 
mo organizado”, com o objetivo de unificar as mudanças ocorridas 
no plano das instituições e de distingui-las da situação expressa 
pelo “capitalismo de livre concorrência”. Ora, perguntamo-nos, 
quais são as transformações ocorridas no âmbito institucional e 
funcional do capitalismo que induzem a falar de “capitalismo or- 
ganizado” ou “de Estado”? Para responder a esta pergunta, pode- 
mos aludir a um ensaio de Jürgen Kocka, que pretende justificar 
a adoção do conceito de “capitalismo organizado”, apontando toda 
uma série de características: 


|) Os movimentos de concentração e centralização fizeram com 
que “o processo de produção e valorização, até então determi- 
nado principalmente pelo princípio do mercado e da concorrên- 
cia”, fosse “cada vez mais integrado por momentos de auto- 
organização dos empresários, conscientes, ainda que em parte” 5°., 


2) Aprofunda-se a separação entre posse e controle, com a conse- 
quência de que “as empresas são dirigidas de um modo mais sis- 
temático, tendencialmente científico”, expressando-se a tendên- 
cia “à especialização e à organização eficiente, à planificação 
num âmbito limitado e à burocratização específica da empresa”. 


3) Dá-se uma “transformação profunda da estratificação social”. 


4) No mercado de trabalho, “o princípio individual da concorrên- 
cia, da troca e do contrato” é progressivamente substituído pelo 
“princípio da organização coletiva consciente”. 


51 Renner, Marxismus, cit., pp. © ss. 

2. Assim, Racinaro fala, a este propósito, de uma forma específica de 
marxismo, o “marxismo de guerra”: cf. R. Racinaro, “Marxismo, Stato e 
cultura moderna in Max Adler”, introdução a Max Adler, La concezione 
dello Stato nel marxismo, Bari, 1979. 

15 | Kocka, “Organisierter Kapitalismus oder staatsmonopolistischer Kapi- 
iwnlismus? Begriffliche Vorbemerkungen”, in H. A. Winkler (organizador), 
Organisierter Kapitalismus. Voraussetrungen und Anfänge, Göttingen, 1974, 
pp. 19 ss, 
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5) Desenvolve-se uma nova relação da economia com a política, 
em decorrência da “conexão e do entrelaçamento mais estreito 
que se verifica entre a esfera sócio-econômica e a estatal”. 


6) O capitalismo organizado caracteriza-se por se expandir para o 
exterior. 


7) A esfera estatal se transforma, porque a administração não se 
limita a assegurar a ordem do país, mas intervém ativamente no 
âmbito da produção. 


8) Ocorrem “mudanças na esfera das idéias, das ideologias e da 
mentalidade coletiva, nas quais se admira cada vez mais a efi- 
ciência, a cientificidade, a organização enquanto tal” 5a 


Estas “características do tipo ideal do ‘capitalismo organizado’ 
(as principais, certamente incompletas)” "» são incontestáveis em 
ampla medida, por se limitarem a descrever mudanças institucio- 
nais da sociedade capitalista desenvolvida; mas os problemas e as 
interpretações contraditórias, assim como as consegiências políticas 
que daí derivam, aparecem claramente quando se examinam os 
modos de funcionamento deste tipo de sociedade e se busca avaliar 
tais fenômenos segundo um modelo teórico determinado. Os gran- 
des capitais concentrados (monopólios) podem apropriar-se dura- 
douramente dos lucros monopolistas e assim “impor um tributo 
a toda a sociedade” (Lenin)? A realização da teoria marxiana 
da concentração significa talvez a superação da teoria marxiana do 
valor — como se pergunta cautelosamente Hilferding “f —, ou o 
lucro monopolista deve necessariamente encontrar limites, que ain- 
da podem ser deduzidos do modo de funcionamento da própria lei 
do valor, como opina Varga e, depois dele, Oelssner e outros *"? 
Quais são as funções do intervencionismo de Estado em processo 
de formação e como devem ser determinados os limites de sua in- 
tervenção nos processos sociais? A organização da classe operária 
significará talvez que ela pode escapar dos movimentos e da coer- 
ção do processo de acumulação capitalista? A organização do capi- 
talismo significará a transição “de um sistema irracional para uma 


54. Ibid., pp. 20-3. 

55. Ibid., p. 23. 

56. Hilferding, Il capitale finanziario, cit., p. 300. 

57. A este propósito, cf. Altvater, “Wertgesetz”, cit., pp. 166 ss 
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organização racional” **? A resposta a estas perguntas não é for- 
necida por uma relação de características do capitalismo organiza- 
do: justamente aqui é que se acendem as discussões que marcam 
as análises do capitalismo levadas a efeito nos anos da Segunda e 
da Terceira Internacionais até a década de 30. 


As discussões destes problemas se adequam à avaliação das 
possibilidades políticas e da necessidade econômica, que já mencio- 
namos. Como os monopólios — graças a seu poder econômico — 
têm a possibilidade de escapar por algum tempo (logo, nem sem- 
pre) às necessidades determinadas pelas leis de movimento do 
modo de produção, supõe-se também que outras grandezas serão 
cada vez mais condicionadas por fatores políticos e não tanto pela 
coerção econômica da sociedade burguesa. 


A possibilidade desta hipótese também é o resultado de uma 
interpretação específica da relação entre produção e circulação. 
Como a esfera da produção se organiza, articulando-se num sistema 
de unidades empresariais maiores, desaparecem na circulação as 
contradições que produzem a anarquia. Deste modo, a esfera da 
circulação, por um lado, é concebida como neutra em face da es- 
lera da produção e, por outro, se configura como um âmbito capaz 
de desempenhar uma função reguladora a serviço dos complexos de 
poder. Este modelo de pensamento é típico do marxismo da Segunda 
e da Terceira Internacionais e certamente deve ser relacionado às 
idéias de planificação, racionalização, organização, que constituem 
expressão especificamente marxista de uma concepção geral de mo- 
dernidade, de racionalidade e de trabalho planificado, simbolizada 
pelos nomes de Taylor, Rathenau, Naumann, Max Weber, Gold- 
scheid, etc.””, Por outra parte, esta atitude deve ser ligada a uma 
interpretação específica da crítica marxiana da economia política, 
que não se limita à teoria da acumulação, da concentração e da 


58. Bukharin, Die Okonomik, cit., p. 22. 

19 Para uma crítica daquela concepção de racionalidade, que pretende 
ubranger setores inteiros da vida sem reconhecer seu caráter específico, cf. 
K Novy, Strategien der Sozialisierung. Die Diskussion der Wirtschaftsreform 
m der Weimarer Republik, Frankfurt-Nova Iorque, 1978; C. Neusiiss, “Pro- 
duktivkraftentwicklung, Arbeiterbewegung und Schranken sozialer Emanzi- 
pation, entwickelt anhand der Rätediskussion und Rationalisierungsdebatte 
der 20º" Jahre”, in Prokla, 1978, n. 31, Pp. 75 ss.; Marramao, “‘Tecnica so- 
ciale’, cit; e L. Villari, "La razionalizzazione capitalistica nella repubblica 
di Weimar”, in Weimar, cit, 
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centralização, mas já diz respeito, implicitamente, às categorias 
mais simples com que Marx inicia O capital: mercadoria, valor, 
dinheiro. 


O núcleo da teoria marxiana do valor, ou seja, a tese de que, 
em primeiro lugar, o valor constitui uma relação social específica 
(como também afirma Hilferding na crítica a Bohm-Bawerk), e que 
suas contradições, em segundo lugar, se reproduzem nas categorias 
derivadas do próprio valor (dinheiro, capital, crédito, salário, etc.) 
— aquele núcleo foi muitas vezes desconhecido ou explicitamente 
recusado pelo marxismo da Segunda e da Terceira Internacionais. 
Uma redução da teoria do valor já consiste em sua interpretação 
no sentido de uma teoria do valor-trabalho, na qual a análise da 
forma-valor é regularmente sacrificada °. Depois de reduzida a 
uma “teoria do valor-trabalho”, concebida substancialmente como 
método para a determinação quantitativa do valor, em seguida ela 
pode ser relativizada ou rejeitada, se vier, por exemplo, erronea- 
mente entendida como “uma realidade puramente ideal (...), 
construída sobre abstrações” *!, logo como um simples modelo de 
pensamento que também poderia ser substituído quando fosse opor- 
tuno ou que foi efetivamente superado pelo desenvolvimento do 
capitalismo, especialmente pela monopolização. Pode-se dizer que 
até mesmo Hilferding segue esta interpretação de Bernstein (como 
destaca corretamente Pietranera °), com a consequência de negli- 
genciar dois momentos importantes para o estudo da monopoliza- 
ção: em primeiro lugar, o fato de que o valor atravessa um pro- 
cesso, que deve ser realizado e produzido, logo, circular; em se- 
gundo lugar, o fato de que as determinações da teoria do valor não 


` 


se referem só à circulação nas condições da “livre concorrência”, 


60. Na dura polêmica dos anos 20 entre a Internacional Comunista e a so- 
cial-democracia, chega-se ao ponto de ver na acentuação do caráter fetichista 
da mercadoria a falsificação “social-democrata, social-fascista, austro-social- 
fascista”, da teoria marxiana do valor. Formulações deste tipo também são 
usadas por F. Oelssner, “Die Wert und Preistheorie des Sozialfaschismus”, 
in Unter dem Banner des Marxismus, 1932, pp. 194 ss. 

61. E. Bernstein, 1 pressupposti del socialismo e i compiti della socialdemo- 
crazia, Bari, 1974, p. 74. 

62. G. Pietranera, “Rudolf Hilferding e la teoria economica della socialde- 
mocrazia”, introdução a Hilferding, Il capitale finanziario, cit. Mas não 
compartilhamos sua asserção de que Hilferding teria desenvolvido uma teo- 
ria do dinheiro exata, apesar de sua teoria do valor estar errada. 
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logo, a lei do valor não pode ser reduzida a um instrumento que 
permite uma alocação ótima dos recursos sociais no sentido da dou- 
trina clássica da formação dos preços em regime de concorrên- 
cia **, aquelas determinações são constitutivas para a produção e 
a circulação na estrutura capitalista em geral, não importa se con- 
correncial ou monopolista. O primeiro momento leva à tese de que 
a economia pode ser “organizada” na esfera da circulação, com o 
crédito e os investimentos estatais, ao passo que, do segundo mo- 
mento, surge a tese de que as contradições derivadas do valor — 
ou seja, as relações anárquicas e irracionais — podem ser efetiva- 
mente superadas. Deste modo, podem ser determinados quer o 
objeto da regulamentação (a economia organizada) quer a esfera da 
regulamentação (as categorias da circulação, especialmente o di- 
nheiro). Neste ponto, não é difícil determinar o sujeito da regula- 
mentação: os bancos, que constituem o sistema nervoso central 
daquele capital financeiro originado da fusão do capital industrial 
e do bancário, e o Estado do capitalismo organizado ou de Estado. 


As novas formulações da teoria do valor, portanto, têm impli- 
cações para as concepções do Estado e da sociedade e não podem 
assim ser limitadas nem à própria teoria do valor (à interpretação 
específica da lei do valor) nem à teoria do dinheiro. Devemos con- 
cordar com Cora Stephan quando escreve, a propósito de Hilfer- 
ding, que seu “objetivo autêntico não é escrever uma teoria do 
dinheiro, mas sim uma teoria do Estado; que sua teoria do dinheiro 
na realidade é uma teoria do Estado” °t, Um aspecto decisivo é a 
redução da teoria marxiana — construção complexa em que os 
conceitos expressam contradições sociais reais — a um esquema 
relativamente simples de categorias de regulamentação. Enquanto 
Marx analisa complexas contradições inerentes às relações sociais, 
Hilferding (e outros) elaboram um diagrama de problemas mani- 
puláveis. Se Marx concebe a sociedade corno uma totalidade con- 
traditória, que se reflete especificamente nos momentos diferentes 
e singulares, Hilferding entende a sociedade substancialmente como 
um sistema cujas partes podem ser manipuladas mesmo separada- 
mente. Se Marx subordina a categoria da possibilidade às condi- 


63. Cf. a crítica de C. Stephan, “Geld- und Staatstheorie in Hilferdings “Fi- 
nanzkapital”, in Gesellschaft. Beiträge zur Marxschen Theorie. 2, Frankfurt 
am Main, 1974, pp. 122 ss. 

64. Ibid.. p. 135. 
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ções sociais da reprodutibilidade do poder, a qual somente cons- 
titui o possível, no marxismo da Segunda Internacional (na Terceira 
Internacional, a este propósito, constatam-se modificações impor- 
tantes) o poder é amplamente destacado de suas condições sociais 
e a possibilidade é entendida como uma categoria política. Isto pode 
ser demonstrado em detalhes: tentaremos fazê-lo examinando um 
conceito central, fundamental, seja no “sistema da crítica da eco- 


nomia política”, seja nas concepções políticas da social-democracia: 
a categoria do salário. 


5. A teoria do salário em Marx e a categoria do “salário político” 


O salário aparece como um conceito-chave não só porque nele 
e em seu nível efetivo se revela a relação recíproca entre as classes, 
mas também porque nele as relações reais entre as classes tornam-se 
invisíveis, são “mistificadas”: logo, a decifração do conceito de sa- 
lário — de uma idéia de uso cotidiano — representa o pressu- 
posto para a plena compreensão conceitual do processo capitalista 
global 5. De fato, Marx escreve: 


“A forma-salário cancela (...) todo vestígio da divisão da 
jornada de trabalho em trabalho necessário e trabalho exce- 
dente, em trabalho pago e trabalho não-pago. Todo o trabalho 
surge como trabalho pago (...). Nesta forma fenomênica, 
que torna invisível a relação real e mostra precisamente o seu 
oposto, é que se baseiam todas as idéias jurídicas do operário 
e do capitalista, todas as mistificações do modo de produção 
capitalista, todas as suas ilusões sobre a liberdade, toda a fra- 
seologia apologética da economia vulgar” *º. 


Especialmente quando o trabalho é pago por hora, o trabalho 
assalariado parece completamente pago em cada parte da jornada 
de trabalho: “até o trabalho excedente, ou seja, o trabalho não-pago, 


65. Cf. H. Reichhelt, Zur logischen Struktur des Kapitalbegrifjs bei Karl 
Marx, Frankfurt am Main — Viena, 1970, p. 88: “A categoria do salário 
é a mais difícil de ser decifrada, mas ao mesmo tempo sua desmistificação 
constitui — segundo Marx — o pressuposto de uma plena explicitação con- 
ceitual de todo o processo”. 

66. Marx, Il capitale, cit., vol. I, pp. 660-1. 
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” O es aa A. — 


npurece como trabalho pago”. O preço do trabalho oculta o fato de 
que o trabalhador recebe, sob forma de salário, o reembolso do 
custo de reprodução da própria força de trabalho, no nível histó- 
rico dado, a fim de que possa reproduzir-se como trabalhador *”. 

A forma do salário oculta o fato de que o reembolso das des- 
pesas de produção da força de trabalho representado pelo salário 
deve ser bem diferenciado do trabalho que cria valor no processo 
de produção. A primeira determinação pertence à circulação; o 
cupitalista compra no mercado de trabalho a mercadoria força de 
trabalho, em troca do salário: 


“Na realidade, no mercado de mercadorias se apresenta dire- 
tamente ao possuidor de dinheiro não o trabalho, mas sim o 
trabalhador. O que este último vende é sua própria força de 
trabalho. Assim que seu trabalho realmente começa, já deixa 
de lhe pertencer, e, portanto, não mais pode ser vendido por 
ele. O trabalho é a substância e a medida imanente dos valo- 
res, mas ele mesmo não tem valor” °’. 


A outra determinação pertence à esfera da produção, na qual 
o trabalhador cria valor, produz valores, os quais — com base no 
princípio capitalista de apropriação — tornam-se propriedade do 
capitalista. O fato de que o salário (capital variável), antecipado 
pelo capitalista ao operário a fim de que possa reproduzir-se, não 
representa em última análise senão o pagamento de uma parte dos 
valores por ele criados no processo de produção, é dissimulado 
completamente pela forma-salário. Mas 


“(...) a ilusão gerada pela forma-dinheiro desaparece imedia- 
tamente, tão logo se considere a classe operária e a classe ca- 
pitalista ao invés do operário individual e do capitalista indi- 
vidual. A classe capitalista dá constantemente à classe operá- 
ria, em forma de dinheiro, salários correspondentes a uma par- 
te dos produtos que esta produziu e de que a classe capitalista 


se apropriou. E o operário também restitui constantemente 


67. A doutrina dos fatores da produção, em que se apóia a teoria econô- 
mica moderna, baseia-se em última análise na idéia de que ao fator de pro- 
dução trabalho cabe o salário, ao fator de produção capital, o lucro. Este 
pressuposto não vale só para a teoria da produtividade marginal, mas tam- 
bém, modificado, para as teorias neoclássicas do crescimento. 

68. Marx, Il capitale, cit., vol. T, p. 657. 
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aqueles salários à classe capitalista, com o que é subtraída 
assim a parte do produto que lhe cabe. A forma-mercadoria 
do produto e a forma-dinheiro da mercadoria dissimulam a 
transação. Portanto, o capital variável é somente uma forma 
histórica fenomênica particular na qual se apresenta o fundo 
dos meios de subsistência, ou seja, o fundo de trabalho de que 
precisa o operário para sua manutenção e reprodução e que 
ele deve sempre produzir e reproduzir por si mesmo em todos 
os sistemas da produção social. O fundo de trabalho lhe chega 
constantemente na forma de meios de pagamento de seu traba- 
lho somente porque seu próprio produto se afasta dele cons- 
tantemente na forma de capital” *º. 


De tal modo, a forma-salário não cancela somente a relação 
entre trabalho necessário e trabalho excedente, a produção dos va- 
lores e da mais-valia por parte do operário; esta mesma relação 
parece aí natural, parece a própria forma natural, e é identificada 
com o processo de trabalho puro e simples, uma vez que se apre- 
senta como uma eterna premissa da vida humana que está na base 
de todas as formações sociais. Mas, se o salário é considerado como 
uma “soma” correspondente a uma parte dos valores produzidos 
pelo mesmo operário, a fim de que possa reproduzir sua força de 
trabalho, então 


“(...) o consumo individual do operário continua (...) a 
ser sempre um momento da produção e da reprodução do capi- 
tal (...). Quanto a isto, não muda nada o fato de que o 
operário efetue seu próprio consumo individual por amor de 
si mesmo e não por amor do capitalismo (...). De fato: o con- 
sumo individual do operário é improdutivo para o próprio ope- 
rário, porque reproduz somente o indivíduo pleno de necessi- 
dades; é produtivo para o capitalista e para o Estado, porque 
é produção daquela força que produz a riqueza dos outros” 7º, 


E isto não vale só para o operário individual — que restará 
sempre um trabalhador assalariado, ainda que o nível de consumo 
possa subir nas fases de bem-estar —, vale também para a relação 
entre as classes na sociedade capitalista: 


69. Ibid., p. 697. 
70. Ibid., pp. 7034. 
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“Portanto, o processo de produção capitalista reproduz, com 
seu próprio movimento, a separação entre força de traba- 
lho e condições de trabalho. E, assim, reproduz e eterniza as 
condições para a exploração do operário. Ele obriga constante- 
mente o operário a vender sua força de trabalho para viver, ao 
mesmo tempo que constantemente capacita O capitalista a com- 
prá-la para enriquecer (...). O processo de produção capita- 
lista, considerado em seu nexo global, isto é, considerado como 
processo de reprodução, não produz só mercadorias, não pro- 
duz só mais-valia, mas produz e reproduz a própria relação 
capitalista: por um lado, o capitalista, por outro, o operário 
assalariado” 7. 


A teoria marxiana do valor, assim, não busca só decifrar as 
mistificações do modo de produção capitalista, revelando seu nú- 
cleo racional, mas quer também explicar em termos materialistas a 
possibilidade e a necessidade das idéias falsas e ilusórias que os 
homens concebem a respeito da relação capitalista. 

Mas a exposição e o desenvolvimento da forma-salário, do pre- 
ço do trabalho, só representa uma parte da teoria marxiana do salá- 
rio. A outra parte diz respeito ao movimento do salário no processo 
de reprodução capitalista. Como o modo de produção capitalista 
está ligado à produção de lucro, o movimento salarial só pode ser 
entendido como variável dependente da acumulação capitalista. É 
verdade que não existe nenhuma lei que determine o nível mínimo 
dos lucros: assim, não é possível estabelecer qual seja o nível mais 
baixo de sua queda; só podemos dizer que, se estão dados os limi- 
tes da jornada de trabalho, o grau máximo de lucro corresponde ao 
mínimo físico dos salários, e que, dados os salários, o lucro máximo 
corresponde à extensão da jornada de trabalho que seja compatível 
com as forças físicas dos operário. Logo, o grau máximo dos lucros 
só é limitado pelo mínimo salarial físico e pelo máximo físico da 
jornada de trabalho. É claro que entre os dois limites há um amplo 
espectro de variações, e a determinação da grandeza efetiva do 
lucro e do salário só é decidida pela luta incessante entre o capital 
e o trabalho. No entanto, esta afirmação não autoriza a concluir 
que o nível dos salários só seja determinado pelas relações de poder 
econômicas, sociais ou políticas: ao contrário, o fato de que a pro- 
dução se proponha o objetivo de uma taxa de lucro historicamente 


71. Ibid.. p. 709. 
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dada significa que os salários nunca podem subir a tal ponto que 
a taxa de lucro desça por um longo período aquém do nível histo- 
ricamente dado. A acumulação capitalista comporta fases nas quais 
se expandem seja o capital constante seja o capital variável, e assim 
a demanda de operários pode superar a oferta, determinando uma 
tendência ao aumento dos salários. Mas 


“(...) seu crescimento, na hipótese melhor, significa tão-so- 
mente a queda quantitativa do trabalho não-retribuído que o 
operário deve realizar. Esta queda jamais pode ir até o ponto 
em que ameace o próprio sistema (...) o aumento do preço 
do trabalho derivado da acumulação capitalista pressupõe a 
seguinte alternativa: ou o preço do trabalho continua a crescer 
porque seu aumento não lesa o processo de acumulação (...), 
sendo evidente neste caso que uma diminuição do trabalho não- 
retribuído não prejudica de modo algum a extensão do domínio 
de capital; ou então, e este é o outro lado da alternativa, a 
acumulação diminui em decorrência do aumento do preço do 
trabalho, porque desaparece o estímulo do ganho. A acumula- 
ção se desacelera. Mas enquanto desacelera desaparece a causa 
de sua diminuição, ou seja, o desequilíbrio entre capital e 
força de trabalho disponível. Deste modo, o mecanismo do pro- 
cesso de produção capitalista elimina por si mesmo os obstá- 
culos que cria momentaneamente. O preço do trabalho retorna 
a um nível correspondente às necessidades de valorização do 
capital, seja ele mais baixo, seja ele mais alto que o nível con- 
siderado normal antes do aumento dos salários, seja ele igual 
a este nível” 77, 


O movimento salarial não é uma grandeza autônoma, mas está 
ligado ao movimento cíclico da acumulação capitalista. No entanto, 
o fato de que esta relação entre a acumulação capitalista e o movi- 
mento salarial não seja fixa e constante, podendo ser determinada 
(dentro de certos limites) através das relações de poder que existem 
entre os capitalistas e a classe operária, pode levar a crer que o 
movimento dos salários seja independente da acumulação capitalista 
e que, além disto, possa representar um fator político relevante — 
se os salários não forem considerados como capital variável que o 
capitalista deve antecipar, mas como renda, que pode ser gasta 


72. Ibid., pp. 761-2. 


40 





pelos assalariados, como poder de compra. Estes fatos, que são pro- 
duzidos pelo desenvolvimento capitalista, são tratados de duas ma- 
nciras nas novas formulações, nas revisões da teoria dos salários. 
Por um lado, a indeterminação econômica do salário efetivo induz 
u negar que ele seja economicamente condicionado pelo movimento 
da acumulação ou a considerar este condicionamento como uma 
grandeza negligenciável; e a considerar, inversamente, que seu nível 
real depende do poder político das partes que se enfrentam no mer- 
cado de trabalho. Por outro lado, a partir desta premissa se inverte 
o nexo causal enunciado por Marx: o salário não surge mais como 
uma variável dependente da acumulação capitalista, mas se tor- 
na uma variável de intervenção utilizada em nível político, a fim de 
que o aumento deste fator fundamental da capacidade de compra 
das massas acione novamente a acumulação — segundo uma tese 
que, pelo final dos anos 20, a teoria do subconsumo erige como 
dogma da política econômica 7”. Será oportuno examinar, antes de 
mais nada, o problema da determinação do nível dos salários, se 
se supõe que ele não seja condicionado pelo ritmo da acumulação. 


À determinação do salário no âmbito das condições sociais da 
reprodução se contrapõe sua elasticidade, de modo que ele pode ser 
influenciado pelo poder contratual numa “ampla zona de compro- 
misso” 74. Neste caso, desempenha um papel essencial a hipótese 
de que as condições da distribuição se tornem menos rígidas em 
decorrência do progresso técnico, da crescente produtividade do 
trabalho e, portanto, da maior quantidade de mercadorias disponi- 
veis. Deste modo, Eduard Bernstein escreve: 


73. Costuma-se distinguir entre a teoria do subconsumo eè a do superinvesti- 
mento. em que se atribui um status particular à teoria da superacumulação. 
Aqui não podemos nos deter nestas variantes: os principais expoentes da 
teoria do subconsumo são Lederer e Moszkowska, mais recentemente Hunt 
e Sherman, além de Boddy e Crotty. Para uma breve exposição das diversas 
formulações teóricas. cf. Altvater-Hoffmann-Semmeler, Wirtschaftswunder, 
cit., pp. 215 ss. 

74. J}. Habermas, Letimationsprobleme im Spãtkapitalismus, Frankfurt am 
Main, 1973. Habermas (ligando-se a O'Connor) relaciona a tese da ampla 
zona de compromisso ao setor público e monopolista, com o pressuposto 
de que este último possa suportar o aumento de salários. Deste modo, anula 
a diferença que subsiste entre salários nominais e reais. Se a zona de com- 


promisso pode ser ampla para os salários nominais, no caso dos salários 
reais. contudo, poderia ser menor. 
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“Não existe um limite absoluto para o aumento salarial; mas, 
dado um certo estágio da técnica e um determinado nível da 
produtividade, existem limites que não podem ser ignorados 
sem prejuízo para todos os interessados. Não é fácil estabele- 
cer onde se encontram em cada caso estes limites, mas no 
futuro a maior experiência permitirá ao movimento operário 
— que, afinal de contas, é ainda muito jovem — obter, em 
todas as suas ramificações, esta capacidade” 75, 


A possibilidade de elevar os salários é dada pela diminuição 
de outros custos. Aqui não se examina a relação substancial exis- 
tente entre o salário — enquanto antecipação de uma parte do valor 
produzido pelos operários — e a mais-valia (lucro) obtida pela 
classe dos capitalistas, mas sim a relação superficial dos custos sala- 
riais com despesas de outro tipo, tal como se configura nos cálculos 
de cada capitalista. 


“Melhorias no processo de trabalho permitem reduzir a parte 
de trabalho humano em cada produto ou em cada tarefa, tanto 
que o aumento de seu preço é compensado ou até superado 
pela economia realizada nos custos” 78. 


A mais-valia e seus elementos — lucro e juro — são assim 
excluídos da investigação, uma vez que são considerados como ren- 
da residual, e o salário é considerado só em relação com os outros 
elementos de custo. Deste modo, a determinação do salário se torna 
indubitavelmente menos complexa do que na realidade é. Com efei- 
to, por um lado, surge como uma pura categoria da distribuição 
contraposta ao ganho; por outro, torna-se uma pura categoria de 
custo, que pode ser compensada com custos de outro tipo. É assim 
negligenciado, ou até ignorado, aquilo que para Marx tinha um 
interesse central: o problema de determinar as interdependências 
existentes entre a estrutura de custos (relação entre investimento 
de capital variável e de capital constante), por um lado, e a rela- 
ção da distribuição, por outro, em sua dinâmica e em suas influên- 
cias sobre o movimento de acumulação do capital, explicando em 
seguida, nesta base, as repercussões no âmbito da distribuição. Este 
ponto é também atacado pela crítica “ortodoxa”, que culmina na 


75. E. Bernstein, “Gibt es Grenzen der Lohnsteigerung?”, in Sozialistische 
Monatschefte, 1911, n. 3, p. 174. 
76. Ibid., p. 166. 
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acusação segundo a qual a equiparação do salário às outras catego- 
rias de custo “elimina aquele campo de batalha em que se dá o 
choque das duas classes” 77. 

Mas a interpretação do salário no sentido de uma categoria 
que pode ser influenciada quantitativamente pelo poder, ou seja, 
de um “'salário político” (ou living wage, contraposto ao economic 
wage "*) vai mais adiante no curso das discussões seguintes: O 
salário não depende só do poder das organizações do trabalho assa- 
lariado e do capital (não é só uma categoria de custo), mas também 
pode ser influenciado politicamente pelo Estado. Será necessário 
examinar mais a fundo a concepção da relação entre a economia e 
o Estado no marxismo da Segunda e da Terceira Internacionais, 
mas desde já é possível pelo menos mencionar as consegiências 
referentes à concepção do salário. Segundo esta concepção, predo- 
mina uma interpretação da relação entre a economia e a política 
pela qual o Estado é o sujeito da regulamentação — um sujeito em 
ampla medida autônomo —, enquanto a economia é objeto da regu- 
lamentação, ou seja, é organizada de fora (e assim é libertada da 
anarquia da concorrência). O Estado atinge seu objetivo através do 
processo político das eleições e do controle parlamentar; a vontade 
majoritária do povo trabalhador se pode afirmar nas eleições e será 
depois realizada pelos órgãos executivos do Estado, isto é, pelo go- 
verno: em resumo, é esta a idéia do Estado que se pode reconhecer, 
por exemplo, no discurso feito por Hilferding no congresso do Par- 
tido Social-Democrata Alemão, em 1927. 


“Devemos convencer cada operário de que o salário semanal é 
um salário político; depende da força da representação parla- 
mentar da classe operária, da força de sua organização e das 
relações sociais de poder fora do Parlamento, O modo como se 
configura o salário no fim da semana. Acima de tudo, devemos 
dizer às mulheres dos operários: quando votam, vocês também 
decidem pelo pão e a carne e pelo nível do salário. Natural- 
mente, é um elemento novo na economia capitalista, um ele- 
mento de grande significado econômico, social e político” °. 


77. M. M. Kriwizki, “Die Lohntheorie der deutschen Sozialdemokratie”, in 
Unter dem Banner des Marxismus, 1929, pp. 381 ss.; em particular, p. 403. 
78. P. Lapinski, “Der ‘Sozialstaat’. Etappen und Tendenzen seiner Entwick- 
lung”, in Unter dem Banner des Marxismus, novembro de 1928, pp. 377 ss. 
79. R. Hilferding, Die Aufgaben der Sozialdemokratie in der Bundesrepu- 
blik. 1927. p. 170. 
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Se compararmos a concepção do “salário político” enunciada 
por Hilferding com a elucidação marxiana da categoria do salário e 
das “mistificações” que dela derivam (e poder-se-ia mostrar facil- 
mente que a posição de Hilferding se põe no quadro de uma longa 
tradição, desde Bernstein até Tugan-Baranovski e outros), pode-se 
dizer somente que aquela concepção é totalmente vítima das misti- 
ficações. No entanto, não se deve esquecer que ela tem uma causa 
material no desenvolvimento político e social, sobretudo a partir da 
Primeira Guerra Mundial. Nesse ínterim, as negociações salariais 
efetivamente se politizaram em quase todos os países capitalistas, ou 
pelo menos o Estado delas participa de modo mais ou menos evi- 
dente. Além disto, formaram-se então os sistemas de política social: 
surge a assistência social, os subsídios de desemprego, garantem-se 
parcialmente os salários contra as tendências econômicas (living 
wage na Inglaterra). “Na crescente politização deste setor da eco- 
nomia, revela-se um novo elemento de desenvolvimento de todo o 
processo econômico” 8º, Mas esta concepção implica uma pergunta: 
com a determinação política dos salários, “a força de trabalho é 
ainda uma mercadoria ou deixou de sê-lo?” è, Se, de fato, a força 
de trabalho é ainda uma mercadoria, então continua a depender da 
determinação do preço que se dá no mercado (de trabalho) e da 
determinação do valor segundo o critério dos custos de reprodução. 
Certamente, também estes momentos sofrem o influxo de fatores 
políticos, mas o caráter de mercadoria impede, a longo prazo, que 
o princípio político se afirme plena e estavelmente, como de resto 


` 


o provam, no pós-guerra, os movimentos contrários à “politização” 
dos salários verificada no decorrer do conflito: o living wage não 
pôde resistir ao economic wage. De todo modo, Heinz Potthoff ex- 
plica, coerentemente, que o contrato de trabalho não é mais um 
contrato de venda (ou aluguel) da força de trabalho como merca- 
doria e que a tarefa principal dos sindicatos é suprimir o caráter 
de mercadoria na economia em geral €. Também Leichter é bas- 
tante coerente ao derivar a possibilidade da determinação política 


do salário da “monopolização da força de trabalho”, com o pressu- 


80. O. Leichter, Die Sprengung des Kapitalismus. Die Wirtschaftspolitik der 
Sozialisierung, Viena, PSD ZD 24, 

81. Kriwizki, “Die Lohntheorie”, cit., p. 384. 

82. Cit. in Lapinski, “Der 'Sozialstaat””, cit., pp. 384 ss. 
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posto implícito de que O monopólio possa cancelar a lei do valor ®. 


4 


E este é um ponto no qual será oportuno insistir. 


Com efeito, o pressuposto da determinação política do salário 
tem ainda uma outra dimensão. Ainda que partindo da premissa de 
que o nível salarial não é determinado pela lei do valor, supõe-se 
também, simultaneamente, que “a autonomia [na esfera da distri- 
buição] não chegue ao ponto em que as intervenções nela efetuadas 
não repercutam no processo de produção” **. A separação entre a 
produção e a circulação se revela assim unilateral: o Estado é am- 
plamente autônomo (na distribuição), mas, por outro lado, parte-se 
do pressuposto de que ele possa influenciar a produção e a acumu- 
lação mediante a política de distribuição 85 Com base na concepção 
do caráter não-antagônico dos salários, toda uma série de teóricos 
— como Tarnow, Massar, Marschak, Emil Lederer, Otto Leichter, 
etc. — chega efetivamente à conclusão de que também os empre- 
sários poderiam ter interesse em aumentar OS salários. De fato, salá- 
rios mais altos aumentariam a capacidade de compra no mercado 
nacional e, portanto, os empresários teriam melhores possibilidades 
de comercializar seus produtos € realizariam lucros maiores. Otto 
Leichter também escreve: 


“O próprio desenvolvimento capitalista exige cada vez mais 
uma solidariedade de interesses (que hoje, certamente, está 
ainda obstaculizada pelos contrastes capitalistas de classe), 
além de uma extensão e uma nova estruturação da capacidade 
de compra das grandes massas da população. Mas, deste modo, 
aquele mecanismo de oposição que promoveu O desenvolvi- 
mento capitalista normal, se não é eliminado, é enfraquecido 
em medida decisiva. Com os últimos desdobramentos e pro- 
gressos, delineia-se cada vez mais claramente a nova lei da 
distribuição solidarista planificada” *º. 


83. Leichter, Die Sprengung des Kapitalismus, cit., p. 33. 

84. Müller-Neusüss, “Die Sozialstaatsillusion”, cit., p. 20. 

85. Também neste caso encontramos hoje argumentações análogas: por exem- 
plo, mesmo as discussões sobre uma política econômica alternativa partem 
do pressuposto de que a demanda efetiva possa ser incrementada através da 
redistribuição; deste modo, seriam obtidos efeitos benéficos sobre o emprego. 
No fundo, estas argumentações são variantes da concatenação causal esta- 
belecida por Keynes: da demanda efetiva à produção e à renda e, por fim, 
ao mercado de trabalho. 

86. Leichter, Die Sprengung des Kapitalismus, cit., pp. 47-8. 
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Decerto, é surpreendente que estas palavras tenham sido escri- 
tas no momento culminante da crise econômica mundial, especial- 
mente se considerarmos que freqiientemente os governos — sob. a 
pressão do balanço de pagamentos *” — não só tinham reduzido 
os salários em termos absolutos, mas também tinham restringido 
drasticamente o espaço político da democracia parlamentar. Mas 
aqui se expressa a fé irremovível na possibilidade de orientar o de- 
senvolvimento econômico, inclusive com a ajuda dos salários. Afinal 
de contas, salários significam poder de compra, o qual alimenta a 
demanda efetiva. Assim, já em 1929, Tarnow podia escrever: 


“Neste sentido, não se trata do momento social, mas sim da 
necessidade econômica e política de impor um uso maior de 
bens de consumo, para abrir caminho a um consumo maior e 
uma produção mais forte” 88, 


Os salários, portanto, são entendidos como uma categoria da 
economia política, que, no entanto, não é condicionada pela acumu- 
lação do capital; trata-se, inversamente, de um instrumento da regu- 
lamentação estatal, que permite obter determinados efeitos no corpo 
econômico da nação. 

Podemos, deste modo, concluir provisoriamente estas conside- 
rações sobre o “salário político”: vimos que a contraposição da 
necessidade à possibilidade ou da legalidade econômica ao poder 
político significa uma interpretação específica de Marx, que, no 
entanto, não é apenas uma “revisão” teórica, buscando extrair dos 
novos processos sociais consequências de natureza tanto teórica quan- 
to política. Tudo isto, como veremos, não pôde deixar de trazer pro- 
blemas, ainda mais que contribuiu indiscutivelmente para provocar 
uma desorientação politica na social-democracia entre as duas guer- 
ras mundiais. 


4. Capitalismo organizado ou capitalismo monopolista de Estado 
e estruturas políticas corporativas 


Agora é possível — depois de termos resenhado os problemas 
fundamentais relativos à determinação das categorias do “capita- 


87. K. Polanyi, La grande transformazione, Turim, 1974. pp. 256 ss. 
88. F. Tarnow, Warum arm sein, Berlim, 1928. 
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lismo organizado” e examinado a relação política-economia através 
do exemplo do “salário político” — considerar a teoria do capita- 
lismo organizado quer do lado econômico, quer daquele do funcio- 
namento político do “capitalismo organizado”. Segundo o aspecto 
que se examina, os estudiosos da vida social assumem ora o con- 
ceito de “capitalismo organizado” ora o de “corporativismo” 8º. 
De nossa parte, pensamos que ambos os conceitos não têm muito 
sentido separados um do outro; de fato, o corporativismo é uma 
estrutura política que só pode desenvolver-se com uma base econô- 
mica determinada, ao passo que a “organização” do capitalismo 
deve necessariamente expressar instituições políticas caracterizadas, 
com relação a outras formas de organização política, pela “integra- 
ção do trabalho organizado num sistema de contratação controlado 
pelo Estado” e pela “erosão, no decorrer da guerra mundial, da 
distinção entre setor privado e setor público” *º. 


A organização da economia foi enfocada de dois modos diver- 
sos: por um lado, procede-se antes de mais nada à consideração da 
teoria do monopólio;/por outro, lança-se mão de um conceito espe- 
cífico da racionalidade e da regulamentação. 


Com a ajuda da teoria do monopólio, busca-se explicar de que 
modo o poder econômico pode explicitar-se e reproduzir-se, € Os 
capitais singulares têm a possibilidade de evitar os movimentos ni- 
veladores da concorrência, de sorte que obtêm um lucro monopo- 
lista superior à média. Hoje se pressupõe geralmente que os grandes 
complexos estejam em condições de obter possibilidades especiais 
de acesso aos recursos, graças precisamente à sua grandeza, poden- 
do deste modo assegurar para si condições de valorização dos pró- 
prios capitais estavelmente melhores que as de outros capitais de 
montante menor. Varga buscou sistematizar estas possibilidades 
especiais de uso dos recursos: 


89. A literatura sobre o problema do corporativismo não tem limites pre- 
cisos. uma vez que ainda é pouco claro a quais fenômenos e condições 
estruturais deve ser referido exatamente o conceito. Com este conceito se 
entende não só o fenômeno histórico do Estado fascista italiano, mas tam- 
bém formas específicas de relações industriais (Crouch) que recebam uma 
organização “tripartite”, determinadas mediações do Estado autoritário para 
assegurar o domínio burguês (State-corporatism), e ainda o comportamento 
nos conflitos sociais de grupos limitados que não levam em conta ou até 
discrepam dos interesses mais amplos de classe. 

90. Maier, La rifondazione, cit., p. 11. 
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“O monopólio pode ser ligado à esfera da produção e relacio- 
nar-se com objetos de trabalho e meio de trabalho em sua forma 
de uso e/ou valor. Pode fundar-se na esfera da circulação e do 
consumo e pode, por fim, abraçar todas as esferas do capital 
como conglomerado, como união vertical de diferentes etapas 
da produção" *?. 


O problema vital do monopólio consiste em impedir os con- 
correntes públicos de entrar nos mercados monopolizados, erigindo 
assim “barreiras” capazes de obstruir o acesso aos mercados. Pa- 
tentes, uma alta cota mínima de capitais disponíveis para novas 
estruturas produtivas, cadeias comerciais monopolizadas, financia- 
mentos vantajosos, salários superiores à média com o objetivo de 
“monopolizar” operários qualificados — são métodos para defen- 
der-se dos concorrentes, ou seja, para neutralizar as tendências nive- 
ladoras da concorrência. É verdade que o poder que erige e mantém 
estas barreiras deve ser reproduzido, o que só consegue mediante 
O lucro de monopólio, que produz as reservas financeiras necessá- 
rias para combater a concorrência. “Nenhum monopólio está asse- 
gurado para sempre” º2, dado que as condições da reprodução do 
poder monopolista guardam em si a tendência à sua erosão: com 
efeito, a concorrência internacional pode exacerbar-se; os investi- 
mentos podem estender-se a ramos novos e diferentes, para não pôr 
em risco o preço de monopólio no próprio ramo; novos processos 
tecnológicos podem permitir a produção de mercadorias substitu- 
tivas com investimentos modestos: os juros do capital bancário 
podem mudar, no sentido de reduzir os financiamentos em defesa 
do monopólio, ou podem erguer-se “barreiras à saída do mercado” 
condicionadas pelas massas de capital fixo investido. Embora ne- 
nhum monopólio esteja garantido para sempre, o monopólio tempo- 
rário mostra que é possível, com um poder econômico correspon- 
dente, escapar por um período determinado às condições niveladoras 
que se dão na esfera da concorrência. 

Neste contexto, o problema do papel da concorrência adquire 
novamente valor para a análise do capitalismo. A concorrência pode 
ser entendida como um sinônimo para a efetivação das leis econô- 
micas, como o modo de recolher os vários capitais singulares para 
funcionarem como capital total. Mas a concorrência é, ao mesmo 


91. Varga, Die Krise des Kapitalismus, cit., pp. 15 ss. 
92. Tola, 'p: 21. 
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iempo, a esfera em que capitais singulares (ou sujeitos singulares 
do sistema social) podem escapar a esta concentração graças a seu 
poder econômico e político. O poder pode cancelar as leis econó- 
micas, ou pelo menos contrastá-las. Hilferding tira explicitamente 
esta conclusão em O capital financeiro, retomando-a e desenvol- 
vendo-a ulteriormente em textos sucessivos. Assim, no lugar da 
ntuação cega da lei do preço, estaria O entendimento entre os cartéis: 
estes, “graças ao controle que exercem sobre a produção (...), 
podem adequar continuamente a oferta à procura” °3. É uma idéia 
formulada em termos ainda mais claros no discurso pronunciado 
no congresso social-democrata de Kiel, em 1927, sobre as “tarefas 
da social-democracia na República Federal”. A monopolização cres- 
cente induz geralmente a pensar que “também a empresa privada, 
a empresa dirigida pelo empresário individual, tenha deixado de 
ser um assunto privado deste empresário”. Na realidade, 


“(...) o ponto decisivo é que atualmente nos encontramos na- 
quele período do capitalismo em que substancialmente está 
superada a era da livre concorrência — quando o capitalismo 
era governado exclusivamente pelas leis cegas de mercado —, 
e estamos passando a uma organização capitalista da economia, 
logo a uma economia organizada, que substitui a economia do 
livre jogo das forças (...). Por isto, capitalismo organizado 
significa que o princípio capitalista da livre concorrência é 
substituído, em termos gerais, pelo princípio socialista da pro- 
dução planificada; esta economia planificada, conscientemente 
dirigida, está sujeita em medida muito superior à influência 
consciente da sociedade. E influência consciente da sociedade 
significa intervenção daquela organização da sociedade que é a 
única consciente e dotada de poder de coerção; significa inter- 
venção do Estado” "t. 


Os dois modos de examinar o problema do monopólio chegam 
assim a resultados que parecem análogos. Se se parte do pressu- 
posto de que as leis de movimento já realizadas pela concorrência 
também são efetivadas por um poder monopolista correspondente, 
chega-se à conclusão de que O Estado é uma instância social de 
regulamentação imprescindível, exatamente como quando se assume 


93. Hilferding, 1! capitale finanziario, cit., p. 385. 
94. Id.. Die Aufgaben der Sozialdemokratie, cit., pp. 168, 166. 
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a premissa de que a “economia organizada” pode ser dirigida por 
“aquela organização da sociedade que é a única consciente e dotada 
de poder de coerção”. Este “novo laço entre o Estado e os mono- 
pólios” °" forma a base para as consegiências políticas extraídas 
da teoria do capitalismo organizado e da teoria do capitalismo mo- 
nopolista de Estado — cujas diferenças devemos agora indicar mais 
exatamente. a 


5. A estratégia da revolução na teoria do capitalismo monopolista 
de Estado 


Também para Lenin, “a erosão da distinção entre setor pri- 


vado e público” ° é o ponto de partida para ajustar o conceito da 
nova qualidade da socialização capitalista, desenvolvendo assim, 
nesta base, uma nova estratégia da revolução. Lenin critica antes 
de mais nada a euforia — difundida na social-democracia já antes 
da guerra — diante da passagem do capitalismo a uma espécie de 
“socialismo de Estado”, uma expressão usada para indicar a “esta- 
tização levada até o extremo” *?, Para Lenin, o capitalismo perma- 
nece inequivocamente capitalismo, embora encontrando-se numa 


95. €. Quin, M. Decaillot e M. Bormann, “Der staatsmonopolistische Kapi- 
talismus”, in Der staatsmonopolistische Kapitalismus, organizado pelo Insti- 
tut für Marxistische Studien und Forschungen, Frankfurt am Main, 1973, 
p. 75. 

96. Maier, La rifondazione, cit., p. 11. 

97. É o caso de W. Liebknecht, citado por M. Schippel, “Parteigeschichtli- 
che Rückblicke”, in Monopolfrage und Arbeiterklasse, organizado por W. 
Jansson, Berlim, 1917, p. 172. Escreye Schippel: “Ainda que o Estado fosse 
tudo menos democrático, pelo fato de possuir minas, altos-fornos, laminado- 
res, compartilha interesses cada vez mais amplos, mais gerais, numa certa 
medida mais populares; e toda a história de suas vicissitudes modernas tende 
inegavelmente a um reforço deste seu caráter mais geral, menos classista, e 
mesmo com uma participação cada vez mais irresistível dos trabalhadores” 
(ibid. p. 201). Este também pode ser um testemunho das grandes esperan- 
ças que determinadas frações social-democratas depositavam na “estatiza- 
ção” praticada durante a guerra. Esta tendência foi redimensionada, realis- 
ticamente, por um homem que teve parte ativa na economia de guerra da 
Alemanha, Hans Staudinger, que no final da República de Weimar publicou 
uma sintese sobre o Estado como empresário: “Falou-se e escreveu-se acerca 
da criação do “Estado comercial fechado’ ou da construção de uma economia 
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nova etapa **; concorda, no entanto, com os teóricos social-demo- 
cratas — por ele amplamente citados com o objetivo de alimentar 
suas análises, ainda que rejeitando as conclusões daqueles teóri- 
cos —, ao observar que a novidade do capitalismo atual está na 
“estatização”, na organização, na presença da monopolização e da 
regulamentação estatal em lugar da anarquia do capitalismo con- 
correncial. Especialmente nos textos A catástrofe que nos ameaça 
e como combatêla e O Estado e a revolução, ambos de 1917, Lenin 
tenta mostrar que as relações capitalistas desenvolvidas já expres- 
sam situações que podem ser usadas como instrumentos para a 
construção do socialismo. Deste ponto de vista, escreve a propósito 
da nacionalização dos bancos: 


“Bastaria precisamente decretar a nacionalização dos bancos; 
os diretores e os próprios funcionários é que a realizariam. 
Aqui não é preciso nenhum aparelho especial, nenhuma provi- 
dência preparatória especial por parte do Estado: esta provi- 
dência pode ser tomada com um só decreto, ‘de um só golpe”, 
já que a possibilidade econômica de uma tal medida estã dada 
justamente pelo capitalismo, que em seu desenvolvimento che- 
gou até às letras, às ações, aos títulos, etc. Logo, só resta uni- 
ficar a contabilidade” *º. 


Ou então: 


“Assim, só resta transformar a regulamentação burocrático- 
reacionária numa regulamentação democrático-revolucionária, 
mediante simples decretos sobre a convocação de congressos 





de Estado com base no ‘socialismo de guerra”, Na realidade, a economia de 
guerra não significou nem um abandono do sistema capitalista nem — mais 
simplesmente — um desenvolvimento planificado de aspectos anteriores. 
Foi imposta pela necessidade. Suas medidas foram causadas pela exclusão 
inesperada da economia nacional do mercado mundial” (H. Staudinger, Der 
Staat als Unternehmer, Berlim, 1932, p. 33). Como sublinhará mais tarde 
Pollock a propósito das tentativas de planificação empreendidas na Alema- 
nha sob o fascismo, as formas de planificação econômica tentadas no capli- 
talismo são substancialmente um fruto da autarquia, e não a expressão de 
tendências “novas”, muito menos no sentido do socialismo (F. Pollock, 
“Die gegenwärtige Lage des Kapitalismus und die Aussichten einer plan- 
wirtschaftlichen Neuordnung”, in Zeitschrift tir Sozialforschung, 1932, n. 1-2, 
pp. 8 ss. 

98. V. Lenin, “Stato e rivoluzione", in Opere, vol. 25, p. 402. 

99. Id., La catastrofe imminente e come lottare contro di essa, ibid., p. 315. 
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dos empregados, engenheiros, diretores e acionistas, sobre a 
instituição de uma contabilidade unificada, sobre o controle 
por parte dos sindicatos operários, etc. É a coisa mais simples 
do mundo; no entanto, não é realizada!” 100 


E, ainda, a propósito da “cartelização forçada”: 


“Para promulgar uma tal lei, o Estado não tem necessidade 
nem de um aparelho especial, nem de pesquisas especiais, nem 
de qualquer estudo preliminar. É preciso simplesmente que ele 
esteja decidido a romper com certos interesses privados dos 
capitalistas, que ‘não estão habituados” a uma ingerência deste 
tipo em seus negócios, que não querem perder os superlucros, 
a eles assegurados por uma gestão à antiga e também pela falta 
de controle” 11, 


Por fim, Lenin escreve, resumindo: 


“De fato, se uma empresa capitalista muito grande torna-se um 
monopólio, significa que ela trabalha para todo o povo. Se se 
tornou um monopólio estatal, significa que o Estado (...) 
dirige esta empresa toda. No interesse de quem? Ou no inte- 
resse dos grandes proprietários da terra e dos capitalistas, e 
neste caso não teremos um Estado democrático-revolucionário, 
mas sim burocrático-reacionário, uma República imperialista; 
ou no interesse da democracia revolucionária, e isto será, então, 
um passo para o socialismo. Porque o socialismo é tão-somente 
o passo adiante que se segue imediatamente ao monopólio ca- 
pitalista de Estado. Ou em outras palavras: o socialismo é 
tão-somente o monopólio capitalista de Estado posto a serviço 
de todo o povo e que, como tal, deixou de ser monopólio 
capitalista” 102, 


E com a mesma clareza: 


“Foda a economia nacional organizada como os correios; os 
técnicos, os supervisores, os contadores, assim como todos os 
funcionários do Estado, pagos com um salário não superior ao 
“salário de operário”, sob o controle e a direção do proletariado 


100. Ibid., p. 319. 
101. Ibid., p. 326. 
102. Ibid., p. 340. 
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armado: eis o nosso objetivo imediato. Eis o Estado, eis a base 
econômica do Estado de que temos necessidade” "92, 


Hoje, tudo isto pode parecer quase ingênuo. Mas estes argu- 
mentos não têm nada de ingênuos. Numa situação revolucionária, 
Lenin procura ilustrar a tese de que as condições da nova sociedade 
amadurecem na velha sociedade e, portanto, o esforço revolucioná- 
rio é realista, considerando os últimos desdobramentos do capita- 
lismo: 


“A guerra imperialista acelerou e aguçou num grau extremo O 
processo de transformação do capitalismo monopolista em ca- 
pitalismo monopolista de Estado” !º*. 


E a adoção. de certos princípios organizacionais’ relativos ao 
monopólio de Estado já comporta instituições, formas, relações so- 
ciais, que poderão ser transplantadas numa sociedade socialista. 
Certamente, o velho aparelho estatal deve ser destruído, sublinha 
Lenin em O Estado e a revolução, mas isto não significa que tam- 
bém devam ser destruídas as novas estruturas organizacionais €n- 
quanto tais e que se devam desenvolver ex novo formas completa- 
mente diversas 'º*. Neste sentido, existe uma certa continuidade 
entre o capitalismo monopolista de Estado e o socialismo, e a expli- 
cação desta continuidade é um dos argumentos mais fortes acolhidos 
por Lenin em favor da possibilidade e da necessidade da revolução 
proletária na Rússia. 

Mas, em sua investigação sobre o capitalismo monopolista de 
Estado, Lenin também considera um segundo aspecto: a saber, 
procura demonstrar que o capitalismo, em seu estágio imperialista, 
é um “capitalismo agonizante” 1ºº, Sobre o capitalismo paira fatal. 
mente a ameaça do fim, é um “capitalismo do período da decadên- 
cia” ou ainda um “capitalismo de transição”. Só pode sobreviver 
com a condição de se tornar um sistema parasitário, que se mantém 
à custa das classes produtivas da própria nação e dos paises explora- 
dos. O imperialismo, como “etapa monopolista do capitalismo” e, 


103. Ibid., p. 402. 

104. Ibid., p. 363. 

105. Lenin, Stato e rivoluzione, cit., pp. 401-2. 

106. Id., L'imperialismo, cit., in Opere, vol. 23, p. 301. 
107. Ibid., p. 265. 
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e o “sistema dos monopólios”, como “passagem do capitalismo a 
um ordenamento superior” — tais são as duas determinações que, 
associadas, representam a possibilidade e a necessidade da revolu- 
ção. Não só: o imperialismo desenvolve em medida extrema a 
“tendência do capital para propagar-se” 1°8, tanto que não se pode 
mais falar de sociedades capitalistas fechadas nos limites nacionais. 
O capital gerou a sociedade mundial, em que as sociedades nacio- 
nais singulares estão ligadas entre si por múltiplas relações, tornan- 
do-se momentos de um processo global de produção do capital 
mundial. Esta determinação é decididamente importante, no sen- 
tido de que autoriza afirmar a possibilidade da revolução num país 
relativamente pouco desenvolvido, como a Rússia; na Rússia se 
acenderá o fogo revolucionário e suas centelh's — através de Mos- 
cou, Calcutá e Havana — chegarão até as metrópoles do capitalismo, 
segundo a formulação de Trotski. Mesmo a internacionalização do 
capital, logo a internacionalização da revolução, é um resultado da 
etapa monopolista do capitalismo, ou seja, do imperialismo. 


Assim, estes dois aspectos — a demonstração de que uma re- 
volução também é possível num país pouco desenvolvido, como a 
Rússia, e que as formas da organização socialista da sociedade já 
foram desenvolvidas no capitalismo monopolista de Estado — cons- 
tituem o conteúdo revolucionário da análise leniniana do capita- 
lismo monopolista de Estado, nitidamente contraposta aquela aná- 
lise “reformista”, que, inversamente, parte da premissa de que justa- 
mente a organização do capitalismo é que abre novas possibilidades 
para seu desenvolvimento e também, portanto, para a atividade do 
movimento operário no âmbito da sociedade burguesa (embora tal 
âmbito deva ser reformado). Polemizando com estas posições, Varga 
afirma no ensaio Dez anos de crise do capitalismo: 


“O ordenamento capitalista da sociedade já desempenhou sua 
missão histórica. As forças de produção que desenvolveu estão 
numa relação de contradição contínua e exacerbada com o 
modo de produção capitalista, que se tornou uma cadeia que 
dificulta o desenvolvimento social. A etapa de desenvolvimento 
alcançada pelas forças produtivas constitui uma base objetiva 
suficiente para a construção do socialismo. A destruição do 


108. Marx, Grundrisse, cit., p. 975. 
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ordenamento capitalista da sociedade é uma tarefa atual do 
proletariado” "9º. 


O problema desta posição teórica e política (um problema que 
os dirigentes da Terceira Internacional jamais resolveram) reside, 
porém, no fato de que esta “tarefa atual” devia parecer abstrata 
diante das rápidas transformações que se davam em cada país, 
tornando-se, assim, definitivamente, fraseologia revolucionária vazia. 


6. Sobre a racionalidade da economia “organizada” 


Em contraste com a teoria até agora examinada, que objetiva 
inteiramente a revolução social, avaliando que o capitalismo esteja 
superado, os teóricos da social-democracia partem da convicção de 
que o sistema possa ser reformado. Também esta tese encontra sua 
justificação num contexto teórico que assume a figura rígida e pe- 
sada do paradigma. O resultado das tendências capitalistas de de- 
senvolvimento não é a desestabilização, mas sim a estabilização, a 
racionalização, sobretudo na medida em que o Estado intervém 
ativamente na regulamentação social. Deste modo, a estabilização 
social é justificada com duas ordens de argumentos: a mudança | 
econômica de estrutura, derivada da monopolização e da organi- 
zação capitalista; e o novo papel desempenhado pelas intervenções 
do Estado na sociedade. O primeiro tipo de argumento, de que já 
falamos, é defendido por Hilferding, o segundo por Karl Renner, 
convencido de que os marxistas têm, antes de mais nada, a tarefa 
de desenvolver uma “ “teoria estatal” da economia política” 1°. Uma 
tarefa, a seu ver, urgente, justamente porque está ocorrendo a tran- 
sição da “economia desestatizada” — que, segundo Renner, cons- 
tituiu o tema da teoria marxiana — à “estatização da economia”. 


A um exame superficial, esta concepção parece paralela à 
teoria do capitalismo monopolista de Estado, na qual se fala igual- 
mente de uma “nova” relação de interação entre economia, socie- 
dade e Estado: de fato, a limitação da concorrência por parte dos 
monopólios põe em risco o modo de operar da lei do valor e, assim, 
aquela regularidade da economia que era assegurada pelo mercado, 


109. Varga, "Zehn Jahre”, cit., p. 192. 
110. Renner, Marxismus, cit., p. 44. 
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de modo que a nova instância reguladora representada pelo Estado 
deve compensar as insuficiências que o monopólio produz na lei 
do valor. Com efeito, Renner justifica a tendência à “estatização” 
com um outro argumento, considerando-a um momento do desen- 
volvimento revolucionário, uma vez que a contrapõe ao processo 
historicamente precedente da “desestatização”. (Num contexto aná- 
logo, Rudolf Goldscheid fala da “expropriação do Estado”, que o 
submete cada vez mais ao poder dos possuidores !!) “A economia 
desestatizada é o resultado do processo histórico que leva da pro- 
dução mercantil simples à capitalista: politicamente, foi obra da 
revolução burguesa” !!2, A base material do domínio, e também de 
sua legitimação, é dada pela economia em suas condições funcionais, 
as quais fundamentam o “direito à propriedade privada” no “núcleo 
da ordem burguesa” e asseguram sua valorização. Mas “o capita- 
lismo gera, ele próprio, o seu coveiro” 113, que Renner, diferente- 
mente de Marx e de Engels, não identifica com o proletariado, mas 
com o “socialismo”. Toda a diferença com relação à concepção 
marxiana da revolução proletária, por um lado, e à tenacidade com 
que a tradição lassalliana sobrevive no movimento operário alemão, 
por outro, torna-se evidente se considerarmos a definição do socia- 
lismo proposta por Karl Renner: “Do ponto de vista jurídico, o 
socialismo é organização da sociedade com o objetivo de resolver 
suas tarefas administrativas comuns (...). O Estado se tornará a 
alavanca do socialismo” 1*4, Neste contexto, o princípio da revo- 
lução socialista — em sua diferença em face da revolução burguesa 
— se configura como uma “estatização”, que já amadurece “no 
seio” da sociedade capitalista. 


“A progressiva estatização da economia — que durante a guer- 
ra em curso assume um ritmo vertiginoso — põe a relação do 
proletariado com o Estado no centro de sua política. Esta esta- 
tização é a característica específica dos processos mais recentes, 


111. R. Goldscheid, Staatssozialismus oder Staatskapitalismus, Viena, 1917, 
agora in R. Goldscheid e J. Schumpeter, Die Finanzkrise der Steuerstaats. 
Beiträge zur politischen Ökonomie der Staatsfinanzen, organizado por R. 
Hickel, Frankfurt am Main, 1976, p. 52. 

112. Renner, Marxismus, cit., p. 20. 

113. Ibid., pp. 22-3. 

114. Ibid., pp. 26 ss. 
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o elemento absolutamente novo que Karl Marx não conheceu 
e não descreveu” "2. 


` 


Como se expressa esta tendência à estatização descrita em ter- 
mos tão enfáticos? Renner aduz uma série de exemplos, a começar 
peln contínua intervenção estatal na distribuição primária até a 
redistribuição secundária, através da influência do Estado sobre os 
preços e os salários, o maior controle social sobre a propriedade, 
uma suposta transformação do trabalho numa espécie de serviço 
público, por meio da “socialização” do capital industrial determi- 
nada pela formação das sociedades por ações e pelo controle exer- 
dido pelos bancos "°. 

A exposição descritiva das formas fenomênicas da “estatiza- 
cho” não pode deixar de ter nosso assentimento (do mesmo modo 
que não havia nada a objetar à relação de características aduzidas 
para descrever o “capitalismo organizado”). Resta o problema da 
interpretação do funcionamento. Noutras palavras, os conteúdos 
desta “estatização” permanecem controversos. Surpreende, antes de 
mais nada, a estrutura não contraditória atribuída à estatização, que 
é concebida como uma tendência objetiva para o socialismo. Por 
outro lado, o Estado é indicado como uma “alavanca” que deve 
ser posta em ação por sujeitos ativos. AO objetivismo da economia 
corresponde, pois, uma concepção do Estado bastante subjetivista 
no plano pragmático e político. É uma contradição que certamente 
pode resolver-se graças a uma separação mecânica entre produção 
e circulação, que já nos aconteceu encontrar nas posições teóricas 
da social-democracia: na esfera da produção se fala da tendência 
à auto-socialização, na esfera da circulação e da política o Estado 
é a “alavanca do socialismo”, que — se o conceito tem um sentido 
— deve ser posta em ação. 


“Hoje, o núcleo do socialismo [já está implícito] em todas as 
instituições do Estado capitalista (...); e, na práxis, também 
percorre o caminho justo para libertar-se (...) onde quer que 


115. Ibid., pp. 34-5. Numa crítica da teoria do “capitalismo organizado”, 
L. Leontiev, adepto da Terceira Internacional, cita o social-democrata G. 
Becker, segundo o qual o capitalismo da livre concorrência tinha só uma 
alternativa: morte ou organização. Naturalmente, o capitalismo escolheu a 
organização... 

116. Cf. as análises de Novy. Strategien, cit.. pp. 100-1. 
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se administre, tenta participar. E agora se pode compreender 
bem: como o socialismo, em seu aspecto jurídico, é organização 
e administração, como a passagem para a sociedade livre só 
pode ser conquistada com a organização e a administração, 
como estes elementos já devem ter amadurecido na velha so- 
ciedade, antes de transformar-se esta na nova, e como amadu- 
recem efetivamente nela; agora se pode entender em que me- 
dida seja pueril a ilusão de alguns, que continuam a considerar 
necessária a criação do socialismo, por assim dizer, com um 
golpe de gênio da classe, com um golpe de Estado de baixo 
para cima, que, do dia para a noite, poria o poder público nas 
mãos do proletariado, permitindo-lhe decretar o Estado do 
furo! ar 


Mas a administração estatal das coisas só pode ser interpretada 
como uma tendência socialista se a administração segue uma lógica 
específica e setorial, adotando uma forma de racionalidade limitada 
às coisas, se não é obrigada a administrar as contradições capita- 
listas e, assim, a conciliar o inconciliável, ou seja, a reproduzir as 
contradições sociais no sistema das instituições do Estado e no con- 
texto de suas intervenções. - 

Neste sentido, a racionalização e a organização são elementos 
de atenuação da anarquia capitalista, que deve ser ainda enfrentada 
pelo Estado racionalmente administrado, com suas intervenções vol- 
tadas para regular os processos sociais. Neste ponto as considerações 
teórico-estratégicas dos social-democratas coincidem com a posição 
do liberalismo iluminado. Segundo Friedrich Naumann, a “regula- 
mentação da produção não é mais um ideal específico da social-de- 
mocracia"; a social-democracia, antes, dá “sua contribuição à so- 
cialização da sociedade, ao organizar a classe operária” 18, Uma 
vez que a social-democracia se bate pela democratização, tal como 
o fez o liberalismo iluminado, caem as barreiras entre as duas cor- 
rentes políticas '"º. Esta “conciliação” só é possível enquanto a 
racionalidade e a racionalização não forem consideradas como ex- 
pressão direta das formas capitalistas. 

Problemática, nestas posições, não é tanto a importância cen- 


`~ 


tral atribuída à racionalização, mas antes a dissociação da raciona- 


117. Renner, Marxismus, cit., pp. 30-1. 
118. F. Naumann, Neudeutsche Wirtschaftspolitik, Berlim, 1906, p. 427. 
119. Cf. Novy, Strategien, cit., pp. 102 ss. 
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lidade — concebida como “técnica social” — daquela estrutura 
capitalista que é sua condição formal. Pode-se arriscar a tese de 
que as discussões sobre a racionalização havidas em Weimar tenham 
sido conduzidas sob o signo de categorias reificadas (no sentido 
lukacsiano), sobretudo quando não se ativeram ao tema da racio- 
nalização do processo de trabalho, mas se estenderam ao âmbito 
de toda a sociedade e, especialmente, ao Estado e às estratégias 
respectivas. O movimento social é entendido como expressão de 
leis naturais precisas e determináveis com exatidão científica, como 
uma ordem racional que pode subtrair-se à “inexorabilidade dos 
poderes não dominados” "2º, desde que se estenda, sobre as relações 
contraditórias, uma rede organizacional, a fim de que os sistemas 
parciais da sociedade burguesa, que são racionalmente organizados, 
também possam produzir a racionalidade do todo, superando assim 
sua irracionalidade '2!. Pode-se-ia dizer — mais uma vez com 
Lukács — que o abandono do pensamento dialético sempre foi o 
sintoma mais claro da influência exercida pela consciência burguesa 
sobre o movimento operário; mas a explicação é insuficiente, sobre- 
tudo porque tal atitude se verifica em todas as frações e correntes 
do movimento operário e não só nos teóricos burgueses e na ala 
reformista do movimento operário, especialmente quando se trata 
do problema da organização e da racionalidade. Chegamos, enfim, 
a uma melhor e mais profunda abordagem do problema se conside- 
rarmos que esta visão “a-dialética” já está implícita no próprio 
marxismo, na contradição entre forças produtivas e relações de 
produção. Não há mais do que um passo — entre a concepção do 
poder racional das forças produtivas no sentido mais lato (técnica, 
organização, domínio daquilo que até então era incontrolável), con- 
traposta à forma irracional das relações de produção, e a tese de 
que a organização tem a capacidade de racionalizar inteiramente 
a sociedade. E, como o socialismo é substancialmente identificado 
com a organização (ou melhor, com a organização mais racional 
em relação ao capitalismo), da racionalização se deduz pelo menos 
o primeiro passo na direção do socialismo. Mesmo Bukharin con- 
sidera que a organização por parte do Estado, logo a “estatização” 
de Renner, é uma condição suficiente para delinear um modelo do 


120 G. Lukács, Storia e coscienza di classe, Milão, 1967, p. 168. 
121. Esta problemática está tematizada nos textos de H. Marcuse. 
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“período de transição entre o capitalismo de Estado e o comunis- 
mo” **2, como “a economia política capitalista não é mais um sis- 
tema irracional, tornou-se uma organização racional” 123, que, por- 
tanto, assumiu uma forma para a qual pode ser transposto o con- 
teúdo socialista. 


Em sua crítica da teoria do Estado social, Lapinski censura a 
social-democracia especialmente porque concebe o Estado como um 
“cálice intangível, consagrado”, no qual “a história [despeja] ora 
um conteúdo ora outro” 24. Mas, se recordarmos como Lenin en- 
tendeu a relação entre a perfeita racionalização burguesa do apa- 
relho estatal e seu conteúdo socialista, devemos concluir que esta 
mesma concepção também foi sustentada pelo expoente da ala revo- 
lucionária do movimento operário. E, se o socialismo foi definido 
como “poder soviético mais eletrificação de todo o país”, ou se a 
medida do progresso socialista foi identificada com “atingir e su- 
perar” (dognať i peregnat') as sociedades capitalistas em sua pro- 
dutividade, então estas convicções — mesmo considerando a formu- 
lação simplificada em que se expressam estes slogâns de massa — 
implicam exatamente os erros do pensamento reificado nos proble- 
mas da estruturação social e da eficiência técnica, organizacional. 
À posição subalterna da “classe progressista” em relação ao capita- 
lismo, que se expressa nestas concepções, nunca foi tematizada; 
pelo contrário, mesmo quando Otto Bauer descobre que a raciona- 
lização do capitalismo é ainda uma falsa racionalização e explica 
esta circunstância com o caráter capitalista da racionalização, seu 
pensamento ainda continua ancorado às categorias da racionalidade 
e da racionalização formal: “A racionalização se desenvolve na 
ordem capitalista da sociedade. A atividade econômica que é tra- 
tada cientificamente serve ao capital, a seu processo de valorização, 


122. Bukharin, Die Okonomik, cit., p. 119. 

123. Ibid., p. 16; sobre este ponto, cf. W. Olle, “Zur Theorie des Staatska- 
pitalismus. Probleme von Theorie und Geschichte in Theorien der Uber. 
gangsgeselischaft”, Prokla, 1974, n. 11-12, pp. 91 ss., em particular pp. 113 ss. 
Limitar-nos-emos a mencionar rapidamente o fato de que o problema da ra- 
cionalidade, neste sentido, também foi discutido no âmbito da teoria econô- 
mica burguesa: enquanto von Mises e outros afirmam a racionalidade com- 
pleta do mercado (ligando-se a Max Weber), Pigou e outros — na linha de 
Marshall — relevam o problema das deficiências do mercado (efeitos exter- 
nos), para poder desenvolver soluções adequadas. 

124. Lapinski, “Der 'Sozialstaat"”, cit., p. 383. 
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a sua busca do lucro mais alto possível” i2» mas — acrescenta 
Bauer —, quando a racionalização está muito avançada, não é 
preciso “o estímulo de um interesse de lucro: é suficiente a apli- 
cação escrupulosa de normas objetivas para assegurar uma direção 
econômica válida da produção” '28. Partindo desta interpretação 
da racionalização social, também a crítica de Bauer à União Sovié- 
tica deve limitar-se a objetar que a ausência de democracia nesse 
país impede uma racionalização eficiente, com uma consequência 
análoga à falsa racionalização do capitalismo: 


“Um dos principais problemas de organização do socialismo é 
o de estruturar a direção social da produção de modo a que 
os dirigentes da burocracia industrial gozem da liberdade espi- 
ritual, sem a qual não pode ser exercido um trabalho criativo, 
submetendo-se, porém, àquele controle social sem'o qual não 
mais seriam órgãos da comunidade socialista, mas senhores. 
O bolchevismo não soube resolver este problema de organi- 
zação” 12º. 


E, assim, a democracia surge como um método da organização 
socialista da sociedade, sem que o “aparelho de produção” deva 
mudar: “Se a ditadura, que dispõe do aparelho estatal de produção, 
for substituída por uma democracia das massas trabalhadoras, o 
capitalismo de Estado da ditadura se transformará numa organiza- 
ção socialista da sociedade” '**. No cálculo fim/meio, põe-se em 
questão o fim, mas não a forma do cálculo em seu conjunto, e nem 
mesmo o meio em seus princípios fundamentais. 


Mas se a racionalidade, o desenvolvimento das forças produ- 
tivas, pode representar, por assim dizer, um meio indiferente ao 
sistema, então é possível — ou mesmo óbvio — perceber aí um 
ponto de encontro entre os interesses do capital e os do trabalho. 
E, de resto, este tema teve um papel importante também nas dis- 
cussões sobre a democracia econômica havidas em Weimar, nas 
quais se partia da premissa de um “interesse comum à produção” 17º, 


125. O. Bauer, Kapitalismus und Sozialismus nach dem Weltkrieg, l: Ratio- 
nalisierung, Fehlrationalisierung, Berlim, 1931, p. 167. 

126. Ibid., p. 215. 

127. Ibid., p. 216: 

128. Ibid., p. 227. 

129. Neusiiss. “ Produktivkraftenwicklung”, cit., p. 97. 
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Será necessário voltar a este ponto, mas no momento importa obser- 
var que o reconhecimento, por parte do movimento operário, do 
valor da racionalidade, da racionalização e da organização, signi- 
fica que o socialismo como forma alternativa da socialização deve 
restar uma simples fórmula, da qual estão excluídos aspectos essen- 
ciais da vida humana, com conseqiiências catastróficas para o de- 
senvolvimento da social-democracia — e também do comunismo na 
República de Weimar: com efeito, nos espaços vazios de interesses 
e de necessidades emancipatórias, puderam irromper as ideologias 
fascistas e formas de pseudo-satisfação. O próprio Bauer viu muito 
bem o problema, apesar de não lhe ter sido possível resolvê-lo, já 
que a solução poria em crise toda a sua análise da racionalização: 


“A racionalização tem ainda outros efeitos. Encadeia o operá- 
rio à correia de transmissão, a máquina semi-automática, e o 
condena à eterna repetição do mesmo gesto. Encadeia o fun- 
cionário à máquina calculadora (...). Condena as massas a 
trabalhos que não oferecem nenhuma possibilidade de valori- 
zação e satisfação da iniciativa pessoal, da fantasia e do instin- 
to pessoal de criação e afirmação. Aquilo que o trabalho nega 
aos homens é por eles buscado domingo à noite no cinema, no 
campo esportivo, na vida social. O desejo de experiências mais 
fortes, do risco, da aventura, leva uns ao fascismo, outros ao 
bolchevismo. Se a classe dos capitalistas se sentir ameaçada no 
domínio e na posse, pode explorar este estado de ânimo ampla- 
mente difundido nas massas para destruir a democracia e apelar 
para atorga 2º, 


A observação é exata: se as necessidades de emancipação não 
são satisfeitas com um projeto alternativo de socialização, se se li- 
mita à promessa de mais racionalidade, maior eficiência, surgem 
y precisamente as necessidades compensatórias, com suas consegquên- 
cias fatais para o equilíbrio político de uma sociedade, como mostra 
justamente o exemplo da Alemanha. Nos anos 20, poucos foram 
os teóricos que souberam ver este problema — Gramsci, por exem- 
plo —, e de resto não tiveram uma influência importante sobre o 
movimento operário de então, dividido e cheio de conflitos. 


O Estado em que se pode integrar o proletariado organizado, 
ou o Estado cuja organização racional pode ser adotada, desde que 


130. Bauer, Rationalisierung, cit., p. 230. 
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o ato revolucionário, ou seja, a destruição do Estado tenha elimi- 
nado seu caráter de classe — tais são as duas formulações a que 
chega um certo tipo de estratégia política. Ambas — se bem que 
de modo diferente — são vítimas da mística da organização e da 
racionalidade e, portanto, reduzem a um esquema unilateral e sim- 
plista a complexidade da organização do domínio nas sociedades 
burguesas desenvolvidas. Como consegiência, o “vazio que se escan- 
carava entre a vontade de derrubar a classe exploradora e a falta 
de uma forma alternativa concreta de socialização” !*! não pôde 
ser preenchido. Assim, quando malogrou depois da Primeira Guerra 
Mundial, tanto na Alemanha quanto na Itália, aquele movimento 
dos conselhos! que havia representado uma tentativa de socialização 
alternativa, não se foi além da idéia genérica! da destruição neces- 
sária do Estado ou da integração nesse mesmo Estado. A Interna- 
cional Comunista dissimulou esta lacuna indicando continuamente 
o exemplo da União Soviética, ao passo que a social-democracia 
pretendeu apontar no Estado social e em sua capacidade reformista 
o conteúdo autêntico da racionalidade e de uma democratização 
entendida num sentido bastante técnico !º>. 

Diante dos processos de reestruturação do domínio burguês ***, 
estas posições restavam imprecisas e não eram capazes de lhes dar 
resposta através da elaboração de estratégias do movimento operá- 
rio politicamente adequadas. Apresentavam-se, pois, em planos di- 
versos, novos problemas. Um dizia respeito à expectativa, criticada 
por Thalheimer, de que a economia política pudesse “ser infundida 
na classe operária (...) em doses homeopáticas”. Polemizando 
com Braunthal, amigo próximo de Renner, ele escrevia: 


“A completa conexão teórica de todas as partes do sistema da 
economia política elaborado por Marx (...) corresponde per- 
feitamente a coesão prática da classe burguesa, seu seguro ins- 
tinto de classe, que lhe permite refutar com todas as forças 
qualquer ataque, qualquer evento que ponha em risco uma 
parte qualquer de seu tecido” "**. 


131. Neusiíss, “ Produktivkraftenwicklung', cit., p. 92. 

132. Este é também o juízo de Marramao (“'Tecnica sociale”, cit., p. 96) a 
propósito de Hilferding. 

133. Cf. Maier, La rifondazione, cit, e a ampla reconstrução histórica de 
Polanyi, La grande trasjormazione, cit. 

154. A. Thalheimer, “Die Auflösung des Austromarxismus”, in Unter dem 
Banner des Marxismus, 1925, pp. 474 ss.; particularmente, p. 551. 
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Aqui, no plano da crítica a uma estatização do tipo daquela 
defendida por Renner, afirma-se, por um lado, que todas as tenta- 
tivas de “socialização” são determinadas em última instância pela 
lógica do capital, e portanto se declara falsa e ilusória a conclusão 
estratégica segundo a qual o socialismo deveria ser introduzido 
gradualmente a partir do Estado, na forma de uma co-administração 
(com base nas tendências “auto-socializantes” inerentes à economia 
organizada); por outro lado, contra uma lógica implícita do sistema 
segundo a qual o capitalismo poderia ser administrado com eficiên- 
cia, caso se socializasse, sublinha-se o contraste dos interesses de 
classe, que impede a introdução do socialismo de Estado mediante 
a administração. As vicissitudes da República de Weimar consti- 
tuem indubitavelmente uma crítica histórica das idéias de Renner 
e do comportamento mantido pela social-democracia alemã para 
“conservar a continuidade da vida do Estado”. “A experiência de 
inserir o socialismo no aparelho estatal pode considerar-se realizada, 
do ponto de vista da burguesia”, escreve Otto Kirchheimer em 1930. 
E acrescenta: 


“Para o socialismo, este resultado resta insatisfatório. Mostrou 
mais uma vez que também no Estado democrático a conquista 
de um poder político por via da administração não pode ter 
lugar através de uma participação proporcional nos organismos 
públicos” 135, 


É verdade que o juízo histórico sobre a “tese da estatização” 
não deve induzir a crer que a questão tenha sido liquidada de uma 
vez por todas. De todo modo, Renner não é o único que nutre estas 
convicções no fim da Primeira Guerra Mundial; na própria “ala 
revolucionária” da social-democracia e, mais tarde, na Terceira 
Internacional, não faltam posições teóricas que afirmam igualmente 
a necessidade de formas de capitalismo de Estado ou de socialismo 
de Estado. Do mesmo modo, também na ciência “burguesa” as 
discussões sobre a organização, a racionalidade, a ciência da indús- 
tria, a planificação, levam a argumentações análogas 138. Otto Bauer 


155. O. Kirchheimer, “Verfassungswirklichkeit und politische Zukunft der 
Arbeiterklasse", in Der Klassenkampf, II, 1930, n. 15, pp. 455 ss-; parti- 
cularmente, p. 475. Reeditado in Marxismusarchiv, 1: Marxismus und Politik. 
Frankfurt am Main, 1971, pp. 471 ss. 

136. Cf. Novy, Strategien, cit.: M. Cacciari, Walther Rathenau e il suo am- 
biente, Bari, 1979; Villari. “Razionalizzazione”, cit. 
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realizou a tentativa de reconstruir estas formas de pensamento como 
“imagem do mundo do capitalismo”. Segundo Bauer, a concepção 
causal, materialista, da natureza e da sociedade, corresponde ao 
capitalismo da livre concorrência, ao passo que no capitalismo 
organizado pode prevalecer a “concepção teleológica” da natureza 
e da sociedade !37, ou seja, a idéia da planificação °. Pela pri- 
meira vez, nesta etapa de desenvolvimento, O positivismo pôde ver- 
dadeiramente afirmar-se: as leis mais internas são conhecidas, de 
modo que podem ser utilizadas no sentido da planificação e da 
racionalização social. E, com efeito, a estas idéias corresponde a 
realidade capitalista, ou pelo menos assim parece: com os estudos 
de Taylor, enfrenta-se cientificamente a organização do trabalho; 
pouco depois tem início o debate sobre a racionalização; uma 
regulamentação estatal não se dá só no curso da guerra, mas tam- 
bém continua depois da constituição da República de Weimar, 
tornando-se até muito mais articulada e diferenciada: e as grandes 
empresas fazem efetivamente valer seu poder contra as leis da eco- 
nomia de mercado. Por fim, esta problemática torna-se ainda mais 
séria porque na Rússia, depois da revolução, a questão da total pla- 
nificação social não é enfrentada só no plano teórico, mas também 
no prático, e ocorrem efetivamente as primeiras tentativas de plani- 
ficação. A importância deste exame teórico e prático dos proble- 
mas sociais do tempo também emerge das posições de Rosa Luxem- 
burg, que a rigor parte da premissa de que, depois do advento do so- 
cialismo, a economia política e sua crítica enquanto ciências sociais 
se resolverão nas ciências positivas da tecnologia da planificação. 
Esta maré de pensamento unidimensional atinge a todos e a tudo: 


“No capitalismo moderno — diz Werner Sombart, para desta- 
car um fenômeno decisivo e, precisamente, sua modernidade —, 
os problemas do tratamento das coisas são, há tempos, da com- 
petência do método naturalista (...). A novidade é que, desde 
o início deste século, caem sob a jurisdição do método natura- 
lista também os problemas da organização e, em segundo lugar, 
os problemas relativos ao tratamento das pessoas; tratar tam- 
bém os homens segundo o método da ciência da natureza é a 
palavra de ordem de uma direção de empresa científica” aa, 


137. Bauer, Rationalisierung, cit. 
138. K. Kautsky, Die Marxsche Staatsauffassung, Jena, 1925. 
139. W. Sombart, Der moderne Kapitalismus, III, Munique, 1927, p. 888. 
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No entanto, objeta Otto Bauer, isto não basta para determinar 
o caráter específico da racionalização. Uma vez que 


“(...) aquela novidade que indicamos com o termo “raciona- 
lização” reside no fato de que aquele ‘mecanismo mental’ que 
há muito é familiar à técnica industrial agora também se aplica 
à valorização da força de trabalho humana e às próprias deli- 
berações que se dão no processo de circulação do capital 0, 


O fenômeno que aqui é ainda interpretado como racionaliza- 
ção dos processos econômicos, com o resultado da organização (e 
da pseudo-racionalização: a este ponto será preciso voltar), guarda 
em si uma tal dinâmica que pode penetrar também em outras esfe- 
ras da vida social. Agora, com base nas abstrações de troca que se 
registram no mercado entre. os proprietários das mercadorias, tudo 
se submete ao princípio da possibilidade de cálculo capitalista; 
noutras palavras, cada coisa é privada de sua qualidade específica, 
prescindindo da contraditoriedade radicada no sistema, tudo se 
transforma num dado de massa calculável: e aquilo que Weber 
chama de “espírito do capitalismo” recebe definitivamente o tributo 
do pensamento unidimensional” Não se fala apenas de investimento 
racional do trabalho ou de uma direção de empresa científica, ou 
ainda de organização da economia de mercado; também o princípio 
econômico-racional se expande: Goldscheid, e com ele muitos 
outros, fala antes e depois da guerra mundial — no curso da qual 
foram massacrados milhões de homens — de “economia humana” 
ou, antes, de “economia dos povos”, que constituem a “reserva 
mais importante que possuímos” e de que os Estados devem “apren- 
der a lançar mão com os meios justos” 4, Aqui, a ênfase cai na 
economia, o que demonstra em que medida as próprias esferas da 
existência humana aparentemente subtraídas a seu domínio estão, 
na realidade, submetidas ao princípio da racionalidade econômica, 
tanto que se pôde falar, para a Alemanha de Weimar, de uma 
“cultura da racionalização” 142, 


A racionalização da organização do trabalho nos grandes ca- 
pitais que se formaram, sua planificação segundo regras desenvol- 


140. Bauer, Rationalisierung, cit., pp. 166-7. 
141. Goldscheid, Staatssozialismus, cit,, p. 44. 
142. Villari, “Razionalizzazione”, cit., D TI. 
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vidas pela economia privada, e também — não em último lugar — 
a submissão de âmbitos cada vez mais numerosos da vida social 
(ou seja, de uma vida não planificada a priori) à administração 
estatal — com seus princípios de possibilidade de cálculo, de regu- 
laridade, de funcionalidade, de valor do tempo (economia do tempo), 
etc. — pareciam produzir um novo princípio na reprodução social, 
contraposto à anarquia do capitalismo e do primeiro período burguês. 


“Sabe-se que a racionalização do aparelho produtivo alemão — 
observa Villari — teve uma profunda influência sobre a socie- 
dade alemã. Tratava-se de um projeto, ao mesmo tempo produ- 
tivo e político, ancorado num processo social articulado em 
cujo âmbito a organização científica da produção e do trabalho 
ocupa, sem dúvida, um lugar central” '**. 


A racionalização e a organização implicam uma “concepção 
intervencionista do político” 144, logo uma interpretação do Estado 
no sentido de sujeito que se orienta, em suas estruturas e em sua 
ação efetiva, segundo os princípios da racionalidade, que se torna 
— de acordo com Max Weber 1+ — a base da legitimação do do- 
mínio no “imperialismo liberal”. Deste modo, também se revela o 
significado histórico da organização e da racionalização na forma 
específica do capitalismo: o de assegurar a dinâmica da acumulação 
e gerar instituições correspondentes, capazes de legitimá-la. Trata-se, 
por isto, de aspectos daquela reestruturação do domínio cujas inter- 
pretações — propostas pelo marxismo da Segunda e da Terceira 
Internacionais, até 1933 — agora pretendemos examinar. 


7. O marxismo dos anos 20 diante dos problemas da 
“reestruturação do domínio burguês” 


O conceito de racionalidade, não só na interpretação da social- 
democracia de Weimar como também na do marxismo da Terceira 
Internacional, não permite captar — como dissemos — O problema 
da fcrma da sociedade burguesa; isto equivale a uma redução tec- 


143. Ibid., p. 73. 

144. Cacciari, Rathenau, cit., p. 9. 

145. Weber, Wirtschaft und Gesellschaft, cit., p. 124 [Trad. it.: Economia e 
società, cit., vol. 1. p. 210). 
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nocrática da “complexidade dos processos de extensão do Estado”, 
que se restringe unicamente ao problema da administração do apa- 
relho estatal !*º, considerada capaz de intervir ativa e sagazmente 
na economia perfeitamente estruturada, ou seja, organizada. O exa- 
me desta constelação se dá a partir de duas posições diferentes: 
a partir do Estado (estatização ou “primado da política”) ou da 
economia (organização do capitalismo ou “primado da economia”). 
Mas esta antítese é muito pouco adequada para explicar, no plano 
do conceito, os processos sociais da reestruturação do domínio bur- 
guês e, portanto, para extrair as consegiiências politicamente ade- 
quadas para a ação do movimento operário. Como a política e a 
economia estão subsumidas a paradigmas teóricos opostos e sua 
interação se entende simplesmente como uma espécie de interação 
mecânica, só numa medida insuficiente se compreende o significado 
real da reestruturação da política e da economia, que se verifica 
através de uma interpenetração recíproca e que, na verdade, cons- 
titui um processo destinado a assegurar o domínio burguês nas con- 
dições do desenvolvimento tecnológico, organizacional e de classe, 
que conheceu uma aceleração durante e depois da Primeira Guerra 
Mundial. Alguns teóricos o haviam intuído de modo impreciso e, 
em geral, tardiamente, mas muitos — e, além do mais, aqueles 
politicamente determinantes — tinham perdido de vista este pro- 
blema, que se tornara um beco sem saída para o marxismo da 
Segunda e da Terceira Internacionais. 


Como isto tenha podido acontecer talvez seja explicado pela 
análise inteligente e precisa que J. Paschukanis deu para o fascismo 
italiano, logo depois de sua vitória. Ele se dá conta perfeitamente 
de que a vitória do fascismo na Itália, por um lado, é a conseqiiên- 
' cia de avaliações erradas, de equívocos e fraquezas do movimento 
operário, e, por outro, é a resposta das classes dominantes a uma 
determinada situação econômica e política da sociedade italiana: 
é uma “ditadura da estabilização”. Mas a análise que apresenta não 
se propõe determinar as causas da derrota do movimento operário 
e explicar o caráter do fascismo como sistema social da reestrutu- 
ração burguesa, mas sim demonstrar que o fascismo e o bolche- 
vismo são completamente diferentes na dinâmica de seu desenvol 
vimento, apesar de não se poderem negar certas analogias formais. 


146. Marramao, “Tecnica sociale””, cit. 
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Seu tema, pois, é a rejeição da acusação de que o “vermelho” e o 
negro” se equivalem. 


“Em geral, o regime fascista pode definir-se como uma ditadura 
da grande burguesia, que não se realiza com os meios refinados 
do mecanismo eleitoral, da cretinização dos eleitores, com a 
alternância de vários partidos, programas e claques políticas, 
mas sim com o domínio direto e aberto de um só partido polí- 
tico, que se baseia em seu próprio poder armado”. 


O fascismo, portanto, surge como expressão da desagregação 
do domínio burguês e demonstra precisamente que a única via capaz 
de conduzir ao socialismo é a ditadura do proletariado ***. Deste 
modo, o fascismo é expressão de decadência, ao passo que O bol- 
chevismo é organização do novo, do progresso. O problema da 
reestruturação social operada pelo fascismo é deslocada em boa me- 
dida para o terreno da crítica da ideologia, com O objetivo de for- 
necer argumentos de agitação e propaganda para aqueles que traba- 
lham para o Partido. A análise do fascismo, tal como realizada por 
Paschukanis, é precisa, rica de conteúdo empírico; ao contrário, 
ela perde todo o caráter essencial nas reflexões de outros teóricos 
da Terceira Internacional. 


Este deslocamento para o terreno da crítica da ideologia era 
natural, precisamente, porque se tinha a percepção de ser, sem 
dúvida, protagonista do progresso social, diante de cuja dinâmica 
todas as tendências burguesas de reorganização social deviam pa- 
recer um empreendimento vão e sem esperança e, portanto, também 
as teorias burguesas contemporâneas podiam ser descartadas como 
pura apologia. Em suma, perdera-se a capacidade de reconhecer os 
grandes recursos da burguesia, em condições de utilizar a dinâmica 
do processo de desenvolvimento capitalista para a reprodução de 
seu domínio mesmo nas condições do “capitalismo monopolista”. 
E se constata assim que a teoria da passagem da etapa do capita- 
lismo concorrencial para a do capitalismo monopolista ou mono- 
polista de Estado pode ter consegiiências desastrosas. Marx havia 
demonstrado como se reproduz, no processo capitalista de produção 


147. ). Paschukanis, “Zur Charakteristik der faschistischen Diktatur”, in 
Unter dem Barner des Marxismus, 1928, pp. 282 ss.; em particular, p. 315. 
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e acumulação, o domínio do capital sobre o trabalho 14º. O fato de 
que, nas novas condições do capitalismo avançado, este processo 
de reprodução do domínio não mais se dê somente através da ati- 
vidade econômica dos trabalhadores, tomados em seu conjunto, no 
processo de produção do valor e da mais-valia, mas que — com o 
“ingresso das massas no Estado, por meio de suas organizações” — 
ele tenha produzido complexas mediações políticas (parlamentos, 
previdência social, partidos, associações intermediárias, etc.), as 
quais, em última instância, asseguram a hegemonia da burguesia 
— este fato permanece oculto ou, de todo modo, privado de ver- 
dadeira eficácia política. E aqui emerge tanbém uma importante 
contradição enraizada nas análises marxistas do capitalismo desen- 
volvido, organizado ou monopolista, da qual deriva uma insuficiên- 
cia fatal da formulação política. As mudanças havidas em toda a 
sua complexidade no desenvolvimento social são determinadas na 
relação entre o Estado e a economia, entre o poder e as leis do 
desenvolvimento; no entanto, as consegiiências das transformações 
ocorridas nas “relações industriais” são compreendidas em medida 
insuficiente. Assim, pode acontecer que os teóricos da Terceira 
Internacional interpretem a crescente importância do papel desem- 
penhado pelo Estado como uma expressão de decadência e deses- 
tabilização, e os teóricos da Segunda Internacional como uma ten- 
tativa feliz de organização e estabilização: mas ambas as correntes 
não aprofundam analiticamente a totalidade destas transformações, 
que na verdade constituem, em seu conjunto, um processo burguês 
de reestruturação. Deste modo, os paradigmas teóricos parecem 
finalmente não menos parciais do que as concepções políticas. No 
caso pior — o Comintern depois de 1926 —, reduzem-se a simples 
denúncias da política burguesa, por um lado, e, por outro, a expec- 
tativas e esperanças postas na construção do socialismo que se 
verifica na União Soviética, na qual se vê a nova alternativa à 
socialização burguesa. A cegueira diante do que ocorria realmente 
no mundo do capitalismo desenvolvido também foi um dos motivos 
daquela atitude política que — com a tese do “social-fascismo” — 


| impossibilitou qualquer aliança e qualquer ataque de amplo alcance 
contra o processo burguês de reestruturação, para não falar na 


148. Marx, Il capitale, cit., Livro I, cap. 22: “Trasformazione del plusvalore 
in capitale”, pp. 711 ss. 
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incapacidade de antecipar teoricamente estes processos e de en- 
frentá-los 14º, Embora esta crítica se refira, antes de mais nada, ao 
Partido Comunista, não pode deixar de valer também para a social- 
democracia da República de Weimar, caracterizada precisamente 
pela tendência a seguir a estrada oposta, revelando-se inadequada 
para a análise do caráter de classe da reestruturação social: assim, 
ela decidiu colaborar na administração deste processo, que, como 
Kirchheimer mostrou, não podia de nenhum modo provocar um 
deslocamento do poder em favor da social-democracia 15°. Na rea- 
lidade, ambas as posições se resolvem numa concepção política 
subalterna em relação a estas estruturas, do que decorre a situação 
sem saída que se segue à crise de 1929. 


Tanto as concepções políticas revolucionárias quanto as refor- 
mistas haviam ignorado, portanto, o contexto econômico-social da 
reorganização do domínio burguês, empreendida depois da grave 
crise que o atingira no período revolucionário que se segue à Pri- 
meira Guerra Mundial. Se os comunistas se lançarem ao assalto do 
sistema de domínio quando o movimento revolucionário já estava 
se exaurindo e, como aconteceu na Alemanha em 19253, terminaram 
por desistir de explorar as fraturas e as contradições enraizadas 
neste processo de reestruturação, a social-democracia, por seu lado, 
foi integrada em última instância no processo de reestruturação, 
numa posição subalterna. A reorganização das relações industriais 
sob o controle do Estado também significava, a rigor, a salvaguarda 
dos interesses produzidos pela existência daquele “sistema do tra- 
balho assalariado”, que — havia afirmado Marx na crítica do pro- 
grama de Gotha — devia ser suprimido. Este sistema se reproduzia 
justamente porque os interesses que dele decorriam eram transplan- 
tados para a política social do Estado e a regulamentação estatal 


149. Este juízo, naturalmente, não deve ser estendido em geral às organiza- 
ções do movimento operário nos anos 20: houve análises excelentes, de 
Korsch, de Gramsci, de Thalheimer e outros. que aqui não podemos recor- 
dar. As próprias análises dos teóricos criticados aqui frequentemente são 
muito instrutivas. O problema é outro: as análises não se transformaram num 
patrimônio de saber seguro, que depois também poderia obter importância 
no plano político, nas próprias organizações. Não se trata de atribuir notas 
boas ou ruins aos teóricos da Segunda e da Terceira Internacionais, mas de 
destacar as deficiências do “senso comum” nas organizações, que em seguida 
adquirem peso também na discussão teórica. 

150. Kirchheimer. “Verfassungswirklichkeit”, cit. 
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das relações industriais 1º; logo, o Estado social não era só engano 
ou ilusão, mas era também realidade e atividade da hegemonia 
burguesa. Na realidade, a própria crise econômica de 1929 revela 
seu caráter de instrumento para a defesa do domínio burguês, no 
sentido de um “esclarecimento”: assim, não se trata nem de vicis- 
situdes que o capitalismo organizado poderia evitar, nem da mani- 
festação de um colapso do sistema, como se acreditou por algum 
tempo no âmbito do Comintern. 


Se o processo de reestruturação do domínio burguês era uma 
questão difícil já antes da crise, muito mais se torna depois de 1929, 
Para o Comintern, a crise, por um lado, e a construção do socia- 
lismo na União Soviética, por outro, induzem a crer “que as massas 
trabalhadoras nos Estados capitalistas foram convencidas da supe- 
rioridade do socialismo em relação ao capitalismo” 152, Na social- 
democracia, ainda em 1928, partia-se do pressuposto de que sua 
atividade reformadora pudesse “dobrar” o capitalismo, no sentido 
de que, mediante a “democracia econômica”, os modos de funcio- 
namento do capitalismo pudessem ser utilizados para realizar os 
interesses dos trabalhadores. No capitalismo concorrencial — diz 
Naphtali —, parecia que a única alternativa ao despotismo do sis- 
tema capitalista fosse representada pela crganização socialista da 
economia em seu conjunto. 


“Enquanto não se der a revolução violenta de toda a ordem 
social, tudo deve continuar assim como é — era o pressuposto 
evidente. Depois, pouco a pouco, registrou-se que a estrutura 
do próprio capitalismo é mutável e que, antes de ser destruído, 
o capitalismo também pode ser dobrado” 153, 


Mas, nos anos seguintes, ficou evidente que, com a crise, a 
iniciativa passava à classe burguesa e àqueles partidos políticos que 


151. Sobre este ponto, cf. B. Blanke, “Sozialdemokratie und Gesellschafts- 
krise. Hypothesen zu einer sozialwissenschaftlichen Reformismustheorie”, in 
Sozialdemokratische Arbeiterbewegung und Weimarer Republik. Materialen 
zur gesellischaftlichen Entwicklung 1927-1933, organizado por W. Luthardt. 
Frankfurt am Main, 1978, vol. II, pp. 380 ss. 

152. A. Fogarasi, “Krisen“Sozialismus””, in Unter dem Banner des Marxis- 
mus, VIII, 1934, pp. 58 ss.; particularmente, p. 62. 

153. F. Naphtali, Wirtschaftsdemokratie. Ihr Wesen Weg und Ziel, Berlim, 
1928. 
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tinham menos escrúpulos em assegurar o domínio do capital, mesmo 
com os meios mais brutais; Não o capitalismo, mas sim O movi- 
mento operário é que foi dobrado, abalado, abatido, até que em 
1933 suas organizações foram destruídas por “mil anos” na Ale- 
manha. 

As causas desta derrota são múltiplas, e aqui não podemos 
tratar delas amplamente. No estrito horizonte de nossa temática, 
devemos nos limitar a observar que as deficiências do movimento 
operário organizado também tiveram uma repercussão na interpre- 
tação da crise e de seu caráter. Esta insuficiência se expressou, em 
princípio, na interpretação da crise como fenômeno substancial- 
mente econômico, não como crise social, de que também é uma 
variante, sempre de caráter econômico, a concepção do colapso 
geral do capitalismo. Esta interpretação tem uma tradição, que re- 
monta à idéia de crise elaborada pela social-democracia no período 
anterior à Primeira Guerra Mundial 'º*, amplamente retomada nos 
anos 20 — se não se considera o debate teórico de que participam, 
por exemplo, Otto Bauer, Grossmann e Sternberg — sobretudo 
pelo Comintern, que afirma estar em presença da crise geral do 
capitalismo, destinada a exasperar-se ainda mais até a “última bata- 
Iha”. O problema das teorias do colapso não está de modo algum 
na crença simplista numa queda automática, alimentada só por 
poucos teóricos (Grossmann, por exemplo), mas sim na convicção 
de que a crise pode pôr em dificuldades de tal maneira o domínio 
burguês que ele poderá ser abatido com uma única ação, segundo 
o modelo do “assalto ao Palácio de Inverno”. Sem dúvida, em face 
destas interpretações da crise capitalista, os esforços voltados para 
propor uma política alternativa de superação da crise parecem inú- 
teis e falsos, ou mesmo traidores: por certo, não falta lógica ao fato 
de que os projetos apresentados pela social-democracia e pelos 
sindicatos para combater a crise tenham sido denunciados como 
uma traição da causa do movimento operário pelo Comintern, que 
os considerava expressão do “social-fascismo”. 

Mas também as teorias do subconsumo, difundidas na social- 
democracia, restringiam o problema da reestruturação do domínio 
burguês através da crise. Já quando discutimos a categoria do salá- 
rio político, vimos que o salário era entendido como uma variável 
de intervenção na ação estatal, e que, portanto, a produção devia 


154. A propósito, cf. Sweezy, Teoria dello sviluppo capitalistico, cit. 
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ser alimentada a partir da circulação, com um incremento da de- 
manda efetiva. Resta oculta, nas teorias do subconsumo, a dinâmica 
da reestruturação que tem lugar na esfera da produção, centro da 
regeneração do domínio do capital através dos processos de desva- 
lorização do capital, e a criação, no processo de trabalho, de con- 
dições capazes de elevar a taxa de exploração. E mesmo quando 
tal problema era considerado, de todo modo estava ausente a cons- 
ciência de uma alternativa a esta dinâmica natural. Assim, Naphtali 
escreve: 


“Não acredito que, no plano da política econômica, seja possí- 
vel fazer muito, que se possam fazer coisas verdadeiramente 
decisivas para superar a crise. Se, no período de expansão, os 
desequilíbrios puderam desenvolver-se de modo tão amplo e 
descontrolado, como acontece em regra na economia capita- 
lista e como ora ocorre em escala mundial, é praticamente 
impossível deter esta crise enquanto está em curso. A crise, 
com a liquidação de tantos capitais, com as mudanças e os 
deslocamentos que produz no poder de compra, a própria crise 
é o instrumento de correção e deve ser, antes de mais nada, 
aceita 165, 


A resposta à crise se baseava ou numa visão insuficiente de sua 
dinâmica ou numa aceitação passiva, e sua dinâmica era entendida 
não como um processo de reestruturação política, mas como um 
instrumento de regulamentação econômica, como um “meio para 
corrigir” os desequilíbrios. 


Os mecanismos que, na crise, obstaculizam a reestruturação do 
domínio são muito complexos, e aqui não é possível proceder a 
uma análise particularizada. Estão entre estes mecanismos a cisão 
da classe operária numa parte empregada e noutra desempregada, 
com consegtiências fatais para a consciência e a atividade poten- 
cial °; as reestruturações que se dão no processo social de pro- 
dução; a unificação da base econômica do domínio capitalista atra- 
vés da eliminação, com a falência das empresas mais fracas: a reno- 
vação das bases tecnológicas da produção: as transformações ocor- 
ridas no condicionamento estatal dos processos sociais; os deslo- 


155. Naphtali, Wirtschaftsdemokratie, cit., p. 24. 
156. Cf. P. Mattick, Arbeitslosigkeit und Arbeitslosenbewegung in den USA 
1929-1935, Frankfurt am Main, 1969. 
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camentos internacionais de capitais, € também, de modo especial, 
a “ditadura do balanço de pagamentos” exercida nestes processos. 
Portanto, as correções que a crise contribui para efetivar não são 
de modo algum destituídas de consequências sobre as relações de 
força na sociedade (que O pudessem ser — eis uma das grandes 
ilusões alimentadas no âmbito da social-democracia). Houve refle- 
xões voltadas para uma política econômica alternativa, que permi- 
tisse superar a crise. Uma parte da social-democracia e dos sindi- 
catos tinha compreendido muito bem que, com O colapso da dinã- 
mica da acumulação capitalista, entra certamente em crise a legiti- 
mação do sistema dominante, mas também a legitimação, a credi- 
bilidade da organização do movimento operário sofre ou até se 
perde, caso se reaja durante anos ao processo da crise praticando 
simplesmente uma política sem alternativas ou se caia numa espé- 
cie de fatalismo “ortodoxo”, que tende a aceitar como “inevitável 
neste sistema” aquele decurso automático da depressão que destrói 
as forças e a capacidade de luta do movimento operário. Exatamen- 
te Hilferding, o expoente teórico do 'reformismo/ é que termina 
por assumir esta posição depois de 1929: justifica e apóia a política 
deflacionista de Brüning, e combate as soluções alternativas, apre- 
sentadas em dezembro de 1931 pela Confederação dos Sindicatos 
Livres Alemães, no programa de Woytinsky, Tarnow e Baade 1°. 
Faz-se evidente neste caso a ambigüidade do reformismo, claramen- 
te compatível com as posições ortodoxas, que, para dizer a verdade, 
não estão muito longe de uma política burguesa de restrição (de 
austerity, diríamos hoje). O reformismo, neste sentido, se limita aos p 
problemas sociais,/à política social, ao passo que a política econô- 
mica resta subordinada às necessidades fundamentais da acumula- 
ção capitalista, não sendo desenvolvidas soluções alternativas. Auto- 
nomia da propriedade privada, logo autonomia da acumulação: o 
reconhecimento destas esferas de autonomia, concebidas como um 
limite que o sistema opõe à política reformista, implica a autolimi- 
tação à política social e abandona a política econômica aos partidos 


157. Cf M. Schneider. Das Arbeitsbeschajfungsprogramm des ADGB. Zur 
gewerkschaftlichen Politik in der Endphase der Weimarer Republik, Bonn- 
Bad Godesberg, 1975, e R. A. Gates, Von der Sozialpolitik zur Wirtschafts- 
politik? Das Dilemma der deutschen Sozialdemokratie in der Krise 1929- 
1933”, in Industrielles System und politische Entwicklung in der Weimarer 


Republik, organizado por H. Mommsen, D. Petzina, B. Weisbrod, Düsseldorf, 
1974, pp. 206 ss. 
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burgueses e ao Estado por eles administrado. Mas as possibilidades 
transitórias do reformismo — continuamente afirmadas — podem 
desenvolver-se só e quando também seja criticada a política econô- 
mica concebida como meio para a estruturação do domínio 158, 
sendo-lhe contrapostas alternativas confiáveis. De todo modo, o “pro- 
blema chave” levantado por Gates — “'se era verdadeiramente pos- 
sível uma política econômica que conseguisse vencer a depres- 
são” 1% — não recebe uma resposta por parte da social-democracia. 

Na crise que se abre no início dos anos 30, desenvolvem-se 
todos os instrumentos e as instituições da regulamentação capitalista 
que irão assegurar o domínio capitalista no mercado mundial mais 
ou menos até a metade dos anos 70, apesar da expansão do campo 
socialista e da descolonização do “Terceiro Mundo”. Não é de 
modo algum paradoxal o fato de que os métodos de regulamenta- 
ção (por exemplo, segundo o princípio da demanda efetiva) tenham 
sido, em primeiro lugar, discutidos dentro do movimento operário, 
como política alternativa para combater a crise. Como o problema 
é encarado a partir da esfera da circulação e as reflexões que pro- 
põem uma socialização alternativa (não considerando uma demo- 
cracia econômica, entendida em sentido técnico) referem-se raras 
vezes ao processo de produção !®°, o centro do domínio capitalista 
continua em ampla medida nas mãos da burguesia. Nestas condi- 
ções, não é de modo algum um milagre o fato de que a política 
estatal da demanda e a alimentação da economia através da esfera 
da circulação sejam coroadas de êxito só se a direção e a estrutura 
da demanda vierem ao encontro dos interesses do capital — natu- 
ralmente, em sua contraditoriedade —, considerando o interesse no 
pleno emprego dos trabalhadores, quando suas organizações não 
tenham sido reprimidas no plano político. Assim se desenvolve uma 
política de tipo keynesiano, que pode ser interpretada como expres- 
são do compromisso entre os interesses capitalistas na contínua cir- 
culação do capital, com a premissa de uma valorização adequada, 
ejos interesses dos trabalhadores pelo pleno emprego. É um com- 


158. Orlando Letelier, ministro da economia no governo Allende, pouco antes 
de ser assassinado no exílio americano disse que a política econômica da 
Junta Militar era uma política de reestruturação social e política: “Logo, 
faz-se política econômica para mudar as estruturas sociais”. 

159. Gates, “Von der Sozialpolitik”, cit., p. 207. 

160. Cf., em geral, Neusiiss, “Produktivkraftentwicklung”, cit., e Novy, Stra- 
tegien, cit, 


76 





promisso precário, que abrange seja a “economia do bem-estar” de 
tipo repressivo, seja aquela orientada para o Estado assistencial se- 
- gundo o modelo do New Deal, e que só sob o fascismo não pôde 
realizar-se. 

A reestruturação do domínio burguês desemboca assim, nos 
anos 30, num novo modelo de regulamentação capitalista, que não 
se limita mais a considerar os interesses dos trabalhadores no plano 
da política social, mas também os considera na política econômica. | 
Este modelo torna-se a base de uma fase durável e relativamente 
estável do domínio burguês; nem por isto sua capacidade de regu- 
lamentação deve ser superestimada. Porque — diferentemente do 
período que se segue à Primeira Guerra Mundial — o período su- 
cessivo à Segunda Guerra Mundial é caracterizado por uma pros- 
peridade que não tem precedentes na história do capitalismo: e que 
não deve sua existência apenas à capacidade do Estado de dirigir 
politicamente a vida econômica. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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ELMAR ALTVATER 


A crise de 1929 
e o debate marxista sobre a teoria da crise 


1. “Crise mundial” e “virada mundial” 


A “sexta-feira negra” de outubro de 1929 constitui alguma 
coisa além do início do fim de um efêmero período de prosperi- 
dade. Não se pode identificá-la unicamente com o colapso que dá 
origem à primeira grande crise econômica mundial deste século, já 
que produz também um “abalo moral sem precedentes” !, provo- 
cando um “desastre político”? e não só econômico. Esta crise é 
bem mais do que um breve episódio inserido entre duas etapas da 
ascensão econômica è. Em seu decurso, fica evidente que “qualquer 
crise (...) tem traços que a diferenciam de todas as anteriores” *, 
e que esta crise mundial — a dramatização não é hiperbólica — 
introduz uma “virada mundial” ?. Tal afirmação é comprovada por 
si só pela profundidade e pela difusão geral da crise. De fato, não 
há país algum — com a única exclusão, talvez, da União Soviética 
— que não tenha sido atingido pela crise. Neste sentido, crise e 
depressão depois de 1929 só podem ser ainda comparadas, se muito, 
aos colapsos dos anos 1825, 1873 e — como exemplo mais recente 


1. A. Sturmthal, Die grosse Krise, Zurique, 1937, p. 97. 

2. M. Flament e J. Senger-Kérel, Modern Economic Crises, Londres, 1968, 
p. 65. 

3. Sturmthal, Die grosse Krise, cit., p. 97. 

4. E. Varga, Die Krise des Kapitalismus und ihre politischen Folgen, Frank- 
furt am Main — Viena, 1969 [trad. it.: La crisi del capitalismo, Milão, 1971, 
p. 289]. 

5. C. Steuermann [Otto Riúhle], Weltkrise-Weltwende. Kurs auf Staatskapi- 
talismus, Berlim, 1931. 
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— 1974-1975. A tempestade no mercado mundial ê é generalizada 
e tem uma violência inaudita. Todos os setores são por ela golpea- 
dos: tanto a indústria quanto a agricultura ou o sistema creditício 
e monetário. O desemprego bate todos os recordes mais tristes. Em 
seu apogeu, em 1931-1932, estão oficialmente sem trabalho no 
mundo cerca de trinta milhões de pessoas, das quais quase três 
milhões na Grã-Bretanha, seis milhões na Alemanha, pelo menos 
um milhão respectivamente na França e na Itália, e cerca de dezes- 
seis milhões nos Estados Unidos”. As perdas de riqueza potencial 
por causa da força de trabalho não utilizada, ao fechamento de 
numerosas fábricas, à destruição de mercadorias, são imensas. 
Woytinsky avalia sua dimensão em escala mundial, para os quatro 
anos que vão de 1929 a 1933, em pelo menos 200 bilhões de 
dólares-ouro *. Não só o caráter geral e a profundidade da crise 
são extraordinários, mas também sua duração é excepcionalmente 
longa. Na Alemanha, ela só foi superada depois de 1933, com a 
política estatal de rearmamento nazista, e nos Estados Unidos — 
depois de uma breve interrupção — só com o início da produção 
bélica, no início dos anos 40. 


Os resultados da crise são uma pobreza generalizada de massa, 
uma drástica desvalorização, a aniquilação de capitais e de merca- 
dorias, um mercado mundial quase inteiramente desintegrado, do 
qual os Estados buscam salvar alguns setores, primeiro através de 
uma corrida à desvalorização à custa dos outros países, em se- 
guida através de uma política de autarquia ou da busca de uma 
participação no mercado mundial mediante uma política expansio- 
nista e agressiva (é o caso da Alemanha em relação à Europa sul- 
oriental ou do Japão em face da Manchúria). A paridade com o 
ouro, restabelecida com dificuldade depois da Primeira Guerra Mun- 
dial, entra em colapso definitivamente; “a ruptura do padrão-ouro 
foi o sinal de uma revolução mundial” *. Num processo destinado a 
durar muitos anos, os Estados buscam novos projetos político-eco- 


6. Cf. K. Marx, Per la critica delleconomia politica (cap. II, c), in Il capitale. 
Critica delleconomia politica, Turim, 1975, em apêndice ao Livro I, vol. II, 
pp. 1096-100. 

7. As cifras foram extraídas de W. Woytinsky, Drei Ursachen der Arbeitslosig- 
keit, Genebra, 1935 (Organização Internacional do Trabalho). 

8. Cf. T. Mindt, Und morgen wieder Krise?, Londres, 1968, p. 9. 

9. K. Polanyi, The Great Transformation, Nova Iorque, 1944 [trad. it.: La 
grande trasformazione, Turim, 1974, p. 35]. 
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nômicos para dar uma solução à crise, ao passo que as relações de 
poder se modificam profundamente. 


Aqui não nos interessa tanto fornecer uma representação em- 
pírica da grande crise econômica mundial 1º quanto indagar como 
a crise foi antecipada nas formulações que reivindicam a teoria 
marxiana e quais interpretações post-festum se desenvolveram para 
compreender seu caráter e as formas políticas de sua superação. 
Assim, dois momentos para nós são de particular importância: em 
primeiro lugar, a compreensão da grande crise contra o pano de 
fundo da teoria marxiana; em segundo, as tentativas teóricas volta- 
das para apreender o ponto de virada política para o movimento 
operário que a crise introduz. Estes dois planos do problema dizem 
respeito à análise dos desequilíbrios do sistema capitalista que le- 
vam à crise, assim como às conclusões políticas a se extraírem dela. 

Na teoria marxista dos anos 20, desenvolvem-se dois para- 
digmas que se excluem reciprocamente, apesar de se basearem par- 
cialmente em fundamentos análogos: o de uma estabilidade subs- 


tancial do desenvolvimento capitalista com base na organização da” 


economia e na progressiva estatização da sociedade, e o da desesta- 
bilização da economia e da sociedade na fase da “crise geral do 
capitalismo” !!, No plano da teoria da crise, estes paradigmas são 
expressos como teoria do subconsumo, do poder de compra do 
salário, ou como teoria da superacumulação, com sua variante radi- 
cal de uma teoria do colapso da sociedade capitalista. Para além 
de todas as diversidades, são estes os modelos de fundo com base 
nos quais se desenvolvem teorias da crise que se ligam explicita- 
mente à tradição teórica marxiana 1°. 


É oportuno desde agora observar que as contribuições teóricas 
sobre a crise elaboradas no período entre as duas guerras não são 
particularmente convincentes. Isto vale para as teorias marxistas e, 


10. A este propósito, cf. C. Kindleberger, Die Weltwirtschajtskrise, Munique, 
1973; Varga, La crisi del capitalismo, cit.; H. W. Arndt, The Economic Les- 
sons of the 1930's, Londres, 1963. 

11. Cf. E. Altvater, “O capitalismo se organiza”, neste volume VIII da His- 
tória do Marxismo. 

12. A este propósito, cf. P. M. Sweezy, The theorie of capitalist development, 
Nova Iorque, 1942 [trad. it.: La teoria dello sviluppo capitalistico, Turim, 
1951]; M. Itoh, Value and Crisis. Essays on Marxian Economics in Japan, 
Nova Iorque-Londres, 1980; A. Shaikh, “Eine Einfiirung in die Geschichte 
der Krisentheorien”, in Prokla, 1978, n. 30. 
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com mais razão ainda, para as tentativas “burguesas” de fornecer 
uma explicação da crise, tentativas que não chegam a uma teoria 
em certa medida unívoca, como consegiência também do modo 
diverso de entender a ciência econômica. Em primeiro lugar, de 
fato, partiram de uma “pluralidade de causas”, como fez, por exem- 
plo, Gottfried Haberler em seu amplo estudo sobre hipóteses teóri- 
cas relativas à conjuntura e às crises, redigido nos anos 30 por 
encargo da Sociedade das Nações !º. Em segundo lugar, os esfor- 
ços da investigação se concentraram na “sintomatologia da conjun- 
tura” 14: na construção de “barômetros” ou testes conjunturais !º, 
por meio dos quais o problema teórico foi substituído por um pro- 
blema empírico-estatístico 1º. Mas não foi possível verificar esta 
última hipótese através de um procedimento teórico de tipo plura- 
lista, análogo àquele adotado por Haberler, uma vez que, em tal 
caso, a explicação do ciclo se revelaria inevitavelmente eclética. 


Entre os teóricos marxistas, à discussão sobre a crise se super- 
põe o problema da organização do capitalismo ou o de sua tendên- 
cia “geral” — portanto, não só periódica — à crise. Certamente, 
produzem-se úteis e importantes análises empíricas do ciclo econô- 
mico, graças às quais Eugen Varga, sobretudo, conquistou grandes 


13. G. Heberler, Prosperitãt und Depression, Berna, 1948. 

14. Cf. J. A. Schumpeter, Konjunkturzyklen, Göttingen, 1961 [trad. it. parcial: 
Il processo capitalistico. Cicli economici, Turim, 1977]. 

15. Cf. W. C. Mitchell, Business Cycles. The Problem and its Setting, Nova 
lorque, 1928; R. Gater, Die Konjunkturprognose des Harvard-Institutes, Zu- 
rique, 1931; G. Moore, Statistical Indicators of Cyclical Revivals and Reces- 
sions, Nova lorque, 1950; E. Wagemann, Struktur und Rhythmus der Welt- 
wirtschaft, Berlim, 1931. 

16. Gater escreve em Die Konjunkturprognose, cit., pp. 3-4: “A tarefa de todo 
barômetro é, antes de tudo, fornecer o diagnóstico conjuntural mais seguro 
possível — portanto, uma verificação — da atual situação do mercado; ou, 
se houver escândalo diante desta expressão, da situação recém-transcorrida. 
Mas tal situação de mercado não se pode compreender de modo definido 
num plano diretamente estatístico; logo, devemos nos servir, para sua verifi- 
cação, do método sintomatológico; isto é, observamos — a partir do momento 
em que não podemos considerar em si e por si a circunstância que nos inte- 
ressa — determinados sintomas que consideramos fielmente representativos 
desta circunstância. Como consegiiência, o método estatístico de todos os 
barômetros é necessariamente o sintomatológico (...). Podemos assim defi- 
nir os barômetros conjunturais como uma combinação de várias séries esta: 
tísticas, consideradas sintomáticas para o decurso da conjuntura”. 
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méritos !*, chegando mesmo a prognosticar a grande crise dos anos 
30. Mas faltou uma contribuição teórica capaz de reconhecer a 
dinâmica econômico-política da crise mundial como “virada mun- 
dial”. É este o motivo que nos induz a não iniciar logo uma avalia- 
ção das hipóteses teóricas sobre a crise, e sim determinar antes de 
mais nada o conceito marxiano de crise. 


2. O conceito de crise em Marx 


Na obra de Marx, não é possível determinar uma teoria espe- 
cífica da crise: esta última é concebida, sobretudo, como aguça- 
mento e regulação de contradições que resultam do movimento do 
valor: 

“As crises do mercado mundial devem ser concebidas como a 

concentração real e a compensação violenta de todas as contra- 

dições da economia burguesa (...). [A crise] é o violento res- 

tabelecimento da unidade entre [momentos] independentes e a 

violenta independentização de momentos que, essencialmente, 

são uma única coisa (...). Todas as contradições da produ- 
ção burguesa atingem coletivamente a explosão nas crises mun- 

diais gerais; nas crises particulares (particulares segundo o 

conteúdo e a extensão), só de maneira dispersa, isolada, uni- 

lateral” 18, 


Neste sentido, as crises não são fenômenos casuais, mas sim 
manifestações do desenvolvimento dinâmico de contradições do 
modo de produção. A análise da crise, portanto, deve destacar as 
contradições da sociedade e analisar as causas de seu aguçamento. 
Como consegiiência, a teoria da crise só tem sentido no contexto de 
uma teoria da acumulação do capital. 

Se nos referimos ao movimento do valor, foi para tornar evi- 
dente que se trata neste caso do desenvolvimento de uma relação 
social, ou seja, da relação do valor. Daí se deduz que as crises 
nunca são exclusivamente econômicas, mas que sempre são crises 
sociais e políticas. Isto vale em particular para as “crises gerais do 
mercado mundial”. Uma teoria econômica da crise, consegiente- 


17. Cf. a introdução de E. Altvater a Varga, La crisi del capitalismo, cit. 
18. K. Marx, Teorie sul plusvalore, in Opere, vol. 35, pp. 558, 562 e 5834, 
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mente, mostra-se limitada, de vez que incorre no perigo de excluir 
seu caráter social. No entanto, a análise econômica da crise tem 
uma razão de ser: por causa do predomínio estrutural do processo 
econômico na sociedade capitalista (“primado da economia”), as 
crises efetivamente são geradas, antes de mais nada, no plano da 
economia, e, como consegiiência, a análise marxiana da crise volta- 
se essencialmente para determinar alguns momentos do aguçamento 
das contradições econômicas. Nisto consiste a análise da possibili- 
dade formal da crise, que resulta das fases de circulação do capital. 


“Se o fato de se tornarem exteriormente independentes os dois 
momentos, que internamente não são independentes porque se 
integram com reciprocidade, prossegue até um certo ponto, a 
unidade se faz valer com violência, através de uma crise (...). 
O desenvolvimento desta possibilidade até chegar à realidade 
exige todo um âmbito de relações que, sob o ponto de vista da 
circulação simples de mercadorias, ainda não existe” *º. 


O que conta neste caso é que, conforme o momento e o lugar, 
os atos de circulação da venda e da compra podem separar-se um 
do outro; e que o dinheiro, enquanto meio de pagamento, possi- 
bilita a interrupção formal dos atos de pagamento. Mas compra 
e venda 


“(..) são também simples formas — possibilidades gerais das 
crises, logo também formas, formas abstratas da crise real (...). 
Mas não é ainda um conteúdo fundado (...). A fim de que 
(...) estas formas mostrem seu lado crítico, a fim de que a 
contradição nelas contida potentia se manifeste actu como tal, 
a explicação não pode se limitar a estas formas (...). A crise 
real só pode ser representada pelo movimento real da produ- 
ção capitalista, concorrência e crédito (...). Não se pode 
(...) dizer que a forma abstrata da crise seja a causa da crise. 
Se se busca sua causa, é que se pretende justamente saber 
por que sua forma abstrata, a forma de sua possibilidade, de 
possibilidade torna-se realidade” ?º. 


Existem numerosos momentos de contradição, que podem se 
aguçar até a realidade da crise. Só uma análise sistemática do pro- 


19. K. Marx, Il capitale. Critica dell'economia politica, Turim, 1975, Livro F; 
p. 138. 
20. Id.. Teorie sul plusvalore, cit., pp. 560-3. 
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cesso de desenvolvimento dos momentos de contradição pode evi- 
tar sua compreensão unilateral *!. Isto não significa, todavia, que se 
trata de considerar do modo mais completo possível, analogamente 
às teorias conjunturais burguesas, todos os fatores que seriam capa- 
zes de desencadear a crise, o que só serviria para fornecer “uma 
imagem caótica do conjunto” °? da sociedade capitalista e de sua 
crise. O postulado da “multicausalidade” num trabalho teórico nada 
significa além da pretensão de atomizar a sociedade, de decompor 
a totalidade da socialização capitalista, no melhor dos casos, num 
sistema de fatores ativos, que são teoricamente ponderados no sig- 
nificado que assumem em relação à explicação do processo de crise. 
Dali advém um arbítrio no plano teórico. Wagemann, por exem- 
plo, que resta um dos mais conhecidos estudiosos de problemas da 
conjuntura de seu tempo, apesar de ter de fornecer uma explicação 
da “grande crise”, não desenvolve nenhuma teoria autônoma da 
crise. Ele inicia com uma “consideração empírica”, que o remete 
“com grande insistência (...) à desproporção entre produção e 
capacidade de consumo (...). Com isto, a teoria do subconsumo 
conquistou desta vez a palma da vitória” 2º; uma vez que segue 
a indução empírica e não a análise teórica dos processos de crise, 
ele pode deixar aberta a questão de saber se, numa outra ocasião, 
uma outra variante teórica “conquistará a palma da vitória”. Mes- 
mo em Haberler **, a análise do ciclo é caracterizada pelo con- 
curso do número máximo de fatores de influência, sem que estes 
últimos sejam concebidos como partes de um complexo estruturado. 


21. As melhores análises sistemáticas dos momentos de crise do capital, em 
seu movimento real, encontram-se na tese de R. Kiinzel, Die Krisentendenz 
der auf den Wert gegriindeten Produktionsweise. Versuch einer Explikation 
des Marx'schen Krisenbegriffs, Berlim, 1976, e no trabalho coletivo de Bader, 
Berger, Ganssmann, Hagelstange, Hoffmann, Kratke, Krais, Kürschner e 
Strehl, Krise und Kapitalismus bei Marx, Frankfurt am Main-Colônia, 1971. 
Com base nestas duas obras, pode-se demonstrar o fundamento do trabalho, 
nos últimos anos bastante denegrido, de “reconstrução do conceito de ca- 
pital em geral”, asim como se pode provar a validade da “teoria da dedução”. 
Isto se mostra particularmente claro se se comparam tais análises do con- 
ceito marxiano de crise com o trabalho, sob tantos pontos de vista excelente 
e no entanto circunscrito, de F. Oelssner, Die Wirtschaftskrisen, Berlim, 1949. 
22. K. Marx, Lineamenti fondamentali di critica del!economia politica 
(“Grundrisse”), Turim, 1976, p. 25. 

23. Wagemann, Struktur und Rhytmus, cit., pp. 333 ss. 

24. Haberler, Prosperitat und Depression, cit. 
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au cu o 


Kindleberger — depois de refutar (com razão) tentativas mono- 
causais de explicação da grande crise — propõe-se novamente a 
questão sobre se a depressão não terá sido um evento casual, mas 
previsível ?>. 

Neste ponto, podemos pôr um termo à breve resenha das inter- 
pretações que isolam a crise do contexto global da socialidade bur- 
guesa e de seu desenvolvimento na forma contraditória da acumu- 
lação de capital, e que devem, consegiientemente, ir à cata de fato- 
res de influência específicos em cada caso. Inversamente, o conceito 
marxiano de crise se apresenta como uma acentuação do conceito 
de contradição e se mostra, portanto, indissoluvelmente ligado aos 
momentos da contradição social. As crises, entendidas como aguça- 
mento e agravamento de contradições, assinalam em primeiro lugar 
que o movimento das contradições não mais pode ir adiante na 
trajetória seguida até aquele ponto; em segundo lugar — tenden- 
cialmente —, que a forma do movimento dos elementos de contra- 
dição não permite mais um desenvolvimento produtivo ulterior. 
Daí derivam, então, uma paralisia, um bloqueio, uma estagnação, 
uma crise, em cujo curso são cancelados, em primeiro lugar, os 
obstáculos a um novo desenvolvimento de contradições, e em se- 
gundo lugar — tendencialmente — se desenvolvem novas formas 
em cujo interior possam se mover os “agentes contrapostos”. Nas 
graves, profundas crises verificadas na história dc capitalismo, de 
fato sempre foi acionada uma série de dispositivos capazes de pro- 
duzir modificações na relação entre trabalho assalariado e capital, 
através de providências político-estatais de regulação, com relação 
à estrutura técnica e de valor do capital e à sua circulação interna- 
cional. Tudo isto quando se trata de crise de reestruturação 2º. Só 
a concepção da crise como momento de aguçamento de contradi- 
ções, cuja forma de movimento não é mais adequada, revela o 
acesso teórico à compreensão da potencialidade inerente ao processo 
de crise, em condições de reestruturar a sociedade. 

Este tipo de análise mostra uma certa proximidade com a 
“dialética entre forças produtivas e relações de produção”. Mas tal 
proximidade é só formal. De fato, o aguçamento das contradições 
não se pode reduzir à relação entre forças produtivas e relações de 


25. Kindleberger, Die Weltwirtschaftskrise, cit., p. 20. 
26. A este propósito, cf. M. Aglietta, A Theory of Capitalist Regulation, The 
US Experience. Londres. 1979. 


86 





produção (como ocorre, porém, na descrição, em outros casos cons- 
trutiva, de Oelssner 27); os elementos de crise se manifestam em 
múltiplos âmbitos sociais. Além disso, é preciso considerar que, 
durante a crise, o capitalismo assume precisamente a forma que 
lhe permite produzir sempre e novamente as condições que permi- 
tem sua existência, não obstante os limites de princípio inscritos 
nesse modo de produção: a crise como fase de destruição (desvalo- 
rização, aniquilamento) é, em virtude de seu poder reestruturador, 
condição para o desenvolvimento do capitalismo. Daí se segue, 
para a análise da crise, a necessidade de apontar os elementos fun- 
damentais de contradição que produzem periodicamente fases de 
tensão, “de vitalidade média, de precipitação, de crise” 78. Uma vez 
que a produção capitalista significa essencialmente exploração do 
trabalho, produção de mais-valia na forma transfigurada do lucro e 
realização deste último, também os elementos fundamentais de con- 
tradição que levam à crise só podem se referir à forma da produ- 
ção do lucro e à sua realização: 


“Como o capital não tem como fim a satisfação das necessida- 
des, mas a produção do lucro, e como só pode realizar este fim 
usando métodos que regulam a massa dos produtos segundo a 
escala da produção e não inversamente, deve necessariamente 
se criar um conflito contínuo entre as dimensões limitadas do 
consumo em bases capitalistas e uma produção que tende con- 
tinuamente a superar este limite que lhe é atribuído” ?º. 


Limites à rentabilidade do capital, dimensões restritas do con- 
sumo, superprodução de capital e mercadorias: eis as proposições 
principais em torno de que se acenderam, após Marx, as controvér- 
sias teóricas sobre a crise. Num caso, proclama-se momento desen- 
cadeador da crise — entendida como aguçamento das contradições 
— a superprodução de mercadorias com relação ao poder de com- 
pra das massas trabalhadoras; no outro, reconhece-se como base da 
crise a queda da taxa de lucro, devida às condições de produção, 
particularmente ao incremento da composição orgânica do capital. 
Esta controvérsia estrutura a discussão marxista em torno do con- 
ceito de crise econômica. Emerge aqui, como problema aberto, o 


27. Oelssner, Die Wirtschaftskrisen, cit. 
28. K. Marx, Il capitale, cit., Livro II, p. 220. 
29. Ibid., Livro III, pp. 359-60. 
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fato de que Marx não deixou nenhuma teoria completa da crise, 
por uma série de motivos que residem sistematicamente na estru- 
tura do desenvolvimento do conceito de capital em geral, e da qual 
depende o método da análise da sociedade capitalista e de suas leis 
de movimento. De fato, certas teorias da crise se apóiam às vezes 
em elementos singulares, às vezes mesmo em citações isoladas, com 
o objetivo de formular uma teoria marxista da crise como teoria do 
subconsumo, ou da superprodução, ou da superacumulação. Bern- 
stein *º não indica quase nenhuma diferença entre o conceito mar- 
xiano de crise e a definição de crise dada por Rodbertus, em razão 
da ênfase que ambos põem no papel do poder de consumo em 
relação ao decurso cíclico da acumulação. Também Itoh 1 cons- 
tata que é possível achar em Marx traços da teoria do subconsumo, 
demonstrando depois sistematicamente, no entanto, que Marx não 
pode em nenhum caso ser incluído na longa tradição da teoria do 
subconsumismo. Pela primeira vez Preiser” mostrou que, inde- 
pendentemente de citações isoladas, a estrutura interna da argumen- 
tação de Marx sobre as crises refere-se à queda da taxa de lucro, 
que por sua vez decorre das contradições da reprodução do capital. 
Mas esta controvérsia não foi com isto superada; ela é sempre e 
novamente proposta, mesmo porque assume uma importância notá- 
vel nas discussões sobre as alternativas políticas para a superação 
da crise. 

A superação ou a regulação da crise não é, em todo caso, o 
puro resultado de uma ação política. Com a crise, não se encerra 


30. E. Bernstein, Die Voraussetzungen des Sozialismus und die Aufgaben der 
Sozialdemokratie, Stuttgart, 1899 [trad. it.: 1 pressupposti del socialismo e i 
compiti della socialdemocrazia, Bari, 1974]. 

31. Value and Crisis, cit. A representação do conceito marxiano de crise, 
em Itoh, ressente-se do fato de que certas afirmações de Marx são descon- 
textualizadas ou deturpadas em sua finalidade. Se Marx desenvolve — segun- 
do Itoh — hipóteses que caminham na direção de uma teoria do subconsumo, 
ele o faz em polêmica contra o “insipido Say”, que negava em geral a fra- 
tura entre compra e venda, entre oferta e demanda, e contra quem é por si 
só suficiente o argumento de que, no capitalismo, os operários não podem, 
em nenhum caso, recomprar com sua demanda o produto por eles criado 
(a oferta). Isto, no entanto, nada tem a ver com a teoria do subconsumo. 
Além disto, nos Grundrisse, Marx não se limita a estas notas críticas. 

32. E. Preiser, Das Wesen der Marxschen Krisentheorie”, in Wirtschaft und 
Gesellschaft. Festschrift für Franz Oppenheimer, Frankfurt am Main, 1924, 
reeditado em E. Preiser, Politische Okonomie im 20. Jahrhundert, Munique, 
1970. 
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somente uma fase do desenvolvimento, em virtude do aguçamento 
das contradições até o ponto de ruptura, mas também se abre ao 
mesmo tempo uma nova fase do desenvolvimento por causa da 
regulação dos elementos de contradição em seu processo. Por este 
motivo, a crise é um “ponto nodal do desenvolvimento, a fase 
decisiva do ciclo. Ela constitui seu fundamento e determina seu 
caráter” 33, A crise é, em suma, componente do ciclo industrial. 
No entanto, em contraste com as teorias conjunturais burguesas, O 
ciclo industrial não é entendido como uma curva senoidal desligada 
da história, mas como uma fase de desenvolvimento em que as 
contradições da sociedade burguesa emergem em conjunto e devem 
ser reguladas. Por causa deste significado decisivo da crise, a teoria 
marxista é, em seu núcleo, uma teoria da crise, enquanto as teorias 
burguesas são em geral teorias conjunturais ou do ciclo. Na teoria 
marxista, este caráter da crise nem sempre foi compreendido. Assim, 
por exemplo, a censura principal que Braunthal dirige à teoria do 
subconsumo consiste no fato de que “ela considera a crise como 
um fenômeno isolado, não como uma fase interna do ciclo conjun- 
tural” **, Natalie Moszkowska, por sua parte, sustenta — defen- 
dendo-se de uma crítica feita por Schumpeter °% — que Marx foi o 
primeiro teórico “para quem ficou claro que o verdadeiro problema 
reside no ciclo conjuntural, nas oscilações rítmicas da economia. 


33. Oelssner, Die Wirtschaftskrisen, cit., p. 95. 

34. A. Braunthal, Die Wirtschaft der Gegenwart und ihre Gesetze, Berlim, 
p. 169. 

35. Schumpeter insiste na exigência de uma teoria das ondas conjunturais. 
Ele descobre, com base em investigações empíricas, que ao lado dos ciclos 
“normais” de Juglar devem ser consideradas as' “ondas de Kondratiev”, a 
longo prazo, e os “ciclos de Kitkhin”, a curtíssimo prazo. Não há, pois, um 
só ciclo, e sim no mínimo três, que se superpõem: “Não há nenhum mérito 
particular na escolha recém-feita de apenas três classes de ciclos. Cinco, 
talvez, seria melhor, mas depois de uma certa experimentação o autor con- 
cluiu que a melhoria que se obtém na descrição dos fenômenos não justifi- 
cava as complicações que advinham. Em particular, não será nunca suficien- 
temente sublinhado o fato de que o esquema de três ciclos não deriva de 
nosso modelo — e, no entanto, dele deriva a existência de ciclos múltiplos 
— e que sua aprovação, ou sua rejeição, nada acrescenta ou suprime ao valor 
e aos outros méritos de nossa idéia fundamental, que funcionaria igualmen- 
te bem ou mal com muitos outros esquemas deste tipo”. Cf. Schumpeter, 
Il processo capitalistico, cit., pp. 202-3. A observação dos ciclos, portanto, 


não segue uma construção teórica, mas sim considerações de funciona- 
lidade. 
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Antes de Marx, consideravam-se as crises como puras e simples 
interrupções de um desenvolvimento que, de outro modo, procederia 
constantemente adiante. Marx, tendo superado o velho ponto de 
vista com base no qual se consideravam as crises como um pro- 
blema isolado, “antecipou a obra de Clement Juglar’ ” 38, Também 
para Haberler o progresso científico consiste precisamente no fato 
de que as teorias buscam explicar não a crise, e sim o ciclo con- 
juntural **. Este tipo de consideração implica que o ciclo em seu 
conjunto não seja mais concebido como expressão dos “agentes 
contrapostos” desta sociedade (para citar Marx) — ou seja, como 
um progressivo aguçamento e regulação das contradições do modo 
de produção, em que a crise, enquanto aguçamento e regulação de 
contradições, desempenha efetivamente um papel de fundamental 
importância —, mas sim como um movimento ondulatório empi- 
ricamente observável, para o qual pode existir uma multiplicidade 
de teorias. As crises, então, desde que não implicam somente um 
aguçamento, mas também uma solução das contradições, produzem 
sempre e continuamente os pressupostos para uma nova fase de 
acumulação capitalista. Nesta dupla função é que reside o signifi- 
cado da crise: ela é certamente uma fase do ciclo industrial, mas 
uma fase que define todo o ciclo como ciclo de crise. Isto implica, 
além do mais, uma compreensão específica do conceito de lei em 
Marx. É possível definir esta última do seguinte modo, que, de 
resto, mostra-se como o mais simples: em O capital, Marx desen- 
volve as leis do modo de produção capitalista, as normas funda- 
mentais a que estão submetidos o processo de produção, a circula- 
ção e o processo global do capital. As leis (a lei do valor) não se 
apresentam, contudo, como tais em forma pura, uma vez que essên- 
cia e aparência não são idênticas; as relações sociais fundamentais, 
ao contrário, são mistificadas, e isto está mesmo inscrito em suas 
caracteristicas essenciais. Assim, as leis do modo de produção po- 
dem se manifestar, através da ação dos homens, unicamente como 
tendências, que, no entanto, por causa da contraditoriedade ima- 
nente da relação capitalista, não constituem um trend linear, mas 


56. N. Moszkowska, “Das Krisenproblem bei Marx und Keynes”, in Schmol- 
lers Jahrbuch, 1959, p. 44. A autora cita a obra de J. A. Schumpeter, Kapi- 
talismus, Sozialismus und Demokratie, Berna, 1946 [trad. it.: Capitalismo, 
socialismo e democrazia, Milão, 1977]. 

37. Haberler, Prosperität und Depression, cit., p. 119. 
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sim implicam um movimento cíclico 38 Portanto, quem quiser ana- 
lisar a crise não pode se deter na superfície aparente do ciclo, mas 
deve progressivamente partir dos traços fundamentais da contra- 
ditoriedade capitalista, para explicar, através de seu aguçamento € 
regulação periódicos, a realidade e a função da crise. A forma da 
crise resulta da possibilidade de múltiplas interrupções da circula- 
ção das mercadorias e do capital. A realidade da crise só é expli- 
cável com a representação de todas as contradições concretas em 
que a relação capitalista se desenvolve, no sentido anteriormente 
ilustrado de aguçamento e regulação. 

Afirmou-se que a crise não é só econômica, mas também social 
e política, e que, porém, por causa do predomínio estrutural da 
economia, é gerada essencialmente no plano econômico. Agora po- 
demos indagar como a crise age no plano social enquanto aguça- 
mento e regulação. 

A acumulação de capital se resolve periodicamente numa situa- 
ção de crise econômica e a explicação que para isto foi dada, no 
contexto das diversas teorias da crise, será analisada na próxima 
seção deste ensaio. Agora, porém, é de fundamental importância 
considerar a estrutura social do processo de acumulação. De fato, 
nem sempre é evidente que a acumulação de capital se desenvolve 
como um processo social, que em regra não suscita nenhum con- 
flito capaz de pôr em perigo o sistema. Isto é possível porque a 
exploração da força de trabalho e a acumulação de capital podem 
contar com o consenso dos explorados °°. O processo econômico de 
acumulação, portanto, é — via de regra — socialmente garantido 
através do consenso, ao mesmo tempo que sob tal consenso emer- 
gem diferentes motivações. Em primeiro lugar, isto é possível em 


38. Este princípio é exemplificado por Marx no Livro III de O capital, na 
seção sobre a queda tendencial da taxa de lucro. No cap. XIII é apresentada 
a “lei enquanto tal”, no XIV as “causas antagônicas” e no XV o “desenvol 
vimento das contradições intrínsecas da lei”. A lei não se expressa de forma 
pura devido à presença de causas antagônicas, apresentando-se, antes, como 
uma tendência. Em razão das contradições inscritas nesta tendência, ela não 
pode manifestar-se como o trend linear, mas só como movimento cíclico. 
Conseqgiuentemente, não é casual que Marx, justamente no capítulo XV, exa- 
mine, a partir do “desenvolvimento das contradições intrínsecas”, os ele- 
mentos que provocam em cada caso a realidade da crise. 

39. A. Przeworski. “Material Basis of Consent: Economics and Politics in a 
Hegemonic System”, in Political Power and Social Theory, 1980, vol. 1, 
pp. 23 ss. 
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virtude da estrutura mistificada da própria relação de exploração, 
que absolutamente não aparece como tal (idéia do justo salário, 
fetiche do dinheiro). Em segundo lugar, surgem ideologias que 
justificam a relação de exploração ou que estruturam a percepção 
das relações sociais no sentido de uma resoluta afirmação do exis- 
tente. Em terceiro lugar, oculta-se a relação de exploração através 
de uma multiplicidade de compromissos institucionalizados ou não, 
a ponto de parecer uma relação contratual paritária. Em quarto 
lugar, o processo de acumulação recebe diversas legitimações atra- 
vés de uma intervenção estatal ativa e de medidas de regulação 
que também contemplam os interesses do trabalho assalariado. Nes- 
te ambito, desempenham um papel fundamental as reformas e as 
regulamentações estatais das “relações industriais”. 

Em tal contexto, o próprio Estado é essencialmente uma auto- 
ridade de mediação entre processo de acumulação (econômico) e 
regulação do consenso (social). Tal mediação se manifesta, por um 
lado, nas funções (de acumulação e de legitimação) do Estado *º: 
por outro, na separação institucional entre política econômica — 
que serve, acima de tudo, à acumulação de capital — e política 
social, que está vinculada à “lógica do trabalho” (para citar Lelio 
Basso) ou ao sistema da reprodução do trabalho assalariado, e que 
pode, portanto, entrar em conflito justamente com as exigências da 
acumulação. A reprodução do consenso tem o seu preço, ou seja, 
a renúncia a realizar os lucros máximos. 

Este sistema de acumulação, consenso, legitimação, não é, po- 
rém, estável, como já se mostrou durante a análise do conceito 
de crise. No processo de acumulação, desenvolvem-se elementos de 
crise que encontram formas próprias de expressão social e político- 
estatal. No plano social, resulta» daí o paradoxo pelo qual, numa 
situação de crise, o fundamento do consenso entra em colapso jun- 
tamente com o sistema de exploração. Torna-se evidente, neste caso, 
que o consenso não tem somente uma base ideológica e que não se 
deve exclusivamente a mistificações, mas que, ao contrário, está 
ancorado num terreno material. Se esta garantia sofre erosão, tam- 


40. À afinidade do conceito aqui utilizado com a teoria de O'Connor, na 
qual é apresentada a contradição entre função de legitimação e função de 
acumulação do Estado, é só superficial. Uma crítica às teses de O'Connor 
escaparia ao âmbito temático deste ensaio. Cf., porém, minha contribuição 
no volume XII desta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, a sair. 
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bém o consenso está em perigo. Decerto, tais perigos não emergem 
imediatamente junto com a crise da acumulação de capital, mas 
afloram com uma série de atrasos e em relação com o grau de en- 
volvimento pessoa! *!. Não obstante, uma tendência à erosão do 
consenso específico está fora de dúvida. De particular importância 
é, neste contexto, o fato de que os interesses sociais e as organiza- 
ções que os representam são submetidos a um processo de desa- 
pregação. Ele se efetiva seja dentro da classe operária (através dos 
efeitos da divisão do mercado de trabalho), seja dentro da classe 
capitalista (por causa da intensidade diversa com que a crise atinge 
as empresas singulares). 


Quando a crise econômica, enquanto crise social, assume a 
forma da desagregação, atinge o sistema estatal, antes de mais nada, 
como crise fiscal, como crise daqueles paradigmas econômico-polí- 
ticos que remontavam à fase de acumulação mais intensa. Isto, po- 
rém, não é tudo, na medida em que a mencionada relação entre 
política econômica e política social se desloca, em regra, a favor 
da política econômica. Esta última, enquanto conversão político- 
ativa da função de acumulação, torna-se prioritária em relação à 
função de legitimação. O sistema estatal desenvolve nesta fase uma 
necessidade de intervenção acrescida, de vez que, com a desagrega- 
ção social, a contraditoriedade dos interesses presentes no sistema 
político é mais difícil de filtrar ou recompor no plano das provi- 
dências políticas. Frequentemente, acompanha estes fenômenos — 
pelo menos, isto é verificável na crise dos anos 30 na Alemanha 
— uma perda da função do Parlamento, de organizações sociais e 
de partidos, e um correspondente reforço da função do Executivo 
político e de restritos grupos de cúpula *?. Isto significa que, na 
crise da acumulação de capital, são ameaçadas as instituições fun- 
damentais da democracia burguesa, e que as tendências autoritá- 


41. Neste contexto, seria necessário incluir na análise a dimensão da cons- 
ciência. A consciência, enquanto terreno em que procedem as elaborações da 
crise, é de per si, em cada caso, o resultado de um processo de acumulação, 
vale dizer, de acumulação de experiência. As teorias dão uma estrutura às 
experiências; sem as experiências, as teorias são como cavalos de madeira, 
que não podem ser cavalgados. As experiências, todavia, tambem são subme- 
tidas a um processo cíclico que não procede de modo independente em 
relação ao processo de acumulação do capital. 

42. Cf. D. Abraham, The Collapse of the Weimar Republic. Political Eco- 
nomy and Crisis, Princeton, 1981, pp. 229 ss. 
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rias naturalmente recebem um impulso na dinâmica da crise. A 
democracia burguesa requer, como pressuposto material básico, uma 
situação na qual o consenso não seja submetido a pressões exces- 
sivas. Daí deriva que, durante a crise, a democracia capitalista está 
potencialmente em perigo: potencialmente, em razão da dinâmica 
fundamental da crise, não inevitavelmente, de vez que é necessário 
que muitas outras condições intervenham para transformar a amea- 
ça de potencial em virtual. 


Portanto, a crise econômica se aguça até tornar-se crise social 
e política, encontrando suas formas de expressão na desagregação 
e dissolução do sempre precário equilíbrio estatal entre função de 
acumulação (política econômica) e função de legitimação (política 
social). No entanto, como já observamos, a crise também é regula- 
ção, solução, reestruturação das relações, e — em nome da exati- 
dão — não só na economia, mas também no mais amplo contexto 
social. Na economia, regulação significa, em primeiro lugar, o res- 
tabelecimento do rendimento da produção e da acumulação através 
de processos de desvalorização, adequação da estrutura de preços, 
reestruturações no âmbito da produção, mudanças no mercado mun- 
dial, etc. As implicações políticas e sociais deste processo de rees- 
truturação são determinadas, antes de tudo, pela economia. É típico 
de toda crise o fato de que a política se concentre na produção 
de condições favoráveis para a funcionalidade da economia (no 
sentido do lucro e da acumulação). O método mais experimentado 
para este fim é sempre o de deixar que a dinâmica econômica faça 
seu jogo, entendido como uma adequação às exigências de valori- 
zação, brutalmente imposta pelas forças de mercado. A política re- 
trai-se diante dos fatos econômicos, servindo-se deles como de um 
projeto político. É esta a base material para programas e ideologias 
neoliberais, que em geral adquirem significado na crise. Eles não 
aceitam as instituições do compromisso, que sempre constituem as 
instâncias políticas para um parcial controle pclítico da acumula- 
ção, segundo o interesse parcial daqueles que devem estar de acordo 
com a própria exploração a fim de que o sistema funcione. No 
lugar de tudo isto, aqueles programas e ideologias apóiam-se na 
força legitimadora dos processos de mercado, que é capaz de uti- 
lizar a política para seus próprios fins, particularmente quando se 
trata de mercados mundiais que se acham, de todo modo, fora das 
possibilidades de controle nacional e estatal. Contudo, é evidente 
que este processo de adequação forçada e de reestruturação deverá 
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ter, num certo ponto, uma conclusão provisória, no mais tardar 
quando o processo de acumulação de capital estiver novamente em 
ação, requerendo relações de trabalho o menos possível conflitivas. 
Noutros termos, a reestruturação deve culminar no restabelecimen- 
to de um novo equilíbrio entre as forças sociais, no restabeleci- 
mento do consenso. Mas a base material e ideológica do consenso 
estará modificada neste processo. E, se não for possível garantir 
o consenso no curso da acumulação e no âmbito de suas exigências, 
então ele é substituído pela repressão por parte dos aparelhos esta- 
tais respectivos. 


Os processos de reestruturação, portanto, se cumprem em últi- 
ma análise na direção de um restabelecimento das condições favo- 
ráveis à rentabilidade e à acumulação do capital. Isto, no entanto, 
implica processos políticos e sociais — já só pelo fato de que o 
capital, cuja capacidade de acumulação se restabelece, resta sem- 
pre uma relação social — que possibilitem a acumulação do capital 
e que, assim, mantenham o domínio da burguesia. Neste sentido, 
pode-se também afirmar que, como pressuposto para um desenvol- 
vimento contínuo, depois da crise deve nascer — a partir da rees- 
truturação — um novo projeto hegemônico. A hegemonia assim 
entendida, portanto, é posta em discussão pela crise, mas ela se 
reestrutura e se reproduz justamente através da crise na forma de 
revolução passiva. 


Representamos assim — de modo necessariamente esquemá- 
tico — a crise como processo econômico, político e social. Tratava- 
se, em suma, de esclarecer que, com a crise, se aciona uma dinâmica 
social que não fica circunscrita ao âmbito econômico. Mas, como 
se observará em seguida, no período entre as duas guerras as teorias 
da crise são essencialmente e em primeira instância teorias econô- 
micas da crise, que sem dúvida têm seus méritos, mas que, precisa- 
mente por causa deste limite, concebem o caráter social da crise no 
pós-29 só de maneira redutiva, ou mesmo não o captam de modo 
nenhum. Retornaremos a este problema depois de examinar as prin- 
cipais variantes da teoria da crise e seus adeptos. 


3. Uma tipologia de teorias da crise 


Como observamos, as possibilidades de crise resultam da for- 
ma da circulação de mercadorias, dinheiro e capital. Isto significa 
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que possibilidades de crise estão inscritas em toda sociedade que 
produza mercadorias. Em todo caso, tais possibilidades se acentuam 
com o desenvolvimento da circulação do capital, não só por causa 
do número crescente de atos de circulação, mas também por causa da 
complexidade derivada do mercado, que surge como “anarquia” e 
que pode causar múltiplos desequilíbrios. As teorias da crise de dese- 
quilíbrio consideram esta possibilidade já como um fato real. Esta 
hipótese, em todo caso, não é muito satisfatória, se não nos inter- 
rogarmos sobre a geração periódica e sistemática de desequilíbrios. 
A tal quesito, pretendem dar uma resposta as teorias do subconsu- 
mo, da superprodução ou da superacumulação. Elemento básico 
comum a estas três teorias é que a contradição que faz surgir os 
“desequilíbrios” é aquela entre lucro e salário. Tal problema, con- 
tudo, é considerado nas teorias do subconsumo, essencialmente, 
como um problema da distribuição; ao contrário, as teorias da su- 
peracumulação vêem esta contradição como um momento da pro- 
dução e, conseqüentemente, não analisam o salário (assim como o 
lucro) enquanto categoria da distribuição, mas o concebem como 
parte da antecipação de capital, sendo a outra parte constituída 
pelo capital fixo. Assim, é possível distinguir inúmeras variantes da 
teoria da superacumulação, conforme indiquem a contradição que 
produz a crise, essencialmente, no movimento do capital variável, 
ou a apreendam, ao contrário, no desenvolvimento da composição 
orgânica do capital. A diferença entre o método das teorias do 
subconsumo e o das teorias da superacumulação também se estende 
à esfera da realização. Nas primeiras, ela é entendida essencialmen- 
te como uma espécie de lugar em que se resolve a contradição da 
distribuição, em particular através de movimentos adequados de 
preço no caso das mercadorias “ordinárias” e da mercadoria tra- 
balho. Diferentemente, as teorias da superacumulação concebem a 
esfera da realização como um momento da circulação do capital, no 
qual sem dúvida podem-se afirmar mediações político-distributivas. 
Esta nossa catalogação de teorias, que pretende fornecer uma tipo- 
logia sumária, é complicada naturalmente por outros elementos, 
como as relações de crédito, a função do Estado, o papel do mer- 
cado mundial. Por isto, uma classificação pura e simples de cada 
teoria dentro desta tipologia comporta não poucas dificuldades. 
Mas ela pode facilitar a orientação da exposição e a crítica que nos 
preparamos para fazer das tentativas teóricas mais importantes. 
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4. As teorias do desequilíbrio 


A possibilidade da crise é explicável na representação das fases 
da circulação das mercadorias como momento de ruptura entre com- 
pra e venda. Na circulação do dinheiro pode surgir a possibilidade 
de crise em consequência de uma interrupção das cadeias de paga- 
mento (o dinheiro em sua função de meio-de pagamento). Na cir- 
culação desenvolvida do capital, por fim, emerge a possibilidade 
de crises devidas a interrupções das metamorfoses do capital: seja 
que ó capital líquido não se deixe converter em força de trabalho 
ou em meios de produção, de modo que permita a reprodução am- 
pliada do capital; seja que o capital investido em mercadorias não 
se deixe de realizar em capital líquido; seja que o processo de 
produção venha interrompido por greves; seja que a circulação do 
capital fixo e do circulante modifique o equilíbrio entre as propor- 
ções da reprodução do capital. Em geral, as crises podem irromper 
em seguida a desequilíbrios nas proporções da reprodução do capi- 
tal, tal como representada por Marx em seus “esquemas de repro- 
dução”. Se a crise atinge setores industriais importantes, pode de- 
pois ampliar-se até se tornar crise geral. 

Diante destas numerosas possibilidades de interrupção da re- 
produção do capital que geram crises, não surpreende que também 
no debate teórico marxista sobre a crise tenha sido dedicada uma 
atenção notável aos desequilíbrios que se produzem no curso do 
processo de acumulação do capital. Certamente, isto também se deve 
ao fato de que a teoria da crise de desequilíbrio pode se conciliar, 
antes de tudo, com a tese da estabilização do capitalismo em sua 
etapa “organizada” (Hilferding) e “estatizada” (Renner). Assim, 
não é um acaso que a idéia de uma crise de desequilíbrio se possa 
encontrar nos anos 20, antes de tudo, em teóricos social-democratas. 
Esta hipótese tem sua primeira formulação em Tugan-Baranovski. 


“Se a produção social fosse organizada conforme um plano, 
se os responsáveis pela produção tivessem um conhecimento 
completo da demanda e, ao mesmo tempo, o poder de trans- 
ferir livremente o capital e o trabalho de um ramo da produ- 
ção para outro, então a oferta de mercadorias — por mais 
baixo que fosse o consumo social — não poderia ultrapassar 
a demanda” “3, 


43. M. Tugan-Baranovski, cit. in N. Moszkowska, Das Marxsche System. 
Ein Beitrag zu dessen Ausbau, Berlim, 1929, p. 134. 
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A tese do desequilíbrio foi depois elaborada por Hilferding 
em O capital financeiro **. Também Otto Bauer considera que res- 
ponsável pela tendência estrutural para a crise seja a ausência de um 
plano no modo de produção capitalista **. Isto está inteiramente 
inscrito na lógica de sua argumentação sobre “racionalização e ra- 
cionalização errada”. De fato, as empresas têm a faculdade de se 
comportar de modo racional no âmbito de seu poder discricional 
— na medida em que são “donas dos fatores de produção” —, 
mas não podem eliminar a racionalização errada, determinada pela 
anarquia devida à economia de mercado: 


"Nenhum aperfeiçoamento das investigações sobre a conjun- 
tura, das análises de mercado, da planificação no quadro de 
cada fábrica, pode estancar semelhante fonte, de onde emana 
uma enorme quantidade de elementos antieconômicos; pelo 
menos enquanto a própria sociedade não dirigir seus aparelhos 
produtivos e não regular sua renovação, ampliação e o próprio 
termo, com base num plano social, uniformemente repartido 
por cada ano e proporcionalmente redistribuído por cada um 
dos ramos da produção” **. 


A irregularidade e o desequilíbrio do desenvolvimento, conse- 
quentemente, suscitam crises que se produzem ciclicamente e que, 
no entanto, podem ser impedidas através de um plano social. “O 
capitalismo organizado teria em si capacidades e instrumentos de 
controle da própria crise, mas não é capaz ou não quer usá-los. 
A crise nasce, então, não tanto de insuperáveis contradições estru- 
turais do capitalismo, quanto de incapacidade de gestão, de natu- 
reza extra-econômica” *”, Nesta concepção, a crise é sempre evitá- 
vel; se, porém, ela acontece, isto se deve a erros políticos. Portanto, 
a crise não é econômica, mas sim — por sua natureza — política, 
e deve ser superada no plano político. O dogmatismo econômico de 
Hilferding, contrário às estratégias alternativas dos sindicatos (ou 
seja, ao plano Woytinsky-Baade-Tarnow), explica-se com estas posi- 


44. R. Hilferding, Das Finanzkapital, Frankfurt am Main, 1968 [trad. it.: 
IH capitale finanziario, Milão, 1961]. 

45. O. Bauer, Kapitalismus und Sozialismus nach dem Weltkrieg, vol. I: 
Rationalisierung, Fehlrationalisierung, Berlim, 1931. 

46. Ibid., p. 204. 

47. G. E. Rusconi, La crisi di Weimar, Turim, 1977, p. 350. Assim se ex- 
pressa o autor, descrevendo a posição de Hilferding. 
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ções de princípio. Também Alfred Braunthal, um outro grande teó- 
rico da social-democracia, utiliza argumentos análogos: 


“A responsabilidade pelas oscilações conjunturais não deve ser 
atribuída ao conflito entre renda proletária e renda capitalista 
(como na teoria do subconsumo), mas à anarquia da produção 
capitalista (...). | Parece | justificado supor que, na economia 
capitalista, as proporções entre as diversas esferas (...) se 
estabelecem só no âmbito de desequilíbrios recorrentes. Pode- 
mos definir como crise tais desequilíbrios, tais desproporções 
constantemente emergentes entre as esferas da produção, no 
caso em que assumam uma dimensão mais ampla, assim como 
podemos considerar função das crises o restabelecimento da 
proporcionalidade alterada mediante os ajustes adequados de 
preços” **. 

O significado da teoria do desequilíbrio consiste, antes de 
tudo, em sua compatibilidade com a tese da estabilização possível 
do capitalismo mediante sua organização e o controle estatal. Além 
disto, ela está de acordo com a “cultura da racionalização” da Re- 
pública de Weimar: põe a ênfase, decerto, justamente no caráter 
irracional do desenvolvimento capitalista, mas de qualquer modo 
o faz sempre a partir do pressuposto de sua possível racionalização. 
Disto deriva, de certa maneira, sua popularidade, sobre a qual se 
deteve Sweezy *º. Por outro lado, ela é também extremamente limi- 
tada: ainda que seja verdade, com efeito, que “toda crise econô- 
mica (...) deve poder remeter-se a um desequilíbrio” ”*º, tal dese- 
quilíbrio deve ser indicado ao mesmo tempo na “natureza do capita- 
lismo” *! e lá deve ser investigado, procedendo-se a uma recons- 
trução teórica da crise. Assim considerada, a teoria do desequili- 
brio manifesta uma compreensão restrita de Marx, de resto extre- 
mamente formal: as contradições do modo de produção residem 
substancialmente na anarquia com que assomam, com a mediação 
do mercado, as decisões descentralizadas. Tal modo formal de pro- 
ceder já foi criticado por Hilferding, o qual concebe o dinheiro — 
uma “categoria de partida” central na determinação da estrutura 


48. Braunthal, Die Wirtschaft der Gegenwart, cit., pp. 169 ss. 

49. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, cit. 

50. N. Moszowska, Zur Kritik moderner Krisentheorien, Praga, 1935 [trad. 
it.: Per la critica delle teorie moderne delle crisi, Turim, 1974, p. 52]. 

51. Ibid. 
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do conceito de capital em geral —, em primeiro lugar, como uma 
categoria técnico-regulativa e, consequentemente, entende as crises 
precisamente como alterações dos mecanismos de regulação. Se, 
porém, for o caso de se deter ainda por um momento no conceito 
de desequilíbrio, é para indicar que se trata de desequilíbrios fun- 
damentais, da análise, em suma, de todos aqueles momentos que 
se podem autonomizar de modo a levar à crise na contraditoriedade 
do desenvolvimento. Neste ponto, surge a questão sobre quais fato- 
res entram em contradição recíproca, desenvolvem-se de modo de- 
sigual, desproporcionado ou desequilibrado, assincrônico, a ponto 
de provocar a ruptura. Este tipo de desequilíbrio pode ser apon- 
tado na manifestação persistente de um “conflito contínuo entre as 
dimensões limitadas do consumo em bases capitalistas e uma pro- 
dução que tende continuamente a superar este limite que lhe é atri- 
buído” *. Ou então, “o desequilíbrio torna-se (...) uma força 
maior determinada pela produção capitalista” *3. Ao primeiro modo 
de entender o “desequilíbrio” se referem as teorias do subconsu- 
mo; ao segundo, as teorias do superacumulação; ambas podem 
referir-se a Marx ou à tradição do marxismo e desempenham um 
papel importante na interpretação da crise entre o fim dos anos 20 
e O início dos anos 30. 


5. As teorias do subconsumo 


As teorias do subconsumo partem fundamentalmente do reco- 
nhecimento de uma “discrepância entre desenvolvimento da produ- 
ção e desenvolvimento das rendas, que é capaz de explicar por si 
só uma crise universal e sua manifestação regular” #4, Articulada 
em inúmeras variantes, a teoria do subconsumo tem uma tradição 
bastante longa. Antes de tudo, ela se dirige de modo crítico contra 


a Lei de Say **, segundo a qual toda oferta cria a demanda respec- 


52. Marx, Il capitale, cit., Livro Ill, p. 360. 

53. Oelssner, Die Wirtschaftskrisen, cit. 

54. E. Lederer, “Konjunktur und Krisen”, in Grundriss der Sozialokonomie, 
Tübingen, 1925, IV, p. 386. 

55. E este também o motivo por que Marx utiliza alguns argumentos da 
teoria do subconsumo contra a representação harmoniosa de Say, segundo a 
qual, mesmo no tocante a mercados esgotados, toda oferta busca e finalmente 
encontra sua própria demanda. 
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tiva, de modo que uma dissociação dos atos de compra e de venda 
das mercadorias — logo, a “crise potentia”? — não é possível. Tanto 
Sismondi quanto Malthus sustentam, em contraste com a economia 
política clássica de Say (mas também de Ricardo), que os desequi- 
líbrios na produção e na venda de bens são mais que possíveis, de 
vez que o valor globalmente produzido pelos operários não pode 
ser readquirido. 


“Aos operários falta o poder de compra para absorver as mer- 
cadorias da produção, enquanto o empresário capitalista não 
consome toda sua renda, e sim separa uma parte, aumentando 
ainda mais a produção por meio deste capital de nova for- 
mação” *º, 


Enquanto tal caracterização de um “desequilíbrio” entre po- 
der de compra e produção é entendida por Sismondi como uma 
crítica ao modo de produção dominante, Malthus dela extrai a ne- 
cessidade de um consumo improdutivo, um argumento que depois 
encontraremos novamente nos teóricos do subconsumo dos anos 20 
e 30, e que também alcançará uma certa importância para a teoria 
keynesiana de insuficiência da demanda. Também para Rodbertus- 
Jagetzow, a contradição entre produção, produtividade e distribui- 
ção ou poder de compra é um argumento fundamental para com- 
preender a tendência à crise do desenvolvimento capitalista: numa 
situação de crescente produtividade do trabalho, o salário da classe 
trabalhadora adquire uma parte cada vez menor do produto nacio- 
nal, de modo que a relativa “pobreza da classe trabalhadora [não 
permite em nenhum caso] que sua renda constitua um leito para 
o qual endereçar a produção crescente” *7. De argumentos análo- 
gos aos de Rodbertus também se servem os populistas russos, mas 
dando uma orientação política diferente à argumentação teórica. 
O que lhes interessa é demonstrar que o mercado interno da Rússia 
é circunscrito e que, portanto, não existe a possibilidade de um 
desenvolvimento capitalista nesse país. Daí deriva no plano político 


a necessidade de revitalizar as antigas formas russas de socializa- 


56. É o que escreve P. Mombert em Einleitung zu Karl Diehl und Paul 
Mombert. Ausgewählte Lesestiicke zum Studium der politischen Ökonomie, 
vol. VIL: Wirtschaftskrisen, Karlsruhe, 1920, comentando as teorias de Sis- 
mondi. 

57. Rodbertus é citado por Mombert, ibid.. p. 14. 
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cão e de economia comunitária (o mir, a obshtchina), em vez de 
apoiar-se no proletariado, numa revolução burguesa ou mesmo so- 
cialista ”“. O argumento do baixo poder de compra das massas é 
utilizado por Habson e, particularmente, por Rosa Luxemburg, 
como justificação da necessidade de ampliar a esfera da realização 
capitalista, para poder liquidar o excedente de mercadorias que 
necessariamente se verifica. A mais-valia, de fato, não é consumida 
pelos capitalistas, mas sim acumulada, de modo que se repropõe 
constantemente o problema dos compradores do produto excedente. 
A conclusão é que os capitalistas não consomem e os operários não 
podem ter acesso ao consumo por causa de sua renda limitada. 
Com base na produção capitalista, este problema não pode ser re- 
solvido, de sorte que mercados externos, não ainda capitalistas, de- 
vem ser conquistados no curso de uma expansão imperialista. Con- 
sequentemente, a teoria do subconsumo de Rosa Luxemburg fun- 
ciona diretamente como fundamento para sua análise do imperia- 
lismo *®. 


Deixemos de lado o problema de saber se uma tendência à 
combinação superprodução/subconsumo possa ser deduzida dos es- 
quemas de reprodução, como defende Rosa Luxemburg ®°. Surge, 
não obstante, a questão básica com que devem se haver todos os 
adeptos da teoria do subconsumo, e que consiste em saber qual 
taxa de acumulação leva realmente à crise (como consegiiência da 
perturbação do equilíbrio). Shaikh *! está certo ao escrever que, 
segundo a opinião dos teóricos do subconsumo, toda poupança deve 
levar em última análise a uma oscilação para baixo, ou seja, que 
toda taxa de acumulação positiva aciona o mecanismo da crise por 


58. Parte daqui a argumentação de Lenin em O desenvolvimento do capita- 
lismo na Rússia. Ele acusa os populistas de serem teóricos do subconsumo, 
que não véem como a ampliação do mercado interno não depende da de- 
manda de consumo, mas também da demanda de meios de produção por 
parte dos capitalistas, cujo objetivo é a acumulação. Como consegiiência, 
numa situação em que a taxa de acumulação seja adequada, não se poderá 
sustentar que o desenvolvimento do capitalismo na Rússia esteja por atingir 
seu ponto limite. Qualquer orientação no sentido de formas pré-capitalistas 
é romântica e ilusória. 

59. R. Luxemburg, Die Akkumulation des Kapitals, Berlim, 1913 [trad. it.: 
L'accumulazione del capitale, 3.º ed., Turim, 1974]. 

60. Para uma análise crítica, cf. Shaikh, “Eine Einführung”, cit.; Itoh, Value 
and Crisis, cit.; Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, cit. 

61. Shaikh. “Eine Einführung”. cit.. p. 12. 
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subconsumo. Como consegiiência, numa fase de expansão da pro- 
dução, o equilíbrio não é absolutamente concebível. Sempre que 
a taxa de acumulação é positiva, aflora o dilema teórico do sub- 
consumo, que só pode ser resolvido quando a acumulação é levada 
ao ponto zero. 

Mas como deve ser incrementada a demanda numa situação 
de acumulação estagnada, para escoar a produção? É de esperar 
que, num caso assim, as rendas — e com elas o poder de compra 
utilizável no consumo — cairão mais ainda. E, se este recuo devesse 
ser maior do que uma acumulação estagnada no ponto zero ou mes- 
mo negativa, então o dilema teórico do subconsumo já emergiria 
numa fase de ritmo econômico regressivo. Não há mais nenhuma 
saída: o subconsumo caracteriza a situação tanto na prosperidade 
quanto na crise; o sistema, por si só, não pode encontrar uma solu- 
ção. Os teóricos do subconsumo “se vêem, portanto, num dilema, 
para sair do qual ou devem recuar, rejeitando uma parte dos resul- 
tados a que chegaram, ou devem explicar o absurdo de suas con- 
clusões” *2, 

A explicação dada pelos teóricos do subconsumo, no entanto, 
apresenta ainda um outro aspecto, estreitamente ligado ao anterior. 
De fato, como a acumulação é o resultado dos lucros, e supondo-se 
que a taxa de lucro (volume do lucro em relação ao capital ante- 
cipado; L/C) seja idêntica à taxa de acumulação (lucro acumu- 
lndo em relação ao estoque de capital; A/C), também os lucros 
devem ser iguais a zero (com a condição de que os lucros sejam 
completamente acumulados e não consumidos) para evitar o dilema 
teórico do subconsumo. Esta concepção é exposta do modo mais 
consegiente por Natalie Moszkowska: 


“A causa dos distúrbios econômicos não deve ser buscada na 
produção, mas na distribuição, isto é, não no desequilíbrio en- 
tre os ramos da produção, mas no desequilíbrio entre as ren- 
das, logo não nas transferências erradas, mas na exploração 
demasiadamente bem-sucedida” 6°. 


O dilema da teoria do subconsumo é evidente: por um lado, 


esta teoria adquire um sentido só se se pressupõem relações de 


62. M. Bleaney, Underconsumption Theories: A History and Critical Analysis, 
Nova Iorque, 1976, p. 59. 
63. Moszkowska, Per la critica, cit., p. 57. 
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distribuição antagônicas, ou seja, um modo de produção capitalista. 
Por outro, esta variante teórica não é capaz de fixar uma reparti- 
ção entre renda de salário e renda de lucro na qual não interve- 
nham nem subconsumo nem superprodução. A dificuldade da teoria 
do subconsumo consiste, pois, em justificar o caráter cíclico do 
desenvolvimento. Foi Emil Lederer quem forneceu uma saída para 
o dilema da teoria do subconsumo. Ele é, pois, citado corretamente 
como aquele que desenvolveu um modelo de ciclo de um certo 
modo coerente, com base na teoria do subconsumo. 

A discrepância entre desenvolvimento da produção e desenvol- 
vimento das rendas resulta, para Lederer, dos desequilíbrios entre 
as diversas categorias de preço no curso da conjuntura, sendo que 
o salário da força de trabalho é igualmente concebido como um 
preço. No quadro do mecanismo conjuntural representado por Le- 
derer, os salários têm uma função chave, de vez que são exatamente 
os salários que adquirem a maior parte dos bens de consumo pro- 
duzidos. Se, no desenvolvimento conjuntural, a soma dos preços 
das “vulgares mercadorias ordinárias” cresce mais depressa que a 
soma dos preços da mercadoria força de trabalho, então esta última 
vê diminuir seu poder real de compra dos bens de consumo, ao 
passo que, por outra parte, a demanda de meios de produção au- 
menta como decorrência dos ganhos crescentes. Mas os meios de 
produção só são comprados enquanto for possível revender de modo 
rentável aquilo que com eles se produz. Mas como tudo isto pode 
ir a bom termo, se justamente o poder real de compra dos salários 
decresce no curso do desenvolvimento conjuntural? Vemo-nos, nes- 
te caso, diante de uma nova formulação das teorias do subconsumo, 
verificável também em Sweezy ®t: o setor que produz meios de 
produção só é considerado como um input para o setor que produz 
bens de consumo *º. Num determinado ponto da expansão, mani- 
festam-se dificuldades de venda na indústria produtora de bens de 
consumo, que repercutem na queda das encomendas aos produtores 
dos meios de produção. Irrompe, pois, necessariamente, na fase 
decrescente, 


“(...) um desequilíbrio com base na distribuição das rendas 
na alta conjuntura, e um equilíbrio só pode ser restabelecido, 
isto é. a crise só pode ser afastada, se através de novas modi- 


64. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, cit. 
65. Para uma análise crítica, cf. Shaikh, “Eine Einführung”, cit., p. 21. 
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licações dos fluxos de renda o velho equilíbrio for restabeleci- 
do, a acumulação reduzida e a cota das mercadorias consu- 
midas reposta na mesma relação com o montante do capital. 
Este restabelecimento acontece na crise” *º. 


Renda e capital, pois, entram numa contradição que, por sua 
vez, pode ser teoricamente fundada a partir do momento em que as 
rendas — contrariamente ao que sustenta a análise marxiana — 
não são consideradas como elementos da circulação do capital, mas 
como figuras autônomas que entram em conflito com a dimensão 
ilobal do capital. Para Lederer, trata-se substancialmente de rela- 
ções quantitativas; se elas não se ajustam mais, então irrompe a 
crise. Não se trata, ao contrário, do princípio qualitativo, com base 
no qual explodem as contradições imanentes do capital na relação 
conflituosa entre lucro, salário e preços. Em seus textos, podem-se 
encontrar somente alguns traços de reflexão que procedem neste 
sentido: 


“Se as crises pudessem ser relacionadas com o desequilíbrio 
das rendas, então poderiam ser facilmente eliminadas através 
de um aumento dos salários e retribuições e uma diminuição 
das rendas do capital. Por um lado, isto decerto reduziria os 
lucros; mas, por outro, incrementaria muito rapidamente O 
consumo, superando assim o desequilíbrio no mercado. A 
acumulação, em todo caso, se reduziria. Mas a 'sábia estrutura 
empresarial” da economia capitalista torna claro que um in- 
cremento assim dos salários quase não tem possibilidade de 
se verificar, quando justamente a queda das rendas do traba- 
lho (...) é que conduziu a um desequilíbrio. Neste momen- 
to, de fato, a situação no mercado de trabalho está piorando 
e um incremento dos salários é impossível” *”. 


Lederer, pois, reconhece plenamente a contraditoriedade da 
categoria do salário, que por um lado — enquanto renda — signi- 
fica demanda dotada de poder de compra, e por outro — enquanto 
antecipação de capital variável — é um fator de custo para O capi- 
talista individual. Ainda que a ela não se refira, Lederer conhece 
a crítica de Marx à tendência a tornar unidimensional a categoria 
do salário: 


66. Lederer, “Konjunktur und Krisen”, cit., p. 394. 
67. Ibid., p. 401. 
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“Com exceção de seus próprios operários, para cada capita- 
lista os outros operários não são uma massa de operários, mas 
uma massa de consumidores, de possuidores de valores de 
troca (salário), de dinheiro, que eles trocam por sua mercado- 
ria (...). Para dizer a verdade, a relação entre um capitalista 
e os operários dos outros capitalistas ainda não nos interessa 
aqui de modo algum. Ela só revela a ilusão de cada capitalista, 
mas não muda de modo nenhum a relação entre o capital em 
geral e o trabalho. Cada capitalista sabe que não está diante de 
seu operário assim como o produtor está diante do consumi- 
dor, e por isto deseja limitar na medida do possível seu con- 
sumo, isto é, sua capacidade de troca, seu salário. Natural- 
mente, ele espera que os operários dos outros capitalistas se- 
jam o mais possível grandes consumidores de sua mercadoria. 
Mas a relação de cada capitalista com seus operários é a rela- 
ção geral entre capital e trabalho, a relação essencial” 8, 


Para Lederer, estes planos da questão, de todo modo, não são 


dignos de mais interesse. O que lhe interessa é só justificar a ex- 
pansão como produto da crise, explicando-a por meio do mesmo 
modelo com o qual justificou a fase recessiva: devido a específicas 
inelasticidades de determinadas categorias de preço, particularmen- 
te os próprios salários, verificam-se modificações na estrutura do 
preço. Os preços dos bens de consumo caem — em termos rela- 
tivos — de modo mais intenso, de sorte que o poder real de compra 
relativo dos salários — apesar de que também estes caem em ter- 
mos absolutos — cresce. Com uma demanda crescente de consumo 
(referida à soma total dos preços), 


(...) os estabelecimentos [são] rapidamente esvaziados, en- 
quanto a produção cai. Neste período que antecede a congun- 
tura, o valor do dinheiro cresce, ao passo que a taxa de juros 
cai. Se o consumo ultrapassa a nova produção (...), então 
se criam as condições preliminares para um aumento dos pre- 
ços e, ao mesmo tempo, para uma reativação da conjuntura. 
Os preços crescem irregularmente, de modo que, por um lado, 
é possível a acumulação, enquanto, por outro, irrompem difi- 
culdades para a valorização do capital de nova formulação: tais 
dificuldades estão destinadas a desembocar novamente na crise. 
O movimento da conjuntura é assim, sempre e ao mesmo tem- 


68. Marx. Grundrisse, cit.. p. 388. 
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po, um movimento do valor do dinheiro (enquanto O contrário 
não é sempre verdadeiro), mas produzido pelo movimento di- 
verso dos fluxos de renda” *º. 


Em última análise, tudo isto se reduz a uma tese bastante sim- 
ples e, superficialmente, também iluminadora. No crescimento, O 
poder de compra real relativo dos bens de consumo cai; na depres- 
são, aumenta. A queda anuncia a crise; o aumento, O novo cresci- 
mento. Causa destes movimentos do poder de compra real é a dis- 
tribuição desigual de rendas no capitalismo, distribuição que se 
modifica ciclicamente. Com isto, no entanto, Lederer define o salá- 
rio — logo depois de ter acentuado seu duplo papel — essencial- 
mente como fator de demanda para o capital. Tal concepção, de 
resto, não fica sem consegiiências: o fato de que a crise deságue 
num novo crescimento se verifica, de fato, só quando — com a 
flutuação dos preços — a demanda-base não pode ser ulteriormente 
reduzida, enquanto os preços ainda caem. Ainda que se pressu- 
ponha uma maior elasticidade dos preços, não é claro por que não 
podem ser reduzidos também os salários, juntamente com a baixa 
dos preços de outras mercadorias. Para escapar de tais dificuldades, 
também Lederer, assim como muitos outros teóricos do subconsu- 
mo, é obrigado a elaborar um mecanismo de salvação: ele chama 
a atenção para a importância das camadas “terciárias”, que se 
tornam necessárias para sair “do fundo da conjuntura” 7°. Como 
“o incremento relativo dos salários e das rendas do trabalho não 
ocorre automaticamente e sem obstáculos”, mas só contra a resis- 
tência dos empregadores, um crescimento não poderia verificar-se 
sem a existência de 


“(...) estratos que se põem fora da indústria (...). Se con- 
cebêssemos a sociedade industrial como composta unicamente 
por empresários e operários, ignorando assim seus outros es- 
tratos, não poderíamos chegar em absoluto à superação da cri- 
se, de vez que ela significaria queda dos salários, mas ao mes- 
mo tempo, de novo, desemprego crescente e preços ulterior- 
mente em baixa até o infinito (no caso de livre concorrência). 


69. Lederer, “Konjunktur und Krisen”, cit., pp. 403 ss. 

70. As camadas médias desenvolvem, na teoria de Lederer, o mesmo papel 
que, na de Rosa Luxemburg, cabe aos setores não-capitalistas. Ainda vamos 
voltar a este paralelismo. 
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Ao contrário, em nossa representação da sociedade, o poder de 
compra dos outros estratos é incrementado pela queda dos pre- 
ços e, numa situação de queda do salário, reconstitui-se pre- 
cisamente em curto prazo a possibilidade de um novo incre- 
mento do comércio. A natureza diferenciada da estrutura social 
é, ao mesmo tempo, a condição preliminar para um rápido 
crescimento e a salvaguarda contra um desarranjo total do 
processo econômico em função da crise” 71. 


Aqui Lederer se serve de um expediente, que já outros antes 
dele tinham descoberto e utilizado. Para “o problema das camadas 
“terciárias já se chamou a atenção. Repropõe-se constantemente 
a questão de saber de onde devem provir, a não ser do valor pro- 
duzido — lucro ou salário —, os rendimentos das camadas médias. 
No caso em que sejam rendas de juros ou provenham de rendas, 
sua origem é a mais-valia e seu crescimento relativo significa simul- 
taneamente uma redução relativa do lucro industrial; e, no caso de 
um capital total que reste invariado, isto equivale a uma queda da 
taxa de lucro industrial. Os capitalistas da indústria, em caso seme- 
lhante, fariam tudo, menos ampliar a produção. Se, ao contrário, 
as rendas das camadas “terciárias” provêm dos salários, elas so- 
mente representam uma redistribuição, mas não uma ampliação 
quantitativa da demanda. Como fonte de renda para as camadas 
“médias” — supondo que produzam os efeitos a elas atribuídos por 
Lederer —, resta então unicamente a emissão de papel-moeda por 
parte do Estado. Se, em lugar das camadas “terciárias”, pusermos 
o deficit spending do Estado, estaremos já muito próximos da solu- 
ção keynesiana para as situações de subconsumo. Não mais se 
pressupõe que seja formada uma base de demanda por meio de 
rendas que sejam fruto de uma contratação e que não sigam ime- 
diatamente o movimento conjuntural efetivo, mas se apresenta a 
possibilidade de produzir ativamente a demanda de dinheiro, atra- 
vés da qual a produção pode ser ampliada. Na ampliação da pro- 
dução, só são produzidas aquelas rendas que, distribuídas através 
de um efeito multiplicador, se façam portadoras do crescimento 
renovado. Está claro, em todo caso, que a emissão de dinheiro ou 
o crescente poder de compra real das camadas “terciárias” perma- 
necerão sem efeito enquanto também não surgirem, juntamente com 


71. Lederer, “Konjunktur und Krisen”, cit., p. 403. 
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melhores condições de realização das mercadorias produzidas, con- 
dições de produção melhores, ou seja, mais rentáveis. Mas isto só 
pode ocorrer se a taxa de lucro estiver em condições de aumentar, 
graças a uma utilização e a uma valorização crescente do capital. 
Emerge aqui um novo dilema da teoria do subconsumo. Como vi- 
mos, Lederer recorre, em sua explicação de um crescimento deri- 
vado da crise, a uma grandeza exógena: as rendas das camadas 
não-capitalistas. Do ponto de vista metodológico, estamos no mes- 
mo plano da construção teórica de Rosa Luxemburg a propósito 
das esferas não-capitalistas de realização da mais-valia, segundo a 
qual o capitalismo só pode existir enquanto continuem a subsistir 
âmbitos não-capitalistas. Mas se a tendência do capital a se pro- 
pagar levasse a uma progressiva “capitalização” de todos os âmbi- 
tos, mesmo os mais recônditos, das sociedades individuais e de 
todo o planeta, então não haveria mais nenhuma saída para a crise 
do sistema. Levada a suas consequências lógicas, esta variante da 
teoria do subconsumo se revela como uma teoria do colapso. Só é 
possível cancelar uma conclusão semelhante porque os adeptos des- 
ta variante não desenvolvem sua argumentação até as últimas con- 
sequências, reconhecendo assim as aporias implícitas. 


Apesar de tudo, foram empreendidas pelo próprio Lederer ten- 
tativas para tornar endógeno o mecanismo que poderia tirar o sis- 
tema da crise. Mas isto somente significa que são introduzidas hi- 
póteses sobre o desenvolvimento da taxa de lucro e da acumulação; 
com elas, deve ser inevitavelmente abandonado o terreno da teoria 
do subconsumo, para passar a uma outra variante teórica, aquela 
da superacumulação. Mas, antes de nos ocuparmos disto, é opor- 
tuno considerar ainda a teoria de Natalie Moszkowska, que se 
revela interessante e importante, em primeiro lugar, porque foi ela- 
borada logo depois da crise, no final dos anos 20; em segundo 
lugar, porque forneceu um fundamento para a teoria do capital 
monopolista e do capitalismo do desperdício 7°. 


72. Ainda voltaremos a tal conclusão teórica em Natalie Moszkowska. De 
todo modo, convém lembrar desde agora que a teoria do subconsumo é em 
si, implicitamente, uma teoria do colapso, mas a partir de sua argumentação 
podem também ser desenvolvidos nexos causais para uma manutenção pato- 
lógica do capitalismo. Foi o que fizeram, em O capital monopolista, Baran e 
Sweezy, que assim são incluídos, e não erradamente, entre os teóricos do 
subconsumo, 
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De modo consequente — e para isto já chamamos a atenção —, 
Natalie Moszkowska aponta o motivo da crise na “exploração de- 
masiadamente bem-sucedida”, empregando boa parte de sua argu- 
mentação para demonstrar que, contrariamente à hipótese marxiana, 
a taxa de lucro não cai tendencialmente, tendendo inversamente a 
crescer Ca 


“Com o progresso técnico, a taxa de lucro só baixaria se au- 
mentasse exclusivamente a composição orgânica do capital e 
não também a predutividade do trabalho; mas a maior produ- 
tividade do trabalho abaixa o valor dos meios de produção 
materiais e individuais, logo faz diminuir a composição orgã- 
nica do capital (...) e aumenta a taxa de mais-valia (...). 
Imediatamente depois da introdução de inovações técnicas, do 
equipamento dos operários com meios de produção mais custo- 
sos, a composição orgânica do capital aumenta; mas, depois da 
depreciação dos meios de produção, com a produtividade cres- 
cente do trabalho, ela diminui de novo. Dado que, em razão 
da depreciação dos bens de consumo, também baixa o salário 
dos operários, isto é, aumenta a taxa de mais-valia, a taxa de 
lucro não pode diminuir” 7+. 


Não pretendemos examinar aqui a questão de se a taxa de 
lucro cai ou sobe, numa tendência de desenvolvimento a longo 
prazo; só tem relevância, neste contexto, saber como e por que 
podem irromper as crises; se, para Moszkowska, a taxa de lucro 
cresce, o objetivo da produção do capitalista individual é, de todo 
modo, a consecução do lucro mais alto possível. A resposta a tal 
questão é assim formulada: 


“A crescente composição orgânica do capital rebaixa, por um 
lado, os lucros potenciais, mas, por outro, aumenta sua possi- 
bilidade de realização. A crescente produtividade do trabalho 


73. Por razões de espaço, infelizmente não é possível examinar criticamente 
sua obra teórica mais elaborada, Das Marxsche System. Ein Beitrag zu dessen 
Ausbau, de 1929. As conclusões que em seguida citaremos, extraídas de seus 
textos sucessivos, têm seu fundamento nesse livro. Se as conclusões são bem 
fundadas e ao mesmo tempo falsas, então seu fundamento certamente se 
revela muito problemático. E isto vale em grau supremo para Das Marxsche 
System. ` 

74. Moszkowska, Per la critica, cit., p. 38. 
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aumenta, por um lado, os lucros potenciais, mas, por outro, 
diminui sua possibilidade de realização” *. 


Aqui encontramos novamente formulado o dilema básico da 
teoria do subconsumo, segundo o qual uma crise deve sempre irrom- 
per tão logo a taxa de lucro ou a taxa de acumulação forem supe- 
riores a zero. Tal hipótese se baseia, neste caso, na contraposição 
entre esfera da produção e esfera da realização. Antes de tudo, a 
taxa de lucro cresc: em razão de específicas condições de produção 
(constância ou mesmo queda da composição orgânica do capital e 
incremento da taxa de mais-valia). Disto resultam, na esfera da 
realização, contradições entre os salários e os lucros, pois os pri- 
meiros não são suficientes como fatores de demanda de consumo 
e os segundos (sendo poupados, logo acumulados) ampliam cons- 
tantemente a oferta. Por outra parte, é empiricamente’ verificável 
que justamente na crise a rentabilidade do capital diminui: 


“A taxa de lucro aumenta com a prosperidade e cai exclusiva- 
mente com a crise, a depressão. Mas a queda da taxa de lucro, 
neste caso, não é um efeito da composição orgânica do capital 
aumentada, mas de uma estagnação nas vendas, decorrente do 
desequilíbrio entre produção e consumo” 7’. 


O absurdo é total: lucros crescentes geram uma crise, já que 
a distribuição patológica não mais garante a venda das mercadorias 
produzidas 77. Pode-se simetricamente supor que um crescimento 
derivado da depressão seja possível pela fato de que, na crise, a 
taxa de lucro cai? Uma hipótese semelhante estaria fadada a entrar 


75. Ibid., p. 42. 


76. Ibid., p. 40. 
77. Erich Preiser já acentua habilmente — em seu ensaio citado, "Das Wesen 
der Marxschen Krisentheorie”, de 1924 — o caráter absurdo da teoria do 


subconsumo: “Se buscarmos apreender ao pé da letra a teoria do subconsu- 
mo, daí resulta o seguinte contra-senso: se o subconsumo é a causa última 
da crise, então com sua eliminação também deve desaparecer a crise. Ela é 
eliminável por meio de altos salários. Estes abaixam a taxa de lucro mais 
ainda que a queda provocada pelo crescimento do capital constante. Conse- 
quentemente, não tem mais sentido uma produção suplementar. O capital é 
deixado inativo. Segue-se daí uma crise. Devido ao subconsumo? Não! Antes, 
devido à baixa taxa de lucro. E isto, novamente, por causa dos altos salários, 
os quais deveriam eliminar o subconsumo! O cancelamento da suposta causa 
da crise, portanto, geraria precisamente uma crise”. 
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excessivamente em conflito com a constatação empírica da tendên- 
cia capitalista à crise, e não ajudaria absolutamente a compreender 
por que os empresários fazem o possível para aumentar a rentabili- 
dade de seu capital. Natalie Moszkowska, que já para explicar a 
inversão do boom para a crise tinha construído uma contraposição 
externa, agora também deve fazer o mesmo para explicar a reto- 
mada. Moszkowska, assim, segue uma idéia análoga de Lederer, 
ao apontar a possibilidade da adequação dos elementos contrastan- 
tes da produção e do consumo no fato de que 


“(...) se pode limitar mais a produção do que o consumo. Se 
os desempregados deixassem de consumir, se emigrassem ou 
morressem, então a superprodução, por operário que resta, não 
diminuiria, uma vez limitada a produção. Mas o consumo da- 
queles atingidos pelo desemprego não cessa inteiramente du- 
rante a crise. O consumo do operário não se deixa abaixar tão 
facilmente quanto sua produtividade (...). [Além disto], o 
desperdício e o luxo dos ricos florescem em qualquer período. 
E não se deve esquecer que a sociedade não é só composta por 
operários e capitalistas, mas também por estratos de população 
cuja renda não é afetada pela crise ou, pelo menos, não em 
medida determinante” 7°, 


Portanto, o dilema de Natalie Moszkowska é idêntico ao de 
Emil Lederer. De modo inteiramente análogo aos modelos formali- 
zados de crescimento, nos quais sempre se chega a um ponto ex- 
terno no qual irrompe uma dinâmica que inverte a própria direção, 
a demanda-base constitui o ponto limite para a espiral do subcon- 
sumo e a possibilidade de um novo crescimento. Diferentemente 
do que ocorre nas teorias que reconhecem como causa da crise uma 
distribuição antagônica, a função reguladora da crise é aqui per- 
mitida por uma condição externa. Embora não seja uma solução 
elegante no plano teórico, ela oferece, no plano político, programas 
relativamente simples. Portanto, a teoria do subconsumo encontra 
sua maior difusão, antes de tudo, no contexto da social-democracia, 
porque esta última partia do pressuposto da fundamental estabili- 
dade do capitalismo e, ao mesmo tempo, da possibilidade de re- 
gular o salário politicamente. O que é, pois, mais compreensível do 
que pretender empregar o salário, numa fase da crise, como fator 


78. Moszkowska, Per la critica, cit., p. 78. 
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macroeconômico, no sentido da teoria do subconsumo, para a eli- 
minação da própria crise econômica. Assim como Lederer propõe 
como política anticrise providências de emergência para a amplia- 
ção do poder de compra, os social-democratas e uma série de eco- 
nomistas do sindicato se tornam defensores de um incremento dos 
salários individuais e dos gastos públicos (ou seja, de um incre- 
mento do salário social) para dar impulso ao poder de compra e à 
capacidade de consumo. A teoria do subconsumo, assim, torna-se 
a variante da teoria da crise que corresponde à idéia do salário 
político, que é possível remontar até Bernstein. A partir da esfera 
da distribuição, é possível influenciar e mesmo controlar a produção. 

Durante a crise, quando as organizações do capital pretendem 
o rebaixamento dos salários ou quando a redução dos salários reais 
é imposta pela política governamental (é o caso da Alemanha sob 
o governo Brüning), o confronto se reduz à luta contra o corte nos 
salários. Esta luta, sem dúvida, é extremamente importante, mas de 
nada servia conduzi-la com argumentos estreitamente ligados à teo- 
ria do subconsumo. O capital podia ignorar isso com indiferença, 
enquanto para os operários não era realmente concebível defender 
a manutenção dos salários reais por motivos conjunturais. 

Não podemos concluir nossa síntese sobre a teoria do sub- 
consumo sem chamar a atenção para uma consegiiência que é reti- 
rada de seu contexto causal, não com relação às crises cíclicas, mas 
sim à estrutura e à “dinâmica do capitalismo tardio” 7º. Completa- 
mente dentro da lógica da teoria do subconsumo, Natalie Mosz- 
kowska desenvolve, em plena guerra mundial, sua “teoria do des- 
perdício” no capitalismo tardio: desde que o consumo de massa não 
procede pari passu com a produção, que aumenta em ritmos cres- 
centes, não é possível produzir para a satisfação das necessidades 
das massas. No lugar de tudo isso, dá-se uma insensata produção 
para o desperdício, do que derivam faux frais ou custos improduti- 
vos em proporções crescentes, que decerto fazem com que a riqueza 
potencial não seja realizada: 


“A humanidade seria inundada pelo bem-estar se os exorbitan- 
tes custos improdutivos que pesam sobre a economia fossem 
eliminados, ou seja, se o potencial econômico fosse constante- 


79. Id., Zue Dynamik des Spâtkapitalismus, Zurique-Nova lorque, 1943. 
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mente explorado, a capacidade de produção das empresas fosse 
absorvida até seus limites (...), se pessoas aptas ao trabalho 
e operosas pudessem constantemente encontrar emprego: (...) 
se no lugar de uma pressão para exportar, acompanhada por 
tentativas autárquicas, houvesse uma divisão de trabalho racio- 
nal entre os povos; (...) se, além disto, as somas que são 
gastas para subjugar as classes exploradas e reprimir as forças 
revolucionárias fossem utilizadas para a elevação do nível cultu- 
ral do povo; se, particularmente, no lugar de obras de distri- 
buição (...), fossem produzidos gêneros de primeira necessi- 
dade e evitadas guerras desastrosas” ~’. 


A crescente rentabilidade do capital — considerada causa de 
crise na teoria do subconsumo e, de modo particularmente claro, 
em Natalie Moszkowska — agora se torna a causa das tendências 


ao desperdício; a “defasagem” entre consumo e acumulação, entre 
salários (enquanto rendas com capacidade de compra) e lucros (en- 
quanto fundos para a acumulação), é obturada no capitalismo tardio 
por meio de inúmeros faux frais. A argumentação é estrutural- 
mente idêntica àquela da teoria do capital monopolista de Baran 
e Sweezy *!, ou do “excedente potencial”, elaborada por Baran. 
Moszkowska tenta fornecer, com esta tendência supercíclica, uma 
explicação para o fato de que o capitalismo deve conduzir ao fas- 
cismo € à crise: 


“Seria possível o fascismo numa outra situação econômica e 
social? Esta forma política só pôde surgir no capitalismo tardio. 
Pôde achar raízes somente onde se tinham acumulado imensas 
capacidades produtivas não exploradas, enquanto forças pro- 
dutivas enormes e inutilizadas esperavam em vão sua utili- 
TAÇA ao 


O fascismo se viu diante daquelas forças produtivas inutili- 
zadas e pôde mobilizá-las na direção de uma estratégia de guerra 
imperialista: “Ele pôde, assim, matar dois coelhos com uma só 
cajadada: conseguiu simultaneamente dar novo impulso à economia, 


80. Ibid., p. 135. 

81. P. A. Baran e P. M. Sweezy, Jİ capitale monopolistico. Saggio sulla strut- 
tura economica e sociale americana, 4º ed., Turim, 1974. 

82. Moszkowska, Zur Dynamik. cit., p. 9. 
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mi seja, empregar os desempregados, e frear os conflitos sociais 
lesençadeando os nacionais” 3°, 


A teoria do subconsumo das massas, pois, conduz à crise, e 
n vrisc se torna estrutural, porque não mais pode ser superada com 
bae na dinâmica do sistema (do capitalismo tardio); as potencia- 
Iulndes produtivas deixadas em inatividade só se tornam mobili- 
pnveis na direção do desperdício; esta direção só pode ser tomada 
w U sistema político for transformado de democracia burguesa em 
ditudura fascista. Daí derivam expansão, imperialismo, guerra. 


£ esta uma tendência fundamental da argumentação teórica 
sobre o consumo, que tende a tornar a teoria da crise uma teoria 
geral do capitalismo tardio. Evita-se, assim, indubitavelmente, um 
vlemento de contradição por nós constatado na teoria do subcon- 
sumo: as crises só são superáveis por meio de fatores exógenos 
(demanda-base, camadas “terciárias”, limites fisiológicos além dos 
quais o poder de compra não pode cair); e, se tudo isto vem a 
Inltur, a crise se transforma de cíclica em estrutural. A teoria da 
estugnação, de Alvin Hansen ët, serve-se de tal argumentação, no 
quadro conceitual keynesiano. E Moszkowska, baseando-se nesta 
mesma argumentação, elabora a imagem de um sistema que, no 
plano econômico, está cada vez mais fadado ao desperdício e que, 
no plano político, está obrigado a garanti-lo através da militarização 
t da repressão. “Para a poderosa capacidade produtiva do capita- 
lismo tardio, existem duas únicas possibilidades de utilização: ou 
produzir bens de consumo, elevando assim o nível de vida das 
massas, ou produzir armas de morte, destruindo desse modo o 
bem-estar alcançado com dificuldade” 8º. A primeira possibilidade 
não é factível por causa da contradição entre produção e poder de 
cumpra de bens de consumo, como, não em último lugar, mostra- 
rum as, experiências da depressão no início dos anos 30; só resta, 
deste modo, a segunda. À crise econômica, que não pode ser supe- 
rada através de um incremento do poder de compra das massas, 
nguça-se no capitalismo até se tornar um processo destrutivo no 
plano econômico e no político, destinado a resolver-se no fascismo 
c na guerra. 


83. Ibid., p. 9. 
84. A. H. Hansen, Full Recovery or Stagnation?, Nova Iorque, 1938. 
85. Moszkowska, Zur Dynamik, cit., p. 8. 
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6. As teorias da superacumulação 


Depois de ter delineado as consegiiências das teorias do sub- 
consumo na análise da “dinâmica do capitalismo tardio”, é agora 
oportuno voltar às tentativas teóricas de explicação da crise que 
optaram por um ponto de partida diverso daquele da teoria do 
subconsumo e que, portanto, chegam a outras conclusões políticas. 
Enquanto as teorias do subconsumo situam a contradição funda- 
mental que leva à crise na esfera da distribuição, as teorias da 
superacumulação partem das contradições da relação capitalista, 
entendida como uma relação de produção, e atribuem um papel 
centra] em sua argumentação ao movimento da taxa de lucro. É 
demonstrável que: 


“(...) a quantidade de bens de consumo produzida (...) só 
pode tornar-se uma barreira para a produção porque ela, en- 
quanto massa de mercadorias produzida de modo capitalista 
ou enquanto forma de existência do valor dinâmico do capital, 
deve poder ser vendida a um preço que inclua um lucro míni- 
mo garantido. No caso particular de um produto específico, a 
dimensão da necessidade decerto pode limitar a produção mes- 
mo independentemente desta barreira. De fato, como sustenta 
Marx, ʻo valor de uso em si não tem o caráter ilimitado do 
valor enquanto tal. Só até um certo grau certos objetos podem 
ser consumidos e são objeto da necessidade” **. No entanto, 
uma superprodução geral de bens de consumo só é possível se 
o valor de uso ou a satisfação das necessidades não são o escopo 
imediato da produção” *”. 


A explicação da crise, pois, deve começar pela produção do 
valor de troca e pela valorização do capital como escopo da produ- 
ção. Superprodução neste sentido significa, portanto, superprodução 
de capital, que só pode valorizar-se com uma taxa de lucro reduzida, 
e, ao mesmo tempo, superprodução de grandes quantidades de mer- 
cadorias produzidas de modo capitalista, cujo preço não traz mais 
um lucro mínimo. Se a taxa de lucro é analisada, é porque não 
constitui uma categoria da distribuição, mas da estrutura do capital. 
Os salários são. pois, uma parte (variável) do capital antecipado, 


86. Marx, Grundrisse, cit., p. 371. 
87. Künzel, Die Krisentendenz, cit., p. 282. 


|16 





e só em segunda instância constituem a renda dos assalariados, que 
representa uma demanda de consumo dotada de poder de compra. 
Antes de mais nada, enquanto parte constitutiva do capital anteci- 
pado, os salários têm importância para o andamento do lucro, e 
precisamente sob um duplo ponto de vista: eles agem de modo 
negativo sobre a taxa de lucro — um incremento salarial equivale 
(ceteris paribus) a uma redução da taxa de mais-valia e vice-versa —, 
mas devem ser também considerados com relação ao capital cons- 
tante, como elemento da composição orgânica do capital. Salários 
crescentes, formalmente, poderiam determinar uma queda da com- 
posição orgânica do capital, exercendo assim um influxo positivo 
sobre o desenvolvimento da taxa de lucro. Mas, na realidade, isto 
deve ser excluído. Em fase de salários crescentes, de fato, o capital 
substituirá a força de trabalho por maquinaria, buscando assim 
tornar-se independente dos movimentos do preço da força de tra- 
balho. Ele incrementará, em suma, a própria composição técnica e, 
em última instância, a orgânica. Se tal processo se realiza no quadro 
de um crescimento geral, então a taxa de lucro — que está fadada 
a cair, numa situação de taxa de mais-valia em diminuição e de 
composição orgânica do capital era elevação — pode ser tempora- 
riamente compensada com a ampliação da massa de lucro. Se, po- 
rém, as reservas do mercado de trabalho estão exauridas, então a 
taxa de lucro cai e a massa do lucro estagna. É esta uma situação 
de superacumulação absoluta, que conduz imediatamente à crise: 


“Haveria uma superprodução absoluta de capital se o capital 
adicional destinado à produção capitalista fosse igual a zero 
(...). Simultaneamente à queda da taxa de lucro, verificar-se- 
ia desta vez uma diminuição absoluta da massa de lucro, por- 
que — de acordo com a hipótese dada — a massa da força de 
trabalho em operação e a taxa de mais-valia não poderiam ser 
aumentadas, de sorte que não poderia ser aumentada tampouco 


a massa da mais-valia” **. 


88. Marx, Il capitale, cit., Livro III, pp. 352-3. É este o núcleo da teoria da 
crise de Uno, tal como, por exemplo, a reporta Itoh. Nela, é muito impor- 
tante o princípio segundo o qual crises de superacumulação não deixam 
outra saída a não ser a de uma reestruturação da relação entre trabalho 
assalariado e capital, precisamente através de um incremento produtivo e 


dos influxos positivos sobre a composição orgânica do capital a ele ligado. 
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Além disto, esta dinâmica pode ser acentuada pelo fato de que 
a quantidade de mais-valia e a de lucro são ulteriormente reduzidas 
pela ação antagônica da classe operária, a ponto de se produzir um 
profit squeeze (compressão do lucro). No quadro da acumulação 
do capital, a mercadoria força de trabalho escasseia no mercado de 
trabalho; organizada sindicalmente, ela pode conquistar salários cres- 
centes e melhores condições de emprego, comprimindo deste modo 
a taxa de mais-valia. Mesmo no caso de uma composição orgânica 
constante do capital, deriva desta contradição entre trabalho assa- 
lariado e capital uma queda da taxa de lucro e, com isto, a crise 
econômica. Teorias que giram em torno de uma hipótese semelhante, 
por outra parte, foram desenvolvidas somente depois da Segunda 
Guerra Mundial *”. Elas não têm nenhum papel na explicação da 
tendência do capitalismo à crise depois da Primeira Guerra Mundial 
e, em particular, na grande crise que se segue a 1929. Isto vale 
particularmente para a variante obreirista desta teoria, a qual parte 
do pressuposto de que a classe operária militante pode interromper 
com suas ações a continuidade da circulação do capital no processo 
de produção, levando assim o capital à crise. Todas estas teorias 
têm em comum uma significativa lacuna. A crise é concebida, nestas 
hipóteses teóricas, essencialmente como um aguçamento da situação 
da luta de classes. Portanto, o outro aspecto da crise por nós desta- 
cado e definido como regulação, como restabelecimento de equili- 
brios que permitem o momento de valorização, é negligenciado. Se 
uma classe operária em fase ofensiva estiver em condições de levar 
o capital à crise, aguçando as contradições, então só será possível 
regular a crise rechaçando a classe operária, derrotando o movimento 
operário; ou a crise do capital será concebida, enquanto tal, como 
fim da hegemonia capitalista, segundo um consolidado modelo 
interpretativo *º. 

Mas não pretendemos examinar aqui tais questões mais de 
perto, porque teorias semelhantes não desempenharam nenhum pa- 


89, Cf. A. Glyn e B. Sutcliffe, British Capitalism, Workers and the Profit 
Squeeze, Hermandsworth, 1972. 

90. Esta estreiteza teórica também revela uma estreiteza de visão política, 
uma vez que se elabora um conceito de militância, de aguçamento, diante 
do qual o conceito de regulação — não no sentido do capital, mas no de uma 
conquista de hegemonia por parte da classe operária ou das camadas subal- 
ternas — resta insuficientemente desenvolvido. Portanto, a teoria fracassa 
não só no plano conceitual, mas também no político. 
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pel na fase que nos interessa analisar. Depois de ter discutido o 
conceito de superacumulação absoluta, é agora oportuno recordar 
o de superacumulação relativa. Ela se manifesta sempre que a ren- 
tabilidade do capital suplementar — ou seja, logo acumulado — 
não mais é suficiente para uma valorização média do capital, e o 
nível desta última, também pela concorrência recíproca dos capitais 
singulares, cai a tal ponto que a acumulação é bloqueada. O capital 
é, pois, superacumulado com relação a suas possibilidades de valo- 
rização, pelo que a tendência à superacumulação de capital repre- 
senta unicamente o outro aspecto da queda tendencial da taxa de 
lucro. No contexto da teoria do subconsumo, a hipótese da depen- 
dência da acumulação (ou dos investimentos) em face da demanda 
de consumo (“princípio de aceleração”) assume um significado fun- 
damental. Ou seja: só no quadro de tal hipótese a demanda de 
consumo insuficiente pode se tornar, a partir da esfera da realização, 
causa de um processo de crise que englobe toda a economia. Na 
teoria da superacumulação, ao contrário, o ponto de partida é que 
os investimentos, ou seja, a acumulação, dependem das expectativas 
de lucro; escopo da produção capitalista, de fato, é a valorização 
do capital (o que significa que o fator de aceleração não entrará 
em funcionamento no caso de lucros decrescentes ou de taxa de 
lucros em queda), e não a produção de valores de uso para as ne- 
cessidades dos consumidores *!. Os limites da acumulação, portanto, 
não devem ser buscados na distribuição ou na demanda insuficiente, 
mas sim nas condições do próprio processo de acumulação: “O 
verdadeiro limite da produção capitalista é o próprio capital” 2, 
Esta frase de Marx pode ser interpretada de modos muito diferentes, 
a depender de como se entenda o significado de “capital”. Em Marx, 
o termo “capital” sempre designa uma relação social, e, consegiien- 
temente, também o limite do capital só pode ser um limite social. 
No entanto, é igualmente possível conceber o capital como uma 
grandeza exclusivamente econômica, como uma espécie de “sujeito 
automático” (para citar Marx), indicando sua tendência à crise. Um 
exemplo de concepção particularmente radical, sob este ponto de 
vista, é oferecido por Henryk Grossmann, que interpreta a tendência 


91. A este propósito, cf. E. Altvater, J. Hoffmann e W. Semmler, “Produk- 
tion und Nachfrage im Konjunktur und Krisenzyklus”, in Wsi-Mitteilungen. 
julho de 1978, fasc. 7. pp. 373 ss. 

92. Marx, Il capitale, cit., Livro III, p. 351. 
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de desenvolvimento do capitalismo como uma “lei do colapso” **, 
Neste caso, está excluída qualquer hipótese de superação harmo- 
niosa da crise, com base nos modelos que caracterizam as teorias 
do subconsumo; está também excluída qualquer possibilidade de 
gerir politicamente a crise para superá-la. Mas de que modo Gross- 
mann justifica esta tese, à primeira vista tão radical? Ele se serve 
do modelo de reprodução de Otto Bauer **, ampliando-o no tempo; 
e, com base em hipóteses específicas, chega ao resultado de que a 
acumulação de capital deve parar completamente no trigésimo quinto 
ano de seu ciclo. Tal resultado não é — a partir das hipóteses de 
Grossmann — surpreendente. Na presença de uma taxa de mais-va- 
lia constante de 100% (uma hipótese que entra em conflito com a 
de incrementos produtivos, como Itoh constata corretamente 95), de 
um crescimento do capital variável de 5% e do capital constante 
de 10% ao ano, o total desaparecimento da taxa de lucro, e com 
isto da acumulação, é de fato apenas uma questão de tempo. Gross- 
mann discute, por certo, uma série de causas que agem contra tal 
tendência de desenvolvimento, mas só considerando o fato de que, 
deste modo, a hora fatal do capitalismo pode ser adiada, não evitada. 


Esta teoria já foi criticada muitas vezes, de modo que não 
devemos mais nos concentrar nos aspectos singulares da argumen- 
tação de Grossmann °}. Só nos parece importante, neste contexto, 
sua reflexão sobre o modo como o colapso prognosticado se realiza 
em termos de ação política. Nas considerações finais de seu livro, 
Grossmann constrói um nexo entre a tendência ao colapso e a luta 
de classes. Sua construção é extremamente simples e inteiramente 


93. H. Grossmann, Das Akkumulations- und Zusammenbruchsgesetz des 
kapitalistischen Systems, Frankfurt am Main, 1967 [trad. it.: Il crollo del 
capitalismo. La legge del!accumulazione e del crollo del sistema capitalista, 
Milão, 1977]. 

94. O. Bauer, “Die Akkumulation des Kapitals”, in Die Neue Zeit, 1913, n. 1. 
95, Value and Crisis, cit., p. 128. 

96. Eugen Varga nos forneceu uma crítica que refuta ponto por ponto as 
argumentações de Grossmann em seu artigo “Akkumulation und Zusammen- 
bruch des Kapitalismus", publicado em Unter dem Banner des Marxismus, 
1930-31, pp. 60 ss. Aí ele já demonstra o absurdo do modelo de reprodução 
de Grossmann. Também a crítica que Sweezy formula em seu livro A teoria 
do desenvolvimento capitalista atinge o alvo. Com maior razão, portanto, fica 
incompreensível a justificação do esquema de Grossmann feita por Rosen- 
baum em sua Introdução à reedição de O colapso do capitalismo, aparecida 
em 1967. 
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compatível com a tendência constatada ao colapso do capital, na 
medida em que a queda da taxa de lucro só pode ser detida, a seu 
ver, através de um incremento da taxa de mais-valia. 


“Se o capital consegue reduzir os salários e aumentar assim a 
taxa de mais-valia (...), a existência do sistema capitalista 
pode ser prolongada à custa da classe operária, a acentuação 
da tendência ao colapso se atenua e o fim do sistema, desse 
modo, é remetido para o futuro. Portanto, é num acentuado 
grau de exploração do trabalho que reside uma das válvulas 
transitórias de segurança do sistema capitalista e de sua valo- 
rização: *', 


Com a precipitação da situação do capital na direção da crise, 
aguça-se, pois, a luta de classes de cima para baixo, ao que se 
contrapõe, porém, a “luta de classes de baixo para cima”: 


“Inversamente, a pressão contrária da classe operária pode com- 
pensar a pressão da classe empresarial ou até superá-la, no caso 
de a classe operária conseguir obter aumentos salariais através 
da luta. Daí se seguiria uma diminuição da taxa de mais-valia 
e, deste modo, se daria o colapso acelerado do sistema” *$, 


Numa etapa avançada do capitalismo, em que as margens para 
a rentabilidade e a acumulação do capital já são escassas, a luta 
salarial se transforma, pois, em luta de classes: 


“Nos níveis altos de acumulação, a luta pela distribuição de 
rendas não é somente por um melhor teor de vida das classes 
que participam da luta, mas também é a luta em que se decide 
a própria existência do mecanismo capitalista (...). Toda gran- 
de luta econômica se transforma necessariamente numa ques- 
tão de vida ou de morte para o capitalismo, logo numa questão 
de poder político” °°. 


A ação política das classes acelera ou atenua uma série de 
tendências econômicas que conduzem, por lei natural, ao colapso 
do capitalismo. Segundo Grossmann, a crise não pode ter uma outra 
dimensão. 


97. Grossmann, II crollo del capitalismo, cit., p. 556. 
98. Ibid. 
99. Ibid., p. 557. 
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Ainda que ele tenha sido duramente criticado por Eugen Varga 
por causa de sua teoria do colapso e das consequências políticas 
que ela implica, é possível de qualquer modo verificar, com toda 
evidência, uma série de elementos paralelos entre os dois. Estes 
elementos derivam do fato de que Grossmann é tão-somente um 
adepto extremamente radical da hipótese de desestabilização do 
capitalismo: a desestabilização avança a um tal ponto que o colapso 
torna-se inevitável. Por sua parte, os teóricos da Terceira Interna- 
cional não chegam a tanto. Para Varga, as crises cíclicas são indu- 
bitavelmente mecanismos através dos quais o capitalismo é capaz 
de regenerar-se temporariamente, mas ao preço de um aguçamento 
de sua crise geral. 


“Para explicar o nexo entre a crise geral do capitalismo e a 
crise econômica atual, queremos demonstrar de que modo as 
leis internas de movimento do capitalismo, necessariamente e 
de maneira forçosa, através de crises que se repetem periodi- 
camente, devem conduzir ao imperialismo, à crise geral do ca- 
pitalismo, à revolução social. Só com este amplo fundamento 
teórico será possível reconhecer claramente o nexo entre a crise 
geral do capitalismo e as particularidades da fase atual de crise 
dosetelo- PS; 


A análise da crise efetuada por Varga, portanto, se apresenta 
como uma mediação entre a teoria das etapas, com a qual se explica 
a crise geral do capitalismo, e a teoria do ciclo, com a qual se ana- 
lisam as tendências econômicas à crise dos anos 20 e 30. O âmbito 
teórico para esta tentativa de mediação é formulado por Varga 
numa de suas análises de conjuntura publicada na Internationale 
Pressekorrespondenz '"!, Desde logo, ele tenta expor a teoria mar- 
xiana da crise: “O fundamento da crise constitui a contradição 
fundamental entre produção social e apropriação privada” 192, De 
fato, apropriação significa caça ao lucro, impulso para a acumula- 
ção. De modo análogo aos teóricos do subconsumo, ele destaca no 
caso da acumulação o incremento do capital em relação ao consumo 
individual e, portanto, a tendência à superprodução. 


100. Varga, La crisi del capitalismo, cit., p. 256. 
101. Internationale Pressekorrespondenz, XI, 9 de maio de 1931. 
102. Varga, La crisi del capitalismo, cit., p. 259. 
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“A contradição entre o impulso ilimitado dos capitalistas para 
a ampliação da produção e a forma limitada de consumo da 
sociedade capitalista devem conduzir a crises periódicas” !º*. 


Como a capacidade de consumo é limitada pelo capital variá- 
vel (na medida em que a mais-valia é inteiramente acumulada), 
forma-se uma relação dicotômica entre acumulação do capital e 
consumo. Assim Varga conclui que: “O processo de acumulação 
é idêntico a uma crescente superprodução relativa” 1º*. Como já 
vimos no caso da teoria do subconsumo, também Varga concebe 
em sua argumentação a produção do Setor I, de onde provêm os 


meios de produção, essencialmente como um input para o Setor II. 


“A extensão da produção em I conduz a um aumento do capi- 
tal variável e a uma elevação da soma de mais-valia, logo a um 
aumento da força de consumo da sociedade, pelo que a expan- 
são se estende até o Setor II (meios de consumo). A acumula- 
ção de capital, a ampliação da escala de produção, é pois tanto 
a causa da expansão quanto, num grau de desenvolvimento 
mais alto, a causa da crise, por mais que isto possa parecer 
destituído de sentido sob o ponto de vista da lógica formal” 1°% 


Com efeito: 


“Embora o escopo da produção capitalista seja o lucro e, por- 
tanto, o valor de uso das mercadorias produzidas seja inteira- 
mente indiferente para os capitalistas, os meios de produção 
servem, afinal, somente para o objetivo de produzir meios de 
consumo; por isto, a produção de meios de produção, ao fim 
e ao cabo, é limitada pela força de consumo da sociedade capi- 
talista” +°°. 


Assim, a crise é determinada pela escassa rentabilidade do 
capital, que por seu turno deve ser imputada à desproporção entre 
capacidade produtiva e capacidade de consumo. Varga, pois, for- 
mula uma teoria do subconsumo não harmoniosa, que vai mais 
adiante. em relação às outras teorias do subconsumo até agora con- 


103. Ibid. 

104. Ibid., p. 261. 
105. Ibid., p. 263. 
106. Ibid., p. 264. 
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sideradas por nós, na medida em que inscreve a tendência do capi- 
talismo à crise nas contradições básicas do modo de produção c 
correlaciona o caráter cíclico da crise à estrutura do capital fixo e 
à renovação deste último. 

De qualquer modo, tal desenvolvimento cíclico não constitui, 
para Varga, nem a linha única nem muito menos a linha determi- 


nante de evolução do capitalismo: 


“O movimento cíclico é a forma de desenvolvimento do capi- 
talismo que o faz progredir de um grau a outro, até seu colapso. 
Todavia, além deste movimento cíclico, num certo sentido re- 
gular, também se dá um outro desenvolvimento irregular no 
quadro do capitalismo” "7. 


O desenvolvimento desigual de regiões do mundo diversas 
entre si, entre setores da economia diferentes uns dos outros, de- 
forma o movimento cíclico e faz com que “as fases singulares do 
ciclo, nos diferentes países, não sucedam ao mesmo tempo, embora 
haja lugar para uma constante interação entre as “economias na- 
cionais’ individuais” !º*, Este tipo de desigualdade de desenvolvi- 
mento conduz a contraposições entre Estados nacionais, ao impe- 
rialismo e, com isto, à crise geral do capitalismo. Neste ponto da 
argumentação, Varga insere o exame do “aspecto particular do 
capitalismo monopolista, a putrefação” 1ºº, Baseando-se inteiramen- 
te na análise leniniana do imperialismo, ele parte do pressuposto 
de que a putrefação do capitalismo não é separável do capitalismo 
monopolista e do imperialismo. Nesta fase da evolução capitalista, 
não só diminui o desenvolvimento das forças produtivas, mas tam- 
bém as próprias forças produtivas já existentes só são exploradas 
de modo reduzido; trata-se, em suma, de “um desenvolvimento que 
se apresenta com plena irregularidade no período da crise geral do 
capitalismo” "'”. Assim, estamos diante de um duplo movimento, 
ou seja, de um ciclo de crise “normal”, que se explicita num capi- 
talismo já caracterizado por tendências à putrefação e considerado 
em sua crise geral. Varga cita o trecho de Marx segundo o qual 
não há crises permanentes, acrescentando em seguida que isto tam- 


107. Ibid., p. 265. 
108. bid., p. 269. 
109. Ibid.. p. 272. 
HO Ibi p. 275. 
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bém vale no período da crise geral do capitalismo: “Antes ou 
depois, a fase de crise deve chegar a um termo” 111, No entanto, 
na crise geral se aguçam as contradições entre as classes, e não só 
entre as classes em cada país, mas também entre as nações impe- 
rialistas, entre o bloco imperialista e a União Soviética. A evolução 
ulterior da história mundial é influenciada por tudo isto de modo 
decisivo. Mas, na medida em que a estrutura básica do desenvolvi- 
mento não é modificada. a fase cíclica da crise se transforma em 
depressão: 


“Esta depressão, naqueles países que foram duramente atingidos 
pela crise do capitalismo, assumirá um caráter crônico (...). 
Noutros países (...), a depressão pode transformar-se num 
impulso, e este último, numa conjuntura favorável (...). A 
base de depressão torna-se profunda e duradoura; a recupera- 
ção, naqueles países em que tiver lugar, será relativa, curta e 
não considerável, seguindo-se a ela uma nova fase de crise 
ainda mais profunda e grave do que a presente” 112, 


Nestas considerações, Varga antecipa o que em seguida os 
keynesianos definirão como fase de estagnação do capitalismo 11º, 
Mas as justificativas que dá são diferentes. Ele aponta a causa da 
estagnação e da depressão não na insuficiência crônica de demanda, 
mas sim na estrutura imperialista da economia mundial, contra cujo 
pano de fundo se dá o desenvolvimento cíclico. 

Esta hipótese teórica — que não se caracteriza em absoluto 
por qualquer originalidade e que, antes, é assimilada de modo eclé- 
tico — serve a Varga como fio condutor para a análise empírica 
do andamento da crise, mesmo durante a grande crise econômica 
mundial verificada após 1929. Seus estudos empíricos são impres- 
sionantes pela quantidade de material elaborado. Também nas aná- 
lises empíricas, Varga segue o esquema por nós encontrado em 
suas elaborações teóricas sobre a crise. Por um lado, ele concebe 
a crise como um desenvolvimento cíclico; por outro, a vê como 
expressão do aguçamento da “crise geral do capitalismo”. 

A crise econômica tem consegiiências políticas. A política, 
portanto, segue a economia, como se evidencia em seu texto Die 


111. Ibid., p. 275. 
112. Ibid. 
113. Hansen, Full Recovery, cit. 
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grosse Krise und ihre politischen Folgen (A grande crise e suas 
conseguências políticas), no qual, à descrição da crise nas diversas 
regiões do mundo, segue-se uma discussão das tentativas dos Esta- 
dos no sentido de evitar ou, de todo modo, superar a crise através 
de uma política econômica. Ponto de chegada de sua argumentação 
é que a política econômica não tem condições de subtrair-se às 
contradições da economia e não pode assim superar a crise. A di- 
nâmica econômica do mecanismo da crise abre caminho e dá origem 
a uma série de consegiiências sociais: o aguçamento das diferenças 
de classe dentro do bloco dominante, a piora da condição dos cam- 
poneses e o empobrecimento do proletariado. Da crise, resultam 
também consequências extrapolíticas, que vão no sentido de uma 
nova guerra mundial, considerada inevitável por Varga, a não ser 
que a revolução proletária a preceda !!*. Além disto, neste contexto, 
modificam-se os métodos da “ditadura da burguesia”: por um lado, 
a social-democracia entra numa grave crise; por outro, crescem as 
tendências ao fascismo. A este propósito, é preciso recordar que a 
social-democracia é definida como social-fascista e tachada como 
uma fração específica da burguesia dominante. Definitivamente, 
como única saída para a crise, resta apenas o exemplo da União So- 
viética e de seu auxílio internacionalista. Diferentemente da hipótese 
de Grossmann, a acumulação não se conclui com um colapso econô- 
mico e político; a crise — na concepção de Varga — assume, antes, 
o significado de um profundo aguçamento político, que vai a tal 
ponto na direção de uma possível guerra mundial que se pode daí 
deduzir com precisão a alternativa da superação revolucionária do 
capitalismo. O colapso, em suma, é imputado não ao mecanismo 
econômico, mas à ausência de perspectivas políticas no desenvolvi- 
mento capitalista; e, na fase do capitalismo monopolista de Estado 
ou imperialismo, esta carência está profundamente enraizada no 
sistema. Crises cíclicas agravam simplesmente o problema, mas 
elas mesmas não são sua causa. Inversamente, a crise não pode 
desenvolver nenhuma dinâmica real que se apresente como processo 
de reestruturação; este último se efetiva no âmbito econômico atra- 
vés de processos de desvalorização do capital: o capital em merca- 
dorias é materialmente destruído (lança-se café ao mar), ou desva- 
lorizado em conseguência da queda absoluta e relativa de preço; 
o capital produtivo é imobilizado, depreciado e desvalorizado antes 


114. Varga, La crisi del capitalismo, cit., p. 394. 
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do tempo por meio de bancarrotas; o capital líquido resta inativo 
em grande parte e só produz lucros escassos; no processo produtivo, 
verificam-se reconversões para incrementar a produtividade e a 
intensidade do trabalho; last but not least, o valor do capital va- 
riável é diminuído através de uma maciça pressão sobre os salários. 
No entanto, o processo de reestruturação, em última instância, é 
bloqueado no âmbito político e social; a sociedade burguesa não 
só não pode sair da própria “crise geral”, como também deve dar-se 
conta de como esta última se agrava com cada crise econômica, 
ainda que desigual e assincrônica. 


A comparação com as teorias do subconsumo mostra que o 
paradigma da teoria da superacumulação não contém, com relação 
às crises cíclicas, nenhuma hipótese harmoniosa sobre a possível 
superação da crise através de intervenções na distribuição em favor 
dos salários. Mas também vimos que, com a teoria do subconsumo, 
pode ser explicada a estagnação do capitalismo: uma fase de des- 
perdício das forças produtivas que gera tendências fascistas no plano 
político. Neste plano, surgem alguns paralelos com a teoria de 
Varga, na medida em que sua descrição das tendências do capita- 
lismo à putrefação indica sem dúvida fenômenos análogos aos que 
Natalie Moszkowska define, por exemplo, como fenômenos de des- 
perdício. Em todo caso, há dúvidas sobre se assim a “dinâmica do 
capitalismo tardio” tenha sido realmente captada de modo adequado. 


7. A dinâmica da crise 


O desenvolvimento da crise depois de 1929 desmente as teorias 
sobre ela. Contra a política dos sindicatos, ligada à teoria do sub- 
consumo e tendente a um incremento salarial para superar a crise, 
as associações empresariais na Alemanha estabelecem com uma na- 
turalidade brutal o restabelecimento da rentabilidade à custa do 
salário como objetivo prioritário, para facilitar deste modo a acumu- 
lação de capital. O Estado deve retirar-se da economia, liberar as 
forças de mercado e, portanto, reduzir os ônus fiscais sobre a eco- 
nomia, pondo fim desta forma à política de endividamento. A cons- 
trução civil com fins sociais não mais deve fazer concorrência ne- 
nhuma à iniciativa privada e, acima de tudo, o nível das despesas 
sociais deve ser radicalmente reduzido. Este programa deve ser rea- 
lizado por especialistas em problemas econômicos, não por políti- 
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cos '!*, Este é um tom que se adapta mal aos projetos da teoria do 
subconsumo, segundo a qual a superação da crise deve ser conse- 
guida justamente mediante uma ampliação da demanda, não me- 
diante sua compressão. Mas também não se adapta à formulação 
das teorias da superacumulação, na medida em que nelas se enuncia 
claramente o princípio segundo o qual o incremento da taxa de 
lucro do capital não deve absolutamente ser reduzido a um processo 
econômico de desvalorização. Na verdade, deve se deduzir uma 
série de conseqiiências políticas: a reestruturação econômica se faz, 
por certo, sob a égide do capital nas empresas, porém na esfera 
social e, mais ainda, no sistema político ela tem necessidade de 
garantias, 

E, de resto, não poderia ser diferente, uma vez que a crise se 
apresenta não só como econômica mas também como social. O 
componente social da acumulação do capital e a política salarial 
constituem a base material do consenso, que por sua vez aceita a 
forma democrática da dominação capitalista. Ao contrário, uma 
política de reduções salariais, de demolição do Estado social, mina 
a base material do consenso e, com ela, a própria funcionalidade 
do mecanismo democrático. Mas as reduções salariais se revelam o 
meio mais experimentado de política conjuntural em todos os países 
atingidos pela crise. Para neutralizá-la no plano político, é indis- 
pensável obviamente um programa populista que — como escreve 
Moszkowska — ponha a questão nacional no lugar da social, des- 
locando assim perigosamente o plano do conflito. O sucesso do 
movimento de massa nacional-socialista na Alemanha se explica 
exatamente com o fato de que ele soube explorar de modo radical 
esta possibilidade oferecida pela crise, até chegar à “tomada do 
poder”. Mas a perda de consenso causada por uma política de 
austeridade não constitui a única insídia para a hegemonia bur- 
guesa na crise. Marx indica como reação dos capitais singulares à 
superacumulação de capital o fato de que a concorrência se trans- 
forma, passando de uma “irmandade prática” a uma “luta entre 
irmãos inimigos” "*. Na crise, de fato, não se trata mais de uma 
repartição de lucros crescentes, mas sim da repartição de perdas. 
No plano político, esta situação econômica se reflete numa “frag- 
mentação da burguesia”, cujas frações percebem unicamente inte- 


115. Cf. Abraham. The Collapse of the Weimar Republic, cit., pp. 237 ss. 
116. Marx, H capitale, Livro HI, p. 355. 
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meses particulares, que degeneram — na luta pela repartição das 
perdas — numa guerra de todos contra todos. Na crise, portanto, 
mio está em perigo somente o consenso entre as classes, mas tam- 
hem a própria capacidade política de intervenção da burguesia 
enquanto classe articulada em diversas organizações e partidos. 
Dui deriva a necessidade de não se limitar a desenvolver projetos 
para uma nova consolidação do consenso (através de programas 
populistas, por exemplo) ou para sua substituição por providências 
repressivas, mas também a de empreender qualquer tentativa para 
neutralizar os efeitos desestabilizantes do fracionamento da bur- 
uesia. Isto ocorre, em parte, através de uma perda de função dos 
orgunismos representativos e de uma transformação dos respectivos 
grupos de cúpula em atores do sistema. Em seguida, tal tendência 
c desenvolvida até o ponto em que as decisões devem ser subtraídas 
sobretudo aos “políticos”, por causa de suas possíveis ligações com 
determinados interesses, para serem confiadas a “especialistas neu- 
tros , que, “estando acima dos partidos”, se sintam obrigados 
vxclusivamente diante da lógica objetiva do sistema, ou seja, do 
restabelecimento da rentabilidade "7. 


Aqui não há mais espaço algum para compromissos entre as 
lasses, com a consequência de que, antes de tudo, as estruturas 
políticas corporativas — portanto, a integração das organizações das 
massas trabalhadoras — parecem tão supérfluas quanto os custos 
de um produto invendável. Se a acumulação do capital não mais 


117 Este programa industrial lembra muito certas tendências que, mesmo 
em outros países e em outras épocas, são continuamente repropostas como 
o meio mais eficiente para resolver a crise: deixar as questões econômicas 
com especialistas neutros. No lugar das instituições do compromisso, em que 
me tornam claros os diversos interesses, surgem organismos cuja tarefa é 
essencialmente dar conta das “exigências” do processo de acumulação. Mesmo 
neste caso, eles ainda podem contar com o consenso, porque a acumulação 
enquanto tal não ocorre no interesse exclusivo do capital. Também os ope- 
rários se interessam por ela, uma vez que seus postos de trabalho dependem 
diretamente da taxa de acumulação. A brutalidade do programa é objetiva- 
mente voltada contra os interesses dos operários, mas ele pode suscitar con- 
senso na percepção subjetiva destes últimos. No entanto, tal programa orien- 
ta-se contra as organizações da classe operária, cujos conteúdos e formas 
políticas são completamente centrados na existência das instituições do com- 
promisso. Se estas aceitassem a “lógica das coisas”, automaticamente se pro- 
clamariam supérfluas — como, de resto, ocorre nas concepções neoliberais 
radicais. de modo inteiramente conseqiiente. 
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funciona em razão de uma rentabilidade insuficiente, as coisas não 
acontecem de outro modo quanto às coalizões políticas que se ti- 
nham construído naquela base. Num primeiro momento, o movi- 
mento operário reformista busca ainda na crise salvar o que puder 
ser salvo, junto com as formas políticas que possibilitaram a com- 
binação entre política econômica e política social. Todavia, não é 
bem-sucedido, pelo menos na Alemanha. Para conter os efeitos de- 
sagregadores da concorrência acentuada, para — em suma — paci- 
ficar os interesses contrastantes (uma vez que não mais podem ser 
satisfeitos), desenvolvem-se formas autoritárias de controle político. 

“O governo, se não quiser ser um instrumento puro e€ simples 
de um grupo de interesses, deve ser afastado da esfera das lutas de 
partido. Deve se manter acima de todo interesse, deve incorporar 
o “interesse coletivo’, seja lá o que se entenda com este termo. 
Surge assim a idéia da ditadura, muitas vezes pudicamente envolta 
em disfarces, como “democracia autoritária” ou “Estado corpora- 
tivo” 11". O corporativismo social é dissolvido pelo corporativismo 
estatal, nas diversas variantes do fascismo. 

Mas esta não é, em absoluto, a única resposta possível à crise, 
tanto mais que assim não se pode criar nenhuma situação estável. 
De fato, se a acumulação de capital for novamente deflagrada, então 
as condições políticas e institucionais do consenso não só podem 
como devem ser desenvolvidas. Considerados sob este aspecto, os 
anos 30 são um período “revolucionário” 11°, uma vez que neles 
se desenvolve o intervencionismo estatal, ou seja, o Estado não se 
dobra mais às regras do jogo do mercado e não aceita mais o em- 
prego como variável dependente do diktat do balanço de pagamentos. 
Os anos 30 assinalam assim o término do laissez-faire, ainda que 
constantemente se façam tentativas de retorno. À passagem para 
uma política protecionista ou mesmo autárquica e para um amplo 
controle das divisas, que se verifica no curso da crise em quase 
todos os Estados, não é somente um fenômeno negativo. Ela tam- 
bém abre aos países fracos — graças à proteção em face da con- 
corrência dos Estados desenvolvidos — a possibilidade de uma 
industrialização alternativa à importação, como ocorre em alguns 
países da América Latina. Também se vai formando o modelo po- 
lítico de um Estado que busca moderar em sentido anticíclico o 


118. Sturmthal, Die grosse Krise, cit., pp. 328 ss. 
119. É o que sustenta Polanyi, em La grande trasformazione, cit. 
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desenvolvimento conjuntural °, com o objetivo de aumentar o 
smprego. Os meios políticos da intervenção do Estado são limitados: 
#le só pode agir, substancialmente, mediante gastos operados na 
#šlera da circulação, pondo em funcionamento, portanto, uma po- 
liticu de demanda efetiva. Parece assim que o Estado quer tirar 
lições da teoria do subconsumo, ainda mais que também incrementa 
n demanda de consumo através de despesas sociais. Em todo caso, 
o que acontece nos Estados Unidos durante o New Deal. Mas tal 
política se revela relativamente infrutífera: o desemprego só será 
visivelmente reduzido nos Estados Unidos quando o país tiver con- 
vortido sua produção em produção bélica, ou seja, no início dos 
anos 40. Ao contrário, a política de rearmamento da Alemanha se 
mostra extremamente eficaz, na medida em que se adote como cri- 
lerto de avaliação o objetivo de eliminar o desemprego. A demanda 
ealatal, porém, concentra-se quase exclusivamente em faux frais, 
no sentido que lhes atribui Moszkowska, e de modo algum em 
gastos sociais '2!. Assim, o keynesianismo “de esquerda” fracassa, 
enquanto o “de direita” parece prometer sucessos. 


Neste ponto, revela-se com toda evidência que não são de 
modo algum indiferentes, para o controle da conjuntura por parte 
dos Estados, os fins com base nos quais a demanda efetiva é con- 
trolada, Isto é, não se trata de ampliar a demanda efetiva de con- 
sumo em termos absolutos; ela é, antes, somente um meio para 
incrementar a rentabilidade, que, por causa dos instrumentos limi- 
tudos de intervenção, não pode ser influenciada pelo Estado quase 
de nenhum modo, a não ser através de manipulações da demanda 
pelo lado da circulação. Neste ponto é que também se baseia a 


crítica de Paul Mattick ao keynesianismo: 


“As Intervenções na economia foram impostas aos Estados capi- 
talistas por circunstâncias que superavam suas possibilidades 
de controle. Estas intervenções não indicam a existência de 
uma tendência reformadora no capitalismo, mas revelam que 
o sistema julga cada vez mais difícil resolver seus problemas 
com meios estritamente capitalistas (...). A necessidade [ des- 


120. Segundo Arndt, The Economic Lessons, cit., é esta uma das mais impor- 
tantes “lições econômicas dos anos 30”. 

121, A este propósito, cf. o amplo ensaio de G. Kroll, Von der Weltwirts- 
chaftskrise zur Staatskonjunktur, Berlim, 1958. 
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tas intervenções] só testemunha a profundidade da situação de 
crise” 122, 


Assim nasce a “economia mista” ou o “capitalismo vinculado” 
(para citar Sturmthal) !2º; no entanto, a rentabilidade resta como o 
princípio regulador a que está submetido o próprio controle da de- 
manda, que consequentemente permanece necessariamente limitado. 

Durante a fase de prosperidade, ele se revela um ingrediente 
do compromisso novamente estipulado entre as classes, que agora 
— mais do que já acontecia antes da crise — é mediado pelo Esta- 
do. É o que ocorre realmente de novo na relação entre trabalho assa- 
lariado e capital em face da situação que se veio a criar neste perío- 
do. Ele se abre com a Primeira Guerra Mundial, que comporta o 
“acesso” das massas ao Estado mediante suas organizações, e se 
fecha com a crise econômica mundial, que inicialmente provoca uma 
dissolução do compromisso entre as classes e em seguida dá vida, 
no seu próprio decurso, a uma nova institucionalização da relação 
entre acumulação e consenso, através do surgimento do interven- 
cionismo estatal. 


De tudo isto resulta que as teorias da crise examinadas por 
nós não são capazes de reproduzir conceitualmente a complexidade 
do processo de crise nem de torná-la acessível a projetos políticos 
adequados. As teorias da crise de desequilíbrio ou desproporção 
não captam a contraditoriedade social inscrita na valorização do 
capital, que impossibilita a eliminação da tendência à crise devida 
a desequilíbrios através de uma regulamentação ou um plano, mesmo 
que este último tivesse sucesso. As teorias do subconsumo têm um 
modelo de ciclo bastante simplificado ou constituem implicitamente 
uma variante da teoria do colapso ou da impossibilidade para o 
sistema de permitir novamente, com base em seu próprios recursos, 
um incremento da acumulação. A teoria do colapso de Grossmann 
não é capaz, absolutamente, de compreender o capitalismo como 
sistema social. A de Varga — uma teoria do subconsumo aperfei- 
coada com elementos extraídos da teoria da superacumulação — 
é em si problemática, uma vez que subestima notavelmente a capa- 
cidade do capitalismo de possibilitar uma regeneração temporária 
com o auxílio da crise. Por certo, a função da crise enquanto agu- 


122. P. Mattick, Marx e Keynes, 2.º ed., Bari, 1974, pp. 176-7. 
123. Sturmthal, Die grosse Krise, cit. 
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vumento e regulação de contradições é captada, mas tão-somente 
em relação à crise conjuntural, ao passo que a “crise geral do capi- 
lulismo” bloqueia em última análise o processo de regeneração. 

De uma forma ou de outra, as teorias por nós examinadas se 
revelam teorias do colapso ou ainda teorias sobre a ausência de 
suída para o desenvolvimento capitalista. O capitalismo, porém, 
encontrou uma saída, sem que constituísse um problema o fato de 
que assim se abrisse um processo atroz de destruição, que até hoje 
permanece sem par na história. Se, nos anos 80, é possível buscar 
lições nas carências das teorias da crise dos anos 20 e 30, trata-se 
então de não partir mais do pressuposto de que o capitalismo seja 
um beco sem saída, mas sim do de sua capacidade mortal de rege- 
ncração, contra a qual é preciso encontrar meios diferentes dos que 
foram elaborados pelas organizações políticas do movimento vpe- 
rário no início dos anos 30. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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MARIO TELO 


Teoria e política da planificação no socialismo europeu 
entre Hilferding e Keynes 


|. A crise de 1929 e a crise do pensamento socialista 


As vicissitudes que o pensamento socialista e marxista atra- 
vessa nos anos da “grande crise” encontram um dos principais 
pontos de cristalização numa reavaliação política e teórica da temá- 
tica do plano, que envolve, em termos diferenciados, alguns ele- 
mentos fundamentais da tradição, sobretudo nas formas por ela 
assumidas com o enrijecimento das ortodoxias comunista e social- 
democrata durante os anos 20. Ainda que com lucidez desigual, 
emerge em componentes não secundários do socialismo europeu 
uma compreensão do alcance das derrotas sofridas e dos processos 
de transformação social e política em curso. A exigência do início 
de uma “nova fase da história do movimento operário”, indicada 
por Bauer em 1932 !, se expressa, pois, num complexo entrelaça- 
mento de análise social, revisão ideológica e teórica, investigação 
sobre os termos da redefinição do papel das organizações operárias 
no sistema político. 

A reflexão sobre socialismo e plano é imposta, em primeiro 
lugar. pelas novas e dramáticas interrogações sobre as perspectivas 
do socialismo ocidental, enquanto organização de grandes massas 
de trabalhadores atingidas pelas consequências sociais da crise. Não 
é destituído de significado nem de consegiiências o fato de que 


|. O. Bauer, “Faschismus, Demokratie und Sozialismus”, in Spö Parteitag, 
Viena. 1932, p. 45. A notável difusão das posições de Bauer nos anos cruciais 
da crise do socialismo europeu se deve tanto à originalidade da colocação 
dos austro-marxistas com relação à fratura do movimento operário interna- 
cional do anos 20, quanto ao significado da experiência de governo realizada 
pelo Partido austríaco. 
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justamente os grandes sindicatos — alemães, ingleses e franceses, 
em particular — acentuem primeiramente — em alguns casos, em 
termos pragmáticos — a urgência de superar a situação de paralisia 
e de impotência que termina por ser o ponto de chegada da formu- 
lação estratégica da social-democracia, a qual se havia afirmado nos 
decênios anteriores como majoritária no seio do movimento operá- 
rio da Europa Ocidental ?. Verifica-se uma propensão geral para 
conjugar o problema posto pela desocupação de massa com o ama- 
durecimento de uma investigação complexa e variada sobre as for- 
mas de regulamentação do mercado e de ampliação dos âmbitos de 
operatividade da política econômica. Neste sentido, a crise funciona 
como poderoso fator de desideologização e de unificação do debate 
internacional sobre a economia programática: os planos econômicos 
e sindicais se multiplicam, até o ponto em que a investigação acerca 
do plano socialista se entrelaça em diversas instâncias com a formu- 
lação de projetos de intervenção voltados para a estabilização do 
poder central é. 

Em segundo lugar, torna-se evidente que à crise ideológica e 
prática do capitalismo liberal corresponde, em medida agravada, 
uma crise do pensamento socialista e marxista, particularmente no 
que diz respeito à tradicional formulação da relação entre fim 
último e movimento real. Partindo de tal aporia ideal e estratégica, 
componentes intelectuais e políticos de história e colocação dife- 
rente no movimento operário internacional se empenham numa 
nova investigação programática, que no âmbito da social-democra- 
cia alemã se resume na temática do Gegenwartssozialismus (socia- 
lismo para o presente); no movimento socialista belga, elabora-se 


2. As tomadas de posição sindicais de maior destaque são constituídas, sem 
dúvida alguma, pelo Plano para o Emprego (Der Arbeitsbeschaffunsplan) 
do sindicato alemão ADGB, de janeiro de 1932; pelo Relatório sobre o Con- 
trole da Economia, aprovado pelo congresso das Trade Unions, de setembro 
de 1932 (in Trade Unions Congress Report, 1932), no qual se reelabora uma 
proposta já amadurecida em 1931 e depois retomada em 1932; pelo Plano 
de Renovação Econômica e Social, aprovado pela CGT reunificada durante 
o Congresso de Paris, de 1935. 

3. Indicativo desta tendência internacional é o Congresso de Amsterdã. de 
1931, cujos documentos estão publicados em World Social Economic Planning. 
The necessity for planned adjustment of productive capacity and standards 
of living, Haag, 1932. De particular interesse é o relatório de introdução de 
L. L. Lorwin, Problems of Economic Planning, para a classificação dos pro- 
jetos elaborados. 
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como réalisation du socialisme; na França, como révolution cons- 
tructive; na Suécia, como concretização da “utopia provisória”, 
sobre a qual escrevera E. Wigforss *. Tal movimento de idéia e de 
forças reais, em que convergem inspirações e componentes políticos 
geralmente minoritários nos anos 20 — alguns de tipo tecnocrático, 
outros marcadamente humanistas, dos quais eventualmente emerge 
um elemento mítico —, é caracterizado sobretudo pela exigência de 
deslocar o objetivo socialista do futuro para o presente *. 


A crise, pois, como ocasião de transformação social e política 
no sentido socialista: temática tradicionalmente radical, em alguns 
casos baseada numa análise da crise como crise estrutural, numa 
tensão voltada para a construção do socialismo, em que se expressa 
uma reatualização de Marx, não inevitável, antes surpreendente, 
sobretudo considerando o âmbito cultural acentuadamente “'revi- 
sionista” de que às vezes provém *. Mas. ainda que se possa iden- 


4. O termo Gegenwartssozialismus foi introduzido no debate “planista” por 
F. Baade, em sua intervenção 'Planwirtschaft und Gegenwartssozialismus”, 
in Die Arbeit, 1932, n. 10. “Réalisation du socialisme” é o título do capítulo 
mais original do livro de De Man, de 1933, traduzido em francês, em 1935, 
com o título L'idée socialiste. Révolution constructive é como se chama a 
principal corrente “planista” do socialismo francês, cujo líder, G. Lefranc, é 
co-autor de um livro homônimo de 1932, Para o conceito de “utopia provi- 
sória”, cf. E. Wigforss, Socialism — Dogm eller Arbetshipotes? [ Socialismo, 
dogma ou hipótese de trabalho?], Elkistuna, 1926. 

5. Esta inspiração original do marxismo perpassa todo o movimento de atua- 
lização política do tema do plano, que se verifica após a crise de 1929. Pelo 
seu significado de elo entre a discussão alemã e a do “planismo” internacio- 
nal, pode ser útil recordar aqui um texto de E. Heimann de 1932: “Marx e 
Engels nunca propuseram uma imagem ideal do socialismo. A questão mais 
adequada ao socialismo científico, portanto, não diz respeito à reflexão acerca 
de uma situação final de tipo socialista, mas ao itinerário que está imediata- 
mente diante de nós para que superemos a presente crise capitalista. Em 
torno desta questão se superpõem tarefas políticas e científicas” (E. Heimann. 
Sozialistische Wirtschaft und Arbeitsordnung, Potsdam, 1932). 

6. Este aspecto se verifica particularmente no caso de um dos expoentes má- 
ximos do socialismo internacional adepto do plano, Henri De Man, autor de 
um livro, em 1926, traduzido do alemão para o francês (Paris, 1926), com 
o significativo título de Au de lã du marxisme; mas todo o socialismo euro- 
peu conhece, depois da crise de 29 e da derrota da social-democracia alemã 
com o advento do nazismo na Alemanha, uma fase de radicalização. A pro- 
pósito destes anos permanece útil a leitura da reconstrução histórica escrita 
por um protagonista como G. D. H. Cole, in Storia del pensiero socialista, 
vol. V: Socialismo e fascismo (1931-1939), Bari, 1973. 
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tificar uma evidente oposição à ortodoxia social-democrata, tanto 
à alemã quanto a suas variantes francesa e inglesa, seria um erro 
reduzir esta temática ao par crise/revolução, que caracteriza a teoria 
da revolução permanente seja na versão marxiana de 1848, seja 
naquela ligada à interpretação trotskista e leninista do processo 
revolucionário soviético. 


Decerto, o movimento em favor da planificação que se segue 
à crise de 29 compartilha com o movimento comunista nascido da 
Revolução de Outubro a orientação no sentido de pôr a questão da 
planificação econômica como tarefa política, e não somente como 
objetivo histórico ou como solução de longo prazo para a contra- 
dição — de todo um período — entre o desenvolvimento das forças 
produtivas e as relações de produção. A existência de condições 
econômicas objetivas favoráveis a uma economia planificada não 
é, de fato, reconhecida somente pelo socialismo adepto do planeja- 
mento, mas envolve no Ocidente um arco de forças intelectuais 
mais amplo *. O diálogo, ainda que crítico, que constantemente 
Dole, De Man, Laurat e outros defensores do plano empreendem 
com as opções estratégicas e técnicas da NEP e do plano quingue- 
nal soviético, baseia-se no reconhecimento de um interesse comum 
em ligar poder político e transformação programática da economia, 
que vai além da inspiração geral antievolucionista e ativista. 


Mas, independentemente da inspiração política e teórica hete- 
rogênea — o socialismo adepto do plano, mesmo em seus elementos 
mais unitários, permanece como um componente do movimento 
social-democrata —, acerca de duas grandes questões, que dizem 


` 


respeito à perspectiva da transformação das sociedades ocidentais, 
pode-se reconhecer distinções com relação à tradição do marxismo 


7. Particularmente pertinentes e significativos as recensões, as resenhas críti- 
cas e os ensaios sobre a literatura inglesa, alemã e internacional a propósito 
da economia de plano, publicados naqueles anos em Zeitschrift für Sozial- 
forschung, sob a direção de Max Horkheimer, cf. em particular F. Pollock, 
“Die gegenwärtige Lage des Kapitalismus und die Aussichten einer plan- 
wirtschatlichen Neuordnung”, e G. Meyer, “Neuere Literatur über Planwirts- 
chaft” (1932, n. 1); K. Bauman [F. Pollock e K. Mandelbaum], “ Autarkie 
und Planwirtschaft” e G. Meyer, “Neue englische Literatur zur Planwirtschaft” 
(1933. n. 2); K. Mandelbaum e G. Meyer, “Zur Theorie der Planwirtschaft" 
(1934, n. 3); F. Pollock, “State Capitalism” (1941, n. 9). Alguns destes en- 
saios estão traduzidos em italiano, in F. Pollock, Teoria e prassi dell'economia 
di piano, organizado por G. Marramao, Bari, 1973. 
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revolucionário. Com efeito, o socialismo adepto do planejamento 
se caracteriza por produzir planos nacionais para o emprego ou 
programas nacionais de governo. A idéia de um processo revolu- 
cionário permanente, que se configure como revolução mundial e 
como sucessão imediata de revolução democrática e socialista, é 
substituída, em primeiro lugar, por uma acentuação do aspecto 
nacional, e, em segundo, por uma definição das etapas intermediá- 
rias e transitórias e de sua forma econômica e institucional. 

Não se trata de uma mudança de pouco relevo. A idéia mítica 
de um plano mundial, gerido por um soviete supranacional, também 
havia aflorado no Ocidente, nos setores mais criativos dos movi- 
mentos de massa que se seguiram à Primeira Guerra Mundial, do 
Ordine Nuovo aos Industrial Workers of the World. Uma afirma- 
ção imediata do objetivo da socialização, destituída de conotações 
nacionais específicas e distante da formulação de prioridades, alian- 
cas, formas transitórias, etc., tinha caracterizado o conjunto do 
movimento revolucionário do pós-guerra, constituindo uma causa 

por certo, não secundária — de seu isolamento “industrialista” 
¿c de sua derrota *. A conjugação de uma análise catastrofista da 
“crise geral do capitalismo” e de uma previsão sobre a iminência 
du revolução mundial, posta como base constitutiva da Terceira 
Internacional, resta substancialmente como quadro de referência 
teórico do marxismo-leninismo; a marginalização das questões apre- 
sentadas por Gramsci, Bukharin e outros, a partir do reconheci- 
mento das respostas capitalistas à crise do pós-guerra e à “atuali- 
dude de uma economia programática”, assim como a partir da 
identificação dos problemas que não podiam deixar de surgir daí 
cum referência ao nexo entre revolução russa e revolução no Oci- 
dente, uma vez consumado o isolamento da URSS, faz com que 
puradoxalmente o “socialismo num só país” continue a constituir, 
na ortodoxia comunista, o pressuposto da mesma sucessão, já expe- 
rimentada no “Oriente”, entre crise e revolução *. O campo teó- 


8 Para esta reconstrução das aporias do movimento de conselhos do pós- 
uucrra, cf. AA. VV., Teoria e prassi dell'organizzacione consiliare. Da Weimar 
al New Deal, Milão, 1976, e F. De Felice, Introdução a A. Gramsci, Quader- 
no 22 Americanismo e fordismo, Turim, 1978. 

| Acerca do peso da previsão sobre o futuro do capitalismo na involução 
dn Internacional Comunista, cf. M. Telô, 'Bukharin: economia e política na 
construção do socialismo”. nesta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio 
de Junciro. Paz e Terra, vol. 7. 1986, pp. 159-201. 
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rico para uma reflexão não puramente tática sobre as fases inter- 
mediárias, nem redutivamente historicista sobre as especificidades 
nacionais, é assim drasticamente limitado, com grave prejuízo para 
a possibilidade dos partidos comunistas transformarem-se no Oci- 
dente em movimentos políticos de massa. É significativo que a 
polêmica conduzida por De Man, em 1932, com relação aos partidos 
comunistas, não mais seja centrada nas opções ideológicas diferentes, 
mas sim na redução dos comunistas a unzujriedene Sozialdemo- 
kraten (social-democratas irrequietos), pretendendo assim sublinhar 
que a propaganda revolucionária em favor do modelo soviético 
terminava por ocultar uma prática política efetiva de tipo reivin- 
dicatório 1º. 

A segunda distinção de grande relevo em relação ao marxismo 
revolucionário — distinção que também envolve importantes com- 
ponentes do socialismo europeu, como, por exemplo, Léon Blum 
e sua crítica ao “planismo” — reside na avaliação diferente do 
primado da conquista do poder estatal no curso do processo de 
transição '*. A idéia tradicional de um salto qualitativo entre a fase 
precedente e a sucessiva à conquista do Estado é substituída, no 
socialismo adepto do planejamento, por um empenho pela qualifi- 
cação socialista dos objetivos imediatos, pela ligação entre “pro- 
grama máximo e programa mínimo”, entre política conjuntural e 
mudança de sistema, que visa a diluir em fases sucessivas a tran- 
sição entre capitalismo e socialismo, ainda que o momento político 


representado pela participação socialista no governo constitua um 
seu instrumento decisivo. 


A idéia de uma atualização política do tema do plano não é 
estranha à social-democracia internacional somente por razões de 
tipo ideológico, mas também por uma subestimação substancial do 
alcance dos processos econômico-sociais ligados à crise, que com- 
portam a exaustão de toda uma fase da história do capitalismo. 
O socialismo adepto do plano nasce e se desenvolve quase por toda 
parte com base numa análise crítica e numa luta política contra 
a subalternidade em face da ortodoxia econômica ainda dominante. 
que caracteriza a maioria dos partidos social-democratas europeus. 


10. Cf. a coletânea de artigos publicados em Hamburguer Echo, de 1932: 
H. De Man, Wende des Sozialismus, Zurique, 1934, p. 12. 


11. L. Blum, "Socialisation et nationalisation”, Le populaire, 11 de julho de 
1935. 
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Se se considera que Rudolf Hilferding mostra uma condescendência 
substancial para com a política deflacionista do governo Brüning, 
chegando a provocar em 1931-1932 uma crise vertical sem prece- 
dentes da relação entre partido e sindicato e a bloquear uma inicia- 
tiva sobre o tema fatal para a democracia alemã, o do desemprego 
de massa '?; que o Primeiro-Ministro inglês McDonald, em 1929, 
em nome da tutela do valor da libra esterlina, determina a cisão 
do Partido Trabalhista Britânico, ligquidando por mais de uma dé- 
cada suas possibilidades de voltar ao governo; que, por fim, 
Léon Blum sacrifica em 1937-8 ao equilíbrio da balança e ao 
livre-cambismo os resultados conquistados no plano social e político 
pelo governo de Frente Popular, aprovando as primeiras medidas 
reflacionistas '! — fica difícil não reconhecer os traços de uma 
profunda conexão da grande social-democracia internacional com 
o velho mundo do predomínio do livre mercado, de que constituiu, 
não obstante, com seu próprio desenvolvimento organizacional, um 
dos fatores de transformação e de desestabilização. 


Se a investigação histórica examinou com suficiente profundi- 
dade os elementos que confirmam a ausência, por parte da esquer- 
da, de uma elaboração autônoma de política econômica; se, na 
análise das falhas do socialismo ocidental dos anos 30, já foram 
definidos os termos daquilo que Polanyi chama de “esforços es- 
pantosos para obter o inatingível”, ou seja, a defesa extremada 
ou a restauração da paridade áurea da moeda '*, resta, no entanto, 
saber o que significa o fato de que, justamente no quadro de uma 
tal situação de aporia, surja no movimento socialista uma corrente 
de impulsos ideológicos e de forças coletivas que opta por per- 
correr um itinerário irredutivelmente específico entre o socialismo 


12. Entre os numerosos trabalhos sobre este aspecto crucial da crise da so- 
cialdemocracia de Weimar, cf. as contribuições de M. Schneider e R. A. 
Gates para o Encontro de Bochum, de 1975, publicadas em Industrielles 
System und politische Entwicklung in der Weimarer Republik, organizado 
por H. Mommsen, D. Petzina e B. Weisbrod, Dusseldorf, 1974, vol. 1, pp. 
206-36. 

13. Sobre este tema, é fundamental o volume de S. Pollard, The Gold Stan- 
dard und employment policies between the wars, Londres, 1970, particular- 
mente “Trade Unions reactions to the economic crisis”, pp. 146-61. 

14. Cf. H. W. Arndt, Gli insegnamenti economici del decennio 1930-1940, 
Turim, 1949, pp. 223-30. 

15. K. Polanyi, La grande trasformazione, Turim, 1974, p. 35. 
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ao modo de Hilferding e a transformação das social-democracias em 
organismos de gestão pura e simples das políticas keynesianas 'º, 


2. Movimento operário e direção da economia 


A característica comum do socialismo adepto do plano e, em 
geral, das forças social-democratas empenhadas numa nova política 
econômica anticrise consiste numa avaliação consciente do signifi- 
cado a atribuir-se à decisão britânica de abandonar o Gold Standard 
em agosto de 1931 e das possibilidades que tal medida abre para 
a iniciativa do movimento operário. É este um dos aspectos ini- 
ciais do amadurecimento de uma divergência explícita, particular- 
mente nítida, entre Woytinsky — principal autor do célebre plano 
sindical alemão — e Hilferding, que, numa importante intervenção 
junto ao congresso do sindicato dos empregados (Afa-Bund), con- 
vida a rejeitar qualquer ilusão sobre o uso socialista de medidas 
políticas a propósito da moeda e a lutar pelos “justos métodos 
capitalistas” que levarão inevitavelmente à saída da crise "7. 


Pode ser útil assinalar desde logo que, quando Woytinsky — 
tal como, de resto, o líder das Trade Unions, Bevin — verifica a 


16. Os recentes trabalhos de A. Borgounioux e B. Manin, La social-démo- 
cratie ou le compromis, Paris, 1980, e de C. Buci-Glucksmann e G. Therborn, 
Le défi social-démocrate, Paris, 1981, propõem interpretações diferenciadas 
sobre este ponto; a trajetória da social-democracia internacional é substan- 
cialmente balizada pela passagem do paradigma hilferdinguiano para o para- 
digma keynesiano, de que a tematização socialista da programação consti- 
tuíria uma variante ou uma antecipação parcial. Para uma investigação dife- 
rente da relação entre social-democracia e programação, cf. K. Novy, “Welt- 
wirtschaftskrise 1929, Krisenpolitik und Lehren", in Strategien gegen die 
Arbeitslosigkeit, organizado por K. G. Zinn, Frankfurt am Main, 1977; G. 
Marramao, Austromarxismo e socialismo di sinistra tra le due guerre, Milão, 
1977; AA. VV., Crisi e piano. Le alternative degli anni Trenta, organizado 
por M. Telò (particularmente os ensaios de M. D'Antonio, E. Fano, B. Amo- 
roso, G. E. Rusconi, além da Introdução), Bari, 1979. 

17. R. Hilferding, * Gesellschaftsmacht oder Privatmacht über die Wirtschaft”, 
in Protokoll des Afa-Gewerkschaftskongresses, Leipzig, outubro de 1931, 
pp. 99-110; W. Woytinsky, “Ein neues Programm zur Bekämpfung der Krise 
in England”, Gewerkschaftszeitung, 5 de setembro de 1931, n. 36, pp. 563-6; 
Woytinsky também refere este elemento de divergência em relação a Hilfer- 
ding em suas memórias, Stormy Passage, Nova Iorque, 1961, p. 464 [Trad. it.: 
Dalla rivoluzione russa alľeconomia rooseveltiana, Milão, 1966]. 
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importância internacional das conclusões do McMillan Commitee "*, 
não chega a uma conclusão de tipo tecnocrático. À idéia de Hil- 
ferding — salvaguardar em meio à depressão uma relação harmo- 
niosa entre capitalismo organizado, formas políticas democráticas 


e avanço para o socialismo — não é contraposto um atalho deci- 
sionista. Tarefa do movimento operário é, antes, intervir — com 
um ponto de vista específico — nas opções alternativas de em- 


prego dos créditos crescentes, que se tornam disponíveis com a 
diminuição do custo do dinheiro, e conquistar por este caminho 
uma nova autonomia na direção da crise ™*. 


Como confirmação de que a tomada de consciência do novo 
terreno de competição com o capitalismo também é o fruto de uma 
reflexão que se move paralelamente a partir do reconhecimento do 
fim do sistema internacional do padrão-ouro e a partir da impro- 
ponibilidade de um restabelecimento, para o mercado interno, dos 
equilíbrios automáticos entre produção e consumo, pode também 
valer a importante intervenção de Henri De Man, em 1931, com 
o título O capitalismo liberal. Ele parte do Tratado de Keynes, de 
1931, e também de outros dois volumes de 1930, obra dos “socia- 
listas das guildas” Hobson e Cole, este último futuro expoente do 
“planismo” inglês 2º. Para De Man, o problema central é recompor 
um quadro teórico que permita estabelecer a conexão entre as mais 
avançadas conquistas do pensamento econômico e a recuperação de 
elementos importantes da análise marxista da crise do capitalismo. 
A hipótese — nova em De Man, tanto como em amplos grupos 
intelectuais da esquerda européia — do caráter estrutural da con- 


18. Tais conclusões, também por influência do Tratado sobre a moeda de 
Keynes, publicado em 1931, pressionam no sentido de um abandono da pari- 
dade com o ouro e de uma desvalorização da libra. 

19. Woytinsky, “Ein neues programm”, cit. 

20. Cf. H. De Man, “Le capitalisme liberal”, in Bulletin d'information et de 
documentation de la Banque Nationale de Belgique, vol. I, 1931, n. 8, pp. 
265-70: H. De Man, que na intervenção recordada cita os trabalhos de J. A. 
Hobson, Rationalisation and unemployment: an economic dilemma, Londres, 
1930, e de G. D. H. Cole, Gold credit and employment. Londres, 1930, pu- 
blica em 1931 uma série de contribuições sobre esta temática (análise da 
crise e política econômica), entre as quais “Le capitalisme autoritaire” e 
“La crise du capitalisme”. respectivamente nos números 2 e 13 da revista 
acima citada 
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tradição entre produção e consumo *! poderia induzir a negligenciar 
a especificidade du depressão cíclica, que certamente tem uma ori- 
gem no “subconsumo crônico das massas”, mas que encontra nos 
processos monetários e no âmbito da circulação em geral um ponto 
focal. A subestimação do elemento conjuntural levou a social-demo- 
cracia alemã à paralisia, a ortodoxia comunista a uma propaganda 
abstrata sobre o colapso iminente, e ambas a confirmar aquilo que 
também Gunnar Myrdal e os social-democratas suecos definiram 
polemicamente como a tradicional deformação determinista do 
marxismo 22, Não casualmente, diversas intervenções de Hilferding, 
de Naphtali e de outros expoentes social-democratas se detêm na 
tese da inevitabilidade das crises e na busca de sua “causa última” **. 


É significativo que, como Woytinsky e os social-democratas 
suecos — mas diferentemente do próprio Cole —, De Man com- 
partilhe a crítica de Keynes ao padrão-ouro e aprecie o alcance do 
amadurecimento de tal heresia no país universalmente considerado 
como pátria histórica e teórica do liberalismo e do pensamento 
neoclássico. Ainda mais relevante é o fato de que a crítica dirigida 
a Keynes não esteja de modo algum voltada para a potencialidade 
que assim se revela para uma ampliação do crédito e do gasto 
público e para uma política anticrise de tipo expansivo, mas sim 
para as incongruências do economista inglês, que em março de 
1931 propõe, a curto prazo, uma defesa protecionista do mercado 
inglês e um privilégio do setor das exportações **. No debate com 
as medidas propostas por Cole expansão do mercado interno e 
política de crédito e de gasto público fortemente seletiva e orien- 
tada para a recuperação do emprego — é que se definem, neste 
ponto, as coordenadas daquele bloco de política conjuntural e refor- 
mas de estrutura que constituirão, em 1933, o eixo mais inovador 
do plano de trabalho do Partido Operário Belga. 





21. Além das intervenções citadas no Bulletin, cf. também “Le nationalisme 
économique”, in Revue Ulb, dezembro de 1933. 

22. G. Myrdal, Social-politikens dilemma”, in Spectrum, 1, 1932, e 11, 1933. 
23. De R. Hilferding, além de * Gesellschaftsmacht oder Privatmacht”, cit., 
veja-se “Ein Irrweg, die Inflation, das Interesse der Sozialreaktion”, in 
Vorwärts, outubro de 1931, n. 4; “In Krisennot”, “Unheimliche Tage” e 
"Probleme der Kreditkrise”, in Die Gesellschaft, 1931, nos números 8, 9 e 
10, respectivamente. 

24. J. M. Keynes, “Proposal for a revenue tarif", in The New Statesman and 
Nation, 7 de março de 1931. 
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Portanto, no esquema de análise e na formulação estratégica, 
o socialismo adepto do plano se desenvolve ao longo de uma fron- 
teira que tradicionalmente se considera terreno de cultura do pen- 
samento revisionista. Trata-se, porém, de um movimento diferente 
do velho reformismo. O extraordinário desenvolvimento do mo- 
mento da regulamentação política no andamento do ciclo capita- 
lista e, em geral, do entrelaçamento entre política e economia, tira 
eficácia interpretativa, antes que política, a uma acepção mecânica 
da análise estrutural; mas a idéia que se afirma é a de pôr radical- 
mente em discussão, na nova fase, até mesmo a pretensa objetivi- 
dade das leis de desenvolvimento da produção capitalista e, com 
elas, da política social dos social-democratas nos anos 20. Neste 
sentido, a teoria do “capitalismo organizado” não está menos em 
questão do que as posições, de tipo apologético ou crítico, baseadas 
no liberalismo econômico. 


O movimento “planista”, pois, se configura como uma das 
formas mais significativas em que a tradição marxista e socialista 
enfrenta alguns momentos importantes do desenvolvimento das 
ciências sociais contemporâneas, sobretudo os componentes inova- 
dores da ciência econômica e da técnica conjuntural. Decerto, po- 
dem-se reconhecer elementos de ecletismo ou, por outro lado, mo- 
tivações éticas e finalistas ?*; mas, se prescindirmos dos aspectos 
mais contingentes e caducos, torna-se possível observar uma nova 
dimensão da crise do marxismo, que se manifesta através da com- 
plexidade e do alcance assumidos pela questão dos intelectuais. 


A formulação da temática do plano, como problema político 
de direção da economia e ao mesmo tempo como concretização da 
perspectiva socialista, repropõe em dois níveis o problema histó- 
rico da relação entre socialismo e intelectuais, como encruzilhada 
de uma crise das ideologias do passado, que se ressentem do nexo 
com o velho mundo e que se expressam num anticapitalismo gené- 
rico. e como lugar do desenvolvimento das novas técnicas de go- 


25. De todo modo, permanece muito nítida e observável, no curso inicial dos 
anos 30, uma distinção entre os componentes místicos do “planismo” inter- 
nacional (presentes seja na revista Neue Blätter für den Sozialismus, seja em 
Révolution constructive ou em certas intervenções de De Man, de que trata- 
remos depois) e a geral fleuraison des plans, capítulo da crise da intelectua- 
lidade européia que, como recorda Léon Blum, atravessa, sobretudo na Fran- 
ça, correntes culturais muito amplas. 
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verno e expressão de uma modificação profunda da estratificação 
social 2º. 


É sobretudo nas reflexões e nas experiências reais ligadas a 
esta segunda ordem de questões que toma corpo um novo campo 
de mediações entre mudança política e transformação social, e 
marcadamente entre técnica e política. A respeito, adquire um inte- 
resse particular reconhecer o que se configura como antecipação 
das sucessivas soluções institucionalizadas nas vicissitudes interna- 
cionais do Estado social e o que, ao contrário, representa um capí- 
tulo específico, quer nas soluções adotadas, quer no horizonte de 
investigação definido. Não é, por exemplo, irrelevante que na Ale- 
manha, na França, na Bélgica, na Suécia, a partir da crise da social- 
democracia, emerja um novo grupo político, composto predomi- 
nantemente de outsiders, empenhado num debate cerrado com um 
pessoal técnico que, no plano da luta anticonjuntural e da pró- 
pria revisão da teoria econômica clássica, formula uma crítica 
radical da ortodoxia privatista e livre-cambista, 


O equilíbrio entre o componente do socialismo adepto do pla- 
no, que é expresso pelo movimento organizado, e o componente 
“técnico” não se realiza sempre e por toda parte com as mesmas 
formas; certamente não é destituída de razões uma hipótese histo- 
riográfica que centra neste fator a análise das repetidas derrotas. 
Em alguns casos, como em Weimar, a resistência oposta pela tradi- 
ção política e ideológica dominante, junto com outras razões histó- 
ricas gerais, favorece o predomínio de versões setoriais ou incom- 
pletas do “planismo”, com o resultado de frear sua hegemonia 
sobre todo o movimento operário organizado. Em outros casos, 
como na Bélgica, a passagem de resultados lisonjeiros na luta con- 


26. Será oportuno antecipar aqui as instâncias em que se desenvolverá esta 
discussão; a influência, na Grã-Bretanha e fora dela, dos trabalhos de J. M. 
Keynes e da escola econômica de Oxford; a inter-relação do debate alemão 
com a atividade do Institut fjür Konjunkturforschung, de Berlim, dirigido por 
E. Wagemann; a investigação inovadora da Universidade de Louvain; e so- 
bretudo, por seu peso nos acontecimentos suecos, a escola econômica de 
Estocolmo, que, com os discípulos de K. Wicksell — G. Myrdal, B. Ohlin e 
E. Lindhal —, integra e dá substância à perspectiva estratégica da social- 
democracia. Também é destes anos uma multiplicação dos centros de obser- 
vação e de direção da conjuntura econômica, dos conselhos econômicos na- 
cionais e descentralizados, que configura, mesmo sociologicamente. uma 
transformação da relação entre Estado e intelectuais. 
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tra a conjuntura negativa a uma profunda transformação estrutural 
[oi impedida principalmente por circunstâncias de tipo político, na- 
cionais e internacionais; mas é também indubitável que um peso 
relevante teve a deslocação inadequada da temática do plano no 
contexto de uma reforma mais geral do Estado, a relação incon- 
pruente entre instâncias tecnocráticas da política econômica e ní- 
veis institucionais em que se organiza o consenso e o controle dos 
trabalhadores. Esta última série de questões, durante uma época 
histórica não curta, só acha uma solução social-democrata na fun- 
dação do modelo econômico e institucional escandinavo; mas, so- 
bretudo na Suécia, a mediação entre direção da economia e política 
institucional foi inegavelmente ajudada não só pela diversa posição 
internacional do país, como também pela resistência do movimento 
social-democrata sueco, fortemente centralizado, à autonomização 
tendencia! dos sindicatos de massa, que em outras partes desem- 
penham o papel de principais portadores da instância política da 
programação. 


Por fim, torna-se de extremo interesse, na história do marxis- 
mo e de sua relação com o movimento operário, o fato de que, 
pela primeira vez no Ocidente, o problema teórico da socialização 
dos meios de produção e do controle social do plano se transforme 
vm campo de uma luta real, traduzindo-se em programas de governo 
pensados desde o início como realizáveis. Com relação aos progra- 
mas socialistas do passado e à afirmação simples do objetivo máxi- 
mo da socialização, os “planos de trabalho” do início dos anos 30 
têm certamente a prerrogativa de organizar-se em torno de um 
objetivo principal (a luta contra a crise e o desemprego), de uma 
escala de prioridades, de uma relação entre custos econômicos e 
sociais e formação do respectivo consenso: assim se reabrem em 
termos novos as questões teóricas das formas de gestão e de con- 
trole social (com base na crítica comum à formulação da social- 
democracia weimariana), da relação entre propriedade e controle 
dos principais meios de produção, da extensão e da qualificação 
do bloco de alianças sociais e políticas que se podem agregar em 
torno do programa. E neste âmbito abre-se o caminho para o gran- 
de objetivo da unidade dos componentes do movimento operário 
internacional e se propõe em alguns casos o tema do encontro com 
as correntes católicas e democrata-cristãs nos governos de coalizão. 
Além disto, de extraordinário relevo para o pensamento socialista 
é a definição de uma problemática institucional inédita, entendida 
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não somente como extensão da democracia e das formas de con- 
trole, mas também como elaboração de soluções originais para a 
direção da economia, como síntese decisória com referência à mul- 
tiplicidade dos interesses representados. O processo de ampliação 
do Estado — após a falência das soluções buscadas nos anos 20, 
na crise aberta do Estado liberal — assume obviamente traços 
específicos e de complexidade máxima quando são as organizações 
operárias e de formação marxista que se movem autonomamente 
neste terreno. 


Este conjunto de problemas teóricos e políticos circula nas 
diversas situações em que o movimento socialista é empurrado pela 
crise e pela sua própria força a um papel de governo. Daí surge 
um leque muito amplo de respostas, às vezes só formuladas teorica- 
mente, em outros casos transformadas em objetivos de amplos mo- 
vimentos de massa e em deliberações políticas dos partidos; em 
algumas situações, derrotadas na luta sindical e política, em outras 
traduzidas em práticas de governo, como na Bélgica, na França e, 
sobretudo, na Suécia. Embora só neste último país é que se tenha 
definido a base de uma experiência pluridecenal de governo social- 
democrata, pode-se afirmar que aquela tematização da relação entre 
socialismo e programação atravessa a história do movimento operá- 
rio dos diversos países, incidindo notavelmente no desenvolvimento 
de sua relação com o marxismo, não obstante o fato de que, por 
décadas, as urgências defensivas da luta antifascista e antinazista 
e, em seguida, o clima imposto pela guerra fria tenham impedido 
em outras partes a reelaboração teórica e a experimentação política 
concreta desta temática. 


3. Política conjuntural e economia planificada nos últimos anos 
da República de Weimar 


Sobre a análise do significado e dos limites do plano para o 
emprego elaborado pelo sindicato alemão (ADGB) nos últimos anos 
da República de Weimar, pesa indubitavelmente uma impressio- 
nante contradição: por um lado, a grande força organizacional e 
a tradição prestigiosa do socialismo e do marxismo na Alemanha; 
por outro, as consegiências devastadoras produzidas pela crise com 
respeito à própria sobrevivência da democracia. Este dado ainda 
hoje orienta grande parte da reflexão historiográfica sobre a crise 
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do movimento social-democrata alemão, em busca de uma investi- 
nação das ocasiões perdidas, do realismo ou da impraticabilidade 
das opções alternativas amadurecidas com relação à posição estra- 
tégica que então parecia hegemônica, e que, com efeito — com 
base num desenvolvimento da teoria kautskiana do Estado e da 
teoria hilferdinguiana da transição do capitalismo liberal até o 
capitalismo organizado, e deste até o socialismo —, constituiu a 
diretriz fundamental do socialismo weimariano, antes e mesmo de- 
pois da deflagração da crise de 1929. No entanto, parece mais útil 
indagar quais foram as contradições teóricas e estratégicas que 
impediram ao conjunto do movimento social-democrata weimaria- 
no — apesar das notáveis inovações introduzidas no arsenal analí- 
tico e programático e da dura divergência suscitada pelo chamado 
W.T.B. Plan “* — aventar como perspectiva, antes mesmo*de diri- 
gir a partir de relações políticas de força mais favoráveis, um pro- 
grama de governo da crise e de reabsorção do desemprego **. 


O que induz a pôr no centro esta pergunta, em primeiro lugar, 
é uma consideração de caráter historiográfico, que indica na au- 
sência de uma Wirtschaftspolitik autônoma do movimento socialista 
uma causa fundamental do resultado catastrófico da crise de Wei- 


27. A partir das iniciais dos três sindicalistas que o elaboraram: W. Woy- 
tinsky, F. Tarnow e F. Baade, 

28 Entre os pressupostos desta investigação, além de Industrielles System 
und politische Entwicklung, cit., veja-se: G. Kroll, Von ler Weltwirtschafts- 
krise zur Staatskonjunktur, Berlim, 1958, e W. Grootkopp, Die Grosse Krise, 
Lehren aus der Ueberwindung der Wirtschaftskrise 1929-1932; G. E. Rusconi, 
lu crisi di Weimar. Crisi di sistema e sconfitta operaia, Turim, 1977; Orga- 
nisierter Kapitalismus Voraussetzungen und Anfänge, organizado por H. A. 
Winkler, Göttingen, 1974; Weimar. Lotte social e sistema democratico nella 
Germania degli anni venti, organizado por L. Villari, Bolonha, 1978; a cole- 
tânea de ensaios e documentos Sozialdemokratische Arbeiterbewegung und 
Weimarer Republik. Materialen zur gesellschaftlichen Entwicklung 1927-1933, 
organizada por W. Luthardt, 2 vols., Frankfurt am Main, 1978, particularmen- 
te as contribuições de M. Schneider, C. Sthephan e B. Blanke; H. Skrzypczak. 
"Some strategic and tactical problems of the German Free Trade Union 
movement during the Weimar Republik”, Internationale Wissenschaftliche 
Korrespondenz zur Geschiche der deutschen Arbeiterbewegung, 1971, n. 13; 
H ç Mommsen, Die deutschen Gewerkschaften zwischen Anpassung und 
Widerstand 1930-1944. Vom Sozialistengesetz zur Mitbestimmung, organizado 
por O. Vetter, Colônia, 1975, e K. Novy, Strategien der Sozialisierung. Die 
Diskussion der Wirtschaftsreform in der Weimarer Republik, Frankfurt am 
Main. 1978. 
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mar, levando a julgar a etiologia construída segundo outros fatores 
como parcial e, em última análise, passível de ser remetida a este 
aspecto. 


São hoje evidentes e amplamente aceitos os limites das expli- 
cações de tipo politicista. A focalização, por parte da historiografia 
liberal °°, das relações interpartidárias, do acordo político da coa- 
lizão de Weimar, termina por negligenciar o fato de que, justa- 
mente sobre o prosseguimento da legislação social decenal (soziale 
Gesetzgebung) e, sobretudo, sobre a extensão ou a limitação drás- 
tica da conquista de 1927 acerca do seguro para os desempregados 
(Arbeitslosenversicherung), é que se abre o conflito entre social- 
democracia e “partido da indústria” (DVP), expressão de profun- 
das tendências de setores decisivos do capitalismo alemão à limita- 
ção da influência social-democrata no Estado e da ingerência estatal 
na economia *”, a que von Mises oferece em 1932 um suporte 
analítico (a crise como fruto da expansão do Sozialstaat) *!, Não só 
a historiografia comunista, mas também interpretações que valori- 
zam o significado das posições então assumidas pelo SAPD (a pe- 
quena formação unitária empenhada in extremis numa frente úni- 
ca), insistem, por outro lado, na questão das relações políticas entre 
os partidos de esquerda. Mas, ainda que fosse justamente a exi- 
gência imediata de uma unidade antifascista para bloquear a ameaça 
à democracia que preparasse em geral as condições do Front popu- 
laire, é inegável que as proporções da crise econômica e social ale- 
mã impunham o terreno da política econômica como decisivo quer 
para as agregações unitárias quer, em geral, para o sucesso das 
forças em ação ??; e não parece que aquele terreno fosse secundário 
nas vicissitudes do nascimento e do desenvolvimento da própria 
experiência francesa. De resto, o importante debate do fim dos 


29. W. Conze, “Die Krise des Parteienstaates in Deutschland 1929-1930”, in 
Historische Zeitschrift, 1954, n. 178; um aprofundamento ligado a esta for- 
mulação está em L. Valiani, “La sinistra nella crisi finale della Repubblica 
di Weimar”, in Rivista storica italiana, 1970, n. 3, pp. 704-13. 

30. H. Timm, Die deutsche Sozialpolitik und der Bruch der grossen Koali- 
tion im März 1930, Düsseldorf, 1952, pp. 130 ss. 

31. L. Von Mises, Die Ursachen der Wirtschaftskrise, Tübingen, 1931. 

32. K. Novy, “Industrielle Selbstverwaltung zwischen Wirtschaftsdemokratie 
und Technokratie. Probleme einer demokratischen Wirtschaftsreform im his- 
torisch-vergleichender Analyse”, in Wirtschaftsdemokratie in der Diskussion, 
organizado por J]. Huber e J. Kosta, Colônia-Frankfurt, 1978. pp. 193-208. 
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unos 20 sobre a reforma da Constituição de Weimar, também ini- 
vindo por iniciativa de qualificados expoentes da esquerda social- 
democrata, encontra urn ponto de referência na conexão da “demo- 
iracia contratada” com a “política social”, e em sua fase crítica 
comum; mas ele chega tarde demais e permanece num âmbito for- 
malista que não lhe permite contribuir para a definição de um 
quadro jurídico-institucional em conformidade com uma política 
de programação de tipo democrático **. 


As explicações de caráter sociológico — que insistem na obso- 
lescência do movimento social-democrata e em sua incapacidade 
de captar o alcance e o sentido das transformações da economia e 
da sociedade alemã — contribuem em medida decisiva para que se 
percebam “as condições a longo prazo” da falência de um capítulo 
da história da social-democracia e do marxismo; e isto é particular- 
mente verdadeiro quando se acentuam os erros políticos e os vazios 
de análise do SPD (Partido Social-Democrata Alemão) em relação 
nos novos movimentos coletivos e às bases de massa do fascismo **, 
uos deslocamentos das forças decisivas dentro do bloco industrial °*, 
ùs orientações amadurecidas em setores fundamentais da adminis- 
tração estatal ?º e, mais em geral, ao dado global de envelhecimen- 
to, de fechamento obreirista, de centralismo burocrático do movi- 
mento social-democrata #7. Observou-se, por outro lado, que estes 
elementos básicos não explicam a divergência de linha político- 
conjuntural surgida durante a crise entre sindicato e partido **. 


33. Uma reconstrução da relação entre Verfassungsreform e social-democra- 
cla é proposta por W. Luthardt, em “Sozialdemokratie und Legalstrategie. 
Ueberlegungen zu ihrem Verhältnis in der weimarer Republik”, in Geschichte 
uls politische Wissenschaft, organizado por J. Bergmann, K. Megerle e P. 
Steinbach, Stuttgart, 1979. 

14. Rusconi, La crisi di Weimar, cit., em particular os capítulos VI e XVII. 
35. A. Sohn-Rethel, Economia e strutura di classe del fascismo tedesco, intro- 
dução de G. Marramao, Bari, 1978. 

36. F. Neumann, Behemoth. Struttura e politica del nazionalsocialismo, intro- 
dução de E. Collotti, Milão, 1977. 

37. Cf. H. Mommsen, “Die Sozialdemokratie in der Defensive: der Immobi- 
lismus der Spd und der Aufstieg des Nationalsozialismus”, in Sozialdemo- 
krutie zwischen Klassenbewegung und Volkspartei, organizado por H. Mom- 
msen, Frankfurt, 1974. 

38. O problema é posto com clareza em R. A. Gates, “Von der Sozialpolitik 
zur Wirtschaftspolitik? Das Dilemma der deutschen Sozialdemokratie in der 
Krise 1929-1933”, ibid., pp. 220-2. 
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Não parece, além disto, que as condições históricas específicas da 
Alemanha daqueles anos — entre elas, a delicada posição interna- 
cional, a lembrança da inflação de 1923 — possam oferecer uma 
explicação exaustiva de não-afirmação, no movimento social-de- 
mocrata, de uma política econômica expansiva, como ocorre nos 
mesmos anos em outros países. 


A este propósito, pode ser útil recorrer a um segundo tipo de 
consideração que ajude a enquadrar a inovação, inegavelmente re- 
presentada pela proposta sindical de “uma política conjuntural ati- 
va”, no quadro geral das aporias do socialismo e do pensamento 
marxista weimariano, o qual incide, ainda que sob modos e pro- 
porções diversas, em todo o arco das posições em campo. Um 
exame comparado, tal como o que se pretende tentar no presente 
trabalho, deve ter em conta dois riscos opostos, muitas vezes pre- 
sentes mesmo no melhor reconhecimento histórico: por um lado, 
a inserção dos elementos de originalidade do plano sindical num 
quadro interpretativo ilusoriamente maniqueísta, que, hipostasiando 
as potencialidades de uma dissensão de proporções significativas, 
mas por certo bem delimitadas, impede que se determinem suas 
contradições e os elementos que o ligam, por aspectos teóricos 
essenciais, à formulação teórica e estratégica dominante 3°; por 
outro lado, a tendência para sublinhar ora os aspectos técnicos con- 
junturais ora as circunstâncias históricas *º que avalizam a tese 
do deslocamento inevitável do “planismo tecnocrático” para a pla- 
nificação autoritária, com um juízo que também se baseia na assi- 


39. Alguns sinais desta tendência podem ser encontrados não só no trabalho 
de Gates como também na ótima reconstrução da trajetória da proposta do 
sindicato realizada por M. Schneider, in Das Arbeitsbeschaffungs programm 
des Adgh. Zur gewerkschaftlichen Politik in der Endphase der weimarer Re- 
publik, Bonn-Bad Godesberg, 1975. 

40. Mais de uma dúvida suscita a formulação preconceituosa de H. Heer, 
in Burgfrieden oder Klassenkampf. Zur Politik der sozialdemokratischen 
Gewerkschaften 1930-1933, Neuwied-Berlim, 1971; de valor inteiramente di- 
verso é a avaliação de B. Blanke, “Sozialdemokratie und Gesellschaftskrise. 
Hypothesen zu einer sozialwissenschaftlichen Reformismus-Theorie”, in 
Sozialdemokratische Arbeiterbewegung, cit., pp. 380-400, cuja crítica da pos- 
sibilidade de um nexo entre política anticrise e programação socialista remete 
a questões teóricas fundamentais, discutidas noutros trechos do presente 
trabalho. 
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milação, por parte do nazismo, de alguns aspectos da proposta do 
plano para o emprego *". 


Deve-se acentuar, em primeiro lugar, que a atualização polí- 
tica do tema do Planwirtschaft amadurece, na crise de Weimar, 
em dois terrenos diversos, os quais, embora originados das aporias 
do mesmo bloco teórico-estratégico, restam predominantemente dis- 
tintos, e não sem consequências: por um lado, diversos setores do 
sindicato, pressionados pela incidência cada vez maior da crise 
sobre a própria base sindical (50% de desempregados e 22% de 
subempregados em 1932), concentram seu esforço na elaboração 
de uma política conjuntural alternativa àquela política deflacionista 
do governo Brüning, tolerada pelo Partido Social-Democrata. Por 
outro lado, a tendência — surgida em algumas correntes da inte- 
lectualidade após a explosão da crise — para não se limitar a uma 
discussão sobre os modelos de economia de plano numa sociedade 
socialista e para enfrentar o tema das etapas de aproximação, das 
“estruturas da fase intermediária entre capitalismo e socialismo”, 
conduz a um reexame crítico, seja do debate sobre a socialização 
de 1919-20, seja das experiências de política social praticadas no 
curso dos anos 20. É importante não negligenciar este segundo 
componente, não só por sua influência direta e indireta sobre o 
debate do Partido como também pelo relevo internacional de sua 
produção teórica “2. 


É indubitável que considerações de caráter imediato pesam 
fortemente sobre a proposta apresentada por Woytinsky e, sobretu- 
do, sobre sua aprovação por parte do grupo dirigente do sindicato, 
não obstante a oposição de sua própria autoridade teórica máxima, 
F. Naphtali. Mas isto não significa que o plano para o emprego 
seja caracterizado por um primitivismo de argumentação e por um 


41 Esta correspondência tem um aspecto geral ligado à história da política 
econômica para o emprego, já notado em 1935 por Kalecki (“Stimolazione 
della congiuntura nella Germania hitleriana”, in Sul capitalismo contempo- 
runeo, Roma, 1975) e em 1941 por L. L. Lorwin (National Planning in Se- 
lected Countries, Washington, 1941), e um aspecto de história documental 
controversa acerca das relações entre ADGB, governos presidenciais pré- 
hitlerianos de Briinning e von Papen e correntes “planistas” do nacional- 
socialismo (Strasser), enfatizadas por H. Heer (Burgfrieden oder Klassen- 
kum pf, cit.). 

42. Cf. Pollock, “Die gegenwärtige Lage des Kapitalismus”, cit., e Meyer, 
“Neuere Literatur”, cit. 
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aspecto puramente reivindicativo. Ele nasce da confluência de com- 
ponentes diversos do movimento, que adotam a iniciativa de Woy- 
tinsky, membro da seção de estatística do sindicato e autor de uma 
obra poderosa, Die Welt in Zahlen *º. 

O ponto central, já recordado, de um amplo e novo recurso 
ao instrumento monetário e creditício enquadra-se numa análise da 
crise diversa da previsão evolucionista de Hilferding, que, de um 
modo otimista, acentuava sua “função de purificação”, para a eco- 
nomia capitalista, dos desequilíbrios acumulados nos anos passa- 
dos **. No artigo da revista sindical Die Arbeit, que abre no final 
de 1931 a polêmica no sindicato e no partido, Woytinsky escreve: 


“Creio poder destacar que a convicção — baseada na expe- 
riência do período pré-bélico — segundo a qual a situação deve 
melhorar por si só, nas novas condições não mais pode ser 
sustentada. Talvez a situação melhore, mas lentamente e só a 
curto prazo. As organizações dos trabalhadores que confiam 
na força de autocorreção da ordem econômica capitalista estão 
expostas ao perigo de morrer pouco a pouco, exangues”. 


É depois de aprofundar o tema do “fracasso do automatis- 
mo” *º da crise capitalista e de indicar o grave desgaste que a “polí- 
tica do mal menor” provocou seja nas condições das massas, seja 
na credibilidade do partido e do sindicato, Woytinsky indica aquilo 


que poderíamos definir como uma tarefa de médio prazo na linha 
do movimento operário: 


“Providências decisivas, profundas, audazes, para o desenvol 
vimento da economia, nunca foram tão necessárias como na 
situação atual. O movimento operário tem necessidade de um 


43. W, S. Woytinsky, Die Welt in Zahlen, 7 vols., Berlim, 1926-28, texto de 
economia e de estatística que acusa a relação do autor com L. von Bortkie- 
vicz. Sobre a permanência na Alemanha (1925-33) de Woytinsky, socialista 
moderado, refugiado russo e chegado aos EUA do New Deal, cf. também 
a biografia escrita pela mulher, Emma S, Woytinsky, Two lives in one, 
Nova lorque- Washington, 1965. A propósito de Woytinsky, deve-se também 
lembrar aqui a longa colaboração com o BIT (Bureau Internationale du 
Travail) e com A. Thomas, além da participação na primeira conferência 
do movimento “planista” internacional, de 1934, em Pontigny. 

44. Hilferding, “Gesellschaftsmacht oder Privatmacht”, cit. 

45. W. S. Woytinsky, “Aktive Weltwirtschaftspolitik”, in Die Arbeit. Zeit. 
schrift für Gewerkschaftspolitik und Wirtschaftskunde, 1931, n. 6, p. 413. 
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programa de ação de política econômica, que indique aos ope- 
rários e também aos outros estratos populares que a social- 
democracia e os sindicatos são capazes de ver uma saida para 
a miséria econômica. Atualmente não temos nenhum programa 
de ação de política econômica. Temos uma lista de reivindica- 
cões sociais que buscamos impor com capacidade e conheci- 


mento dos problemas. Temos uma posição precisa sobre cada 
problema. Não temos um programa!” *". 


Não se trata, portanto, como dirá Naphtali, só de uma indica- 
vão técnica errônea de luta contra a crise, causa potencial de “um 
desvio de energia” *”, mas de uma mudança da atitude e das teses 
globais do movimento social-democrata diante da crise. Este carater 
do plano para o emprego está particularmente evidente nas contri- 
buições do sindicalista Fritz Baade, que introduz, numa série de 
artigos para Die Arbeit **, a conexão entre a política conjuntural 
ativa e uma reavaliação do itinerário e das formas de transição para 
a economia socialista de plano, em polêmica com quem s9 adian- 
do a realização da economia planificada para O mítico ano 2000”, 
acredita que “se alcançará O socialismo deixando que o bom e velho 
capitalismo se desenvolva e amadureça, possivelmente sem distúr- 
bios”. Segundo Baade, o caminho para chegar a um Planwirtschaft 
não passa pela expectativa do amadurecimento das condições inter- 
nacionais e pela evolução interna do mecanismo capitalista, que. 
untes, demonstra reproduzir “sua desordem e sua casualidade”. A 
proposta de Baade é em favor de um plano nacional, que enfrente 
logo os problemas de luta contra à crise: a busca de medidas para 
n saída socialista da crise em nível nacional é o conteúdo do Ge- 
venwartssozialismus, segundo uma orientação básica que não se 
nfasta da polêmica de W. Woytinsky contra quem pensa poder 
“iludir os trabalhadores com a música do socialismo tuturo” *º 


46 Ibid., p. 414. 

47. E Naphtali. “Neuer Angelpunkt der Konjunkturpolitik oder Fehleitung 
von Energien?”. in Die Arbeit. julho de 1931, n. 7, pp. 485-97, em que o 
nutor retoma as posições já expressas no opúsculo Konjunktur Arbeiterklasse 
und sozialistische Wirtschaftspolitik, Berlim, 1928. 

I8 Baade, “ Planwirtschaft und Gegenwartssozialismus , cit., p- 613; a inter- 
venção de Baade continua com O título “ Planwirtschaft in nationalen Rah- 
men". in Die Arbeit, 1933, n. 1, pp. 14. 

49 P. Hermbereg, “Planwirtschaft”, in Die Arbeit, 1932, números 4, 6 e 8. 
0 Woytinsky. “Aktive Weltwirtschaftspolitik”. cit.. p. 439. 
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Por outra parte, os temas nos quais se concentrou o fogo da 
polêmica de F. Naphtali, de R. Hilferding e de outros teóricos da 
social-democracia são relativos justamente aos dois termos concre- 
tos da proposta sindical, a saber: “uma política de criação de postos 
de trabalho”, “financiada através de uma criação suplementar de 
crédito” **, Mais do que uma reconstrução analítica da densa dis- 
cussão que sobre o plano se registrou, quer na publicística ligada 
ao movimento operário, quer em suas instâncias organizacionais, 
até sua aprovação, sob forma seriamente remanejada, no congresso 
sindical extraordinário de 13 de abril de 1932 2, e efetiva redução 
a letra morta “*, parece útil neste momento uma consideração do 
significado das duas diretrizes fundamentais com relação à tradição 
teórica social-democrata e a seu desenvolvimento nos anos da crise. 

O alheamento do W.T.B. Plan, enquanto intervenção ativa do 
movimento operário nas leis espontâneas de evolução do capitalis- 
mo, em relação à cultura do “capitalismo organizado”, que antes 
e após o Congresso de Kiel do Partido (1927) ** domina o movi- 
mento social-democrata, não é inteiramente confirmado, se se ana- 
lisa sua relação com os componentes importantes da teoria econô- 
mica de formação predominantemente marxista, que se empenhavam 
há anos na tese segundo a qual “o subconsurno crônico” do sistema 
capitalista podia ser corrigido com uma política de aumento da 
“capacidade de compra das massas” (Massen — Kauftkraftstheorie). 


51. O texto das Thesen zur Kampf gegen die Wirtschaftskrise, apresentado 
por Woytinsky, Baade e Tarnow em 23 de dezembro de 1931, e Der Arbeit- 
sbeschaffungsplan, de 26 de janeiro de 1932, estão republicados como apên- 
dice a Schneider, Das Arbeitsbescha]fungsprogramm des Adgb, cit., pp. 223-34. 
52. ADGB, Wiederaufbau durch Arbeitsbeschaffung, documento conclusivo 
do congresso sindical extraordinário, de 13 de abril de 1932; a ADGB tam- 
bém publica, junto com o sindicato dos empregados Afa-Bund, o projeto 
para uma Umbau der Wirtschaft. Die Forderungen der Gewerkschaften, 
Berlim, 1932. 

55. Para as vicissitudes históricas da proposta sindical, na convulsiva crise 
final da democracia weimariana, cf. os textos citados de M. Schneider, H. 
Skrzypaczak, H. Heer e R. Gates. 

34. R. Hilferding, Die Aufgaben der Sozialdemokratie in der Republik, in- 
forme para o Congresso de Kiel do SPD, Berlim, 1927. Embora não direta- 
mente, também está envolvida a concepção do Estado e da relação entre 
capitalismo e socialismo que remonta a K. Kautsky; sobre as concepções da 
crise, da "invencibilidade da democracia” e da transição do último Kautsky, 
cf. M. L. Salvadori, Kautsky e la rivoluzione socialista (1880-1938). Milão 
1976, pp. 316-41. 
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E. Lederer, desde 1925, e K. Massar, desde 1927, tinham posto em 
relevo que a valorização do nexo existente entre aumento dos salá- 
ros e aumento da demanda interna podia conciliar a exigência de 
uma distribuição justa com a racionalidade econômica ?º. A ponte 
entre esta importante corrente “revisionista” e antideflacionista e 
o W.T.B. Plan — que insiste, antes mesmo que os primeiros artigos 
de Woytinsky, na necessidade de que “a recuperação deve ocorrer 
pelo lado do consumo” — é constituída, sobretudo, pela contribui- 
ção de F. Tarnow; este último, em seu texto de 1928, Warum arm 
sein?, tinha afirmado que “a distribuição da massa do poder de 
compra deve ter lugar oportunamente, de modo que seja assegu- 
rada sua utilização no sentido de uma relação correta entre consu- 
mo e acumulação” **, vale dizer, no sentido de um aumento dos 
salários que estimule uma demanda crescente, particularmente de 
bens de consumo. 


Mas, a esta pressão sobre as leis de mercado, o plano de 1931- 
32 acrescenta um desdobramento importante, que visa a delimitar 
ainda mais o âmbito de influência dos “automatismos”: é o Estado 
que, com o gasto público e o aumento de crédito, produz direta- 
mente (e indiretamente) uma demanda adicional. O incremento da 
capacidade de compra continua o fim almejado como caminho para 
a recuperação econômica, mas os instrumentos para obtê-lo impli- 
cam “mais” direção da economia, com uma opção que não é difícil 
remontar à reflexão sobre o desenvolvimento das políticas alterna- 
tivas de incentivo da demanda, estimulada pelo abandono inglês 
do Gold Standard. 


Diferentemente das teorias gerais sobre o aumento da capaci- 
dade aquisitiva das massas, trata-se — no caso da proposta de 


55. K. Massar, Die volkswirtschaftliche Funktion hoher Löhne, Berlim, 1927, 
e E. Lederer, “Konjunktur und Krisen”, in Grundriss der Sozialökonomik, 
Tübingen, 1925, seção IV; sobre este tema, cf. as observações de E. Altvater, 
"© capitalismo se organiza: o debate marxista desde a guerra mundial até 
a crise de 29”, neste volume VIII da História do Marxismo, ed. brasileira; 
e E. Altvater. ]. Hoffmann e W. Semmeler, Vom Wirtschaftswunder zur 
Wirtschaftskrise, Ökonomie und Politik in der Bundesrepublik, Berlim, 1979, 
pp. 374-8. 

56. F. Tarnow, Watum arm sein?, Berlim, 1928, p. 44; uma acepção do pla- 
no para o emprego que enfatiza seus efeitos terapêuticos para o futuro do 
capitalismo alemão continua sendo, mesmo nos anos sucessivos, um aspecto 
caracterizador das intervenções de Tarnow. 
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Woytinsky — de uma intervenção de tipo conjuntural, de uma polí- 
tica anticrise. Em todo caso, isto está logicamente ligado ao as- 
pecto fundamental da proposta, ou seja, às formas para encontrar 
os meios financeiros necessários. Woytinsky, num primeiro momen- 
to, apresenta a hipótese de que fosse possível e necessário opor ao 
contexto de política deflacionista e de restrição de crédito um acor- 
do internacional para a ampliação do crédito e a estabilização dos 
preços, elementos capazes de influir positivamente sobre a deman- 
da **. E o sinal da orientação em favor de uma ação a ser condu- 
zida neste sentido, mesmo em nível internacional. permanece na 
redação do plano, em dezembro de 1931 58, embora este não tenha 
muito em comum com a prioridade absoluta atribuída por Hilferding 
à política exterior em relação à política econômica interna, e com 
o consequente empenho para obter um empréstimo junto à França 
e aos Estados Unidos em favor da recuperação alemã, empenho 
que, no entanto, Woytinsky considerava inteiramente ilusório *?. 


Já no fim de 1931 e com maior clareza no curso de 1932, o 
plano sindical para o “início de obras públicas em grande estilo” 
baseia-se na idéia de um financiamento nacional através da “cria- 
ção de crédito suplementar, além da poupança real existente”; o que 
significa uma política de deficit spending, conduzida diretamente 
pelo Estado e não pelos bancos, com a aceitação de uma inflação 
dos preços modesta e controlada. A lembrança do trauma da infla- 
ção de 1923 e a defesa radical da política de salvaguarda da moeda 
não foram os únicos argumentos do duro ataque de Hilferding e de 
Naphtali. O ponto que emerge como central nas posições de Hil- 
ferding, assim como se desdobram em algumas contribuições im- 
portantes em Die Gesellschaft e sobretudo na ampla intervenção 
junto ao congresso do sindicato dos empregados, em outubro de 
1931ºº, é constituído por uma atualização da teoria do “capita- 
lismo organizado”, com ênfase no elemento de intervenção esta- 


57. W. S. Woytinsky, Internationale Hebung der Preise als Ausweg aus der 
Krise, Leipzig, 1931; mas se contam às dezenas as intervenções de Woytinsky 
acerca da política anticrise, publicadas naqueles anos através da imprensa 
sindical social-democrata e da especializada internacional. 

58. Thesen zur Kampf gegen die Wirtshaftskrise, cit. 

59. Posição sustentada por Hilferding, “Gesellschaftsmacht oder Privatmacht”, 
cit., “Probleme der Kreditkrise”, cit., além de outras intervenções; na mesma 
linha a resposta de Naphtali a Woytinsky, “Neuer Angelpunkt”, cit. 

60. Hilferding, “Gesellschaftsmacht oder Privatmacht”, cit. 


158 





Wal na economia. Mas, quando Hilferding, corrigindo seu ceti- 
cismo e o do grupo dirigente social-democrata acerca das possi- 
bilidades de influenciar o andamento da crise, deve empenhar-se 
na definição de uma linha de contenção dos efeitos de desgaste que 
a crise produz em relação às próprias organizações operárias, ele 
— substancialmente — não se afasta das medidas dirigistas do 
tipo das adotadas pelo governo Brüning, no contexto de uma polí- 
tica essencialmente deflacionista: o controle sobre os bancos e as 
atividades monetárias constitui seu elemento mais inovador “*. Uma 
política de emprego financiada através do deficit spending perma- 
nece como o adversário polêmico das intervenções de Hilferding e 
de Naphtali, mesmo nos anos sucessivos, quando eles se empenham 
numa campanha política e de massa que preconiza os efeitos an- 
tioperatórios daquela política e acentua sua convergência, com uma 


ss 62 


parte da “esquerda nacional-socialista”” "*. 


É impórtante sublinhar que Hilferding permanecerá substan- 
cialmente aquém de um verdadeiro reexame da relação entre mo- 
vimento operário e política econômica, mesmo no momento em que 
a ofensiva dos grandes monopólios privados contra a Sozialpolitik 
e o próprio Estado democrático puser em discussão os fundamen- 
tos harmoniosos de sua concepção do nexo capitalismo-socialismo. 
A Wirtschaftspolitik restará, para ele, um terreno inexplorado, e 
a exigência de um controle estatal crescente sobre bancos e mono- 
pólios continuará muito longe da questão do nexo entre política 
conjuntural e transição, que, no entanto, tinha sido posto pelo mo- 
vimento “planista”. 


A autoridade teórica de Hilferding, não obstante tais aporias, 
é de tal ordem que lhe permite, primeiro, isolar e, depois, recupe- 
rar numa forma modificada a exigência de uma política anticrise. 
E não teve um papel secundário sua opção de transferir para O 


61. Ibid.: cf. também “Probleme der Kreditkrise”, cit.; sobre os limites e 
contradições da intervenção governamental na crise bancária de 1931, cf. 
H. Köhler, “Das Verhältnis von Reichsregierung und Grossbanken 1931", 
in Industrielles System und politische Entwicklung, cit., vol. II, pp. 868-77. 
62. Entre as várias intervenções dos expoentes social-democratas, cf. Hilfer- 
ding, "Ein Irrweg”, cit. e “Wie macht man Inflation? Pläne der Industrie- 
diktatur?”, in Vorwärts, 21 de outubro de 1931. O resultado desta luta polí- 
tica foi a decisiva dissociação do grupo parlamentar social-democrata em 
relação ao apoio ao plano sindical e, portanto, O isolamento substancial da 
proposta. 
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campo do debate ideológico entre marxismo e antimarxismo uma 
divergência que transcorria efetivamente longe de uma verdadeira 
referência à crítica da economia política; o mesmo Hilferding que 
recorre à teoria do valor contra o “tecnicismo financeiro” de Woy- 
tinsky é aquele que, no mesmo momento, reivindica a atualidade 
de sua obra de 1911 sobre O capital financeiro, cuja importância 
estava sobretudo ligada à definição das características novas assu- 
midas pelo capitalismo contemporâneo, em particular o peso cen- 
tral dos processos de circulação e o papel dos bancos; com um 
cancelamento do nexo, presente em Marx, entre teoria da crise e 
teoria do valor 83, 


Também é possível reconhecer no peso crescente que assume 
o “princípio do controle” (Kontrollprinzip) na estratégia social- 
democrata dos últimos anos de Weimar um sinal da influência de 
F. Naphtali, em cuja teoria da “democracia econômica” 84 se deve, 
no entanto, sublinhar alguns elementos de distinção com respeito 
à plataforma definida pelo SPD no Congresso de Kiel. A afirma- 
ção de que “o capitalismo pode ser modificado antes de ser des- 
truido” não deu lugar a uma estratégia de reforma econômica que 
tosse além da política social, mas, antes, a uma articulação demo- 
crática do princípio do controle estatal sobre a economia. A dife- 
rença desta temática com relação à do socialismo adepto do plano 
não reside, por outra parte, somente na concretização drasticamen- 
te redimensionada do tema da democracia econômica na história 
real da República de Weimar, quando os projetos de co-gestão 
(Mitbestimmung) foram reduzidos — como no caso da indústria 
de minas nacionalizada — a soluções muito mais próximas das 
“comunidades industriais” propostas por W. Rathenau 85. Na rea- 
lidade, parece aflorar no W.T.B. Plan a consciência de uma contra- 


63. R. Hilferding, Il capitale finanziario, introdução de G. Pietranera, Milão, 
1961; o texto foi citado por Hilferding em sua intervenção durante o con- 
gresso da Afa-Bund, “Gesellschaftsmacht oder Privatmacht”, cit., p. 87. 
64. F. Naphtali, “Wirtschaftsdemokratie, ihr Wesen, Weg und Ziel”, in 
Auftrage des Adgb, Berlim, 1928. 

65. De W. Rathenau veja-se L'economia nuova, organizado por L. Villari, 
Turim, 1976, e outros ensaios e discursos publicados em italiano, in Massimo 
Cacciari, Walter Rathenau e il suo ambiente, Bari, 1979. Acerca do tipo de 
corporativismo apresentado por Rathenau, cf. C. S. Maier, Recasting Bour- 
geois Europe, Princeton, 1975 [Trad. it.: La ricostruzione dell’ Europa bor- 
ghese, Bari, 1980, pp. 33 e 242-3]. 
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dição entre o objetivo de democratizar Os órgãos de gestão indus- 
trial e o reconhecimento simultâneo de uma “objetividade” dos 
processos de concentração e de racionalização do capitalismo *º. 

Deve-se considerar, por fim, que nas páginas das revistas € 
dos periódicos do movimento socialista se configura uma certa in- 
ter-relação entre a discussão provocada pelo projeto sindical e a 
reatualização de alguns dos filões de investigação que, em 1919-20, 
haviam caracterizado o debate sobre a socialização * e que, no 
fim da década, vão se orientando para o tema da economia de 
plano. Grande parte desta literatura refere-se à questão dos mode- 
los técnicos e organizacionais de uma economia socialista de plano, 
com uma discussão que se ressente da crítica de von Mises à possi- 
bilidade de cálculo numa economia que não esteja baseada no mer- 
cado '*. Noutros termos, trata-se de uma elaboração que — como 
observa um de seus protagonistas, Carl Landauer — pressupõe 
uma mudança radical de poder político e de sistema ®, e que, 
também por esta razão, suscita mais de uma dúvida sobre a legiti- 
midade de uma busca de soluções socialistas para a crise. Mas os 


66 Para este juízo sobre as aporias da temática da “democracia econômica”, 
ct H- Mommsen, “Staatliche Sozialpolitik in der Weimarer Republik", in 
Gewerkschaftliche Politik: Reform aus Solidarität. Zum 70. Geburtstag von 
HO Vetter, organizado por U. Bordsdorf, Colônia, 1977. 

67. Uma reconstrução útil das linhas do debate sobre a “socialização” pode 
ser encontrada no ensaio de E. Weissel, À Internacional Socialista e o de- 
bate sobre a socialização”, nesta História do Marxismo, ed. brasileira, cit., 
vol. V. pp. 227-49. Para um aprofundamento maior, também na esteira das 
correntes culturais internacionais do socialismo adepto do plano durante os 
anos 20. cf. Novy, Strategien der Sozialisierung, cit. 

68. O famoso ensaio de L. von Mises, Die Wirtschaftsrechnung im sozia- 
listischen Gemeinwesen”, in Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, 
1920-21. n. 47, pp. 86-121, foi republicado em Jena, em 1932 (Die Gemein- 
wirtschaft. Untersuchungen über den Sozialismus), suscitando uma série de 
intervenções de economistas socialistas, que tentam conciliar com diversas 
formulações da Marktplanwirtschaft a perspectiva do plano socialista, com 
a manutenção de elementos do mercado como indicadores de preços e custos. 
Mas a discussão mais relevante das posições de von Mises se desenvolvera 
fora da Alemanha, com as conhecidas contribuições de A. Lerner, O. Lange 
e M. Dobb. aparecidas em The Review of Economic Studies entre 1955 e€ 
1938 [Cf. a tradução italiana, Teoria economica e economia socialista, Roma. 
1975). 

69. C. Landauer, Planwirtschaft und Verkehrwirtschalt, Munique-Leipzig, 
1931: idem. “L'economia programmatica in Germania”. in VV. AA, Leco 
nomia programmatica, Florença. 1933, p. 55. 
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Landauer enfrenta assim a dificuldade explicitamente declarada por 
Tarnow, em seu relatório para o Congresso de Leipzig do SPD 
(1931), com a famosa metáfora do duplo papel do movimento ope- 
rário diante do leito do capitalismo em crise: o do médico, que age 
pela recuperação, e o do herdeiro, que espera o desenlace 17. Com 
respeito a Hilferding, trata-se de cancelar o elemento determinista 
e passivo implícito na confiança nas “leis imanentes” da economia 
capitalista, sem cair nem numa nova versão da expectativa catas- 
trofista do colapso do capitalismo — como se censura nos comunis- 
tas alemães — nem na hipóstase de um elemento de técnica da con- 
juntura separado de outros — como se objeta a Woytinsky e aos 
planos sindicais "°. 


A resposta de Landauer e de E. Heimann consiste na elabo- 
ração de “um programa de ação socialista”, de uma proposta de 
direção da economia que reoriente o socialismo para a necessidade 
de uma resposta às tarefas do presente. Um movimento socialista 
que, de modo ainda mais grave que em 1919-20, faltasse a este 
compromisso teria como perspectiva uma catástrofe, que poderia 
realizar-se não só como destruição pura e simples mas também como 
“transformação num puro movimento sindical de orientação opor- 
tunista” 7’, 


Realizado este não irrelevante passo teórico, os economistas 
socialistas se vêem, no entanto, diante de um terreno de elabora- 
ção conjuntural totalmente por ser descoberto. Significativa é, por 
certo, a tomada de consciência da inexistência de um fundamento 
teórico adequado em apoio a uma política para o emprego. É pre- 
cisamente desta consciência, de resto, que vêm as indicações mais 
interessantes, ainda que de caráter geral, sobre o papel seletivo e 
impulsionador do crédito, sobre a temática da alocação qualificada 
dos investimentos, etc."®. Mas este limite envolve até a importante 


77. F. Tarnow, Kapitalistische Wirtschajtsanarchie und Arbeiterklasse, in- 
forme para o congresso partidário de Leipzig, em 1931, p. 20; não obstante 
o contexto que problematiza tudo aquilo que fora dado como suposto na 
previsão otimista do precedente Congresso de Kiel, acerca das tendências do 
“capitalismo organizado”, o relatório apresenta um esquema que termina 
por justapor finalismo e política conjuntural. 

78. C. Landauer, "Sozialistische Kreditpolitik”, in Neue Blätter für den So- 
zialismus, março de 1932, pp. 127-34. 

79. Heimann, Sozialistische Wirtschafts- und Arbeitsordnung, cit. 

80. Laudauer, Planwirtschajt und Verkehrwirtschaft, cit., p. 218. 
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reelaboração da “idéia socialista”, que, ao lado da reflexão sobre 
os novos movimentos coletivos anticapitalistas, é conduzida pelas 
páginas da revista Neue Blâtter für den Sozialismus **, dirigida por 
um comitê editorial que compreende P. Tillich e E. Heimann e que 
obtém a colaboração ativa de numerosas e qualificadas personalida- 
des do “planismo” teórico alemão, entre as quais E. Lederer, E. 
Löwe, W. Pahl, além do próprio H. De Man, docente naqueles 
anos da Universidade de Frankfurt am Main. É importante des- 
tacar que a revista, publicada na fase culminante da crise de Wei- 
mar — apesar de constituir um notável impulso para a supera- 
ção da esclerose teórica e política da social-democracia e também 
um laboratório para a colaboração de componentes ideais heterogê- 
neos, que antecipa tendências afirmadas em seguida no “planismo” 
belga e francês —, não consegue constituir aquela mediação cultu- 
ral e política entre iniciativa anticrise e estratégia socialista global, 
em torno da qual, no entanto, muitos de seus colaboradores se 
empenham. 


Os frutos políticos de um intenso capítulo de investigação teó- 
rica serão indubitavelmente muito mais evidentes em outros países: 
basta pensar na referência explícita que, na fase de preparação do 
plano de trabalho do Partido Operário Belga, fará De Man à ela- 
boração de C. Landauer e sobretudo de E. Heimann: a referência 
não se refere somente à identificação do papel do sistema bancário 
na economia de programação dos investimentos, mas à noção de 
“poder de disposição” ou de controle e também aos termos de uma 
alocação seletiva dos investimentos; pode-se observar, por fim, que 
— como E. Heimann — De Man repõe na nova ótica do plano a 
temática da “liberação do trabalho de fábrica” “2, 


O documento oficial em que deságua o “planismo” da política 
sindical social-democrata weimariana, e que se difunde em 1932 


8I. Neue Blätter für den Sozialismus. Zeitschrift für geistige und politische 
Gestaltung, editada por E. Heimann (Hamburgo), A. Tathmann (Berlim) e 
P Tillich (Frankfurt), foi publicada durante quatro anos (1930-1933). 

82. Heimann, Sozialistische Wirtschafts- und Arbeitsordnung, cit., pp. 29 e 
39, é referido por H. De Man no artigo “À capitalisme nouveau, socialisme 
nouveau”, in Le peuple, 29 de novembro de 1933, também como base de 
uma revisão do próprio conceito de socialização. Além disto, pode-se reco- 
nhecer um nexo com o livro de H. De Man, Der Kampf um die Arbeitsjreude, 
jena, 1927 (Trad. it.: La gioia del lavoro, Bari, 1931]. 
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Landauer enfrenta assim a dificuldade explicitamente declarada por 
Tarnow, em seu relatório para o Congresso de Leipzig do SPD 
(1931), com a famosa metáfora do duplo papel do movimento ope- 
rário diante do leito do capitalismo em crise: o do médico, que age 
pela recuperação, e o do herdeiro, que espera o desenlace 77. Com 
respeito a Hilferding, trata-se de cancelar o elemento determinista 
e passivo implícito na confiança nas “leis imanentes” da economia 
capitalista, sem cair nem numa nova versão da expectativa catas- 
trofista do colapso do capitalismo — como se censura nos comunis- 
tas alemães — nem na hipóstase de um elemento de técnica da con- 
juntura separado de outros — como se objeta a Woytinsky e aos 
planos sindicais "è. 


A resposta de Landauer e de E. Heimann consiste na elabo- 
ração de “um programa de ação socialista”, de uma proposta de 
direção da economia que reoriente o socialismo para a necessidade 
de uma resposta às tarefas do presente. Um movimento socialista 
que, de modo ainda mais grave que em 1919-20, faltasse a este 
compromisso teria como perspectiva uma catástrofe, que poderia 
realizar-se não só como destruição pura e simples mas também como 
“transformação num puro movimento sindical de orientação opor- 
tunista” 7°’. 


Realizado este não irrelevante passo teórico, os economistas 
socialistas se vêem, no entanto, diante de um terreno de elabora- 
ção conjuntural totalmente por ser descoberto. Significativa é, por 
certo, a tomada de consciência da inexistência de um fundamento 
teórico adequado em apoio a uma política para o emprego. É pre- 
cisamente desta consciência, de resto, que vêm as indicações mais 
interessantes, ainda que de caráter geral, sobre o papel seletivo e 
impulsionador do crédito, sobre a temática da alocação qualificada 
dos investimentos, etc."®. Mas este limite envolve até a importante 


17. F. Tarnow, Kapitalistische Wirtschaftsanarchie und Arbeiterklasse, in- 
forme para o congresso partidário de Leipzig, em 1931, p. 20; não obstante 
o contexto que problematiza tudo aquilo que fora dado como suposto na 
previsão otimista do precedente Congresso de Kiel, acerca das tendências do 
“capitalismo organizado”, o relatório apresenta um esquema que termina 
por justapor finalismo e política conjuntural. 

78. C. Landauer, “Sozialistische Kreditpolitik”, in Neue Blätter für den So- 
zialismus, março de 1932, pp. 127-34. 

79. Heimann, Sozialistische Wirtschafts- und Arbeitsordnung, cit. 

80. Laudauer, Planwirtschaft und Verkehrwirtschaft. cit.. p. 218. 
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reulaboração da “idéia socialista”, que, ao lado da reflexão sobre 
vs novos movimentos coletivos anticapitalistas, é conduzida pelas 
púginas da revista Neue Blátter für den Sozialismus *, dirigida por 
um comitê editorial que compreende P. Tillich e E. Heimann e que 
ubtém a colaboração ativa de numerosas e qualificadas personalida- 
der do “planismo” teórico alemão, entre as quais E. Lederer, E. 
Lowe, W. Pahl, além do próprio H. De Man, docente naqueles 
anos da Universidade de Frankfurt am Main. É importante des- 
ucar que a revista, publicada na fase culminante da crise de Wei- 
mar — apesar de constituir um notável impulso para a supera- 
cao da esclerose teórica e política da social-democracia e também 
um laboratório para a colaboração de componentes ideais heterogê- 
neos, que antecipa tendências afirmadas em seguida no “planismo” 
belga e francês —, não consegue constituir aquela' mediação cultu- 
ml e política entre iniciativa anticrise e estratégia socialista global, 
em torno da qual, no entanto, muitos de seus colaboradores se 
empenham. 


Os frutos políticos de um intenso capítulo de investigação teó- 
rin serão indubitavelmente muito mais evidentes em outros países: 
bastu pensar na referência explícita que, na fase de preparação do 
plano de trabalho do Partido Operário Belga, fará De Man à ela- 
horação de C. Landauer e sobretudo de E. Heimann: a referência 
não se refere somente à identificação do papel do sistema bancário 
na economia de programação dos investimentos, mas à noção de 

poder de disposição” ou de controle e também aos termos de uma 

ulocnção seletiva dos investimentos; pode-se observar, por fim, que 

como E. Heimann — De Man repõe na nova ótica do plano a 
temática da “liberação do trabalho de fábrica” *>. 


O documento oficial em que deságua o “planismo” da política 
sindical social-democrata weimariana, e que se difunde em 1932 


HI Neue Blätter für den Sozialismus. Zeitschrift für geistige und politische 
dètiultung. editada por E. Heimann (Hamburgo), A. Tathmann (Berlim) e 
lo lillich (Frankfurt), foi publicada durante quatro anos (1930-1933). 

K? Heimann, Sozialistische Wirtschafts- und Arbeitsordnung, cit., pp. 29 e 
iu, é referido por H. De Man no artigo “À capitalisme nouveau, socialisme 
wonveau”, in Le peuple, 29 de novembro de 1933, também como base de 
uma revisão do próprio conceito de socialização. Além disto, pode-se reco- 
nhecer um nexo com o livro de H. De Man, Der Kampf um die Arbeitsfreude, 
lena, 1927 (Trad. it: La gioia del lavoro, Bari, 1931]. 
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com o título Umbau der Wirtschaft 8º (Reconstrução da economia), 
dificilmente pode ser interpretado como uma recomposição autên- 
tica do socialismo alemão, após as divergências do biênio anterior: 
os filões culturais que nele convergem — entre os quais, a exigên- 
cia de uma “política conjuntural ativa” que corresponda à necessi- 
dade de “criar emprego” e de “aumentar o poder aquisitivo das 
Í massas, a exigência de uma “democratização da economia” e de 
l um programa de "nacionalizações” — são muito mais alinhados 
mecanicamente do que repensados à luz de um itinerário conjuntu- 
| ral e estratégico efetivamente exeqüível. Os elementos mais inova- 
$ dores do Umbau, tais como a abertura para uma convergência com 
“as aspirações anticapitalistas das camadas médias”, a urgência de 
uma iniciativa conjuntural e sua conexão com uma definição “do 
espaço intermediário entre capitalismo e socialismo”, são diluídos 


num quadro geral em que continua a prevalecer a influência da 
“teoria do capitalismo organizado”. 





Esta dramática dificuldade de renovação não pode ser só impu- 
tada à persistente autoridade de Hilferding, mas também a uma 
fragilidade interna da proposta original de Woytinsky e do sindicato. 
O desequilíbrio global entre as novas tarefas postas ao movimento 
operário na crise e toda uma cultura do socialismo dificilmente 
podia ser sanado por uma proposta apresentada pelo sindicato e por 
uma paralela investigação “revisionista” in extremis; por outra par- 
te, precisamente um sucesso do plano sindical, isto é, de uma polí- 
tica de pleno emprego numa situação de desenvolvimento das liber- 
dades democráticas, teria desencadeado imediatamente um con- 
fronto de qualidade nova entre as alianças sociais e políticas, que 
não podia ser travado com base na bagagem estratégica tradicional 
da social-democracia **. Justamente os aspectos inovadores da po- 
lítica econômica lucidamente propostos por Woytinsky e por seus 
colaboradores é que exigiam um projeto de transformação institu- 
cional correspondente à mudança da relação de forças entre as clas- 
ses fundamentais no quadro do Estado. Novas técnicas de política 
econômica, reforma do Estado, redefinição do nexo entre socialis- 
mo e luta conjuntural: nestes três terrenos, sobretudo, cresceu e fra- 
cassou a investigação do socialismo weimariano adepto do plano 





85. Umbau der Wirtschaft. Die Forderungen der Gewerkschajten foi uma 
proposta unitária da ADGB e da Afa-Bund. 
84. Esta é a avaliação sugerida por Neumann, in Behemoth, cit., pp. 31-53. 
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sobre as condições subjetivas que pudessem expressar “o amadu- 
recimento objetivo da economia de plano”. Não tanto por seu tec- 
nicismo quanto pelas implicações radicais que comportaria para O 
desenvolvimento das relações de força, a proposta sindical não 
podia deixar de se chocar com uma série de limites “objetivos”, 
entre os quais — fundamental — a posição central da Alemanha no 
contexto internacional. Mas é inegável que, com aquela proposta, 
definiu-se dramaticamente um terreno problemático novo, ligado 
por mil fios à busca empreendida em outras seções do socialismo 
europeu, momento de um itinerário político e teórico rico de alter- 
nativas possíveis, que não se concluiria com a vitória do nazismo, 
mas que conheceria uma heterogeneidade de níveis de amadureci- 
mento e uma gradação de resultados históricos. 


4. Ideologia e política no “planismo” belga e francês 


O complexo de correntes políticas e culturais que constituem, 
na primeira metade dos anos 30, o socialismo adepto do plano, 
representa o âmbito em que os pontos cruciais de uma política 
anticonjuntural e de uma mudança mais geral com relação à orto- 
doxia dos anos 20 são transferidos para o duplo plano da reforma 
do pensamento socialista e da iniciativa política de governo. Assim 
como na Alemanha, também noutros países a nova problemática 
é posta, em primeiro lugar, pelos sindicatos de massa que, às vezes 
pressionados pelas vagas maciças de greves espontâneas contra os 
efeitos da crise "*, traduzem por quase toda parte em planos para 
o emprego o descontentamento com as políticas deflacionistas fre- 
quentemente adotadas pelos governos e, ao mesmo tempo, expres- 
sam a convicção crescente de que devem acrescentar à exigência 
de diminuição de horário objetivos que levem a um aumento do 
“poder aquisitivo” das massas populares. Antes ainda que no sin- 
dicato alemão, esta diretriz amadurece nas Trade Unions inglesas 


85. Sobre a dinâmica das lutas sociais que se seguem na Europa à crise de 
1929, continua importante a pesquisa comparada do International Institut 
vor Sociale Geschiedenis, publicada em Assen em 1926, com O título Mou- 
vements ouvriers et dépression économique de 1929 à 1939, especialmente o 
ensaio de J. Dhont, E. Evalenko e R. Resjohazy, “L'influence de la crise 
de 1929 sur les mouvements ouvriers en Belgique”, pp. 76-102. 


167 


(19531) e se difunde, com itinerários diferenciados, no movimento 
operário belga (1932-1933), na CGT francesa (1934-1935) e em 
setores importantes do sindicalismo suíço, holandês, norueguês e 
sueco “°, Para difundir e aprofundar o alcance deste impulso para 
a renovação, contribui não pouco a circurstância de que a crise 
das tradições ortodoxas, dramatizada pela falência da social-demo- 
cracia weimariana e pela própria experiência do governo trabalhista 
na Inglaterra, também se expressa numa nova reflexão teórica e 
estratégica, capaz de envolver — muito mais que na Alemanha — 
os próprios partidos socialistas e de condicionar por alguns anos 
a Internacional *”, 

O desequilíbrio evidente entre a ordem das questões postas — 
isto é, uma redefinição das perspectivas e da posição do movimento 
socialista que estivesse à altura das transformações e das novidades 
ocorridas na relação entre política e economia — e os resultados 
historicamente obtidos nas diversas realidades nacionais indica cer- 
tamente os limites da elaboração do socialismo adepto do plano e 
estimula uma análise das tensões não resolvidas entre os dois pólos 
em torno dos quais ele se desenvolve: a ideologia do plano e a 
política do plano, entendida como política de governo. Por outra 


86. .Os planos sindicais da Suíça, da Holanda e da Noruega, e sua conexão 
com o movimento internacional promovido por De Man, foram objeto de 
uma reconsideração crítica durante o encontro da Universidade de Genebra, 
em 1973, sobre o pensamento de H. De Man. Os documentos do encontro 
foram publicados no vol. XII, 1974, n. 31, dos Cahiers V. Pareto; sobre o 
quadro de referências e as linhas do “planismo” internacional, que geral- 
mente reproduzem a substância do plano de trabalho belga, são interessantes 
as contribuições, entre outras, de M, Brélaz, Van Peski, Dodge, Grosse, 
Letranc, Desolre e J. Rens. 

87. Deve ser antes de tudo lembrado o IV Congresso da Internacional Ope- 
råria Socialista realizado em Viena, em 1931, no qual — quer no relatório 
de R. Grimm, quer no documento final — se extraem conclusões muito 
mais radicais do que aquelas que, dois anos depois, seriam formuladas du- 
rante o Congresso de Paris acerca da avaliação crítica das políticas social- 
democratas de espera de uma retomada do capitalismo: particularmente 
significativa a atualização da perspectiva socialista, com a indicação de pla- 
nos de nacionalização; cf. Vierter Kongress der S.A.I. Berichte und Verhan. 
dlungen, Zurique, 1932: R. Grimm, Die Weltwirtschaftskrise und die Arbeit- 
slosigkeit, pp. 156-74, e as conclusões das pp. 875-8. Ao lado do apoio, apesar 
de provisório, de E. Vandervelde, prestigiosa autoridade do socialismo inter- 
nacional, o movimento “planista” encontra sustentação em A. Thomas, 
membro da Federação Sindical Internacional, que publica em sua imprensa 
Os textos dos planos de trabalho com comentário favorável. 
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parte, a amplitude das forças sindicais, políticas e culturais envol- 
vidas e a originalidade de algumas condensações conceituais da 
investigação estratégica produzida induzem a não negligenciar a 
especificidade deste capítulo da crise do socialismo europeu e su- 
blinham sua irredutibilidade a fenômeno residual. 

Sob este ponto de vista, constitui sem dúvida uma referência 
privilegiada a trajetória do socialismo belga dos anos 30, que en- 
contra uma unidade entre luta sindical e luta política precisamente 
na elaboração do plano do trabalho, aprovado pelo congresso do 
Partido em dezembro de 1933 e destinado a tornar-se a base pro- 
gramática da atuação em governos de coalizão entre 1935 e 1939 *. 
Através da elaboração de Henri De Man, principal autor do plano, 
a experiência política interna do socialismo belga se conjuga com O 
máximo de projeção internacional do “planismo” 89. Mas é infpor- 
tante sublinhar que isto se verifica sobretudo graças a uma inter- 
relação com correntes políticas e culturais de outros países, esti- 
mulada não só pela circulação tradicional do debate interno no 
movimento socialista de língua francesa mas também por novas con- 
vergências, que se fizeram possíveis devido à densidade teórica 
particular da elaboração, que busca uma tradutibilidade efetiva em 
realidades culturais bastante diferenciadas, como a inglesa e a ale- 
mã; aqui é suficiente mencionar a relação com a reflexão de G. D. 
H Cole e Stafford Cripps, por um lado, e com a de L. Laurat, 
G. Lefranc e A. Philip, por outro, para não falar daquela, já 
recordada, dos representantes da Planwirtschaftsdiskussion weima- 
riana °’. 


88 Os governos de coalizão entre socialistas, católicos e liberats, presididos 
pelo democrata-cristão Van Zeeland e nos quais H. De Man desempenha o 
pape! de ministro — primeiro das Obras Públicas, depois das Finanças —, 
acolhem ampla parte do programa socialista, e se qualificam sobretudo em 
razão do entendimento entre os socialistas e os componentes católicos. Sobre 
esta temática, cf. G. Spitaels, Le mouvement syndical en Belgique. Etudes 
d'économie sociale, Bruxelas, 1967, e P. Joyeet e R. Lewin, L'Eglise et le 
mouvement ouvrier en Belgique, Bruxelas, 1967. 

89. De notável interesse é a leitura dos debates ocorridos durante os encon- 
tros internacionais do movimento planista de 1954, em Pontigny, de 1956, 
em Genebra, e de 1937, novamente em Pontigny; cf. Conférence internatio- 
nale des plans du travail, Bruxelas, 1935, 1937 e 1938. 

90. Quanto a G. D. H. Cole e a Stafford Cripps, da Socialist Ligue, deve 
ser lembrada a luta teórica e política conduzida, sobretudo entre 1932 e 
1935, no Partido Trabalhista, em prol de um plan for Britain, que ligasse 
as propostas amadurecidas nos congressos sindicais de 31, 32 e 33 a um pro- 
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O significado de principal mediação entre a política e a cul- 
tura do “planismo”, de autêntica encruzilhada da crise do socia- 
lismo europeu, que assume no início dos anos 30 a investigação 
de De Man, é dificilmente inteligível sem uma referência à virada 
que a crise induz em sua própria biografia intelectual, Em Die 
sozialistische Idee, trabalho de 1933 que exprime o momento cul- 
minante de sua redefinição teórica “1, De Man delineia os pressu- 
postos de uma acepção da política de plano que vá além dos limites 
da “política conjuntural ativa”. A conotação marcadamente supe- 
restruturalista das reflexões precedentes de De Man, que havia che- 
gado nos anos 20 à tese da “superação do marxismo” “2. tinha 
encontrado seu suporte numa análise predominantemente socioló- 
gica dos grandes processos de racionalização produtiva e social in- 
troduzidos pelos Estados Unidos. Nesta base De Man havia fun- 
dado a convicção, de resto largamente difundida no socialismo eu- 
ropeu, de que o capitalismo desenvolvera a possibilidade de res- 





grama de governo do Partido Trabalhista, prostrado pela crise que se segue 
à cisão e à queda de McDonald. Entre os numerosos trabalhos de Cole que 
também influenciam De Man e o “planismo” internacional, veja-se o texto 
(redigido com Bevin) The crisis, Londres, 1931, Gold credit and employment, 
cit, e Principles of economic planning, Londres, 1935. Os estudos da Socia- 
list Ligue são traduzidos em francês nos Cahiers de Révolution constructive, 
em 1932, com o titulo Vers un plan britannique, prefácio de A. Philip. Para 
uma história das idéias do trabalhismo dos anos 30, cf. B. Pimlott. Labour 
and the Left in the 1930's, Cambridge, 1977, 

91. De Man, L'idée socialiste, cit.: deve-se sublinhar que em sua autobiogra- 
fia (Cavalier seul. Quarante-cing ans de socialisme européen, Genebra, 1948) 
De Man defenderá a importância decisiva do volume de 1933, fruto do 
trabalho de cinco anos, tanto no plano teórico quanto no da tradição polí- 
tica da reforma da cultura socialista (pp. 148-50). Desta fase importante da 
produção de De Man, devem também ser citados Le socialisme constructif, 
Paris, 1933, que abriga ensaios escritos durante a crise de Weimar: Wende 
des Sozialismus, cit., e Réflexions sur l'économie dirigée, Bruxelas, 1932, 
Sobre a obra de De Man, cf. a biografia de P, Dodge, Beyond Marxism. 
The faith and works of Hendrik De Man, 's Gravenhage, 1979: M. Niihoff, 
H. de Man, Socialist Critic of Marxism, Princeton, 1979, e o citado Encon- 
tro de Genebra, de 1973; em italiano, M. Telò, “Riforme di struttura e pro- 
blematica istituzionale nel socialismo planista. II piano del lavoro di H. De 
Man, in VV. AA., Crisi e piano, cit, e A. Agosti, “Le matrici revisioniste 
della pianificazione democratica”, in Classe, 1979, n. 1. 

92. H. De Man, Il superamento del marxismo, organizado por A. Schiavi, 
Bari, 1929. 
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ponder às “necessidades aquisitivas das massas trabalhadoras”, as 
únicas incentivadas pelas social-democracias, separando assim O 
crescimento da consciência socialista das contradições e dos inte- 
resses materiais, para limitá-la à esfera das motivações puramente 
éticas ou psicológicas °. A propósito de uma tal concepção neces- 
sariamente elitista do socialismo (Intelligenzsozialismus, tal como 
a definiria K. Kautsky) °t, Antonio Gramsci escrevia nos Cadernos 
que o descritivismo de De Man terminava por cancelar “o signi- 
ficado gnosiológico dos principais fatos do pós-guerra” (a referên- 
cia não era só a 1917, mas também ao desenvolvimento de movi- 
mentos sindicais e políticos de massa), chegando assim a uma “eter- 
nização dos níveis de consciência mais atrasados das massas” =; 

No De Man dos anos 30, a explícita autocrítica do caráter 
idealista anteriormente impresso aos processos de formação da cons- 
ciência socialista parte de uma nova reflexão sobre os elementos 
de “necessidade social” que atualizam a perspectiva de transforma- 
ção política, vale dizer, sobre as implicações da crise e, em geral, 
sobre as contradições dos processos de racionalização capitalista "º. 
A análise da “crise estrutural” do capitalismo torna-se a base para 
uma redefinição da relação entre interesses materiais e movimento 
histórico, para uma transformação do socialismo que envolva a subs- 
tância da tradição reformista. Por outra parte, O fato de que não 
se trata de uma nova forma de automatismo e de mecanicismo fica 
evidente a partir da consideração da crise como oportunidade de 
resultados políticos alternativos: “A crise diminui a capacidade do 
movimento operário para obter reformas, mas ao mesmo tempo au- 
menta suas chances de realizar uma mudança radical do próprio 
ordenamento social” °7 


93. Na produção socialista de De Man durante a década anterior à crise é 
importante recordar Au pays du tavlorisme, Bruxelas, 1919, que recolhe 
as reflexões sobre o novo capitalismo americano, Der Kampf um die 
Arbeitsfreude, cit., e Der Sozialismus als Kulturbewegung, Berlim, 1929. 
94. K. Kautsky, “H. De Man als Lehrer”, in Die Gesellschaft, 1927, n. l; 
em sua réplica a Kautsky (“Antwort an Kautsky”, Jena, 1927), De Man 
inicia uma reflexāo crítica sobre a concepção da relação entre Estado e 
transição própria da social-democracia alemã, reflexão a que irá também 
referir-se em artigos de 1933 para Le peuple. 

95. A. Gramsci, Quaderni del carcere., ed. por V. Gerratana, Turim, 1975, 
pp. 328, 450 e 461. 

96. De Man, L'idée socialiste. cit., pp. 494-8. 

97. Ibid.. pp. 502-3. 
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Portanto, o campo da análise econômica e social adquire um 
peso determinante em todos os principais escritos deste período. 
Por um lado, é possível achar em De Man — e também em Cole 
e em Laurat — as linhas de uma retomada da teoria marxiana e 
luxemburguiana da crise (recusa de uma interpretação puramente 
conjuntural da crise, queda da taxa de lucro, subconsumo como 
fenômeno orgânico, restrição progressiva dos mercados mundiais de 
escoamento, etc.) “º*. Mas, por outro, propõe-se uma leitura radical- 
mente antideterminista, que concebe o desfecho socialista como pos- 
sibilidade, como fruto provável de uma iniciativa de unificação po- 
lítica e social, como construção. Para esta concepção também con- 
corre certamente a circunstância de que, particularmente em De 
Man, a redescoberta de O capital procede pari passu com uma 
ênfase no significado dos Manuscritos econômico-filosóficos de 44, 
cuja crítica humanista do “comunismo grosseiro” ele propõe atua- 
lizar"; mas o terreno fundamental de verificação para um pro- 
grama de desfecho socialista da crise é indicado na busca das pos- 
sibilidades deixadas ou abertas pelas transformações da composi- 
ção de classe e das novas formas de estratificação social, e na pre- 
visão de uma fase nova do capitalismo internacional ace 


O acolhimento de aspectos importantes da nova investigação 
de politica econômica — já lembrados a propósito do debate sobre 
o significado do abandono do Gold Standard e do novo papel da 
política creditícia — não deriva somente da exigência de precisar 
os conteúdos programáticos de direção da crise e de dialogar, no 
plano interno e internacional, com os variados componentes cultu- 
rais tecnocratas e produtivistas, que surgem na Conferência de 
Amsterdã, de 1931. e se referem à reflexão de Keynes, de Veblen 


98. L. Laurat, La crise mondiale, Paris, 1935; id., Economie planée contre 
économie enchainée, Paris, 1932; id., Economie dirigée et socialisation, Pa- 
ris, 1935; Cole-Bevin, The crisis, cit.: Cole, Principles of economic planning, 
cit. Cf. De Man, Le nationalisme économique, cit., além do último capítulo 
de L'idée socialiste, cit. 

99. Id., "Der neu entdeckte Marx”, in Der Kampf, maio/junho de 1932. 
100. Além de De Man, Wende des Sozialismus, cit., e L'idée socialiste, cit., 
pp. 473-80, 494-8, devem ser aqui lembrados alguns artigos publicados em 
Le peuple, cotidiano do Partido Socialista Belga: “Les classes moyennes”, 
"L'anticapitalisme des classes moyennes” e “La proletarisation des classes 
moyennes“, respectivamente a 7, 11 e 18 de outubro de 1933. 
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ou de Rathenau !"', Em todo o socialismo adepto do plano volta 
uma avaliação que reflete teses de caráter tradicional, de Bauer e 
do próprio Lenin, segundo as quais o capitalismo tinha entrado, com 
a fase monopolista e financeira, numa “tendência regressiva”, que 
implica processos de “enfeudamento” da economia e uma pressão 
sobre o sistema institucional no sentido autoritário e nacionalista. 
Ainda que se exclua inteiramente o recurso à polêmica privatista 
contra a intervenção pública na economia, é inegável que tal aná- 
lise está fortemente condicionada pela vitória do nazismo no cora- 
ção da Europa capitalista e prejudica uma interpretação adequada 
do leque de soluções econômicas e políticas em curso de amadure- 
cimento nos países ocidentais, terminando por reduzir a apenas 
duas as alternativas em luta: uma programação autoritária tenden- 
cialmente fascista ou uma “economia dirigida”, enquanto etapa 
intermediária para o plano socialista !º2. 


Mais eficaz é a pars destruens da argumentação, aquela que diz 
respeito à idéia do fim do capitalismo liberal. De fato, ela também 
indica estarem sustadas as tendências ao desenvolvimento econômico 
contínuo, que constituíam o pressuposto da afirmação e do enrai- 
zamento dos grandes partidos social-democratas € do relativo su- 
cesso do reformismo: assim, os processos de reforço quantitativo e 
de homogeneização da classe operária e as tendências à forte bipo- 
larização da estratificação social deixam lugar, durante a crise (o 
que em parte tinha acontecido no quadro da racionalização dos 
anos 20), a um aguçamento de velhas e novas formas de segmentação 
social e política da classe operária e à multiplicação de novas ca- 
madas médias de técnicos e de empregados, em acréscimo às cama- 
das médias tradicionais que tinham resistido à proletarização "”, 
Por seu destaque na definição dos sujeitos sociais considerados essen- 
ciais no bloco de forças que os planos socialistas pretendem agre- 


101. Cf. Réflexions sur l’économie dirigée, cit, e Les thécniciens et la crise, 
Liêges, 1934, texto de conferência realizada em Liéges e publicado sob os 
cuidados do Syndicat Employés. 

102. É esta a conclusão a que chegam De Man, in Réflexions sur l'économie 
dirigée, cit., e Cole, Principles of economic planning, cit., alêm da obra de 
Laurat, Economie planée, cit., 

103. Além dos artigos citados na nota 100, cf. Le socialisme constructif, cit., 
e o artigo de 4 de outubro em Le peuple, "Les causes universelles du fas- 
cisme”, recolhido ao lado de outros no opúsculo Pour un plan d'action, 
Bruxelas, 1935. 
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gar, devem ser particularmente sublinhadas duas especificações. 
Por um lado, evidencia-se a consolidação, ao lado da classe operá- 


ria, de um “quinto estado”; é De Man quem observa como se 
determinam: 


“(...) pontos de contato sociais e psicológicos cada vez mais 
numerosos entre o “quinto estado” nascente, composto de ope- 
rários que perderam toda qualificação” e estão cronicamente 
ameaçados de desemprego, e uma outra parte do proletariado, 


formada por aqueles que já se tornaram desempregados per- 
manentes” 194, 


Por outro lado, desenvolve-se — sobretudo no curso da agonia 
de Weimar, isto é, nos textos de 1930 e 1931 — a questão da rela- 
ção com as classes médias e da interpretação das confusas aspira- 
ções anticapitalistas dos movimentos coletivos que expressam seu 
dinamismo político numa fase de crise. A crítica à política fali- 
mentar do SPD sublinha antes de mais nada a incapacidade de 
apreender o dado novo constituído pelos estímulos específicos para 
uma política de plano, que as camadas médias apresentam, e tam- 
bém pela resistência coletiva das “camadas médias tradicionais” às 
tendências de proletarização; o reconhecimento de De Man acerca 
do significado progressista da contradição que opõe estas novas 
classes aos interesses do capital monopolista e financeiro se traduz 
na determinação de uma possível convergência com a classe operá- 
ria no terreno da luta contra o capital financeiro. Diferentemente 
daquilo que sustentaram naqueles anos críticos socialistas e co- 
munistas, não se configura um acolhimento das reivindicações ime- 
diatas daquelas camadas no quadro de uma ideologia nacionalista 
(tal como, no entanto, no caso do Partido Neo-Socialista francês 
de Déat e Montagnon, que nasce em 1933 de uma cisão à direita 
do Partido Socialista) 1%, mas o amadurecimento da idéia de que 


104. De Man, L'idée socialiste, cit., pp. 475-6. 

105. Sobre o alheamento dos temas e das perspectivas do grupo neo-socia- 
lista frances em relação ao movimento “planista” internacional, é esclare. 
cedor o texto dos dirigentes Montagnon, Bernard, Marquet e Déat, Néo-so- 
cialisme, Paris, 1933, que retoma os conteúdos da iniciativa fracionista diante 
do Partido Socialista, apresentada durante o Congresso de Huygens, de 
1932, e explicitada durante o Congresso de Paris, de 1933, e o meeting de 
Angoulème, do mesmo ano. A tentativa “neo-socialista” de ligação com o 
Partido belga gerou equívocos interpretativos, como o que orienta o ensaio 
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“uma recomposição só é possível com base num projeto de amplo 
alcance, não em reivindicações imediatas”; não, portanto, com base 
numa manobra oportunista ou de tipo tático, mas num programa 
radical de “reformas de estrutura” 1ºº, capaz de unificar numa 
“maioria econômica” e política a classe operária e os desemprega- 
dos, envolvendo “o espírito produtivo dos intelectuais da indústria” 
e captando o descontentamento dos setores da pequena produção "º*. 


Uma formulação deste tipo tem seu eixo na definição de um 
interesse direio da classe operária empregada em passar da luta 
reivindicativa ou por reformas redistributivas a um plano de refor- 
mas de estrutura. Não casualmente, este conceito fundamental cons- 
titui o principal termo polêmico da crítica que Léon Blum opõe, 
desde 1934, à hegemonia crescente do “planismo” no movimento 
sindical francês e no âmbito da própria SFIO (Seção Francesa da 
Internacional Operária) 1º*. 


O conceito de reformas de estrutura constitui O resultado mais 
inovador do trabalho de análise econômica e social e da reflexão 
global sobre a crise estratégica do socialismo europeu. O sucesso 
da proposta de um plano de reformas de estrutura no movimento 
sindical belga, francês e de outros países se explica sem dificul- 
dades quando se considera que a tradicional cisão entre “movi- 


ara 


dos socialistas italianos L. Luzzato e B. Maffi, "La política delle classi me- 
die e il planismo”, agora em 5. Merli, Fronte antifascista e politica di classe. 
Socialisti e comunisti in Italia 1925-39, Bari, 1975. Sobre a oposição do mo- 
vimento “planista” à corrente de direita do socialismo nacional francês, 
particularmente exaustivos são Os ensaios de G. Lefranc, “La courant pla- 
niste dans le mouvement ouvrier français de 1935 à 1936", in Le mouvement 
social. 1966, n 54: de J. Amoyal, “Les origines syndicalistes et socialistes 
de la planification en France”, ibid., 1974, n. 87. Cf., além disto, o ensaio 
de M. Fine, Toward Corporatism: the mouvement for capital-labor collabo- 
rution in France 1914-1936, Madison, 1971 (mimeo). 

106. O conceito de “reformas de estrutura” é enunciado por De Man, in 
L'idée socialiste, cit.. e Wende des Sozialismus, cit. 

107. Cf. notas 100 e 101. 

108. L. Blum, “Au delà du réformisme”, “Appel à une bataille de classe”, 
“Le Plan du travail et le parti français”, Pan' et programme”, “Les grandes 
lignes du Plan du travail”, “La résorption du chômage”, Le sens véritable 
du Plan du travail”, "Le secteur privé”, “Socialisation et socialisme" e, por 
fim. “Socialisation par étapes”. in Le populaire, de (respectivamente) 15, 
4 8.17, 18. 19, 21. 25 e 26 de janeiro e 15 de fevereiro de 1954. 
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mento” e “fim último” se tinha aguçado nos anos 20, na forma de 
uma justaposição entre a afirmação propagandística da socialização 
e uma prática real reduzida à política social e à luta reivindicatória, 
que a crise torna inteiramente destituída de perspectivas de su- 
cesso *º?. A metáfora de De Man — sobre a passagem da exigência 
de “uma fatia maior do bolo” à “luta pela construção de um novo 
bolo” — encontra uma base analítica seja na exaustão das margens 
do reformismo (ao qual ele refere a própria prática real do movi- 
mento comunista), seja no reconhecimento do dado novo represen- 
tado pelo poder que a manipulação dos preços e a política econô- 
mica obtêm na anulação das vantagens salariais conquistadas com 
dificuldade cada vez maior "!º. Assim, a nova política conjuntural 
voltada para a expansão da produção e do mercado interno como 
caminho para a reabsorção do desemprego e superação da crise 
está ligada organicamente a um plano de medidas reformadoras, 
que incidem nas estruturas fundamentais do poder econômico e 
político. 


Não se trata só, pois, de uma reivindicação de políticas de em- 
prego e de expansão do “poder aquisitivo” das massas, exigências 
para as quais convergem gradualmente as maiorias dos partidos so- 
cialistas 7. Ao contrário, deve-se precisar que as simpatias pela 
iniciativa anticonjuntural dos sindicalistas alemães são acompanha- 
das por observações críticas não secundárias: o resíduo harmonioso 
presente, seja na “teoria do crescimento do poder aquisitivo das 
massas”, seja na imagem de Tarnow a propósito do movimento 
operário, que assume a função de médico junto ao leito do capita- 
lismo, arrisca-se — segundo De Man — a subestimar o alcance da 
crise e a restringir a frente dos interlocutores sociais de uma pro- 


109. Cf. De Man, L'idée du socialisme, cit., pp. 480-93. 

110. Cf. De Man, intervenção no congresso do Partido Operário Belga, de 
dezembro de 1933, publicada ibid., como apêndice (a primeira tradução ita- 
liana do texto do plano, junto com o documento do congresso proposto e 
aprovado pelo partido, por obra de Deli Cantimori, está em U. Spirito, 
Il piano De Man e l'economia mista, Florença, 1935). 

111. Com este objetivo também concorda L. Blum em 1935-6, a ponto de 
conseguir que se insira a reivindicação no programa comum do Rassem- 
blement populaire, ainda que na forma de uma redutora “restauration de 
la capacité d'achat supprimée ou réduite par la crise” (cf. Le populaire, 
11 de fevereiro de 1936). 
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posta de programação anticapitalista ">. A conciliação das razões 
do desenvolvimento com as da redistribuição não pode ser susten- 
tada de modo realista, se não for subordinada às transformações 
estruturais em que se inscreve a política conjuntural. 

Configura-se, pois, uma radicalização da temática da progra- 
mação com referência às propostas surgidas na fase culminante da 
crise de Weimar; a economia dirigida, objetivo intermediário do 
plano de trabalho belga e do plano francês da CGT, tende a rela- 
cionar as medidas de saneamento a uma reordenação geral das rela- 
ções de força e da inter-relação entre economia e política: 


“Se propusemos estas reformas, que comportam profundas 
transformações estruturais — escreve em 1934 a equipe dos 
“planistas' belgas do Bureau d’études sociales, dirigido por De 
Man —, não é pelo 'prazer' de realizar certos pontos do pro- 
grama socialista. É porque, de outro modo, o saneamento eco- 
nômico do país continuaria a ser obstaculizado pelas condições 
que o impossibilitaram até agora: o crédito extremamente caro 
e mal dirigido, devido ao monopólic privado dos grandes ban- 
cos, o caráter plutocrático da política deflacionista seguida por 
um governo enfeudado ao grande capital financeiro, a falta de 
direção econômica que deriva da dualidade de poder econô- 
mico e poder político e da forte influência das potências do 
dinheiro sobre a autoridade do Estado” '”. 


As maiores dificuldades encontradas pelos componentes sin- 
dicais e intelectuais do socialismo francês para transformar o plano 
sindical em programa do partido, na fase preparatória da frente 


112. De Man. L'idée socialiste, cit., p. 502: “Unicamente objetivos que en- 
frentam radicalmente não só os sintomas da crise, mas o sistema de produ- 
ção e o domínio de classe do capitalismo enquanto tais, é que ainda podem, 
na situação atual, pôr em ação as forças de massa que a realização daqueles 
objetivos ou até simplesmente sua realização parcial exigem. A obstinação 
em curar o capitalismo doente. quando, no entanto, a dúvida com relação 
ao futuro do capitalismo e o desespero se estendem cada vez mais e até 
fora da classe operária, significa renunciar a estas forças em benefício de 
uma ilusão. Ao contrário, deve-se reconhecer e dizer claramente à classe 
operária que todos os paliativos com que se tenta ‘curar’ a economia sem 
mudar o sistema de propriedade e de produção (vejam-se, por exemplo, os 
programas que pretendem garantir o emprego sem oferecer escoamento ao 
produto deste trabalho) são tentativas seguramente destinadas ao fracasso”. 
[13. Bureau d'Études Sociales, “L'exécution du plan du travail”, Paris, 1935, 
pp. 41.2. 
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popular, emergem sobretudo pelo fato de que as “reformas de 
estrutura” constituem o caminho para uma política de governo que 
vise a uma etapa intermediária entre capitalismo e socialismo. O 
encontro entre a específica tradição sindical francesa de elaboração 
de planos econômicos em situações críticas contingentes (como o 
plano de reconstrução da CGT de 1919) 114 e as correntes mais ino- 
vadoras do Partido — entre as quais estão também originalmente 
presentes, tal como em Révolution constructive, concepções míticas 
e totalizadoras do planisme — ocorre num terreno estranho à tra- 
dição majoritária da SFIO. O plano de reformas estruturais chega 
ao limiar da conquista da maioria do Partido durante o Congresso 
de Toulouse, em 1934, em razão da confluência em torno das posi- 
ções sindicais de componentes heterogêneos, como o grupo mencio- 
nado de G. Lefranc — principal interlocutor de De Man na Fran- 
ça —, o setor marxista de L. Laurat (Combat marxiste), a inspiração 
sindicalista-revolucionária de L'homme réel — sob a direção de 
A. Dauphin-Meunier —, alguns componentes trotskistas, além de 
intelectuais de formação cristã, como A. Philip, já orientados desde 
os anos 20 no sentido das posições de De Man +15. Se for possível 
encontrar um denominador ideológico comum, este pode ser reco- 
nhecido negativamente na tradição antiguesdista e antiestatista de 
uma parte do socialismo francês. Sobre a oposição ou sobre a falta 


114. A referência a este precedente está explícita no relatório do secretário 
da CGT, Léon Jouhaux, durante o congresso de setembro de 1935 da orga- 
nização sindical francesa, que aprova definitivamente o plano: Ce qu'est le 
Plan, Paris, 1935; cf. também A. Philip, Tradeunionisme et syndicalisme, 
Paris, 1936. 

115. Cf. P. Boivin, G. Lefrance e M. Deixonne, Révolution constructive, 
Paris, 1932, espécie de manifesto de lançamento de uma corrente de opinião 
no partido e no sindicato socialista, que também através da publicação do 
plano de trabalho belga e de outros documentos internacionais em Cahiers 
de Révolution constructive terá uma influência determinante no “planismo” 
francês. Sobre as vicissitudes históricas do plano sindical francês e sobre a 
complexa batalha política no partido, que leva em 1934 à unificação das 
diversas correntes “planistas” durante o Congresso de Toulouse, cf. Lefranc, 
“La courante planiste”, e Amoyal, “Les origines syndicalistes”, cit. Quanto 
a A. Philip, é necessário recordar o itinerário que o leva desde o famoso livro 
Le problème ouvrier aux Etats Unis (Paris, 1927) até o ensaio sobre H. De 
Man et la crise doctrinale du socialisme (Paris, 1928), a confluência com a 
corrente de Lefranc, o papel de destaque no movimento “planista” inter- 
nacional (Philip será o relator do tema La nationalisation du crédit durante 
a conferência internacional dos planos de trabalho. em 1936). 
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de entusiasmo das esquerdas internas, que seguem M. Pivert e 
Zyromski, pesa indubitavelmente a primazia atribuída à exigência 
de unidade com o Partido Comunista, fixado numa posição de crí- 
tica de princípio a um programa de reformas de estrutura e orien- 
tado no sentido de delimitar, no quadro de uma plataforma rei- 
vindicatória e de defesa da democracia, a exigência — então ma- 
dura — de uma unidade da esquerda !!º. Assim, a posição de Blum 
torna-se determinante. 

Os condicionamentos políticos — devidos, em 1933-34, à ci- 
são de direita dos socialistas nacionais e, sucessivamente, às rela- 
ções complexas com radicais e comunistas — incidem sem sombra 
de dúvida nos desdobramentos da posição da maioria do partido 
socialista francês e de sua liderança. Mas na crítica de Léon Blum 
ao “planismo” também se podem determinar, ao lado de linhas 
de desenvolvimento, idéias de fundo que permanecem constantes, 
desde os primeiros comentários publicados em Le populaire, de 
1934, a intervenção durante o Congresso de Toulouse, até os arti- 
gos de 1935, que assinalam uma abertura, apesar de incerta e con- 
traditória, para uma linha de política econômica reflacionista 7”. 
Numa primeira fase, Blum se detém na tese clássica da impossibili- 
dade de um programa político de socializações antes da conquista 
do Estado: as reformas de estrutura, portanto, só são possíveis de- 
pois da tomada do poder e não podem substituir a luta por políticas 
redistributivas e de atenuação dos efeitos da crise, as únicas viáveis 
num quadro capitalista "1; diante da pressão do “planismo” da 
CGT, que em 1935, sob a direção de L. Jouhaux e no quadro do 
processo unitário, consegue obter a aprovação para o plano de tra- 
balho até por parte do componente sindical comunista, Blum intro- 
duz uma distinção entre socialização e nacionalização setorial, esta 


t16. Cf. o caderno n. 54, de 1966, de Le mouvement social, organizado por 
A. Kriegel e dedicado inteiramente à frente popular; e G. Lefranc, Histoire 
du Front populaire (1934-1938), Paris, 1965. 

117. L. Blum, “Le problème du pouvoir et le fascisme”, “Conquête, exer- 
cise et occupation du pouvoir”, “Occupation du pouvoir et Front populaire”, 
“Le Front populaire et la déflation”, “Le Front populaire el la lutte contre 
la crise”, “La socialisation et les socialisations”, “Socialisation et nacionali- 
sation”, “Les nationalisations et le programme du Front populaire”, “La na- 
tionalisation et la souverenité populaire”, Le populaire, de (respectivamente) 
i”, 2, 4, 5, 6, 10, 11 e 12 de julho e 4 de agosto de 1935. 

118. Cf. os artigos de L. Blum em Le populaire de janeiro de 1934, citados 
na nota 108. 
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última viável como elemento de uma política econômica de um go- 
verno de esquerda !!*, Mas, também neste caso, as medidas indica- 
das são entendidas como instrumentos de racionalização das formas 
de gestão da economia capitalista, de caráter transitório e defen- 
sivo, não como “alavancas” para a direção da economia no sentido 
de uma fase intermediária entre capitalismo e socialismo, que, no 
pensamento de Blum, só poderia resolver-se numa forma autoritária 
de relação entre política e economia. É um juízo histórico há muito 
consolidado o de que a ortodoxia teórica e o liberalismo econô- 
mico, que Blum substancialmente compartilhava com os outros 
parceiros da frente, não foram causas secundárias das oscilações 
fatais da política econômica dos governos entre 1936 e 1938, e que 
a ausência de uma política programada dos investimentos desem- 
penhou um papel importante na persistente cisão entre as razões da 
economia e as da justiça social 12º, 

A nacionalização do crédito, dos transportes, da energia e de 
setores fundamentais da indústria não tem o mesmo significado na 
ótica do socialismo adepto do plano. Isto fica evidente não só 
a partir da insistência de “planistas” franceses, como Lefranc (au- 
tor do Plano da CGT, em 1935), na distinção entre estatização e 
nacionalização (que contempla um controle sobre a gestão por parte 
de trabalhadores, consumidores e representantes do Estado) 127, 
mas acima de tudo quando se considera a concepção da relação 
entre propriedade e controle, que inspira o plano de trabalho de 
De Man mais marcadamente do que as formulações contemporâ- 
neas de Laurat e do próprio Cole: 


“A essência da nacionalização não é tanto a transferência da 
propriedade quanto a transferência da autoridade, ou, mais 


119. Cf. idem, “La socialisation et les socialisations”, cit., “Socialisation et 
nationalisation”, cit., e “Les nationalisations et le programme du Front po- 
pulaire”, cit. 

120. Para esta avaliação da experiência dos governos Blum, cf. Arndt, Gli 
insegnamenti economici, cit., pp. 225 ss., e Kalecki, Sul capitalismo contem- 
poraneo, cit. 

121. Sobre esta temática institucional e outras questões abertas na perspec- 
tiva do plano, a CGT promove em 1935 um aprofundamento através do 
Institut superieur ouvrier, que compreende contribuições de, entre outros, 
G. Lefranc e R. Lacoste, respectivamente sobre “Le mouvement ouvrier 
dévant le corporatisme” e “La réforme de L'Etat”, publicados em Crise et 
plan, Paris, 1935. 
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exatamente, o problema da gestão precede o da propriedade 
e as modificações do regime de propriedade dependem das 
modificações do regime de autoridade exigido pela economia 
dirigida” 1??. 


Por outro lado, o fato de que não se trata de uma forma gené- 
rica de controle deduz-se da polêmica política contra as medidas do 
governo conservador belga de Theunis, que, à imitação do Banking 
Act de Roosevelt, tinha decidido a distinção entre bancos de depó- 
sito e bancos de negócio !2*. Toda a investigação em torno de 
L'éxécution du plan du travail está voltada para a determinação das 
vias e dos modos de orientação da alocação do crédito e dos inves- 
timentos para os objetivos imediatos e estratégicos do plano "2º. 


Em parte convergentes com as objeções de Blum, as duras 
críticas ao “planismo” redigidas por Politzer nos Cahiers du com- 
munisme e pelo mais importante economista do Comitern, E. Var- 
ga !'**, ressentem-se de uma fase de estagnação política em que 
prevalece, como observa criticamente o próprio Togliatti em 
1934 '28, a tendência para “contornar com a simples propaganda” 


122. H. De Man, “Les thèses de Pontigny”, in L'idée socialiste, cit., pp. 532-3. 
123. Idem, “Après l'échec du Plan du capital viendra la victoire du Plan du 
travail”. Le peuplé, 12 de setembro de 1934. 

124. Bureau d'Etudes Sociales, “L'éxécution du plan du travail”, cit., pp. 41 ss. 
125. E. Varga, H. De Man et son Plan, Paris, 1934; à tese da impraticabilidade 
do próprio terreno da programação e do controle, antes da conquista plena 
do poder político, De Man responde com uma série de artigos em Le. peuple, 
em novembro de 1934: “Marx et Lénine contre Varga”, “Un défenseur com- 
muniste du réformisme”, “La portée de la nationalisation” e “Révolte dis- 
tructive ou révolution constructive?”. O relevo destes artigos dificilmente 
se explica com o peso do pequeno Partido Comunista Belga, devendo inter- 
pretar-se na perspectiva de reabertura da questão da unidade do movimento 
operário internacional. 

126. A crítica dirigida por Togliatti ao “caráter abstrato de nosso programa 
de governo”, partindo do plano De Man, está na carta a Manuilski de 1934, 
recordada por E. Ragionieri na Introdução ao vol. III (1929-35) das Obras; 
mas ao mesmo tema ele também retorna em “Intervento sulle tesi per il 
VII Congresso dell’lc” e em “Intervento alla commissione politica deiPEse- 
cutivo dell'lc. Problemi del fronte unico”, textos recolhidos no mesmo volu- 
me das Obras. Sobre a modificação do juízo da Internacional Comunista a 
respeito do plano De Man, em comparação com o juízo inicial de Varga, 
cf. o relatório de G. Dimitrov para o 7.º Congresso da Internacional Comu- 
nista, in F. De Felice, Fascismo. democrazia, fronte popolare, Bari, 1973, 
pp. 139-40. 
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o problema de uma política de governo em direção à qual os par- 
tidos socialistas são conduzidos por sua própria força. Desapare- 
cem deste modo os elementos que podiam antecipar, não somente 
nas intenções de De Man, o fim da divisão em dois ramos do movi- 
mento operário, típica dos anos 20, e que apresentavam a perspec- 
tiva de sua superação num terreno mais avançado do que aquele 
que irá constituir o horizonte da experiência das frentes populares. 
Este traço precocemente unitário do socialismo adepto do plano, de 
resto, tem também como um de seus momentos o empenho em fazer 
circular, sobretudo por obra de Cole e no contexto de uma dis- 
cussão laica, um novo interesse da esquerda ocidental pela expe- 
riência de planificação em curso na URSS 127. 


Independentemente das soluções aventadas, o que se mostra 
eficaz na polêmica de Varga é a crítica ao desequilíbrio entre o 
peso que assume, no plano belga, o controle político sobre a econo- 
mia e a parte reservada à reelaboração da temática institucional. O 
lúcido reconhecimento por parte dos principais representantes do 
movimento “planista” — desde De Man até Cole, Lefranc e outros 
— da decadência da democracia liberal, da impotência revelada 
diante do desenvolvimento crescente de uma agregação de inte- 
resses econômicos e sociais na economia e na sociedade civil, con- 
duz a uma investigação complexa e contraditória que em geral 
deixa para trás as certezas da ortodoxia kautskiana e do estatismo 
francês, mas que não remete à elaboração das linhas de uma refor- 
ma institucional à altura dos problemas novos que a própria afir- 
mação dos planos suscita. 


É importante sublinhar que, particularmente com a aproxima- 
ção de uma perspectiva de governo, amadurece cada vez mais — 
seja na Bélgica, seja na França — a consciência do alcance decisivo 
que assume a questão das formas da economia dirigida, particular- 
mente das estruturas institucionais em que se consolida o papel das 
massas trabalhadoras na determinação dos fins e no controle da 
execução das políticas de plano. As tradições de autogestão e de 
guildas dos anos 10 e 20 não oferecem muito mais do que uma 
inspiração antiburocrática comum, a sugestão de um nexo possível 


127. Cf., por exemplo, as conclusões de Cole, in Principles of economic plan- 
ning, cit. 
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entre a temática da democracia industrial e a reforma do Estado a 


Mas a redução do Parlamento a instância de controle dos novos 
organismos do “Estado econômico” (conselhos de economia, etc.) 
introduz ulteriores problemas, relacionados antes de mais nada ao 
risco de um reforço das tendências burocráticas e tecnocratas implí- 
citas na própria expansão das tarefas de gestão da política econô- 
mica e nas nacionalizações !2º, É a partir desta ordem de questões 
que amadurece a elaboração a respeito do corporativismo socia- 
lista °°. 

A nítida diferenciação traçada por De Man entre suas formu- 
lações e teorias corporativas de origem católica ou fascista 'º! não 
se revela convincente a ponto de neutralizar uma divergência — 
surgida, aliás, desde a primeira conferência internacional de Pon- 
tigny — no quadro dos próprios setores do “planismo” francês 
mais próximos das posições do socialismo belga. Estes últimos, 
apesar de não desconhecerem a validade das motivações e das linhas 
de desenvolvimento da investigação de De Man, preferem concen- 
trar sua pesquisa no tema do controle operário na fábrica °. 

Nas teses apresentadas em Pontigny, em setembro de 1934, 
De Man delineia um novo mapa das instituições do “Estado eco- 
nômico”: 


“(,..) A fim de que a extensão e o reforço da autoridade do 
Estado, que surgem de sua nova função econômica, não condu- 
zam a um estatismo burocrático, internamente, e imperialista, 
externamente, é preciso que o novo Estado econômico se dê 
uma série de estruturas diferentes daquelas do velho Estado 


128. As referências tradicionais mais frequentes remetem ao Guild Socialism 
e ao socialismo fabiano; sobre este capítulo do socialismo inglês, cf. E. Gren- 
di. “Il socialismo ghildista nella storia de laburismo”, in Rivista storica del 
socialismo, 1961, n. 12. Também freqüentes as referências a E. Vandervelde, 
em particular a seu livro Le socialisme contre l'État, Bruxelas, 1918; em al- 
guns casos, entre os “planistas” franceses, a Sorel e a Proudhon. 

129. H. De Man. “La limite de la nationalisation”, in Le peuple, 15 de 
novembro de 1933. 

130. A série de artigos de De Man sobre a temática institucional foi reco- 
lhida em Corporatisme et socialisme, Bruxelas, 1934. 

131. As objeções de Spirito se concentram sobretudo na impossibilidade de 
conciliar liberdade sindical, democracia política e corporativismo; cf. Spirito, 
IlL piano De Man e l'economia mista, cit. 

132. Além do texto de Lefranc publicado em Crise et plan, cit., deve-se men- 
cionar seu relatório sobre controle operário para a conferência internacional 
de Pontigny. em 1937. 


183 


político: organização corporativa autônoma das empresas na- 
cionalizadas ou controladas pelo Estado; “desparlamentariza- 
ção” dos procedimentos de controle; revisão da doutrina dos 
poderes, etc. T=, 


O corporativismo socialista, assim, se revela como uma nova 
mediação entre intervenção estatal na economia e governo das mas- 
sas, através de uma solução que, em razão das características do 
movimento que a exprime, se esforça por salvaguardar as condições 
de um consenso popular ativo. Busca-se esta possibilidade mediante 
o projeto de “transformar o Estado, incorporando nele instituições 
novas que são como o prolongamento do empenho do movimento 
sindical e cooperativo” !º*. Por um lado, recupera-se do Guild 
Socialism a idéia anticentralista de uma correspondência máxima 
da organização dos trabalhadores à variedade crescente dos inte- 
resses e à multiplicidade das situações profissionais; por outro lado, 
apresenta-se a perspectiva de atribuir um papel de “institutos de 
direito público” a tais organizações corporativas e às outras repre- 
sentações de interesses, às quais o poder executivo delega “o exer- 
cício do direito de gestão” 135, 

Mas o fato de não se passar dos sucessos da política anticon- 
juntural e antifascista dos governos belgas de coalizão para as 
reformas de estrutura propostas (o que também se pode imputar às 
relações de forças políticas internas e ao progressivo isolamento inter- 
nacional da Bélgica) produz uma desagregação progressiva do bloco 
social que havia sustentado o plano: é significativo observar que, 
junto com o reaparecimento de uma ameaça fascista-rexista, deter- 
mina-se em 1936 uma retomada do conflito salarial por parte da 
classe operária, destinada a produzir um endurecimento autoritário 
da temática corporativista. Mas não é possível captar todo o signi- 
ficado da problemática levantada pelas dúbias teses do corporati- 
vismo socialista, se não se considerarem os termos de uma fase geral 
de redefinição dos corpos intermediários no Estado moderno e, 
particularmente, se não se considerarem as características da me- 
diação entre nova política econômica e compromisso institucional. 
construída naqueles anos pela social-democracia sueca. 


133. H. De Man, Les thèses de Pontigny”, cit, p. 533. 

134. Idem, “Le corporatisme socialiste contre Vétatisme”, in Le peuple, 19 
de setembro de 1934. 

135. Cf. ibid. e “Les thèses de Pontigny”, cit. 
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5. A política de programação na Suécia 


Só nos países escandinavos o movimento socialista se mostra 
em condições de traduzir em política de governo um programa de 
luta contra a crise e o desemprego e, ao mesmo tempo, de formular 
uma solução autônoma e de longo prazo para a relação entre desen- 
volvimento econômico e sistema institucional. O alcance das ino- 
vações nas relações entre política e economia foi objeto de uma 
ampla discussão histórico-crítica, que pôde beneficiar-se dos proble- 
mas e das questões também originadas de outros momentos daquela 
experiência de mais de quarenta anos de governo social-democrata, 
evitando assim o recurso a critérios apologéticos ou um reconheci- 
mento nme atende exclusivamente para a conformidade — ou não 
— com o “objetivo final” socialista !**, Com efeito, aquilo que um 
vasto arco de intérpretes reconhece é que se configura naqueles 
países, nos anos 30, uma resposta consciente e historicamente eficaz 
à crise do privatismo econômico e do liberalismo político, que ha- 
viam constituído, inclusive na Escandinávia, o horizonte não ultra- 
passado da tradição socialista nas décadas anteriores, e também o 
limite de suas experiências episódicas de governo que se seguiram 
à guerra mundial. 


A inovação política atravessa os três países escandinavos: a 
presença social-democrata no governo torna-se determinante, pri- 
meiro na Dinamarca (1929), depois na Suécia (1932) e afinal na 
Noruega (1935). Na Suécia, mais que em qualquer outra parte, a 
mudança não se reduz a seu componente pragmático, mas se nutre 
dos frutos de um importante debate de idéias do pensamento socia- 
lista e marxista, que se torna disponível a um encontro produtivo 
com aquela experiência original e autônoma de revisão do pensa- 


136. Cf. H. Tingsten, The swedish Socialdemocrats: Their Ideological Deve- 
lopment, Totawa (N.).), 1973, e o Encontro de História de Uppsala, em 
1974, cujos textos estão publicados sob o título Kriser och krispolitik 1 
Norden under Mellankrigstiden [Crise e política anticrise nos países nórdicos 
entre as duas guerras], Uppsala, 1974, com referência particular às contri- 
buições de S. Beckman, Bo Gustafsson, j. Bjorgum, C. Bogefeldt, J. Kalela. 
Cf. também a recente memorialística dos protagonistas da virada de 1932: 
E. Wigforss, Minnen, Estocolmo, 1954, e G. Myrdal, Controcorrente. Realtà 
di oggi e teoric di ieri, Bari, 1975. 
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mento econômico clássico representada pela Escola de Estocolmo 137. 
A produção teórica e política de Ernst Wigforss, de Gunnar Myrdal, 
de Gustav Möller, nos anos que vão da grande crise à Segunda 
Guerra Mundial, além de constituir a espinha dorsal de uma nova 
política conjuntural irredutível às experiências contemporâneas de 
outros países (inclusive o New Deal rooseveltiano), assume o signi- 
ficado de uma resposta de longo prazo à questão não resolvida do 
pensamento socialista acerca das formas e das etapas de uma socia- 
lização conduzida em bases nacionais. À parte as fórmulas sobre 
Middle Way ou sobre “terceira via”, de resto não casualmente atri- 
buídas ao “modelo escandinavo” desde os anos 30 138, as opções 
dos socialistas suecos se caracterizam como terreno de verificação 
de convicções enraizadas na história do socialismo europeu e de 
exame crítico de componentes ideológicos por certo não secundários 
do marxismo da Segunda Internacional. Mas, em vez de inserir 
teleologicamente aquela experiência na busca de uma via para o 
socialismo no Ocidente, pode ser útil interpretá-la como laboratório 
da produtividade política e governamental de uma certa parte do 
pensamento socialista entre as duas guerras. 

Apesar de facilitada por circunstâncias favoráveis de tipos di- 
ferentes, a virada sueca de 1932 é, sem dúvida alguma, de tal ordem 
que não pode ser medida com critérios conjunturais. Está ainda em 
discussão o problema histórico do peso tido no sucesso do governo 
social-democrata de Hansson por fatores como a colocação afortu- 
nada da Suécia no mercado internacional e o grande desenvolvi- 
mento das exportações em seguida à desvalorização da coroa, que 
se deu em 1931 a breve distância do abandono britânico do Gold 
Standard. No plano político, além disto, funcionou como fator de 
estabilidade a excepcional disponibilidade expressa pelo Partido 
Camponês (Bondeförbundet) para uma coalizão política com a 


137. A Escola Econômica de Estocolmo, surgida da crítica ao pensamento 
econômico clássico e neoclássico desenvolvida por Knut Wicksell no início 
do século, está representada na década aqui considerada sobretudo por G. 
Myrdal, B. Ohlin e E. Lindhal. Sobre o itinerário de definição teórica da 
escola e o desenvolvimento das linhas da nova política econômica, cf. O. 
Steiger, Studien zur Entstehung der neuen Wirtschaftslehre in Schweden. 
Eine Anti-Kritik, Berlim, 1971. 

138. Cf. o número monográfico, de maio de 1938, de Annals of the Ameri- 
can Academy of Political and Social Science, dedicado à Suécia, com con- 
tribuições de todos os principais expoentes do novo curso, organizado por 
B. Ohlin. 
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social-democracia e a consequente introdução de um forte elemento 
de divisão do bloco moderado "3º. A análise histórica, mais ainda, 
deu o devido destaque aos limites da política social e da política 
fiscal do novo governo, observou-se, por fim, que a redução da 
média anual de desempregados, apesar de bastante notável (em 
1937, ela cai a quase um décimo em relação a 1932), não alcan- 
çará o objetivo do pleno emprego, a não ser nos anos da guerra 
mundial **º. 


De todo modo, a política conjuntural adotada mostra-se sufi- 
cientemente eficaz para garantir, em 1936, um novo reforço eleitoral 
do Partido, oferecendo assim as bases para uma reforma geral da 
política social e dos ordenamentos institucionais correspondentes: 
ou seja, define-se um novo equilíbrio global de sistema, em relação 
ao qual é ainda agora bastante duvidoso que valha a fórmula res- 
tritiva de “liberalismo social”, proposta e seguida por uma parte 
da liderança político-intelectual 1*. 


Hjalmar Branting representa, no desenvolvimento do socialismo 
sueco, a primeira fase, aquela da transformação num partido de 
massa muito mais capaz do que o aliado de sempre, o Partido Li- 
beral, de desempenhar o papel de protagonista da luta pela demo- 
cracia política plena e pelo sufrágio universal e de recolher os frutos 
disto em termos de consenso eleitoral (extraordinariamente amplo 
a partir da segunda década do século); mas, sobretudo, é pelo cres- 


139. Sobre tais circunstâncias favoráveis, de resto destacadas pelo próprio 
Myrdall (Controcorrente, cit., pp. 7-11), vejam-se as contribuições citadas 
para o Encontro de Uppsala, de 1974. Cf. também A. Montgomery, How 
Sweden overcame the Depression? (1930-335), Estocolmo, 1933. 

140. Além dos dados reportados como apêndice a Krisen och Krispolitik, 
cit. cf. o importante ensaio de Bo Gustaffson, “A perennial of doctrinal 
history: Keynes and 'the Stockholm School'”, in Economy and History, XVI, 
1973, pp. 114-28. Com opinião diversa sobre os resultados conseguidos du- 
rante os anos 30 e sobre o peso maior representado por intervenções cons- 
cientes da política econômica social-democrata com relação à força propul- 
sora do mercado internacional, cf. o ensaio do ministro de Assuntos Sociais, 
G. Möller, “The unemployment Policy”, in Annals of the American Acade- 
my, cit, 

141. É sobretudo B. Ohlin que apresenta este sentido da experiência sueca, 
ao qual não é alheia uma proximidade maior com o pensamento teórico € 
político de J. M. Keynes; cf. B. Ohlin, “Economic planning in Sweden”, 
ibid, e o importante trabalho de 1933, Till Fragan on Penningsteorius 
upplägning. 
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cimento sucessivo da influência de Ernst Wigforss 14? que se apre- 
senta o aspecto crucial da relação entre o movimento operário orga- 
nizado e a questão do governo da economia e do Estado. 


A mudança de 1932 não é só o fruto de um deslocamento das 
relações políticas de força, uma vez que a linha entre suas condi- 
ções constitutivas seja uma revisão do marxismo da Segunda Inter- 
nacional, seja a elaboração de uma proposta programática capaz 


de ligar o movimento operário à mais avançada investigação de 
política econômica 14°. 


Seria um erro interpretar o desenvolvimento do pensamento 
socialista sueco desde o início do século até o período entre as duas 
guerras como um processo de abandono do marxismo em nome do 
empirismo puro. À nova posição do Partido Social-Democrata (SAP) 
nasce de uma opção básica em favor de um processo de aproxima- 
ção ao socialismo por etapas intermediárias, cujo alcance e limites 
são determinados conscientemente. 


Há, pois, uma crítica prévia às formulações anteriores da re- 
lação entre desenvolvimento capitalista e desenvolvimento do socia- 
lismo. A ruptura da aliança histórica com o Partido Liberal é, ao 
mesmo tempo, libertação da subalternidade do passado em relação 
à ortodoxia econômica deflacionista e privatista, considerada pela 
maioria dos outros partidos operários da Europa como compatível 
com uma acepção evolucionista do marxismo. É justamente uma 


142. Sobre as vicissitudes históricas da social-democracia sueca nas primeiras 
décadas de desenvolvimento, veja-se o ensaio de Tingsten, The swedish So- 
cialdemocrats, cit; A Cottino, “Socialdemocrazia scandinava”, in Storia 
d'Europa, vol. III, Florença, pp. 1080-116, e J. Lindhagen, Socialdemokratius 
Program e Bolsjevikstriden, Estocolmo, 1972, 2 vols. Os principais textos que 
acompanham a hegemonia crescente de Wigforss no partido são Den ekono- 
miska Krisen, Estocolmo, 1931, e vários artigos na imprensa do partido, 
recolhidos em Fran Klasskamp till Samverkan [Da luta de classe à colabora- 
ção], Estocolmo, 1941. Para uma biografia intelectual de E. Wigforss, veja-se 
o ensaio de T. Titon, "A swedish road to socialism", American Political 
Science Review, junho de 1979, n. 73. 

143. É de significado particular tanto o programa eleitoral da social-demo- 
cracia sueca em 1932, redigido por E. Wigforss com o título Ha vi Rad ati 
arbeta? [Somos capazes de garantir trabalho?], Estocolmo, 1932, quanto 
Sparsamhet och hushalling [Poupança e economia], Estocolmo, 1933, e 
MacMillan Rapporten, Estocolmo, 1931. 
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tal interpretação do marxismo que está no centro da crítica de E. 
Wigforss, desde o texto de 1908 — sobre a concepção materialista 
da história —, os trabalhos de política econômica dos anos 30 e 
40 +, até as reflexões teóricas e retrospectivas do pós-guerra. 

Com um processo de amadurecimento que encontra no Berns- 
tein-Debatte um termo fundamental de referência, ainda que não 
exaustivo, Wigforss chega a um cancelamento radical do conceito 
de “necessidade econômica” e a uma refutação da teoria da crise 
e das classes sociais a ele ligadas: com tons análogos aos de De 
Man, ele considera que o socialismo não pode ser concebido como 
inerente às leis do capitalismo; este último cria somente suas pré- 
condições, sua possibilidade histórica. “Não devemos esperar uma 
catástrofe econômica ou uma completa concentração e socialização 
dos meios de produção para tomar o poder e iniciar o trabalho de 
reorganizar a sociedade” 14" — afirma Wigforss, com um distan- 
ciamento evidente em face de ambos os termos da contraposição 
clássica entre ortodoxia e revisionismo, isto é, entre teoria do co- 
lapso e interpretação evolucionista do capitalismo organizado. Um 
outro trecho pode ilustrar melhor o fato de que, como preliminar 
do desenvolvimento político do socialismo sueco, não está tanto um 
cancelamento do marxismo como instrumento de análise crítica da 
ordem social existente, mas antes uma revisão do mecanismo fideista 
que constituía a vulgata do marxismo da Segunda Internacional e 
que se reproduzia sob novas formas após a Primeira Guerra Mun- 
dial (teoria da catástrofe e neo-evolucionismo). 


Wigforss apresenta neste contexto sua formulação da relação 
entre reformas e dimensão qualitativa da transformação. Num texto 


que antecipa algumas linhas de sua revisão do marxismo, ele escreve: 


“O revisionismo que me pode ser atribuído é, em parte, uma 
crítica àquilo que se pode definir como determinismo econô- 
mico, e em parte a convicção de que um melhor nível de vida 
material e cultural da classe operária pode tornar-se não um 
obstáculo e sim um estímulo para a transformação socialista da 
sociedade. Se nisto há pouca atenção a uma espécie de desen- 


144. E. Wigforss, Materialistik Historieuppfattning. Industriel Democrati, Es- 
tocolmo, 1970; o volume compreende o texto de 1908 e o ensaio sobre a 
democracia industrial de 1922, no qual se reconhece a influência do Guild 
Socialism. 

145. Ibid., pp. 173 e 92. 
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volvimento para a futura sociedade que possa se verificar sem 
uma mudança radical do fundamento capitalista do direito de 
propriedade, é porque esta idéia é explicitamente recusada” 148. 


Apesar dos evidentes limites de um pensamento teórico não 
completamente formulado, é importante sublinhar a lúcida percep- 
ção de que o hic Rodhus do pensamento socialista tornava-se cada 
vez mais a capacidade de traduzir uma renovação do mundo dos 
fins (para o que concorre muitíssimo a referência ao igualitarismo 
de Tawey) 47 num projeto concreto de socialização. A noção de 
“utopia provisória”, de 1926, tem portanto o sentido de preparar 
uma hipótese de trabalho que unifique ideologia e política, numa 
concepção que assume como explícito interlocutor polêmico o prag- 
matismo puro. 


Muito mais do que no programa — importante, mas de for- 
mulação tradicionalmente reformista, aprovado em Goteborg, em 
1919, e para cuja redação Wigforss contribui em medida determi- 
nada —, é nos anos em torno de 1930 que se delineia o quadro 
conceitual de uma política do movimento operário capaz de enfren- 
tar os problemas do ciclo de desenvolvimento e crise do capitalismo. 
Diferentemente das diretrizes do reformismo e da política social dos 
anos 20, apresenta-se a perspectiva de uma política social-democrata 
de governo que tende, por formas e conteúdos, mais que a uma 
correção do capitalismo — com a afirmação ideal de aspirações de 
justiça e de igualdade (porém no quadro de um mecanismo econô- 
mico que resta fundamentalmente indiscutido) —, a um desloca- 
mento das relações de força entre capitalismo e socialismo, válido 
para uma ampla fase de desenvolvimento. Elabora-se a idéia de um 
acordo político (“um compromisso histórico”, como também se 
definiu) '** entre movimento operário e capitalismo nacional, em 
que o primeiro utiliza uma situação de dificuldade conjuntural do 
segundo para introduzir modificações nas relações entre política e 
economia que expressem o peso da unificação e da organização das 
massas trabalhadoras. A força político-organizacional da esquerda 


146. Ibid., p. 8. 

147. R. H. Tawney, Equality, Londres, 1931 [Trad. it. in Opere, sob os cui- 
dados de F. Ferrarotti, Turim, 1975]. 

148. W. Korpi, The working class in welfare capitalism, Londres, 1978. 
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sueca constitui o pressuposto fundamental da mudança e, por sua 
vez, é fortalecida pela escolha dos objetivos de governo. 

A superação da política de subsídios aos desempregados, ter- 
reno de extraordinárias dificuldades para o movimento social-demo- 
crata weimariano e europeu, constitui um poderoso fator de recom- 
posição social e política e de eliminação das divergências surgidas 
entre o sindicato (L. O.) e o Partido 1º. Mas a idéia de uma política 
de obras públicas, que se caracteriza pela dimensão quantitativa, 
descentralização de investimentos e de recrutamento, financiamento 
através do déficit do orçamento estatal, atenuado por uma política 
fiscal fortemente progressiva, se vale de um segundo elemento que, 
por sua determinação e organicidade, constituiria a longo prazo a 
base da autonomia da experiência sueca, mesmo no plano inter- 
nacional. Tal elemento consiste na colaboração com os expoentes 
mais jovens da Escola de Estocolmo, como já então se definja aquele 
centro de investigação teórica e, ao mesmo tempo, de política eco- 
nômica, que partia do pensamento de K. Wicksell hi 

A lei do orçamento de 1933 e o tipo de política anticíclica 
apresentada expressam um encontro explícito de itinerários — si- 
multaneamente políticos e teóricos — diferentes !º!. Wigforss e O 
grupo parlamentar social-democrata conseguem obter a colaboração 
de economistas como E. Lindahl, B. Ohlin e, sobretudo, G. Myrdal. 
Há décadas amadurecia aquela precoce crítica da teoria econômica 
clássica que constitui a sólida base das novas concepções de política 
conjuntural. Depois das contribuições de Johanson e outros, é certa- 
mente G. Myrdal quem traduz numa política social-democrata anti- 
crise os fundamentos postos no início do século pela elaboração de 
K. Wicksell 12, A crítica radical à Lei de Say sobre a harmonia 


149. Sobre este ponto, veja-se N. Unga, Socialdemokratin och arbetloshets- 
frigan 1912-13 ISocial-democracia e problema do desemprego], Kristianstad, 
1976. 

150. Cf. Steiger, Studien zur Entstehung, cit., pp. 65-75. 

151. O denso intercâmbio entre a liderança política de Wigforss e os econo- 
mistas da Escola chega à redação do primeiro orçamento do novo governo, 
a que Myrdal oferece, num texto anexo, o apoio teórico; cf. Konjunktur och 
offentlig hushalling. En utredning [Conjuntura e orçamento público. Uma 
introdução!, Estocolmo, 1933. 

152. De K. Wicksell (1851-1926) se recorde Geldzins und Giiterpreise, Jena, 
1898, e Vorlesungen über Nationalokonomie auf Grundlage des Marginal- 
prinzips, 2 vols., Jena 1913. Não se deve esquecer a influência exercida por 
seu radicalismo político sobre os jovens economistas. 
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entre produção e demanda em nível macroeconômico, ao lado da 
reformulação dinâmica da teoria do equilíbrio, encontram de fato 
uma atualização e uma confirmação clamorosa nos problemas postos 
pela grande crise. com o fracasso dos automatismos de mercado e 
das políticas deflacionistas. A contestação da ortodoxia privatista, 
ainda predominante no país (G. Cassel), vai ao encontro dos pro- 
blemas indicados no programa socialista de 1928 e, acima de tudo, 
da investigação ideológica de E. Wigforss. Da colaboração nasce 
uma hipótese de política expansiva que, através do gasto público 
e de seus efeitos multiplicadores sobre os investimentos privados e 
a atividade econômica global, busca a reabsorção do desemprego 
e a saída para a crise, mesmo ao preço de um déficit do orçamento 
do Estado. Myrdal considerava que a passagem do tipo de Sozial- 
politik assistencialista dos anos 20 a uma nova política econômica e 
social podia e devia ser baseada no interesse operário em uma utili- 
zação plena e um controle do desenvolvimento das forças produtivas 
nacionais. Sabe-se, além disto, que justamente nestes anos tem início 
sua reflexão sobre as interferências entre técnicas e valores, e a 
crítica das hipóteses de neutralidade axiológica no que diz res- 
peito seja às análises, seja aos prognósticos *ºº, Esta posição de 
modo algum o conduz a uma adesão ao marxismo, sobretudo por- 
que ele vê na vulgata determinista a mesma formulação teleológica 
do privatismo harmonicista, conhecido alvo polêmico de sua inves- 
tigação 14, 

Portanto, se considerarmos sua posição no quadro da pesquisa 
mais ampla que se desenvolvia naqueles anos na esquerda européia, 
no sentido de uma política econômica não deflacionista, revela-se 
que tanto Wigforss quanto G. Myrdal efetuam uma análise da crise 
como crise de subconsumo (e não de desequilíbrio, como em Hil- 
ferding). Mas daí não partem para um alinhamento puro e simples 
com a “teoria do poder aquisitivo”, que enfatiza o interesse econô- 
mico dos capitalistas em recuperar uma proporção harmoniosa entre 
produção e consumo através de um aumento da massa salarial e 
de uma recuperação da demanda efetiva 155. A intervenção cons- 


153. Cf. G. Myrdal, L'elemento politico nello sviluppo della teoria economica, 
2º ed., Florença, 1981 (1.º ed. sueca, 1930), além dos ensaios do início dos 
anos 30, coletados em Ji valore nella teoria sociale, Turim, 1966. 

154. Id., “Socialpolitikens diemma I e TI", in Spectrum. 1932 e 1933. 

155. Cf, nota 55. 
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ciente do governo social-democrata na economia é formulada de 
modo diferente: através de uma série de iniciativas empresariais 
públicas, que têm no centro, pelo menos numa primeira fase, uma 
modificação da estrutura global dos investimentos e uma transfor- 
mação qualitativa da distribuição de rendas 158, 


Como conclusão do amplo exame das características da crise, 
conduzido no volume de 1931 Den ekonomiska krisen, E. Wigforss 
insiste em primeiro lugar numa premissa de princípio que carac- 
teriza a iniciativa pública, até configurar na prática um critério 
diverso de produtividade: 


“Esta atividade empresarial suplementar por parte do Estado 
contém, já por si mesma, uma crítica da organização econômica 
baseada na iniciativa privada, que não se revela em condições 
de utilizar as forças produtivas disponíveis. A crítica atinge o 
próprio núcleo do sistema capitalista, quando rejeita o cálculo 
dos lucros e das perdas dos empresários privados como critério 
para aquilo que se deva considerar remunerador do ponto de 
vista de toda a sociedade” 157. 


Assim, Wigforss oferece ao novo curso o quadro ideológico e 
as premissas políticas. O deslocamento eleitoral de 1932 se verifica, 
antes de tudo, em torno da idéia-força da possibilidade de reabsor- 
ver a curto prazo o desemprego, através de uma intervenção do 
Estado '**, Os textos mais comprometidos tentam uma interpretação 
da situação histórica como ocasião de recomposição do movimento 
real com o programa teórico. Enquanto o SAP se prepara para 
governar O país por quatro décadas, Wigforss afirma a distinção 
“de princípio” entre capitalismo e socialismo: os grandes temas do 
pleno emprego — através de obras públicas que se estendem por 
todos os setores econômicos, com retribuição a preços de mercado 
— e da programação do desenvolvimento econômico são apresen- 
tados como configuração histórica da opção socialista, como terreno 
de “hegemonia universal ` da social-democracia sueca. 

Cabe a G. Myrdal tematizar, no texto que anexa ao orçamento 
de 1933, a produtividade das opções adotadas, ou pelo menos as 


156. Cf. Myrdal, Konjunktur, cit., e A. Myrdal, Kris i befolknisfrigan |Crisi 
e problema della popolazionel, Estocolmo, 1934. 

157. Wigforss, Den economiska Krisen, cit., p. 120. 

158 Id. Ha vi rad att arbeta?, cit. 
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vantagens da política conjuntural expansiva “a partir do próprio 
ponto de vista financeiro”, isto é, de um ponto de vista que, como 
se disse, não é considerado campo de valoração: a poupança com 
relação ao forte gasto assistencial anterior em subsídios de desem- 
prego, o efeito de estímulo à atividade empresarial mais geral e a 
possibilidade de um crescimento subsequente da arrecadação fis- 
cal "°, Delineia-se uma possibilidade de conciliação entre exigên- 
cias de justiça social e desenvolvimento econômico. Formula-se uma 
política de harmonização e de funcionalização recíproca de termos 
precedentes considerados como estranhos, se não contraditórios. O 
movimento socialista no governo se faz fiador e promotor de tal 
compatibilidade. Mas o acordo ocorre em que base, quanto às rela- 
ções de produção e de propriedade? 

Não só nos textos de Wigforss como também naqueles de 
Myrdal, surge muitas vezes o termo “planificação” (planushalling), 
com o qual se indica que o Estado inicia uma expansão do setor 
público e uma intervenção nas opções de desenvolvimento, ante- 
riormente deixadas à lógica dos automatismos de mercado. Mas se 
reconhece geralmente que não se delineia nem uma forma de plani- 
ficação centralizada nem uma espécie de planificação indicativa dos 
setores capitalistas !*º. O abandono, por uma certa fase, do obje- 
tivo de controle social e político do desenvolvimento produtivo é 
um aspecto importante e por longo tempo invariante do compro- 
misso histórico sueco entre movimento operário e capitalismo. Dife- 
rentemente do plano de trabalho do Partido Operário Belga, o 
acordo político que se realiza em torno de um programa reflacio- 
nista é separado das reformas de estrutura. 


A questão não é por isto suprimida; ao contrário, apresenta-se 
a perspectiva de uma distribuição dos objetivos em fases sucessivas. 
Myrdal define a virada realizada nos anos 30 como uma “sociali- 
zação igualitária da distribuição”. Põe-se como hipótese e busca-se 
com notável sucesso uma enorme expansão dos consumos sociais e 
uma reabsorção do desemprego. Efeitos maciços de redistribuição 
de renda ligam-se realmente não só à política de obras públicas, 
mas também às consequentes opções de política fiscal e às grandes 


159. Myrdal, Konjunktur, cit., particularmente os capítulos IV e V. 

160. Sobre este ponto, cf. Steiger, Studien zur Entstehung, cit., p. 153; A. 
Lindbeck, La politica economica svedese, Nápoles, 1976; e Buci Glucksmann- 
Therborn, Lé défi socialdemocrate, cit. 
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mlormas sociais, que, desde a famosa obra de Gunnar e Alva Myrdal 

do 1934, Crise e problema da população, são postas como objetivo 

ualificante daquilo que será definido por seus protagonistas como 
socialismo funcional” *", 


O fato de que a única experiência de socialização conduzida 
vom sucesso por um partido de formação marxista, no curso dos 
anos 30, elimine radicalmente por uma determinada fase um aspecto 
substancial do pensamento de Marx, isto é, a crítica do modo de 
produção capitalista, e ponha em segundo plano a questão da pro- 
predade e do controle dos meios de produção, tem induzido a 
propor a questão acerca de quais sejam os termos de distinção do 


modelo sueco em face do que virão a ser as políticas keynesianas. 


Sabe-se, de fato, que os socialistas suecos e os economistas da 
Licola de Estocolmo podem certamente ser reconhecidos como os 
antecipadores mais lúcidos das teses teóricas e das soluções que, 
vm 1936, aparecerão como inteiramente racionalizadas e sistemati- 
rudas na Teoria geral de J. M. Keynes. Revela-se, além disto, evi- 
dente sua distinção em face de outros componentes não-keynesianos 
ou pré-keynesianos surgidos no cenário europeu e ocidental du- 
rante aquela década: à já recordada ‘teoria do poder aquisitivo”, 
pode-se aqui acrescentar a temática genericamente antimonopolista 
de Pigou, a que Myrdal dedica uma crítica de notável significado 1º2, 
Ji foram lembrados alguns elementos úteis para considerar o ca- 
riter original do itinerário que conduziu às opções dos anos 30, se 
bum que se possa documentar a óbvia influência sobre o debate 
sueco dos escritos de Keynes anteriores a 1936, desde O fim do 
luissez-faire, o Tratado sobre a moeda e outros textos menores, até 
uv famoso Heaus to Prosperity, de 1933 18. 


161. Cf. G. Adler-Karlsson, Funktionaler Sozialismus, prefácio de G. Myrdal, 
Dusseldorf, 1973 [Malmõe, 1972]. 

162. Myrdal, Controcorrente, cit., p. 7, e Il valore nella teoria sociale, cit., 
p. 252. 

163. Sobre este ponto de interpretação, cf. Gustafsson, “A Perennial of doc- 
trinal History”, cit.: diferentemente de O. Steiger (op. cit.), Gustafsson con- 
corda com K. Gustav Laudgren, que em seu livro Den “nya economin” i 
Sverige |A “nova economia” na Suécia] defende a tese da influência do pen- 
samento de Keynes sobre o programa anticrise do SAP, sobretudo através 
do Yellow Book, fruto do trabalho de um grupo de economistas liberais 
ingleses, publicado em 1928. 
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Mas o problema é saber se, no âmbito da tendência geral de 
afirmação de políticas keynesianas de tipo democrático (antes e so- 
bretudo depois da Segunda Guerra Mundial), podem se ver no caso 
sueco indícios relevantes que tenham qualificado, de modo parti- 
cular, uma direção autônoma da política econômica por parte de 
uma força socialista; ou se, ao contrário, as diferenciações perten- 
cem unicamente à gênese histórica e não introduzem, portanto, 
fatores estruturais e subjetivos que hipotequem a perspectiva. 

Embora seja possível sustentar que a forte manipulação da 
demanda agregada, que caracteriza desde os anos 30 o modelo 
sueco, termina por coincidir com os desdobramentos e as correções 
feitas pela esquerda keynesiana ao modelo teórico, originalmente 
interessado somente na determinação quantitativa da demanda in- 
terna, parece, no entanto, que o tipo de compromisso institucional 
que constitui o complemento da virada de política econômica reali- 
zada pelo governo social-democrata representa muito mais do que 
uma variante; e isto apesar do fato de que, por muito tempo, aquele 
compromisso tenha deixado de lado o caráter de fase intermediária 
no sentido de um equilíbrio mais avançado, que lhe atribuía a 
ideologia do Partido 1º*, 

Os acordos de Saltjobaden, de 1938, entre sindicato e organi- 
zação dos empresários, definem os termos de um pacto pluridecenal 
entre movimento socialista e capitalismo sueco 185. O sindicato re- 
conhece a supremacia da autoridade capitalista na fábrica, de acordo 
com a decisão do Partido de não interferir na autonomia das opções 
empresariais relativas ao processo de acumulação. Por outro lado, 
a principal confederação sindical obtém o reconhecimento institu- 
cional do monopólio de representação das massas trabalhadoras e 
da centralização da atividade contratual, premissas para seu reforço, 
ainda mais extraordinário se comparado com os níveis de sindica- 
lização de outros países. É importante sublinhar que o Estado não 
intervém diretamente no acordo como parte integrante, limitando-se 
a sancionar o compromisso corporativo entre as partes sociais; neste 
sentido, pode-se dizer que se trata de uma forma social de corpo- 


164. Além do volume de Korpi, The working Class, cit., veja-se o número 21, 
de 1978, da revista Acta sociologica, que traz os trabalhos do congresso sobre 
The nordic Welfare States, particularmente as contribuições de S. Kuhnle e 
de G. Therborn. 

165. Os acordos de Saltjobaden estão estampados em Berättelse over L.O. i 
Seenge [Relatórios do sindicato L.O. na Suécia], Estocolmo, 1938, pp. 324-31. 
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rativismo 19º. A qualificação social-democrata de tais processos re- 
side, antes de mais nada, no impulso que a consolidação das orga- 
nizações operárias, de sua unidade e de sua influência na vida social 
c institucional do país, pode dar à realização da “socialização igua- 
litária dos consumos”, às reformas sociais e à programação do 
mercado de trabalho. 

Mas tal solução social-democrata dos “efeitos políticos do 
pleno emprego” só pode ocorrer com duas condições: que o desen- 
volvimento capitalista, no novo quadro institucional, decorra sob 
formas que não contradigam abertamente a nova política social, 
reduzindo-a ao tradicional esforço de Sísifo; e que o controle do 
Partido sobre o sindicato e do sindicato sobre a classe operária 
possa mediar, com as vantagens redistributivas, as contradições que 
st repropõem na relação de produção, cuja expressão autônoma é 
proibida legislativamente por longo tempo. 


(Tradução de L.S.N.H.) 


ibb. Pura esta avaliação, cf. P. C. Schmitter, "Still the Century of Corpora- 
tiam?”, in Trends toward Corporatis Intermediation, organizado por P. C. 
Sehmitter e G. Lembruch, Londres-Beverly Hills. 1979. 
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HENE GALLISSOT 


U imperialismo e a questão colonial 
€ muclonal dos povos oprimidos” 


O imperialismo é a guerra”: essa é a equivalência primária 
Hidi no início do século XX pela maioria dos socialistas, por 
mundo diversas que fossem as suas tendências e convicções !. Patl- 
lawit, cm seu Essai sur l'impérialisme, publicado em 1902, afirma 
que o imperialismo “reúne em si o colonialismo e o protecionismo” 
» vometitui “a última carta” do capitalismo °. Os austromarxistas — 
Hauer 0, mais ainda, Hilferding — sublinham a retomada protecio- 
nim o denunciam os perigos da preparação militar-industrial no 
sebrclto e na marinha de guerra, as rivalidades alfandegárias e ex- 
pantonistas. Contra a marcha da guerra, buscava prevenir-se o 
Congreso de Stuttgart da Internacional (1907), enquanto o de 
Mamin (1912) toca o alarme. Não só para desafiar o militarismo, 
sumo Karl Liebknecht, mas com o objetivo de demonstrar que se 
mih alo um fenômeno consubstancial à economia capitalista e às 
Bum vomirucdições profundas, é que Rosa Luxemburg escreve A 
ounmilação do capital (1913). 


fise c o momento de grande fervor na elaboração marxista so- 
bre o imperinlismo, que depois irá permitir — graças também (por 
masi ditar) à guerra — a generalização planetária de Bukharin e 
0 “ennnio de vulgarização política” de Lenin, ambos inspirados nas 
innles econômicas de O capital financeiro de Hilferding (1910). 


Pote enio € parte de um trabalho mais amplo, em elaboração. 

CI, mestu Iistória do Marxismo, ed. brasileira, Paz e Tetra, vol. 4, 1984, 
pro Jasin, o ensaio de Madeleine Reberioux, “O debate sobre a guerra”. 

Pull Louis, “Essai sur Vimpérialisme”, in Mercure de France, vol. L, 1902, 
fp 100 cu Lenin retoma a fórmula, que soa muito próxima à de “fase 
mpenn, nos Cudernos sobre o imperialismo (in Lenin, Opere, vol. 39, 
pp 21) 


nos 





A guerra mundial, com efeito, aparece como a prova experimental 
de que as análises marxistas são exatas, a ponto de conferir àquele 
momento teórico um caráter absoluto, como se mais tarde a reflexão 
marxista fosse condenada a retornar infinitamente àquelas exposi- 
ções de princípio, ainda que somente para repetir as discussões 
originais. Além do mais, a revolução soviética parece trazer uma 
outra confirmação histórica: soou a hora da sucessão do capitalismo 
monopolista — essa “antecâmera do socialismo” — pelo próprio 
socialismo. É esse o outro ponto de bloqueio do pensamento mar- 
xista sobre o imperialismo, impelido não apenas à defesa e ilustra- 
ção da construção do socialismo num só país, mas também à exal- 
tação da superioridade dessa realização diante da crise sempre final 
do capitalismo. A ideologia do comunismo soviético se detém no 
Lenin do “imperialismo como fase suprema do capitalismo”. 

À isso se acrescentam os efeitos simplificadores da confusão 
entre imperialismo e colonialismo, que se fará cada vez maior a 
partir da questão do Oriente, até o crescimento dos movimentos 
de libertação dos países coloniais. 

De fato, a noção de imperialismo é, desde as origens, carre- 
gada de ecos coloniais, também pelo fato de ter sido divulgada na 
época da guerra contra os boêres, que teve grande ressonância na 
Europa. Em seu livro sobre o imperialismo, de 1902, Hobson funda 
a sua argumentação essencialmente na exploração colonial da Índia 
pelos ingleses e nas consegiiências nocivas da renda colonial. Fa- 
zendo do termo “imperialismo” o título do seu livro, ele lhe dá 
crédito como conceito, ou melhor, como conceito perverso em rela- 
ção a uma consideração nostálgica da época liberal, a ponto de 
fazer com que “imperialismo” — depois de ter servido para exaltar 
as conquistas européias ou a expansão americana — se torne um 
termo depreciativo. A crítica marxista exaspera até as extremas 
consequências essa condenação e perpetua a sobreposição de impe- 
rialismo e colonialismo, já que a concepção mais difundida de im- 
perialismo é ligada à idéia de Império e de domínio político; e 
Schumpeter chegará a evocar a sucessão dos Impérios assírio, egíp- 
cio, muçulmano, etc., até as pretensões hegemônicas inglesas e 
alemãs de nosso tempo ë. Os marxistas são os únicos a falarem do 
sistema mundial de relações econômicas e políticas então instaura- 


3. J]. Schumpeter, “Zur Soziologie des Imperialismus”, in Archivy fjür Sozial- 
wissenschaft und Sozialpolitik, vol. XLI. 1918-1919. 
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dus. ou seja, da estrutura internacional criada pelas conexões cada 
vez mais estreitas entre concentração de grupos econômicos e rela- 
vous de dependência interestatais. As relações, as contradições e, 
mortanto, as lutas se desenvolvem em escala mundial, em decorrên- 
vm das diferenças dos processos de desenvolvimento, ao passo que 
se estreitam, ao mesmo tempo, os vínculos internos entre empresas 
cuunômicas e Estado através da concentração do poder de decisão 
“antes de mais nada, do poder de investimento. Precisamente O 
vigor da análise, que leva a distinguir entre o que pertence à his- 
lória (que sempre se repete) dos predomínios políticos e o que há 
de novo na mundialização imperialista, será a razão do sucesso da 
concepção marxista do imperialismo, abandonando ao ecletismo 
descritivo e analógico a noção de Império. De resto, mais do que 
n O capital, é precisamente às teorias sobre o imperialismo que, o 
marxismo deve o seu primado intelectual no século XX, também 
fora da Europa. 


Graças ao crescimento capitalista, o estudo do imperialismo 
loi se aprofundando, deslocando a atenção da periferia — ou seja, 
do expansionismo colonial — para o centro, para falar como os 
uustromarxistas e Rosa Luxemburg: para aquele coração constituído 
pelo capital finarceiro, para a possibilidade de duração revelada 
pelo capitalismo mediante os seus processos de cartelização, sua 
potência monopolista, suas capacidades de controle, que levam 
Hilferding a prenunciar a era do “capitalismo organizado”. Ao 
contrário do que se poderia esperar, a guerra mundial não inter- 
rompe o debate sobre a equivalência entre guerra e imperialismo, 
embora essa não possa ser explicada unicamente por esse fenômeno, 
já que aparece de modo evidente a função de detonador e de mobili- 
zação desempenhada pelo nacionalismo. Decerto, o seu caráter mun- 
dial deve-se essencialmente ao imperialismo, mas não a sua eclosão 
súbita. De resto, qualquer que tenha sido o alcance da Revolução de 
Outubro, a guerra deixa em aberto a questão da evolução contínua 
do capitalismo: não chegou mesmo a reforçar algumas caracterís- 
ticas reveladas precisamente pelas teorias sobre o imperialismo, a 
começar pelo fenômeno do capitalismo de Estado? O pós-guerra, 
além do mais, confirmará a preponderância das potências credoras, 
a concentração monopolista, a interdependência do desenvolvimento 
desigual. 


Somente a crise econômica de 1929 — não tão imediata, por- 
tanto, como previa o anúncio da “fase suprema” — põe fim ao 
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capitalismo liberal, não somente por causa do novo desenvolvimento 
do capital financeiro, mas sobretudo em função do recurso à po- 
lítica de intervenção estatal. Finalmente, se a Segunda Guerra Mun- 
dial parece justificar mais uma vez a tese de que o imperialismo é 
a guerra (e seria preciso levar em conta também as várias guerras 
locais), recebem confirmação sobretudo as hipóteses sobre a capa- 
cidade de retomada e de renovação do capitalismo, tanto através 
de formas de organização interestatal, quanto através de formas de 
racionalização interna, que chegam a permitir uma certa gestão dos 
conflitos sociais e uma relativa integração da classe operária. 

Com efeito, se houve um recuo do imperialismo, isso se deveu 
sobretudo à insurreição dos povos dominados: a linha de ataque, 
portanto, é constituída pela questão colonial, em particular nos 
anos posteriores à Segunda Guerra Mundial. Mas a análise mar- 
xista do imperialismo, depois de ter encontrado o seu momento 
mais alto, e — no que se refere às observações de Lenin — sua 
pertinência nos movimentos de libertação nacional (mas sem se 
reduzir a esses, como nas versões terceiro-mundistas), parece nova- 
mente obrigada a dedicar sua atenção ao centro, ou seja, à concen- 
tração multinacional, à organização oligopolista não apenas do mer- 
cado, mas também da produção mundial e do trabalho, às possi- 
bilidades dos monopólios estatais e às ligações entre as grandes 
potências. 


|. Nacionalismo e antiimperialismo 


Quando Lenin redigiu suas instruções para a delegação sovié- 
tica enviada à Conferência de Haia, convocada em dezembro de 
1922 pela Internacional Sindical de Amsterdã para a defesa da paz, 
retorna brevemente aos problemas diante dos quais se encontrara o 
movimento socialista quando da eclosão da guerra, com o objetivo 
de sublinhar — renunciando a qualquer polêmica sobre a traição 
dos dirigentes social-democratas — a vacuidade das palavras de 
ordem da Segunda Internacional: 

““Responder' à guerra com a greve é impossível, assim como é 
impossível ‘responder’ à guerra com a revolução, no sentido 
mais simples e literal dessa expressão. 

É preciso explicar a todos as verdadeiras razões pelas quais a 
guerra tem origem em grande segredo, e o quanto a organização 








normal dos operários, mesmo definindo-se como revolucioná- 
ria, é impotente diante da guerra que se aproxima (...). 

É preciso explicar, em particular, a importância do fato de que 
a “defesa da pátria” torna-se uma questão inevitável, que a 
imensa maioria dos trabalhadores resolverá necessariamente em 
favor da própria burguesia” *. 


Eram considerações análogas às desenvolvidas por Kautsky em 
191 f: 


“Se se consegue fazer de modo a que as pessoas acreditem que 
a causa da guerra não é a política do próprio governo, mas a 
perfídia do vizinho (...), todos terão o ardente desejo de de- 
fender as frenteiras da pátria contra o vil inimigo, protegendo- 


se contra o invasor. E todos, inclusive os internacionalistas, tor- 
nar-se-ão patriotas” *. 


Era essa também a constatação de Trotski no momento da 
cclosão da guerra *. É o nacionalismo que triunfa, como declaram 
os socialistas franceses, aderindo à Union sacrée, ou como reconhe- 
cem, não sem mal-estar, os social-democratas alemães, que falam 
de “falência” ou de “crise” da social-democracia. A guerra revela 
como o nacionalismo é capaz de cancelar a consciência de classe, 
e contra ele se pronunciam, portanto, os grupos social-democratas 
minoritários de esquerda (com algumas oscilações) e de extrema 
esquerda. Para responder ao “delírio nacionalista”, a atitude dos 
antinacionalistas tende a ser absoluta, pelo menos nos termos e na 
determinação prática: é o caso de Rosa Luxemburg, de Bukharin, 
dos radicais da “esquerda de Bremen”, da extrema esquerda ho- 
landesa, enquanto Radek e, mais ainda, o jovem Piatakov defen- 
derão essa posição entre os bolcheviques. A originalidade de Lenin 
consiste precisamente na capacidade de inserir, por ocasião da 
guerra, O princípio da libertação nacional dos povos oprimidos 


entre os objetivos de sua estratégia revolucionária de luta contra 
o imperialismo. 


4. V. I. Lenin, Opere, vol. 33, p. 411. Cf. G. Haupt, L'historien et le mou- 
vement social, Paris, 1980, pp. 212-3. 
5. K. Kautsky, “Krieg und Frieden”, in Neue Zeit, XXIX, 1910-1911, p. 104. 


6. L. Trotski, Der Krieg und die Internationale, Zurique, 1914, em particular 
pp. 41-2. 


203 


Apesar da violência da guerra, há um deslocamento sensível 
da teoria do imperialismo — experimentado como militarismo — 
para um pacifismo promovido pelo capital organizado, um deslo- 
camento patrocinado pelas correntes moderadas da social-democra- 
cia européia, bem como pelas correntes pacifistas, que buscam 
precisamente uma solução para o conflito. Se o conceito de impe- 
rialismo subsiste entre os austromarxistas e em Kautsky, desaparece 
completamente, ao contrário, entre os socialistas empenhados nas 
alianças de Union sacrée. Prepara-se assim uma fratura de longa du- 
ração entre os que analisam as relações internacionais precisamente 
em termos de imperialismo e aqueles para os quais esse conceito 
não tem nenhum significado (salvo o de expansionismo imperial). 
Para esses — que constituem uma notável parcela do movimento 
socialista europeu —, devem ser tomadas em consideração apenas 
as possibilidades de organização do Estado no sentido de moderar 
o capitalismo, enquanto o imperialismo sai do âmbito de referência 
política e econômica. Já se trata de uma posição “para além do 
marxismo”; e não casualmente são os anos de guerra o momento 
da conversão de Henri De Man”, ao passo que o socialismo de 
defesa nacional, que tem o apoio dos sindicatos, incentiva medidas 
de estatização e de organização do trabalho, e vê, na França, um 
Albert Thomas, Ministro dos Armamentos, formular a doutrina de 
um Estado como instrumento de racionalização econômica e social 8. 
São orientações partilhadas na Inglaterra por grande parte dos tra- 
balhistas, pelo Partido Operário Belga, em particular por Vander- 
velde, pelas correntes da social-democracia alemã que querem trans- 
formá-la, como dirá E. David, em “um partido reformista que se 
coloca no terreno do Estado existente”. Para todos esses, que julgam 


7. De Man, depois de ter acompanhado Heinrich Miiller a Paris para o 
último encontro entre social-democratas alemães e socialistas franceses, em 
1º de agosto de 1914, será voluntário no exército belga a partir de 3 de 
agosto. Seu livro Zur Psychologie des Sozialismus, lena, 1926, será bem mais 
conhecido na tradução francesa, com o título Au delà du marxisme, Paris, 
1927. 

8. Albert Thomas, muito próximo de Jouhaux e da maioria da CGT, exerce 
uma função importante durante a guerra, não somente na França, mas tam- 
bém na relação entre os partidos socialistas dos países da Entente, e é um 
dos maiores artífices do fracasso da Conferência de Estocolmo de 1917, que 
deveria unir as tendências pacifistas com as internacionalistas. Seus papéis 
estão conservados no fundo Albert Thomas da Bibliothèque de Documenta- 
tion Internationale Contemporaine, sediada em Paris. 
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o capitalismo desenvolvido capaz de entrar em acordo com os sin- 
dicatos no sentido de assegurar a elevação do nível de vida graças 
à intervenção estatal, as posições eurocêntricas e até mesmo de 
privilégio do movimento operário ocidental se contrapõem as fór- 
mulas sobre o imperialismo, que eles julgam arcaicas e superadas, 
um mero slogan, como dirá Schumpeter. A estatização é, para eles, 
o caminho de transição do capitalismo ao socialismo de Estado; 
e eles se fazem portadores de programas dirigistas, apresentando a 
idéia de nacionalização e de regulamentação internacional, com 
base no “planismo” e no Bureau International du Travail. Contra 
eles, levantaram-se os internacionalistas, fiéis aos princípios da luta 
de classe, pondo-se também contra o Estado e contra o desencadea- 
mento do nacionalismo: os internacionalistas polemizam contra O 
“socialismo nacional” ° e contra a idéia de um estatismo reformador 
que deveria integrar a classe operária no Estado. 


Por seu turno, Lenin — depois de ter se pronunciado pela 
guerra civil contra os responsáveis pelo conflito europeu — lança 
um apelo à independência de todos os povos, a começar pelos su- 
bordinados ao Império czarista. Precisamente a libertação nacional 
pode dar um certo realismo à impossível guerra civil, e essa idéia 
dá às teorias sobre o imperialismo uma possibilidade de renovar-se 
e de relançar uma estratégia revolucionária. Decerto, Lenin já pres- 
sentira o despertar da Ásia, desde a guerra russo-japonesa, e mais 
ainda depois da revolução dos jovens turcos e da revolução chinesa 
de 1911. Precisamente a partir de tais bases, a sua reflexão chega 
então a formular o princípio do direito das nações à autodetermi- 
nação e, por ocasião da Conferência internacional de Zimmerwald, 
ele indica a função antiimperialista da luta das nações oprimidas 
e, portanto, a sua ligação com o movimento revolucionário socia- 
lista. O antiimperialismo não se confunde nele com o antinaciona- 
lismo, nem somente com a palavra de ordem de “guerra à guerra”, 
mas torna-se revolucionário na medida em que encontra o apoio da 
luta dos povos pela sua emancipação. Coerentemente com essa visão, 
em 1920, depois do fracasso das revoluções na Europa, ele colocará 
suas esperanças na revolução no Oriente. 


9. No número único de Die Internationale, de abril de 1915, Stróbel denuncia 
o “socialismo nacional” e o “nacional-socialismo” (p. 47), enquanto Mehring 
condena os resultados a que chegaria "um partido operário nacional-social” 
(p. 69). 
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No opúsculo publicado no outono de 1915, em Genebra, que 
tinha em vista a Conferência de Zimmerwald, O socialismo e a 
guerra, Lenin afirma claramente que “os socialistas não podem 
atingir seu alto objetivo sem lutar contra toda opressão nacional”. 
Com efeito, 


“O imperialismo é uma época de crescente opressão das nações 
de todo o mundo por um punhado de grandes potências; e, por 
isso, a luta pela revolução socialista internacional contra o 
imperialismo é impossível sem o reconhecimento do direito das 
nações à autodeterminação” !º. 


O direito das nações à autodeterminação, por ele invocado em 
agosto de 1914 para a Sérvia, o único país que podia pretender 
invocar a defesa da pátria, e depois para os povos da Rússia euro- 
péia, torna-se a alavanca para a revolução mundial, a pedra de to- 
que do antiimperialismo e do socialismo. Esse será o ponto de di- 
vergência com Rosa Luxemburg e com sua Juniusbrochure de 1916, 
mas também com Radek e Piatakov e, sobretudo, com Bukharin. 


2. Bukharin: imperialismo e capitalismo de Estado 


No livro de Bukharin, A economia mundial e o imperialismo, 
Lenin encontra — como escreve no “Prefácio” redigido em de- 
zembro de 1915 — uma visão do imperialismo “como sistema de 
relações econômicas do capitalismo contemporâneo”, examinado, 
“em seu conjunto, como um grau de desenvolvimento bem defini- 


do do capitalismo mais altamente evoluído”. Com efeito, segundo 
Bukharin, 


“as trocas criaram uma tal internacionalização das relações 
econômicas e do capital, a grande prôdução tornou-se de tal 
modo grande que a livre concorrência começou a ser substituí- 
da pelo monopólio (...). O típico dono do mundo já se tornou 
o capital financeiro” '!. 


10. Lenin, Opere, vol. 21, pp. 289-90. 

11. Ibid., vol. 22, p. 109, Bukharin conclui a redação de seu livro em Esto- 
colmo, no outono de 1915, e uma versão abreviada foi publicada em setembro. 
Lenin, que tinha uma cópia do manuscrito, escreveu o prefácio, que se perdeu 
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O jovem revolucionário russo deve muito, na realidade, a 
Hullering e, em geral, ao austromarxismo 22; em particular, O ca- 
putul financeiro é um ponto de referência constante em sua obra, 
po dele que retoma a crítica aos marginalistas, aos quais reprova 
ma nho levar em conta a produção, fechando-se na esfera da cir- 
sulução. A guerra mundial lhe aparece como a ilustração das teses 
do Hilferding, na medida em que a economia de guerra não seria 
mnis do que o desfecho da dúplice centralização dos trustes e do 
Lendo. O caráter pernicioso do imperialismo reside precisamente 
na guerra, que leva ao extremo a opressão estatal e que pode ser 
considerada como a manifestação do capitalismo organizado; são 
precisamente essas considerações que estão na base de A economia 
mundial e o imperialismo. A economia mundial é definida como 
“um sistema de relações de produção e de relações de troca, corres- 
pondentes, que abarcam a totalidade do mundo” !º, De Hilferding, 
ele retoma as demonstrações sobre a centralização através dos 
mustes, dos cartéis e, sobretudo, do capital financeiro, e — como 
immbém o fará Lenin — reproduz algumas tabelas estatísticas, por 
ele completadas, com exemplos das redes bancárias e indicações 
sobre a exportação de capitais, observando ainda que tal exportação 
resulta da “superacumulação” ligada à perda de valor do capital in- 
dustrial e é um componente da circulação internacional do capital. 


Assim, o imperialismo é definido como “a política do capital 
financeiro”, mas é considerado também como uma “categoria his- 
tórica”, uma nova forma da concorrência capitalista que visa, ao 
mesmo tempo, apoderar-se dos escoadouros de mercado e das 
matérias-primas e a dominar a esfera dos investimentos, desenca- 
deando rivalidades internacionais que se desenvolvem através do 
recurso aos instrumentos estatais. A guerra, para Bukharin, é uma 


no curso de sua expedição à Rússia. A economia mundial e o imperialismo 
toi publicado somente em 1918, sem o prefácio de Lenin, reencontrado e 
publicado em 1927. 

12. Cf. M. Telô, “Bukharin: economia e política na construção do socialismo”, 
nesta História do Marxismo, cit., vol. 7, 1986, pp. 159-201; e S. Cohen, 
Bukharin and the Bolshevik Revolution. A political biography, 1888-1938, 
Nova lorque, 1973. 

13. N. Bukharin, L'économie mondiale et Vimpérialisme, Paris, 1928, p. 17 
[ed. brasileira: O imperialismo e a economia mundial, Rio de Janeiro, Melso. 
s.d.). 
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radicalização das características essenciais trazidas à luz por O 
capital financeiro: ela atua como uma crise, acelerando a transfor- 
mação final do capitalismo. 


"Por sua influência econômica, a guerra recorda em muitos 
aspectos as crises industriais, das quais se distingue natural- 
mente pela intensidade bem maior dos danos e dos abalos que 
provoca” 1, 


Isso não impede, contudo, nem o desenvolvimento desigual, 
nem a desigualdade das trocas, nem a centralização do crédito, mas, 
ao contrário, funda-se nessas modalidades operativas do capitalismo 
e do imperialismo. 


O intercâmbio desigual é evocado explicitamente por Bukharin 
no gue se refere à contraposição entre centro e periferia 15, A ten- 
dência leva ao “ultra-imperialismo”, admitido também por Lenin 
no fim do seu prefácio, ainda que como hipótese teórica: e, aparen- 
temente, parece retomar as conclusões de Kautsky e, mais ainda, 
as de Cunow, salvo no fato de que estabelece com eles uma ruptura 
política, baseada na recusa do economicismo, seja como fatalismo 
catastrofista, seja como gradualismo, na medida em que o desfecho 
revolucionário não deve ser visto como resultado do devir econô- 
mico, mas da luta de classes. 


Todavia, a verdadeira revolução realizada pela guerra reside 
na centralização do Estado, e Bukharin termina por indicar a exas- 
peração das tendências operantes em todos os grandes Estados ca- 
pitalistas e, em particular, na Alemanha, numa visão mais premo- 
nitória do que imediatamente realista: em decorrência do seu endi- 
vidamento, o Estado aumenta suas intervenções monetárias e finan- 
ceiras, que dependem do crédito internacional. Disso resulta O poder 
crescente dos Estados Unidos, bem como o início da inflação. As 
conclusões vão bem mais longe do que as de Hilferding: “os inte- 
resses do Estado e os do capital financeiro coincidem cada vez 
mais”. É a guerra, precisamente, que dá vida ao Estado imperialista. 


“A mobilização da indústria, ou seja, sua militarização, ocorre 
com dificuldade tanto menor quanto mais as organizações do 


14. Ibid., p. 150. 
15. Ibid., p. 76, mas cf. também p. 67. 
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putronato, cartéis, sindicatos, trustes, já estavam fortemente 
desenvolvidas. Essas coalizões patronais, em cujo interesse, na 
verdade, a guerra foi empreendida, puseram todo o seu aparato 
regulador a serviço do Estado imperialista” **. 


O capitalismo de Estado nasce da tendência do Estado a se 
npoderar da produção, através da “cooperação com os monopólios 
privados no modelo das empresas mistas” e através da nacionali- 
rução dos setores da indústria bélica. 


Nessa visão do imperialismo em escala mundial, o capitalismo 
nparece atravessado por uma contradição cada vez mais grave, 
contradição que — quaisquer que sejam as possibilidades de pausas 
pacíficas devidas à estabilização — termina por provocar repetidas 
guerras, a ponto de transformá-las em algo organicamente ligado 
no imperialismo: a mundialização, com efeito, é contrastada pela 
“nacionalização”, ao mesmo tempo econômica e política, resultante 
da centralização monopolista e estatal. A nacionalidade ou nação, 
tal como era concebida por Otto Bauer — ou seja, como coletivi- 
dade de devir histórico e formação cultural —, é quase esvaziada 
de sua substância pelo Estado, que se torna onipresente e mais 
forte do que nunca; toda a realidade passa através do Estado, que 
se torna falsamente nacional, e Bukharin extrai as consequências 
da fórmula de Hilferding que ele retoma: “O Estado, inimigo do 
povo, e a nação são uma única coisa; e a idéia nacional, força mo- 
triz, é subordinada à política” 17. No fortalecimento da autarquia 
estatal, reside o fim das economias nacionais, que existem somente 
em relação com o Estado, inseridas dentro “dos limites das unida- 
des estatais”. Por causa da referência territorial, Bukharin tem 
dificuldade para distinguir — e a dificuldade pode ser notada tam- 
bém no austromarxismo — entre o que é nacional e o que é estatal. 
“Quando se fala de capital nacional, de economia nacional, etc. 
(...), entende-se sempre não o elemento nacional no sentido pró- 
prio do termo, mas o elemento territorial nacional da vida econô- 


LA 


mica” 18, Onde não fica claro se “territorial” é o Estado ou a nação. 


Em todos os casos, o imperialismo obedece a um duplo pro- 
cesso: paralelamente à internacionalização da economia e do capi- 


16. Ibid., pp. 145-7 e 152-8. 
17. Ibid., p. 107. 
18. Ibid., p. 74. 
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tal, vai se operando um processo de aglomeração nacional, de 
nacionalização do capital. A interdependência desigual não é pací- 
fica, mas, ao contrário, tudo se desenvolve como se a anarquia da 
concorrência, típica do capitalismo livre-cambista — que Bukharin, 
com pressa excessiva, vê como já superado —, fosse transfigurada, 
primeiro por obra do protecionismo, depois da intervenção pública 
generalizada e da militarização, em rivalidade interestatal: 


“A internacionalização da vida econômica pode se agravar, e 
agrava ao máximo o antagonismo que existe entre os interesses 
dos diversos grupos nacionais da burguesia”. 


Isso leva, precisamente, à luta mortal constituída pela guerra 
mundial. Para sintetizar sua explicação, Bukharin recorre então a 
duas fórmulas, uma — que ele não é o único a usar — que é 
“capitalismo de Estado”, e outra, mais específica e extrema, a de 
“Estado-truste”: “Cada uma das “economias nacionais” desenvolvi- 
das, no sentido capitalista do termo, transformou-se numa espécie 
de truste nacional de Estado” 1º. 

Desenvolve-se aqui uma longa reflexão sobre o Estado, que é 
de certo modo resumida na conclusão na parte III: 


“Enquanto maior acionista do truste capitalista nacional, o Es- 
tado moderno constitui sua mais alta instância organizada em 
escala universal. Disso resulta seu formidável poder, quase 
monstruoso”. 


E Bukharin deriva daí uma explicação para a falência da Se- 
gunda Internacional, que vai bem além da acusação leninista de 
traição dos líderes e perversão das aristocracias operárias, embora 
recaindo na utopia da “fusão dos povos” prevista por obra da re- 
volução mundial iminente. Através do capitalismo de Estado, a 
integração estatal do movimento operário e das classes operárias 
do capitalismo desenvolvido continua a crescer; os operários são 
mistificados a ponto de se devotarem à defesa da “indústria nacio- 
nal”, do “trabalho nacional”, ete.: 


“A aliança entre o proletariado e a organização do Estado do 
capital financeiro (...) encontrou sua expressão na ideologia 


I9. Ibid., pp. 106 e 129. 
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do patriotismo operário (o 'social-patriotismo” e na idéia da 
pátria, à qual a classe operária é obrigada a servir” 2º. 


A conseguência revolucionária — defendida depois por Bukha- 
nu, cm nome do antiestatismo de Marx, contra Lenin — é, portanto, 
4 necessidade de aniquilar o Estado imperialista. 


+ A polêmica entre Lenin e Bukharin 


O artigo de Bukharin, “Para uma teoria do Estado imperia- 
lin”, recusado por Lenin, em 1916, por causa de suas implicações 
amurquizantes, foi integralmente publicado somente em 1925 ti 
sum importância reside precisamente no fato — excepcional para 
à história da reflexão marxista — de se concentrar diretamente no 
problema do Estado. Para partir de uma definição global do Estado 
Wamo organização de classe, Bukharin apela para Marx e Engels; 
* indica no Estado uma categoria histórica, ou seja, um fenômeno 
mio cterno, destinado — segundo Marx — a fenecer depois da 
revolução socialista e a desaparecer inteiramente na sociedade co- 
munista. Cada etapa histórica tem seu próprio tipo de Estado, e o 
Esindo imperialista, em estreita ligação com o capital financeiro, 
nmplia ao máximo o seu poder de intervenção e, ao contrário do 
Estado liberal, torna-se totalitário. Ele encontra sua razão de ser 
nu economia monopolista, ainda que seu poder se exerça em todas 
ns esferas da vida social: 


“A potência do Estado se nutre de todos os setores da produ- 
ção; a sua função não se limita mais à conservação do processo 
de exploração, mas intervém cada vez mais diretamente na 
produção, que ele organiza e dirige, tornando-se capitalista 
coletivo”. 


Esse é o Estado-truste, “forma final” da organização estatal: 
o Estado militarista “põe então o seu tacão de ferro sobre toda a 
vida econômica (...). É o novo Leviatã, diante do qual a visão 
de Hobbes parece um brinquedo de criança”. 


20. Ibid., pp. 165-71. 
21. Cohen, Bukharin, cit., pp. 39-49. 
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O duplo processo do imperialismo, que aumenta ao mesmo 
tempo a dominação mundial e a força dos antagonismos entre os. 
Estados, reaparece nesse desfecho da centralização estatal. Em con- 
sequência da guerra, essa se apresenta, antes de mais nada, como. 
militarização e concentração de caserna, nova forma de escravidão. 
que esmaga o proletariado. A visão de Bukharin certamente se tornou 
mais dramática e obscura por causa da própria virulência dos na- 
cionalismos que se desencadearam naqueles primeiros anos de guer 
ra; contudo, ele não perde de vista as possibilidades racionaliza- 
doras e mesmo de equilíbrio existentes na organização capitalista, 
graças ao controle e à planificação do Estado: trata-se de uma capa- 
cidade de compreensão do imperialismo que irá permanecer na base 
das opções e das lutas posteriores de Bukharin. 


A divergência com Lenin entre 1915 e 1917 surge precisa- 
mente sobre o problema do Estado, na medida em que Lenin vê 
na insistência de Bukharin quanto à necessidade revolucionária de 
destruir o Estado uma tendência semi-anarquista. Todavia, será 
Lenin a modificar, pelo menos em parte, suas idéias, através de 
um reexame atento dos textos de Marx e de Engels, atestado pelo 
“caderno azul”, no qual recolheu citações e anotações 22, poste- 
riormente utilizadas em O Estado e a revolução, o ensaio no qual 
a Comuna de Paris, que Marx transforma em exemplo enquanto 
órgão conselhista, será apontada como organismo de desenvolvi- 
mento democrático. Também dessas reflexões irá derivar, talvez, 
o reconhecimento — em 1922 — dos riscos de uma reconstituição 
do Estado e do fortalecimento de uma burocracia de tipo czarista; 
mas, na polêmica dos anos 1915-1917, Lenin reafirma a sua visão 
do imperialismo como concentração econômica pelos monopólios 
e transformação política das relações mundiais, que deve ser ligada 
ao desenvolvimento desigual e à questão nacional, Não por acaso, 
no fim do prefácio ao livro de Bukharin, ele retorna ao direito das 
nações à autodeterminação, na medida em que a independência 
nacional permanece a motivação da luta antiimperialista para os 
povos oprimidos, para o Oriente e seu bilhão de pessoas. 


22. Cf. V. I. Lenin, Stato e rivoluzione e lo studio preparatorio “Il marxismo 
sullo Stato”, ed. por P. Marconi, Roma, 1972. Cf., no vol. 9 desta História 
do Marxısmo, de próxima publicação, V. Gerratana, “Stalin, Lenin e o mar- 
xismo-leninismo”. 
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Prosnvelmente, o problema da luta de libertação nacional, 
maseni na obra de Bukharin, é uma das razões que levam Lenin, 
an primavera de 1916, a redigir o “ensaio popular” sobre o impe- 
Mali Lenin retoma as demonstrações sobre os trustes e O capital 
Houncolto, reproduzindo as mesmas tabelas e os mesmos dados de 
so predecessores, mas sua perspectiva é diversa: para além das 


dpsimnlações e das metáforas alusivas, às quais recorre para enga- 
mar à censura czarista, ele se propõe a substituir O “economicismo 
pum uia explicação política e a definir uma estratégia 2. São vi- 
sos mais do que Kautsky e seu oportunismo pacifista, todos os 
uu de Rosa Luxemburg a Bukharin, passando por Piatakoy e 
Desuluh julgam superada a questão nacional. Não casualmente 


O mnpuwriulismo, fase suprema do capitalismo se situa entre as teses 
sitio 4 revolução socialista e o direito das nações à autodetermina- 
inc os Resultados da discussão sobre a autodeterminação, sendo 
minmporânea da réplica Sobre o opúsculo de Junius. São textos 
mude é repetidamente afirmado que “a essência do imperialismo” 
muinto na contraposição entre potências dominantes e nações 
oprimidas **, e precisamente essa distinção separa Lenin dos inter- 
macrurmilistas radicais, com os quais tem em comum, de resto, a 
honlilidade em face do irracionalismo nacionalista. Por outro lado, 
© meu ensaio se propõe a considerar a “relação que existe entre O 
imperialismo e as duas tendências fundamentais do movimento 
uperário”, traçando uma nítida distinção entre reformistas e revo- 
lučlonários 2, Assim, na conclusão aos Resultados da discussão 
sobre u autodeterminação, depois de ter falado da insurreição irlan- 
lona que eclodira pouco antes, observa: 


"A época imperialista transformou todas as grandes potências 
em Estados opressores de uma série de nações; € O desenvolvi- 
mento do imperialismo conduzirá inevitavelmente, também no 
seio da social-democracia internacional, a uma divisão mais ní- 
tida das correntes sobre esse problema” 2º. 


23. Para os trabalhos preparatórios, cf. Lenin, Opere, vol. 39, Quaderni 
sull'imperialismo, ed. por G. Garritano; no vol. 22, pp. 187-303, L'imperia- 
lismo, fase suprema del capitalismo (na p. 189, cf. a menção às metáforas, 
"aquelas malditas metáforas a que o czarismo condenava todos os revolu- 
cionários que tomassem a pena para escrever algo legal”). 

24. Ibid., vol. 21, p. 374. 

25. Ibid., vol, 22, p. 266. 

26. Ibid., p. 257. 
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Apontadas cinco características fundamentais do imperialismo, 
Lenin assim o define: 


“O imperialismo (...) é o capitalismo que chegou àquela fase 
de desenvolvimento na qual se formou o domínio dos monopó- 
lios e do capital financeiro, a exportação de capital adquiriu 
grande importância, começou a divisão do mundo entre os trus- 
tes internacionais, e já se completou a divisão de toda a super- 
fície terrestre entre os maiores países capitalistas” 2”. 


É uma definição que nos aparece bem menos aberta para o 
futuro do que as indicações de Hilferding e Bukharin, provavel- 
mente porque Lenin insiste precisamente no caráter de “fase su- 
prema” e de decomposição, perdendo de vista a dinâmica organi- 
zadora do capital financeiro e a própria força do capitalismo de 
Estado. Com efeito, Lenin mantém-se aquém das análises econô- 
micas de O capital financeiro e de A economia mundial, talvez por 
causa da influência de Hobson, que dera grande destaque à renda 
colonial e ao parasitismo; sua visão pode parecer, sob alguns 
aspectos. antiquada, em função da tendência voltada sobretudo 
para a concentração da produção industrial, mais do que para 
o poder de controle e decisão; ele se atém à fórmula de Bukharin 
no que se refere à interpenetração do capital bancário e do capital 
industrial, mas — em comparação com Bukharin, que mundializa 
e centraliza — Lenin sublinha o movimento que conserva a anar- 
quia do capitalismo concorrencial. A parte dedicada à exportação 
dos capitais perde de vista a diversidade de orientação dos investi- 
mentos e a complexidade da circulação do capital, que não é de 
modo algum polarizada para os países coloniais e atrasados, 


Do mesmo modo, embora enfrentando o problema do abur- 
guesamento do proletariado inglês, já denunciado por Marx e por 
Engels, Lenin — ao negligenciar as observações sobre a emigração 
operária feitas tanto por Bauer quanto por Bukharin — limita pre- 
cisamente à aristocracia operária as consegiiências do imperialismo. 
Sua fidelidade à economia de O capital leva-o a se concentrar sobre 
os fenômenos da produção e, portanto, sobre os modelos industriais, 
em vez de dar atenção às transformações sociais provocadas pelo 
capitalismo, não tanto sobre a burguesia, vista como uma oligarquia, 


27. Ibid., p. 266. 
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mas sobre o assalariado. As numerosas tabelas estatísticas referentes 
qua iiustes, não corresponde uma série de tabelas igualmente exatas 
do xtutísticas salariais, e, em última instância, não há nenhuma 
análise da realidade operária e da sua transformação. Trata-se de 
mm procedimento que afasta o leninismo da sociologia do trabalho 
Failu mundo operário, que, ao contrário, é enfrentada pelos austro- 
musicas e, mais tarde, pela Escola de Frankfurt. Mas esses limites, 
que ji põem Lenin fora do movimento operário do centro capita- 
lein, são a contrapartida da renovação que o seu antiimperialismo 
vaporimenta através da questão nacional, e manifestam o desloca- 
mento do centro de gravidade do socialismo, quaisquer que sejam 
ms declarações sobre o movimento de classe e sobre a revolução 
proletária. 

A decisiva originalidade de Lenin reside precisamente em inse- 
ie problema da dependência nacional na visão do imperialismo. 
Luando Hilferding, Lenin busca determinar a dialética revolucio- 
pára: 


"O capitalismo importado aguça as contradições, excitando na- 
queles povos que são despertados para O sentimento nacional 
uma vontade cada vez mais encarniçada de resistência (...). 
Pouco a pouco, o próprio capitalismo termina por sugerir aos 
povos submetidos os princípios e Os métodos de sua libertação. 
O que fora, em certa época, a mais alta aspiração das nações 
curopéias, ou seja, a constituição de Estados unitários para a 
conquista da liberdade econômica e cultural, começa a se di- 
fundir também entre aqueles povos” 22. 


Precisamente o desenvolvimento desigual cria a desigualdade 
¢ n opressão nacional: “O capital financeiro e os trustes aguçam, 
ðm vez de atenuar, as diferenças na rapidez de desenvolvimento 
dos diversos elementos da economia mundial” "°, Enquanto a evo- 
lução do movimento operário no centro capitalista e sua integração 
levam muitos de seus expoentes a perderem a própria noção de 
imperialismo, Lenin vê as condições revolucionárias fora das bases 
operárias dos países desenvolvidos, ou seja, as vê precisamente na 
reação antiimperialista dos países oprimidos e dependentes, como 
irá ocorrer efetivamente no período subsequente. A Rússia lhe ofe- 


28. Ibid., p. 296. 
29. Ibid.. p. 273. 
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rece o termo médio que permite percevcr historicamente esse fenô- 
meno de translação revolucionária, não só porque o crescimento de 
uma componente operária moderna permite falar em termos de 
aliança e, portanto, conservar a abstração de um primado operário, 
mas também porque, no interminável domínio dos czares, não há 
solução de continuidade entre questão nacional e questão colonial, 

Desde a eclosão da guerra, Lenin se posiciona contra o nacio- 
nalismo russo e pan-eslavista, contra o patriotismo de Plekhanov, 
precisamente porque o domínio de povos europeus e asiáticos cons- 
titui a essência do “imperialismo russo”: 


“Para nós, representantes da nação que domina o extremo 
oriente da Europa e boa parte da Ásia, seria inconveniente 
esquecer a enorme importância da questão nacional, sobretudo 
num país que é chamado de ʻa prisão dos povos”, num mo- 
mento em que, no extremo oriente da Europa e da Ásia, o 
capitalismo desperta para a vida e para a consciência muitas 
nações “novas”, pequenas e grandes” 3º, 


Assim, ao reformismo de Estado do socialismo ocidental, é 
contraposta a teorização voluntarista de uma estratégia que tem 
como base real a violência social da dependência, a força da misé- 
ria e do número. No prefácio de 1920 a O imperialismo — depois 
de evocar a “opressão de um bilhão de homens nos países subme- 
tidos (todas as colônias, mais as semicolônias)” —, Lenin observa: 


“O capitalismo se transformou em sistema mundial de opressão 
colonial e de estrangulamento financeiro da esmagadora maio- 
ria da população mundial por um punhado de países “evoluí- 
dos” ”, 


E conclui: “O imperialismo é a antecâmera da revolução social 
do proletariado. A partir de 1917, tivemos a confirmação disso no 
mundo inteiro” *!. Todavia, o projeto revolucionário mundial é 
ainda fiel ao esquema da função de vanguarda do proletariado; e, 
na réplica a Piatakov de 1916, ele escreve: 


“A revolução social pode realizar-se somente como uma época 
que associa a guerra civil do proletariado contra a burguesia 


30. /bid., vol. 21, p. 90. 
31. Ibid., vol. 22, pp. 193 e 196. 
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nos países mais evoluídos a toda uma série de movimentos de- 
mocráticos e revolucionários, incluídos os movimentos de liber- 
inção nacional, nos países não-evoluídos, atrasados, e nas nações 
oprimidas” *2. 


[ssa perspectiva revolucionária se aprofunda no estudo do 
imperialismo, de acordo e em conflito com Bukharin. Lenin está 
mivtrumente de acordo com ele na dupla recusa de uma definição 
qut seja puramente econômica ou puramente política, e na impos- 
bilidade de reduzir o imperialismo, quaisquer que sejam as desig- 
naves e as definições correntes, ao mero expansionismo de alguns 
mmnclos Estados: o imperialismo é uno e mundial, porque é um 
sema de relações econômicas e políticas, uma interdependência 
de desigualdade nas relações internacionais, o que determina a si- 
tuação continuamente mutável das correlações de força mundiais. 
Precisamente esse fenômeno constitui “aquelas relações de domi- 
nação e violência”, cuja dissimilação Lenin reprova em Kautsky. 
O imperialismo é o aspecto mundial, enquanto o monopolismo é 
o aspecto interno, na medida em que os monopólios são o motor 
econômico que lhe emprestam “a essência econômica”, enquanto a 
essência política” é constituída pela “opressão nacional e colo- 
nial” *, Mas, com relação a Bukharin, o capitalismo de Estado é 
visto em termos mais matizados, sendo evocado quase exclusiva- 
mente como uma forma da economia de guerra e, além do mais, 
relativa à Alemanha. Uma virada na política mundial leva assim 
o “capitalismo monopolista” a se articular com o “capitalismo de 
Estado”: e, na conferência de abril de 1917, organizada pelo Par- 
tido Bolchevique, será enunciada a fórmula “capitalismo monopo- 


lista de Estado”. Com efeito, Lenin — depois do momento do an- 
tiestatismo, que tem seu ponto máximo em O Estado e a revolução, 
no auge da discussão com Bukharin — retorna à sua admiração, 


mais ou menos confessada, pela modernidade e centralização do 
Estado. Se o fortalecimento do Estado é típico do imperialismo — 
e no O Estado e a revolução, ele afirma efetivamente que 


32. Ibid., vol. 23, pp. 57-8. 
33. Ibid., vol. 22, pp. 266 e ss.; sobre a “essência política”, vol. 21, PP. 373-3; 
e, sobre a “essência econômica”, vol. 23, pp. 39 e 114. 
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“O imperialismo, época do capital financeiro e dos gigantescos 
monopólios capitalistas, época em que o capitalismo monopo- 
lista se transforma em capitalismo monopolista de Estado, re- 
vela de modo particular a extraordinária consolidação da 'má- 
quina estatal” 3! —, 


nem por isso tal fortalecimento deixa de ser o prelúdio do socia- 
lismo. Nas observações “Para a revisão do programa do Partido”, 
Lenin escreverá: “Nas condições da revolução, em presença da 
revolução, o capitalismo monopolista de Estado se transforma dire- 
tamente em socialismo” **, 


Quando, a partir de 1920, depois do fim da guerra civil e dos 
desastres do “comunismo de guerra”, a transição ao socialismo 
aparecer como um empreendimento de longa duração, tornado mais 
árduo em função da ausência de expansão da revolução na Europa, 
a Nova Política Econômica verá no capitalismo de Estado uma 
solução mista entre Estado e capitalismo privado, na qual a posse 
pelo Estado dos meios de controle fundados no setor público per- 
mite o recurso a um setor capitalista dinâmico *º. Essa práxis da 
transição, que corresponde a exigências vitais de sobrevivência da 
revolução, abre caminho depois da recusa das teorias bukharinianas 
da transição, e separa o significado do capitalismo de Estado de 
seus vínculos com o imperialismo. A revisão de Lenin indica, pre- 
cisamente, que essa conexão não é essencial para a compreensão 
do imperialismo e, ao contrário, é bastante forte nele a tentação 
de ligar estatização e socialismo, racionalização e dirigismo estatal, 
na medida em que sua concepção do Estado permanece instrumen- 
tal, mais reprimida do que transcendida e avaliada em seus efeitos. 
Através da Revolução de Outubro, verificara-se assim uma dupla 
inversão de posições: Lenin cedera, ainda que temporariamente, às 
razões antiestatistas do marxismo, enquanto Bukharin aplicará a 
estratégia leninista de libertação nacional, ligada à questão colonial, 
em particular na condição de dirigente da Terceira Internacional. 


54. Ibid., vol. 25, p. 387. 

35. Ibid., vol. 26, p. 156; onde “diretamente” — que parece em contradição 
com o que Lenin escreveu em O Estado e a revolução — é sublinhado pelo 
próprio Lenin, nesse texto (“Para a revisão do programa do Partido”) escrito 
em outubro de 1917. 


36. Ibid., vol. 27, pp. 211-48. 
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| A revolução soviética se volta para o Oriente 


Ao examinar os Resultados da discussão sobre a autodetermi- 
mação, Lenin — mesmo reconhecendo a importância da contribui- 
Mo revolucionária antiimperialista dos movimentos de libertação 
dos povos oprimidos — atribui uma importância cada vez maior 
no que ocorre no centro; precisamente por isso, vê o significado 
essencial da insurreição irlandesa: 


“Um golpe tão forte quanto aquele desfechado contra o poder 
da burguesia imperialista inglesa pela insurreição na Irlanda 
tem uma importância política cem vezes maior do que uma 
insurreição na Ásia ou na África” **. 


A guerra não criara uma situação revolucionária, mas oferecia 
ns condições internacionais de uma revolução: portanto, ela se 
lornava revolucionária não mecanicamente, através de sua transfor- 
mação em guerra civil, tal como essa fora invocada no momento 
de sua eclosão, mas sim exasperando as fraturas internas e tor- 
nando mundial a revolução, não tanto como revolução socialista, 
mas sim como momento unificador das forças revolucionárias em 
escala planetária. Desde 1915, Lenin indicara as tarefas de um 
governo revolucionário: 


“A pergunta sobre o que faria o partido do proletariado se a 
revolução o levasse ao poder durante a atual guerra, responde- 
mos: proporemos a paz a todos Os beligerantes, na condição de 
que seja dada liberdade a todas as colônias e a todos os povos 
dependentes, oprimidos e privados de seus direitos. Com os 
atuais governos, nem a Alemanha, nem a França, nem a Ingla- 
terra, aceitariam essa condição. E, então, teríamos de preparar 
e travar a guerra revolucionária, ou seja, teríamos não só de 
realizar completamente, com as medidas mais decididas, todo 
o nosso programa mínimo, mas também de impulsionar para 
a insurreição, de modo sistemático, todos os povos até hoje 
oprimidos pelos grão-russos € todas as colônias e países subme- 
tidos da Ásia (China, Índia, Pérsia e outros), bem como, e em 
primeiro lugar, levar O proletariado socialista da Europa a se 


37. Ibid., vol. 22, pp. 354 e ss. 
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Imsurgir contra os seus governos, apesar dos social-chauvinistas. 
Não há nenhuma dúvida de que a vitória do proletariado na 
Rússia criaria condições extraordinariamente favoráveis para o 
desenvolvimento da revolução na Ásia e na Europa” 3º. 


Essa antecipação, que corresponde à sua visão mundial do 
imperialismo, estabelece assim uma estratégia fundada no movi- 
mento de libertação nacional e prenuncia também o novo conteúdo 
que será dado, no final da guerra, à palavra de ordem da guerra 
civil: o proletariado na Europa deve abrir novos focos insurrecio- 
nais. Com efeito, a Revolução de Outubro se processa entre Oci- 
dente e Oriente; e, na Pravda de novembro de 1918, Stalin — 
celebrando o aniversário da Revolução — situa-a na história uni- 
versal nos seguintes termos: 


“O grande significado mundial da Revolução de Outubro con- 
siste principalmente no fato de ter lançado uma ponte entre o 
Ocidente socialista e o Oriente oprimido, constituindo uma 
nova frente da revolução que, dos proletários do Ocidente, 
através da revolução da Rússia, chega até os povos oprimidos 
do Oriente, contra o imperialismo mundial” 3º 


Esse deslocamento do Ocidente para o Oriente provoca tam- 
bém, por exigências práticas, a passagem da teoria para uma con- 
cepção puramente estratégica do imperialismo. 


A Conferência bolchevique de Petrogrado, de abril de 1917 — 
para a qual Lenin redigiu as Teses de Abril —, propõe a passagem 
da revolução de burguesa a socialista, precisamente em meio ao 
periodo de transição. A discussão sobre a questão nacional é reve- 
ladora dos desacordos e incompreensões existentes, Assim, Stalin 
— que aparece como relator, em reconhecimento à sua competência 
nesse campo — limita-se a assimilar a etapa nacional democrática 
a revolução burguesa contra o feudalismo +, enquanto Piatakov, 
que continua a ser o porta-voz do antinacionalismo mais radical, 


38. Ibid., vol. 21, p. 370. 

59. J. Stalin, Opere, vol. 4, p. 185. 

40. Ibid., vol. 3, pp. 63-72. Sobre essa discussão, cf. E. H. Carr, Storia della 
Russia sovietica. vol. I: La rivoluzione bolscevica 1917-1923, Turim, 1964, 
pp. 257 e ss. 


220 








ain Stalin por esse ter falado somente da “opressão nacional de 
golo tipo”; ao contrário, ele julga a solução da autodeterminação 
pum já superada numa perspectiva socialista. A comissão prepa- 
ptúria se põe ao lado dessas posições, adotando a palavra de ordem 
abaixo as fronteiras!” e rechaçando “a fragmentação dos grandes 
Fandos em pequenos Estados nacionais”, chegando mesmo a de- 
Hinir o dircito à autodeterminação como “uma mera frase privada 
de conteúdo preciso”. Lenin será assim obrigado a intervir para 
mohagar esse reaparecimento da “heresia polonesa" (uma referência, 
mar. do que a Rosa Luxemburg, a Radek, que defendera aquelas 
uses na Conferência de Zimmerwald) e para conquistar uma maio- 
iu pura as suas teses, que reafirmavam o direito das nações à 
uutucdeterminação. 


Portanto, não é de surpreender que um dos primeirgs atos do 
puverno que surge da Revolução de Outubro tenha sido a Decla- 
mução dos Direitos dos Povos da Rússia (2-15 de novembro de 
1917), seguida algumas semanas depois por um apelo 4 todos os 
mrubalhadores muçulmanos da Rússia e do Oriente (24 de novem- 
in 7 de dezembro), no qual se proclamava que suas “crenças € 
costumes”, suas “instituições nacionais e culturais” seriam dora- 
vante “livres e invioláveis”, para concluir: “Em nossas bandeiras, 
stá inscrita a libertação dos povos oprimidos de todo o mundo” *. 
O apelo se propõe, evidentemente, a conquistar amplas simpatias 
Min a revolução — que eclodira em Petrogrado, em Moscou e na 
Itůssia européia — entre os povos oprimidos pelo czarismo, na 
Franscaucásia e além dos Urais, levantando os jovens movimentos 
nacionalistas asiáticos contra as potências imperialistas ocidentais. 
O apelo se dirige não só aos muçulmanos, mas a todo o Oriente, 
mencionando hindus e armênios; e sob o termo “Oriente” estão 
incluídas as correntes nacionais que se desenvolveram no Afega- 
nistão, mas também na Turquia, na Pérsia e na China, que Lenin 
costuma citar em conjunto, recordando os movimentos revolucio- 
nários que eclodiram depois dos eventos de 1905, cuja palavra de 
ordem fora precisamente: “a Ásia para os asiáticos”. Por outro 
lado, dirigindo-se ao Islã, pretendia-se fazer um aceno àquelas ma- 
nifestações de reformismo muçulmano ocorridas nas cidades comer- 
ciais e nos centros intelectuais da Ásia Central e entre os mercadores 


41. Ibid., p. 1.015. 
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tártaros do Volga **. Os estudantes provenientes da Índia e do 
Afeganistão haviam suscitado entre os jovens alunos das escolas 
muçulmanas de Bukara uma forte corrente, que defendia o renas- 
cimento islâmico contra a tradição esclerosante e em favor de uma 
modernização. Trata-se de uma oposição mais nacional do que reli- 
giosa, na medida em que se punha contra a colonização russa, 
agrícola, administrativa e militar; e, por outro lado, era sensível — 
graças ao movimento reformador dos jovens turcos — ao pantur- 
quismo, que oscilava entre a união com a Turquia e o projeto de 
um grande Turquestão, recortado no interior do Império russo. 
Desse modo, o movimento podia ter influência entre os laicos, os 
não-religiosos e os jovens inspirados por idéias materialistas, pre- 
cisamente em contraposição ao czarismo e ao próprio Ocidente, do 
qual, porém, eram aceitas as idéias nacionais, numa ideologia que 
ligava Oriente, Islã e o advento de uma nação turca ou mesmo 
muçulmana. 

Eram aspirações que haviam encontrado meios de se enraizar 
em movimentos populares de resistência, que se difundiram a partir 
de 1916; deve-se observar que foi nos ambientes religiosos e urba- 
nos que se prepararam as revoltas de camponeses e pastores, que 
eclodiram entre junho e setembro, na Ásia Central e no Casaquistão, 
contra as medidas de colonização agrária empreendidas por fun- 
cionários russos em território casaque e kirguiz, e contra a mobi- 
lização de trabalhadores para a construção de trincheiras nas reta- 
guardas da frente. A revolta se estendera ao sul, às regiões de 
Tashkent, de Fergana e de Samarcanda, e a feroz repressão czarista 
levou casaques, kirguizes e turcomanos a se refugiarem na Mon- 
gólia, na China e na Pérsia. Depois da Revolução de Fevereiro, que 
fez muitos desses refugiados retornarem às suas terras, um con- 
gresso muçulmano panrusso realizou-se em Petrogrado em maio, 
apresentando a exigência de autonomia nacional, e mais tarde, em 
julho, um segundo congresso, realizado em Kazan, lançara um 
apelo no sentido da constituição de um grande Turquestão, enquanto 
outras assembléias proclamavam a independência de bashkires e 
casaques. E nessa situação que a Revolução de Outubro tem de agir. 


42. Sobre os tártaros, cf. A. Bennigsen e C. Quelquejay, Les mouvements 
nationaux chez les Musulmans de Russie: le sultan-galevisme au Tatarstan, 
Paris-Haia, 1960. e id., L'Islam en Union Soviétique, Paris, 1968. Cf., tam- 
bém, H. Carrere d'Encausse, Réforme et révolution chez les Musulmans de 
"Empire russe, Boukhara 1867-1924, Paris, 1966. 
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Com o reconhecimento dos direitos das nacionalidades, o go- 
verno bolchevique organiza um Comissariado para as Questões das 
Nacionalidades, confiado a Stalin 4°. Entre os dezoito departamen- 
os em que essa instituição se foi articulando, havia um Comissa- 
rindo para os assuntos internos muçulmanos e um Comissariado 
iemporário para as questões nacionais judaicas, que tinham a pecu- 
Imridade de não se referirem a âmbitos territoriais precisos, quase 
como uma ilustração dos ideais de autonomia cultural nacional 
herdados do austromarxismo e do Bund. O comissariado judaico, 
que em 1920 se tornará a “seção judaica”, agirá paralelamente à 
“seção judaica” do Partido, a qual, por sua vez, é uma estrutura 
de exceção. Por seu turno, os posteriores representantes dos movi- 
mentos do Oriente tendem a uma autonomia do comunismo mu- 
“ulmano, que se esforça por combinar ao mesmo tempo o, Islã e o 
cumunismo, o nacionalismo turco e os princípios de libertação 
social: para tal fim, é que se voltam os responsáveis que, com maior 
continuidade, trabalham no Comissariado, Sultan-Galev e Hanafi 
Muzaffar, na tentativa de criar um partido comunista muçulmano, 
quc prepare a construção do Turquestão e anime o movimento 
revolucionário no Oriente. 


Stalin, comissário para as Questões das Nacionalidades, vê-se 
diante das diversas reivindicações nacionais, frequentemente con- 
irustantes, das necessidades urgentes da mobilização e das pressões 
dus grupos de esquerda que reivindicavam um “internacionalismo 
nbstrato”, radicalmente hostil a toda aspiração nacional. A orien- 
ção que termina por predominar é a concessão de autonomias 
locais, fundadas sobre sovietes ou sobre comunas — como se dirá 
pura os alemães do Volga —, ou sobre divisões regionais, como a 
República Tártaro-Bashkira, logo dividida em duas repúblicas autô- 
nomas. Todavia, as medidas eram de difícil realização naquele 
período de guerra civil e de dramáticas tensões internas: de qual- 
quer modo, teve início então aquela política das nacionalidades 
lingüísticas, mesmo quando minoritárias, que buscou oferecer essa 
compensação cultural como penhor de um desejo igualitário numa 
perspectiva de união. Foi assim se delineando uma solução de auto- 
nomia cultural nacional, tendente a preservar as possibilidades de 
unidade administrativa e econômica. 


43. Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., pp. 268 e ss. 
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— mm O Me ma sem E 


Um dos pontos de contradição foi já naquele momento — e 
a solução do mesmo não será rápida — o da união dos muçulmanos 
revolucionários, que se fazem portadores de uma ideologia orien- 
tada no sentido de dar prioridade ao Oriente, definida frequente- 
mente como “sultan-galevismo”, um termo que os posteriores pro- 
cessos explorarão a fim de formular acusações de complôs contra- 
revolucionários. A tendência autonomista das organizações comu- 
nistas muçulmanas é muito forte, e um primeiro congresso delas 
tem lugar em novembro de 1918: se Stalin consegue impor o prin- 
cípio da fusão dessas forças no Partido Bolchevique Russo, subsis- 
tem de qualquer modo várias organizações distintas, como na Ásia 
Central, que promovem conferências próprias e fundam um Depar- 
tamento Regional das Organizações Muçulmanas em Tashkent, em 
fevereiro de 1919. 


Na assembléia “internacional revolucionária”, realizada em 
Petrogrado em dezembro de 1918, o delegado turco Mustafá Suphi 
encontra ainda uma fórmula de equilíbrio, declarando que “o cé- 
rebro do capitalismo anglo-francês está na Europa, mas seu corpo 
se encontra nas planícies da Ásia e da África” **. No II Congresso 
panrusso das organizações muçulmanas comunistas, de novembro- 
dezembro de 1919, do qual participam Lenin e Stalin, a resolução 
final afirma que “o problema da revolução social internacional é 
insolúvel sem a participação do Oriente”; e Lenin, em sua inter- 
venção, observará: 


“A revolução socialista, portanto, não será apenas, nem princi- 
palmente, a luta dos proletários revolucionários de cada país 
contra a sua burguesia. Não; ela será a luta de todas as colônias 
e de todos os países oprimidos pelo imperialismo, de todos os 
países dependentes contra o imperialismo internacional”. 


E, depois de recordar aos delegados as condições em que se 
processara até então a luta dos povos do Oriente e a situação criada 
com o fim da guerra, apresenta-lhes as tarefas que deverão realizar 
num futuro não próximo: 


“Penso que, na história do desenvolvimento da revolução mun- 
dial -— que, a julgar pelo seu início, durará muitos anos e 


44. lbid., pp. 1017 e ss. 
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uxigirá muitos esforços —, vocês terão na luta revolucionária, 
no movimento revolucionário, uma grande função (...). Deve- 
rao encontrar formas de aliança entre os proletários de van- 
guarda de todo o mundo com as massas trabalhadoras e explo- 
radas do Oriente, que frequentemente vivem em condições 
medievais (...). Deverão se basear no nacionalismo burguês 
que está despertando entre esses povos, e que não pode deixar 
de despertar: ele é historicamente justificado. Ao mesmo tempo, 
deverão abrir o caminho para as massas exploradas de cada 
país, e dizer, numa linguagem compreensível, que a única es- 
perança de libertação é a vitória da revolução mundial” **, 


Particularmente antecipador — ainda que reproduzindo tons 
do populismo europeu oitocentista a propósito dos sofrimentos do 
povo — é o argumento revolucionário da exploração dos povos 
uprimidos, aqueles verdadeiros condenados da terra, para 'os quais 
0 retomada a fórmula de “nações proletárias”. Para Sultan-Galev, 
mu: precisamente os povos oprimidos que formam a base da revolu- 
ho mundial; com efeito, ele os identifica como o proletariado inter- 
nacional em seu discurso ao Congresso Regional do Partido Comu- 
nista, realizado em Kazan em março de 1918: 


“Todos os povos muçulmanos colonizados são povos proletá- 
rios; e, dado que quase todas as classes da sociedade muçul- 
mana foram outrora oprimidas pelos colonialistas, todas têm 
direito a ser consideradas proletárias (...). Do ponto de vista 
vconômico, existe uma enorme diferença entre o proletariado 
inglês ou francês, por exemplo, e o proletariado afegão ou 
marroquino. Portanto, é possível afirmar que o movimento na- 
cional nos países muçulmanos tem o caráter de uma revolução 
socialista” “9, 


Com efeito, Sultan-Galev nutre uma profunda desconfiança 
em face do proletariado europeu, que ele julga interessado na explo- 
ração colonial. Seus artigos publicados em outubro-novembro de 
1919, no semanário do Comissariado das Nacionalidades, Zizni 


(5. Lenin, Opere, vol. 30, pp. 137-40. 

lb, Cf. Bennigsen e Quelquejay, Les mouvements nationaux, cit., que reme- 
rem ao jornal comunista de Kazan (A bandeira da revolução, 8 de março de 
1918), cit. em A. Arkharuni e K. Gabidullin, Perfil do pan-islamismo e do 
punturquismo na Rússia (em russo), Moscou, 1931, p. 78. 
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Nacionalnostej, partem de premissas leninistas, mas se desenvolvem 
no quadro de um marxismo esquemático e populista: 


“Em virtude dessa lei fundamental e indiscutível do desenvolvi- 
mento da revolução social, a revolução russa deveria se trans- 
formar, desde seus primeiros dias, em revolução mundial; se 
não fosse assim, Os sovietes na Rússia não seriam mais do que 
um pequeno oásis no oceano tempestuoso do imperialismo, 
correndo o risco permanente de serem cancelados da face da 
terra pelo temporal do imperialismo mundial” *”. 


E Sultan-Galev critica o comunismo e a Revolução Russa por 
serem '“'mal-orientados”: com efeito, 


“a atenção dos dirigentes revolucionários permaneceu inteira- 
mente voltada para o Ocidente. A transformação da Revolução 
de Outubro em revolução socialista mundial foi concebida uni- 
camente como transmissão da energia revolucionária russa para 
o Ocidente, ou seja, para aquela parte do globo onde, aparen- 
temente, as contradições entre os interesses de classe do prole- 
tariado e da burguesia eram mais agudas e, por conseguinte, o 
terreno parecia mais propício ao desenvolvimento da revolução. 
Ao contrário, o Oriente — com sua população de um bilhão e 
meio de seres oprimidos pela burguesia da Europa Ocidental 
— era quase completamente esquecido”. 


Na conclusão, ele inverte o papel do Oriente, apontando-o 
como o foco mais importante da opressão e, portanto, da revolução. 
Estamos bem longe das posições de Stalin, que — num artigo pu- 
blicado no mesmo semanário, “Não esquecer o Oriente” — julgava 
“natural que os olhares de todos estivessem voltados para o Oci- 
dente”, onde “o movimento revolucionário cresce, os velhos tronos 
ruem, caem as velhas coroas, cedendo lugar aos sovietes revolucio- 
nários dos operários e dos soldados”; e indicava no Oriente “uma 
inesgotável reserva e uma seguríssima retaguarda para o imperia- 
lismo mundial” **. 


47. Cf. H. Carrere d'Encausse e S. Schram, Le marxisme et l'Asie, Paris, 
1965, pp. 239 e ss., onde são citados artigos de Zizn Nationalnostei de 5 de 
outubro e 2 de novembro de 1919. 

48. J. Stalin, Opere, vol. 4. pp. 189-91. 
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Em em tais termos que o problema da efetiva contribuição 
gue o Oriente podia dar à revolução soviética era colocado. Carr 
Hulirou claramente os termos da questão t°: os apelos revolucioná- 
mos encontraram correspondência nos fatos porque as populações 
metálicos viram-se atingidas, em sua própria existência nacional, 


puu umu repressão análoga à czarista, posta em prática pelas forças 
limas para combater os bolcheviques. Os governos “brancos” — 
dus paises bálticos à Ucrânia, da Geórgia à Ásia Oriental —, mesmo 
puu lamando-se independentes, apoiaram-se nas potências estrangei- 


mm». passando com desenvoltura da colaboração com os alemães à 
fulaboração com as potências da Entente ou com o Japão, não dei- 


«umido is forças nacionais coerentes outro caminho além da união 
pum us bolcheviques e o apoio ao Exército Vermelho, tanto mais 
que « generais “brancos”, ao desencadearem o terror contra-revolu- 


lomrio, mostravam claramente a intenção de restaurar completa- 
mente a autoridade russa. Se o Oriente não salvou diretamente a 
mwvulução bolchevique, certamente lhe deu uma importante contri- 
hulção, e o conjunto dos seus movimentos sociais e nacionais deu 
vidha, primeiro, à Federação Soviética, depois à URSS, nos territó- 
Hos do antigo domínio dos czares. 

Os trabalhos de preparação para a constituição do novo Estado, 
aberto a “todas as nações da Rússia” — que se estenderam de 
neiro a julho de 1918, para além do momento de paralisação re- 
presentado pela paz de Brest-Litovski —, são uma ocasião para 
renlirmar os direitos à autodeterminação. A Declaração dos Direitos 
ilus Massas Trabalhadoras e Exploradas, adotada em janeiro de 
[918 pelo III Congresso Panrusso dos Sovietes, dá às nações “o 
direito de decidirem, sem nenhuma restrição, se e em que bases 
participarão do governo federal e das outras constituições federais 
suviéticas”. A Rússia se torna assim uma Federação, o que poderia 
nt" mesmo surpreender, se recordamos a desconfiança de Lenin nas 
soluções federativas no âmbito dos grandes Estados; é verdade que 
Stalin especificava, numa entrevista à Pravda de 3-4 de abril, que 
u Federação era apenas um caminho para a união: 


"A Federação da Rússia é a união de determinados territórios 
historicamente distintos, que se diferenciam tanto pelos seus 
costumes particulares quanto por sua composição nacional”. 


49 Carr, La rivoluzione bolscevica. cit., pp. 239 e ss., 1.012 e ss. e 1.235 e ss. 
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O conceito de nação, desse modo, é ligado ao de autonomia 
cultural. De resto, se “muitos se inclinam a considerar o regime 
federativo como o mais estável e até mesmo como o regime ideal”, 
deve-se considerar um ponto essencial: 


“O federalismo da América e da Suíça não foi mais do que 
uma fase transitória que preparou a passagem da independên- 
cia dos Estados e dos cantões para sua completa unificação. 
O federalismo mostrou que era uma forma plenamente ade- 
quada ao objetivo, uma fase transitória que preparava a passa- 
gem da independência para o unitarismo imperialista (...). 
Na Rússia, a edificação política segue um procedimento inver- 
so. Aqui, o unitarismo czarista forçado é substituído por um 
federalismo voluntário, a fim de fazer com que, com o passar 
do tempo, o federalismo ceda lugar a uma voluntária e fraternal 
união das massas trabalhadoras de todas as nações e de todas 
as estirpes da Rússia” *º. 


Em dezembro de 1918, Stalin indicará, em duas fórmulas niti- 
damente distintas, a mudança da situação: 


“A palavra de ordem do nacionalismo burguês, 'todo o poder 
à burguesia nacional”, é substituída pela do socialismo proletá- 
rio: “todo o poder às massas trabalhadoras das nacionalidades 
oprimidas” *!. 


Mas o final da guerra mundial sanciona, inicialmente, a inde- 
pendência da Polônia, da Finlândia e dos países bálticos, que a 
revolução será obrigada a aceitar; em seguida, a guerra civil e o 
desenvolvimento das ações militares e dos tumultos na Ásia deixa- 
rão em suspenso a aplicação da Constituição. 

Essa situação dramaticamente defensiva transforma os mili- 
tantes do Partido em homens de guerra, e de guerra pelo poder. 
O Partido, instrumento unitário por excelência, é apoiado por duas 
outras grandes organizações, também elas unitárias: os sindicatos 
e o Exército Vermelho. Com efeito, o centralismo é o núcleo subs- 
tancial da teoria e da prática bolcheviques, e o VIII Congresso do 
Partido, em março de 1919, estabelece que a autonomia das Repú- 
blicas na Federação não deve implicar a organização de partidos 


50. ]. Stalin, Opere, vol. 4, pp. 82-7. 
51. Ibid., pp. 195 e ss. 
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momunistas independentes. Nesse Congresso, no qual Stalin não 
mivtvêm, a discussão sobre a questão nacional deve permitir a 
redulinição do programa do Partido *2. Piatakov reafirma suas teses 
umilicadoras: 


“Uma vez construída uma economia unitária, com um só Con- 
selho Supremo da economia nacional, uma só administração 
ferroviária, um só banco, etc., toda essa famigerada autodeter- 
minação não terá mais valor do que o de um ovo podre”. 


Huklurin retoma a linha da “autodeterminação das classes traba- 
lhadoras das nacionalidades oprimidas”. Lenin aceita que a fórmula 
da mutodeterminação seja substituída pelo princípio da igualdade 
sem discriminação, com o reconhecimento do direito de separação: 


“Para eliminar a desconfiança alimentada pelas massas traba- 
lhadoras dos países explorados, é necessário: abolir qualquer 
privilégio de que esse ou aquele grupo nacional, qualquer que 
seja, possa desfrutar; instaurar uma completa paridade de di- 
reitos entre todas as nacionalidades; e reconhecer às colônias 
e às nações não-soberanas o direito à secessão”. 


Portanto, se há um encorajamento à valorização das culturas 
nacionais, é sobretudo o princípio da igualdade entre as nacionali- 
dudes que se torna o objetivo a perseguir através do desenvolvi- 
mento econômico. 


“Em vista do mesmo objetivo, o Partido propõe, como uma das 
formas de transição para a completa unidade, uma união fe- 
derativa de Estados organizados segundo o modelo soviético”. 


E as conclusões reafirmam a finalidade geral, mas também as 
necessárias contemporizações, levando em conta os conselhos de 
Lenin: 


“Em todos os casos, o proletariado das nações que oprimiram 
outras nações deve observar uma cautela especial, bem como 
prestar uma particular atenção às sobrevivências do sentimento 
nacional entre as massas trabalhadoras das nações oprimidas 


52. Sobre todo esse debate, cf. Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., pp. 261 
ess. 
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ou não-soberanas. Somente perseguindo uma tal política é que 
se poderão criar as condições para uma união realmente volun- 
tária e duradoura entre os elementos nacionalmente diferen- 
ciados do proletariado internacional, como foi demonstrado 
pela experiência da união de diferentes repúblicas nacionais 
soviéticas em torno à Rússia soviética”. 


E, sobretudo, deve-se ter em conta como o exercício do direito 
à separação se torna puramente formal: 


“Sobre a decisão de quem deva expressar a vontade de seces- 
são de uma nação, o Partido Comunista Russo adota o ponto 
de vista classista-histórico, segundo o qual se deve considerar 
o estágio alcançado por cada nação em seu próprio desenvolvi- 
mento histórico. Ou seja: deve-se considerar se uma dada nação 
está passando do regime medieval à democracia burguesa, ou 
da democracia burguesa à soviética ou proletária, etc.”. 


O Partido, desse modo, é proclamado o árbitro supremo, em 
nome de um marxismo simplificado, que indica as etapas sucessi- 
vas do desenvolvimento histórico dos povos. Por outro lado, o mo- 
vimento revolucionário deve gravitar em torno da revolução sovié- 
tica; e Stalin, por seu turno, liquidará sumariamente as opções pos- 
síveis por meio de uma menção ao imperialismo: 


“Enquanto se trava uma luta mundial entre a Rússia proletária 
e a Entente imperialista, abrem-se apenas dois caminhos para 
as regiões periféricas: ou ao lado da Rússia, caso em que se 
dá a libertação das massas trabalhadoras das regiões periféri- 
cas; ou ao lado da Entente, caso em que se tem um inevitável 
jugo imperialista. Não existe um terceiro caminho” 53, 


O imperialismo continua a ser um termo de referência, porém 
não tanto por causa da divisão entre nações oprimidas e potências 
dominantes, e sim por causa da divisão do mundo em campos con- 
trapostos. A paz de Versalhes será interpretada segundo essa linha 
de confrontação. O recuo da teoria para uma concepção inteiramen- 
te estratégica do imperialismo — uma estratégia imediatista e defen- 
siva — ocorreu sob a pressão de medidas de salvação pública revo- 
lucionária e no isolamento imposto pelo comunismo de guerra. 


53. J. Stalin. Opere, vol. 4, p. 385. 
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Sempre em março de 1919, a formação da Internacional Comunista 
iransfere essa gravitação em torno da Revolução Russa para a orga- 
nização daquela parte do movimento operário que se voltara para 
u comunismo por causa de uma profunda aversão contra a guerra. 
Ao contrário, a ala social-democrata considerará doravante o impe- 
rialismo apenas como um slogan; e, enquanto o problema nacional 
irá se desenvolver nos países submetidos, a teoria do imperialismo 
nos Estados avançados permanecerá em suspenso. 


3 O nacionalismo revolucionário 


A inserção das lutas nacionais na teoria do imperialismo, rea- 
lizada por Lenin, modificou profundamente o internacionalismo 
proletário e a própria visão da revolução mundial. Com efeito, 
não se tratava mais de estender simplesmente a revolução operária, 
abatendo as fronteiras ou chegando a constituir uma federação 
mundial de Estados destinados a se fundir numa república socia- 
lista universal, mas de unir o movimento antiimperialista, reconhe- 
cido como parte integrante do movimento revolucionário, aos obje- 
tivos socialistas da vanguarda do proletariado. 


2 


Em sua própria ação, a revolução bolchevique é interpretada 
como a aplicação dessas indicações teóricas, e o exemplo russo está 
destinado a ser transposto para a revolução mundial: na ausência 
de uma revolução vitoriosa no Ocidente — que teria sido efetiva- 
mente operária —, a perspectiva do advento do socialismo se torna 
mais remota, mas é salva por uma dupla tentativa de contornar o 
problema: por um lado, o esforço de um desenvolvimento do capi- 
talismo de Estado na Rússia a partir de 1921; por outro, a indica- 
ção da contribuição que pode dar à revolução o movimento dos 
países submetidos. O esquema da revolução proletária, da qual os 
partidos comunistas se tornam os únicos defensores, é conservado, 
seja como doutrina justificadora do centro soviético, seja em função 
dos objetivos estabelecidos pela Terceira Internacional. Desenvolve- 
se assim uma espécie de marxismo soviético, fundamentalmente 
estratégico, que pela força das coisas se irradia a partir de um só 
país e é difundido pelo movimento comunista. Caso a revolução 
mundial tarde ou não ocorra, como poderá a concepção do próprio 
socialismo fugir de tal polarização numa realização parcial e des- 
centralizada, que leva a teoria do imperialismo, por outro lado, a 
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ser apenas um ponto de referência para a luta no isolamento em 
que ela se encontra? Consumada a cisão do movimento operário, 
não parecem mais existir, fora do sistema ideológico comunista, 
possibilidades teóricas no que se refere ao imperialismo, depois que 
a grande maioria do socialismo europeu abandonou o campo mun- 
dial, limitando o seu ângulo de observação tão-somente ao centro 
desenvolvido do capitalismo organizado. 


Assim, as perspectivas de revolução mundial mudam funda- 
mentalmente entre 1919 e 1920, em consequência do isolamento 
em que foi mantida a Revolução Russa. A mudança é particular- 
mente evidente se compararmos a plataforma original da Interna- 
cional Comunista — a do Congresso de fundação, de março de 
1919 — com as teses sobre a questão colonial de seu II Congresso, 
de julho de 1920, que tiveram uma espécie de desenvolvimento no 
Congresso dos Povos do Oriente, realizado em Baku em setembro 
de 1920, embora já naquela ocasião se houvesse iniciado a ten- 
dência a pôr as exigências de uma estratégia revolucionária mundial 
em função da defesa do Estado soviético. 


A formação da Internacional Comunista corresponde à von- 
tade leninista de precipitar a cisão do movimento operário europeu, 
com a finalidade de assegurar a solidez das adesões, ainda que, na 
realidade, deva-se dizer que o anticomunismo já estava em ação, 
se levarmos em conta a reação da rejeição provocada pela revolução 
bolchevique nos partidos socialistas da Europa, não só por esses 
recusarem a violência, mas também por causa da incapacidade de 
compreender aquele mundo atrasado e miserável por parte de forças 
políticas já então integradas nas estruturas legais e nas sociedades 
dos países avançados. De qualquer modo, o exíguo agrupamento 
dos que dão vida, em março de 1919, à Terceira Internacional 
pretende ser uma réplica do congresso socialista que, em fevereiro, 
em Berna, buscara ressuscitar a Segunda Internacional, pondo sob 
acusação o terror e a ditadura dos bolcheviques em nome da demo- 
cracia, apontada como garantia do avanço para o socialismo. Para 
além da insurreição de outubro e da violência de massa, a denúncia 
se expressava através de exemplos derivados da Revolução Fran- 
cesa; e, do mesmo modo, no congresso moscovita, reencontramos 
a Revolução Francesa e o confronto entre democracia e ditadura 
do proletariado. 


Se o Manifesto da Internacional Comunista se dirige “ao pro- 
letariado do mundo inteiro”, é evidente a importância atribuída 
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no proletariado europeu: a revolta das colônias é vista somente 
umo um auxílio. Decerto, a Plataforma é de amplo alcance: 


“Ao subordinar os chamados interesses nacionais aos da revo- 
lução mundial, a Internacional realizará a ajuda recíproca dos 
proletários dos vários países, já que, sem essa ajuda, econô- 
mica e de outra natureza, o proletariado não será capaz de 
organizar uma nova sociedade. Por outro lado, em oposição à 
Internacional social-patriota amarela, o comunismo proletário 
internacional apoiará os povos explorados das colônias em sua 
luta contra o imperialismo, a fim de favorecer o colapso defi- 
nitivo do sistema imperialista mundial” **. 


Contudo, a emancipação dos povos subjugados é subordinada 
n revolução na Europa: - 


“A libertação das colônias só é possível se ocorrer paralela- 
mente à libertação da classe operária nas metrópoles (...). A 
Europa socialista dará ajuda às colônias libertadas, com sua 
técnica, sua organização, sua influência cultural, a fim de favo- 
recer a passagem das mesmas para a economia regulada que 
é própria do regime socialista” *º. 


As duas únicas intervenções de representantes do mundo co- 
lonial e semicolonial, contudo, apresentam tons diversos. Ainda que 
se alinhe com a formulação bolchevique de classes e una O prole- 
tariado com “os camponeses turcos oprimidos”, o turco Mustafá 
Suphi fala também da intelectualidade da Turquia, e intervém de 
fato “em nome de todo o povo armado, que tanto sofreu por causa 
do imperialismo perseguidor e rapace, e que agoniza entre as tena- 
zes do capitalismo e sob a violência da civilização ocidental” **. 
Portanto, produz-se um amálgama entre colonialismo, imperialismo 
e Ocidente. Distinguindo-se das resoluções da Internacional, Suphi 
atribui um papel decisivo, na vitória da revolução, também às co- 


54. “Plataforma da Internacional Comunista aprovada no | Congresso”, in 
A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, Roma, 1974, vol. 1, 
p. 30. 

55. “Manifesto da Internacional Comunista ao proletariado de todo o mun- 
do”, in ibid., pp. 63-4. 

56. Documents pour l'histoire de la Troisième Internationale, ed. por P. Broue, 
Paris, 1974, pp. 266-8, e a intervenção posterior de Jalimov, pp. 257-8. 
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lônias: privando “'a produção franco-inglesa” de matérias-primas e 
de escoadouros, a Turquia, a Pérsia, a Índia, a China, etc., podem 
matar por asfixia o capitalismo; e “o resultado dessa crise iminente 
será a passagem do poder para as mãos do proletariado e a instau- 
ração da ordem socialista”. A intervenção de Jalimov, o tártaro 
Gasia, adjunto de Sultan-Galev, em nome do “Birô Central das 
Organizações Comunistas Muçulmanas, que assumiu recentemente 
o nome de Birô Central das Organizações Comunistas dos Povos 
Orientais, reunindo todos os trabalhadores comunistas, com exce- 
ção dos de nacionalidade russa”, exalta por sua vez o Oriente: 


“O Oriente é a fonte que nutre o imperialismo mundial. Quan- 
do o Oriente se sublevar e estender a mão ao Ocidente socia- 
lista, o imperialismo será cercado e soará a hora da vitória para 
o socialismo mundial”. 


Se é verdade que essa diferenciação dos papéis deixa o prin- 
cípio proletário para o Ocidente, “é supérfluo demonstrar a impor- 
tância capital do despertar dos povos orientais para o desenvolvi- 
mento da revolução proletária no Ocidente”. Por outro lado, cabe 
observar que o centro da revolução proletária é visto na Revolução 
Russa, com a confirma a própria organização da Terceira Inter- 
nacional, decalcada segundo o modelo do Partido Bolchevique. A 
noção — muito simplificada — de imperialismo se encontra colo- 
cada em posição dependente com relação àquele cerco revolucio- 
nário, como se vê no apelo lançado em 1.º de maio para “a forma- 
ção dos sovietes” e “da ditadura do proletariado no mundo inteiro”, 
e, ademais, na palavra de ordem “abaixo a paz de Versalhes e viva 
a revolução comunista” (maio de 1919) 57, segundo as novas indi- 
cações de luta, que parecem permitir coligar contra os aliados 
imperialistas vencedores, orientados no sentido da divisão do mun- 
do, não apenas os povos oprimidos, mas também os vencidos da 
Europa Central e, antes de mais nada, a Alemanha. 

O II Congresso da Internacional Comunista, que tem lugar 
durante a efêmera ofensiva do Exército Vermelho na Polônia, 
assiste também ao avanço da revolução na Ásia, graças às vitórias 
sobre os exércitos de Denikin e de Kolshak e à constituição da 


57. Manifesto do Comitê Executivo sobre o Tratado de Versalhes”, in 
Agosti. La Terza Internazionale, cit., p. 91. 
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República Soviética do Adzerbadjão, enquanto Mustafá Kemal su- 
bleva a Turquia contra Istambul e os imperialistas estrangeiros. Esse 
deslocamento para a Ásia contrabalança as desilusões no Ocidente, 
c o Il Congresso é o primeiro a enfrentar, na história do movimento 
operário internacional, não o colonialismo, como em Stuttgart, mas 
sim a questão colonial enquanto questão nacional, segundo uma 
conexão sócio-política que será por muito tempo uma característica 
do comunismo. Maring, que não é outro senão o holandês de Java, 
Sneevliet, chegará a dizer: “Em minha opinião, não está na ordem 
do dia outra questão importante para o desenvolvimento futuro da 
revolução mundial além da questão nacional e colonial” *º. Com 
efeito, ele é um convicto defensor daquela frente nacional que po- 
deria ser constituída através da aliança dos partidos comunistas e 
dos movimentos nacionalistas dos países oprimidos; e, dirigindo-se 
precisamente a Manavendra Nath Roy, expressa sua desconfiança 
em face dos “marxistas doutrinários”. 


O II Congresso, com efeito, é conhecido pela discussão tra- 
vada entre o indiano M. N. Roy — defensor de uma frente operária 
e camponesa, imune a qualquer amálgama nacionalista — e Lenin, 
voltado para a busca de alianças e disposto ao compromisso, como 
o demonstra a redação, em maio de 1920, de “A doença infantil do 
'esquerdismo” no comunismo”, escrito precisamente em função do 
Congresso. 


A argumentação de Roy revela o esquematismo de um mar- 
xismo “infantil”, que apela para o materialismo a fim de melhor 
exaltar o primado moral do Oriente. Ele mesmo, em suas memórias, 
declarará que a descoberta fulminante do marxismo lhe fez varrer 
de um só golpe o seu “nacionalismo sentimental” ºº, e precisa- 
mente essa conversão o lançou numa luta, desde então permanente, 
contra Gandhi e o Partido do Congresso. Assim, em seu projeto de 
tese, elabora uma total transposição da luta de classes do sistema 
capitalista para a Índia e para as colônias, sendo que sua concep- 


58. Cf. Die Zweite Kongress der Kommunistischen Internationale, Hamburgo, 
1921, p. 144. 

59. Cf. in Colloque sur Vexpérience soviétique et le problême national dans 
le monde (1920-1939), Paris, 1981, vol. II, pp. 135 e ss.; B. K. Jain, M. N. Roy 
et le problème national indien (1920-24), com amplos extratos das memórias 
de Roy (ed. Londres, 1965). 
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ção das classes é fruto de uma pura dedução teórica: tendo deixado 
a Índia com vinte anos e transcorrido seis anos no México, Roy 
se esforça por estender as categorias clássicas do marxismo à “massa 
dos operários e dos camponeses pobres”, a uma “interminável massa 
de camponeses sem terra”. Todavia, indica também a função de 
porta-voz que pode ser desempenhada pela pequena burguesia do- 
tada de instrução, por causa do analfabetismo de massa, “O espí- 
rito de revolta, latente em todos os povos oprimidos, encontrou 
expressão somente nos estratos inferiores da classe média instruída”. 
O vocabulário classista tende a abandonar o terreno das realidades 
sociais para designar uma linha ideológica e política. 


É essa uma das características que parecem antecipar o mar- 
xismo asiático e o do Terceiro Mundo. A terminologia de classe 
mascara um apaixonado espírito de desforra contra o Ocidente; ou 
melhor, sob o véu da ortodoxia marxista, esconde-se uma vontade 
de pôr fim — mesmo quando se rechaçam as formulações nacionais 
— à humilhação das nações oprimidas, que devem contar com suas 
próprias forças. A confusão entre colonialismo e imperialismo dá 
lugar a uma argumentação econômica: com efeito, as colônias são 
vistas como a totalidade do imperialismo; se o superlucro que elas 
fornecem ao capitalismo desaparecesse, então seria possível arruiná- 
lo e abatêlo. A esse frágil raciocínio econômico, Roy acrescenta 
uma segunda consideração, extraída das indicações de Marx e de 
Lenin sobre a Irlanda: a revolução no Ocidente não poderá ter 
lugar enquanto as classes operárias da Europa não se desembara- 
çarem do colonialismo que as liga às suas burguesias. Portanto, o 
foco da revolução se encontra no Oriente. A interpretação apresenta 
o risco do paradoxo quando Roy, em nome da luta revolucionária 
do proletariado, liquida qualquer possibilidade de apoio aos movi- 
mentos nacionais, julgados como nada mais do que “reformismo 
burguês”, pronto a colaborar com o imperialismo. Lenin criticará 
asperamente afirmações como a de que “os movimentos de massa 
nas colônias desenvolvem-se independentemente dos movimentos 
nacionais”, bem como as conclusões; “Apoiar os movimentos colo- 
niais democrático-burgueses significaria favorecer o desenvolvimento 
do espírito nacionalista, o que certamente impediria o despertar da 
consciência de classe nas massas”. 


Lenin replica que Roy “vai muito longe ao afirmar que o 
destino do Ocidente depende exclusivamente do grau de desenvol- 
vimento e das forças dò movimento revolucionário nos países do 
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Oriente” 8º. O que lhe importa é assegurar a ligação entre O Oriente 
v u revolução soviética e romper com O eurocentrismo que privi- 
legia o proletariado europeu. Concorda assim com Roy contra 
Serrati, que pensava numa utilização meramente utilitária da con- 
tribuição oriental, considerando que, “em sua luta contra a opressão 
capitalista, o proletariado tem o direito de se aproveitar das insur- 
reições nacionais para transformá-las em uma revolução social”. 

Em seu Informe sobre a situação internacional e sobre as ta- 
rejus fundamentais da Internacional Comunista, bem como em sua 
redação das teses sobre a questão nacional e colonial e em suas 
intervenções, Lenin toma como ponto de partida sua concepção do 
imperialismo e o juízo sobre a guerra mundial, que “arrastou para 
n ofensiva revolucionária centenas de milhões de homens que, até 
então, haviam permanecido às margens da história e eram conside- 
rados apenas como objeto da história”. A revolução, portanto, É 
mundial, por causa da união das “massas revolucionárias” com o 
proletariado. Sua análise das classes nos países oprimidos, que 
bastante aproximativa, desenvolve-se — mais do que em termos 
de proletariado e classe camponesa — através da tentativa de com- 
preender melhor o que sejam as “massas exploradas e oprimidas”, 
ou seja, aquelas populações “em processo de proletarização”, as 
“massas dos trabalhadores”; ele chega mesmo à noção de ecos 
populistas, de “povo trabalhador”, prevendo como instrumento re- 
volucionário precisamente “sovietes do povo trabalhador” *. Justa- 
mente isso permite a Lenin contornar a oposição de Roy, conce- 
dendo-lhe a condenação do nacionalismo reformista e comprador, 
mas reconhecendo a contribuição dos movimentos definidos como 
“nacional-revolucionários”, contanto que esses aceitem a existência 
de partidos comunistas. 

Essa é, sem dúvida, uma idéia duplamente nova. O conceito 
de “nacionalismo revolucionário” elimina, antes de mais nada, uma 
visão linear que procede por fases obrigatórias, através da fase 
“democrático-burguesa”, que implica uma equivalência entre ques- 
tão nacional e democracia burguesa, decalcada da história européia. 
Por outro lado, os próprios movimentos nacionais adquirem uma 
validade revolucionária, na medida em que são portadores de um 
processo de transição para a revolução socialista. 


OS. 


60. Cf. Carrere d'Encausse e Schram, Le marxisme et l’Asie, cit., p. 199. 
61. Lenin, Opere. vol. 31, pp. 205-23. 
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O Il Congresso da Internacional Comunista foi geralmente 
interpretado em função da conjuntura de julho de 1920, quando 
o Exército Vermelho estava em marcha para Varsóvia, Se as con- 
tradições da operação foram claramente indicadas *2, deve-se ter 
presente que se pretendia justificá-la — sobretudo Trotski — indi- 
cando no Exército Vermelho um instrumento revolucionário, e que 
essa expansão revolucionária era vista através do fortalecimento 
da potência russa, com consegiiências de puro nacionalismo grão- 
russo, que, em ação de retorno, exasperou o nacionalismo polonês, 
envolvendo nessa reação o velho Partido Socialista Polonês, que 
chegou aos limites de um “'nacional-socialismo”. 

De qualquer modo, a ofensiva na Polônia assinala uma virada 
no desenvolvimento da revolução bolchevique, precisamente porque 
ela se identifica agora não apenas com a Revolução Russa, mas com 
a ação do Estado soviético, transformando definitivamente o anti- 
imperialismo, de estratégia da revolução mundial, em estratégia da 
defesa da URSS. É uma passagem que pode ser notada já no Con- 
gresso dos Povos do Oriente, realizado em Baku no início de setem- 
bro de 1920, que aparentemente apela para o nacionalismo revo- 
lucionário, mas com o equívoco da forte defasagem entre os apelos 
a guerra santa e os objetivos claramente utilitaristas da “operação 
Zinoviev”. Esse se dirige aos congressistas, exclamando: 


“Chegou-se ao instante em que os milhões de operários e cam- 
poneses do Ocidente estão para se unir às centenas de milhões 
de homens do Oriente. Esse instante irá decidir o próprio curso 
da história do mundo”. 


E dirá também que a campainha do presidente, ao soar para 
abrir o Congresso, “dobrou finados pela burguesia de todo o mun- 
do” **, Especifica, contudo, os objetivos e os limites da guerra santa: 
“A tarefa que temos diante de nós é a de suscitar uma autêntica 
guerra santa contra os imperialistas franceses e ingleses”: e, ao 
mesmo tempo, lança um apelo à revolução camponesa, “sob a expe- 
riente direção dos operários organizados do Ocidente”. São as teses 


62. Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., pp. 952 e ss. Para a posterior refe- 
rência a Trotski, cf. L. Trotski, Nouvelle Etape, Paris, 1922, pp. 84-5. 

63. Le Premier Congrès des peuples de Oriente, Baku, 1-8 septembre 1920 
(atas taquigráficas, trad. francesa), Petrogrado, 1921, pp. 14 e 215. As sub- 
seqüentes citações desse debate congressual estão nas pp. 45, 37, 123-49, 158. 
150 e ss., 82-5. 
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definidas por Lenin no 1I Congresso da Internacional, que aparecem 
ilustradas, no Congresso de Baku, por Pavlovitch (Veltmann, um 
velho ativista da emigração judaica na Europa, sobretudo na França). 
Os crimes que se seguiram à rivalidade entre os imperialistas são 
vxemplificados nas vicissitudes do Império otomano: 


“A guerra mundial teve como resultado a divisão do mundo 
entre dois grupos de nações, pondo à frente da humanidade 
uma minoria de 250 milhões de homens que pertencem às 
nações privilegiadas, exploradoras, que gozam de todos os 
direitos”. 


Tal como Lenin — que no Il Congresso citara Keynes —, 
Pavlovitch insiste nas novas formas da crise no Ocidente, que se 
manifestam em termos monetários em consegiiência da inflação. 
No Oriente, a ação dos comunistas tem uma dupla base de classe: 
o proletariado em formação, como na Índia, e os camponeses, cuja 
pauperização se agrava, e em face dos quais o Congresso estabele- 
cerá objetivos através das resoluções sobre a questão agrária. Porém, 
mais do que essas indicações, é a divisão mundial em dois campos 
que serve para fixar a linha de ação. “Os povos do Oriente não 
poderiam conquistar a liberdade se não se unissem ao proletariado 
de todos os países”; essa é “a verdade elementar”, que Pavlovitch 
recorda ao afirmar: 


“O Oriente revolucionário deve estreitar sua aliança com a 
Rússia soviética. A etapa no caminho para a união completa 
das massas trabalhadoras é a federação dos Estados soviéticos”. 


Pavlovitch se aproxima assim de uma forma de transição que 
pode levar a pensar na democracia popular — ou nacional —, 
capaz de reproduzir no Oriente a revolução dos sovietes: “A fe- 
deração dos países soviéticos do Oriente contra as potências impe- 
rialistas e contra o inimigo interno é a forma de transição”. A luta 
é travada em duas frentes: “contra o capitalismo estrangeiro e 
contra a burguesia nacional”. A libertação nacional, com efeito, 
é vista como um evento positivo somente se escapar da hegemonia 
da burguesia nacional e se integrar no movimento revolucionário 
socialista. De que valeria a independência da Irlanda se esse país 
passasse do domínio econômico inglês ao dos Estados Unidos? É 
a lição da derrota na Polônia: “O movimento nacional melhora a 
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posição das massas trabalhadoras somente quando constituir uma 
das etapas decisivas de um grande movimento socialista”. 

Isso equivale também a retomar a hipótese nacional-revolu- 
cionária de Lenin e a pôr numa situação ambígua os movimentos 
revolucionários nos países subjugados, os quais, em suas alianças 
com as forças nacionais, vêem-se obrigados a se desvincular de 
qualquer compromisso com a burguesia, ou a questionarem o valor 
da independência, quando essa não se inserir na marcha para o 
socialismo ou não corresponder aos interesses do centro revolucio- 
nário, “a Rússia soviética, que representa aos olhos do proletariado 
internacional a vanguarda da revolução”. 

Mais do que Narimanov ou Riskulov, ligados à corrente do 
comunismo muçulmano, defendida por Sultan-Galev, é o “indepen- 
dente sem partido” Mutishev, delegado do Cáucaso, que proclama 
o destino revolucionário do Oriente. Não se deve esquecer que a 
expressão “povos do Oriente” passa a substituir a de “povos mu- 
çulmanos”: Riskulov, decerto, era favorável à “unificação de todo 
o Oriente”, caracterizando o movimento nacional como “pequeno- 
burguês” e atribuindo-lhe assim um momento de indecisão, enquanto 
Mutishev reduz o Oriente ao Oriente muçulmano, e esse ao âmbito 
asiático sem os povos árabes: “O Oriente muçulmano compreende 
a Turquia, a Pérsia, o Belutchistão, o Afeganistão, Buhara, Khiva, 
o Turquestão, a Índia e uma parte da China”. Detém-se no Islã. 
aquele “colossal aglomerado de idéias que constitui a cultura espi- 
ritual de tais países”, se, para ele, a revolução é camponesa — 
“o centro de gravidade em torno do qual deve se operar a revolução 
social é constituído pelas massas camponesas” —, ela é também 
cultural, O Islã poderá reviver graças à “cultura proletária” e à 
“própria ciência do comunismo”. É uma perspectiva ao mesmo 
tempo “romântica” e “humanista”, como afirma Mutishev citando 
tanto Lermontov quanto uma canção de Baku. O advento do 
Oriente espiritual se situa na guerra aberta entre dois pólos: 


“Há dois centros em nosso planeta: o da opressão burguesa, 
Versalhes, e o da luta proletária, Moscou Vermelha (...). Os 
povos do Oriente não têm outra alternativa além da estreita 
aliança com a Rússia soviética, enquanto guia do movimento 
revolucionário mundial”. 


Trata-se de uma declaração certamente mais sincera do que 
a enviada ao Congresso por Enver Pashá, na qual o general turco 


240 








proclama sua adesão ao campo antiimperialista: naquele tempo, 
Moscou ainda não fizera sua opção em favor de Mustafá Kemal. 
Também esse é um tema de divisão, que o Congresso de Baku deixa 
transparecer sob as demonstrações de entusiasmo e de unanimidade, 
juntamente com um irrefreável ressentimento em fase do colonia- 
lismo russo, contra “as tendências estreitamente nacionalistas dos 
europeus”, como diz o representante do Turquestão, Narbutabekov. 
De modo análogo, Safarov — sublinhando a gravidade das políticas 
coloniais — extrairá de sua experiência no Turquestão as conside- 
rações que apresenta sobre a questão do Oriente: 


“Não pode existir 'comunismo oriental”. O utopismo 'populista 
pequeno-burguês se embriaga inevitavelmente de panturquis- 
mo democratizado, hostil aos interesses do proletariado; con- 
tudo, o desenvolvimento de uma revolução proletária interna- 
cional requer um enfoque revolucionário particular dos pro- 
blemas do Oriente” **. 


Lenin buscara formular essa adaptação no II Congresso da 
Internacional, chegando mesmo a projetar a possibilidade de am- 
pliá-lo à própria organização comunista. Nas anotações escritas no 
curso das sessões do Congresso, indicava a necessidade de “adaptar 
tanto as instituições soviéticas quanto o Partido Comunista (sua 
composição, suas tarefas particulares) ao nível dos países campo- 
neses do Oriente colonial” 8º. Mas pode-se pensar que aqui se coloca 
também o ponto de estagnação na compreensão do movimento na- 
cional: a questão do Oriente, com efeito, é soterrada sob a questão 
agrária, enquanto a questão nacional é subordinada ao problema da 
aliança entre operários e camponeses. Transpor a constituição dos 
sovietes dos operários e dos soldados para a dos sovietes campone- 
ses abre, sem dúvida, a possibilidade de uma revolução comunista 
em bases camponesas, e o comunismo chinês irá encontrar aqui O 
seu ponto de inserção no movimento socialista marxista; contudo, 
permanece bloqueada a reflexão sobre as sociedades dominadas e 
sobre a marginalização das massas, e, mais ainda, continua sem 
desenvolvimento o reconhecimento da questão nacional como pro- 
cesso ligado à vontade de autonomia política e de diferenciação cul- 


64. G. Safarov, Problèmes orientaux, Petrogrado, 1923, p. 183; e cf. também 
id. La révolution coloniale, l'expérience turketanaise, Moscou, 1921. 
65. Lenin, Opere. vol. 42, p. 179; para a citação seguinte, p. 341. 
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tural de longa duração, quando não mesmo de verdadeiro choque 
entre culturas. Enquanto a revolução soviética tinha de resolver o 
problema das nacionalidades, suscitado pela colonização russa na 
Ásia, a Turquia de Mustafá Kemal, em 1920, colocava a partir de 
fora o problema da natureza dos movimentos nacionais de liberta- 
ção, antecipando de certo modo as questões que seriam colocadas 
pela China. No outono de 1920, o governo soviético voltou-se para 
Sun Yat-sen e deu seu apoio à revolução na Mongólia, onde Lenin 
compreendia as tarefas do “partido popular revolucionário” em 
função da “passagem para um caminho não-capitalista de desen- 
volvimento”. 


6. Da Turquia à China 


Assim como, quando da revolução na Rússia, houve a ilusão 
da revolução mundial, do mesmo modo registrou-se uma confusão 
inicial entre as opções do Partido Bolchevique e as orientações do 
governo soviético. Observemos, por exemplo, o acavalamento con- 
traditório entre as intervenções promovidas pelo Comissariado dos 
Negócios Estrangeiros e as do Comissariado Central das Nacionali- 
dades. A distinção das tarefas é fruto da virada de 1920-21. De- 
pois do segundo fracasso da revolução na Alemanha, em março 
de 1921, Zinoviev reconheceu, ainda que a minimizando, a real 
situação internacional: “O ritmo da revolução mundial, por diver- 
sas razões, está diminuindo” **. Depois da revolta de Kronstadt, a 
NEP sancionou a virada interna naquele terrível ano de carestia, 
enquanto no plano diplomático o governo soviético, que já estipulara 
uma série de acordos com os Estados limítrofes (dos países bálticos 
à Polônia, do Irã ao Afeganistão), assinou em março de 1921 um 
tratado de amizade com Ancara: a regulamentação das fronteiras 
assinala o recuo da revolução para os limites da Rússia. Ainda em 
1921, o tratado comercial com a Inglaterra implica, da parte so- 
viética, a renúncia a “qualquer tentativa, mediante ação ou propa- 
ganda militar ou diplomática, ou de qualquer outro tipo, destinada 
a encorajar qualquer povo da Ásia a qualquer forma de ação hostil 
aos interesses britânicos ou ao Império britânico” 8”, A diploma- 


66. L'Internationale Communiste, n.º 16, 31 de março de 1921. 
67. Veja-se o texto em Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., p. 1.067. 
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vin soviética se insere assim no sistema das relações entre Estado e 
Estudo, e, desse modo, irrompe a contradição entre os interesses 
do Estado e os da revolução, que deveriam ser da alçada apenas da 
Internacional e dos partidos comunistas. Precisamente o tratado com 
n Turquia é revelador nesse sentido, levantando a questão do mo- 
vimento nacional daquele país e da autonomia do partido comu- 
pista. O acordo, com efeito, ocorre depois do massacre de dezessete 
dirigentes comunistas (entre os quais Mustafá Suphi), e indica uma 
inversão de conduta: enquanto anteriormente era o Estado soviético 
que punha seus próprios meios a serviço da revolução, agora o pro- 
jeto de constituição de um partido comunista à sombra do Partido 
Nacionalista Turco é subordinado ao acordo diplomático. Natural- 
mente, entre ação diplomática e ação política no exterior não há 
uma divisão em compartimentos estanques. 


A tentativa de estabelecer contatos com a Segunda Internacio- 
nal através da União dos Partidos Socialistas (Internacional dois e 
meio) parece ter significado a busca de um compromisso, o qual, 
contudo, revelou-se imediatamente impossível já em 1920 %,. To- 
davia, ela apresenta paralelismos com as negociações iniciadas com 
a Alemanha, que levariam ao acordo de Rapallo, e com a confe- 
rência econômica de Rapallo: trata-se de uma política externa que 
busca explorar os conflitos entre as potências capitalistas, aplicando 
a concepção leniniana da “tomada de fôlego” em face da ameaça 
anti-soviética e do bom uso da coexistência pacífica, apoiando-se 
sobretudo nos vencidos do Tratado de Versalhes, uma política que 
chega mesmo a revelar uma surpreendente compreensão do nacio- 
nalismo alemão, como no caso da greve do Ruhr de 1923 contra 
a ocupação francesa. O comunismo alemão parece oferecer, em 
suas grandes linhas, uma política de comunismo nacional no Oci- 
dente, ainda que naqueles anos, com exceção do mundo colonial, 
o nacionalismo fosse condenado e o próprio nacionalismo revolu- 
cionário não fosse mais visto favoravelmente. Pode-se perceber isso 
nas mudanças ocorridas na política soviética no Cáucaso e na Ásia; 
e Stalin está então no início da operação da divisão do Turquestão 
e da liquidação das oposições na Geórgia, bem como da substi- 
tuição, na Ásia Central, dos “comunistas nacionais” — ou seja, 


68. Cf. A. P. Donneur, Histoire de "Union des partis socialistes pour [action 
internationale (1920-1923), Sudbury (Canadá), 1967. 
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tural de longa duração, quando não mesmo de verdadeiro choque 
entre culturas. Enquanto a revolução soviética tinha de resolver O 
problema das nacionalidades, suscitado pela colonização russa na 
Ásia, a Turquia de Mustafá Kemal, em 1920, colocava a partir de 
fora o problema da natureza dos movimentos nacionais de liberta- 
ção, antecipando de certo modo as questões que seriam colocadas 
pela China. No outono de 1920, o governo soviético voltou-se para 
Sun Yat-sen e deu seu apoio à revolução na Mongólia, onde Lenin 
compreendia as tarefas do “partido popular revolucionário” em 
função da “passagem para um caminho não-capitalista de desen- 
volvimento”. 


6. Da Turquia à China 


Assim como, quando da revolução na Rússia, houve a ilusão 
da revolução mundial, do mesmo modo registrou-se uma confusão 
inicial entre as opções do Partido Bolchevique e as orientações do 
governo soviético. Observemos, por exemplo, o acavalamento con- 
traditório entre as intervenções promovidas pelo Comissariado dos 
Negócios Estrangeiros e as do Comissariado Central das Nacionali- 
dades. A distinção das tarefas é fruto da virada de 1920-21. De- 
pois do segundo fracasso da revolução na Alemanha, em março 
de 1921, Zinoviev reconheceu, ainda que a minimizando, a real 
situação internacional: “O ritmo da revolução mundial, por diver- 
sas razões, está diminuindo” **. Depois da revolta de Kronstadt, a 
NEP sancionou a virada interna naquele terrível ano de carestia, 
enquanto no plano diplomático o governo soviético, que já estipulara 
uma série de acordos com os Estados limítrofes (dos países bálticos 
à Polônia, do Irã ao Afeganistão), assinou em março de 1921 um 
tratado de amizade com Ancara: a regulamentação das fronteiras 
assinala o recuo da revolução para os limites da Rússia. Ainda em 
1921, o tratado comercial com a Inglaterra implica, da parte so- 
viética, a renúncia a “qualquer tentativa, mediante ação ou propa- 
ganda militar ou diplomática, ou de qualquer outro tipo, destinada 
a encorajar qualquer povo da Ásia a qualquer forma de ação hostil 
aos interesses britânicos ou ao Império britânico” *”. A diploma- 
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vim muvlética se insere assim no sistema das relações entre Estado e 
Parado c, desse modo, irrompe a contradição entre os interesses 
ao mido c os da revolução, que deveriam ser da alçada apenas da 
Internacional e dos partidos comunistas. Precisamente o tratado com 
u Turquin é revelador nesse sentido, levantando a questão do mo- 
nento nacional daquele país e da autonomia do partido comu- 
muto O acordo, com efeito, ocorre depois do massacre de dezessete 
diripuntes comunistas (entre os quais Mustafá Suphi), e indica uma 
inversão de conduta: enquanto anteriormente era o Estado soviético 
gue punha seus próprios meios a serviço da revolução, agora o pro- 
po de constituição de um partido comunista à sombra do Partido 
Nm tonulista Turco é subordinado ao acordo diplomático. Natural- 
mento, entre ação diplomática e ação política no exterior não há 
mma divisão em compartimentos estanques. 


A tentativa de estabelecer contatos com a Segunda Internacio- 
mal ntinves da União dos Partidos Socialistas (Internacional dois e 
mo) parece ter significado a busca de um compromisso, o qual, 
ventudo, revelou-se imediatamente impossível já em 1920. To- 
davin cla apresenta paralelismos com as negociações iniciadas com 
u Alemanha, que levariam ao acordo de Rapallo, e com a confe- 
neia econômica de Rapallo: trata-se de uma política externa que 
bumn explorar os conflitos entre as potências capitalistas, aplicando 
n concopção leniniana da “tomada de fôlego” em face da ameaça 
nulbsoviética e do bom uso da coexistência pacífica, apoiando-se 
subretudo nos vencidos do Tratado de Versalhes, uma política que 
dhep mesmo a revelar uma surpreendente compreensão do nacio- 
mlimo alemão, como no caso da greve do Ruhr de 1923 contra 
4 owupação francesa. O comunismo alemão parece oferecer, em 
sims viandes linhas, uma política de comunismo nacional no Oci- 
enio, ninda que naqueles anos, com exceção do mundo colonial, 
u nacionalismo fosse condenado e o próprio nacionalismo revolu- 
dionio não fosse mais visto favoravelmente. Pode-se perceber isso 
nas mudanças ocorridas na política soviética no Cáucaso e na Ásia; 
P Stnlin está então no início da operação da divisão do Turquestão 
# In liquidação das oposições na Geórgia, bem como da substi- 
wto, na Ásia Central, dos “comunistas nacionais” — ou seja, 
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egressos dos movimentos nacionais — por “quadros proletários”. 
Disso resultará, entre outras coisas, a prisão e condenação de Sul- 
tan-Galev em junho de 1923, acusado de todos os pecados do pan- 
islamismo e do panturquismo “°, “É preciso ter presente — advertia 
Stalin no XI Congresso, quase como para justificar essa nova linha 
— que, além dos direitos dos povos de disporem de si mesmos, exis- 
te o direito da classe operária de reforçar seu próprio poder, e que 
a esse direito deve ser subordinado o direito à autodeterminação”, 
A defesa da União Soviética determina toda a estratégia, na qual 
o Ocidente tem a mesma função que o Oriente: o Oriente oferece 
o reforço das massas, enquanto o Ocidente faz o mesmo com o 
movimento operário, instrumento de pressão sobre a política dos 
Estados capitalistas. A importância atribuída a uma ou a outra 
região irá variar de acordo com a conjuntura. 


As consequências dessa acentuação do interesse do Estado so- 
viético irá se manifestar no III Congresso da Internacional, em 
julho de 1921. “A situação mundial e as tarefas da Internacional 
comunista” são definidas em função do “recuo” da onda revolu- 
cionária, e a questão do Oriente desaparece. O debate sobre a 
questão nacional e colonial é relegada ao trabalho de comissão, 
cujas sessões brilharam pela ausência das principais delegações, 
tal como nos tempos da Segunda Internacional; posta na ordem do 
dia do Congresso no último dia, as intervenções limitaram-se a cin- 
co minutos, apesar dos protestos de Roy e do francês Charles A. 
Julien **. O congresso estabeleceu para o movimento europeu a 
tática da frente única, formulada com a palavra de ordem “rumo 
às massas”, que foi lançada no Manifesto do Executivo, em 17 de 
julho de 1921, sem que tenha havido, contudo, qualquer menção 
as lutas fora da Europa "1. 


Se o IV Congresso, em dezembro de 1922, continuou a subli- 
nhar a importância da frente única, voltou a dar um amplo espaço 
aos movimentos nacionais do Oriente, que reaparecem como “uma 
inesgotável fonte de energias revolucionárias”. A evolução efetiva- 


69. Cf. Bennigsen e Quelquejay, Les mouvements nationaux, cit., pp. 170 e ss; 
e, para a citação de Stalin, Le marxisme et PAsie, cit., p. 247. 

70. Protokoll des II} Kongress der Kommunistischen Internationale, Ham- 
burgo, 1921, pp. 211 e ss. 

71. Agosti, La Terza Internazionale, cit., pp. 471-8; €, para as próximas cita- 
ções do IV Congresso, pp. 644 e 627-8. 
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munic independente da nova Turquia, capaz de afastar-se da esfera 
do Influência inglesa sem concessões a outras potências imperialis- 
mm». [nz do kemalismo um exemplo preciso de movimento nacional 
revolucionário. 


A Internacional volta a enfrentar a questão colonial, dirigin- 
daime untes de mais nada aos partidos europeus, convidados a supe- 
mm u sua inércia. Baseado em seu anticolonialismo e em seu conhe- 
vimento do Islã, Safarov pode criticar em particular o Partido fran- 
iM por nacionalismo próprio de uma potência imperialista, que se 
husa a reconhecer a justeza da libertação nacional das colônias. 
à Iederação Comunista da Tunísia, que elabora de modo autôno- 
me uma análise da questão nacional nos países islâmicos, trouxera 
pura o plenário da Internacional o vergonhoso caso das posições 
munministas européias na Argélia 77. A seção de Sidi Bel Abbês, que 
alelende até o fim a dominação imperialista do capitalismo fran- 
ifs", é duramente condenada; e a Internacional dá a diretriz de 
lundar a ação nas colônias “nos melhores elementos locais e, em 
primeiro lugar, na juventude proletária local”, bem como nos emi- 
prados das colônias nas metrópoles capitalistas. Trata-se da ação 
quec será empreendida na França pela União Intercolonial, animada 
por Nguyen Aï Quoc (Ho Chi-minh) e pelo jornal O Pária. Diante 
In ofensiva do capital, o IV Congresso fixa duas tarefas essenciais 
nos países coloniais e semicoloniais: “criar um núcleo do Partido 
Comunista que represente os interesses gerais do proletariado”; e 
“upoiar com todas as forças o movimento revolucionário nacional 
contra o imperialismo, tornar-se a vanguarda desse movimento e 
(azer emergir e fortalecer o movimento social no interior do movi- 
mento nacional” 78, Parece possível perceber uma concessão às posi- 
ções de Roy na indicação de que “o movimento operário dos países 
coloniais e semicoloniais deve, antes de mais nada, conquistar uma 
posição de fator revolucionário autônomo na frente comum antiim- 
perialista”; mas ela se refere a um futuro remoto, já que “uma longa 
luta, destinada a durar toda uma época histórica, aguarda o jovem 
proletariado das colônias”. 


72. “Nationalisme et communisme: documents sur la naissance et les relations 
des deux mouvements en Tunisie”, ed. por C. Liauzu, in Pluriel-débat, nº 7, 
1976, pp. 45-65. 
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Roy, certamente, estava de acordo com a palavra de ordem da 
frente única: “Lado a lado com a frente única dos operários dos 
países ocidentais, devemos organizar uma frente única antiimperia- 
lista nos países coloniais e semicoloniais”, Contudo, mesmo reali- 
zando várias distinções entre países e estágios de desenvolvimento 
— patriarcal, feudal, burguês, segundo a vulgata marxista —, ele 
pretende apresentar como base de classe do movimento revolucio- 
nário nos países subjugados as massas pauperizadas que vão além 
do nacionalismo burguês; desse modo, a sua visão da frente única 
antiburguesa contra o Partido do Congresso na Índia aparece intei- 
ramente oposta às diretrizes da Internacional, disposta a todas as 
alianças para ampliar o apelo revolucionário. Depois do acordo com 
o kemalismo, essa abertura foi posta em ação na China, onde o 
Guomidang torna-se o segundo exemplo de movimento nacional 
revolucionário. Uma orientação análoga é propugnada para a Indo- 
nésia. em relação à Liga do Islã (Sare Kat Islam) de Tam Malaka, 
orientação que chega a repor em discussão a condenação do pan- 
islamismo. O delegado indonésio, em seu desejo de dar vida a um 
grande movimento interclassista, busca explicar aos comunistas eu- 
ropeus que o Islã é um grande veículo de luta nacional: 


“O pan-islamismo tem, com efeito, um significado inteiramente 
particular, porque o Islã é tudo para o muçulmano. Não é 
apenas a religião, mas é o Estado, a economia, o alimento e 
tudo mais. Assim, o pan-islamismo significa hoje a fraterni- 
dade de todos os povos muçulmanos, a luta de libertação não 
somente do povo árabe, mas do povo hindu, javanês, de todos 
os povos muçulmanos oprimidos”. 


O IV Congresso dá atenção também ao movimento dos negros 
da América e ao pan-africanismo, e insere a “questão negra”, com 
teses particulares, no “movimento das vítimas do imperialismo da 
Ásia e da América”, cujos centros, porém, continuam a ser apon- 
tados na China, na Pérsia, na Turquia e no Egito, embora se afirme 
que a Internacional Comunista é também a Internacional “dos po- 
vos de cor oprimidos de todo o mundo” "*, Parece ser possível 
entrever nessa frase a idéia de uma Internacional colonial, tanto 
mais que essa avaliação das diferenças culturais supera as teses do 
[I] Congresso, ainda que as reivindique. 
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No que foi chamado de seu Testamento, Lenin se preocupa com 
n questão nacional, seja no que se refere à autonomia política, seja 
no que diz respeito à função do movimento nacional na transição 
nu socialismo, seja quanto à necessidade de uma revolução cultural. 
A nota escrita em dezembro de 1922, precisamente no momento em 
que o Congresso dos Sovietes trava o debate constitucional, mostra 
u alarme suscitado nele pelas manifestações de nacionalismo grão- 
russo — do qual Stalin deu um péssimo exemplo —, tanto no Par- 
tido quanto no Estado 7º, Sem pôr em questão o princípio da união 
das repúblicas soviéticas, Lenin pensa que ela deva se limitar ao 
Ambito militar e diplomático, “restabelecendo, em todos os outros 
aspectos, a completa autonomia dos diversos comissariados do 
povo”. Sua crítica a Stalin visa a perversão nacionalista do poder 
estatal: 


“A liberdade de separar-se da união, que nos serve de justifi- 
cação, aparece como uma fórmula burocrática, incapaz de defen- 
der os povos alógenos contra a Rússia, contra a invasão do 
russo autêntico, o grão-russo chauvinista e opressor, que é no 
fundo o autêntico burocrata russo”. 


A emoção de Lenin vai além da inquietação provocada por 
medidas que constituem um desafio para os sentimentos das popu- 
luções dominadas, ou seja, o ressentimento causado pela falta de 
igualdade, a humilhação que ele intui há muito tempo: com efeito, 
teme que a revolução socialista, já bloqueada na Europa, abandone 
agora o outro caminho representado pelo nacionalismo revolu- 
cionário. 

Seu último artigo, ditado em fevereiro de 1923, Melhor pouco, 
mas melhor, amplia a perspectiva das hipóteses revolucionárias **: 
o sistema das relações internacionais criado pela guerra abre a 
possibilidade de tensões entre os Estados vencidos — a Alemanha, 
em primeiro lugar — e os Estados vencedores, enquanto cresce O 
antagonismo entre as potências imperialistas e os países oprimidos. 
Se o capitalismo, mediante algumas concessões às classes oprimi- 


75. O escrito sobre o problema das nacionalidades, ditado por Lenin em 30 
e 31 de dezembro de 1922, foi publicado em Lenin, Sotchinenia, vol. 36, 
pp. 618-24, somente em 1956. Cf. E. H. Carr, La morte di Lenin, Turim, 
1965, pp. 247-8. 

76. Ibid.. vol. 33, pp. 457-8. 
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das, pode durar no Ocidente com “uma aparência de paz social”, 
o futuro do socialismo — do qual a Revolução Russa colocou apenas 
“as premissas políticas” — consiste na própria possibilidade de 
aproveitar o “fôlego” permitido pelas contradições entre as potên- 
cias capitalistas, assegurando o desenvolvimento econômico da 
União Soviética; de resto, esse futuro deve ser visto essencialmen- 
te no Oriente, que “foi arrastado definitivamente para o movi- 
mento revolucionário mundial”. E conclui: 





“A fim de que seja possível resistir até o próximo conflito ar- 
mado entre o Ocidente contra-revolucionário imperialista e o 
Oriente revolucionário e nacionalista, entre os Estados mais ci- 
vilizados do mundo e os Estados atrasados como os do Oriente, 
que constituem porém a maioria, é necessário que essa maioria 
torne-se civilizada a tempo. Tampouco nós temos um grau sufi- 
ciente de civilização para passarmos diretamente ao socialis- 
mo, embora entre nós existam as premissas políticas para isso”. 


O socialismo, portanto, anda sobre duas pernas: desenvolvi- 
mento econômico e desenvolvimento cultural, ambos condicionando 
a longa marcha para sair do atraso. Lenin amplia assim a sua re- 
flexão sobre o atraso da Ásia e sobre os obstáculos culturais que 
se pôem à Revolução Russa. No artigo Sobre a cooperação, também 
dos inícios de 1923, sublinha a necessidade de “um trabalho cul- 
tural em favor dos camponeses”, bem como de uma “revolução 
cultural diante da qual (...) nos encontramos” 77, Talvez seja o 
caso de observar como, nesse ponto, a recusa das indicações de 
Bauer sobre a questão nacional funciona como um obstáculo para 
o pensamento bolchevique, que não chega a ver o fenômeno na- 
cional como base coletiva para o exercício da democracia. Se Lenin 
consegue enxergar bem mais claramente que seus companheiros de 
Partido o problema da desigualdade cultural, não vê porém nas di- 
ferenças de cultura a base das relações sócio-culturais que susten- 
tam a consciência coletiva e a própria consciência política. Sua 
concepção da cultura é ligada ao progresso do saber, mas tende a 
rechaçar a idéia de um conteúdo proletário ou socialista; portanto, 
ele sofre limitações em sua compreensão dos fenômenos culturais 
e das contradições da revolução social. O reconhecimento da ne- 
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cessidade da autonomia política é indubitavelmente explícito na 
luta para bloquear o triunfo da burocracia; e é um ato particular- 
mente lúcido da parte de quem sempre lutara em favor da centra- 
lização do Partido e contra a autonomia nacional cultural. O par- 
tido centralizado era certamente o instrumento, adaptado ao Leste, 
para a tomada do poder; mas Lenin contribuiu para fazer desse 
centralismo a norma do Estado soviético e do movimento comu- 
nista internacional. 

O V Congresso da Internacional Comunista, que se reuniu após 
a morte de Lenin, em junho de 1924, atesta esse bloqueio teórico 
e a regressão que dele deriva no plano das idéias. A revolução 
mundial é celebrada e o antiimperialismo dos países coloniais é 
exaltado, mas a compreensão dos problemas que se colocam no 
Oriente sofre um recuo, fechando-se num esquema classista que se 
limita a transpor “o bloco operário e camponês”, reduzindo a pro- 
blemática nacional ao conteúdo de classe. Se essa noção pode ter 
um valor sociológico nos países da Europa, torna-se abstrata nos 
países subjugados, onde a componente rural é dominante em pro- 
porções esmagadoras, mas conhece uma fortíssima pauperização e 
fenômenos massivos de êxodo rural, bem como uma limitadíssima 
proletarização. 

Decerto, a Internacional se esforça para apoiar as lutas pela 
independência — ainda mais importantes depois do novo fracasso 
da revolução na Alemanha, no outono de 1923, e da repressão búl- 
gara — e busca intervir, através de seus enviados, presentes tanto 
no Extremo Oriente como na América Latina. O V Congresso dá 
o balanço de uma situação ainda frágil 18 e menciona nove seções: 
China (800 comunistas), Java (200), Pérsia (600), Egito (700), Pa- 
lestina (100), Turquia (600), e núcleos atuantes na Coréia e no 
Japão. É notável o isolamento desse comunismo em seus inícios, 
ainda que essas cifras talvez subestimem as possibilidades de irra- 
diação sindical e o eco rural do apelo comunista. 

O V Congresso volta a condenar a indiferença em face do 
problema colonial por parte dos partidos europeus, bem como o 
espírito servil dos comunistas da Argélia. Zinoviev, chamado a pre- 
sidir os destinos da Internacional e disposto a utilizar essa carta 
na luta pelo poder na URSS, inicia as acusações, mas a atenção 


78. Veja-se o Reprint Feltrinelli, 1967, das atas e resoluções do V Congresso. 
pp. 322:3. 
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€ certamente mais atraída por apelos como o de Ho Chi-minh. 
Dessas intervenções, nasce a campanha de oposição à guerra do 
Rif e da Síria, na qual se distinguem os movimentos juvenis comu- 
nistas, os sindicatos vermelhos e os partidos da França e da Espa- 
nha, suscitando um amplo eco nos países árabes e no mundo colo- 
nial. Talvez seja o caso de observar que, naqueles anos, a solida- 
riedade com as lutas pela independência dirige-se às nacionalidades, 
ou seja, aos movimentos que põem em questão os Estados consti- 
tuídos ou a divisão estatal colonial, como no Marrocos; o mesmo 
vale quando a Internacional se dirige às minorias existentes na 
Europa, ou às nacionalidades balcânicas, convidadas a se unir numa 
grande federação 7°. Somente depois de 1945 e, em particular, na 
epoca da descolonização é que os comunistas se pronunciarão pelo 
respeito aos Estados existentes. 

No V Congresso, a Internacional pôde aceitar as expressões 
mais extremadas do nacionalismo colonial. Roy foi chamado à or- 
dem precisamente porque o seu marxismo proletário punha em dis- 
cussão as alianças nacionais existentes na Índia, na Turquia, na 
China, na Indonésia. O jovem Ho Chi-minh indicou o deslocamento 
do centro da gravidade do movimento revolucionário: 


“Todos vocês sabem que hoje o veneno e as forças vitais do 
imperialismo têm o seu centro mais nas colônias do que nas 
metrópoles. As colônias fornecem matérias-primas e soldados. 
As colônias são a base da contra-revolução. E vocês, ao fala- 
rem de revolução, desprezam as colônias” *º, 


Mais do que o apelo a um nacionalismo asiático, e escutado 
o apelo à luta antiimperialista, que se insere na estratégia do retorno 
ao Oriente; mas logo encontramos em ação a esquematização, como 
no caso de Manuilski, que estava assumindo uma importância cres- 
cente no Executivo: 


“Nesses últimos tempos — afirma —, pudemos observar, numa 
série de países entre amplos estratos de trabalhadores, a ten- 
dência a criar partidos operário-camponeses, com um progra- 


79. Cf. L'expérience soviétique et le problême national, cit., vol. IH, última 
parte. 

80. Le marxisme et l'Asie, cit., pp. 274 e ss., também para as posteriores 
citações de Manuilski e de Roy. 
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ma de luta contra o imperialismo relativamente radical. Entre 
esses partidos, devemos citar, por exemplo, o partido operário- 
camponês das Índias holandesas, particularmente em Java, e 
a criação do partido Guomidang, na China”. 


A noção de nacionalismo revolucionário perde seu significado, 
dependendo agora de uma mera mudança de etiqueta, que incorpora 
n burguesia ou algumas de suas frações e a totalidade ou parte da 
pequena burguesia no bloco operário e camponês. 


Há um obscurecimento da questão nacional e colonial, que se 
observa particularmente no debate sobre o socialismo num só país, 
que se desenvolve numa controvérsia situada entre a morte de Lenin 
«o XIV Congresso do Partido, em dezembro de 1925. As conclu- 
sões são expostas por Stalin nas Questões do leninismo, nas quais 
busca elaborar um corpo doutrinário de base para O “marxismo- 
leninismo”. Por seu turno, Trotski — no escrito As lições de outu- 
bro (1924) — já afirmara que a revolução devia se desenvolver 
além “da ditadura democrática do proletariado e dos camponeses”, 
no sentido de um “governo operário”; mesmo negando subestimar 
a função dos camponeses, ele chega à idealização do partido pro- 
letário, fundamento e guia da revolução mundial *!, Assim, Trotski 
enfrenta os problemas colocados pelo Oriente em termos que ter- 
minam por reconhecer nos movimentos nacionais dos povos opri- 
midos tão-somente o equivalente das revoluções democrático-bur- 
guesas, uma simples etapa que deixa íntegra a necessidade da revo- 
lução proletária. Já na Revolução de Outubro, contrapunham-se 
“duas nítidas tendências de princípio. Uma dessas tendências — a 
principal — era a tendência proletária e apontava para O caminho 
da revolução mundial. À outra era uma tendência ‘democrática’, ou 
seja, pequeno-burguesa, e, em última análise, levava a subordinar 
a política proletária às necessidades da sociedade burguesa que se 
estava reforçando”. Trotski, do mesmo modo que mal aflora a ques- 
tão nacional e colonial, reconhecendo somente a presença transitó- 
ria de um movimento camponês, assim também reduz essencialmen- 
te o imperialismo à concepção do desenvolvimento desigual; mas, 
ao contrário de Stalin, interessado nas tensões e nas contraposições 


81 Cf. La “rivoluzione permanente” e il socialismo in un paese solo, ed. por 
G. Procacci, Roma, 1963, pp. 77 e ss., e, para as citações posteriores, pp. 44, 
114, 140, 167, 213 e ss. 
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entre Estados capitalistas, Trotski — em sua visão centrípeta — 
nota as articulações no conjunto do capitalismo, capazes de se ligar 
ao centro e de lhe dar força, tanto que percebeu de imediato o 
papel preponderante dos Estados Unidos no pós-guerra. 


Bukharin, referindo-se às teses do II Congresso da Internacio- 
nal sobre a questão agrária, observa que a maior parte do mundo 
é camponesa, e, mesmo teorizando a construção do socialismo num 
só país, continua fiel à concepção da revolução mundial como pro- 
cesso histórico, criticando Trotski por pretender abreviar as etapas 
intermediárias. Para ele, o bloco operário-camponês não é um expe- 
diente momentâneo, mas o único modo para assimilar a parte mais 
numerosa da sociedade numa estratégia do desenvolvimento arti- 
culada com a evolução dos países capitalistas avançados, num pro- 
cesso mundial de socialização. Apresenta-se assim como o verda- 
deiro teórico do vínculo entre questão nacional e questão colonial: 


“As controvérsias que tivemos referiam-se em grande parte, 
como se sabe, à questão do bloco entre operários e campo- 
neses, da aliança entre a classe operária e os camponeses e da 
hegemonia do proletariado no seio da aliança ou do bloco. 
Agora (...) vemos claramente toda a grandeza desse proble- 
ma (...). Com efeito, não se trata aqui, propriamente, do pro- 
blema da união entre classe operária e camponeses, em nossas 
repúblicas soviéticas, mas do grande problema, em certo sen- 
tido decisivo, da revolução internacional. Uma questão tão 
atual e de impacto como é a questão colonial, que é a questão 
vital para o capitalismo, não consiste em nada mais, do ponto 
de vista da revolução mundial, do que na união entre prole- 
tariado industrial europeu-ocidental e americano e campone- 
ses das colônias. É verdade que a questão colonial, se é em 
grande parte uma questão de relações entre proletariado e cam- 
poneses, não é apenas isso (...). Mas é também claríssimo que, 
em suas raízes sociais, a questão colonial é uma questão cam- 
ponesa”. 


O sucesso da revolução bolchevique deveu-se ao fato de que 
ela realizou o programa agrário dos socialistas revolucionários, per- 
mitindo a operação preliminar do comunismo de guerra; o desen- 
volvimento econômico da URSS é assegurado pela contribuição ma- 
joritária dos camponeses; a revolução mundial só é previsível com 
o concurso do movimento nacional camponês. Com uma aguda 
intuição do futuro do comunismo no Extremo Oriente, o naciona- 
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Ismo revolucionário aparece a Bukharin, portanto, como essencial- 
mente camponês. 


Também Zinoviev, que goza do prestígio de ser O dirigente 
dn Internacional, ao contrapor a revolução permanente à revolução 
mundial, destaca — pelo menos em 1924 — O papel que cabe aos 
dumponeses. Em Diante do campo, assim como no escrito de 1926, 
() leninismo, revela-se muito preso a uma preocupação didática, 
que o leva a esquematizar as características e a enumerar os fatores 
revolucionários, empenhando-se em distinguir períodos e estágios € 
em comentar citações de Lenin. O seu leninismo é, fundamental- 
mente, uma ilustração das teses do II Congresso, revistas através do 
Congresso de Baku, um dos seus títulos de glória, insistindo num 
primeiro momento sobre a questão agrária, depois sobre a revolu- 
cio mundial, em sintonia com sua atitude política que passa da 
nliança com Stalin àquela com Trotski. Assim, dirige-a esse último 
n acusação de não compreender, “como seria necessário, o proble- 
ma das nações oprimidas”. Disso resulta a incompreensão da luta 
entre a burguesia e o proletariado para a conquista das massas 
camponesas e para a libertação ds nações oprimidas. Também para 
Zinoviev, “a questão nas nações oprimidas é, em ampla medida, a 
questão dos camponeses, já que de camponeses são compostas, em 
sua maioria, essas nações”; mas, subordinando os interesses russos 
nos objetivos da revolução mundial e recusando-se a ceder à es- 
treiteza nacional”, terminará por se chocar com o “stalinismo”, que 
defenderá prioridades inversas. 


Stalin intervém menos do que se poderia pensar no debate so- 
bre a construção do socialismo num só país; para ele, tal constru- 
ção se confunde com o desenvolvimento da potência do Estado 
soviético, ainda que se expresse com uma terminologia que pretende 
ser perfeitamente marxista e leninista. Se, no curso do XIV Con- 
gresso, intervém em tom menor, isso se dá porque já havia desen- 
volvido suas teses nas lições pronunciadas em abril de 1924, na 
Universidade Sverdlov, publicadas com o título Sobre os princípios 
do leninismo. Também Stalin parte de O imperialismo de Lenin, 
retomando as considerações sobre o capital financeiro, os mono- 
pólios e a exportação de capitais. O traço original consiste em des- 
tacar as contradições resultantes da nova divisão do mundo, indi- 
cando os pontos débeis sobre os quais a política soviética pode in- 
tervir de modo profícuo. Por isso, a sua interpretação continua 
ligada tanto à crise do imperialismo, que é provocada pela revolta 
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dos países coloniais e dependentes, como também às dificuldades 
das grandes potências ®. Para demonstrar a possibilidade de cons- 
truir O socialismo, Stalin exalta a força do proletariado russo e sua 
capacidade de arrastar consigo os camponeses. Também ele liga 
a questão camponesa e a questão nacional num todo único, repetin- 
do que “a questão nacional é parte da questão geral da revolução 
proletária, parte da questão da ditadura do proletariado” 83. Essa 
determinação do caminho proletário é realizada através do Partido e 
em torno da Revolução de Outubro: não por acaso “aquela admi- 
rável organização de colaboração dos povos que se chama URSS 


(...) é o protótipo vivo da futura união nos povos numa economia 
mundial única”. 


A exaltação da URSS é ainda mais intensa no escrito de dezem- 
bro de 1924, A Revolução de Outubro e a tática dos comunistas 
russos. Não há mais necessidade de falar explicitamente de socia- 
lismo em um só país, já que a Revolução Russa se identifica com a 
revolução proletária. Seu objetivo constante é o fortalecimento da 
União Soviética, e tal empreendimento é apontado como um valor 
universal enquanto algo fundido com os princípios do marxismo 
revolucionário: o poder é proletário, o novo Estado é proletário, 
a direção é proletária, o Partido é proletário. Naturalmente, outras 
revoluções são possíveis, mas seguindo o modelo da revolução so- 
viética: 


“O mais provável é que a revolução se desenvolva mediante 
a separação revolucionária de uma série de novos países do 
sistema dos Estados imperialistas e do apoio aos proletários da- 
queles países pelo proletariado dos Estados imperialistas (...). 
E fora de dúvida que esse apoio irá se reforçando e se de- 
senvolvendo, mas é também fora de dúvida que o próprio 
desenvolvimento da revolução mundial, o próprio processo de 
separação do imperialismo de uma série de novos países, serão 
tanto mais rápidos e profundos quanto mais profundamente o 
socialismo se consolidar no primeiro país vitorioso, quanto 
mais rapidamente esse país se tornar a base de um ulterior 
desenvolvimento da revolução mundial, a alavanca de uma 
ulterior desagregação do imperialismo”. 


82. J. Stalin, Questioni del leninismo, Moscou, 1948, pp. 29 e 65 e ss. 
83. Ibid.. pp. 63-8; e. para as citações seguintes, pp. 85 e ss., 132, 149 e 174-5. 
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Somos induzidos a pensar que essa inversão da teoria do im- 
perialismo operada por Stalin — o imperialismo definido em rela- 
cão à URSS — depende da preocupação quase obsessiva com o 
cerco capitalista: trata-se, certamente, de uma realidade, mas a ver- 
dude circunscrita representada pela hostilidade em face da URSS 
¢ pelo “cordão sanitário” de Estados termina por se tornar a tota- 
lidade do imperialismo, o qual, de resto, perde-se numa ampliação 
mítica capaz de envolver os países submetidos a todos os males do 
sistema. Por isso, Stalin afirma a exigência de que a vitória do so- 
ciulismo na Rússia seja “definitiva”; declara também que “pode- 
mos levar a cabo a edificação do socialismo” e até mesmo que 
existem “todos os elementos necessários para edificar uma socie- 
dade socialista integral”. Disso resulta a necessidade de reforçar o 
Estado, ou seja, a ditadura do proletariado, sob a férrea direção 
do Partido. E a concepção do imperialismo é posta em função do 
Estado soviético, como se revela na utilização da questão nacional. 


A questão chinesa é frequentemente citada como testemunho 
contra esse empirismo, que pretende ser a expressão autêntica do 
marxismo-leninismo, cuja dialética consiste, na realidade, em des- 
locar a linha de divisão entre aliados e adversários para uma trama 
de classes simplificada ao máximo e em variar a aplicação do con- 
ceito de “nacional-revolucionário”. Com efeito, a questão chinesa 
esteve no centro da luta contra Stalin e corresponde ao seu epílogo, 
ocorrido com a eliminação da “oposição de esquerda”, na qual se 
haviam unido Trotski e Zinoviev; ela ofereceu uma plataforma de 
atague, dado que a catástrofe era patente no massacre de comu- 
nistas e na destruição, se não do Partido, pelo menos dos sindicatos. 
Houve quem transpusesse esse choque para a história da Interna- 
cional Comunista, tomando-o como momento de ruptura entre as 
duas grandes revoluções do século XX, quando o que ocorre é que 
a revolução soviética, que se está implantando, abandona o movi- 
mento revolucionário que tem o futuro diante de si 84. Talvez a 
interpretação force os fatos, emprestando-lhes proporções que ain- 


84. Sobre a luta da oposição a Stalin, cf. La question chinoise dans l'Inter- 
national communiste (1926-1927), ed. por P. Broué, Paris, 1965: cf. também 
H. Isaacs, The tragedy of the Chinese Revolution, Londres, 1938; e, sobre- 
tudo, L. Bianco, Les origines de la révolution chinoise, Paris. 1967; a única 
síntese sobre esse assunto é a oferecida por R. Schlesinger, “Il Comintern e 
la questione coloniale”, in Annali dell Instituto Feltrinelli, 1968. 
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da não possuem. As responsabilidades diretas e conscientes da In- 
ternacional Comunista, assim como do governo soviético, são exer- 
cidas de modo descontínuo, seguindo fregiientemente uma linha 
geral que leva o compromisso ao extremo; deve-se ter presente que 
se trata de relações a longa distância, onde as iniciativas dos envia- 
dos em missão são tomadas no local, em função das diretrizes 
recebidas, mas com uma visão dificilmente global. Em suma: as 
desgraças que atingem o comunismo chinês não são obra de um 
deus malévolo. Sobretudo a emoção suscitada pela questão chinesa 
faz perder de vista o desequilíbrio entre as possibilidades de mano- 
bra nesse contexto, por um lado, e, por outro, a oposição entre um 
movimento nacional que assegurara seu poder em quinze anos € 
um partido comunista em seus primeiros combates, ainda frágil e 
limitado. Enquanto o Guomidang dispunha de forças armadas no- 
táveis, graças inclusive à assistência soviética, o Partido Comunista 
Chinês ainda não saíra do isolamento intelectual. 

A questão que aqui se coloca refere-se, contudo, à questão na- 
cional, ou seja, à atitude em face da frente nacional, diante da qual 
não há uma solução única, ainda que a prática dos partidos comu- 
nistas seja a aliança com o movimento nacional, segundo as indi- 
cações do II Congresso da Internacional, o qual, de resto, não 
elaborara uma linha precisa a respeito da conservação da autono- 
mia pelos comunistas. Lenin concordara com a constituição de um 
partido popular revolucionário na Mongólia, e a idéia fora reto- 
mada pela Internacional na Indonésia *; o kemalismo e o Guo- 
midang são vistos como típicos movimentos nacionais revolucioná- 
rios, e movimentos análogos serão considerados como possíveis em 
outros países. É uma concepção do partido que se integra na da 
transição socialista própria do nacionalismo revolucionário, e que 
busca se adaptar a uma composição de classe particular nas socie- 
dades subjugadas. por causa da rapidez das transformações sociais 
e culturais em função da pauperização e da marginalização. 

Em suas origens, em julho de 1921, e mais ainda em seus pri- 
meiros contatos duradouros com a Internacional e com a Revolu- 
ção Russa no decorrer do Congresso dos Trabalhadores do Extremo 
Oriente — que desenvolve em Irkutsk, em Moscou e em Petro- 


85. Cf. as contribuições de O. Lattimore, sobre a Mongólia, e de J. Lecler, 
sobre a Indonésia, em L'expérience soviétique et le problème national, cit., 
vol. TI. pp. 277-94 e 221-32. 
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grado, em janeiro de 1922, os trabalhos do Congresso de Baku —, 
o Partido Comunista Chinês define sua linha política em confor- 
midade com as diretrizes do III Congresso, afirmando ser indis- 
pensável a existência de um partido comunista e muita circunspec- 
ção nas alianças para a luta nacional. Mas, no ano seguinte, essa 
posição sofre uma revisão, e a frente única antiimperialista engloba 
o Guomidang, a tal ponto que o Partido Comunista tem de se inte- 
grar nesse movimento nacional. O III Congresso do PCC aprova, 
um junho de 1923 — não sem resistências —, o princípio da ade- 
sho individual e da integração: 


“O Guomidang deve ser a força central da revolução, deve diri- 
gi-la (...). Todos os elementos revolucionários da sociedade se 
unirão no Guomidang com a finalidade de apressar a realização 
da revolução nacional” *º. 


Trata-se, em particular, de transformar o Guomidang — com 
base no modelo da organização comunista — em partido nacional- 
revolucionário, ainda mais que ele, tal como o PCC, nasceu de 
correntes nacionais da juventude intelectual, que nos inícios do sé- 
culo desenvolvera em muitos países, do Mediterrâneo ao Oriente, 
lurças e tendências (como os jovens turcos e os jovens persas) 
ntruídas pelos fenômenos de modernidade e pelo pensamento cien- 
tilicista introduzidos pelos ocidentais, mas que eram ao mesmo 
tempo impulsionadas por um desejo de ressuscitar um passado visto 
um termos de grandeza nacional e estatal e de grande florescimento 
cultural. É essa, precisamente, a orientação básica dos dois funda- 
dores do PCC, Li Dazhao e Chen Duxiu: em maio de 1920, esse 
exaltava num artigo “o espírito dos hunanenses”, como garantia de 
que “o Estado chinês não morrerá” *; Li, por seu turno, convida 
a juventude chinesa a “construir uma grande aliança com os jo- 
vens de toda a Ásia”. Esse sentimento de potência da Ásia, que 
é também um ressentimento diante das humilhações sofridas, irá se 
manifestar em 1924 como concepção racial, quando Li Dazhao, que 
se tornara marxista, adota a definição de nação como “comunidade 
de história e de cultura” e opõe “a raça asiática” ao “mundo dos 


86. Cf. J. Guillermaz, Histoire du parti communiste chinois, Paris. 1975, 
vol. I, p. 81. 
87. Cf. Le marxisme et l'Asie, cit., pp. 291, 287, 304-10 e 302-4. 
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brancos”, numa visão da luta de classes em escala mundial, Nos 
anos da aliança com o Guomidang, o nacionalismo revolucionário 
de Sun Yat-sen é exaltado nos “três princípios do povo: o bem- 
estar do povo é o objetivo, o nacionalismo é o meio (...), a demo- 
cracia é apenas o método”; o que importa é preparar “nossa nação 
para participar da guerra de classe contra as outras nações do 
mundo”. 


No momento da ocupação do Ruhr, em 1923, Gao Jun-yu iden- 
tificava a China com os povos vencidos e destinados à revolução: 


“Nós, povos pequenos e fracos do mundo inteiro, encontramo- 
nos do lado oposto ao do imperialismo (...). Nossa missão 
mais importante consiste em unir todos os povos fracos e pe- 
quenos com a Rússia soviética para resistir ao imperialismo”. 


A Revolução de Outubro, com efeito, veio incorporar-se aos 
movimentos jovens nacionalistas, e Ataturk é confundido com Lenin 
num sentimento de fraternidade entre povos oprimidos “há um sé- 
culo”, como escreve o amigo de Mao Zedong, Cai Heshen, para 
celebrar a vitória dos nacionalistas turcos: 


“Entre os povos grandes e antigos que sofreram a opressão do 
imperialismo internacional, não há outros que tenham sofrido 
tanto como a Turquia e a China”, 


O imperialismo, portanto, é o inimigo comum; e a admiração 
pela Revolução Russa leva muitos dos jovens nacionalistas a adota- 
rem um populismo igualitário que, ao se tornar comunista, assume 
um vocabulário proletário estendido à luta das massas oprimidas. 


Essa transposição de ideais e de objetivos políticos é operada 
por toda uma geração de professores do ensino médio e primário, 
que funcionam como intermediários, na velha sociedade, do moder- 
nismo das ciências e das idéias ocidentais, entre as quais o mar- 
xismo, que os atrai pela sua audácia e pela promissora visão de um 
futuro melhor. Forma-se assim um comunismo muito intelectual, 
próprio de uma intelectualidade que se identifica com o proleta- 
riado. Em particular, os estudantes chineses estão entre os primeiros 
— mas os intelectuais russos conheceram experiências análogas — 
a subordinarem a intelectualidade ao proletariado através do partido 
revolucionário: por isso, o partido leninista — e, mais ainda, o 
staliniano —, forjado em termos proletários, terá tanta importância 
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wi Iercolto Mundo. É um modo de promoção política, por vezes 
mesmo uv desaguadouro político de uma promoção social para os 
metuis: e, ao mesmo tempo, é uma forma de realização revolu- 
Amaria para as aspirações de desforra dos povos oprimidos. Cai 
ialen escreve da França ao amigo Mao: 


"HA muito que nós, proletários, recusamos suportar Os sofri- 
mentos, (...) recusamos reprimir nossa cólera, (...) fazemos 
projetos para nossa revolução proletária (.. .). Nosso partido 
socialista proletário deve organizar os desempregados de nossa 
clussc, o estrato mais baixo dos pobres” **. 


Isse populismo nacional, que se expressa em termos proletá- 
dos, indica também origens ou relações camponesas ou plebéias, é 
umn forma de militância que vai até o povo, sobretudo o do cam- 
po, no mesmo tempo em que se mantém estranho ao sindicalismo 
nperário das cidades. A IV Conferência do PCC, realizada em ja- 
nelro de 1925, enfrenta pela primeira vez “a questão camponesa”, 
com o objetivo de organizar “de modo sistemático” os camponeses 
e arrustá-los para a “luta econômica e política” *º. 


Em março de 1926, precisamente quando o Executivo da In- 
iernacional admite o Guomidang em suas fileiras na condição de 
"partido simpatizante”, e faz de Chang Kai-shek “membro hono- 
vário” de seu Presidium, esse se volta contra os comunistas da es- 
cola militar de Whampoa. Apesar das tentativas de salvar a alian- 
ca, a ruptura se consuma com a feroz repressão do movimento 
sindical de Shangai (primavera de 1927) e da comuna de Cantão 
(dezembro de 1927). A expedição ao norte, organizada em comum 
ainda no ano anterior, desencadeara um “terremoto”, um “fura- 
cão”, como diz Mao Zedong (Mao Tsé-tung), suscitando movimen- 
tos camponeses que não recuam diante de objetivos revolucionários. 
Mao fará um balanço dessa ação no escrito Informe sobre uma 
pesquisa feita no movimento camponês em Hunan ®; a revolta 
camponesa fora uma das causas da mudança de posição do Guomi- 
dang. Uma de suas primeiras consequências foi a passagem para a 
clandestinidade do PCC, obrigado a operar no campo, inicialmente, 


88. Ibid., pp. 293-344; carta de 11 de fevereiro de 1921. 
89. Cf. Guillermaz, Histoire du parti communiste chinois, cit., vol. I, pp. 97-8. 
90. Mao Tsé-tung, Scritti scelti, Roma, 1954, vol. I, pp. 17 e ss. 
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como condição para buscar refúgio, depois para encontrar uma 
base de massa. A guerra devia se tornar — segundo a fórmula de 
Mao — “a forma mais alta da luta de classes”, uma luta cuja 
base social seria camponesa e cujas motivações ideológicas provi- 
riam amplamente de razões nacionais. 


No seio da Internacional, a batalha se fixa nos conteúdos de 
classe, partindo do “bloco das quatro classes” definido no Pleno de 
março de 1926, “o bloco revolucionário dos operários, camponeses, 
intelectuais e da democracia urbana”, que Bukharin exemplifica 
em função da frente única antiimperialista, e Stalin exalta repetidas 
vezes. À estratégia frentista é defendida vigorosamente contra os 
ataques trotskistas; e, ainda em maio de 1927, Stalin pode explicar 
— recorrendo a citações de Lenin — que o bloco das quatro classes 
corresponde ao típico bloco que deve apoiar “um partido popular 
revolucionário”. A resolução do VIII Pleno afirma que “o bloco 
da burguesia com a pequena burguesia, os camponeses e o prole- 
tariado entrou em colapso, e começa a transformar-se em bloco do 
proletariado com a pequena burguesia e os camponeses, no qual o 
proletariado assume cada vez mais um papel dirigente” º!; mas o 
que se deve levar em conta nessas preocupações classistas é que 
a questão nacional desapareceu, e não mais se reconhece à burgue- 
sta qualquer característica nacional. 


A questão chinesa levou ao extremo a esquematização; e tam- 
bém Trotski não chega a uma melhor compreensão das sociedades 
dependentes, terminando, por seu turno, por aplicar às mesmas os 
esquemas classistas do capitalismo desenvolvido. Em seu apressado 
escrito de réplica à plataforma do IV Congresso da Internacional, 
de 1928, redigido no exílio de Alma-Ata °°, fala dos “pólos burguês 
e proletário da nação chinesa”, um ligado ao imperialismo estran- 
geiro, o outro vítima da estratégia soviética, e exclui a possibili- 
dade de que os camponeses possam desempenhar uma função revo- 
lucionária, na medida em que, “por sua história e pelas condições 
em que vivem, são a menos internacionalista de todas as classes”. 
A única possibilidade de levá-los ao caminho da revolução é uma 
política solidamente dirigida pelo proletariado. 


91. Inprekorr, ed. alemã, 7 de junho de 1927, pp. 1.247 e ss. 
92. Cf. L. Trotski, 1 problemi della rivoluzione cinese e altri scritti su ques- 
tioni internazionali (1924-1940), ed. por L. Maitan, Turim, 1970, pp. 213 e ss. 


260 





Por outro lado, é preciso reconhecer que esse obscurecimento 
da questão nacional e essa cegueira diante dos movimentos sociais 
e culturais dos países dependentes ressurgem na Internacional, que 

- depois de 1928 e, sobretudo, em 1930-1951 — defende a ins- 
tauração de um “governo operário e camponês” tanto em Berlim 
como em Java ou Jerusalém. 


De qualquer modo, a luta antiimperialista prossegue, também 
uraças à conexão, sobre a qual insiste Bukharin, entre questão na- 
cional e questão colonial. Na primavera de 1926, é constituída a 
Liga contra o Imperialismo e a Ocupação Colonial, que, se pode 
uparecer como uma duplicação da Internacional no que diz res- 
peito aos movimentos nacionais-revolucionários, tem provavelmente 
u tarefa de criar uma organização anticolonialista de massa. O I 
Congresso da Liga, preparado em Berlim, realiza-se em Brúxelas 
entre 10 e 18 de fevereiro de 1927, antes que a crise chinesa hou- 


vesse assumido suas trágicas proporções” *º. 


Aberto a todas as associações e grupos, “sem distinção de raça 
ou de nacionalidade”, dele participam representantes de trinta e 
cinco países, entre os quais — fato novo — representantes da Amé- 
rica Latina. Propõe-se a constituição de uma organização perma- 
nente com sede em Paris, capaz de unir “as forças nacionais de 
libertação” e o movimento operário, sendo que o objetivo é a eman- 
cipação dos povos coloniais e oprimidos; a denúncia das guerras 
imperialistas encontra eco no pacifismo e no antimilitarismo do 
pós-guerra: não por acaso estão presentes, nesse movimento, a 
Liga pelos Direitos do Homem e outras associações que lutam pela 
igualdade social e pela paz. Sua ação foi predominantemente pro- 
pagandística, dirigida em particular aos estudantes emigrados na 
liuropa; mas o fracasso da estratégia comunista na China, a liqui- 
dação da oposição de esquerda, o ataque de Stalin a Bukharin e a 
paralisia da Internacional Comunista, que se fecha num antiimpe- 
rialismo limitado apenas à defesa da URSS, terminam por fazer 
com que a Liga caia numa total decadência. No II Congresso, rea- 
lizado em Frankfurt em julho de 1929, é evidente a separação 
entre o nacionalismo revolucionário e o comunismo de extração 


93. Cf. a contribuição de D. Beckaute, in L'expérience soviétique et le pro- 
blème national, cit., vol. I, pp. 585-622. 
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proletária "*, Deve-se notar, por outro lado, que a Liga se coloca 
no ponto de partida da passagem do marxismo ao nacionalismo mar- 
xistizante do Terceiro Mundo, como o atesta o exemplo do “'mes- 
calismo” argelino, recordando-se que Mescali foi o porta-voz da 
Estrela do norte da África no Congresso de Bruxelas. Mesmo rom- 
pendo com o comunismo, a intelectualidade nacionalista retomou 
desse o modelo de partido único definido como “de vanguarda”, 
bem como a idéia da subordinação a ele das organizações de massa, 
mas também o exemplo e a experiência da mobilização de massas 
e, sobretudo, o discurso revolucionário fundado na noção de povo 
oprimido **. 

O VI Congresso da Internacional Comunista, que se realizou 
em julho de 1928, e o VI Congresso do PCC, também convocado 
em Moscou para os mesmos dias, desenvolvem-se sob o signo do 
fracasso comunista na China, mas conservam ainda alguns traços 
que os salvam de cair no esquematismo e no ativismo insurrecional 
típicos do “terceiro período”. No informe sobre a situação geral, 
apresentado por Bukharin, busca-se absolver a Internacional de 
qualquer responsabilidade, lançando-se toda a culpa no PCC, que 
teria “obstaculizado o movimento de massas” e permanecido exces- 
sivamente na “marcha conjunta com a burguesia nacional” ?®, 
Bukharin, contudo, busca também preservar as bases camponesas do 
movimento nacional revolucionário, como o faz igualmente o VI 
Congresso do PCC. As ligas camponesas podiam servir como orga- 
nização de luta, e os comunistas deviam “se apoderar das socie- 
dades secretas” camponesas tradicionais a fim de transformá-las 
nos núcleos dos futuros sovietes; a própria guerrilha podia servir 
para preparar a revolução soviética. 


Mao Zedong, porém, criticará o Congresso por não ter toma- 
do consciência da importância das bases rurais e do caráter dura- 
douro da revolução democrática ?'. trata-se da reivindicação de 
uma autonomia camponesa na revolução proletária, que revela tam- 


94. Cf. Kommunistische Internationale, n.º 38, 25 de setembro de 1929, pp. 
1.310-8. 

95. Cf. Mouvement ouvrier, communisme et nationalisme dans le monde 
urabe, ed. por G. Galissot, Paris, 1978, em particular pp. 21-9. 

96. Cf. o informe de Bukharin em La Correspondance Internationale, n.º 72, 
agosto de 1928. 

97. Cf. Guillermaz, Histoire du parti communiste chinois, cit., pp. 175 e ss. 
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hém uma concepção da democracia tal como resultará na idéia da 
nova democracia” de 1940, na qual se refuta a redução à simples 
lrente das classes operária, camponesa e pequeno-burguesa, para 
mubstituíla por uma frente política nacional popular, capaz de 
recordar as idéias de fundo do nacionalismo revolucionário. 


No VI Congresso, registra-se o fato de que passou a hora da 
nfensiva dos movimentos nacionais: há agora desconfiança em face 
dos movimentos “nacionalistas burgueses”. As conclusões de Kuusi- 
nen, que iria substituir Bukharin, e as Teses sobre o movimento 
revolucionário nos países coloniais e semicoloniais condenam efeti- 
vamente o nacionalismo burguês, apresentado como uma forma de 
reformismo similar, na traição e na cumplicidade com o imperialis- 
mo, ao da social-democracia, cujas posições colonialistas são demo- 
lidas por Ercoli (Togliati)?*. O questionamento do nacional-refor- 
mismo tende a fazer com que a Índia passe para o centro da dis- 
cussão, com um curioso retorno a argumentações que podem recor- 
dar as teses de Roy. Com efeito, o esquema proletário triunfa, ainda 
que o delegado indiano Navayan rechaçasse o parágrafo do progra- 
ma da Internacional que dizia que “os movimentos coloniais do 
proletariado devem se desenvolver sob a direção do movimento re- 
volucionário do proletariado das metrópoles”, e recusasse a tutela do 
Partido Comunista Britânico °°. São rechaçadas as objeções de Tan 
Malaka, acusado de trotskismo, que se reportara a Lenin para de- 
fender a colaboração com a pequena burguesia; maior atenção é 
dada a Sultan Zadé, que sublinha a função do capital financeiro e 
da exportação de capitais na exploração petrolífera na Pérsia, mas 
também convida a uma análise diferenciada das sociedades colo- 
niais, a qual, porém, jamais é realizada. 


Tanto o Congresso da Internacional quanto o do PCC indi- 
cam a necessidade de construir o partido proletário, que deve ser 
proletário em sua composição e em sua linha, penetrar nos sindica- 
tos e nas organizações de massa, difundir o modelo dos sovietes e 
preparar-se para a sublevação armada. Encontramos também algu- 
mas vacilações: assim, afirma-se que “o problema da revolução agrá- 


98. Cf. Correspondance Internationale, n.º 122, 15 de outubro de 1928; n.º 115, 
4 de outubro de 1928: n.º 117, 8 de outubro de 1928; n.º 128, 20 de outubro 
de 1928. 

99. Le marxisme et l'Asie, cit. pp. 327-8. 
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ria constitui o eixo da revolução democrático-burguesa”, o que 
limita o processo a uma etapa do desenvolvimento capitalista, en- 
quanto o informe de Kuusinen deixava aberto um caminho não- 
capitalista. O movimento nacional é ligado — sobretudo por Bu- 
kharin — aos movimentos de massa “operários e camponeses”, 
como é afirmado nas teses, mas ao mesmo tempo se nota a fórmula 
(que liquida a análise social) de “massas trabalhadoras”: a chave 
da estratégia, com efeito, reside na “unidade do proletariado indus- 
trial com as massas trabalhadoras das colônias”. 


O VI Congresso é, sobretudo, aquele que estabelece a hierar- 
quia das três forças, que define a doutrina soviética para o movi- 
mento comunista que permanece válida até hoje: à frente, o prole- 
tariado da URSS; depois, o movimento operário dos países capita- 
listas, dirigido pela Internacional: e, finalmente, “as massas traba- 
lhadoras das colônias em luta contra a escravidão imperialista”, 
que constituem um exército auxiliar, ainda que poderoso; da revo- 
lução mundial. O antiimperialismo tem como centro de gravidade 
a URSS; e a primeira tarefa de todos é “a luta contra o perigo da 
guerra imperialista, que ameaça a pátria do socialismo”. 


7, Crise do imperialismo ou crise do capitalismo 


Já em 1921, a Internacional começa a se questionar sobre a 
evolução do capitalismo. Para explicar sua perduração, fala-se ainda 
de crise do capitalismo, crise geral e final: o III Congresso se 
detém longamente, em suas teses, acerca da situação mundial de 
crise que se abate sobre o mundo capitalista e sobre as “oscilações 
cíclicas (...), inevitáveis (...) mesmo na agonia, similares às que 
o acompanharam na juventude e na maturidade” 1ºº, Começa assim 
a operação de balanço da conjuntura, que a partir de então abre os 
informes comunistas, embora Bukharin se permita ainda apresentar 
uma grande síntese da correlação de forças depois do Tratado de 
Versalhes e das relações entre a revolução internacional e os par- 
tidos comunistas, que devem formar seus próprios grupos dirigen- 
tes e buscar seus próprios caminhos revolucionários 1º!, Vai se 


100. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. l, p. 401. 
101. Imprekor, n.º 108, 27 de junho de 1923, pp. 933-4. 
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delineando assim uma estratégia que implica uma longa preparação 
intelectual e prática para atacar a rede das cidadelas capitalistas. 
Trata-se de uma idéia da revolução nos países capitalistas da Eu- 
ropa que a vê como progressão das lutas e das forças e através da 
conquista da hegemonia, que tem muitos pontos em comum com à 
elaboração de Otto Bauer e com o que virá a ser a reflexão de 
Gramsci: e são precisamente essas linhas de tendência que Bukha- 
rin gostaria de traduzir no programa da Internacional “>. 


Todavia, no IV Congresso, em dezembro de 1922, a atenção 
continua a se concentrar na crise do capitalismo: “A experiência 
que o capitalismo atravessa hoje não é mais do que a de seu decli- 
nio. O colapso do capitalismo é inevitável” 108 Evgueni Varga, 
cujas qualificações econômicas já eram conhecidas em função de 
seus trabalhos do pré-guerra sobre os monopólios e os cartéis na 
Hungria, é encarregado — depois do fim da República Húngara 
dos Conselhos — de organizar em Berlim um instituto de documen- 
tação estatística sobre a economia dos grandes países capitalistas. 
Em Correpondance Internationale serão então publicadas trimes- 
tralmente suas crônicas, nas quais analisa conjunturalmente as os- 
cilações do capitalismo em relação à sua crise geral, No informe 
ao V Congresso (junho-julho de 1924), ele se esforça por conciliar 
os dados favoráveis de alguns indicadores, que revelam o cresci- 
mento da inflação e as possibilidades de crédito, com a tese do co- 


lapso inexorável e do consegiiente aguçamento das lutas de 


classe 1º*, 


A essa obsessão pela conjuntura contrapõe-se — num círculo 
cada vez mais restrito — o esforço para aprofundar uma teoria do 
imperialismo capaz de levar em conta as novas formas de capita- 
lismo organizado e de racionalização econômica; e Bukharin, que 
se recusa a adaptar o programa “a cada quinze dias”, segundo a 
conjuntura, consegue fazer predominar por algum tempo a sua aná- 
lise, quando em 1925 o Executivo da Internacional reconhece “a 


102. Cf. E. Ragionieri, “Il programma dell'Internazionale comunista”, in id., 
La terza internazionale e il partito comunista italiano, Turim, 1978, pp. 119 
ess. 

103. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. 1, p. 644. 

104. A contribuição de Varga ao IV Congresso, dedicada ao “declínio do 
capitalismo”, e o redigido para o V, foram publicados, respectivamente, em 
Hamburgo (em 1922) e em Moscou (em 1924). 
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estabilização relativa do capitalismo”. No IV Congresso, August 
Tahlheimer referira-se — não sem coragem, dada a condenação do 
luxemburguismo — às idéias de Rosa Luxemburg sobre o imperia- 
lismo. Se o próprio Lenin se questionara sobre a “possibilidade ili- 
mitada de acumulação” do capitalismo, o problema a examinar era 
precisamente o das novas formas assumidas pelo imperialismo, e não 
tanto o da crise do capitalismo. Encontramos assim no comunismo 
alemão uma retomada das idéias de Rosa Luxemburg, em parti- 
cular na obra de Fritz Sternberg de 1926, nos trabalhos de Wittfo- 
gel e no livro de Henryk Grossmann sobre a lei da acumulação 
e do colapso do sistema capitalista (publicado em 1929). Há uma 
mescla de herança luxemburguiana e austromarxista nas origens 
do pensamento da Escola de Frankfurt: e não por acaso Wittfogel 
— então membro do Partido Comunista Alemão — trabalha no 
Instituto para a Pesquisa Social, sob a direção de Carl Grünberg, 
primeiro diretor daquela Escola, e, ao abandonar as investigações 
sobre a sociedade burguesa, dedica-se aos problemas que estarão no 


centro de seu primeiro trabalho publicado em 1931 pelo Instituto, 
sobre a economia e a sociedade na China. 


Como se sabe, Rosa Luxemburg discutira com Otto Bauer, 
refutando em sua Anticrítica as objeções dirigidas contra A acumu- 
lação do capital; em particular, contestara o procedimento mate- 
mático e globalizante do marxista vienense. É esse o ponto de par- 
tida de duas obras importantes que desenvolvem a teoria do impe- 
rialismo: a de Sternberg e a de Grossmann. Rosa Luxemburg indi- 
cara um termo médio entre a crise do capitalismo e o imperialismo, 
estendendo o processo de pauperização absoluta ao mundo inteiro, 
através das sociedades pré-capitalistas, e colocando a crise final no 
quadro do “termo” que não deixa mais nenhum recurso ao estímulo 
externo e comercial da reprodução capitalista. O trabalho de 
Sternberg aprofunda a concepção da pauperização mundial, reto- 
mando porém as indicações de Bauer, para quem o aumento da po- 
pulação torna-se um fator de expansão capitalista. A reprodução am- 
pliada tornou-se possível por causa do intervalo de tempo que 
transcorre entre o momento da produção — no qual se fixam pre- 
cisamente os custos de produção — e o momento do consumo, 
que tem lugar quando o poder de compra se estendeu e a população 
cresceu: justamente essa dupla ampliação permite a reprodução, e 
o mercado suplementar permanece no interior do capitalismo, ou 


266 





melhor, do imperialismo, na medida em que precisa levar em conta 
u aumento da população mundial !ºº. 

Sternberg recupera assim a problemática da superpopulação, 
ui fora abandonada pela ortodoxia marxista na época da Segunda 
Internacional, e repropõe a questão da libertação das forças de 
wabualho pelos países onde o capitalismo penetra. Os Estados capi- 
alistus atingem “os limites da superprodução interna” ainda mais 
rapidamente, à medida que a mecanização aumenta O desemprego, 
enquanto os países pré-capitalistas e pauperizados não podem su- 
portur o peso da superpopulação. Ao antagonismo entre capital e 
inbalho, acrescenta-se o novo antagonismo criado pelo imperialis- 
mo cntre as potências do centro capitalista e os Estados-reserva de 
mio-de-obra, que constituem o novo proletariado mundial aee, 
Assim, O trabalho de Sternberg é um dos primeiros, no campo mar- 
xista, a indicar a linha de choque da descolonização e a tensão das 
reluções norte-sul, a fratura entre mundo subdesenvolvido e países 
de capitalismo avançado. 

A obra de Grossmann — que se situa ainda nas vésperas da 
grande depressão — põe-se na conjunção entre a crise final do 
capitalismo e os efeitos próprios do imperialismo, indicados pela 
primeira vez, de modo sistemático, na superacumulação e na perda 
de valor do capital. Grossmann, portanto, aparece como O pai des- 
conhecido e remoto das teses sobre o capitalismo monopolista de 
Estado, que se afirmou no segundo pós-guerra. Contudo, mais do 
que na função do Estado, ele está interessado em defender a função 
revclucionária da luta de classes, adaptada ao desenvolvimento capi- 
talista do Ocidente, em polêmica com a maioria da social-democra- 
cia, que adota como programa as teses sobre o crescimento capita- 
lista e a socialização progressiva, deduzidas por Hilferding de sua 
concepção do capitalismo organizado “º*. 


105. F. Sternberg, Der Imperialismus, Berlim, 1926, pp. 81-3; mas cf., tam- 
bém, os caps. 3 e 4. 

106. H. Grossmann, Das Akkumulations- und Zusammenbruchgesetz des 
kapitalistischen Systems, Leipzig, 1929, em particular pp. 195 e ss. 

107. Cf. R. Hilferding, Die Aufgabe der Sozialdemokratie in der Republik, 
Berlim, 1927, p. 168, observava: “O que há de novo é a intervenção do 
Estado no âmbito relativo ao destino dos proletários: a regulamentação do 
mercado de trabalho, o seguro contra o desemprego, os contratos coletivos 
de trabalho, os tribunais de arbitragem, a fixação da duração da jornada de 
trabalho”. 
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Partindo dos esquemas da reprodução revistos e completados 
por Otto Bauer, Grossmann toma em consideração, com grande 
abundância de cifras, os efeitos do aumento da composição orgâ- 
nica do capital: Bauer realizava os seus cálculos para quatro anos, 
enquanto Grossmann chega a trinta e cinco, por influência também 
dos trabalhos de Kondratiev sobre os “movimentos de longa dura- 
ção” — para além, portanto, das crises cíclicas decenais —, através 
do esgotamento periódico da poupança, mas também da rotação e 
da renovação do capital fixo ''*. A parte do capital constante con- 
tinua a crescer proporcionalmente, as capacidades de produção ter- 
minam por superar não tanto as possibilidades de consumo, mas 
antes as possibilidades de rentabilidade do capital segundo a lógica 
capitalista. A amortização do capital e o juro do capital fixo são 
cada vez menos assegurados, quaisquer que sejam as contratendên- 
cias à limitação da produção em períodos de crise, como os melho- 
ramentos trazidos pela aceleração dos transportes, pela rotação dos 
estoques, pela redução das despesas secundárias, pela ampliação das 
trocas, pelo domínio mundial do mercado, meios — todos eles — 
de que os monopólios podem dispor; a contradição entre su- 
peracumulação e perda de valor do capital é própria desse estágio 
do imperialismo: “Não se obtém mais-valia suficiente para prolon- 
gar a acumulação, mantendo-se a mesma taxa de acumulação: e 
disso deriva o colapso”! 


À análise de Grossmann não tem em vista apenas a República 
de Weimar, embora haja nele uma precisa consciência dos riscos 
de superaquecimento e desemprego, mas tem como objetivo as eco- 
nomias capitalistas em geral, vítimas de sua velhice e da coloniza- 
ção: assim, o capitalismo inglês, que se desenvolveu com base numa 
acumulação imperial do capital, corre o risco de ser atingido pela 
obsolescência dos seus meios de produção: a colonização, na época 
do imperialismo, da concentração monopolista e da rotatividade ace- 
lerada das técnicas e dos equipamentos, pode ter efeitos catastró- 
ficos, com diminuição de salários, aguçamento da luta de classes, 
contrastes crescentes na exportação de capitais. 


108. O artigo fundamental de Kondratiev sobre “os movimentos longos da 
conjuntura” foi publicado em russo, em 1925, em Voprosi Conjonkturi, e 
traduzido para o alemão em Archiv fiir Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, 
vol. 56, 1926, pp. 573-609. 

109. Grossmann. Das Akkumiulations- und Zusammenbruchgesetz, cit., p. 131. 
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[Essas pesquisas sobre o imperialismo — que se processaram 
na Alemanha, mas também em outras partes — interferem no de- 
senvolvimento da luta pelo poder na URSS, que conhece uma brus- 
vm radicalização com a nova campanha pela industrialização e pela 
voletivização forçada na agricultura. 


No XV Congresso, de dezembro de 1927, Stalin — para justi- 
fitar a intensificação do ritmo da industrialização — avança a 
lexe do fim do período de estabilização relativa e do surgimento 
de uma nova onda revolucionária. A tese — retomada pelo Exe- 
cultivo da Internacional em fevereiro de 1928 — é amplamente 
ilustrada por Varga, tendo em vista o VI Congresso da Internacio- 
nal, em seu ensaio sobre a economia do período de declínio do 
eupitulismo após a estabilização. Decerto, o grande especialista de 
palnlisticas econômicas e de indicadores não deixa de registrar os- 
vllnções no sentido da retomada ou sinais de crescimento observa- 
dus; mas, a cada oportunidade em que o faz, relaciona-os com a 
reprodução “em nível superior” da contradição do capitalismo. 
Assim, o quinto capítulo examina os “progressos da técnica e suas 
consequências econômicas”, mas esses aperfeiçoamentos provocam 
um crescimento produtivo, aumentam os riscos da superprodução e 
du rivalidade para a conquista de mercados. Admite igualmente 
que a racionalização consiga reduzir os custos de produção, mas 
- com o aumento da produtividade — não faz mais do que repro- 
duzir “a contradição entre produção e possibilidade de realização 
para o modo capitalista em seu conjunto” 1°, Já nas conclusões do 
V Congresso, o ataque contra a racionalização é desenvolvido para 
criticar Hilferding e, indiretamente, Bukharin, ambos defensores 
dus possibilidades de uma organização do capitalismo, através so- 
bretudo da intervenção do Estado. Varga interpreta o fenômeno, 
ao contrário, como uma forma de concorrência inerente à anar- 
quia capitalista: 


“A racionalização aplicada individualmente pelos capitalistas 
— ou seja, a diminuição do tempo de trabalho contido em 
cada mercadoria individual, e, portanto, a diminuição da parte 
da classe operária no produto — deve levar necessariamente, 
por um lado, à formação de um exército industrial de reserva 


110. Remeto à edição francesa da obra de E. Varga, L'économie de la pé- 
riode du declin du capitalisme aprês la stabilisation, Paris, 1928, p. 27. 
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de caráter permanente, e, por outro, a imensas dificuldades 
de venda das mercadorias e, por isso, a uma repetição cada 
vez mais freqüente, de duração mais longa e de maior ampli- 
tude, das crises que abalam o capitalismo” 1! 


Desaparecem então os conceitos de capital financeiro e de 
capitalismo de Estado. Embora se aluda à concentração bancária, 
a atenção se fixa nos trustes industriais, e a única linha de força 
das explicações diz respeito à concentração monopolista. Se o papel 
do Estado é indicado, também ele aparece como simples interven- 
ção dos monopólios, na medida em que é julgado como instrumen- 
to não da burguesia, porém dos trustes mais fortes: “O Estado atual 
não é mais o Estado de toda a burguesia, mas é o Estado da pe- 
quena clique de capitalistas monopolistas”. Assim, o capitalismo 
de Estado e a própria teoria do imperialismo subsistem apenas em 
função dos monopólios industriais 122, 


Decerto, no curso de preparação para o VI Congresso, mani- 
festaram-se várias tentativas de resistência a essa simplificação. 
Assim, Clara Zetkin dirige ao Congresso quase que seu testamento 
político, atacando a estreiteza das interpretações sobre a crise geral 
e fazendo um apelo às forças da revolução mundial, as massas 
exploradas do Ocidente e do Oriente, as mulheres (duplamente ex- 
ploradas) e os jovens '!?. Sua crítica ao programa pode nos soar 
bem próxima de certas análises da Escola de Frankfurt, quando 
observa que o programa não se interessa pelos “fenômenos de 
decomposição das superestruturas da sociedade burguesa: a ciên- 
cia, a administração da justiça, a saúde, a instrução, os parlamen- 
tos e outros órgãos do Estado burguês”, ou quando se refere ao 
fascismo, “ao misticismo, ao pessimismo e ao cinismo que marcam 
sua fisionomia intelectual”. 


Todavia, o programa adotado pelo Congresso e o próprio in- 
forme de Bukharin aparecem como compromissos, algo que está 
entre o novo dogmatismo, que pretende ser leninista, e a inquietação 
teórica que se esforça para captar as transformações mundiais. Os 
dois primeiros pontos parecem buscar um equilíbrio: 


111. Correspondance Internationale, n.º 59, 25 de julho de 1928, p. 693. 

112. Varga, L'économie, cit., pp. 75 e 79. 

113. O artigo de Clara Zetkin foi publicado em Correspondance Internatio- 
nale, n.º” 64 e 65, 11 e 14 de julho de 1928. 
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"[) o sistema mundial do capitalismo, seu desenvolvimento e 
sua inevitável ruína; 

2) a crise geral do capitalismo e a primeira fase da revolução 
mundial” 14, 


Bukharin, em seu informe, evocara o capital financeiro e o capita- 
lismo de Estado, criticando os excessos da superestimação “da ten- 
dência parasitária de degenerescência do capitalismo”. Em sua visão 
da revolução mundial, o proletariado arrasta consigo as massas 
čnmponesas e os povos coloniais, a ditadura do proletariado esta- 
belece a aliança dos países industriais e dos povos subjugados, “as 
vidades e os campos do mundo” !º. Mas Bukharin, bem como o 
programa da Internacional, retomam a crítica contra o “sun-yatse- 
nimo”, definido como “a ideologia de um “socialismo” pequeno- 
hurguês, populista. Na doutrina dos “três princípios’ (nacionalismo, 
dumucracia, socialismo), a noção de povo encobria e mascarava a 
noção das classes” 11º. 


O representante do Partido Comunista do Equador, quase como 
quc para assinalar o ingresso da América do Sul na Internacional, 
Inrá eco à idéia das “cidades e campos do mundo”, sublinhando a 
dependência em face dos Estados Unidos e evocando o proletariado 
ngrícola e as comunidades indígenas. Um ano mais tarde, o aniver- 
súrio de Stalin será uma ocasião para lhe atribuir a paternidade 
do programa, exaltado como um texto “marxista-leninista” capaz 
de impedir a penetração do “contrabando” das concepções erradas: 
"assim, por exemplo, a teoria bukhariniana de ‘capitalismo organi- 
zado’ aparece em aberta contradição com o modo pelo qual o pro- 
grama enfrentou a questão dos monopólios e da concorrência” nt 
A época da teorização do imperialismo havia terminado. 


Paralelamente a essas discussões, tem lugar a condenação defi- 
nitiva de Sultan Galev. Se não é fácil ter uma idéia precisa do 
cpisódio, complicado pelo processo político depois das acusações 
de complô, é certo que — na denúncia do “nacionalismo bur- 
guês” — há uma tomada de distância do stalinismo em face dos 


114. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, pp. 989 e ss. 

115. Cf. Correspondance Internationale, n.º 92, 25 de agosto de 1928. pp. 
979-88. 

116. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, p. 1.040. 

117. Citado por E. Ragionieri, La Terza Internazionale, cit., pp. 209 e ss. 
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movimentos nacionais dos países subjugados. Stalin, por outro lado, 
reafirma sua doutrina sobre a questão nacional: em sua Resposta 
acs camaradas Metchkov, Kovalchuk e outros, de março de 1929, 
que aparece com o subtítulo A questão nacional e o leninismo, co- 
difica o conceito de nação, afirmando que existem “dois tipos de 
nação”: as burguesas, que nasceram do capitalismo em ascensão, e 
as nações soviéticas”; e especifica: “A classe operária e seu par- 
tido internacionalista constituem a força que cimenta essas novas 
nações e as dirige”. A política soviética das nacionalidades se 
funda no desenvolvimento das línguas nacionais Nº e rechaça a 
idéia de assimilação, tendendo à ressurreição de todas as naciona- 
lidades. São idéias retomadas e desenvolvidas no informe ao XVI 
Congresso do PC(b) da URSS, de junho de 1930, no qual é definida 
a cultura comum das nações socialistas, na medida em que ela é 
nacional pela forma, mas “socialista pelo conteúdo”. 

Nessa situação, a atitude da Internacional em face do comu- 
nismo chinês é caracterizada pelo ativismo insurrecional do “ter- 
ceiro período”, que constitui a linha política de fundo sobretudo 
nos anos que antecedem a guerra contra o Japão (fevereiro de 1932). 
Dois são, em particular, os objetivos impostos: a bolchevização do 
partido e a formação de um governo operário e camponês. Ora, 
tais objetivos contrastam com os esforços dos comunistas chineses, 
que tendem, ao contrário, a garantir — nas bases rurais para onde 
recuaram — um sólido enraizamento entre os camponeses, e a 
constituir uma força militar não para uma insurreição generaliza- 
da. mas para a guerrilha; no verão de 1930, a ação tentada pela 
base do Kiangsi fracassou e provocou a reflexão divergente de Mao 
Zedong. Disso resultaram exigências de enquadramento. Desde 
fevereiro de 1928, dois meses depois da repressão de Cantão, o 
X Pleno do Executivo da Internacional pedia a preparação de ações 
gerais “nas cidades e em vasta escala”, recomendando lutar “contra 
o desvio das lutas guerrilheiras”' !'º, Em fevereiro de 1929, indi- 
cava-se a necessidade de aplicar “os métodos de luta revolucionária 
do proletariado, como a greve geral revolucionária e a greve geral 
ferroviária”; ao mesmo tempo, a resolução sobre a questão chinesa 


118. Cf., em particular. G. Imart, "La politique linguistique soviétique et les 
langues minoritaires nationales”, in L'expérience soviétique, cit, vol. l, pp. 
549-84. 

119. Cf. Le marxisme et l'Asie, cit., pp. 338 e 340-1. 
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DD quan de 1930 propugnava “a organização e o estabelecimento 
dO mm puverno soviético central dos operários e dos camponeses 
mms qu lim de “realizar a hegemonia do proletariado”. Em 
Dodo 1931, a destituição do secretário-geral Li Lisan era expli- 
spas Sm lungo da linha que ele seguira, a da formação do exér- 
sis comunista, o qual, em sua composição social, nada tinha a 
va vin “o exército vermelho dos operários e dos camponeses”. 








judes dizer que essa atitude em face do comunismo chinês 
milotmwla, ainda que com tons diversos, até o VII Congresso da 
kana inal, de 1935 — ilustra a defasagem que se abrira entre 
à muixinmo soviético e os movimentos revolucionários dos países 
Hmimidos, 


Fodavia, quanto de mais longe chegam as intervenções» sovié- 
uea. (unto mais é possível ao comunismo local adaptar as palavras 
de midem c a linha imposta pelo centro às aspirações nacionais. 
Li psemplo mais significativo é talvez o oferecido pelo comunismo 
primata, O qual — no respeito formal às diretrizes da Interna- 
Hanul — consegue praticar uma linha política própria e original. 
Di mesmo modo, o comunismo da América Latina pôde desfrutar 
de uma certa autonomia, enquanto na Indonésia (e, em parte, na 
Elin) Os comunistas se encontram em dificuldade por causa dos 
nimques dirigidos contra o “nacionalismo reformista” *2º, Ao con- 
wirio, u denúncia do pan-islamismo (ao lado de uma intensifica- 
pao du propaganda anti-religiosa) permite trazer à luz um ideal 
mnvlonal propriamente árabe, como se verifica nos “congressos ope- 
uitlos árabes” de Haifa e de Argel realizados em 1930, ou nos 
documentos dirigidos ao Partido egípcio, ao sírio e ao palestino do 
Em abril de 1929, Stalin radicaliza a tese da nova onda revolucio- 
wiria, que implica a luta cada vez mais dura contra O “social-fas- 
diamo”, enquanto em julho de 1929, no X Pleno do Executivo, 
Munuilski e Kuusinen afirmam a exigência de que o comunismo 
suropeu consiga libertar-se do social-fascismo e do movimento co- 
lonial do nacionalismo burguês 122. 


120. L'expérience soviétique, cit., vol. II, pp. 102 e ss. e 167-201. 

121. Cf. Mouvement ouvrier, cit., pp. 25 e ss., 49 e ss., 147 e ss. 

122. Cf. Manuilski, La crise économique et lessor révolutionnaire. Rapport 
uu Presidium élargi du Comité exécutif de l'Internationale communiste (18-28 
février 1930), Paris, 1930, pp. 23-7. 
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Cabe recordar aqui a contrapartida teórica — se assim se pode 
dizer — dessa linha da Internacional, que tem seus textos essenciais 
nas demonstrações da crise geral do capitalismo realizadas por Var- 
ga e nos informes paralelos de Stalin sobre a situação geral. O 
colapso da bolsa e a crise de 1929 parecem dar razão ao economista 
húngaro !??, cujas previsões parecem ainda mais lúcidas quando 
comparadas ao desconcerto dos economistas ocidentais. Na realida- 
de, os que vêem mais longe são os economistas que se reportam 
às teorias sobre o imperialismo capazes de desenvolver a proble- 
mática de Rosa Luxemburg sobre a demanda prévia e sobre as con- 
dições da reprodução; alguns deles chegam a indicar os meios de 
uma ação capitalista capaz de levar à retomada econômica, como 
é o caso de Kalecki, o qual, em 1930 — bem antes, portanto, do 
famoso ensaio de Keynes de 1936 —, publica os seus Essays in the 
theory of fluctuations "2*, nos quais se pode notar a influência de 
Kondratiev, cujas pesquisas foram condenadas, precisamente em 
fevereiro de 1930, pelo informe de Manuilki. O crescimento econô- 
mico em sistema capitalista pressupõe a existência de uma de- 
manda solvável, que pode ser suscitada pelo Estado através do 
apoio dado ao consumo graças a medidas sociais. 


No exame da crise, Varga insiste em sua profunda natureza 
depressiva, que não é dedutível simplesmente da crise cíclica: e, 
permanecendo fiel à observação já feita a propósito do problema do 
emprego, observa que — qualquer que seja a pauperização relativa 
e absoluta da condição operária, bem como a incidência, que se 
tornou enorme, do desemprego — o número de operários pode 
diminuir nos grandes países industriais, sem que isso constitua um 
sintoma de enfraquecimento; ao contrário, ocorre um deslocamento 
do emprego para outros setores, em particular para o setor de ser- 
viços. Varga construirá sua explicação da crise como crise essen- 
cialmente da produção monopolista. “Percebemos em toda parte o 
mesmo processo: a formação de alguns monopólios gigantescos, que 
combatem entre si”, de acordo com “a igualdade do desenvolvi- 
mento, a importância variada das matérias-primas e as modificações 
da técnica, que levam a ocupar o primeiro plano ou fazem recuar 


125. Correspondance Internationale, n.º 46, 1929, p. 660. 
124. M. Kalecki, Essays in the theory of fluctuations, Londres, 1930. 
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ums ramo OU outro da produção e, por conseguinte, fazem com que 
terminado país progrida por saltos” 128, 


[sen interpretação da desigualdade do desenvolvimento revela 
a pussmpem da teoria do imperialismo para a generalização da anar- 
gula ida produção capitalista: essa desigualdde não designa mais a 
sontrnlição, que pode chegar ao antagonismo da dependência, entre 
potóncia imperialista e economia subordinada, nem relações desi- 
Punia entre economias e Estados do centro capitalista, mas indica 
uma modalidade — certamente importante — da concorrência in- 
dustrinl e da inovação tecnológica. O XII Pleno do Executivo, em 
setembro de 1932, apresenta assim a militarização e a guerra contra 
à URSS como uma saída para a crise; e Varga, em fevereiro de 
134, escreve que “a crise mundial cria hoje as premissas, não só 
econÔmicas, mas também políticas, da crise revolucionária e da 
uucrra mundial” 128. 


Qual é, então, o sentido da teoria do imperialismo na defini- 
cho do fascismo como “ditadura terrorista aberta dos elementos mais 
rencionários, mais chauvinistas, mais imperialistas do capital finan- 
ciro”? #7 A denúncia daquela barbárie repressiva dá uma parti- 
dular energia ao informe apresentado por Dimitrov ao VII Con- 
pesso, em 2 de agosto de 1935, bem como indica o significado vi- 
vido do antifascismo comunista. O apelo a novas formas de unidade 
de ação é energicamente lançado; mas, se a exigência do antifascismo 
à ufirmada, a interpretação do fascismo não é muito argumentada: 
u fenômeno é fruto dos “interesses dos ultra-imperialistas”, e a 
explicação tentada por Dimitrov do “caráter de classe” do fascis- 
mo aparece em contradição com a referência ao ultra-imperialismo, 
“forma extrema” do capital financeiro. A única correspondência 
que, em última análise, pode se encontrar com o conceito de capital 


financeiro — cuja compreensão, no que se refere aos mecanismos 
de controle e de decisão econômica e, até mesmo, de poder sobre 
os trustes, é agora estranha ao marxismo soviético — reside na 


125. Correspondance Internationale, n° 94, 1929, p. 1.287, 

126. Ibid., n.º 84, 8 de outubro de 1932. 

127. Le fascisme, le danger de guerre et les tâches des partis communistes. 
rhêses de la XIIIe assemblée plenitre de l'Internationale communiste, Paris, 
1934, p. 6. 
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definição de “ditadura da grande burguesia” 128, que revela a po- 
tência da concentração monopolista e deixa espaço somente a pe- 
quenos grupos particularmente poderosos. 


Precisamente porque não há nessa ocasião um reexame do na- 
cionalismo, o antifascismo do VII Congresso aparece como uma 
simples repetição ou uma intensificação do que já se dera com o 
antiimperialismo. A referência ao “capital financeiro”, a círculos 
restritos, a pequenos grupos dominantes, contudo, permite abrir a 
frente única a toda a população, a todas as classes, com exceção 
das monopolistas. Baseando-se nas experiências das frentes popu- 
lares — em particular a francesa —, o informe de Dimitrov diri- 
ge-se prioritariamente ao movimento operário europeu, enquanto a 
frente única antiimperialista é relegada a um lugar relativamente 
modesto; e nem mesmo fica claro se se pôs fim à denúncia do 
“nacionalismo reformista”. Foram os representantes dos países co- 
loniais que especificaram como essa frente única antiimperialista 
devia ser, antes de mais nada, uma “frente nacional”, aberta a todo 
o movimento nacional. 


O pensamento de Lenin e de Stalin sobre a questão nacional 
— que, certamente, apresenta diferenças — é transformado em de- 
fesa do “nacionalismo popular”, como se pode ver na revisão da 
historiografia soviética e na inserção de todo partido comunista na 
história nacional em sua versão jacobina, ou seja, unitária, com base 
no modelo da Revolução Francesa !2º, Essa concepção da nação, 
do povo e da cultura nacional-popular é também uma apologia da 
formação do Estado através do englobamento de províncias e da 
fusão étnica. Essa unificação e assimilação são transpostas com base 
no modelo e no futuro socialista da URSS, pátria dos povos, pátria 
do povo soviético, pátria do socialismo, sob a direção de Stalin, 
“o grande e sábio timoneiro”. 


Trata-se de uma restauração da idéia de nação e de povo que 
vai muito além das razões estratégicas ditadas pela exigência do 
empenho de massa contra a guerra que ameaça a URSS. Em seu 


128. G. Dimitrov, “L'offensive du fascisme et les tâches de l'Internationale 
communiste dans la lutte pour l'unité de la classe ouvrière contre le fascis- 
me”. in id.. Oeuvres choisies, Paris, 1972, p. 76; a citação seguinte está nas 
pp. 104-5. 

129. Cf. a contribuição de Tamara Kondratieva sobre a historiografia sovié- 
tica em L'expérience soviétique, cit., vol. 1, pp. 405 e ss. 
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discurso de encerramento, Dimitrov colocava o argumento central: 
"Nosso Congresso é o congresso da luta pela manutenção da paz 
runtra a ameaça da guerra imperialista”. O reconhecimento da 
validade da nação e das tendências nacionais até mesmo nos países 
do centro capitalista suprime a distinção, realizada por Lenin na 
teoria do imperialismo, entre potências imperialistas e nações opri- 
midas, distinção capaz de justificar a luta de libertação das nações 
dominadas, mas também dirigida no sentido de condenar o naciona- 
lismo da grande potência. O retorno aos princípios da defesa na- 
cional, de resto, chegará a limitar o anticolonialismo comunista **º, 
c se trata de uma transformação ideológica que põe em discussão 
o próprio momento de origem da Terceira Internacional, surgida 
precisamente em polêmica contra a guerra nacionalista de 1914- 
|8, Se essa virada reabre as possibilidades dos caminhos nacio- 
nais para o socialismo nos países capitalistas, indica também algu- 
mas contradições fundamentais do internacionalismo !*º. 


(Tradução de C.N.C.) 


130. Ibid., vol. H, pp. 27-70. 

131. Desejo expressar minha dívida de gratidão para com o precioso trabalho 
bibliográfico de Enrica Colotti Pischel e Chiara Robertazzi, L'International 
communiste et les problêmes coloniaux. 1939-1945, Paris-Haia, 1968. 
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ROBERTO FINZI 


Uma anomalia nacional: a “questão judaica” 


1. “O povo começa a ver claro” 


No final de março de 1919, Lenin gravou em disco oito breves 
discursos: o último deles é um duríssimo ataque contra a campa- 
nha anti-semita, através da qual “os capitalistas buscam semear e 
utiçar o Ódio entre os operários de crenças diferentes, de naciona- 
lidades diferentes, de raças diferentes”. Mas “esse velho obscuran- 
tismo feudal está a ponto de desaparecer. O povo começa a ver 
claro” !. Um texto clássico, frequentemente invocado, como o faze- 
mos aqui, para iniciar a reflexão sobre a atitude dos bolcheviques 
em face da “questão judaica” 2. O seu interesse reside em seu cará- 
ter politicamente emblemático. Num momento nada fácil da vida 
du jovem revolução, Lenin pretende fazer chegar uma precisa men- 
sagem a todo o povo russo, mas só pode atingir as grandes massas 
unalfabetas do país através de sua própria voz. Estamos no limiar 
da explosão da radiofonia, que será produzida mediante uma série 
de “inovações necessárias que viram a luz num arco de tempo 
que vai de 1914 (...) a 1927-1928” é, O líder bolchevique, por- 
tanto, não pode confiar naquele momento apenas no microfone, 
mas deve recorrer ao instrumento sem o qual “o século XX, en- 


|. Lenin, “I pogrom contro gli ebrei", in Opere, vol. 29, p. 229. 

2. Cf., por exemplo, L. Poliakov, Dal'antisionismo alPantisemitismo, Floren- 
ça, 1971, p. 19. 

3. D. Doglio e G. Richeri, La radio. Origini, storia, modelli, Milão, 1980, 
p. 20. Cf. também B. S. Landes, Prometeo liberato. Trasformazioni tecnolo- 


kiche e sviluppo industriale nell Europa occidentale dal 1970 ai giorni nostri, 
Turim, 1978, p. 560. 
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quanto era do tango, do ragtime e do jazz, teria tido um ritmo di- 
verso”: o gramofone *. 


Através dos oito discursos, gravados em disco, a mensagem de 
Lenin se articula, substancialmente, do seguinte modo. O poder 
soviético, ainda que submetido a uma excepcional pressão, tem em 
si a força para superar o choque: isto é garantido pela qualidade 
dos seus homens (discurso em memória de Sverdlov), por suas 
alianças internacionais de classe (ilustrações das características e 
finalidades da Terceira Internacional), pelo desenvolvimento do 
movimento revolucionário europeu (discurso sobre a situação hún- 
gara). Mas, para que essas potencialidades possam se explicitar 
plenamente e um contra-ataque vitorioso possa ser desfechado, são 
necessários: um sólido exército (apelo ao Exército Vermelho); capa- 
cidade de ligar ao poder revolucionário os estratos sociais que têm 
interesses concomitantes com o proletariado urbano e rural (discurso 
sobre as camadas camponesas intermediárias): eficácia na indicação 
tanto das finalidades comuns quanto dos meios para realizá-las 
(“O que é o poder soviético?”; “Como os trabalhadores podem ser 
salvos para sempre da opressão dos proprietários e capitalistas?”); 
unidade dos trabalhadores (discurso sobre o anti-semitismo). 


A centralidade da arma anti-semita na batalha política do pós- 
revolução é atestada pelo papel que lhe é atribuído pelas forças 
contrárias ao poder soviético. Expoentes da Rada ucraniana afirma- 
ram que o anti-semitismo era sua principal arma de propaganda e 
que contra ela “não há bolchevismo que resista” 5, É o que pensa 
também, por exemplo, o “governador supremo” da Sibéria branca, 
o Almirante Kolchak, que poucas semanas antes da denúncia de 
Lenin, em 15 de fevereiro de 1919, dirigira-se assim aos homens 
do Exército Vermelho: 


“Desperta, povo russo, toma o teu bastão e expulsa a canalha 
judia, que arruína a Rússia (...). Na Alemanha, em toda a 
Polônia, na Galitzia, em Kiev (...), essa canalha foi derrotada 
e expulsa. Somente vós, em vossa estupidez e simplicidade, 


4. M, McLuhan, Gli strumenti del comunicare, Milão, 1979, p. 292 [ed. bra- 
sileira: Os meios de comunicação como extensões do homem, São Paulo, 
Cultrix, 1968]. 

5. E. H. Carr, La rivoluzione bolscevica (1917-1923), Turim, 1964, p. 294, 
nota 3. 
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continuai a obedecer às ordens de Trotski, Nachamks, Ceder- 
baum e companhia” ê. 


Há toda uma “literatura” desse gênero, que parte da presença 
nas fileiras bolcheviques, mas sobretudo na cúpula do poder sovié- 
tico, de revolucionários de origem judaica. Tenta-se agitar o espec- 
tro, alimentado por antigos e ainda vivos preconceitos, de um 
“complô judaico ou judaico-alemão”., E, para pôr em operação todas 
us peças do quebra-cabeças, com uma série de documentos falsos 
'vendidos na trágica Petrogrado de 1917-18 pelo jornalista Evgue- 
ni Simonov ao diplomata americano Edgard Sisson”, “demonstra- 
se” que “os bolcheviques, e em primeiro lugar Trotski, eram finan- 
ciados por um 'sindicato westfalo-renano por meio do banqueiro 
judeu Max Warburg”. Nesse delírio, lúcido e cínico, Lenin-Ulianov 
se torna Lenin-Cederbaum. ou seja. nada menos do que Lenin- 
Martov! E Antonov-Ovseenko é “judaizado” no fantomático "Ovsés 
Hersch Aronov”. Tal como em 1905, e conforme um eixo — de cer- 
to modo compensador para as forças mais reacionárias —, segundo 
o qual, como observa Samuel Ettinger, “a questão judaica se tor- 
nara (...) um dos grandes problemas políticos da Rússia do século 
XX”, será atiçada assim uma autêntica campanha de pogrom. Um 
exemplo: calcula-se que, entre 1918 e 1920, não menos que sessenta 
mil judeus foram trucidados só na Ucrânia. 


Nem a imagem. habitual, do complô internacional judaico é 
alimento apenas para a frente interna do ex-Império czarista. É 
amplamente veiculado entre a opinião pública mundial, e por fonte: 
“acima de qualquer suspeita”. Em 11 de setembro de 1917, po 
exemplo, o leitor do autorizado e equilibrado Times podia ler en 
seu jornal que o soviete de Petrogrado, “acreditado somente perante 
si mesmo”, era “composto por idealistas, teóricos, anarquistas (...), 
na maioria dos casos típicos judeus internacionais (...), alguns dos 
quais conhecidos por serem agentes dos alemães”, E, depois dé 
tomada do Palácio do Inverno, em 23 de novembro, o oráculo da 
imprensa britânica escrevia que “Lenin e muitos dos seus associados 


6. Citado em L. Poliakov, Histoire de l'antisémitisme, Paris, 1955-1977, vo 
IV, pp. 203-4. Como se sabe, Nachamkes é Steklov. Com Cederbaum, o 
sobrenome de Martov, quer-se provavelmente designar aqui Lenin, segundo 
uma bem precisa operação de tipo anti-semita, da qual imediatamente de- 
pois se falará no texto. 
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são aventureiros de sangue judeu-alemão a soldo da Alemanha”. 
Nesse meio tempo, em 15 de outubro, o jornal francês L'Heure 
assumira também a “versão” Lenin-Cederbaum. Onze meses depois, 
o crisma da oficialidade e da ciência sanciona a tese do complô 
judaico: o governo dos Estados Unidos, já implicado (como vimos) 
na falsificação da versão do apoio da finança judaica aos bolche- 
viques, consultados “dois historiadores especializados”, publica uma 
série de documentos sob o título The German-Bolschevick Cons- 
piracy, em cujo centro está a figura de judeus que fazem duplo jogo, 
membros do estado-maior revolucionário 7. 


Os bolcheviques reagem. Tão logo chegam ao poder, sublinham 
em apelos e manifetsos o caráter contra-revolucionário da campanha 
anti-semita. De Petersburgo, no verão de 1918, proclamam o anti- 
semitismo fora de lei. No final do mesmo ano, é constituída no 
interior do Partido a seção judaica (Evreiskie Secii, comumente co- 
nhecida como Evserskia) *. Mas, se diante dessas iniciativas “o povo 
começa a ver claro”, para que o horizonte se faça límpido é preciso 
desencadear uma verdadeira campanha, ainda que muitos ouvidos 
interessados estejam prontos a colher nela uma ulterior comprovação 
da “revolução judaica” °. 





Que mensagem a voz de Lenin leva às massas das enormes 
paragens russas? 





“Entre os judeus, há operários, trabalhadores: eles constituem 
a maioria. São nossos irmãos oprimidos pelo capital (...). 
Entre os judeus, como entre os russos, como em todas as nações, 
existem culaques, exploradores e capitalistas”. 


O estereótipo do judeu-usurário-explorador, sobre o qual se 
apóia o reflexo anti-semita de massa, portanto, é inteiramente falso. 
Simples instrumento para dividir os trabalhadores, deve ser recha- 


7. Ibid., pp. 199-202, 205 e 302. A observação de Ettinger está em S. 
Ettinger, “Les juifs de Russie à l’époque de la révolution”, in L. Kochan 
(ed.), Les juifs en Union Soviétique depuis 1917, Paris, 1971, p. 31. 

8. Cf. J. Reed, Dieci giorni che sconvolsero il mondo, Turim, 1971, pp. 365-6 
[ed. brasileira: Dez dias que abalaram o mundo. São Paulo, Giobal, 1978]; 
V. Serge, L’anno primo della rivoluzione russa, Turim, 1967, p. 272; e Z. Y. 
Gitelman, Jewish nationality and Soviet politics. The Jewish Sections of the 
Cpsu, 1917-1930, Princeton, 1972, pp. 123 e ss. 

9. Poliakov, Dallantisionismo, ed. cita p. 11. 
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cado, lançando-se “infâmia e desonra contra aqueles que semeiam 
o ódio contra os judeus, contra as outras nações | =”, 

Ao sórdido retrato do hebreu desenhado pelos anti-semitas, do 
qual é parte integrante o caráter de pessoa em que não se deve 
confiar, sósia do “judiador” (que, em complô com o inimigo, quer 
impor o seu domínio através da ideologia revolucionária), Lenin 
opõe a análise científica. A comunidade judaica da Rússia é atra- 
vessada pela mesma divisão em classes dos outros segmentos da 
realidade do mosaico russo. Os judeus têm em seu interior, assim 
como capitalistas e exploradores, também culaques. Embora — como 
em breve veremos — as comunidades judaicas tenham caráter 
essencialmente urbano, o grifo de Lenin não é simples artifício para 
equiparar os judeus aos não-judeus: basta, por exemplo, reler as 
páginas de Trotski sobre a sua infância a 

A descrição da comunidade judaica em termos de classe, sua 
correspondência essencial com a polarização de base das sociedades 
dominadas pelo modo capitalista de produção, tendem objetiva- 
mente a definir os judeus como “povo” entre os povos, a reduzi-los 
a parte não anômala da questão nacional. E, com efeito, no texto 
do apelo podem ser isolados pelo menos três pontos nos quais a 
relação-identidade judeus = nação aparece à primeira vista inequi- 
voca. Contudo, as coisas se põem diferentemente se se situa a po- 
sição daquela identidade tanto no interior do choque político sobre 
o anti-semitismo quanto no quadro mais global das reflexões de 
Lenin sobre o problema judaico. 


2. Casta ou nação? 


De Marx ao trotskista Léon, passando por Bebel, Bauer, 
Kautsky e Lenin, pode-se indicar a presença, no pensamento do 


10. Lenin, “I pogrom”, cit., pp. 229-30. 

11. “Meu pai era proprietário de um lote de terra, primeiro muito pequeno, 
depois maior (...). Comprou mais de 100 desiatini e arrendou mais 200". 
Em conjunto, o pai do futuro líder revolucionário, portanto, controlava 
mais de 320 hectares, nos quais havia muito gado e onde trabalhavam muitos 
lavradores: era "um proprietário e estava bem de vida”, apesar das res- 
trições reintroduzidas em 1881 quanto à compra de terras pelos judeus. 
CI. L. Trotski, La mia vita, Milão-Verona, 1930, pp. 4-5, 23, 72-3 e 77 [ed. 
brasileira: Minha vida, Rio de Janeiro. Paz e Terra, 19701. 
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socialismo científico, de uma linha interpretativa da particularidade 
judaica singularmente unitária, que se pode resumir na definição, 
proposta por Léon, dos judeus como povo-classe, variante e apro- 
fundamento da tese de Kautsky segundo a qual, “se se quer carac- 
terizar o papel que desempenhavam na Idade Média e que ainda 
hoje os judeus desempenham na Europa Oriental, chega-se a carac- 
terizá-los bem melhor como uma casta do que como uma nação” 12, 
A referência polêmica é dirigida contra Otto Bauer, para quem na 
Idade Média “os judeus constituíam, sem nenhuma dúvida, uma 
nação” !*. Mas trata-se apenas de um modo diverso, mais seco, de 
opor-se às teses sionistas, combatidas com firmeza também por 
Bauer. Quanto ao fundo da questão, os dois líderes social-democra- 
tas têm de fato a mesma convicção, expressa com palavras quase 
idênticas. Sejam definidos como “casta” ou como “nação”, os judeus 
desempenham na sociedade medieval uma função específica “en- 
quanto representantes da economia monetária, herdada da época 
romana, no seio da economia natural bárbara dos germanos” 1*4, 
A sociedade capitalista, cuja substância é a troca, elimina precisa- 
mente essa condição, essa forma de viver do judeu nos “poros” 
do mundo feudal, similar à dos "povos comerciais da Antiguidade”, 
que “existiam como os deuses de Epicuro nos intermundos” !5. 
A comunidade judaica perde seus traços específicos, na medida em 
que — como Marx havia notado — “a essência real do judeu se 
realizou e mundanizou universalmente na sociedade burguesa” !*, 


12. Cf. A. Léon, La conception matérialiste de la question juive (1942, mas 
publicado pela primeira vez somente em 1946), Paris, 1968, pp. 61 e ss. 
O escrito de Kautsky sobre nacionalidade e internacionalismo, de 1908, foi 
republicado em G. Haupt, M. Lowy e C. Weill, Les marxistes et la question 
nationale 1848-1914. Études et textes, Paris, 1974, pp. 136 e ss. 

13. O parágrafo 23, “Autonomia nacional dos judeus?”, do volume de O. 
Bauer, Die Nationalitatenfrage und die Sozialdemokratie, Viena, 1907, foi 
publicado em 1] marxismo e la questione ebraica, ed. por M. Massara, Milão, 
1972, pp. 312 e ss. 

14. Kautsky, “Nationalité et internationalisme”, cit., p. 316. Mais ou menos 
as mesmas palavras estão em Bauer, “ Autonomia”, cit., p. 131, onde se lê: 
“O camponês é representante da economia natural, enquanto o judeu en- 
carna a economia monetária”. 

15. Marx, Il capitale, Turim, 1975, Livro III, vol. 1, p. 458 [ed. brasileira: 
O capital, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, Livro IH, 1973]. 

16. Id., Il problema ebraico, in Scritti politici giovanili, ed. por L. Firpo, 
Turim, 1950, p. 393 [ed. brasileira: A questão judaica, Rio de Janeiro, 
Laemmert, 1968]. Bauer refere-se explicitamente a essa tese. 
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Feoricamente, portanto, o mundo dominado pelo capital tende a 
dissolver a particularidade judaica. A linha de tendência histórica 
só poderá ser a assimilação, como — por meio de uma série de 
dados demográficos — Kautsky se esforça por demonstrar 17, Natu- 
rulmente, os processos concretos são mais complexos. De resto, já 
Marx — no escrito Zur Judenfrage, tão frequentemente distorcido 
« deformado '* — observara, aplicando à própria análise a indica- 
ção metodológica de que “o judaísmo não se conservou apesar da 


história, mas através da história”, que — embora a essência do 
“real judeu mundano” se realizasse, universalizando-se, no mundo 
submetido ao capital — “a sociedade burguesa não podia con- 


vencer o judeu da irrealidade da sua essência religiosa”. 


Disso deriva também que a real emancipação judaica não po- 
deria ter lugar senão na “auto-emancipação de nosso tempo” ”. 
Mas essa “essência religiosa”, de cuja irrealidade a sociedade bur- 
guesa não consegue convencer os judeus, é historicamente algo mais 
c diverso do que pode ser captado nas páginas alusivas e metafó- 
ricas do jovem Marx. Vive numa realidade de separação, imposta 
no representante da economia monetária por uma sociedade baseada 
na economia natural, na qual os judeus “não tinham (...) nenhum 
papel no processo produtivo”, sendo um “elemento inteiramente 
estranho na sociedade feudal” 2º. Por isso, assume um forte caráter 


17. Cf. K. Kautsky, “Razza e ebraismo” (1914), in H marxismo e la ques- 
tione ebraica, cit., pp. 441 e ss. 

i8. Marx — escreveu H. B. Davis, Nationalism and socialism. Marxism and 
labor theories of nationalism to 1917. Nova Iorque-Londres, 1967, pp. 71-2 — 
foi acusado de anti-semitismo com base em seu ensaio Zur Judenjrage (1843), 
no qual “atribui aos judeus o fato de terem iniciado o capitalismo em todos 
os vícios capitalistas: com efeito, ele afirma que a verdadeira religião dos 
judeus é a cupidez por dinheiro. Esse ensaio deve ser lido em sua íntegra. 
Se se faz isso, pode-se ver que Marx não diz nada sobre os judeus que não 
diga também sobre os cristãos, dos quais afirma que se subordinaram à 
ética capitalista dos judeus e a assumiram como própria”. Portanto, o ensaio 
de Marx refere-se só aparentemente à questão judaica: ele tem uma temá- 
tica bem diversa e mais geral (cf., a esse respeito, F. Mehring, Vita di Marx, 
Roma, 1972, pp. 705). É no mínimo absurdo afirmar que “Marx (...) 
escolheu (...) ser anti-semita; (...) optou por dirigir intencionalmente toda 
a sua argumentação no sentido da conclusão genocida” (R. Mirahi, Marx e 
lu questione ebraica, Florença, 1974, p. 44). 

19. Marx, Il problema ebraico, cit., pp. 390, 393 e 387. 

20. Bauer, " Autonomia”, cit., p. 310. 
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de autodefesa e auto-identificação. O gueto podia ser definido talvez 
como uma corporação, mas permanece como uma corporação de 
“estrangeiros”, à qual é imposto viver como estrangeiros 21. A dis- 
criminação-separação favorece nos judeus, juntamente com uma 
língua comum, “uma forte ideologia própria, tradições próprias que 
[os| diferenciam também externamente das populações em cujo 


”» 22 


meio vivem > 


Para Bauer, como vimos, os judeus são uma nação, cuja base 
material se dissolve no capitalismo, mas cujos “efeitos”, por assim 
dizer, continuam a agir no interior do mundo judaico e, sobretudo, 
em seu exterior. À inércia interna é reforçada pela reprodução — 
não importa se agitada e reforçada artificialmente — da imagem 
do judeu herdada pelo mundo externo. Se a objetividade das rela- 
ções de produção impele inexoravelmente para a assimilação, por 
meio da diversificação social dos judeus que ela produz, há ainda 
“uma fonte vital” para o judaísmo: o anti-semitismo ?3, O processo 
de assimilação, de resto, é complicado pelo desenvolvimento desi- 
gual do capitalismo. O qual tem dois efeitos paralelos e distintos: 
a não-integração das comunidades judaicas nos países mais atrasa- 
dos, como o Império russo, e o impulso migratório de estratos ju- 
daicos miseráveis e não integrados das zonas menos desenvolvidas 
para as mais desenvolvidas, cujas relações com os judeus dos países 
de imigração “conservam também os judeus do Ocidente num está- 
gio mais atrasado de assimilação” 2*. 


O processo de assimilação não pode (nem deve) ser entendido 
como processo breve. “Naturalmente — escreve Bauer —, não há 
por que superestimar a velocidade com a qual se desenvolverá”. 
E Kautsky completa: “Ainda mais lentamente se desenvolverá o 
processo na própria Rússia” *º. Mas o movimento de assimilação, 


21. Kautsky, “Razza e ebraismo", cit., pp. 444 e 435. 

22. Bauer, “Autonomia”, cit., p. 321. 

23. Kautsky, “Razza e ebraismo”, cit., p. 449. 

24. Bauer, “Autonomia”, cit., p. 326. Por seu turno, Kautsky observa: “São 
os elementos mais atrasados, mais tradicionalistas do judaísmo que ora 
afluem do Oriente para o Ocidente altamente evoluído. A primeira conse- 
qüência é que o processo de assimilação dos judeus no Ocidente sofre 
uma paralisação. A segunda é que o anti-semitismo se beneficia com isso” 
(“Razza e ebraismo”, cit., p. 461). 

25. Bauer, “Autonomia”, cit, p. 328; Kautsky, “Razza e ebraismo”, cit 
p. 487. 
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nhim de não ser breve, tampouco é linear. Também aqui é Bauer 
quem produz a análise mais completa e complexa. Não lhe escapa, 
no Oriente, a presença de uma revitalização da cultura judaica, que 
lho parece a expressão de uma fase transitória, correspondente a 
win momento do desenvolvimento sócio-econômico no qual “os es- 
iutos inferiores da população judaica” podem ser arrancados “do 
ses torpor cultural”, mas não ainda inseridos “na comunidade eco- 
mamica e cultural dos outros grupos”. Para que isso ocorra, “o 
pruletário judeu deve se transformar num verdadeiro operário mo- 
derno”. E, então, o único caminho possível será a assimilação, da 
iual o despertar cultural judaico “constitui apenas a premissa” ”“. 
Lenin absorve essa complexa análise, mas a enrijece por mo- 
ilvos políticos: ainda que os judeus possam ser definidos como 
custa” e não como “nacionalidade” 2”, deve-se travar a discussão 
vm os judeus do Império czarista, antes de mais nada, no interior 
ilu movimento operário, no qual eles introduzem uma idéia da so- 
lupo do seu problema nacional que é inteiramente diversa da dos 
bolcheviques. 


| Os judeus na Rússia czarista 


Segundo o único censo efetuado na Rússia antes da Revolução 
de Outubro, o de 1897, os judeus eram pouco mais de cinco milhões 
# meio, o equivalente a 4,1% de toda a população do Império e 
cerca da metade dos judeus de todo o mundo °°. Em geral, parece 


db Bauer, “ Automomia”, cit., pp. 328-9 e 331. 

»*. Cf. V. I. Lenin, “Osservazioni critiche sulla questione nazionale”, in 
Opere, vol. 20, pp. 20 e 17. 

`K Cf. Gitelman, Jewish nationality, cit., p. 18, quadro 1. O censo italiano 
de 1901 traz, em apêndice à relação geral, um quadro sobre a presença 
judaica por 1.000 habitantes nos diversos países europeus; segundo esse 
npéndice, reduzido a percentual e arredondado, o peso das diversas comu- 
nidades seria o seguinte: Itália, 0,1; França, 0,1; Bélgica, 0,05; Suíça, 0,4; 
Holanda, 2,0; Áustria, 4,7; Hungria, 4,4; Alemanha, 1,0; Reino Unido (ex- 
cluída a Irlanda), 0,3; Irlanda, 0,1; Dinamarca, 0,1; Suécia, 0,1; Noruega, 
0,03; Rússia (compreendidas as províncias asiáticas), 4,1; Sérvia, 0,2; Bulgá- 
ria, 1,0; Grécia, 1,3; Romênia, 4,5; Turquia (européia) 1,0; Espanha, 0,01; 
Portugal, 0,01 (Maic Dirstat, Censimento della popolazione del Regno d'lta- 
lia al 10 febbraio 1901, vol. V, relatório, Roma, 1904, pp. 164-5, quadro XLIV). 
Para Léon (La conception matérialiste, cit., p. 139), os judeus do mundo, em 
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aceitável a observação de que, apesar do indubitável aumento dos 
habitantes, as proporções relativas entre as diversas nacionalidades 
não devem ter sofrido grandes variações ?º, embora se deva levar 
em conta que, naqueles anos, os judeus da Europa Oriental deram 
vida a uma grande onda migratória, em particular para os Estados 
Unidos, onde entre 1900 e 1915 os judeus passam de um para três 
milhões, para se tornarem quatro milhões e meio em 1925 3º Por 
outro lado, contudo, no mundo, “entre 1825 e 1925, o número dos 
judeus quintuplicou; aumentou uma vez e meia mais do que a po- 
pulação da Europa” 31, 

No momento do censo, como também mais tarde, a maioria 
dos judeus da Rússia vivia — obrigatoriamente — nas vinte e 
cinco províncias da “zona de residência”, instituída desde 1791 
por Catarina II e que sofreu nesse meio tempo diversas modifica- 
ções territoriais (em sentido geralmente restritivo) *?. Nelas, o peso 
da população judaica atinge 11,6% do total de habitantes; mas — 
dado que mais de quatro quintos vivem em áreas urbanas —, em 
relação à população das cidades os judeus se elevam a 40%. 

Cerca de 97% dos judeus russos declaram que sua língua ma- 
terna é o iídiche. Os usos religiosos comuns, a separação em face 
dos outros estratos da população a que os judeus são submetidos 
(a “igualdade jurídico-formal”, escreve Trotski, libera os judeus 
de seiscentos e cinquenta leis “que limitavam os seus direitos”), 








1900, teriam se elevado a 10.602.500. Kautsky ("Razza e ebraismo”, cit., 
p. 454) assume dados segundo os quais o número de judeus no mundo seria 
de 12 milhões e meio a 13 milhões, 6 milhões dos quais na Rússia. 

29. Serge, L’anno primo, cit., p. 93, nota 2. 

50. L. P. Gartner, "Imigration and the formation of American Jewry 1840- 
1925”, in Cahiers d'Histoire Mondiale-Journal of World History, XI, 1968, 
nº 1-2, p. 297. 

51. Léon, La conception matérialiste, cit, p. 139. Ettinger (“Les juifs de 
Russie”, cit., p. 32), por seu turno, nota que “a população russa [tinha] 
uma taxa elevada de crescimento natural”, cerca do duplo da taxa da popu- 
lação russa em geral. 

32. A "zona de residência” compreendia, no período aqui considerado, as 
províncias polonesas incorporadas ao Império czarista em 1770 e em 1790, 
a Bielorrússia, a Lituânia, a Ucrânia norte-oriental e áreas próximas ao Mar 
Negro colonizadas pelos russos no início do século XIX. Para notícias sin- 
téticas sobre os fatos ligados à “zona de residência”, cf. R, Neher-Bernheim, 
Histoire juive. Faits et documents de la Renaissance à nos jours, Paris, 1971, 
vol. I, pp. 252-4; vol. II, pp. 103-6. 
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mainm reforçado as tradições comuns. A maioria dos judeus eco- 
mumilcumente ativos vive do artesanato e da pequena indústria, so- 
metido têxtil, do comércio, frequentemente a varejo, mas também 
da trabalho nas grandes fábricas. Se os funcionários e os profissio- 
mula não representam mais do que 4,7% dos ativos, o caráter essen- 
“mlmente urbano determina naturalmente a escassíssima presença 
de judeus consagrados à agricultura, apenas 24%: a grande ano- 
multa da composição social do judaísmo russo (e mundial) #*, 


Submetidos à tríplice pressão dos complexos fenômenos de 
mniticulação social, induzidos pela penetração e pelo desenvolvi- 
mento do capitalismo na Rússia, em função dos quais muitos tra- 
Imlhadores (não necessariamente operários) caem “na miserável 
mussa dos Luftmenschen”, dos que não têm outro meio de subsis- 
iPneia além do ar **, pela manutenção e pelo aguçamento da discri- 
minução, pelo uso cada vez mais frequente, a partir de cima, do 
antisemitismo como instrumento para canalizar O descontentamento 
dus massas **, os judeus russos entram naqueles anos em contato 
direto com a realidade e, sobretudo, com as idéias políticas do 
Ocidente através dos mil fios do fluxo migratório e através dos 
jovens que fogem do numerus clausus imposto aos judeus pelas 
autoridades czaristas indo apinhar as universidades da Europa Cen- 
iral e Ocidental. A realidade da separação e perseguição reforça na 
comunidade judaica a auto-identificação enquanto “corpo” especi- 
fico. No impacto com as idéias do século — contra as quais se 


mg CE N Levin, While Messiah tarried. Jewish socialist movements 1871- 
1917. Nova lorque, 1977, pp. 220-1, bem como Gitelman, Jewish nationa- 
lity. cit.. pp. 18-20, onde se lê que, “no final do século XIX, dos 300.000 
wabalhadores industriais judeus, 250.000 estavam empregados em oficinas 
artesanais e somente 50.000 em médias e grandes fábricas” (mas, sobre isso, 
vt. também Léon, La conception matérialiste, cit., pp. 137-9). Sobre o uso 
do iídiche na comunidade russa, cf. €. Schemeruk, “La cultura ebraica in 
Unione Sovietica”, in Gl: ebrei delPUrss, ed. por “Nuovi Argomenti”, Milão, 
1966, p. 147; e Ettinger, “Les juifs de Russie”, cit., p. 27, bem como D. 
Barnir, “Les juifs, le sionisme et le progrês”, in Les Temps Modernes, XXII, 
1967. n.º 253 bis. p. 423. Sobre as leis restritivas, cf. L. Trotski, Storia delta 
rivoluzione russa, Milão, 1964, p. 929 [ed. brasileira: História da Revolução 
Russa, Rio de Janeiro, Paz e Terra], que retira as cifras de documentos ofi- 
ciais. Cf. também V. Gitermann, Storia della Russia, Florença, 1973, vol. Il, 
p. 383. 

74. Gitelman, Jewish nationality, cit., p. 20. 

35. Neher-Bernheim. Histoire juive. cit.. vol. II. pp- 100 e ss. 
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choca freqientemente o mundo rabínico —, esse renovado senti- 
mento de pertencer a uma comunidade “outra” que não a dos povos 
que a circundam e a rejeitam se traduz numa ampliação e apro- 
fundamento da tendência, já iniciada na segunda metade do século 
XVIII, de “passar da unidade na sustentação do poder constituído 
a uma unidade mais fervorosa fora do poder e mesmo contra ele” 38. 
Essa atitude terá duas variantes fundamentais: aquela para a qual 
a dupla opressão das massas judaicas, enquanto judeus e enquanto 
trabalhadores, pode ser superada através de uma radical mudança 
político-social; e aquela segundo a qual a “questão judaica” poderá 
ser resolvida apenas por meio da reconstituição de uma entidade 
territorial independente. 


Mais adiante no tempo, tender-se-á a enfatizar o apoio das 
massas israelitas a essa segunda perspectiva. A realidade foi mais 
dinâmica do que esse estereótipo: segundo uma testemunha auto- 
rizada, dirigente sionista de primeira grandeza, “quando o sionismo 
apareceu na cena mundial, a maioria dos judeus era contrária ou 
não se interessava por ele” 37. Menos, certamente, no Oriente do 
que nas mais integradas comunidades ocidentais: mas, também lá, 
muitos dos trabalhadores judeus mais conscientes, juntamente com 
parte da intelectualidade, empenhavam-se em uma solução “aqui e 
agora”. Ou seja: na prática, aderiam a uma perspectiva revolucio- 
nária, como o demonstra a notável presença judaica no nascente 
movimento socialista russo *8. Em 1897, o mesmo ano em que se 
reuniu em Basiléia o I Congresso Sionista Mundial, foi fundado, 
em Vilna, o Bund (Allgemeiner Jiddischer Arbeitbund in Lite, Polen 
und Russland, ou seja, Confederação Geral dos Operários Judeus 
da Lituânia, Polônia e Rússia). Até os anos 1907-1908, o Bund teve 
“o monopólio absoluto da representação da classe operária judaica”, 
e, nos primeiros tempos de desenvolvimento da social-democracia 
russa, representa — como escreve Georges Haupt — “a mais po- 
derosa organização operária do Império russo”. Também por isso, 
tem um papel de primeiro plano no impulso para a formação do 


56. Ettinger, “Les juifs de Russie", cit., p. 38. 

37. N. Goldmann, Le paradoxe juif, Paris, 1976, p. 97. 

38. Cf., por exemplo, S. W. Baron, The Russian Jews under Tsars and So- 
viets. Nova Iorque-Londres, 1964, p. 167; e Poliakov, Histoire, cit., vol IV 
p- T21. 
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Pr (Partido Operário Social-Democrata Russo) °°. Em 1906, 
mo momento da breve reunificação de todos os social-democratas do 
mapio czarista no POSDR, segundo os dados indicados por Lenin, 
rumnento não suspeito de simpatias pelo Bund, cerca de 31,7% 
do representados por aderentes a essa organização *0, Nas diversas 
mes social-democratas — mas não só nelas —, há também di- 
mom militantes judeus, na maioria dos casos, intelectuais, que 
usam o “separatismo” judaico. Para essa faixa de judeus cultos, 
a nssimilação era parte de um processo geral de progresso, que teria 
pondo de modo inevitável à superação de todos os antigos precon- 
wu, especialmente religiosos. A realidade se encarregou de des- 
menti esse unilinearismo otimista. A Europa burguesa é atraves- 
wla. entre outras, também pela contradição entre a tendência à 
smunvipução judaica, que a longo prazo deve levar à assimilação- 
permunência, e a utilização política do anti-semitismo e, portanto, 
i reproposição da particularidade judaica, depois reelaborada, da 
Marië sionista, através dos prismas da cultura do tempo, como “res- 
surgimento” judaico. O choque entre a realidade da lei e o que 
muleríimos definir como a sua prática não se produz pela primeira 
voz com o affaire Dreyfus, certamente paradigmático pelo lugar em 
que sc dá: a pátria da revolução liberal e democrática. Quando, 
“m 15 de outubro de 1894, esse rico oficial, “orgulhoso de vestir 
a uniforme, até mesmo exagerado em tudo o que se referia ao 
sabrcito”, foi preso — e imediatamente se compreendeu, segundo 
me palavras de um seu defensor, que, “se O Capitão Dreyfus não 
luase judeu (...), jamais o teriam acusado” 9 — a Europa já 
dvrn diversos sinais de não ter expulso as toxinas anti-semitas: 
desde os quesitos, sutilmente venenosos, que Napoleão propôs em 
lho de 1806 ao “sinédrio” judaico do Império, para tratar as 
questões referentes à comunidade dos mesmos, até o surgimento na 
Alemanha, no final dos anos 70, “como autêntica formação polí- 
icn. de um movimento anti-semita, contra o qual falará Bebel em 
outubro de 1893, no Congresso do Partido Social-Democrata Ale- 


w Ci B. Sucheckv, apresentação a Y. Lestchinsky, Nos revendications na- 
uonales”, in Pluriel débat, 1979, n.º 20, p. 73; G. Haupt, “Les marxiste, face 
| lu question nationale: l’histoire du problême”, in Haupt-Lowy-Weill, Les 
marxistes, cit., p. 53; e L. Shapiro, The Communist Party of the Soviet 
linion, Londres, 1970, p. 29. 

40. Lenin, “ L'unificazione del Bund con il Posdr”, in Opere, vol, 11, p. 176. 
IL M. Dreyfus. Dreyfus, mio fratello. Roma, 1980. pp. 12, 21 e 23. 
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mão, já que, “a propósito desse assunto, há uma certa falta de 
clareza até mesmo no interior de nossas fileiras” 2. Disso resulta 
a desilusão, a convicção de que o anti-semitismo é uma espécie de 
presença fatal, eliminável somente por meio da separação dos judeus 
das sociedades em que vivem misturados com os “gentios”: o per- 
curso de Theodor Herzl, de assimilado e assimilacionista a fundador 
do sionismo moderno, sob o choque do caso Dreyfus, é exemplar 
a esse respeito. 


Na Rússia atrasada e autocrática, o mundo novo do liberalismo 
europeu — que não deixa de ter algum efeito positivo de breve 
duração também sobre a comunidade judaica do Império — não 
pode, portanto, constituir um modelo. E isso tanto mais porque a 
rearticulação-desagregação social induzidas pela penetração do ca- 
pitalismo produz, por um lado, um enrijecimento e fechamento 
tradicionalistas característicos, e, por outro, especialmente a partir 
dos anos 80, um crescente e cada vez mais espantoso uso político 
do anti-semitismo, com uma verdadeira campanha de pogrom (uma 
palavra que agora entrou em todas as línguas, mas cuja origem é 
significativamente russa). 


Não é de surpreender que a perspectiva sionista penetre entre 
os judeus do Império czarista. Mas o processo de penetração não 
é tão rápido, linear e radioso como certa historiografia gosta de 
apresentá-lo. Em 1902 — conta, não sem orgulho, um autorizado 
representante da direita sionista, colaborador de Jabotinski —, na 
| Conferência Sionista Panrussa, os quinhentos delegados que a 
presenciaram representavam “cerca de setenta e cinco mil detento- 
res de shekel”, o recibo dado aos que colaboravam em favor do 
movimento sionista **. Portanto, não é um dado que proponha de 
modo direto a amplitude da organização sionista: quando muito, 
ela aponta a dimensão de uma influência, mais próxima de um 
resultado “eleitoral” do que da quantificação de uma direta e cons- 
tante militância. Sob esse aspecto, os trinta e três mil membros com 
os quais o Bund contribuiu para a chamada unificação de 1906 


42. Para as perguntas feitas por Napoleão aos notáveis judeus, cf. Neher- 
Bernheim, Histoire juive, cit., vol. I, pp. 269-73; para o discurso de Bebel, 
cf. A. Bebel, *Socialdemocrazia e antisemitismo”, in Il marxismo e la ques- 
tione ebraica, cit., pp. 255 e ss. 

43. J. B. Schechtman, “L'Urss, le sionisme et Israël”, in Les juifs en Union 
Soviétique, cit., p. 142. 
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dão o sentido de uma influência bem mais ampla e difusa dessa 
organização entre o proletariado judaico E 


Uma tal leitura da articulação política do mundo judaico russo 
tem em si uma dupla ambiguidade, que deve ser resolvida. Por um 
lado, dado o caráter socialista do Bund, poderia parecer que Oo 
“unsenso dado ao sionismo tenha uma fisionomia de classe própria 
e bem definida; por outro, que esse choque de classes assuma de 
modo linear a fisionomia ideológica da luta nacionalismo-assimila- 
ção. A oposição entre “aqui e agora” e “lá e amanhã”, porém, 
não pode ser assimilada de modo simplista à contraposição entre 
proletariado e pequena burguesia. Com efeito, a partir do fim do 
século XIX, nascem diversas organizações operárias sionistas, habi- 
tualmente agrupadas sob a etiqueta de Poalé Zion (operárips de 
Sion), que até 1904 não indica e não implica nenhuma “específica 
filiação organizativa em nível mundial ou, até mesmo, apenas (se) 
nacional, nem tampouco a existência de um programa preciso e 
unitário sobre a combinação de sionismo e socialismo” **. Entre 
vrganizações operárias sionistas e o Bund, há ao mesmo tempo cho- 
que e convergência: não por acaso Ber Borokhov, o principal teó- 
rico marxista da ala operária do sionismo, reconhecerá a primo- 
uenitura e o papel do Bund na formação do movimento proletário 
judaico *º. 


Os dirigentes do Bund adotam inicialmente uma atitude “neu- 
ira’ em face do problema nacional judaico, na esperança de abran- 
dar o choque interno entre “as tendências opostas nacionalista, 
cosmopolita e assimilacionista” *?. Somente em 1905 é que o VI 
Congresso do Bund desata definitivamente o nó, que constitui um 
dos eixos fundamentais do debate interno, formulando para os 


44 Segundo Longuet, o Bund chegou a ter até 50.000 membros (J. Longuet, 
Lë mouvement socialiste international, Paris, 1913, p. 385). Mas, sobre isso, 
1 inmbém Gitelman, Jewish nationality, cit., p. 55, nota 99. 

415. P. Merhav, Storia del movimento operaio in Israele (1905-1970), Floren- 
ça. 1975, p. 12. 

it “O Bund tem muitos méritos (...), e o nome do Bund está inscrito, 
vom letras douradas, na história do movimento operário judaico. (...) Ele 
cultivou a consciência de classe dos trabalhadores judeus, educou-os para a 
lute organizada em favor dos seus interesses, desenvolveu seu sentimento 
de disciplina e cultivou a sua consciência democrática” (ibid., p. 7). 

i} Levin. While Messiah tarried. cit.. p. 338. 
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judeus a exigência de autonomia nacional cultural *#. Trata-se da 
retomada da tese da social-democracia austríaca, adotada em 1899 
no Congresso de Brünn (Brno) *?°, a qual, porém, em 1907, Otto 
Bauer considerará como inaplicável ao “caso” judaico: opinião que 
Lenin não deixará de recordar no momento oportuno *º, Já em 
1901, contudo, o IV Congresso do Bund reconhecera que “o con- 
ceito de ‘nação’ pode também ser aplicado ao povo judaico”; mas, 
“nas presentes condições”, considerava-se “prematuro reivindicar 
a autonomia nacional para os judeus”, sendo primária nesse campo 
específico a luta pela remoção das “leis especiais antijudaicas” 5! 
No V Congresso, de 1903, a emoção suscitada pelo pogrom de 
Kischniev faz com que a questão seja reproposta dramaticamente, 
combinando-se com a discussão sobre o POSDR e sua estrutura. A 


+ 


rígida posição federalista que emerge daquela discussão é o claro 
reflexo da centralidade que a questão nacional assume no Bund. 


Não é difícil captar a ligação entre a renovada virulência do 
anti-semitismo, que culmina no massacre de Kischniev e na onda 
de pogrom do outono de 1905, e o abandono do “neutralismo” por 
parte do Bund. Também o sionismo, que consegue aprofundar sua 


48. O VI Congresso formulou seu programa sobre a questão judaica nos 
seguintes pontos: 1) pela igualdade civil e política para os judeus; 2) possi- 
bilidade garantida pela lei à população judaica de empregar sua língua 
materna nas relações com os tribunais e as instituições do Estado (...); 
3) autonomia cultural nacional: transferência de todas as funções ligadas 
às questões culturais (...) da administração estatal e aparelho governa- 
mental autônomo local para a nação, sob forma de instituições especiais, 
locais e centrais, eleitas por todos os membros, com base no voto igual, direto 
e secreto”. O caráter e o sentido da autonomia nacional cultural são bem 
esclarecidos pela nota” anexada ao ponto 3 do Programa, que trata da 
questão judaica: “A autonomia cultural não influi sobre o direito da autori- 
dade legislativa central de fixar certas normas sobre questões comuns (...)” 
(cf. Mehrav, Storia, cit., pp. 8-9). A autonomia nacional cultural, portanto, 
prefigura uma forma estatal de tipo federativo, embora peculiar, não ba- 
seada exclusivamente sobre o dado territorial, 

49. Para o texto da resolução, cf. Haupt-Lowy-Weill, Les marxistes, cit., 
pp. 205-7; sobre ela, cf. A. Agnelli, Questione nazionale e socialismo. Con- 
tributo allo studio del pensiero di K. Renner e O. Bauer, Bolonha, 1969, 
pp. 60 e ss. 

50. Cf. Bauer, “Autonomia”, cit., pp. 332-5; e Lenin, “Tesi sulla questione 
nazionale” (1913), in Opere, vol. 19, p. 225; e id., “H programma nazionale 
del Posdr” (1913), in ibid., pp. 502-3. 

51. Citado in Merhav, Storia, cit., p. 8. 
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penetração diante da retomada anti-semita, é obrigado a modificar 
suas posições iniciais de abstenção com relação à vida política do 
país: depois de 1905, os sionistas decidem participar na “luta pelos 
direitos civis e nacionais dos judeus no interior do (...) país” **, 
advertindo para a necessidade, cada vez mais aguda por causa das 
repetidas explosões anti-semitas, de uma solução que não podia ser 
adiada até a distante palingênese palestina. De resto, todo o movi- 
mento sionista mundial se encontrara diante desse problema, e, por 
causa das dificuldades da emigração para a Palestina, desencadea- 
ra-se a controvérsia sobre Uganda, o território africano proposto 
aos sionistas pelo governo inglês. O projeto fora rechaçado, mas 
ao preço de uma cisão “territorialista”, que encontrara fortes ade- 
sões nos ambientes sionistas operários russos. Nessa direção, por 
exemplo, move-se o Partido dos Trabalhadores Socialistas Sionistas, 
fundado em dezembro de 1904, Mais longe ainda vai o Partido 
Socialista Judaico dos Trabalhadores, conhecido também como Par- 
tido dos Sejmistas (de Sejm, dieta, em polonês), que afirma em seu 
congresso constitutivo de abril de 1906: 


“O elemento fundamental que caracteriza o programa de nosso 
Partido é a exigência de estabelecer parlamentos nacionais, não 
territoriais (...). A jurisdição do Sejm não deveria se limitar 
apenas a questões culturais e à educação (...), mas deveria 
também se ocupar de problemas culturais e políticos (...). 
No que se refere ao povo judaico, o Partido reivindica que o 
Sejm nacional judaico tenha, entre suas outras funções, o di- 
reito de tomar as medidas necessárias para concentrar a emi- 
gração judaica num território livre e não povoado” *. 


Os sejmistas, portanto, tornam ainda mais forte a reivindica- 
ção autonomista do Bund, estendendo-a também a uma autêntica 
autonomia política não territorial, ao mesmo tempo em que, por 
outro lado, mantêm a sua posição sionista, essencialmente “territo- 
rialista” e socialista-humanitária, expressa na preocupação de um 
ilusório país “livre e não povoado”, no qual construir um Estado 
judaico. 

Nem todo o socialismo sionista, mesmo lutando pelo fim da 
discriminação antijudaica e por melhores condições — “aqui e 


52. Schechtman, “L'Urss”, cit., p. 143. 
53. Reproduzido em Merhav. Storia. cit.. p. 23. 
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agora” — dos trabalhadores judeus, abandona como objetivo pri- 
mário o sonho palestino. E os que não o fazem são precisamente 
Os grupos que, mais do que todos os outros, apropriaram-se das 
armas analíticas do marxismo. O expoente mais representativo des- 
ses grupos é Ber Borokhov, que em 1906 redige A nossa plata- 
forma **, base teórica do programa do Partido Social-Democrata 
Judeu dos Poalé Zion. Borokhov crê que a história do povo judaico 
o teria levado a um distanciamento cada vez maior em face dos 
setores produtivos. O resultado desse processo é uma estrutura 
social, por assim dizer, invertida. O que nos outros povos constitui 
o vértice da pirâmide social aparece, entre os judeus, como a base: 
praticamente não existem agricultores, o número de proletários é 
muito limitado, enquanto existe um amplo estrato de classes médias 
(desde o artesanato até as profissões liberais), em grande parte 
destinadas à pauperização. Uma tal estrutura social não permite 
uma efetiva luta de classes, embora as condições de vida em que 
vivem os judeus e o processo de pauperização levem muitos deles 
a se alinharem com as forças do progresso. Portanto, é preciso criar 
para os judeus uma situação na qual possam desenvolver uma ver- 
dadeira luta de classes. Essa — escreve ele em seu mais célebre 
ensaio, 4 luta de classe e a questão nacional (1905), um dos pri- 
meiros esforços aprofundados no sentido de tratar organicamente 
o problema nacional do ponto de vista marxista º* — só pode ter 
lugar em “condições de produção normais”, já que, onde não se 
dá essa premissa, “os contrastes de classe (...) se esfumam”. E 
“a mais importante das condições materiais de produção é o terri- 
tório. Ele é a base das demais condições de produção, contendo 
em si todas elas” **. Se o povo judeu quer ser protagonista da 
história, deve se pôr o problema de modificar sua estrutura social 
de modo a que, em seu interior, as forças motrizes da história — 
as classes — possam verdadeiramente desenvolver a sua dialética. 


54. Para o seu texto, cf. B. Borokhov, Nationalism and the Class Struggle. 
A Marxist Approach to the Jewish Problem. Selected Writings, Westput. 
1973, pp. 183-205. 

55. Para um primeiro enquadramento das posições de Borokhov no debate 
marxista sobre a questão nacional, cf. R. Galissot, “Nação e nacionalidade 
nos debates do movimento operário” [nesta História do Marxismo, ed. bra- 
sileira, Paz e Terra, vol. 4, 1984, pp. 173-250, passim]. 

56. B. Borokhov, “Classes et nation”, in Partisans, abril de 1970, nº 52, 
pp. 183, 180 e 179. 
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Mas, para que isso ocorra, os judeus têm de ter um território, que 
não pode deixar de ser a Palestina, na medida em que — se falta 
ntunimente aos judeus a base material das condições normais de 
produção — é também verdade que a experiência histórica deles 
iù os fez passar de “povo” a “nação”. Ou seja: eles são “ligados 
entre si por sentimentos de parentesco nascidos de um passado 
histórico comum”. Uma ligação, contudo, que só pôde nascer depois 
que um agregado social viveu nas “mesmas condições de produção” 
© evoluiu à condição de “povo”. Na Palestina, deu-se esse processo 
de agregação dos judeus como povo; a Palestina é parte integrante 
do sentimento de pertencer a uma nação comum dos judeus; na 
Palestina, poderá ressurgir o processo de desenvolvimento histórico 
normal do povo judaico. 

Nas vésperas de 1917, quaisquer que tenham sido as modifi- 
“ações ocorridas no seio das forças organizadas nesse domínio *”, 
o quadro das posições, as grandes coordenadas do confronto não 
se modificaram. 


4. Os homens de Outubro e a questão judaica 


A atitude do núcleo de base do futuro grupo dirigente revo- 
lucionário diante do problema “nacional” judaico está bem esbo- 
cada na seca resposta que Trotski deu a uma das maiores perso- 
nalidades do Bund, Vladimir Medem, no curso da polêmica sobre 
a proposta de estrutura federalista do Partido, apresentada pela 
organização socialista judaica. Segundo seu próprio relato, Medem 
se dirigiu a Trotski perguntando-lhe se ele se sentia mais russo ou 
mais judeu. “Não, você está errado — respondeu o futuro chefe 
do Exército Vermelho —: eu sou social-democrata, e isso é tudo” 5º. 

As sugestões psicologistas podem talvez servir para delinear 
alguns detalhes: a substância reside no fato de que Trotski, como 
ele mesmo testemunha, está convencido — com Marx, Kautsky, 
Bauer — de que o inevitável destino histórico do judeu é a assimi- 
lação, o desaparecimento de sua especificidade. O que ocorrerá de 
modo tão mais rápido quanto mais rapidamente proceder, com o 


57. Sobre o Bund, cf.. por exemplo, N. Weinstock, Storia del sionismo, Roma, 
1970, vol. I, p. 40. 
58. Citado em Levin, While Messiah tarried, cit., p. 291. 
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processo revolucionário, a definitiva dissolução das condições pelas 
quais a história transformou os judeus em “outros”, em diferentes. 
Também Lenin não tinha dúvidas. Apresentando como prova de 
suás convicções as análises de Kautsky, escreve que a única solução 
possível da “questão judaica” é a assimilação. E recusa “a idéia 
de uma nacionalidade judaica”, que “contradiz os interesses do 
proletariado judaico, criando — de modo aberto ou implícito — um 
estado de espírito hostil à assimilação, o estado de espírito do 
gueto” **. Dez anos depois, em 1913, Stalin — apelando mais uma 
vez aos “clássicos” — repete que o desenvolvimento histórico “con- 
duz à assimilação dos judeus”. Portanto, o Bund está errado quando 
propõe “a autonomia para uma nação cujo futuro é negado e cuja 
existência resta ainda a provar!” 8º, 

A tese assimilacionista foi adotada, teoricamente e/ou na prá- 
tica, também por uma parte não irrelevante de judeus, e não só 
no Ocidente avançado. Mesmo nos casos em que sua afirmação se 
origina da vontade inteiramente prática de ter acesso a cargos pú- 
blicos ou a determinadas profissões, sua substância é completamente 
diversa das antigas opções, tais como as que deram vida ao com- 
plexo fenômeno do ““marranismo”, sendo percorrido também por 
correntes de indiferença ou de irreligiosidade. De modo predomi- 
nante no Ocidente, mas também em outras partes, o caminho da 
“abjuração” passa através daquela específica rejeição das normas 
do grupo fechado, ou seja, da união matrimonial com indivíduos 
externos ao próprio grupo: em última instância, escreve Bauer, 
“a questão judaica” será resolvida “pela escolha amorosa dos jovens 
e das jovens” *!, O fato de que as passagens, as “conversões”, se 
dêem nos dois sentidos testemunha que a ruptura produzida nas 
novas gerações se choca com obstáculos análogos entre israelitas e 
“gentios”. A osmose determinada pelo rio de casamentos mistos — 
observou Kautsky °? — coloca-se, na realidade, no leito do pro- 
cesso global de laicização do mundo moderno. A assimilação, por- 
tanto, é uma opção ativa contra uma realidade comunista. que se 


59. V. I. Lenin, “La posizione del Bund nel partito" (1903), in Opere. vol. 7. 
p. 95. 

60. J. Stalin, “Il marxismo e la questione nazionale”, in Opere, vol. 7, p. 95 
led. brasileira: O marxismo e o problema nacional e colonial. São Paulo, 
Ciências Humanas, 1979, pp. 1-62). 

61. Bauer, "Autonomia", cit., p. 336. 

62. Kautsky, "Razza e ebraismo”, cit., p. 447. 
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manifesta como algo tecido e governado pelo obscurantismo “cle- 
rical”. Contudo, nem por isso deixa o judeu assimilacionista ou 
assimilado de permanecer herdeiro e parte de uma realidade histó- 
rica específica, que fora sendo criada através das discriminações, 
da rejeição, das perseguições. Para além do próprio querer indivi- 
dual, ele continua a viver — psicologicamente, quando não também 
praticamente — na sociedade (majoritária) e fora dela: faz parte 
dela e, ao mesmo tempo, lhe é estranho e3. Na vida política, nos 
movimentos revolucionários, sobretudo no mundo cultural, termina 
assim por se produzir aquele fenômeno particular que é a contri- 
buição excepcional dos judeus às lutas, à organização, ao avanço 
dos conhecimentos. 


Na adoção da tese assimilacionista pelo movimento operário, 
há também isto: a separação, o estreito fechamento dos judeus em 
sua realidade tradicional e tradicionalista, dominada e ritmada pelo 
“clericalismo” rabínico, teria produzido um empobrecimento geral. 
Concluindo Rasse und Judentum, Kautsky afirma: “Os judeus, 
hoje, tornaram-se um eminente fator revolucionário, enquanto o 
judaísmo aparece como um fator reacionário, como a bola de chum- 
bo presa ao pé do judeu progressista”. Mais ou menos na mesma 
época, Lenin escreve que os judeus dos países onde se produziu 
uma superação de seus “particularismos de casta” fizeram florescer 
plenamente “os nobres traços universalmente progressistas da cultura 
judaica: o seu internacionalismo, a sua adesão aos movimentos 
progressistas da época”. Gritam contra a assimilação, prossegue, 
“somente os admiradores do passado judaico”. Não “os melhores 
judeus”, que estão alinhados com o progresso em tal número que 
“o percentual dos judeus aderentes aos movimentos democráticos 
e proletários é, em toda parte, mais alto do que o percentual dos 
judeus na população em geral” **. 


Lendo as análises marxistas sobre a “questão judaica”, não é 
difícil perceber os materiais e os temas reais da investigação: Os 


63. |. Deutscher, L'ebreo non ebreo, Milão, 1969, p. 39 [ed. brasileira: O 
judeu não judeu e outros ensaios, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 19701. 
54. Kautsky, “ Razza e ebraismo”, cit., p. 489; Lenin, “Osservazioni critiche”, 
sita pp. 17 e 20. No que se refere ao movimento socialista, o fenômeno — 
mportante na Europa Central e Oriental — está bem menos presente no 
>cidente. Cf. M. Beer, Fifty years of International Socialism, Londres, 1935, 
pp. 103-7. 
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comportamentos das elites político-intelectuais e das comunidades 
emancipadas do Ocidente, sobre as quais também operara a crítica 
do jovem Marx. O prisma através do qual são decompostos é o 
esquema clássico da prefiguração, no ponto de máximo desenvolvi- 
mento, daquilo que depois haveria de se produzir nos “estágios” 
mais atrasados. Mas, precisamente desse ponto de vista, a análise 
particular do problema judaico é subitamente iluminada por uma 
luz diversa. É verdade que o destino da assimilação dos judeus é 
o produto de uma história específica. Mas não entra em contradição 
ou se opõe à corrente geral, na qual se insere como caso especial, 
por causa de seu ritmo mais acelerado. Com efeito, o capitalismo 
— escreve Lenin — contém uma “tendência histórico-mundial em) 
a quebrar as barreiras nacionais, a cancelar as diferenças nacionais, 
a assimilar as nações”. E isso — este é o ponto decisivo — “cons- 
titui um dos principais fatores da transformação do capitalismo 
em socialismo” **. Contudo, a contradição intrínseca, “natural”, do 
andamento do modo de produção capitalista determina que o pro- 
cesso se articule de modo bem mais complexo. Precisamente na 
medida em que “o desenvolvimento do capitalismo não desperta 
necessariamente para a vida independente todas as nações”, o mo- 
vimento operário deve, ao mesmo tempo, saber evitar tornar-se 
paladino de toda e qualquer reivindicação nacional (nacionalista) 
e compreender “o que há (...) de progressista” nos “movimentos 
nacionais de massa”, expressão da permanência da “exploração e 
opressão das nações” mesmo no quadro do Estado nacional burguês 
moderno. Para alcançar o objetivo essencial da unidade do prole- 
tariado sob as bandeiras revolucionárias, é preciso assim ser capaz 
de assumir, no programa e na luta revolucionários, os objetivos 
nacionais que se choquem com o uso que o capital faz das desigual- 
dades nacionais em favor do fortalecimento de sua própria domi- 
nação f. É nesse contexto que se situa a afirmação do direito à 
autodeterminação, cuja negação “significa inevitavelmente, na prá- 
tica, defender os privilégios da nação dominante” *”. A manifes- 
tação concreta de tal direito é a possibilidade de separar-se, de dar 


65. Lenin, “Osservazioni critiche”, p. 19. 

66. Cf., por exemplo, V. Lenin, “Progetto di piattaforma per il IV Con- 
gresso della socialdemocrazia della regione lettone”, in Opere, vol. 19, p. 98. 
67. Id., "Sul diritto di autodecisione delle nazioni” (1914), in Opere, vol. 
19, p. 98 [ed. brasileira: “Sobre o direito das nações à autodeterminação”, 
in Obras Escolhidas. Sāo Paulo, Alfa-Ômega, vol. 1, 1979]. 
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vida a um Estado nacional independente. Coloca-se aqui o ponto 
de incomunicabilidade com as massas judaicas e suas organizações 
que lutam por uma solução “aqui e agora”. Põe-se, igualmente, 
uma espécie de dupla “cumplicidade” com o sionismo, contra O 
qual a batalha bolchevique será sempre muito dura. Se é impossível 
uma solução nacional que não seja a criação de um Estado separado, 
qual é a perspectiva do judeu que não renuncie à sua identidade 
específica? O sionismo, desse modo, recebe indiretamente uma 
confirmação teórica e política. 


A possibilidade de criar um Estado independente significa a 
posse (histórica) de um dado território por uma determinada nação. 
Língua e território comuns são “os dois atributos fundamentais (...) 
do conceito de nação”. Lenin nega ambos aos judeus: os judeus 
russos, escreve, formam uma comunidade “cuja língua é ym jargão 
e cujo território é a zona de residência obrigatória” °. Stalin — 
retomando e sistematizando a tese de Lenin — repropõe a questão 
da ausência de território e continua a definir como jargão uma 
língua que estava dando vida a uma grande literatura e a um esplên- 
dido teatro, e à qual o próprio Lenin não pudera negar dignidade 
de instrumento de comunicação nacional quando, em 1905, o 
POSDR decidira publicar em iídiche os seus documentos *?. Stalin, 
contudo, vai mais longe: para esclarecer “a impossibilidade para 
os judeus de se manterem como nação” não basta a explicação, já 
proposta por Kautsky 7“, da falta de um território. É preciso retomar 
e reexaminar os efeitos desse dado de base sobre a estrutura social 
do povo judaico: como o fizera Borokhov, a cujos mesmos resul- 
tados Stalin chega no plano analítico, embora com conclusões po- 
líticas opostas. Os judeus russos não podem deixar de se extinguir 
como nacionalidade, na medida em que se caracterizam pelo pre- 
domínio quase absoluto de empregados na indústria e no comércio, 
por uma taxa inteiramente despropositada de urbanização, pela 
quase total ausência de “um estrato (...) estavelmente ligado à 
terra, capaz de consolidar naturalmente a nação, constituindo não 
só sua ossatura. mas também o seu mercado “nacional” ” *?, 


68. Id., “La posizione del Bund nel partito”, cit., pp. 93-4. 

69. Id., * Agli operai ebrei”, in Opere, vol. 8, pp. 457-9. 

70. K. Kautsky, “Il massacro di Kischinev e il problema ebraico", in H 
marxismo e la questione ebraica, cit., p. 341. 

71. Stalin, H marxismo. cit.. p. 376. 
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No caso dos judeus, mas não só deles, a realidade entrava em 
nítida contradição com a linearidade da elaboração teórica. O atalho 
para tentar reduzir essa aporia à unidade é buscado por Stalin na 
distinção entre “nação” e “caráter nacional”, que recorda — ainda 
que de longe — o raciocínio que era subjacente à definição de 
“nação” e de “povo” em Borokhov. A definição de Stalin é conhe- 
cida: 


“A nação é comunidade estável, historicamente formada, que 
tem sua origem na comunidade de língua, de território, de vida 
econômica e de conformação psíquica que se manifesta na 
cultura comum”. 


Quando esse organismo — que “subjaz à lei da mudança, tem 
sua própria história, seu próprio princípio e seu próprio fim” — 
está mutilado de apenas uma só dessas características, perde sua 
conotação de nação (“somente se todas as características existem 
conjuntamente é que se tem a nação”). Não mais (ou não ainda) 
nação, o grupo que se auto-identifica e é identificado por um ou 
mais elementos fundadores da nação é um simples depositário de 
algumas características nacionais. Nesse quadro conceitual, Stalin 
crê que não constituem nações “os russos, os galicianos, os ameri- 
canos, os georgianos, os judeus do Cáucaso”, e, sob outros aspectos, 
os alemães e os letões do Báltico '”. Borokhov concebia o par 
povo/nação como estágios sucessivos de um processo evolutivo: 
tendo se elevado a nação, um povo não mais perdia sua caracte- 
rística. Stalin propõe uma visão menos mecânica e linear, sem dela 
extrair as necessárias consegtiências práticas. A perspectiva política 
permanece então nebulosa, reduzida ao estreito espaço da separação 
através da autodeterminação-assimilação. A questão não resolvida 
está inteiramente contida na extensão e profundidade das “carac- 
terísticas nacionais”. Que grau de auto-identificação e, ao mesmo 
tempo, de separação-discriminação comportam as “características 
nacionais”? Se elas determinam uma ampla rejeição da minoria 
pela maioria e, portanto, uma exaltação da especificidade minori- 
tária, o peso das mesmas se dilata, cobre toda a realidade da mi- 
noria, torna-se um dado totalizante. A nação se reconhecerá e será 
reconhecida naqueles elementos abstratamente parciais. O papel 


72. lbid., pp. 336-7. 
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mstórico da maioria na alimentação da especificidade minoritária 
» manifesta em toda a sua evidência. Como, aliás, precisamente a 
prupósito dos judeus, Spinoza já havia sublinhado: “Que seja o 
Palio das pessoas o que precisamente os sustenta, é algo conhecido 
pil experiência” **, Reaparece, portanto, O anti-semitismo, a sua 


Iunção essencial no fortalecimento-reprodução da identidade judaica. 


Lenin condena sem apelação o anti-semitismo. Pode-se perce- 
lr, em transparência, a preocupação de que ele possa desacelerar 
» distorcer a tendência fundamental à assimilação. Mas isso, em 
vez de induzi-lo a aprofundar o esforço analítico, parece enrijecê-lo 
na dupla luta contra a manifestação de sentimentos e ações anti- 
semitas e contra a afirmação de uma identidade nacional judaica, 
proposta — além dos sionistas — pelas organizações dos operários 
judeus. Disso resulta uma concreta simplificação do problema, bem 
«xemplificada pelo escrito fortemente polêmico contra o Bund, “O 
proletariado judaico precisa de um “partido político autônomo"?”, 
publicado no Iskra em fevereiro de 1903. O ponto central do con- 
lito está na análise da conotação social do anti-semitismo. Os mem- 
bros do Bund, porta-vozes nesse particular da absoluta maioria dos 
judeus russos, propõem sublinhar fortemente a participação, nas 
explosões anti-semitas, também de estratos operários: ou seja, do 
sujeito social revolucionário por excelência. O que, obviamente, 
coloca problemas diversos dos sugeridos pelo reconhecimento, pro- 
posto e analisado por Bebel, da influência dos sentimentos anti- 
semitas em outras camadas populares, como, por exemplo, os cam- 
poneses 74. Os judeus russos conhecem o caráter politicamente rea- 
cionário, o serviço prestado aos interesses dominantes pela cam- 
panha anti-semita. Não recusam — como depois tenderá a ser feito 
— a capacidade do marxismo de explicar, pelo menos em alguns 
dos seus traços essenciais, o fenômeno anti-semita tê Mas sabem — 
como escreve a Enciclopédia judaica russa, publicada em Peters- 
burgo entre 1908 e 1913 — que, se é verdade em geral que, “na- 


73. B. Spinoza, Trattato teologico-político, ed. por A. Droetto e E. Giancotti 
Boscherini, Turim, 1972, p. 92. 

74. Bebel, “Socialdemocrazia”, cit.. p. 275. 

75. Sobre a possibilidade de usar a análise marxista para entender as coor- 
denadas de fundo do fenômeno anti-semita, cf. R. Finzi, “Per una interpre- 
tazione materialista della ‘questione ebraica””, premissa à trad. italiana de 
Poliakov. Histoire, cit.. Florença. 1974, vol. I. pp VIEXXVL 
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5. “A nação mais oprimida e perseguida” 


A Revolução de 1917 libera os judeus de qualquer discrimi- 
nação jurídica e luta vigorosamente contra o anti-semitismo: é um 
dado real geralmente reconhecido *!, A luta chegou ao ponto de 
pôr fora da lei os fautores e instigadores de atos anti-semitas: um 
princípio assumido depois pela legislação soviética, que atinge todo 
aquele que suscite ódios étnicos ou raciais *2, Mas, pelo menos a 
propósito do anti-semitismo, foi demonstrada a escassa propensão, 
a partir de um certo momento, de utilizar esse instrumento legal. 

Enquanto trava sua batalha contra os anti-semitas, o poder 
soviético modifica, sem um aparente aprofundamento teórico, sua 
atitude em face da questão “nacional” judaica. As teses do X Con- 
gresso (1921) do PC(b) da URSS são inteiramente explícitas: 


“Além das nações e populações (...) que têm uma determi- 
nada estrutura de classe e que ocupam um território determi- 
nado, no interior das fronteiras da República Socialista Federa- 
tiva Soviética existem ainda esparsos grupos nacionais nômades, 
algumas minorias nacionais disseminadas entre maiorias com- 
pactas de outras nacionalidades, e que, na maioria dos casos, 
não têm nem uma estrutura de classes determinada, nem um 
território determinado (letões, estonianos, poloneses, judeus, 
etc.). À política do czarismo consistia em eliminar essas mino- 
rias por todos os meios, chegando até aos pogrom (os pogrom 
contra os judeus). 

Agora, que os privilégios nacionais foram eliminados, que a 
igualdade das nações entrou em prática e que o direito das mi- 
norias nacionais a um livre desenvolvimento nacional está ga- 
rantido pelo próprio caráter da estrutura soviética, a tarefa do 


81. Cf., por exemplo, Poliakov, DalPantisionismo, cit., pp. 19-26; S. Ettinger, 
"Eredità antisemita in Russia e sua influenza nei tempi”, in Gli ebrei 
nelPUrss, cit., pp. 88-9. 

82. O movimento anti-semita e os pogrom antijudaicos são nefastos à causa 
da revolução dos operários e dos camponeses (...). [O Conselho] ordena a 
todos os sovdep que tomem todas as medidas necessárias para destruir pela 
raiz o movimento anti-semita. Ordena-se, com o presente decreto, que os 
fautores e instigadores dos pogrom sejam postos fora da lei”: é o que diz 
um decreto de 27 de julho de 1918 (citado em B. D. Weinryb, “ L'antisémi- 
tisme en Russie Soviétique”, in Les juifs en Union Soviétique, cit., p. 395). 
Cf. também W. Korey, "La situation juridique des juifs soviétiques: étude 
historique”, in ibid., pp. 135-6. 
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Partido em face das massas trabalhadoras desses grupos na- 
donais consiste em ajudá-los a exercer plenamente esse direito 
no livre desenvolvimento que lhes foi assegurado” *º. 


Purcceria que aqui havia sido superada a filiação da posição 
pomunista àquela da emancipação liberal, segundo a qual “o judeu 
mulividunl tem todos os direitos, mas os judeus enquanto grupo 
não lêm nenhum” "t. E, certamente, um movimento nessa direção 
f perceptível. Contudo, muitas questões permanecem em aberto. 

Para compreender bem a posição que os bolcheviques no poder 

to asumindo, vale a pena, por um momento, voltar um pouco 
midis Na realidade, em diversos contextos da produção de Lenin 
cem à tona a dificuldade, nas condições russas, de negar o caráter 
de nacionalidade à minoria judaica. Nas mesmas Observações crí- 
ilami cm que, assumindo a terminologia kautskiana (diversa, como 
vimos. da de Bauer), define o judaísmo oriental como uma “casta”, 
Lenin fala da “nação mais oprimida e perseguida, a nação judaica”. 
hão praticamente as mesmas palavras da apresentação do projeto 
de lei nobre a igualdade jurídica de todas as nações do Império, 
iligida em 1914 pelo grupo bolchevique na Duma. O projeto — 
gue nho representa uma proposta positiva de solução dos problemas 
due mucionalidades, mas a simples vontade de eliminar as discrimi- 
nações legais existentes e, portanto, move-se numa ótica liberal 
uesion — orienta-se no sentido de revogar todas as limitações 
u gue estão submetidas todas as minorias nacionais; “mas ele se 
Mem particularmente nas restrições contra Os judeus. O motivo 
dus é bastante compreensível: nenhuma nação na Rússia é tão 
prima € perseguida quanto a judaica” ho 

Öns exemplos desse afastamento entre expressão linguística e 
sinbonação teórica poderiam ser multiplicados, antes e depois da 
Bevolução (como no apelo de 1919), em Lenin, mas também em 
Mulli Diversos elementos concorrem para explicá-lo: o papel que, 


no “amlin, “Sui compiti attuali del partito in rapporto alla questione nazio- 
bah Toni nl X Congresso del partito comunista russo (bolscevico) approvate 


wi Comilato centrale del partido”, in id.. I marxismo e la questione nazio- 
suo è colonidlo, Turim, 1948, p. 174 [ed. brasileira, cit., pp. 87-961. 

mL | Mosse. H razzismo in Europa. Dalle origine all'olocausto, Bari, 
LUAD, po UI. 

D Lamu "Osservazioni critiche”, cit., p. 17; id.. "Progetto di legge sull'ugua- 


aline nugionalo”, in Opere, vol. 20. p. t61. 
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ao longo de todo o lapso de tempo que vai do final do século XIX 
à Revolução, é desempenhado pelo anti-semitismo no cenário polí- 
tico russo; a presença de uma forte corrente judaica que se auto- 
identifica como nação; o fato de que, na consciência geral das 
massas, os judeus sejam percebidos como uma entidade “outra”, 
e não somente e não tanto por causa da diversidade religiosa, 
embora essa seja o fundamento de tal diversidade. 


Entre essas difíceis e hesitantes constatações das dificuldades 
de inserir a realidade judaica (e, em geral, do Leste europeu) nos 
esquemas teóricos tradicionais do marxismo sobre a “questão ju- 
daica” e a posição mais complexa assumida nas teses para o X 
Congresso, está novembro de 1917. Para os judeus, não se trata 
apenas da data da tomada do Palácio de Inverno e, com ela, do 
momento em que vem a furo o problema das nacionalidades. Coino 
se lê na Declaração dos Direitos dos Povos da Rússia, de 15 de 
novembro de 1917 — redigida pelo Comissário para as Questões 
das Nacionalidades, Stalin —, depois do vento liberador da Revo- 
lução, permanece apenas uma única desigualdade no ex-domínio dos 
czares: a dos “povos (...) que sofreram e ainda sofrem sob o 
jugo e o arbítrio, mas que devem ser imediata e irrevogavelmente 
emancipados”. A referência seguinte à política czarista, que inci- 
tava os oprimidos uns contra os outros, incitando aos pogrom, não 
podia deixar de suscitar, na mente de todos, um eco preciso, uma 
menção específica *”. Enquanto os judeus russos começavam a en- 
trever uma luz, ainda que sem perceber nas estreitas malhas da 
teoria da autodeterminação o modo prático pelo qual os seus direitos 
enquanto grupo poderiam encontrar aplicação prática, o movimento 
sionista obtém uma conquista política essencial: em 2 de novembro 
de 1917, Chaim Weizmann tem em mãos a carta há tanto esperada, 
aquela declaração — que passou à história com o nome de Balfour 
— na qual uma das maiores potências mundiais, a Grã-Bretanha, 
reconhece o direito dos judeus a um national home na Palestina. 


Colocadas na estreita alternativa entre a posição bolchevique, 
na qual não viam uma possibilidade de solução prática positiva 
de seu problema, e a posição sionista, que se apresentava fortale- 


86. G. Djugashivili-Stalin, “Dichiarazione dei diritti dei popoli di Russia”, 
in L’opera economica, politica e sociale dei Soviet di Russia (Leggi e decreti), 
Milão. 1920, p. 9. 
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cida e suscitava profundas ressonâncias, as organizações operárias 
judaicas “continuam — escreve o ex-líder centrista do Bund e, 
depois, expoente da Evzekcia, Moishe Rafes — a sua obscura luta 
contra as “utopias” e a “demagogia” bolcheviques” “. A fratura his- 
tórica, que levara o Bund a se alinhar com os mencheviques, enfra- 
quece objetivamente a frente revolucionária. E preocupa os diri- 
gentes soviéticos. É verdade que o Bund e os outros partidos ope- 
rários judaicos não representam toda a comunidade. A atitude assi- 
milacionista continua viva e até mesmo se fortalece. Mas, na grande 
partida que está sendo jogada, também o peão judaico tem o seu 
peso, tanto interno quanto internacional. O fluxo migratório, com 
efeito, transplantara para diversas zonas de grande concentração 
judaica, especialmente nos Estados Unidos, muitos quadros do Bund 
que, com suas idéias e suas capacidades, tinham influenciado as 
organizações existentes ou dado vida a novos agrupamentos. A fra- 
ção socialista sionista estava se desenvolvendo em diversas partes 
do mundo. Entre as forças socialistas que, nos diversos países, 
viam a revolução soviética como um ponto de referência essencial, 
não eram poucos os dirigentes de origem judaica. Nem é negligen- 
ciável o peso de grandes homens de cultura judeus. A luta contra 
o anti-semitismo, apontado como bandeira contra-revolucionária das 
forças da reação, tinha raízes no coração de muitos democratas. 


Mas não basta: a Declaração Balfour introduz um elemento 
de ulterior complicação no já confuso caldeirão judaico. Não escapa 
a ninguém, sobretudo a um movimento como o comunista, empe- 
nhado em juntar as próprias forças às do despertar nacional dos 
povos coloniais, o sentido da manobra inglesa, que de fato promete 
a “Terra Santa” aos judeus e árabes ao mesmo tempo. É fácil per- 
ceber que esse conjunto de problemas estava presente e era sentido 
na Terceira Internacional: basta, por exemplo, comparar o Primeiro 
esboço sobre as questões nacional e colonial, preparado por Lenin 
para o Il Congresso da IC, e as teses aprovadas por esse Congresso 
em julho de 1920. Lenin, ao apresentar o seu esboço, convidou 
todos a “expressarem sua opinião, a proporem emendas e acrésci- 
mos”, sobretudo levando em conta quinze grandes grupos de ques- 
(ões, entre as quais. em segundo lugar, era citada a “experiência 


87. M. Rafes, “Le mouvement communiste israélite”, in Bulletin Commu- 
niste, 1. 22 de julho de 1920, nº 19-20, p. 25. 
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judaico-polonesa e ucraniana” 88, Já em Lenin, que busca sintetizar 
em seu sumário elenco os pontos de maior emergência dos proble 
mas nacional e colenial, o problema das realidades judaicas está 
presente. O texto — muito discutido, como se sabe — das teses 
aprovadas pelo Congresso recolhe e desenvolve essas indicações. Por 
um lado, a denúncia do anti-semitismo como expressão dos “pre- 
conceitos nacionais pequeno-burgueses mais inveterados”, contra q 
qual a luta se torna tanto mais importante “quanto mais se tornu 
urgente a transformação da ditadura do proletariado, de ditadura 
nacional, (...) em ditadura internacional”, Por outro, o ataque 
específico — juntamente com o dirigido contra os movimentos pam 
islâmicos e pan-asiáticos — ao sionismo. O juízo sobre o sionismo 
ocupa todo um parágrafo, do qual não havia nenhum traço no 
esquema de Lenin. O “projeto palestino dos sionistas” e o “sionismo 
em seu conjunto — que, com o pretexto de criar um Estado ju- 
daico na Palestina, abandona de fato à exploração pela Inglaterra 
os trabalhadores árabes que vivem na Palestina”, onde os trabalha- 
dores judeus constituem apenas “uma ínfima minoria” — são 
“exemplo iluminador do engano perpetrado em prejuízo das classes 
trabalhadoras de uma nação oprimida pelos esforços conjuntos do 
imperialismo da Inglaterra e da burguesia daquela mesma nação”, 
O sionismo não é apenas abstratamente injusto: é contra o inte- 
resse das nações fracas, cuja salvação, “na atual situação interna- 
cional”, só pode ser encontrada “na aliança com as repúblicas so- 
viéticas” *º, O texto é singularmente claro. O “engano” perpetrado 
pelo imperialismo, “com a ajuda das classes privilegiadas dos países 
oprimidos”, que deve ser desmascarado aos olhos das grandes mas- 
sas e que é exemplificado pela ação do sionismo, tem duas vítimas 
ao mesmo tempo: as massas árabes e as judaicas. Para desarmar o 
detonador de um choque que só beneficiaria o imperialismo e as 
camadas dominantes das duas nações, é preciso assumir a plena 
responsabilidade de encontrar uma solução “aqui e agora” para a 
questão judaica, ou, melhor, para as “questões judaicas”, em qual- 
quer lugar onde vivam comunidades de judeus, unidades distintas 


88. V. Lenin, “Primo abbozzo sulle questioni nazionale e coloniale”. in 
Opere, vol. 31, p. 159. 

89. “Tesi sulla questione nazionale e coloniale approvate dal JI Congresso 
del Comintern”, in Storia del" Internazionale comunista attraverso i documen- 
ti ufficiali, ed. por J. Degras, Milão, 1975, vol. T, pp. 158-9. 
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Conversa entre si; e isso é Óbvio a partir do momento em que são 
emmuudos não só o empreendimento sionista na Palestina, mas O 
damini em geral. O esforço, no que se refere à Rússia, foi reali- 
quo mm X Congresso. 


A convivência entre a constatação da realidade nacional do 
Mula russo e a análise teórica do necessário desaparecimento 
da ilentiinde judaica mostra que os bolcheviques no poder devem 
se põr, cm toda sua extensão, O problema do caminho prático a 
perourver entre a Idade Média da discriminação czarista e o futuro 
do dosmparecimento da particularidade judaica. Ao longo de uma 
Mimin densa estrada, a assimilação marcha a bom passo. Isso é de- 
memntindo por múltiplas provas; não é a última delas a propaganda 
tanin que denuncia o desaparecimento do judaísmo russo, en- 
amo “elo da coletividade judaica no mundo”, porque a jovem 
prno “está se fundindo progressivamente na Rússia nova e em 
wut tenis *”, Ao longo da outra pista, apresenta-se O reconheci- 
mento do caráter de nação dos judeus, que tem sua sanção formal 
ma declaração legal de que os israelitas pertencem à nação judaica, 
wurtida cm 1932, e na criação da região autônoma dos judeus no 
geito da República Socialista Soviética Russa (art. 22 da Consti- 
mugh da URSS de 1936). A solução adotada e sancionada pelo 
povermo soviético, portanto, é uma solução territorial. A linha de 
aha política (e institucional) implícita nas teses do X Congresso, 
an contrário, era sem nenhuma dúvida mais próxima das elabora- 
her dos teóricos da autonomia nacional cultural. Já ocorrera um 
muvimento nessa direção em agosto de 1922, quando a República 
da Wiclorrússia reconhecera o iídiche como uma das quatro línguas 
laghi. Reconhecimento sancionado por outros atos oficiais em 1921, 
i024 e 1927". Era assim satisfeita, na Bielorrússia, uma reivindi- 
cação histórica da minoria judaica (como de todos os grupos étnicos 
minoritários em geral), servindo-se de posições políticas e teóricas 
ha muito dominantes no Partido. Lenin não havia exaltado — como, 
pur exemplo, nas Observações críticas °2 — a solução suíça das três 
linguas oficiais? Começavam a ser lançadas as bases através das 


mv Weizumann, Il problema ebraico e Eretz Israel (separata de La ras- 
soma mensile di Israele, XI. janeiro 1936-dezembro de 1937, n.º 4-5), Città 
do Castelo, 1937, p. 7. 

W UI Korey, "La situation juridique”, cit., p. 119. 

uL benin. ‘Osservazioni critiche”. cit., pp. 31-2. 
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quais a reação subjetiva dos judeus — diante, dizia Stalin, da ne- 
cessidade histórica objetiva da assimilação *º, ou, mais realistica- 
mente, em função da persistência do anti-semitismo e da longa his- 
tória de perseguições —, tendentes a pôr e propor, antes de mais 
nada, o problema da garantia de seus direitos de entidade distinta, 
podia se dissolver num processo positivo de adesão à nova socie- 
dade em construção. Mas o edifício surgido dos fundamentos lan- 
çados pelo X Congresso iria se desenvolver de outro modo: os 
engenheiros continuavam convencidos de que a atipicidade judaica 
definida nas teses devia ser tomada como ponto de partida não 
tanto para construir uma solução original, mas para reenquadrar 
a nação dos judeus na norma, ainda que através de modos apro- 
priados e específicos. 


O empenho do Partido no sentido de que os judeus pudessem 
“exercer plenamente” o “seu livre desenvolvimento nacional” é 
garantido concretamente pela “ ‘seção judaica’ dos diversos comis- 
sariados, bem como do Partido Comunista Russo”, que trabalha 
“na busca de formas de organização ad hoc, tanto no campo da 
organização pública como naquele da organização do Partido” 94. 
E irnpossível acompanhar aqui a complexa experiência da obra da 
Evzekcia até sua dissolução em janeiro de 1930, decretada porque 
— como escrevia em dezembro de 1929 o Oktiabr — “os resquícios 
do seccionismo e de separatismo devem ser liquidados. O trabalho 
judaico deve ser uma parte orgânica do trabalho global do Partido e 
sua responsabilidade deve ser devolvida aos comitês partidários” ?*, 
Ao contrário, torna-se necessário examinar, ainda que sumariamente, 
as linhas inspiradoras daquela ação e da atividade do Partido em 


geral, bem como suas conseqüências para os judeus (e não só para 
eles) da URSS. 


O ponto de partida é a reafirmação, nas teses do X Congresso, 
da atipicidade da estrutura social da nação judaica. Um marxismo 
enrijecido numa visão substancialmente economicista — própria 
também, sob muitos aspectos, da ala socialista do sionismo — le- 


93. Stalin, 1} marxismo e la questione nazionale, cit., p. 379. 

94. Rafes, “Le mouvement”, cit., p. 28. Em 1919 o Bund aceita a plata- 
forma de um governo soviético; em 1920, aceita o programa bolchevique, 
solicitando ingresso no Partido Comunista enquanto organização, o que lhe 
é negado; em 1921, é dissolvido. 

95. Citado em Gitelman, Jewish nationality, cit., p. 477. 
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viva a ver o livre e real desenvolvimento nacional do judaismo 
mente como efeito da eliminação de tal anomalia. Bastava obser- 
var as cifras, colocá-las no mapa geográfico. O ponto decisivo de 
diferença, especialmente numa realidade como a da Rússia sovie- 
uca, era e permanecia a ausência quase total de uma presença 
\udaica na agricultura. Temos então, em janeiro de 1925, o nasci- 
mento do chamado Komzet (ou, em sua expressão iídiche, Geserd), 
1 sociedade que tem como objetivo O estabelecimento agrário de 
irnbalhadores judeus na URSS. O plano é visto como uma opção 
lorte do Partido e do Estado, a tal ponto que, entre OS dirigentes 
dn nova empresa, é posto até mesmo O Presidente da URSS, Mikhail 
Kalinin. A idéia é ambiciosa: transformar em agricultores um mi- 
lhão de judeus. Quarenta mil famílias pedem imediatamente para 
participar no empreendimento, mas Os fundos são poucos. Apesar 
disso. entre 1925 e 1928, estabelecem-se no campo, sobretudo na 
Ucrânia e na Criméia, cerca de duzentos mil judeus "ê. O que 
importa sublinhar aqui é O caráter homólogo desse projeto com O 
da colonização sionista da Palestina, bem como a continuidade 
entre esse plano e a definição de nação sistematizada por Stalin e, 
consequentemente, com as observações dele e de Lenin sobre os 
judeus. A criação de um vasto estrato de agricultores judeus teria 
reenquadrado na regra geral a estrutura social da minoria israelita, 
iniciando ao mesmo tempo a superação de seu segundo caráter 
atípico: a falta de uma ligação sólida e constante com um território 
determinado. Se os judeus se tornassem agricultores, seria possível 
uma terra judaica. Vencido e dissolvido o Bund, o sionismo — 
embora o combate contra ele tenha permanecido constante — havia 
no fundo triunfado. A prova disso aparece no início e no fim do 
processo: diante das dificuldades financeiras do plano de estabelecr- 
mento judaico na agricultura, “os dirigentes do Geserd recorreram 
ao velho método judaico, consistente em apelar para os judeus do 
mundo a fim de lhes pedir os fundos necessários, e um acordo foi 
assinado com o Joint Distribution Committee americano” **. Con- 
vencidos da imprescindível necessidade de um nexo entre nação e 
território, os dirigentes soviéticos pensam na segunda fase, por 


96 Cf. Abramsky, “Le projet de colonisation du Birodjan 1927-1959”, in 
Les juifs en Union Soviétique, cit., pp. 97-8: e Carr, La rivoluzione bolscevica, 
cit.. p. 500. 

97 Abramsky. “Le projet”. cit., p. 98, 
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assim dizer, de “normalização” da nação judaica em termos que 
recordam a velha e batida idéia dos “territorialistas” sionistas: 
inventam, a partir do nada, uma zona de implantação judaica na 
fronteira com a Mandchúria, a “região autônoma” dos judeus do 
Birobidjão, que não corresponde nem sequer à imagem desse insti- 
tuto proposta pela propaganda soviética, se é verdade que uma 
“região autônoma” deveria ser o resultado da constituição da mes- 
ma, “por vontade própria”, por parte de “povos pouco numerosos” 
que vivem no território de “algumas repúblicas federadas” ai 

Nesse meio tempo, a realidade social judaica cresce e se mo- 
difica no quadro concreto dos grandes abalos provocados pela revo- 
lução e pela construção de uma nova economia. A emigração 
prossegue, mas sobretudo os judeus — por tradição e aspiração, 
bem como por sua composição predominantemente urbana — sou- 
beram responder às particulares exigências pós-revolucionárias, de- 
pois que “a maior parte da velha burocracia e da velha intelectua- 
lidade russa não aceitara a revolução, fugira do país ou, de qualquer 
modo, não colaborava com o novo regime” ?º, Aos amplos vazios 
que se criam, à demanda de novas habilitações técnicas, os judeus 
respondem em massa. Um dado e um testemunho, para uma idéia 
do fenômeno: Alec Nove, no âmbito de seus estudos sobre a demo- 
grafia judaica da URSS, reconstruiu um quadro da presença dos 
judeus no exército soviético no ano de 1929. Diante de uma popu- 
lação avaliada em 1,7% da população total, a presença judaica 
global no exército era de 2,9%, mas caía para 1,61% entre os 
suboficiais e subia para 3,44% entre os oficiais superiores, para 
4,28% entre os oficiais, para 8,62% entre os oficiais com funções 
políticas. Nahum Goldmann, o futuro presidente do Congresso Mun- 
dial Judaico, credenciado como observador junto à Sociedade das 
Nações, lá conheceu o Ministro do Exterior soviético, Maxim Litvi- 
nov. Ele conta: 


“Um dia, Litvinov chegou a Genebra com uma delegação de 
14 membros, 11 dos quais eram judeus. Perguntei ao Ministro: 
Mas por que o senhor tem necessidade de um minjan?’ (...) 
Litvinov, que falava muito bem o lídiche, começou a rir e de- 
pois me explicou: “É simples. Preciso de pessoas que falem 


98. V. Karpinski, Struttura sociale e statale del"Urss, Moscou, 1949, p, 53, 
99. Ettinger, “Eredità antisemita”, cit., p. 88. 
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francês, inglês e alemão; e, na Rússia, somente os judeus co- 
nhecem as línguas estrangeiras” “º”. 


A distância que separa aqueles anos do presente mais próximo 
pode ser medida por outro colóquio de Goldmann com um outro 
Ministro do Exterior soviético, Andrei Gromiko. Estamos em mea- 
dos dos anos 70; o dirigente sionista pede a alguns especialistas 
que investiguem a presença judaica entre os diplomatas soviéticos, 
que se revela inteiramente insignificante e, por isso, especialmente 
nos olhos de quem encomendou a pesquisa, bastante significativa. 
O fato é proposto à atenção de Gromiko, para o qual essa realidade 
nada tem a ver com o anti-semitismo: a verdadeira causa, explica 
ele, está no fato de que “o povo judeu é essencialmente interna- 
cional”. Isso não implica que os judeus sejam desleais, mas, “para 
nosso gosto, têm um número excessivo de amigos, parentes e rela- 
ções. Procedemos do mesmo modo com os ucranianos, dos quais 
diversas comunidades vivem no exterior” !º?. A versão parece con- 
fiável e encontra confirmação em outras manifestações análogas. 


Entre as duas imagens extremas da situação dos judeus da 
URSS, propostas por uma acesa polêmica — uma comunidade 
marginalizada e perseguida, afirmam os críticos da URSS, ou um 
grupo nacional plenamente integrado, como diz a propaganda go- 
vernamental —, emerge, a uma análise menos partidarista, uma 
realidade situada num limbo intermediário. Um limbo povoado pela 
recusa da herança anti-semita, mas ao mesmo tempo por uma per- 
cistente desconfiança, que evoca na psicologia judaica — mas não 
sá nela — os fantasmas da Santa Rússia. É um terreno no qual é 
difícil avançar: está repleto de um número excessivo de armadilhas 
diplomáticas. A vida dos judeus soviéticos como grupo aparece 
como sendo bastante difícil e, no corpo vivo do país, afloram aqui 
e acolá pontos de aberto anti-semitismo, outrora combatido no plano 
ideológico e prático com uma firmeza que recentemente se perdeu. 
A negação contínua de qualquer intento e política anti-semita por 
parte das autoridades. a denúncia do anti-semitismo como forma 


100. Goldmann, Le paradoxe juif, cit, p. 40. O minjan é uma assembléia 
de rezadores de pelo menos dez fiéis. Para as cifras acima, cf. A. Nove e 
| A. Newth, “La population juif: évolution démographique et structure pro- 
fessionelle”, in Les juifs en Union Soviétique, ct, p. 218. 

101. Goldmann, Le paradoxe juif, pp. 206-7. 
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de chauvinismo, “sobrevivência das práticas bárbaras da época do 
canibalismo” 1º?) não podem ser vistas como simples expressão, 
defensiva e mistificadora, da verdade oficial para esconder uma 
política bem diferente. O problema, a meu ver, deve ser reformu- 
lado: é possível explicar a dupla verdade sobre os judeus da URSS 
de outro modo que não através da simples “duplicidade” propa- 
gandística? Não basta, decerto, limitar-se à insuficiência na obra 
de educação contra um bacilo que continuava e continua a germi- 
nar a partir dos estratos profundos do sentimento individual e cole- 
tivo. Mesmo essa insuficiência é, de certo modo, uma consegiiên- 
cia: precisamente da “diversidade” dos judeus, reproposta aos povos 
da URSS pela defasagem existente entre a realidade histórica con- 
creta dos judeus e as soluções imaginadas para eles e postas em 
prática pelo poder soviético. Ou seja: soluções que implicam ao 
mesmo tempo reconhecimento e negação prática de sua especifici- 
dade nacional: nacionalidade judaica de jure e sua praticabilidade 
plena, de facto, numa Ásia estranha tanto à realidade “aqui e ago- 
ra” dos judeus quanto às suas raízes históricas. Por que o “terri- 
torialismo” do Birobidjão e não o sionismo palestino, se é parte 
constitutiva e fundante da nação aquele “caráter nacional” que, 
segundo Stalin, está encarnado na comunidade “de conformação 
psíquica que se manifesta na cultura comum”? O judeu, enraizado 
nas cidades, recusa aquela região autônoma que ele mesmo, como 
se viu, deveria ter teoricamente constituído para depois obter o 
reconhecimento formal. As autoridades — o que é atestado com 
clareza por Kruschev e Gromiko — poderão sempre utilizar aquela 
recusa para justificar os problemas não resolvidos 103, A herança 
anti-semita inconsciente de massa irá se alimentar dessa renovada 
diversidade. A prova da verdade do preconceito será então encon- 
trada na própria inserção dos judeus na luta revolucionária, na nova 
realidade soviética, na resposta positiva que — através da eman- 
cipação desejada pelos sovietes — sabem dar, junto com os outros 
povos, às necessidades da sociedade socialista. Disso resulta a ten- 
dência a uma discriminação sub-reptícia 1º. 


102. Foi o que disse Stalin, respondendo em 1931 a uma pergunta da Agên- 
cia Telegráfica Judaica, resposta republicada na Pravda, em novembro de 
1936 (citada em Weinryb, L'antisémitisme, cit., p. 407). 

103. Cf., por exemplo, Goldmann, Le paradoxe juif, cit., p. 201; O. Eliasciv, 
“Il pogrom inventato”, in Il filo rosso, 1, maio de 1963, n.º 2, pp. 90-1. 
104. Cf., por exemplo, Korey, “La situation juridique”, pp. 129-31. 
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Desse esboço, restam excluídos e na sombra muitos aspectos, 
inclusive importantes: a manifestação de um uso do anti-semitismo 
para fins políticos bem antes da criação da região autônoma dos 
judeus !**; os efeitos psicológicos e políticos do holocausto; a vi- 
rada que, em todos os seus aspectos, é determinada pelo nascimento 
de Israel, que inclusive defende a sua independência, que acabava 
de ser sancionada pela comunidade internacional, com armas pro- 
venientes do bloco oriental: e, mais tarde, todo o desenvolvimento 
do conflito do Oriente Médio. Mas as raízes históricas de uma cres- 
cente incomunicabilidade, da possibilidade de uma propaganda bi- 
lateral de acusações recíprocas, baseadas por ambas as partes numa 
confusão intencional entre judeus e Israel, sionismo e judaísmo e, 
por conseguinte, anti-sionismo € anti-semitismo, estão todas situa- 
das no contexto da incapacidade teórica e política, primeiro, de ir 
além dos limites da emancipação liberal (embora essa seja decisiva) 
e, depois, uma vez percebida a sua inadequação, de percorrer um 
caminho capaz de construir uma solução que partisse de uma re- 
cepção positiva da diversidade judaica 106 Resta a demonstrar que 
isso tenha sido um resultado necessário do uso das armas analíticas 
do marxismo. De resto, nos últimos anos, estão emergindo precisa- 
mente sinais contrários. 


6. Da “questão judaica” ao problema palestino 


Em maio de 1970, uma revista que — transformando-se — 
ambicionava tornar-se instrumento do aprofundamento ideológico. 


105. “Os subentendidos antijudaicos da propaganda stalinista pareceram 
uma tal enormidade a Trotski que ele, habitualmente muito reticente sobre 
o assunto, não pôde deixar de reagir, e, em março de 1927, escreveu a 
Bukharin: “Como pode ser verdade, como pode ser possível que, em nosso 
Partido. em Moscou, nas células dos trabalhadores, as agitações anti-semitas 
sejam levadas adiante com tanta impunidade?” (Deutscher, L'ebreo non 
ebreo, cit., pp. 89-90). 

106. Entre os muitos exemplos possíveis, temos O testemunho direto de 
Arthur London, a quem os inquisidores stalinistas tcheco-eslovacos gritam: 
“Você e sua raça porca, todos serão destruídos! Hitler foi o que foi, mas 
fulminou os judeus, o que já é muito. Um número excessivo escapou das 
câmaras de gás. Mas, até onde ele não chegou, chegaremos nós” (A. London, 
La confessione. NelPingrannagio del processo di Praga, Milão, 1969, p. 49). 
Pouco depois, o regime staliniano fabricava o “complô dos médicos”, cujas 
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com o objetivo de preparar “o estágio da luta comum dos revolu- 
cionários da região” do Oriente Médio ?º*, organizava um colóquio 
sobre a “concepção materialista da questão judaica”. Abrindo o 
encontro, Maxime Rodinson propunha, sem provocar nenhuma 
objeção, dois pontos de referência essenciais para a discussão: Bo- 
rokhov e Léon. Um, ao mesmo tempo sionista e socialista, morto 
em dezembro de 1917, poucos dias depois da tomada do Palácio 
de Inverno e da obtenção pelos sionistas da Declaração Balfour, 
protagonista do confronto político e do debate teórico antes da 
ruptura de Outubro; o outro, morto com apenas vinte e seis anos 
em Auschwitz, que passara do borokhovismo ao trotskismo, inter- 
roga-se em plena guerra sobre o destino dos judeus, numa obra que 
se tornará centro de ampla atenção somente com sua reedição em 
1968 'º*. A escolha de Rodinson, e com ele dos participantes do 
simpósio parisiense de maio de 1970, é evidentemente partidária. 
Vive e encontra substância na oposição entre reformismo e revolu- 
ção, razão por que é afastada a priori do campo de investigação toda 
a tradição considerada não-revolucionária. Assim determinado o 
terreno, procede-se à fixação dos pontos de referência com base 
em precisas avaliações políticas: por um lado, a rejeição da experiên- 
cia, prática e teórica, do PCUS e da tradição e dos modelos que 
dela derivam; por outro, o cotejo com a única matriz solidamente 
marxista do socialismo sionista, seja para dela extrair indicações 
sobre a possibilidade de luta comum, seja para rechaçá-la como 
analiticamente falsa e concretamente equivocada 1º, 


manifestações anti-semitas tornaram-se imediatamente evidentes. Por que 
Kruschev, embora tivesse denunciado a mistificação, não se referiu a esse 
aspecto do evento em seu famoso relatório secreto? (Cf. o texto do relatório 
em A. Tasca, Autopsia dello stalinismo, Milão, 1958, pp. 200-1.) Sobre a 
manifestação sub-reptícia de atitudes anti-semitas no período staliniano, cf, 
também o memorando publicado em R. Medvedev, Lo stalinismo, Milão, 
1977, vol. II, pp. 630-2. 

107. Cf. a apresentação de Israc, 5 (janeiro-maio de 1971), p 2 

108. O livro de Léon foi publicado em francês em 1946: em 1950, saiu 
uma edição inglesa que segundo o tradutor italiano é mais confiável no 
que diz respeito às referências bibliográficas (A. Léon, Il marxismo e la 
questione ebraica, Roma, 1968, p. 5), as quais, contudo, devem ser todas 
verificadas (para um exemplo, cf. R. Finzi, “Gli ebrei nella società italiana 
dallunitã al fascismo”, in 7? Ponte, XXXIV, 1978, n.ºs 11-12. p. 1.377. nota 
16). O livro foi reeditado em diversas línguas, em 1968. 

109. Cf. Israc, 5, cit., pp. 28-34. 
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Em sua parcialidade, a opção de Rodinson capta, contudo, um 
ponto essencial: depois de Outubro e até os debates recentes dos 
anos 70, o marxismo parece, de um ponto de vista teórico, conser- 
var-se mudo sobre a “questão judaica”. Para esse sono, concorrem 
diversos fatores que não podem ser aqui plenamente analisados, 
ligados como estão — a meu ver — às razões de uma mais com- 
plexa estagnação teórica sobre as questões centrais do problema 
nacional, embora se continue a debater amplamente sobre o mes- 
mo. Não casualmente, ao que me parece, e não apenas por causa da 
tendência recorrente de retorno aos clássicos, a recente retomada da 
reflexão sobre o marxismo e a questão nacional aponta predominan- 
temente sua atenção para o período situado entre os séculos XIX 
e XX !'º, Com efeito, é nessa época que se produz o maior esforço 
de conceituação coerente, em um campo no qual, com fregiência, 
assume um lugar decisivo a subjetividade étnica do autor. 


Entre as causas específicas que pesam sobre a incapacidade do 
marxismo de ir globalmente, no que se refere à questão nacional, 
além das soluções teóricas precedentes ou que se seguem a 1917, 
algumas devem ser examinadas, ainda que sumariamente, como 
condição para se entender a paralisia na reflexão sobre o pro- 
blema dos judeus. 


O desaparecimento da moldura estatal multinacional do Im- 
pério habsbúrgico torna concretamente não-atual, no quadro da 
batalha política da social-democracia austríaca, a questão das na- 
cionalidades, e converte de fato em obsoleta a sua “invenção” da 
autonomia nacional cultural. Por conseguinte, é reduzida e paula- 
tinamente interrompida uma linha de pesquisa que, mais do que 
qualquer outra no âmbito dos marxismos, havia pelo menos entre- 
visto, se não captado plenamente, a exigência (assimilada, de qual- 
quer modo, também na definição staliana de nação) de integrar no 
quadro conceitual do socialismo científico a noção, depois plena- 
mente elaborada pela antropologia, de cultura e civilização, “fatal- 
mente de todo estranha” — segundo Pierre Vidal-Naquet — aos 
marxistas clássicos !!!. Esse real empobrecimento da investigação 


[10. Além do já citado trabalho de Davis e da antologia (também já men- 
cionada) editada por Haupt, Lowy e Weill, cf. a esse respeito os dois fascí- 
culos de Partisans, n.º8 60-61 (respectivamente maio-agosto e setembro-outu- 
bro de 1971). dedicados ao tema “Le domaine national” 

LI srac: S. Cit. posa: 
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marxista ocorre na presença da afirmação, em geral, de uma reor- 
ganização geopolítica européia, que se move, à primeira vista, no 
sentido de reforçar a concepção “territorial” de nação (mesmo com 
todas as limitações e mediações impostas pelo equilíbrio entre as 
potências), ao passo que, no âmbito do movimento revolucionário, 
assume — por causa da consolidação da realidade estatal soviética 
— um relevo cada vez maior na definição e identificação das “na- 
ções” o elemento territorial e sua imprescindibilidade. Essa acen- 
tuação do dado “territorial” não é funcional apenas às exigências 
de construção do Estado dos sovietes. O direito à autodeterminação 
é um dos pontos de acordo entre o movimento operário revolucio- 
nário e os movimentos de libertação nacional dos países coloniais, 
vistos predominantemente como movimentos de libertacão de rea- 
lidades geopolíticas dadas, produzidas pela história, até mesmo im- 
perialista, e assumidas enquanto tais. Se o conflito de classe parece 
cobrir sem resíduos qualquer forma de opressão nas metrópoles, 
a batalha antiimperialista anula e compacta, por assim dizer, qual- 
quer outra contradição no mundo colonial, o qual organizará ten- 
dencialmente (e não, portanto, de modo absoluto) a sua própria 
libertação segundo a articulação espacial existente. Essa visão, soli- 
damente realista, produz concretamente o resultado de pôr progres- 
sivamente em segundo plano as questões nacionais que não deixam 
de estar presentes, de modo diversamente agudo, no quadro euro- 
peu; de ocultar os problemas representados pelas minorias nacio- 
nais internas ao mundo colonial, frequentemente rebaixadas — 
mais ou menos explicitamente — a “resíduos feudais”; de induzir 
a uma simplificação na análise daqueles problemas complexos atra- 
vés da proposta de um modelo, o soviético, universalmente válido 
e aplicável. 


O desaparecimento do Bund (que continua, contudo, a viver 
como força política autônoma na Polônia), o debilitamento objetivo 
das posições teóricas que defendiam a possibilidade de uma solu- 
ção “aqui e agora” para a questão judaica em conexão com o 
desenvolvimento da luta emancipatoória do proletariado, não pare- 
cem deixar outro caminho a quem sente como traço dominante da 
própria identidade a especificidade judaica — e queira construir 
a partir dela uma sociedade nova, liberada da exploração do homem 
pelo homem — do que a variante socialista do sionismo. A alter- 
nativa que resta é o grande sonho da palingênese de todos os povos, 
no interior da qual também a questão judaica encontrará sua pró- 
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pria solução. Como é o caso naquele misto de lúcido realismo e 
lensão utópica que são as posições de Trotski e do seu discípulo 
Léon. O processo quase automático de assimilação — no qual acre- 
ditara grande parte dos militantes socialistas, quer fossem revolu- 
“ionários ou “reformistas” — fora amplamente posto em discussão, 
como Trotski sublinhará numa entrevista de janeiro de 1937, pelo 
“desenvolvimento histórico do último quarto de século”. Por outro 
Indo — e é ainda Trotski quem fala, numa carta de dezembro de 
1938 —, “a Palestina aparece como uma trágica miragem; O Biro- 
hidjão. como uma farsa burocrática”. E ambos os enganos têm a 
mesma raiz: a idéia da exeguibilidade de uma solução “local” para 
vs problemas dos judeus, quando “a questão judaica é indissoluvel- 
mente ligada à emancipação total da humanidade”. Como se vê, 
irata-se de uma substancial reproposição das teses do jovem Marx, 
iemperadas um pouco, em Léon. pela consciência de que o socia- 
lismo, de qualquer modo. não eliminará com um golpe de varinha 
mágica “todas as dificuldades que obstaculizam a solução da ques- 
tão judaica”, como o demonstra precisamente o exemplo da URSS, 
onde a estrutura social particular dos judeus provocou problemas 
específicos "2. 


Não casualmente as teses de Léon — qualquer que seja a 
validade das análises históricas sobre as quais baseia sua própria 
interpretação da questão judaica essa pesquisa, que foi definida 
como “o estudo mais agudo sobre o problema judaico” °? — irão 
se impor no quadro dos grandes debates Que se acendem no perío- 


112. L. Trotski, “Sur la question juive. Interview donnée au journal Der 
Weg (Mexico) e à l'Agence télégraphique juive", em apêndice a Léon, La 
conception matérialiste, cit., p. 183; "Trotski e la questione ebraica", em 
apêndice a U. Caffaz, Le nazionalità ebraiche, Florença, 1974, p. 107; Trots- 
ki. “Sur la question juive”, cit, p. 185; Léon, La conception matérialiste, 
cit.. p. 176. Também Sartre retomará a idéia de que a revolução socialista 
embora seja premissa indispensável — não é condição “necessária e 
suficiente para suprimir o anti-semitismo” (J.-P. Sartre, Ebrei, Milão, 1948, 
p. 149) [ed. brasileira: Reflexões sobre o racismo, São Paulo, Difusão Euro- 
péia do Livro, 1960]. 
113. E. Lobel, “Gli ebrei e la Palestina”, prefácio a S. Geries, Gli arabi in 
Israele, Roma, 1970, p. 83. O fato de que Léon se sirva de “instrumentos 
históricos inadequados”, como diz Vidal-Naquet (Israc, 5, cit, p. 23), é 
demonstrado por M. Rodinson, “Préface” a Léon, La conception matéria- 
liste, cit. p. XXVII, sobretudo com base em B. Blumenkranz, Juifs et 
Chrétiens dans le monde occidental, 430-1006, Paris-Haia, 1960. 
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do posterior a 1968. Não diversamente da liberal e da soviética, a 
hipótese sionista demonstrou também sua incapacidade de resolver 
a questão judaica. Não somente e não tanto por causa de um pro- 
blema de número: Israel recolhe apenas cerca de 18% dos judeus 
do mundo. Mas por algo mais complexo, que leva os próprios sio- 
nistas mais reflexivos a sublinhar que “o fato da existência de Israel 
ser indispensável não significa (...) que o Estado [judaico] coa- 
gule em si todos os valores do judaísmo”. Por outro lado, revela-se 
verdadeira a observação de que “o problema judaico é agora origi- 
nado, em parte, da existência do sionismo”, com tudo o que dele 
resultou !!*, Na grande ilusão revolucionária do imediato pós-1968, 
registradas as falências das soluções históricas (liberal, soviética, 
sionista, também e especialmente na sua variante socialista), o ca- 
minho de Léon pareceu reconquistar atualidade. 

A opção socialista sionista, embora se fortaleça, continua a ser 
amplamente minoritária entre os judeus do mundo. Apesar do anti- 
semitismo sub-reptício que existe no interior da sociedade america- 
na, na grande comunidade judaica dos Estados Unidos avançam 
rapidamente processos de integração, acelerados — talvez — pela 
mais forte identificação da comunidade judaica com os princípios 
da tolerância liberal sancionados na Constituição dos Estados Uni- 
dos, no quadro da grande perseguição hitleriana. No Ocidente eu- 
ropeu, o processo de assimilação não parece sofrer paralisações e, 
até o holocausto, o posicionamento político dos judeus liga-se, sem 
resíduos, aos interesses singulares de classe e às convicções indivi- 
duais de cada um. Onde é mais forte na comunidade judaica a pre- 
sença de características e de um sentimento de pertinência nacional, 
continua predominante a opção por soluções diversas da sionista. 
Para Isaac Deutscher, “até a eclosão da Segunda Guerra Mundial, 
a grande maioria dos judeus do Leste europeu permaneceu contrá- 
ria ao sionismo”; e, entre eles, “os adversários mais fanáticos do 
sionismo eram precisamente os operários”. Como comprovação 
desse seu juízo, ele aduz o caso da Polônia, onde o Bund sobre- 
viveu até a Segunda Guerra Mundial. Em 1939, os judeus elegeram 
pela última vez os representantes de sua comunidade, o Kehilahs: 
o Bund obteve a maioria dos votos. Desse modo, a comunidade 
judaica polonesa expressa sua própria vontade de renovação social 


114. Goldmann, Le paradoxe juif, cit., pp. 98-9; Lobel, Gli ebrei e la Pales- 
tina, cit., p. 120. 
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e, ao mesmo tempo, a recusa de abdicar de seus próprios direitos, 
ao contrário do que propunha o sionismo, o qual representava a 
seus olhos a vitória dos anti-semitas, na medida em que, “na prá- 
tica, admitia como legítimo e válido o velho grito: “Judeus, vão em- 
bora!' " 115 A carnificina hitleriana modificará essa atitude, sobre- 
tudo por causa do substancial isolamento em que as principais or- 
ganizações da resistência polonesa, com exceção do PC, abando- 
naram de fato os combatentes judeus em geral e, de modo particular, 
a revolta do gueto de Varsóvia 11º. 


No movimento sionista, as correntes socialistas se tornam pro- 
gressivamente majoritárias entre os grupos sediados na Palestina. 
A medida que novos emigrantes se instalam na Palestina, e quando, 
bem antes da proclamação do Estado de Israel, o socialismo sio- 
nista se torna “governo” das colônias judaicas na Palestina, seus 
dirigentes assumem um peso crescente no movimento sionista mun- 
dial e ocupam um posto cada vez mais relevante na política inter- 
nacional do sionismo. 


“Socialismo sionista” é uma etiqueta que cobre uma realidade 
heterogênea, dilacerada por agudos contrastes, que — como sem- 
pre — são tão mais ásperos quanto mais restrito for o campo em 
que se produzem. O marxismo é uma de suas componentes, global- 
mente minoritária. Mas, qualquer que seja a amplitude do con- 
traste, O socialismo sionista, em todas as suas correntes, identifica- 
se e se agrupa na rejeição da velha colocação herzliana, “política”, 
segundo a qual a partida é decidida nas mesas das grandes potên- 
cias. Opõe-se a ela uma concepção “prática” — alguém diria: a 
do “façam vocês”. O national home judaico na Palestina, pensavam 
esses “construtivistas”, não pode set criado a não ser conquistando 
"dunam após dunam, cabra após cabra” !!*. Tratava-se, em subs- 
tância, de criar uma série de células do novo Estado. Resultará 
claro. então, por que as terras, adquiridas com dificuldade gra- 
cas aos fundos dos judeus do mundo inteiro, tinham de ser e con- 


115. Deutscher, L'ebreo non ebreo, cit., pp. 81-2. A esse respeito cf. também 
R. Abramovitch, “Zionism. Judenfrage und Sozialismus", in Der Kampf, 
1929, p. 520. 

116. Cf. L. Poliakov, Il nazismo e lo sterminio degli ebrei, Turim, 1960, 
p. 302, 

117. U. Avnery, Israele senza sionisti, Bari, 1970, p. 102 (o dunam equivale 
a 100 metros quadrados). 
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tinuar sendo propriedade comum de todo o povo de Israel. Decerto, 
estão inseridas nessa visão antigas concepções religiosas e aspirações 
igualitárias, mas o ponto decisivo é outro. Toda terra adquirida é 
um pequeno pedaço do Estado judaico in nuce; o fato de que per- 
tença ao povo e não a esse ou aquele indivíduo ou grupo é, essen- 
cialmente, a afirmação da soberania política dos judeus sobre as 
terras adquiridas, o que a simples propriedade individual ou cole- 
tiva não garantiria. Há aqui uma defasagem precisa entre a von- 
tade dos vendedores árabes e as intenções dos compradores sio- 


nistas, que será uma das bases do posterior confronto. 


Os novos colonos provêm de realidades sociais, ambientais, 
políticas, muito diversificadas. A unificação dessas variadíssimas 
experiências parece poder se dar apenas numa espécie de redução 
de todas elas a zero. As colônias coletivas, das mais diferentes ma- 
trizes culturais (e que chegam, no kibutz, a formas de verdadeiro 
comunismo !'*), respondem a essa exigência prática, mas de sóli- 
das raízes teóricas. O sionismo socialista, com efeito, está todo ele 
convencido de que a solução da questão judaica mediante o retorno 
a Sion deve comportar uma profunda modificação da estrutura 


social — e, portanto, mental — do povo judeu. 
Enraizado na dimensão do “construtivismo” prático, o socia- 
lismo sionista — e, no que aqui nos interessa, sua componente 


marxista — não produzirá novas análises sobre a questão judaica. 
De modo mais ou menos explícito, a bandeira teórica continuará a 
ser Borokhov. E compreende-se bem por quê: não se trata mais de 
analisar os termos da especificidade judaica em geral, para encon- 
trar a sua solução, mas de combater — identificada ex ante a solu- 
ção — em favor da construção do socialismo no novo Estado he- 
braico e em suas células constitutivas. 


O conflito se desloca para esse plano também no interior do 
movimento operário internacional. As características dos estabeleci- 
mentos judaicos estão no centro da nova atenção que a Internacio- 
nal Socialista dedica ao sionismo, que levará em 1928 à criação de 
uma Liga Socialista pela Palestina Trabalhadora !'º, O debate que 


118. Cf. a respeito, por exemplo, H. Darin-Drabkin, Le kibboutz societé 
différente, Paris, 1970, em particular os caps. I, Il e HI. 

119. Sobre o desenvolvimento das relações entre sionismo e Internacional 
Socialista até o Congresso de Bruxelas de 1928, cf. Abramovitch, “Zionis- 
mus”, cit., p. 510. 
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= travou em torno das teses de quem, como Emile Vandervelde, 
tinha um juízo nitidamente positivo sobre as experiências coloni- 
adoras judaicas da Palestina e de quem se opunha a tais teses !*º 
chegou mesmo até o cerne da natureza do sionismo e, portanto, 
de modo inevitável, ao problema das características da questão ju- 
duica. Contudo, não se registram, no conjunto, elementos de real 
novidade teórica. Os próprios conhecimentos empíricos nos quais 
a análise se baseia permanecem substancialmente inalterados 17". 


A ala marxista do socialismo sionista olha com interesse e 
npreensão para a URSS e o movimento comunista. Há uma cons- 
unte tensão, até e além da constituição do Estado de Israel !?2, 
em face da construção e da consolidação de um relacionamento 
que mantenha a colonização sionista no alinhamento das forças 
revolucionárias. Ainda pouco após o choque dos processos de Praga 
no início dos anos 50, sublinha-se na esquerda marxista israelita 
que “as teorias nacionais de Stalin e Borokhov não se contradizem, 
sundo, ao contrário, complementares”, razão por que “a teoria de 
Borokhov sobre o nacionalismo deve, mais cedo ou mais tarde, ser 
aceita pelo movimento revolucionário”, embora não faltem também 
— obviamente — duras críticas às teses de Stalin, apresentadas 
como metafísicas !23, Da parte soviética e comunista, é reafirmada 
e constantemente reforçada a condenação do sionismo, cujo Con- 
gresso de Praga, realizado em 1933, chegava a ser descrito pela 
Rundschau como “uma singular mistura de nacional-fascismo e de 
social-fascismo” 124. Nesse quadro, nada podia ser concedido à “es- 
querda” sionista, a qual — segundo a análise da Terceira Inter- 
nacional — “formou e forma um todo único com os fascistas ju- 


120. Cf., por exemplo, E. Vandervelde, “Die jüdischen Siedelungen in Pa- 
lástina”, in Gesellschaft, 1928, 2, pp. 163-71 (mas também id., Le pays 
d'Israël. Un marxiste en Palestine, Paris, 1929): J. Hannak, “Die Krise des 
Zionismus”. in Der Kampf, 1927, p. 455. 

121. Cf.. por exemplo, B. Borokhov, “The economic development of the 
Jewish people” (1916), in id., Nationalism and the Class Struggle, cit., 
pp. 667; M. Singer. “Judenfrage und Zionismus”, in Der Kampf, 1927, 
pp. 575-7. 

122, Cf.. sobre isso, os documentos do congresso constituinte do Mapam, in 
Mehrayv, Storia, cit, em particular pp. 143-4. 

123. Ibid., pp. 169-70. 

124. Citado in Storia dell' Internazionale, ed. por J. Degras, cit., III, p. 281. 
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deus e pôs-se ao lado do imperialismo inglês e da burguesia sio- 
nistaw 158, 


A dureza da Internacional Comunista não se explica apenas 
pela tradicional aversão ao sionismo, de derivação leniniana e, 
através deste, kautskiana. A Declaração Balfour, com tudo o que 
dela resulta, “extraiu” (por assim dizer) o problema sionista do 
quadro da questão judaica para projetá-lo imediatamente na con- 
frontação sobre os problemas do imperialismo. Portanto, não se 
trata mais de uma proposta política para a solução do problema dos 
judeus, mas sobretudo de uma força política que se move num tabu- 
leiro particularmente delicado, como se revela no interior da pró- 
pria Internacional Socialista !'2º, e, enquanto tal, avaliada em rela- 
ção às exigências do movimento revolucionário, mais tarde iden- 
tificado progressivamente com as exigências estatais da URSS, 
numa precisa modulação de juízos, feitos também de silêncios sig- 
nificativos, como ocorreu quando do lançamento do manifesto do 
Comitê Executivo da Internacional Comunista em novembro de 
1936, por ocasião do aniversário da Revolução de Outubro; nele, 
não se faz a menor referência às desordens que haviam eclodido em 
Jafa em abril daquele ano, que foram o sinal para o início de 
uma greve geral da população árabe que durou desde a metade de 
abril até 21 de outubro. Percorrer as etapas e a amplitude dessas 
oscilações implicaria um reexame de toda a questão do Oriente 
Médio entre as duas guerras e, com a novidade essencial da pre- 
sença de Israel, de 1948 até hoje. Um dos muitos fios dessa com- 
plexa trama refere-se mais diretamente ao tema destas páginas. Do 
ponto de vista da Internacional Comunista, o único modo para dar 
vida a uma força revolucionária na Palestina era a construção de 
uma organização mista árabe-judaica de trabalhadores. Também por 
causa disso, mesmo na condenação aberta do sionismo, há o cui- 
dado — por exemplo — de sublinhar as precárias condições eco- 
nômicas dos imigrantes °", Masse trata de um caminho intransi- 
tável para os marxistas sionistas, com a exceção de um pequeno 


125. "Estratti da una risoluzione della Segreteria politica del Ceic sul movi- 
mento insurrezionale in Arabia”, 16 de outubro de 1929, in ibid., p. 92. 
126. Cf., por exemplo, M. Bileski, “Palästina im Rahmen der Orientpolitik”, 
in Gesellschaft, 1925, 2, pp. 345-52, 

127. J. B., "La Palestine sous lord Plumer”, in La correspondance interna- 
tionale, VI, nº 32, 13 de março de 1926, p. 290. 
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grupo de militantes que criará o Partido Comunista da Palestina: 
pense u tal caminho obstáculos objetivos e, antes de mais nada, 
4 munlentissima dimensão da implantação judaica. Nessas condições, 
som iiwil pensar realisticamente numa solução binacional, como 
aquela em que depois pensaram algumas forças israelitas e, sobre- 
mudo. os dirigentes do Al Fatah, na medida em que seria de temer 
us n posição binacional significasse concretamente para os judeus, 
Amas de qualquer outra consideração, a pura e simples reproposi- 
cmo de um status de minoria. Todavia, o binacionalismo proposto 
palan Internacional Comunista não se chocava com o marxismo sio- 
nisiu apenas no plano prático: na tradição borokhoviana, com efei- 
tu há — como em todo o sionismo — uma subestimação dos ter- 
mos concretos do problema árabe na Palestina, Aos que acusavam 
a sionistas de se prepararem para oprimir e expulsar os árabes 
palestinos, Borokhov — num discurso de setembro de 1917 — 
mëpondia que, segundo as mais recentes investigações, a Palestina 
min cm condições de conter “dezenas de milhões de habitantes”, 
© que permitiria a coabitação pacífica dos palestinos com os novos 
imigrantes judeus. Borokhov, de resto, está entre os sionistas que 
nho pensam que a realização do Estado hebraico signifique a solu- 
cho da questão judaica no sentido de uma concentração territorial 
de todos os judeus do mundo !2*. Essa visão idílica, bem como 
discutível no plano da análise da realidade econômica palestina, 
prescinde do modo mais completo, ou melhor, nem mesmo supõe 
como hipótese a possibilidade da presença de um sentimento ou de 
exigências nacionais palestinas. A remoção do problema árabe-pales- 
lino não termina aqui. Na realidade, Borokhov e seus seguidores 
partilham, com todo o sionismo, a concepção de que a implantação 
judaica, européia, conduziria a uma elevação civil das populações 
autóctones, coloniais '2*, Nesse quadro, era possível formular a hi- 
pótese de que a colonização socialista judaica na Palestina fosse 
capaz de fazer com que aquele país “saltasse” a etapa da revolução 
democrático-burguesa. Apesar das deformações criadas pelo confli- 
to ideológico (acusação de trotskismo contra os defensores dessa 


128. B. Borokhov, “Eretz Yisrael in Our Program and Tatics”, in id., Natio- 
nalism and the Class Struggle, cit, pp. 129-130; id., “Our Plataform”, in 
ibid., pp. 196-7. 

129. Ibid., pp. 198, 202, 205. Sobre a atitude sionista em geral, cf. R. Finzi, 
"Eretz Israel e l'arabo felice”, in Classe e Stato. 4. 1967, pp. 70-4. 
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posição), a Internacional Comunista captou corretamente o ponto 
político dessa tese: “nas condições concretas da Palestina”, ela sig- 
nificaria, “em primeiro lugar, a ditadura de um pequeno núcleo 
de operários judeus sobre a grande massa da população árabe"130, 
Com a criação de Israel (em favor da qual também a URSS 
deu seu voto na ONU), com as guerras de 1949, 1956, 1967 e 1973, 
com a permanente tensão explosiva da área do Oriente Médio, as 
forças operárias israelitas de matriz marxista sionista foram obriga- 
das a um dramático reexame de suas idéias. Mas os frutos desse 
reexame tardam a amadurecer: para que chegue a isso, é necessá- 
ro — entre outras coisas — que se retome também a linha inter- 
rompida de uma rigorosa reflexão sobre a “questão judaica”. 


(Tradução de C.N.C.) 


130. "Estratti da una risoluzione”, cit., p. 94. 
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GIANNI SOFRI 


O problema da revolução socialista 
nos países atrasados 


| O debate sobre o “modo de produção asiático”, 
de Marx à Terceira Internacional 


Marx ocupou-se da Ásia de acordo com duas ordens de pro- 
hlemas, que terminaram muitas vezes por se cruzar em seus escri- 
tos, O primeiro referia-se à periodização da história universal, à 
existência no passado das sociedades humanas de fases caracteriza- 
das pelo predomínio de modos de produção diversos em cada época. 
A segunda ordem de problemas, ao contrário, nascia da ocorrên- 
cia em países asiáticos de eventos de grande importância (as guer- 


|, Ocupei-me mais brevemente dos temas que formam o objeto deste ensaio 
no capítulo II, pp. 103 e ss., de Il modo di produzione asiatico. Storia de 
una controversia marxista [Turim, 2.º ed., 1973; ed. brasileira: O modo de 
produção asiático, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978), que utilizei aqui 
sobretudo para a parte sobre Trotski (no restante, a presente redação é 
bem mais desenvolvida). Remeto também a esse livro para uma introdução 
geral ao problema e para a bibliografia correspondente, mas com a adver- 
tência de que, neste meio tempo, surgiram estudos mais amplos e mais 
utualizados. Recordarei, em primeiro lugar, os importantes trabalhos de 
L. Krader, The Asiatic Mode of Production. Assen, 1975, e a edição dos 
Ethnological Notebooks de Marx (Assen, 1974) [uma breve síntese das opi- 
niões desse autor está em “Evolução, revolução e Estado: Marx e o pensa- 
mento etnológico”, nesta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio de Ja- 
neiro, Paz e Terra, vol. I, 1980, pp. 263-300]. No que se refere ao tema 
aqui tratado, a mais importante contribuição recente é a de M. Sawer, 
Marxism and the question of the Asiatic mode of production, 's Gravenhage, 
1977, que utilizarei em vários pontos. Uma infindável (e atualizada) biblio- 
grafia sobre todos os aspectos do problema, desde Marx aos debates mais 
recentes, encontra-se em G. L. Ulmen, The science of society, 's Gravenhage, 
1978. que é uma monumental biografia de K. A. Wittfogel. 
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ras do ópio, a mutiny indiana, etc.), que não podiam deixar de 
atrair o interesse de um observador atento como Marx. Em ambos 
os casos, é preciso dizer que permaneceu sempre central em Marx 
O interesse pelo capitalismo. As fases da história pré-burguesa fo- 
ram estudadas por ele sobretudo enquanto “pré-história” do capital; 
e os eventos asiáticos foram examinados e avaliados, essencialmen- 
te, em relação com as consegiiências que poderiam ter no desen- 
volvimento do capitalismo e nas possibilidades de uma sua supera- 
ção revolucionoária no Ocidente. Também por causa disso, Marx 
não conseguiu definir uma teoria completa, nem das fases pré-bur- 
guesas nem das sociedades asiáticas. 


As “fontes” principais de Marx variaram no tempo: Hegel, 
num primeiro momento (mas a influência hegeliana prosseguiu por 
muito tempo); economistas, jornalistas e viajantes nos anos 50; 
etnólogos, nos últimos anos. Tendencialmente, pode-se dizer que 
Marx via nos grandes países asiáticos sociedades atrasadas, mais 
estacionárias do que as européias, mais próximas do que essas das 
formas antigas e primitivas de organização social. Uma única vez 
falou de “modo de produção asiático”, inserindo-o num elenco de 
modos de produção (“asiático, antigo, feudal e burguês-moderno”). 
Foi mais fregiente que utilizasse locuções mais tradicionais, como 
“despotismo oriental”, ou mais genéricas, como “formas de pro- 
priedade comum asiáticas”, “modos de produção da velha Ásia”, 
“sociedades asiáticas”, etc. Em nenhum caso falou de formas es- 
cravistas ou feudais na história dos países asiáticos. Em geral, 
Marx manifestou uma extrema cautela ao delinear a sucessão das 
fases pré-burguesas, e jamais indicou uma sucessão obrigatória de 
modos de produção na história de todos os povos. Sua investigação 
sobre esses problemas restou sempre aberta e in progress, e a inter- 
pretação dos textos que dedicou à Ásia (em grande parte aponta- 
mentos incompletos e que permaneceram inéditos durante a sua 
vida) é, em muitos casos, nada fácil. Basta pensar que, durante 
muito tempo, Marx empregou o termo “asiático” por vezes com 
uma conotação geográfica, outras como sinônimo, na prática, de 
“comunitário primitivo”. 

Marx foi, como diríamos hoje, essencialmente “eurocêntrico” 
(dada a época, de resto, seria de espantar se fosse o contrário): por 
exemplo, atribuiu predominantemente ao encontro com o Ocidente 
e com o capitalismo — e não ao desenvolvimento de potencialida- 
des autóctones — os germes de progresso e de transformação das 
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sx tedndes asiáticas. Todavia, falou também com respeito de alguns 
gulures positivos contidos nas culturas da Ásia, e com muita admi- 
acho de sua capacidade de resistência e de luta em face dos inva- 
sutes ocidentais. Em muitos casos, Marx observou que, se as leis da 
muunomia e o progresso material estavam do lado do Ocidente, a 
moral e a civilização estariam sobretudo do lado dos chineses. 

Nos anos da Segunda Internacional, essa complexa problemá- 
(iva marxiana (que, além do mais, era conhecida só parcialmente 
un época) foi esquecida ou vulgarizada. A expansão colonial atingia 
eu ápice, e orientava-se naquele momento sobretudo para a África, 
wuzendo à ribalta povos que mal emergiam de três séculos de trá- 
lico escravo e que certamente não tinham tradições culturais com- 
paráveis às da Índia ou da China. É um fato que os escritos dos 
sociulistas e as intervenções nos congressos da Internacional estão 
cheios de expressões como “povos hostis e incapazes de civiliza- 
cmo”, “selvagens”, “civilização superior” (obviamente a européia), 
“povos ainda no período da infância”, etc. 

O debate em que mais se empenhou a Segunda Internacional 
referia-se ao seguinte problema: se e em que medida os socialistas 
deviam se deixar envolver na política colonial, considerada por 
todos, de qualquer modo, como uma necessidade histórica. Alguns 
(Bernstein, Van Kol, David, Labriola, Treves e outros) defendiam 
n oportunidade de uma “política colonial socialista”, ou seja, de 
uma participação ativa dos socialistas nos empreendimentos colo- 
niais, no máximo esforçando-se por aliviar as penas dos “indige- 
nas”. Outros, capitaneados por Kautsky, preferiam lavar as mãos 
como Pilatos: 


“Não, esse trabalho é muito sujo para que O proletariado possa 
se tornar seu cúmplice. Levar a cabo essa empresa vergonhosa 
é uma das tarefas históricas da burguesia, e O proletariado deve 
se considerar feliz por não ter se sujar assim as suas mãos”. 


Por outro lado, continuava Kautsky, não havia motivos de 
preocupação, já que a burguesia certamente não negligenciaria O 
cumprimento de sua tarefa histórica. Rosa Luxemburg escreveu, 
sobre os malefícios do imperialismo nas colônias, páginas de vibran- 
te condenação, mas jamais pensou que os atrasados povos extra- 
europeus pudessem ser capazes de uma iniciativa autônoma em 
favor da própria libertação: somente a vitória dos trabalhadores 
europeus poderia um dia permitir também a emancipação dos “po- 


331 


ES = 
e he E 














vos primitivos”. Somente Lenin, atento como era aos primeiros 
sinais de um despertar da Ásia, e consciente da importância du 
questão nacional, contrapôs-se de modo bastante decisivo a essi 
linha. Ademais, Lenin operava num país, a Rússia, que era el 
mesmo, pelo menos em parte, atrasado e “asiático”. Já Marx si 
havia ocupado, nos últimos anos de sua vida, desse problema: | 
suas observações a respeito foram retomadas sobretudo por Plekha- 
nov, defensor de uma interpretação “asiática” da história russa 
Lenin polemizou com Plekhanov, sobretudo porque recusava us 
implicações imobilistas que as idéias desse último tinham no plano 
político: se a Rússia ainda era uma sociedade “asiática”, somente 
uma revolução burguesa, e não socialista, podia estar na ordem do 
dia. Lenin, ao contrário, afirmava que a revolução burguesa já 
havia sido iniciada há algum tempo, e que, na segunda metade du 
século XIX, a Rússia tomara decididamente o caminho do desen- 
volvimento capitalista. Todavia, Lenin não negou jamais a persis- 
tência de elementos asiáticos na Rússia. “Quanta velha China na 
vida russa!”, exclamou, por exemplo, em 1912. Mas esses elemen- 
tos não eram suficientes para dissuadir Lenin de seu projeto de 
revolução. Ao contrário: a revolução poderia e deveria destruir 
também o asiatismo e o atraso. Porém, depois de 1917 e até pouco 
antes de sua morte, Lenin voltou mais de uma vez ao problema, 
não sem algumas manifestações de desilusão: “A Rússia passou atra- 
vês de três revoluções, mas os Oblomov permaneceram vivos...” 


Em suma, na época da Segunda Internacional, a discussão so- 
bre a Ásia assumiu tons imediatamente políticos, mais do que teó- 
ricos. Foi acentuada a identificação entre “oriental, asiático” e 
“imóvel, estagnado, atrasado”. Somente a ala leninista reconheceu 
uma capacidade de iniciativa nacional e revolucionária aos povos 
do Oriente. Em geral, os defensores de um caráter diverso e “ex- 
cepcional” do Oriente (incluída a Rússia) situaram-se na direita do 
alinhamento socialista internacional. Os desenvolvimentos teóricos 
foram bastante escassos, e dirigidos principalmente no sentido de 
esclarecer a natureza da história e da sociedade russas (Trotski, 
Plekhanov). Quanto à sucessão dos modos de produção, o esquema 
comunismo primitivo-sociedade escravista-feudalismo-capitalismo já 
era indubitaveimente difundido, mas estava longe de ser um dog- 
ma. De um específico “modo de produção asiático”, situado no 
mesmo plano dos modos que acabamos de citar, falava-se pouco 
ou nada. O próprio Plekhanov precisou usar (como, de resto. ha- 
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NM Mina) locuções mais genéricas, como “sistema social” ou 
Emi) wstútica, ou como o clássico “despotismo oriental” 


piali è n história russa 


Bo ano que precederam a revolução, Trotski escrevera sobre 
mla pusko (sob a influência de Parvus-Gelfand e do historia- 
ileri Millukov) em termos não muito dessemelhantes aos de 
fanar, mas cxtraindo de sua análise conclusões políticas bas- 
aveia 
amu n Trotski, em 1906”, a nação russa aparecia como 
de msintica c metade européia, sendo fundada numa sociedade 
umun é estagnada. Não um impulso interno, mas à pressão mi- 
u Pajero determinara durante séculos o desenvolvimento dessa 
fude, Pura poder lutar contra os invasores tártaros, poloneses, 
unas, suecos, o Estado russo exigira do povo imensos esforços, 
7 me impedira a formação de uma classe proprietária e atrasara O 
desenvolvimento das forças produtivas. Ao mesmo tempo, porém, 
malgu ins organizativas € administrativas tinham levado o Estado 
a mwrnjur a consolidação de um grupo privilegiado, de uma buro- 
anima O stado era verdadeiramente o grande motor da sociedade 
gua, a ponto de até mesmo O capitalismo aparecer na Rússia como 
mim sum criatura. O resultado de tudo isso era a debilidade da vida 
win e das classes médias. À preponderância estatal, O predo- 
wio do capital estrangeiro, o escasso grau de desenvolvimento 
da burguesia, eram todos elementos que convergiam no sentido de 





à Nmquele uno, Trotski escreveu na prisão Itogi i perspektivy [Balanço e 
perspectivas !, publicado no volume Nasha revoliutchia [A nossa revolução]. 
mestaborundo os ensaios recolhidos naquele volume, Trotski publicou três 
sus depois 1905, do qual existe agora uma tradução italiana completa, de 
v ZM, Florença, 1970. Cf. também E. H. Carr, La rivoluzione bolscevica 
Mio? 1923), Turim, 1964, p. 60, nota 1; I. Deutscher, Il profeta armato. 
Eroishy 1879-1921, Milão, 1956, pp. 149 e 208 e ss. [ed. brasileira: Trotski 

O profetu urmudo, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1968]; P. Vidal- 
Nnuuct, “Introdução” a K. A. Wittfogel, Le despotisme oriental, Paris, 1964, 
pp. 26-7; |, Maitan, “Introdução” a Trotski, Storia della rivoluzione russa, 
Milha. 1964: B. Knei-Paz, “Trotski: revolução permanente e revolução do 
atuso” [nesta História do Marxismo, ed. brasileira, cit., vol. V, 1985, pp. 
[99-96 |. 
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tornar impossível uma afirmação do liberalismo na Rússia. Se a 
isso se aduzia o fato de que o rápido desenvolvimento capitalista 
dera vida, em poucos anos, a um proletariado não muito numeroso, 
mas concentrado como em poucos outros países, tinha-se como re- 
sultado um destino particular da classe operária russa: o de con- 
duzir a revolução da fase burguesa para a socialista, antes mesmo 
que fosse acesa no Ocidente a centelha da revolução socialista. 
A experiência de 1905 convencera Trotski de que, “num país eco- 
nomicamente atrasado, o proletariado pode se encontrar no poder 
antes do que num país capitalista avançado” °. 

Trotski retomou algumas dessas idéias num artigo escrito seis 
anos mais tarde *. A necessidade de defender as vastas planícies da 
Rússia produzira o nascimento de um Estado-Leviatã, que conde- 
nara o povo russo à barbárie e ao atraso, impedindo-lhe aquele 
desenvolvimento econômico e cultural que, ao contrário, fora tí- 
pico do Ocidente: “Por milhares de anos, vivemos numa humilde 
cabana de madeira, tapando os buracos com musgo: como pode- 
ríamos sonhar com os arcos e as volutas póticos?”. 


Parecia a Trotski que um fenômeno típico da história russa 
era o que ele chamava de “substituísmo”: 


“Num primeiro momento, os líderes dos dezembristas, surgidos 
em 1825, representavam as idéias de uma classe média ainda 
por nascer. Depois, os narodniki buscaram falar em nome de 
uma classe camponesa surda e muda. E, finalmente, os inte- 
lectuais assumiram a tarefa de porta-vozes dos fracos, conse- 
guindo despertar somente a categoria dos operários industriais. 
Para todos eles, o espírito de classe era mais importante do 
que a própria classe”. 


Esse fenômeno, contudo, desaparecera definitivamente com a 
revolução de 1905-1906. No curso daqueles eventos, a massa dos 
trabalhadores se pusera em movimento, começara a agir em seu 
próprio nome. Na realidade, como foi observado *, Trotski pas- 
sava a propor um “substituísmo” de novo tipo, no qual o jovem 


3. Citado por Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., p. 60. 

4. O artigo sobre a intelectualidade russa apareceu em 1912, in Kievskaia 
Misl; I. Deutscher (Il profeta armato, cit., pp. 258 e ss.) cita numerosas 
passagens desse artigo. 

5. Cf. Vidal-Naquet, “Introdução”, cit., p. 27. 
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proletariado russo tomaria sobre seus próprios ombros a tarefa de 
levar até o fim aquela revolução democrática que a fraca burguesia 
russa era incapaz de realizar. Mas era um “substituísmo” destinado 
a desaparecer muito rapidamente, com a passagem sem interrupção 
da fase burguesa à fase socialista da revolução. 


Trotski retomou e aprofundou mais de uma vez, após a revo- 
lução, suas idéias sobre o passado “asiático” da Rússia. Em julho 
de 1922, publicou na Pravda, em duas partes, uma resposta ao 
historiador Pokrovski, o qual criticara as concepções históricas ex- 
postas por Trotski em sua obra (que acabara de ser reeditada) 
sobre a revolução de 1905, e, em particular, indicara como sendo 
“uma lenda a idéia de uma originalidade do processo histórico 
russo” °., Polemizando com Pokrovski (por ele definido, mais tar- 
de, como um “inesgotável construtor de esquemas teóricos gracio- 
samente decorados e pintados de marxismo”), Trotski atacou vio- 
lentamente a teoria das fases de desenvolvimento necessárias e 
obrigatórias: 


“Do ponto de vista de um certo pseudomarxismo que se limita 
a banais constatações históricas, a analogias puramente for- 
mais, que não queira ver nas épocas históricas mais do que 
uma sucessão lógica de rígidas categorias sociais (feudalismo, 
capitalismo, socialismo, autocracia, república burguesa, dita- 
dura do proletariado), de um tal ponto de vista, a palavra de 
ordem da conquista do poder pela classe operária na Rússia 
tinha de aparecer como um monstruoso abandono do mar- 
xismo”. 


Sob muitos aspectos, a interpretação da história russa que ele 
reafirmou naquela ocasião podia recordar as observações de Marx 
e Engels sobre as características da sociedade asiática. A Rússia, 
país imenso, com uma população escassamente densa e dispersa em 
hurgos e aldeias isolados, era caracterizada por um profundo atraso 
econômico. O artesanato não era separado da agricultura e se limi- 
tava na prática ao trabalho camponês a domicílio: 


o Trotski, Storia della rivoluzione russa, cit, p. 398. Nesse volume (pp. 
495-505) é reproduzida a resposta a Pokrovski. Sobre Pokrovski, cf. 
Rewriting Russian history: Soviet interpretations of Russia's past, ed. por 
C. E. Black, Nova Torque, 1967, pp. 9 e ss.; cf. também Vidal-Naquet, 
“Introdução”, cit., pp. 32-5. 
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"Somos nisso mais próximos da Índia do que da Europa, do 
mesmo modo como nossas cidades medievais eram mais seme- 
lhantes às cidades da Ásia do que às da Europa, do mesmo 
modo como a nossa autocracia, situada entre o absolutismo das 
monarquias européias e o despotismo asiático, aproximava-se 
em muitos aspectos do segundo”. 


No curso de sua história, a Rússia não conhecera as corpora- 
ções de artesãos, a ciência medieval, a Escolástica, o desenvolvi- 
mento urbano e a Reforma. O artesanato não conseguira dar vida 
a um capitalismo russo; e, quando o capital europeu, primeiro co- 
mercial, depois financeiro e industrial, se espalhara pelo Império, 
disso havia derivado 


“uma indústria capitalista inteiramente moderna num ambiente 
de economia primitiva: uma fábrica belga ou americana, mas, 
em torno dela, cabanas, aldeias construídas com madeira, co- 
bertas de palha, devoradas a cada ano pelos incêndios e por 
muitos outros sinistros (...). Os elementos mais antiquados, 
lado a lado com as últimas realizações européias: disso resulta 
a enorme função do capital europeu na economia russa”. 


Mas também as condições particulares do proletariado russo 
refletiam o atraso geral do país. Ele não passara através das con- 
frarias e corporações medievais, mas, 


“tão logo arrancado ao seu arado primitivo, fora diretamente 
lançado nas fornalhas (...). Disso resulta a ausência de tra- 
dições conservadoras, a ausência de castas no próprio seio do 
proletariado, o frescor do espírito revolucionário; disso resulta, 
juntamente com outras causas, o Outubro e o primeiro governo 
operário da história. Mas disso deriva também o analfabetis- 
mo, uma mentalidade atrasada, a carência de hábitos organi- 
zativos, a incapacidade de trabalhar sistematicamente, a au- 
sência de uma formação cultural e técnica. Percebemos, a cada 
passo, as conseguências dessas condições de inferioridade em 
nossa economia e em nossa edificação cultural”. 


De resto, a derrota do Império czarista no conflito mundial, 
devida à extraordinária inferioridade do nível produtivo que for- 
mava sua base, constituía a última e decisiva prova do atraso geral, 
que era o resultado precisamente daquela peculiaridade do desen- 
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volvimento histórico da Rússia, que Pokrovski se obstinava em não 
reconhecer. 

Trotski voltou a esses temas em 1929-30, quando, já exilado 
na ilha de Prinkipo, dedicou-se a escrever a História da Revolução 
Russa. O primeiro capítulo dessa obra (“Particularidades do desen- 
volvimento da Rússia”) contém talvez a elaboração mais completa 
e definitiva de suas idéias sobre a história da Rússia pré-revolucio- 
nária. Também aqui, Trotski partia da seguinte constatação: 


“A característica essencial e mais constante da história da 
Rússia é a lentidão da evolução do país, com o atraso econô- 
mico, a estrutura social primitiva, o baixo nível cultural que 
deriva dessa lentidão. — A população da enorme e rude pla- 
nície, aberta aos ventos do Leste e às migrações asiáticas, era 
condenada pela própria natureza a uma estagnação prolon- 
gada”. 


País imenso, numa posição intermediária entre o Oriente e o 
Ocidente, a Rússia sempre tivera de se defender da pressão política, 
cultural, militar de um e do outro, sofrendo as suas influências 
opostas e evoluindo segundo uma lei que “pode ser definida como 
lei do desenvolvimento combinado e que pretende indicar a apro- 
ximação de diversas fases, a combinação de diversos estágios, a 
mistura de formas arcaicas com formas mais modernas”. 


“Sob a pressão da Europa mais rica, o Estado russo absorvia 
uma parte da riqueza nacional relativamente bem mais conside- 
rável do que ocorria no Ocidente; e, desse modo, não só con- 
denava as massas populares a uma dupla miséria, mas enfra- 
quecia também as bases das classes possuidoras. Contudo, tendo 
necessidade do apoio dessas últimas, o Estado estimulava e 
regulamentava a formação delas. Como resultado, as classes 
privilegiadas, burocratizadas, não podiam jamais se desenvol- 
ver plenamente e, portanto, o Estado russo aproxima-se cada 
vez mais dos regimes despóticos da Ásia”. 


Sobre o problema do nascimento da autocracia, embora não 
deixasse de notar o papel fundamental exercido pelo jugo dos tár- 
taros no nascimento do Estado, Trotski sublinhava sobretudo (pró- 
ximo nisso de Plekhanov) que se tratara de um processo relativa- 
mente recente: 


“A autocracia bizantina, da qual os czares moscovitas se ha- 
viam apropriado no início do século XVI, submeteu os grandes 
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senhores feudais, os boiardos, com a ajuda dos nobres de corte 
(dvoriane) e subordinou a si os nobres, pondo sob sua sujeição 
a classe camponesa. Transformou-se, portanto, numa monat- 
quia absoluta, a monarquia dos imperadores de Petersburgo. 
O atraso do processo em seu conjunto é indicado suficiente- 
mente pelo fato de que o direito de servidão, nascido em final 
do século XVI, definido no XVII, atingiu seu pleno desenvol- 
vimento no século XVIII e só foi abolido juridicamente em 
1861”. 


À indigência, característica de toda a história russa, encontrara 
“sua expressão mais deprimente na ausência das cidades medie- 
vais típicas, centro de artesãos e de mercadores”. O artesanato não 
conseguira se separar da agricultura; e as cidades, tal como as da 
Ásia, conservaram-se como “centros comerciais, administrativos, 
militares, residência dos nobres proprietários, e, por conseguinte, 
centros de consumo e não de produção”. 


A europeização do país, iniciada sob Pedro I, fora acelerada 
no século XIX, mas fora movida mais por uma imitação do Oci- 
dente do que por um desenvolvimento interno regular. Trotski re- 
tomava aqui a sua teoria do “substituísmo”: 


“O fato de que uma classe se encarregue de encontrar uma 
solução para problemas que interessam a uma outra classe é 
uma das combinações características dos países atrasados”. 


Também a história do desenvolvimento industrial da Rússia 
revelava-se a Trotski como uma nova prova da “lei do desenvolvi- 
mento combinado”. Saltando muitas etapas, a industralização se ini- 
ciaria com extraordinária rapidez, dando lugar a fenômenos de con- 
centração desconhecidos até mesmo pelos países mais desenvolvidos 
da Europa e pelos Estados Unidos. Além disso, as mais importantes 
empresas industriais, bancárias e de transporte estavam nas mãos 
do capital estrangeiro. Esse desenvolvimento convulso e irregular 
havia repercutido no desenvolvimento paralelo do proletariado: 


“Deve-se observar que o proletariado russo não se formou pou- 
co a pouco, no curso de séculos, arrastando atrás de si o fardo 
do passado, como ocorreu na Inglaterra, mas procedeu por 
saltos, com bruscas mudanças de condições, de vínculos, de re- 
lações, e com violentas rupturas com relação ao que existia 
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antes. Precisamente por isso — sobretudo nas condições de 
opressão concentrada que são próprias do czarismo —, os ope- 
rários russos tornaram-se acessíveis às mais audazes conclusões 
do pensamento revolucionário, do mesmo modo como a indús- 
tria russa era capaz de entender a última palavra em matéria 
de organização capitalista”. 


Entre as restritas esferas dirigentes do capitalismo e as massas 
populares, não havia intermediários. A debilidade e a incapacidade 
política da burguesia nasciam “da natureza de suas relações com o 
proletariado e com os camponeses”: 


“A burguesia não podia arrastar atrás de si os operários, que 
a ela se contrapunham hostilmente na vida cotidiana e que 
muito cedo tinham aprendido a dar um significado mais geral 
às suas aspirações. Por outro lado, era igualmente incapaz de 
arrastar consigo a classe camponesa, já que estava presa na 
rede dos interesses comuns com os proprietários rurais e temia 
um abalo da propriedade, qualquer que fosse o seu modo de 
se manifestar. Portanto, se a Revolução Russa tardava a eclo- 
dir, não se tratava apenas de uma questão cronológica: a causa 
residia também na estrutura social do país”. 


A guerra russo-japonesa e 1905 tinham provocado o primeiro 
nbalo no czarismo, mas a revolução tinha também demonstrado a 
incapacidade da burguesia de se pôr à frente de um movimento 
democrático: “Nessas condições, somente o jovem proletariado po- 
dia oferecer à classe camponesa um programa, uma bandeira, uma 
direção” 7. 

Em 1931, quando a teoria do modo de produção asiático foi 
oficialmente condenada, a História da Revolução Russa não havia 
dido ainda publicada. Mas as posições do seu autor já eram conhe- 
cidas, e é provável que ainda fossem vivos os ecos, tanto entre Os 
partidários quanto entre os adversários de Stalin, das antigas preo- 
cupações de Plekhanov, de Lenin, do próprio Trotski com relação 
do passado “asiático” da Rússia. No Congresso de Estocolmo, em 
1906, Lenin respondera a Plekhanov, que pedia garantias contra 
uma possível “restauração asiática”, com as seguintes palavras: 


7 As citações acima são extraídas de Trotski, Storia della rivoluzione russa, 
ch., pp. 497. 499, 503, 17, 20, 21, 23. 26 e 28. 
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“A única garantia consiste na revolução socialista no Ociden- 
te (...). Fora dessa condição, com qualquer outra solução do 
problema, (...) a restauração não é apenas possível, mas até 
mesmo inevitável” $. 


Mas a revolução socialista no Ocidente não ocorrera. Aquele 
“maldito passado de escravidão, de asiatismo, de ultraje ao ser hu- 
mano” * pesava ainda sobre o presente de uma revolução socialista 
imatura. Pode-se compreender bastante bem a aversão de Stalin e 
dos homens que lhe eram próximos a qualquer interpretação da 
história russa que, como a de Trotski, sublinhasse o seu caráter 
“asiático”. Nos anos 20, como veremos, também os defensores da 
teoria do modo de produção asiático, tendo na memória as polê- 
micas não ainda removidas, evitaram rigorosamente introduzir en- 
tre os temas em discussão a história da Rússia. 


3. A “questão chinesa” 


Entre a Revolução de Outubro e o ano de 1927, a literatura 
e o periodismo político soviéticos sobre a China foram caracteriza- 
dos por uma substancial ambigiiidade. 

Por um lado, estava o Comintern, cuja linha política para os 
países atrasados fundava-se essencialmente na aliança do débil pro- 
letariado industrial das cidades com a chamada “burguesia nacio- 
nal”, Essa linha não podia encontrar melhor suporte “historiográ- 
fico” do que a extensão à China daquele processo histórico “clás- 
sico” que, no Ocidente, levara a burguesia urbana, expressão do 
capitalismo nascente e portadora de exigências democráticas, a se 
opor aos vínculos feudais. A correlação de forças delineava-se assim 
com muita clareza: por um lado, a burguesia nacional e o proleta- 
riado, aliados na busca da etapa democrático-burguesa da revolu- 
ção; por outro, o imperialismo estrangeiro e os restos de feudalismo, 
ainda em ampla medida presentes na sociedade chinesa. Foi precisa- 
mente essa a base ideológica sobre a qual os enviados do Comin- 
tern construíram sua política na China, fundada — a partir de 
1922-23 — sobre a aliança com o Guomidang de Sun Yiaxian 
(Sun Yat-sen) e, depois, de seus sucessores. 


8. V. I. Lenin, Opere, vol. 10, p. 266. 
9. Id., Opere scelte, Roma, 1965, p. 351. 
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Uma colocação similar, ao contrário, não era conciliável com 
o pressuposto de que a sociedade chinesa fosse caracterizada pela 
persistência mais de formas “asiáticas” do que de restos de feuda- 
lismo. A sociedade “asiática” (na acepção marxiana) tinha, com 
efeito, entre suas características diferenciadoras a ausência — ou, 
pelo menos, a escassa importância — de uma grande classe de 
grandes proprietários rurais feudais; o poder de uma burocracia 
que retirava da cobrança de impostos sobre a terra suas fontes de 
sustentação; a debilidade da vida urbana. Acolher essas teses im- 
plicava necessariamente a convicção de que a burguesia urbana 
chinesa, muito diferente nisso de seus modelos ocidentais, não 
podia ter uma existência autônoma, mas era na realidade ligada, 
por um lado, ao imperialismo (a burguesia compradora), e, por ou- 
tro, à classe dirigente burocrática (os artesãos e mercadores encar- 
regados de produzir e fornecer os bens necessários às classes diri- 
sentes). No plano político, o resultado dessa diferente análise da 
sociedade chinesa só podia ser um: a recusa da idéia de que a 
burguesia nacional, apoiada ou não pelo proletariado, fosse capaz 
de empreender uma revolução democrático-burguesa que era con- 
trária a seus interesses: e a correspondente afirmação de que não 
uma aliança entre burguesia nacional e proletariado (em termos 
políticos, Guomidang e PC chinês), mas somente uma aliança entre 
o nascente proletariado urbano e as massas camponesas oprimidas 
seria a base necessária para uma revolução destinada a transformar 
rudicalmente as relações sociais. 


Contudo, foram necessários anos para que essas duas linhas (e 
uma terceira que foi a de Trotski e, durante um certo período, de 
Radek) se apresentassem e se contrapusessem como sistemas ideoló- 
gico-políticos orgânicos, coerentes e opostos entre si. E, sobretudo, 
foram necessários anos para que uma linha predominasse de modo 
ino completo que abolisse as demais. Por um lado, portanto, estava 
o Comintern com sua política de alianças. Por outro, havia uma 
notável liberdade de discussão, tanto no que se referia aos “está- 
Wos” do desenvolvimento histórico, quanto no que dizia respeito à 
natureza da sociedade chinesa. A expressão “modo de produção 
nstático”, naqueles anos, não era empregada; e, sobre as sociedades 
usiáticas, mais do que Marx, citava-se Weber (o qual, na verdade, 
mapirara-se bastante em Marx nesse domínio). Entre 1920 e 1922, 
uscritures russos como V. Kriajin, Ja.- Janson e Ju. Smurgis apre- 
suntuvam as características de fundo da história e da estrutura social 
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da China como sendo a predominância de relações patriarcais e de 
formas de comunismo primitivo nas aldeias; propriedade privada da 
terra praticamente desconhecida e, em particular, ausência da gran- 
de propriedade de tipo feudal; uma burocracia cujo poder e cuja 
própria existência fundavam-se na irrigação em vasta escala. De 
resto, os mesmos autores sublinhavam a estagnação como uma ca- 
racterística da história chinesa e consideravam que somente de fora 
pudessem chegar a esse país os impulsos necessários a uma trans- 
formação em sentido capitalista 1º. 


Quem introduziu na discussão os escritos de Marx sobre a 
Ásia, bem como a própria expressão “modo de produção asiático”, 
foi Riazanov. Em junho de 1925, publicou na Pravda o artigo de 
Marx, de 1853, “Revolução na China e na Europa”; mais tarde, no 
mesmo ano, publicou na revista teórica do Comintern, com o título 
de “Karl Marx sobre a China e a Índia”, uma coletânea de artigos 
que Marx escrevera nos anos 50 para a New York Daily Tribune. 
Apresentando, no boletim do Comintern, o primeiro artigo, Riaza- 
nov sublinhava a estabilidade do “modo de produção asiático”, que 
somente o capitalismo importado dos estrangeiros começara a desa- 
gregar. Sua conclusão era que “o proletariado (...) se prepara para 
se pôr à frente dos pobres e dos explorados da cidade e do 
campo” 1. 


No mesmo ano, o economista húngaro Evgueni Varga publicou 
o artigo “A situação econômica da China”, que teve vasta resso- 
nância !2, Varga considerara anteriormente que a sociedade chinesa 
pré-capitalista havia sido feudal; agora, ao contrário, alinhava-se 
abertamente contra essa opinião, reconhecendo seu próprio débito 
tanto em face de Weber quanto dos escritos de Marx recentemente 
editados por Riazanov. O problema que ele se propunha, nesse 
artigo, era o de explicar por que jamais emergira na China um 


10. Cf. Ulmen, The science of society, cit., pp. 136 e 551. 

11. D. Riazanov, “Karl Marx et la Chine”, in La Correspondance Interna- 
tionale, 8 de julho de 1925, n.º 68, pp. 554-564 (esse escrito era uma apre- 
sentação do artigo de Marx, “A revolução na China e na Europa”, republi- 
cado depois em ibid., 15 de julho de 1925, n.º 70); “Karl Marx: Uber Indien 
und China”, mit Einleitung von Rjasanoff, in Unter dem Banner des Mar- 
xismus, I, julho de 1925, n.º 2, pp. 370-402. 

12. E. Varga, “La situation économique en Chine", in La Correspondance 
Internationale, 16 de dezembro de 1925, n.º 122, pp. 1.035-7. 
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capitalismo autóctone. Varga afirmava que, ao contrário da Europa, 
o Estado na China “surgira da necessidade de regular os recursos 
hídricos, de cuidar da proteção contra as inundações e de assegurar 
a irrigação dos campos”. Em outras palavras, o Estado não emer- 
gira da luta entre as classes, mas do exercício de uma função: a 
execução de trabalhos públicos em grande escala. Desse modo, fora 
precisamente essa classe dirigente funcional, unida à persistência 
da “tirania do clã” no nível das aldeias, que obstaculizou a emer- 
gência de um capitalismo autóctone. Varga afirmava também que a 
direção da luta de libertação na China cabia ao proletariado e que 
a tarefa principal desse era a elaboração de uma clara política 
agrária. Varga retomava expressamente, como se pode ver, algumas 
das opiniões de Marx sobre a estrutura social dos países asiáticos. 
Mas, quem primeiro usou a expressão “modo de produção asiático” 
numa análise da China contemporânea foi — dois anos depois — 
um outro estudioso, também húngaro como Varga e como Madyar 
(do qual falaremos mais tarde): John Pepper, pseudônimo de Jozsef 
Pogány **. 

Em 1926, A. la. Kantorovitch, que estava então realizando 
pesquisas na China, publicou em Novi Vostok o artigo “O sistema 
das relações sociais na época pré-capitalista da China”, no qual 
retomava e reafirmava as idéias de Varga acerca da ausência de 
feudalismo na China. A revista publicou em seguida outros artigos 
do mesmo teor !*. Sempre em 1926, inseriu-se no debate um outro 
autor, destinado a percorrer como protagonista toda a história da 
controvérsia sobre o modo de produção asiático: Karl August Witt- 
fogel. Comunista alemão, ligado em certa época a Korsch e a Lu- 
kács, Wittfogel sustentara numa obra de 1922 uma concepção uni- 
lincar do desenvolvimento histórico da humanidade 1º. Em seguida, 
fortemente influenciado por Max Weber, escreveu um livro — O 
despertar da China — que foi traduzido na União Soviética e elo- 


13. O artigo de Pogány, “O imperialismo euro-americano e a revolução na 
China”, apareceu na Pravda de 1.º de maio de 1927. Cf. Sawer, Marxism, 
cit, p. 84. Tanto Pogány quanto Varga e Madyar (Layos Madyar) tinham 
desempenhado tarefas de grande importância na República húngara dos 
Conselhos, em 1919. 

i. Cf. Sawer, Marxism, cit., p. 82; Ulmen, The science of society, cit., p. 136. 
| K. A. Wittfogel, Von Urkommunismus bis zur Proletarischen Revolution, 
vol. 1: Urkommunismus und Feudalismus, Berlim, 1922. 
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giado pela Pravda !º. Wittfogel afirmava nessa obra que a época 
do feudalismo na China já se havia encerrado na metade do século 
HI a.C., quando uma sociedade burocrática assumira o lugar do 
feudalismo “clássico” dos Zhou. Haviam então chegado ao poder 
funcionários encarregados do controle das águas e da cobrança dos 
impostos sobre a terra: um estrato social suficientemente forte para 
impedir o reaparecimento de uma classe de senhores feudais. Para- 
lelamente à ascensão da burocracia, a organização clânica ao nível 
da aldeia emergira para uma nova vida. A partir de então, o limite 
principal do poder da burocracia dos mandarins seriam as rebeliões 
camponesas, sempre prestes a explodir quando os impostos fossem 
excessivos, e servindo assim como reguladoras do sistema. 


Os adversários da interpretação “asiática” da China não tarda- 
ram, por seu turno, a se fazer ouvir. Em 1926-27, apareceram 
escritos de M. Volin e de G. Jakobson, nos quais se afirmava que 
a propriedade privada existia na China, que a natureza da revolu- 
ção chinesa era antifeudal ou, mais precisamente, uma revolta con- 
tra os “restos de feudalismo”. Entre o outono e o inverno de 1926, 
essa colocação foi reafirmada em várias ocasiões oficiais: e Stalin 
tornou-se seu explícito defensor no VII Pleno ampliado do Comitê 
Executivo do Comintern!”. O contra-ataque dos opositores do 
“modo de produção asiático”, por conseguinte, havia começado, 
ainda que não se tratasse do choque final. Sempre em 1926, um 
personagem dotado de responsabilidades políticas de alto nível, 
como Radek, em sua qualidade de reitor da Universidade Sun Yat- 
sen, podia ainda dirigir um convite a Wittfogel para que viesse a 
Moscou, bem como resenhar positivamente o seu livro O despertar 
da China, ainda que sob pseudônimo. Radek não era um defensor 
do “modo de produção asiático”, mas sim um adversário da inter- 
pretação “feudal” da China contemporânea, a partir de posições 
próximas às de Trotski, sobre as quais logo falaremos. Em 1927, 
polemizou num artigo com Volin e Jakobson, afirmando que o feu- 
dalismo predominara na China somente antes do advento da era 
moderna, e que a luta a travar agora não podia ser dirigida contra 
os restos feudais, mas contra o “capital comercial” 18, 


16. Id., Das Erwachende China. Ein Abriss der Geschichte der gegenwärtige 
Problema Chinas, Viena, 1926. Cf. Ulmen, The science of society, cit p. 65. 
17. Cf. ibid., p. 136. 

18. Ibid., pp. 80, 137 e 539, 
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De qualquer modo, o redde rationem se aproximava; e o que 
contribuiu notavelmente para acelerar sua marcha foi a dramática 
evolução da situação chinesa em 1927-28. A curiosa separação 
entre a política do Comintern e discussões mais ou menos acadê- 
micas sobre os “estágios” do desenvolvimento histórico e sobre a 
natureza das sociedades asiáticas, que marcara a primeira metade 
dos anos 20, vinha assim desaparecendo. No momento em que as 
divergências sobre a “questão chinesa” se tornavam mais ásperas, 
nenhuma discussão acadêmica era mais possível: falar significava 
tomar partido. 


` 


Como se sabe, 1927 assistiu à crise completa e definitiva do 
governo de coalizão de Wuhan entre a esquerda do Guomidang 
v o PCC, e à trágica derrota da revolução chinesa. Submetido às 
críticas cada vez mais ásperas de Trotski, Stalin decidiu superá-lo 
pela esquerda, inaugurando na prática uma nova estratégia, mas 
«em admitir nenhuma revisão teórica. A burguesia chinesa — afir- 
ma ele — havia traído, mas isso não significava que a linha do 
Comintern fosse errada: errada era apenas a sua aplicação, por 
cnusa do “oportunismo de direita” de Chen Duxiu, secretário do 
Purtido desde a sua fundação, e de outros dirigentes chineses. À 
burguesia chinesa fracassara em sua tarefa, mas o proletariado, com 
n ajuda dos camponeses, estava pronto para recolher a herança 
dela: uma nova onda revolucionária se aproximava. 


Em 7 de agosto, foi convocada uma conferência de emergência 
do PCC: Chen Duxiu foi acusado e destituído; Qu Qiubai foi no- 
mundo, em lugar dele, como secretário do Partido, assessorado por 
dois emissários do Comintern, Heinz Neumann e Besso Lominadze, 
“unsiderados então como dois fidelíssimos de Stalin. Os meses que 
«e seguiram foram caracterizados por uma série de iniciativas insur- 
recionais, todas concluídas em sangrentos fracassos: a revolta da 
colheita do outono em Hunan, a insurreição de Nanchang, a Co- 
muna de Cantão. Foi, para o PCC, uma decisiva virada à esquerda, 
que atingiu seu ápice no Pleno de novembro do Comitê Central do 
l'urtido. A resolução política do Pleno proclamava uma absoluta 
desconfiança nas capacidades da burguesia nacional e na possibi- 
lnlnde de transformar o Guomidang num instrumento revolucioná- 
Mu, é indicava o caminho do futuro numa vitoriosa revolução dos 
imbulhadores e dos camponeses e numa reforma agrária radical. 
[lu chegava a afirmar que a revolução chinesa era “do tipo da 
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que Marx chamera de “revolução permanente `: 
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ce 


“A revolução chinesa tem um caráter permanente, já que a 
burguesia chinesa é incapaz de realizar uma revolução democrá- 
tico capaz de derrubar o governo dos militaristas feudais; a 
revolução chinesa, em sua evolução, não pode se deter no es- 
tágio democrático (conforme a chamada ‘teoria das duas revo- 
luções); a revolução chinesa, que teve início com a solução de 
problemas democráticos, começa inevitavelmente a enfrentar 
problemas socialistas” 1º, 


Esse período, contudo, foi de breve duração. Qu Qiubai, em- 
bora fosse apenas parcialmente responsável pelo insucesso das in- 
surreições, foi logo acusado de “putschismo mal-organizado e mal- 
dirigido” e de “aventureirismo cego”, e destituído do cargo de se- 
cretário. A nova linha, cuja execução era confiada a Xiang Zhongfa 
e a Li Lisan, assinalava uma freada e se resumia na fórmula da 
“preparação para a insurreição”. Ela foi sancionada pelo VI Con- 
gresso do PCC, que se realizou em Moscou entre junho e julho de 
1928, sob o controle direto do Comintern (que estava para realizar 
o seu VI Congresso) *º. Foi nesse período que a discussão sobre o 


19. International Press Correspondence, 1928, n.º 5, pp. 121-3. Trotski atacou 
muito duramente a resolução política do Pleno de novembro (que foi tam- 
bém acusada de “trotskismo” pelo IX Pleno do Comitê Executivo do Co- 
mintern), denunciando-a como uma combinação de oportunismo e aventu- 
reirismo, e afirmando que, tanto para Lominadze como Bukharin, revolução 
permanente queria dizer apenas ascensão ininterrupta do movimento revo- 
lucionário (cf. L. Trotski, I problemi della rivoluzione cinese, ed. por L. 
Maitan, Turim, 1970, pp. 213-59, passim). No que se refere ao modo de pro- 
dução asiático, não é possível encontrar na resolução mais do que algumas 
vagas menções ao velho despotismo chinês, às tradicionais torturas asiá- 
ticas, etc. 


20, Da vastíssima bibliografia sobre a história do PCC nesse período, e sobre 
as suas relações com o Comintern, cito apenas as obras de que mais me 
servi: R. Schwartz, Chinese Communism and the Rise of Mao, Cambridge 
(Mass.), 1951 (nova ed., 1964); C. Brandt, R. Schwartz e J. K. Fairbank, 
Storia documentaria del comunismo cinese, Milão, 1963; S. Swarup, A Study 
of the Chinese Communist Movement ( 1927-1934), Oxford, 1966; R. C. Thorn- 
ton, The Comintern and the Chinese Communists (1928-1931), Seattle-Lon- 
dres, 1969; Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., pp. 1.257-311; id., Il socia- 
lismo in un solo paese, tomo Il: La politica estera (1924-1926), Turim, 1969; 
R. C. North, Moscow and the Chinese Communists, Stanford, 1953 (nova ed., 
1963); H. R. Isaacs, La tragedia della rivoluzione cinese (1925-1927), Milão, 
1967; P. Broué, La question chinoise dans PInternationale communiste, Pa- 
ris, 1965; R. Schlesinger, “11 Comintern e la questione coloniale", in Annali 
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modo de produção asiático penetrou diretamente no Partido chinês 
e se vinculou às divergências sobre as tarefas dos comunistas na 
China. Em novembro de 1927, o já mencionado Pleno do Comitê 
Central do PCC inseriu, num esboço de programa sobre a questão 
agrária (supõe-se que por sugestão de Lominadze), a afirmação de 
que o modo de produção asiático dominara a história da China por 
muitos séculos 2!, Lominadze reafirmou suas opiniões no XV Con- 
gresso dos PCUS, em dezembro de 1927. Na China, afirmou ele, 
jamais surgira uma burguesia nativa, precisamente porque não exis- 
tiram as condições de seu surgimento: antes de mais nada, uma 
sociedade feudal em cujo seio uma burguesia pudesse se desenvol- 
ver. A sociedade chinesa tradicional, com efeito, não era feudal, mas 
caracterizada por um aparelho burocrático de Estado, que se baseava 
em grandes trabalhos hidráulicos. A burguesia. hoje existente na 
China era apenas um produto do imperialismo ocidental e, por 
isso, incapaz de dirigir uma transformação democrática da socieda- 
de. Sua expressão política, o Guomidang, revelara agora sua verda- 
deira natureza, transformando-se num bando de militaristas. O ca- 
minho a seguir era o de apoiar a luta revolucionária de operários e 
camponeses. Embora a China fosse atrasada, os operários e campo- 
neses estavam maduros para a revolução, sendo as suas condições 
de vida bem mais graves e dolorosas do que a de seus companhei- 
ros europeus. E a revolução chinesa estava agora prestes a passar 
da fase “democrático-burguesa” àquela “socialista”. 


Lominadze falou sob a impressão da notícia, que há pouco 
chegara, da insurreição de Cantão, € descreveu esse episódio como 
o início de uma nova onda da revolução chinesa (como se sabe, 
ele terminou, ao contrário, num trágico massacre). As idéias de 
Lominadze sofreram diversos ataques da tribuna do Congresso, 
sobretudo da parte de Mif e de Bukharin, que o acusaram de 


-— 


della Fondazione G.G. Feltrinelli, IX, 1967, pp. 50-135; H. Carrère d'En- 
causse e S. Schram, I marxismo e PAsia dal 1853 ad oggi, Roma, 1967. 
Mais amplas indicações bibliográficas em J}. Chesneaux e J. Lust, Introduction 
aux études d'histoire contemporaine de Chine, Paris-s'Gravenhage, 1964, e 
¿m apêndice ao ensaio de A. Natoli, in Storia dell'Asia, ed. por E. Collotti- 
Pischel, Florença, 1980, pp. 121-3. 

»1 Cf. Sawer, Marxism, cit., pp. 84-5; K. A. Wittfogel, “The marxist view 
ol China”. 2, in The China Quarterly. 1962, n.º 12, pp. 163 e ss. 
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subestimar gravemente a força real da burguesia chinesa. Pavel Mif, 
especialista de Stalin para os problemas orientais e novo reitor da 
Universidade Sun Yat-sen, atacou a teoria do modo de produção 
asiático, afirmando que, com essa expressão, “Marx entendia uma 
das variedades do feudalismo”. A polêmica entre Mif e Lomi- 
nadze prosseguiria nos órgãos de imprensa do Partido nos meses 
seguintes **, 

No XV Congresso do PCUS, também Stalin distanciou-se de 
Lominadze. Fora precisamente ele quem, em agosto de 1927, con- 
fiara a Lominadze e a Neumann a tarefa de organizar e dirigir a 
virada insurrecional na China; mas talvez não agradasse a Stalin 
o fato de que os dois pretendessem dar à virada uma fundamen- 
tação teórica. E, sobretudo, no final de 1927, depois do fracasso 
das várias tentativas insurrecionais, começava a predominar uma 
maior prudência. Essas primeiras indicações de uma revisão parcial 
se concentraram no IX Pleno do Executivo da Internacional, em 
fevereiro de 1928. Nele, a posição de Lominadze foi acusada do 
modo mais explícito, enquanto eram criticados o “aventureirismo” 
e o “putschismo” que haviam caracterizado a política do PCC nos 
últimos meses, ao mesmo tempo em que se convidava o Partido 
chinês a realizar um trabalho de consolidação das próprias forças, 
na expectativa de uma nova onda revolucionária. Para quem fosse 
capaz de entender, dirigia-se diretamente contra Lominadze um 
trecho do parágrafo inicial da resolução do IX Pleno sobre a ques- 
tão chinesa: 


“E errado atribuir à atual fase da revolução chinesa o caráter 
de uma revolução já convertida em revolução socialista. Igual- 
mente errado é atribuir-lhe caráter de revolução ‘permanente’, 
segundo a atitude assumida pelo representante do CEIC. A 
aceitação de uma tendência que veja na fase atual a superação 
do estágio democrático-burguês da revolução, julgando-a ao 
mesmo tempo como revolução 'permanente”, é um erro aná- 
logo ao cometido por Trotski em 1905” 3. 


22. Cf. Sawer, Marxism, cit., pp. 84-95; Thornton, The Comintern and the 
Chinese Communists, cit., pp. 4 e ss.; A. Agosti, La Terza Internazionale. 
Storia documentaria, 6 vols., Roma, 1974-1979, vol, II, pp. 800-1. 

23. Ibid., p. 857 (cf. também pp. 801-2); Thornton, Comintern and the Chi- 
nese Communists, cit., p. 8. 
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Em junho, E. Varga também voltou a escrever sobre a China, 
publicando uma série de artigos no boletim do Comintern *™*. Ele 
partia da constatação de que 


“a China se encontra num período de comoção revolucionária 
de uma ordem social pré-capitalista, baseada na reprodução sim- 
ples (‘forma de produção asiática’ de Marx), que contém mui- 
tos elementos feudais, num período de transição de uma etapa 
de capitalismo semicolonial não levada a cabo para uma dita- 
dura dos operários e dos camponeses. 


Se a burguesia — prosseguia Varga — conseguisse solucionar 
a questão agrária em bases burguesas, o proletariado industrial 
chinês não alcançaria a sua meta de atrair para si a grande 
massa dos camponeses. Mas, sem a ajuda da classe camponesa 
— ou mesmo tendo de lutar contra os camponeses —, não é 
possível ao jovem proletariado industrial, numericamente dé- 
bil, subverter a dominação da burguesia (chinesa e estrangei- 
ra) e dos militaristas. É por isso que a questão agrária consti- 
tui o problema central da situação chinesa”. 


Varga denunciava como errada e nociva a aplicação da cate- 
goria de “feudalismo” à China; errada, por causa das numerosas 
diferenças em relação ao feudalismo europeu, como, por exemplo, 
a existência na China de claras relações de integração entre bene- 
ficiários da renda fundiária, por um lado, comerciantes e usurários, 
por outro; nociva, porque falar de feudalismo induzia a erros opor- 
tunistas, deixando crer que seria necessária uma “etapa” burguesa 
¿c que seria necessário, portanto, limitar — pelo menos temporaria- 
mente — os objetivos da luta revolucionária. Ao contrário, 


“uma revolução agrária dirigida pela burguesia, uma revolução 
do “terceiro estado”, uma revolução comum da burguesia e da 
classe camponesa contra a dominação fundiária feudal é im- 
possível na China. Ela é impossível porque não há uma domi- 
nação fundiária verdadeiramente feudal, porque todos os es- 
tratos da burguesia são também beneficiários da renda fun- 


24. E. Varga, “Les problêmes fondamentaux de la révolution chinoise”, in 
lu Correspondance Internationale, 16 de junho de 1928, n.º 56, pp. 669-70; 
27 de junho de 1928, n.º 60, pp. 714-5; 30 de junho de 1928, n.º 61, pp. 
728-30; 4 de julho de 1928, n.º 62, pp. 735-6; 7 de julho de 1928, n.º 63, 
pp. 750-1. 
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diária, e não podem fazer a revolução contra si mesmos. A 
revolução agrária burguesa democrática deve ser concluída na 
China por meio de uma luta contra a burguesia”. 


No mês seguinte, o VI Congresso do PCC adotou a correção de 
linha expressa pelo IX Pleno do Comintern, com base no slogan da 
“conquista das massas”, ou seja, de um trabalho paciente de con- 
solidação e reorganização, especialmente nas áreas rurais, na espera 
da nova onda revolucionária. O VI Congresso condenou também 


`~ 


como errônea a aplicação à atual situação chinesa da teoria do 
modo de produção asiático: 


“E errado considerar o atual sistema econômico-social chinês 
e o sistema econômico das zonas rurais como característicos de 
um período de transição do modo de produção asiático ao 
capitalismo. As características principais do modo de produ- 
ção asiático são: 1) a ausência do sistema da propriedade pri- 
vada da terra; 2) grandes obras públicas (sobretudo diques e 
vias de comunicação fluviais) realizadas sob a direção do Es- 
tado, como pressuposto material para o surgimento de um go- 
verno central autoritário e de organizações (comunidades clâ- 
nicas ou rurais) para governar os pequenos produtores em 
geral; 3) a exigência de um forte sistema comunitário (fundado 
na combinação entre indústria e agricultura em nível familiar). 
Essas condições, e especialmente a primeira, não correspon- 
dem ao atual sistema chinês” 2º, 





Mas a resolução assinalava as diferenças existentes entre o 
feudalismo chinês e o europeu: na China, “a economia agrícola 
do tipo do proprietário feudal europeu era quase inexistente”: e, 
no campo, predominavam os pequenos camponeses. O sistema do- 
minante na China era definido como “burocrático-feudal”. 

Pouco depois do encerramento do Congresso do PCC, iniciou-se 
o do Comintern. Mas, nesse ponto, Lominadze, Neumann e Qu 
Qiubai já se haviam adaptado à nova orientação, e não reabriram 
a discussão. Lominadze, aliás, admitiu que se equivocara anterior- 
mente: 





“(...) Defendi um ponto de vista que divergia fortemente das 
decisões adotadas depois pelo Birô Político do CC de nosso 


25. Citado por Wittfogel, “The marxist view of China”, cit., p. 165. 
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Partido e pelo Pleno do CE da IC. Depois que essas decisões 
foram adotadas por nosso Partido e pela IC, submeti-me com- 
pletamente a elas” *º, 


Qu Qiubai limitou-se a insistir na importância da revolução 
ugrária, e polemizou longamente com Trotski, talvez também com 
a intenção de afastar de si uma eventual acusação de “trotskismo” 
(uma acusação que, no curso do Congresso, surgiu de ambos os la- 
dos com muita facilidade). Somente Neumann retomou a idéia de 
que a revolução chinesa não devia mais ser considerada como demo- 
crático-burguesa, porque atingira um “estágio de transição à revo- 
lução socialista”. Também ele, porém, renunciou a extrair desse 
juízo conclusões políticas explícitas. Tudo isso não evitou que os 
três recebessem também, nessa oportunidade, a sua parcela de 
acusações mais ou menos duras, como, por exemplo, da parte de 
Pepper. 

Numa sua reconstrução dos fatos desse período, Wittfogel afir- 
ma que, no VI Congresso do Comintern, Neumann, Lominadze e 
Qu Qiubai defenderam uma “versão diluída” da teoria da socie- 
dade asiática 27. Na realidade, é difícil captar nas intervenções deles 
algo mais do que algumas referências bastante vagas. Por exemplo: 
na mais importante de suas intervenções, Qu Qiubai — que falava 
sob o pseudônimo de Strakhov — afirmou que o feudalismo existia 
na China, mas que era diferente do ocidental; e acrescentou: “Não 
podemos nos contentar em qualificar esses métodos de exploração 
como métodos ‘asiáticos’ ” 2*, Paradoxalmente, a referência mais 
explícita ao modo de produção asiático encontra-se numa passagem 
na qual Qu Qiubai acusa Pepper de ser um defensor do conceito: 
"| Pepper] também propôs inscrever no programa da Internacional 
Comunista que, na China e no Oriente, não existiam mais do que 
vestígios do modo de produção asiático, (...) que não existe feu- 
dalismo” *º., 


26. La Correspondance Internationale, 20 de novembro de 1928, n.º 139, 
p. 1578. 

27. “The marxist view of China”, cit., p. 165. Em geral, Wittfogel tende a 
superestimar a importância do debate, até quase a considerar que as dramá- 
ticas divisões existentes nos anos 20 e 30 no interior do movimento comu- 
nista internacional tinham, como uma das principais questões em jogo, O 
modo de produção asiático. 

28. La Correspondance Internationale, 8 de outubro de 1928, n.º 117, p. 1.254. 
29. Ibid., 27 de novembro de 1928, n.º 143, p. 1.629. 
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É difícil interpretar essa atitude. É provável que confluíssem, 
para determiná-la, muitos elementos: um sincero (pelo menos em 
parte) reexame autocrítico, uma forma de nicodemismo, uma com- 
preensível prudência num momento em que a luta no interior do 
Partido soviético se fizera particularmente dura. De resto, não con- 
seguimos evitar a impressão de uma notável superficialidade na 
anterior adesão à teoria da sociedade asiática: uma adesão que tal- 
vez tivesse sido motivada mais por razões políticas contingentes 
do que por uma convicção profunda. De qualquer modo, Neumann 
e Lominadze foram afastados de suas responsabilidades chinesas, 
enquanto o VI Congresso do PCC destituíra Qu Qiubai da secre- 
taria do Partido. Já então, e também em seguida, os três foram 
considerados responsáveis pelos graves erros de aventureirismo co- 
metidos na China entre o verão de 1927 -e o inverno posterior, 
ainda que tivesse sido o próprio Stalin quem determinou a virada 
insurrecionista de 1927 º”. De resto, linhas aventureiristas, volta- 
das ademais para a preparação de novas insurreições urbanas, vol- 
tariam ainda a se manifestar, com pequenas diferenças, nos anos 
seguintes. 

Todavia, o fato de que o problema do modo de produção asiá- 
tico continuava em aberto é demonstrado por um curioso episódio, 
ocorrido à margem da realização do VI Congresso do Comintern. 
Em maio de 1928, foi publicado um esboço de programa que se 
referia aos “países coloniais e semicoloniais, (...) nos quais pre- 
dominam, tanto na economia do país quanto em sua construção 
política, relações feudais-medievais”. Essa formulação suscitou os 
vivos protestos de L. V. Madyar, um húngaro que tivera encargos 
diplomáticos na China em 1926-27 e que era considerado um 
dos mais prestigiosos “asiatistas” do Comintern. Na formulação 
definitiva do Programa, falou-se em países “nos quais predomi- 
nam (...) relações feudais-medievais ou relações do “modo de pro- 
dução asiático” ” *!, 


30. Cf., por exemplo, M. N. Roy, Revolution and Counterrevolution in China, 
Calcutá, 1946; nova ed., Westport (Conn.), 1973, pp. 559-61; F. Claudin, 
La crise du mouvement communiste, vol. 1, Paris, 1972, pp. 333 e ss. [ed. 
brasileira: A crise do movimento comunista, São Paulo, Global, vol. I, 1985]. 
31. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. 11, 2, p. 1.026; Sawer, Marxism, 
cit., p. 86. Sobre a discussão a respeito da questão chinesa no VI Congresso 
do Comintern, cf. também Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, 2, 
pp. 916 e ss.; Thornton, The Comintern and the Chinese Communists, cit., 
pp. 14 e ss. 
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Também em 1928 foi publicado um livro de Madyar, 4 econo- 
mia agrária na China: o mais importante dos numerosos escritos 
dedicados por esse autor à história e à situação político-social chi- 
nesas. O livro era composto de duas partes. A primeira, de caráter 
teórico, referia-se ao modo de produção asiático em geral, com 
abundantes citações de Marx e Engels. Madyar não deixava de 
reconhecer sua própria dívida para com Plekhanov, ao qual, po- 
rém, reprovava por ter buscado aplicar a teoria do modo de pro- 
dução asiático também à Rússia. Na segunda parte, Madyar utili- 
zava, ao contrário, os muitos materiais recolhidos no curso de sua 
permanência na China para traçar um quadro das relações de pro- 
priedade na agricultura chinesa. Sua tese de fundo era que o modo 
de produção asiático resistira na China até o início do século XX, 
ou seja, até o momento em que chegaram da Europa concepções 
da propriedade privada (antes desconhecidas na China) de origem 
feudal e capitalista. Ainda hoje, afirmava Madyar, as sobrevivên- 
cias do modo de produção asiático eram muito importantes na 
sociedade chinesa. 

O livro de Madyar foi resenhado favoravelmente em alguns 
dos principais órgãos de imprensa soviéticos, embora o próprio Var- 
ga, na Pravda de 6 de janeiro de 1929, tenha antecipado um juízo 
depois partilhado por muitos, ou seja, de que o livro era mais rigo- 
roso e convincente em sua parte teórica do que em sua análise da 
sociedade chinesa contemporânea. Madyar participava, de resto, de 
um traço típico bastante geral do debate daqueles anos, bem mais 
rico de formulações teóricas (com frequência, contrapostas de modo 
abstrato) do que de contribuições concretas ao conhecimento de 
aspectos singulares da história e da estrutura social dos países asiá- 
ticos. De qualquer modo, as idéias de Madyar foram seguidas e 
utilizadas por outros: por exemplo, pelos historiadores M. D. Ko- 
kin, G. K. Papaian, A. I. Lomakin, os quais defendiam — como 
fizera Plekhanov nas Questões fundamentais do marxismo — uma 
concepção “bilinear” da história da humanidade (isto é, com uma 
linha “asiática” separada e diversa da linha ocidental clássica), con- 
ira a concepção “unilinear” que começava a se afirmar na época; e 
também foram utilizadas por S. A. Dalin, que — numa obra sobre 
os Taiping — retomou a idéia das rebeliões camponesas como ele- 
mento regulador do sistema “asiático” 32. 


32. Cf. Sawer, Marxism, cit., pp. 86-8. 
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Mas as opiniões desses estudiosos e políticos, sobretudo dos 
mais conhecidos, como Varga e Madyar, iriam aparecer como cada 
vez mais embaraçosas ao grupo dirigente stalinista do Partido so- 
viético. Elas podiam servir como base para hipóteses políticas nota- 
velmente diversas das que tinham inspirado por anos (e continua- 
vam, com escassas variações táticas, a fazê-lo) a política chinesa 
do Comintern. Por outro lado, apresentavam evidentes pontos de 
contato com as posições de Trotski. Esse havia criticado, já em 
1924, numa reunião do Politburo, a adesão do PCC ao Guomidang, 
mas sem insistir demasiadamente na crítica. Não se ocupou muito 
da questão chinesa até 1926, quando protestou várias vezes contra 
a admissão do Guomidang no Comintern, defendendo a necessidade 
de que a política dos partidos comunistas e a diplomacia da URSS 
se movessem em planos diversos. Em 1927, formulou reservas com 
relação à participação dos comunistas no governo de Wuhan junta- 
mente com a esquerda do Guomidang, mas chegou até o ponto de 
pedir a saída dos comunistas do governo. Quando a crise do go- 
verno de Wuhan se consumou, atacou com grande dureza a linha 
política de Stalin e Bukharin e a aplicação da “teoria das etapas” 
à China. Segundo Trotski, 


“a propriedade fundiária grande e média (como existe na Chi- 
na) é ligada do modo mais estreito ao capital urbano, incluído 
o capital estrangeiro. Não existe na China uma casta de senho- 
res feudais oposta à burguesia. O tipo de explorador mais di- 
fundido, mais comum e mais odiado no campo é o kulak 
usurário, agente do capitalismo financeiro urbano. Por conse- 
guinte, a revolução agrária tem um caráter tanto antifeudal 
como antiburguês. Não ocorrerá na China, ou praticamente 
não ocorrerá, uma fase comparável à primeira fase de nossa 
revolução, durante a qual o kulak marchava ao lado dos cam- 
poneses médios e pobres, frequentemente à frente deles, contra 
o proprietário fundiário. A revolução agrária nesse país signi- 
fica e significará doravante uma insurreição não só contra os 
senhores relativamente pouco numerosos e contra a burocra- 
cia, mas também contra o kulak e contra o usurário”. 


Trotski combatia também a idéia das “sobrevivências feudais” 
e chegava até a afirmar que já então ocorria um predomínio das 
relações capitalistas na economia chinesa e, por conseguinte, a sus- 
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tentar a necessidade de uma hegemonia proletária na luta revo- 
lucionária: 


“Decerto, não haveria esperanças se as sobrevivências feudais 
fossem realmente predominantes na economia chinesa, como 
afirmam os dirigentes do Comitê Executivo da Internacional 
Comunista. Mas, felizmente, as sobrevivências não podem em 
geral ser predominantes. Tampouco nesse ponto o projeto de 
programa remedia os erros cometidos, mas, ao contrário, os 
acentua com uma escapatória nebulosa. O projeto fala de 'pre- 
dominância das relações feudais-medievais, tanto na economia 
do país quanto na superestrutura política (...)'. Isso é radi- 
calmente falso. Mas o que significa ‘predominância’? Trata-se 
do número de pessoas envolvidas ou do papel predominante 
na economia do país? Um desenvolvimento interno extrema- 
mente rápido da indústria baseada no capitalismo comercial 
e bancário e de sua conquista do país, a completa dependência 
ao mercado nas mais importantes regiões camponesas; o papel 
enorme e sempre crescente do comércio exterior; a subordina- 
ção total das zonas rurais chinesas às cidades: tudo isso com- 
prova a predominância incondicional, o predomínio direto das 
relações capitalistas na China. Decerto, as relações sociais de 
servidão e semi-servidão assumem notável importância. Pro- 
vêm ainda, em parte, da época feudal; em parte, constituem 
formações novas, ressurreições do passado devidas ao atraso das 
forças produtivas, à superpopulação agrícola, à ação do capi- 
tal financeiro e usurário, etc. Mas o elemento predominante 
não são as relações ‘feudais’ (ou, mais exatamente, de servidão 
e, em geral, pré-capitalistas), mas sim as relações capitalistas. 
De resto, é só esse papel predominante das relações capitalistas 
que permite considerar seriamente a perspectiva da hegemonia 
do proletariado na revolução nacional”. 


E ainda: 


“(...) Na China, a classe dos grandes proprietários rurais é 
ligada aos capitalistas de modo bem mais estreito do que o 
eram na Rússia czarista, enquanto a questão da libertação na- 
cional ocupa um papel excepcional. Em consegiuência, os cam- 
poneses chineses não são, em nenhum caso, capazes de desen- 
volver uma luta política revolucionária independente em pro- 
porção maior do que o haviam sido os camponeses russos (...). 
Tudo isso confirma que, para a China, que já viveu a expe- 
riênçia de 1925-1927, a fórmula da ditadura democrática é 
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uma armadilha mais perigosa do que o havia sido para nós 
depois da Revolução de Fevereiro” “é. 


A análise de Trotski (partilhada em parte, pelo menos até 1927, 
por Radek) encontrava-se, portanto, com a de Varga ou de Madyar 
ao sublinhar os estreitos vínculos existentes entre a burguesia urba- 
na e os proprietários rurais, embora a sua propensão a superesti- 
mar o grau de desenvolvimento das relações capitalistas o induzisse 
até mesmo a ver nos proprietários rurais simples agentes do capi- 
talismo urbano. O historiador S. M. Dubrovski (que assimilava o 
modo de produção asiático ao feudalismo) foi um dos primeiros a 
assinalar essa confluência objetiva entre os trotskistas e os defen- 
sores do modo de produção asiático: 


“Uma compreensão não correta do desenvolvimento dos povos 
orientais e, em particular, da China levou os trotskistas, que 
aceitaram a idéia de um específico modo de produção “asiá- 
tico”, a uma série de erros, tanto em seu programa quanto em 
sua tática” **. 


De qualquer modo, a última fase da ofensiva staliniana se 
iniciara. Em 18 de janeiro de 1929, a Pravda publicou uma confe- 
rência, “Sobre o Estado”, que Lenin pronunciara quase dez anos 
antes, na Universidade Sverdlov *º. Trata-se do único caso no 


33. L. Trotski, La Terza Internazionale dopo Lenin, ed. por L. Maitan, Mi- 
lão, 1957, pp. 198-9 e 221-2; id., La rivoluzione permanente, ed. por L. 
Maitan, Turim, 1967, pp. 100-1 [ed. brasileira: A revolução permanente, São 
Paulo, Ciências Humanas, 1979]; id., Problemi della rivoluzione cinese, cit., 
passim. Para a atitude de Trotski em face da revolução chinesa, cf. também 
I. Deutscher, Il profeta disarmato. Trotsky 1921-1929. Milão, 1961, pp. 404 
e ss. [ed. brasileira: Trotski — O profeta desarmado, Rio de Janeiro, Civi- 
lização Brasileira, 1968]; Carrère d'Encausse e Schram, Il marxismo e l Asia, 
cit., pp. 61, 64, 221 e 227-31; Schlesinger, “Il Comintern e la questione colo- 
niale”, cit., pp. 97-193; E. Masi, La contestazione cinese, Turim, 1966, pp. 
18-25; introdução de Peng Shu-tse a Leon Trotsky on China, ed. por L. Evans 
e R. Block, Nova lorque, 1976, parcialmente traduzida em “Trockij nel 
movimento operaio del XX secolo”, in Il Ponte, XXXVI, 1980, n.º 11-12, 
pp. 1.279-96. 

34. Citado por K. F. Shteppa, Russian historians and the Soviet State, New 
Brunswick (N.].), 1962, p. 76. 

35. V. I. Lenin, “Sullo Stato”, in Marx-Engels-Marxismo, Roma, 1952, pp. 
393-410 [ed. brasileira; “Acerca do Estado”, in Lenin, Obras Escolhidas. 
São Paulo, Alfa-Ômega, vol. 3, 1980). 
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qual Lenin cedera à tentação “unilinearista”, falando de uma “lei 
geral” de desenvolvimento que iria da primitiva sociedade patriar- 
cal, passando pela sociedade escravista, até a servidão da gleba e 
o feudalismo. Na verdade, mesmo nessa ocasião, Lenin sentira a 
necessidade de limitar a “lei geral” à “enorme maioria dos países” 
(ou seja, admitia exceções). E, por duas vezes, com uma distância 
de vinte anos, ele citara com implícita aprovação a passagem do 
“Prefácio” a Para a crítica da economia política, no qual Marx 
fala dos modos de produção “asiático, antigo, feudal e burguês 
moderno” como de “épocas que marcam o progresso da formação 
econômica da sociedade”. Outros escritos, em particular seus apon- 
tamentos sobre a correspondência entre Marx e Engels, mostram 
que ele conhecia a problemática marxiana da sociedade asiática, 
e entram em claro contraste com um seu suposto “unilinearismo”. 
Mas tais escritos (bem como os Grundrisse de Marx, que só seriam 
publicados em 1939-40) eram então em boa parte desconheci- 
dos, razão por que a publicação da conferência “Sobre o Estado” 
surtiu seu efeito: que era o de pôr os defensores do modo de pro- 
dução asiático diante da grave acusação de se terem afastado de 
Lenin. 


O período que vai de 1929 a 1931 assistiu a um floresci- 
mento de publicações e de debates sobre esses temas. Os defenso- 
res do modo de produção asiático deram seus últimos sinais de 
vida. Madyar publicou ensaios sobre a economia chinesa, com uma 
introdução de Varga. O próprio Madyar escreveu uma introdução 
para um livro no qual Kokin e Papaian examinavam o sistema dos 
"campos-poços” na China antiga e a estrutura econômico-social 
da época Zhou. E ainda de Madyar era a introdução a um livro 
de A. I. Shtusser sobre as idéias de Marx e Engels a respeito da 
Índia. Um marxista inglês que trabalhava em Moscou no Instituto 
de Marxismo-Leninismo, R. Fox, estudou particularmente as fon- 
tes do pensamento de Marx e Engels sobre o modo de produção 
asiático *º. 


Por outro lado, S. M. Dubrovski negou a existência do modo 
de produção asiático; M. Godes afirmou que a Índia e a China 
tinham conhecido um processo de acumulação primitiva, ocorrido 
paralelamente à desagregação das velhas relações feudais e sem 


36 Cf. Sawer, Marxism, cit.. p. 94. 
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que sobre ele tivesse influído diretamente o contato com o capi- 
talismo europeu. Finalmente, E. Iolk resumiu, num violento artigo 
publicado em 1931, na revista Sob a bandeira do marxismo, todos 
os argumentos empregados contra os defensores do modo de pro- 
dução asiático. Discussões sobre esses temas ocorreram um pouco 
por toda parte, de Moscou a Leningrado, de Tífilis a Karkhov, e 
todos se ocuparam um pouco da questão: desde a seção socioló- 
gica da Sociedade dos Historiadores Marxistas até os especialistas 
marxistas em agricultura de toda a Rússia e os historiadores de 
Leningrado. Quase todas as grandes instituições político-culturais 
foram envolvidas pelo problema. Madyar, Berin, Kokin e Papaian 
defenderam suas próprias idéias, alternando firmeza e concessões. 
Dubrovski, Godes e Iolk representaram com mais dureza do que 
outros o papel de promotores públicos, usando os argumentos mais 
disparatados. Partia-se da polêmica contra o “materialismo geográ- 
fico” (que, obviamente, não poupava Plekhanov) para chegar a 
reafirmar a acusação de conexões, implícitas ou explícitas, com o 
trotskismo. No meio, havia a consideração de que o modo de produ- 
ção asiático, geograficamente determinado, carecia da “universali- 
dade” típica dos modos de produção; de que os elementos que 
eram usados para defini-lo, como a função do Estado, eram super- 
estruturais e não levavam suficientemente em conta a questão das 
classes; de que as pesquisas empíricas concretas, agora bem mais 
avançadas do que na época de Marx, não confirmavam a existên- 
cia de um específico modo de produção asiático. Alguns, como 
A. A. Bolotnikov e M. P. Jakov, em Baku e em Tífilis, chegaram 
mesmo (e tratava-se então de uma grande audácia) a reconhecer 
que o próprio Marx se equivocara: ele certamente tinha formulado 
o conceito de modo de produção asiático, mas as investigações pos- 
teriores o haviam desmentido. 


Em Tífilis, em maio de 1930, o problema foi discutido por 
um grupo de estudiosos do departamento transcaucasiano da So- 
ciedade dos Historiadores Marxistas °". A comunicação de aber- 
tura foi pronunciada por um defensor da teoria do modo de pro- 
dução asiático, Berin, o qual foi depois atacado de modo bastante 
rude pelos outros participantes da discussão, sobretudo por Bolot- 


37. Zakavskazkoe Otdlenie Obschestva Istorikov Marksistov Prikomokademii 
Cik SSSR, Ob aziatskom sposobe proizvodstva, Zakniga, 1930. 
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nikov, Sef c Tchvibak. Em geral, os adversários da teoria afirma- 
ram que o modo de produção asiático tinha de ser considerado, no 
máximo, como uma variante oriental do feudalismo; e acusaram 
Berin de confiar dogmaticamente na letra do pensamento de Marx. 
Na realidade, também eles não souberam responder a não ser com 
outras citações. Marx, Engels, Lenin e os documentos do Comin- 
tern forneceram a uns e outros as armas necessárias para uma 
longa batalha com base em citações, enquanto a inventividade e 
os dados históricos concretos representavam papéis de segundo 
plano. As exemplificações históricas (o que era compreensível, dado 
o lugar das discussões) referiam-se sobretudo ao Adzerbadjão, à 
Turquia e à Pérsia. Os aspectos econômicos do problema se man- 
tiveram em segundo plano, salvo no caso dos ataques, que vieram 
um pouco de todos os lados, contra o “mecanicismo” de Bukharin 
e das recíprocas acusações de colusão com o pensamento burguês. 


Berin, embora sustentasse a teoria do modo de produção 
asiático, não estendeu essa categoria também ao Oriente contem- 
porâneo, do qual aceitou uma caracterização feudal. Mas a expli- 
cação que ele tentou dar das origens do feudalismo no Oriente 
(Berin ligou esse fenômeno à chegada do capitalismo a partir do 
Ocidente) não conseguiu ser convincente, e abriu o flanco às crí- 


ticas dos seus adversários, muito atentos à captação de suas in- 
coerências e contradições. 


De qualquer modo, o que ocorreu em Tífilis foi uma discus- 
são entre estudiosos, que — apesar da dureza de algumas polêmi- 
cas — processou-se (pelo menos a julgar pelas atas taquigráficas) 
numa atmosfera relativamente serena. Bem mais dura, e mais 
importante pelo destaque dos seus participantes, foi a discussão 
ocorrida em fevereiro de 1931, em Leningrado, por iniciativa da 
Associação dos Orientalistas Marxistas *º. 


A discussão foi aberta por duas comunicações, a primeira das 
quais, de M. Godes, era um requisitório contra a teoria do modo 


38 Kommunistisheskaia Akademia. Diskussia ob aziatskom sposobe proiz- 
vodstva, Leningrado, 1931. Sobre as discussões daqueles anos, cf. também 
K. A. Wittfogel, Il dispotismo orientale, Florença, 1968, pp. 635 e ss.; J. 
Perechka, “Die Sowjetischen Diskussionen über die asiatische Produktions- 
weisc und über dir Skalvenhalterformation”, in Eirene. Studia graeca et 
latina, ITI, Praga, 1964, pp. 147-69; Sawer, Marxism, cit., pp. 91-100; Ulmen 
lhe science of society, cit., pp. 138-40. 
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de produção asiático, enquanto a segunda, de M. Kokin, era uma 
sua defesa. Depois de uma série de intervenções, Kokin e, final- 
mente, Godes apresentaram as conclusões. Embora se tratasse de 
uma discussão entre estudiosos, o significado predominantemente 
político do problema foi claramente sublinhado por Godes desde 
as primeiras intervenções. Os principais adversários eram explici- 
tamente indicados em Trotski e naqueles que, como Radek e 
Lominadze, eram acusados de ter partilhado de algum modo, em 
1926-28, as posições por ele assumidas a propósito da questão 
chinesa. Mais do que a condenação do modo de produção asiático, 
dir-se-ia que o objetivo básico dos principais acusadores era a 
defesa da interpretação “feudal” da China e, por conseguinte, 
como reflexo, da anterior política chinesa do Comintern. 


Godes criticou a idéia de que a burocracia pudesse ser con- 
siderada de algum modo como uma classe; e combateu a teoria 
(cujo verdadeiro autor era identificado em Bogdanov) que fazia 
remontar a origem do Estado à formação de uma classe dirigente 
burocrática de organizadores da produção. Atacou duramente o 
“materialismo geográfico” de Plekhanov e libertou-se com elegân- 
cia da famosa frase de Marx sobre os modos de produção (contida 
no “Prefácio” a Para a crítica da economia política), afirmando 
que, depois dela, a leitura de Morgan abrira os olhos de Marx e 
lhe fizera mudar de opinião sobre as sociedades primitivas. Um 
dos seus principais alvos polêmicos foi Madyar: Godes acusou-o 
de ter citado Marx de modo acrítico, sem aprofundá-lo. 


Godes afirmou também que a idéia de um caráter excepcio- 
nal da Ásia, implícita na teoria do modo de produção asiático, 
prestava-se a ser explorada, em função anticomunista, tanto por 
alguns nacionalistas asiáticos quanto pelos capitalistas europeus. 
As leis do desenvolvimento histórico, reafirmou Godes, não so- 
friam “exceções”: 


“O Oriente, ainda que seguindo um seu caminho singular, 
passou contudo através dos mesmos estágios que a Europa. 
Se muitos de nossos companheiros não foram capazes de reco- 
nhecer a existência do feudalismo na China até hoje, isso é 
o resultado ou da névoa trotskista que obscurece a visão deles, 
ou de uma simples incapacidade para compreender a natureza 
essencial do feudalismo”. 
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E. lolk, citando expressamente os escritos de Varga sobre a 
China, admitiu uma distinção entre trotskistas e defensores do 
modo de produção asiático, mas acrescentou que as consegiiências 
políticas de ambas as atitudes eram objetivamente iguais. Essa 
aproximação com os trotskistas foi rechaçada por Kokin como sen- 
do um puro artifício demagógico: Trotski e Radek, afirmou Kokin, 
recusavam-se a caracterizar a China contemporânea como feudal, 
enquanto os defensores do modo de produção asiático aceitavam 
a interpretação feudal da China contemporânea, limitando o modo 
de produção asiático à história antiga do país (e a algumas de suas 
sobrevivências no presente). 


Quase todos os participantes da discussão recusaram-se a apli- 
car a categoria do modo de produção asiático à atual sifuação chi- 
nesa, que foi caracterizada, ao contrário, como predominantemente 
feudal: poucos admitiram a presença de restos do modo de pro- 
dução asiático. Godes e lolk negaram a existência, até mesmo no 
passado, de um específico modo de produção asiático. O orienta- 
lista I. Lure veio em apoio deles, afirmando o caráter feudal das 
sociedades que floresceram no antigo Oriente Próximo. Ao con- 
trário, Kovaliev e Struve (o primeiro claramente, o segundo de 
modo ambíguo) defenderam a possibilidade de considerar como 
exemplos do modo de produção asiático as sociedades da Mesopo- 
tâmia e do antigo Egito. Uma posição análoga foi assumida por 
N. Kalemin e A. Mukhardi, enquanto I. Plotnikov afirmou a 
existência do modo de produção asiático na América pré-colom- 
hiana, e Kokin e Papaian, na história antiga da China. Ninguém, 
no curso da discussão, citou os escritos nos quais Marx falara da 
Rússia como de uma sociedade “asiática”. 


Em sua conclusão, Godes reafirmou que a teoria devia ser 
recusada porque “objetivamente falsa” e de escassa utilidade, se 
não mesmo prejudicial, para os objetivos da revolução mundial: 
“Uma teoria que não serve à revolução, que é estéril quando apli- 
cuda ao presente, deve ser posta de lado”. Essa tese, embora tenham 
emergido posições diversas, pareceu resumir em si os resultados 
de toda a discussão. Apesar disso, parece que os dirigentes do PCUS 
(nos quais o problema devia interessar bastante) não esconderam a 
sua insatisfação com a discussão de Leningrado, acusada de ter 
ido inconcludente e de ter deixado de indicar com suficiente cla- 
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reza as conexões entre a teoria do modo de produção asiático e os 
erros da oposição trotskista **. 

De qualquer modo, as discussões de 1930-31 assinalaram 
uma etapa fundamental na marcha doravante vitoriosa da tendên- 
cia “unilinearista””, que podia agora se valer (e o fez mais de uma 
vez) do apoio póstumo de Lenin, graças à difusão da sua confe- 
rência “Sobre o Estado”. A idéia de que pudesse haver diferenças 
de fundo, na história e na estrutura social, entre Oriente e Ocidente 
foi rechaçada com decisão cada vez maior. Em 1931, S. Oldenburg 
— secretário da Academia de Ciências — escreveu: 


“Para nós, existe uma divisão dos povos e dos países num 
Oriente e num Ocidente, opostos um ao outro e que devem 
ser estudados de modo diverso. Em nossa União Soviética, o 
Oriente tem os mesmos direitos do Ocidente, e nós a estuda- 
mos com a mesma metodologia marxista usada no Ocidente. 
Houve e há luta de classes, tanto no Leste como no Oeste. 
A história do Oriente conhece as mesmas formações do Oci- 
dente. Esses são os princípios fundamentais que dirigem o 
nosso estudo do Oriente” *º, 


Nem mesmo a publicação, em 1939-40, dos Grundrisse de 
Marx pôde frear essa marcha triunfal do unilinearismo: a parte 
sobre “As formações econômicas pré-capitalistas” foi ignorada ou 
convertida em objeto de interpretações capciosas. Quando, em 
1938, veio à luz o Breve curso de história do PC(b) da URSS, 
aprovado pelo Comitê Central do Partido, no capítulo “Sobre o 
materialismo dialético e o materialismo histórico”, redigido por 
Stalin, pôde-se ler a mais clara e rígida enunciação da teoria unili- 
nearista do desenvolvimento histórico: 


“A história conhece cinco tipos fundamentais de relações de 
produção: a comunidade primitiva, a escravidão, o regime 
feudal, o regime capitalista e o regime socialista” 4. 


59. W. Z. Laqueur, The Soviet Union and the Middle East, Nova lorque, 
1959, p. 92. Numa recente Histoire de l'antiquité, dirigida por V. Djakov e 
S. Kovaliey (Edições em Línguas Estrangeiras, Moscou, s.d., mas 1962), lê-se 
que a questão das relações sociais no Ocidente foi debatida em torno de 
1930, mas “com um espírito um pouco escolástico, excessivamente deta- 
lhista” (p. 88). 

40. Citado por Perechka, “Die Sowjetischen Diskussionen”, cit., pois. 

41. Breve corso di storia del Pc(b) del!'Urss, Moscou, 1949, p. 134. 
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O modo de produção asiático foi geralmente assimilado, du- 
rante alguns anos, ao feudalismo, até que, entre 1938 e 1940, 
passou a predominar a tese, defendida sobretudo por Kovaliev e 
Struve, de uma variante da sociedade escravista, caracterizada por 
sobrevivências da sociedade patriarcal. Todavia, a afirmação dessa 
tese na historiografia soviética jamais eliminou inteiramente uma 
certa possibilidade de discussão e de pontos de vista diversos. Por 
exemplo: embora ambos partilhassem o mesmo juízo de fundo so- 
bre as sociedades orientais antigas como “escravistas”, Struve e 
Tiumenev chegaram a conclusões opostas, o primeiro acentuando 
a semelhança e a continuidade, o segundo as diferenças e a ruptura 
entre aquelas sociedades e as posteriores sociedades escravistas 
greco-romanas. 


De qualquer modo, esses últimos estertores da controvérsia 
sobre o modo de produção asiático permaneceram, quando muito, 
confinados no âmbito da historiografia da Antiguidade clássica e 
próximo-oriental. Naturalmente, de modo de produção asiático na 
história russa não se falou mais. No momento mesmo em que a 
URSS se tornava um “modelo”, reforçava-se a exigência de atri- 
buir um caráter “exemplar” também à história da Rússia e, por- 
tanto, de buscar nela as fases clássicas, escravista e feudal: o que 
cfetivamente ocorreu *?. Quanto aos estudos soviéticos de orienta- 
lística, eles já haviam conhecido uma crise profunda entre 1928 
c 1930, e os maiores institutos haviam sido reorganizados depois 
de uma dura polêmica contra os incompetentes, os acadêmicos, os 
burgueses. Quanto aos defensores de uma interpretação “asiática” 
da China, alguns passaram a se ocupar de outros problemas, outros 
emigraram, outros ainda — como Madyar e Riazanov — desapa- 


42. Sobre as discussões entre os historiadores soviéticos no período situado 
entre as duas guerras mundiais, cf. Shteppa, Russian historians, cit. (o autor 
dessa obra, verdadeira mina de informações, era um historiador russo da 
Antiguidade e da Idade Média que emigrou para os Estados Unidos em 1943 
e lá morreu em 1958. Com o pseudônimo de Godin, é conhecido como co- 
uutor de um livro sobre os processos da época staliniana); Rewriting Russian 
history, cit. (em particular os ensaios de E. E. Black, “History and politics 
in the Soviet Union”, pp. 3-31, e de L. Yaresh, “The problem of periodiza- 
tion”, pp. 32-77): E. Stuart Kirby, Russian studies of China, Londres, 1975. 
No que se refere aos debates sobre a história antiga e sobre o modo de 
produção asiático. cf. a interessante resenha já citada de J. Perechka ( Die 
Sowjetischen Diskussionen’). 
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receram na época dos grandes expurgos, envolvidos na eliminação 
geral dos opositores **. 


4. Apêndice chinês 


Nos anos 20 e 30, a teoria do modo de produção asiático teve 
na China menos defensores e foi menos discutida do que na União 
Soviética. É provável que o uso de um termo como “asiático”, em 
sentido claramente pejorativo, provocasse já então não poucas per- 
plexidades entre os intelectuais marxistas chineses 144. Além do 
mais, o Partido Comunista Chinês era ainda bastante débil e, por 
isso mesmo, tendencialmente caudatário dos documentos oficiais 
do Comintern e das palavras de seus enviados. Os dirigentes do 
Comintern, cujas informações sobre a situação chinesa eram fre- 
quentemente vagas ou incompletas, eram compreensivelmente leva- 
dos a aplicar à China a terminologia e os critérios de interpretação 
e de juízo que lhes eram mais familiares. A opinião predominante 
era a de que a sociedade chinesa fosse uma sociedade na qual restos 
de feudalismo se misturavam com embriões de capitalismo. Natu- 
ralmente, os comunistas chineses tinham uma possibilidade bem 
diversa de análise direta. Todavia, mesmo quando eles próprios 
não permaneciam prisioneiros de uma teoria importada aprendida 
em gabinete, encontravam-se de qualquer modo em face do proble- 
ma de conciliar os dados de que dispunham com as orientações 
políticas e com a terminologia do Comintern. Era inimaginável que 
militantes de um partido jovem e ainda débil pudessem se empe- 


43. Sobre os institutos e os estudiosos que se ocupavam do Oriente e sobre 
suas vicissitudes, numerosas informações podem ser encontradas, além de 
nas obras citadas na nota anterior, em Laqueur, The Soviet Union and the 
Middle East, cit., pp. 11 e ss. Cf. ibid., p. 81, para notícias sobre Madyar 
(mas cf. também Sawer, Marxism, cit, pp. 86-7). Madyar trabalhou no 
Secretariado Oriental do Comintern até 1934, quando foi expurgado (desa- 
pareceu em 1940); já a partir de 1931, tivera de se resignar a falar, em seus 
novos escritos, de “feudalismo asiático”. Sobre o fim de Riazanov, cf. V. 
Serge, Memorie di un rivoluzionario, Florença, 1956, pp. 365-6; L. Shapiro, 
Storia del partito comunista sovietico, Milão, 1962, p. 487. Dos protagonistas 
da história aqui narrada, também Pepper, Neumann e Lominadze desapare- 
ceram tragicamente. 

44. Cf. B. Schwartz, “A marxist controversy on China”, in Far Eastern 
Quarterly. XIII, 1954, pp. 143-53, em particular pp. 150-1. 
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nhar em tentativas de revisão da teoria. Não é casual que o único 
momento (e se tratou precisamente de um momento) em que, entre 
1927 e 1928, a teoria do modo de produção asiático se insinuou 
nos documentos oficiais do PCC corresponda à presença na China, 
na condição de conselheiros do Partido designados pela Internacio- 
nal, de Neumann e Lominadze. 


Decerto, detalhes singulares da teoria da sociedade asiática 
podiam também se prestar, ou se aproximar objetivamente, às 
análises desse ou daquele grupo de comunistas chineses. Mas daí 
até adotar a teoria em seu conjunto o passo era demasiado longo. 
O problema, também aqui, era o de uma conciliação nem sempre 
fácil com as idéias e a linha dominante do Comintern. Em alguns 
casos, a necessidade de conciliar deu lugar a atitudes de nicode- 
mismo, ao uso de uma linguagem alusiva e nuançada; nos casos 
mais graves, chegou-se mesmo à defesa de idéias e de linhas polí- 
licas que não eram de modo algum partilhadas intimamente. Basta 
pensar no caso de Chen Duxiu, um dos mais prestigiosos intelec- 
luais chineses, secretário do Partido desde sua fundação e fiel 
executor das diretrizes do Comintern, embora freguentemente em 
desacordo com elas (Chen foi afastado do seu cargo em 1927, sob 
a acusação de “oportunismo de direita”, tornou-se depois trots- 
kista e morreu em 1942 numa prisão do Guomidang); ou o de 
Qu Qiubai, principal acusador de Chen Duxiu e seu sucessor, em- 
hora tivesse partilhado com ele, em posições de responsabilidade, 
u mesma linha política. 


Sobre as ligações entre as interpretações da sociedade chinesa 
e as diversas linhas políticas no interior do PCC entre 1921 e 1928, 
não se pode dizer que a historiografia tenha chegado a resultados 
satisfatórios. A documentação é ainda precária. A provável adesão 
de Qu Qiubai à teoria do modo de produção asiático é, no atual 
estado dos documentos disponíveis, pouco mais do que uma hipó- 
tese, Se fosse verdadeira, ela confirmaria que, no caso da questão 
chinesa, a teoria marxiana da sociedade asiática serviu para sus- 
tentar, ou pelo menos acompanhou, posições políticas que se 
situavam “à esquerda” da linha oficial do Comintern: com relação 
no debate da primeira década do século entre Plekhanov e Lenin, 
Us papéis poderiam ser considerados — em certo sentido — como 
invertidos. 


Um aspecto bastante interessante (e não inteiramente claro) 
do problema é aquele representado pela atitude de Mao Zedong. 
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sesta" 


Wittfogel afirmou que Mao aceitou a interpretação “feudal” 8, 
e isso, de um certo ponto de vista, é mesmo evidente. Para citar 
somente uma passagem, a mais conhecida das atinentes ao nosso 
tema, podem-se ler — num “livro texto” escrito por Mao e 
outros, em 1939, para a formação dos quadros do Partido — 
as seguintes palavras: 


“No curso de seu desenvolvimento, a nação chinesa (referimo- 
nos sobretudo aos Han) viveu, como muitas outras nações do 
mundo, algumas dezenas de milhares de anos no regime da 
comunidade primitiva sem classes. Desde o colapso da comu- 
nidade primitiva e a passagem para uma sociedade dividida 
em classes, primeiro escravista, depois feudal, até nossos dias, 
passaram-se cerca de 4.000 anos” *º. 


Acrescente-se que os adjetivos “feudal” e “semifeudal”, para 
caracterizar aspectos singulares da sociedade chinesa contemporá- 
nea, estão continuamente presentes nos escritos de Mao. Todavia, 
a questão não se encerra aqui. Antes de mais nada, vale para Mao 
o que já se dissera a propósito da atitude dos comunistas chi- 
neses. Mao tinha, pelo menos, duas boas razões para não usar a 
expressão “modo de produção asiático”. A primeira era a óbvia 
desconfiança, por parte de quem reinvindica a rica herança histó- 
rica e as gloriosas tradições revolucionárias do povo dos Han, do 
adjetivo “asiático”, num sentido que era, pelo menos originaria- 
mente, depreciativo. A segunda era a escassa importância que, a 
seus olhos, devia assumir uma questão de pura terminologia, so- 
bretudo se ela apresentava o risco de se tornar um ulterior (e inútil) 
tema de conflito com Moscou. Mas daí até afirmar que Mao inter- 
pretava a realidade chinesa em termos inexatos ou pouco corretos, 
porque tomados de empréstimo a um contexto histórico diverso, 
o passo é visivelmente muito longo. Balázs observou muito corre- 
tamente que “a palavra ‘feudal’ é privada de um significado pre- 
ciso. Tem simplesmente o sentido de ‘reacionário’ e designa tudo 
que se refere à propriedade da terra: algo similar ao francês 
‘hobereau’ ou ao alemão ‘Junker’, ou mesmo, se não me equivoco, 


45. Wittfogel, “The marxist view of China”, cit., p. 169. 

46. La rivoluzione cinese e il partito comunista cinese”, in Mao Tsé-tung, 
Opere scelte, vol. II, Pequim, 1971, p. 318: Cf. também D. M. Lowe, The 
Function of “China” in Marx, Lenin, and Mao, Berkeley-Los Angeles, 1966. 
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no inglês 'squirearchy' ” **. Hipótese por hipótese, seria de indagar 
se e em que medida a análise da sociedade chinesa empreendida 
por Mao e a estratégia revolucionária por ele elaborada estavam 
vu não em consonância com o modo de produção asiático: de pas- 
sagem, pode-se observar também que as simpatias de Mao sempre 
se dirigiram para Qu Qiubai, mais do que para qualquer outro 
dirigente do PCC do período anterior a 1934. Alguns elementos 
fundamentais da estratégia maoísta, de resto, poderiam ser enqua- 
drados objetivamente, com maior facilidade, numa visão “asiática” 
da sociedade chinesa do que nos tradicionais critérios de juízo do 
Comintern. Um deles é a atribuição do papel fundamental na luta 
revolucionária aos camponeses, ou seja, àquela que — em termos 
de modo de produção asiático — forma a massa dos dominados e 
oprimidos. Um outro elemento é a política de aliança com alguns 
estratos da burguesia, num sentido bastante diverso do da anterior 
aliança entre Guomidang e PCC. Como vimos, o Comintern consi- 
derava que uma classe capitalista burguesa estava efetuando na 
China uma revolução antifeudal; num certo estágio da revolução, 
atemorizada pela crescente força do proletariado, essa classe bur- 
guesa havia “traído” e se aliara, em função antiproletária, aos 
restos do feudalismo. Segundo os defensores do modo de produção 
asiático, como Varga, a burguesia chinesa — predominantemente 
mercantil e usurária — era constitucionalmente incapaz de em- 
preender uma revolução democrática, por causa de suas estreitas 
ligações com o imperialismo, por um lado, e com a classe dirigente 
burocrático-rural, por outro. A análise da burguesia chinesa reali- 
zada por Mao era mais complexa. Ele partilhava fundamentalmente 
o pessimismo dessa segunda análise no que se referia aos grandes 


47. E. Balázs, “The birth of capitalism in China” in Journal of the economic 
und social history of the Orient, WI, parte II, 1960, p. 200 (agora também 
em Chinese civilization and bureaucracy, New Haven-Londres, 1964, p. 38). 
48. Cf. T. A. Hsia, “Ch'ii Ch'iu-pai's Autobiographical Writings: The Making 
and Destruction of a Tender-hearted Communist”, in The China Quarterly, 
junciro-março de 1966, n.º 25, pp. 176-212, em particular p. 179 e nota 5. 
O famoso informe de Mao sobre Hunan começou a ser publicado numa re- 
vista que, depois do primeiro número, decidiu não continuar a publicação. 
Qu Qiubai promoveu então a publicação do mesmo num folheto, com um 
prefácio de sua autoria. O artigo de Hsia, mesmo sendo o estudo mais apro- 
fundado que até agora foi dedicado a esse personagem, não fornece nenhum 
elemento que permita esclarecer de modo definitivo a eventual adesão de 
Qu Qiubai à teoria do modo de produção asiático. 
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proprietários rurais, aos compradores, aos burocratas, aos capita- 
listas ligados ao apoio financeiro e político das potências estran- 
geiras: a eventualidade de uma participação desses grupos na luta 
revolucionária não podia sequer ser levada em consideração. Con- 
tudo, restavam outros estratos da burguesia, de cuja ajuda o pro- 
letariado e os camponeses necessitavam, ou aos quais era preciso 
dirigir-se sem se fechar numa atitude preconceituosamente negativa. 
Esses estratos eram, por exemplo, artesãos tradicionais e pequenos 
empresários arruinados pela concorrência desagregadora do capi- 
talismo estrangeiro e, sobretudo, intelectuais proletarizados pelas 
transformações sociais em curso, mortificados pelo declínio histó- 
rico da China diante da invasão imperialista e dispostos, portanto, 
a contribuir para uma grande revolução nacional antiimperialista. 
Não se tratava, por conseguinte, de uma luta contra o “feudalismo” 
(por mais amplo que pudesse ser o uso desse termo), mas contra 
a dominação estrangeira, o atraso econômico e cultural, os grandes 
proprietários rurais, os usurários, os burocratas, contra o capita- 
lismo na peculiar forma que esse assumira na China. Para descrever 
essa forma peculiar do capitalismo chinês, Mao cunhou em 1947 
uma artificiosa locução (“capitalismo feudal-comprador, burocrá- 
tico-monopolista de Estado”), que Balázs assim comentou: 


“Decerto, trata-se de um slogan. Todavia, é também uma des- 
crição mais ou menos adequada, se nos esforçamos um pouco 
para compreender como ela traduz a realidade. A primeira 
parte da locução dirige-se com desprezo à burguesia industrial 
e comercial chinesa dos treaty port, em estreitas relações com 
as potências estrangeiras e os grandes proprietários rurais. 
Assim, temos 'feudal-comprador”. Por outro lado, “capitalismo 
monopolista de Estado’ quer dizer simplesmente que, naquele 
tempo, na China do Guomidang, as famosas famílias de Jiang 
Jieshi (Chang Kai-shek), T. V. Soong e H. H. Kong monopo- 
lizavam a vida econômica de todo o país. Mao chamava de 
‘burocrática’ essa burguesia” *º, 


Na realidade. Mao mostrou também aqui a sua “heterodoxia”, 
que não consistia em tomar o partido de uma das “teorias” (uma 
China feudal, ou asiática, ou já completamente burguesa) então em 


49. Balåzs, “The birth of capitalism in China”, cit., p. 198 (in Chinese civi- 
lization, cit., p. 36). 
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luta entre si no interior do Comintern, mas sim em sua capacidade 
de analisar a sociedade chinesa de um modo totalmente não-escolás- 
tico. Desde sua célebre “ Análise das classes”, de 1926, jamais inte- 
ressou a Mao classificar a realidade e cobri-la com etiquetas teóri- 
cus. Seu problema principal era eminentemente prático: descobrir 
quais são Os nossos inimigos e quais os nossos amigos”, investi- 
kando não somente a “condição econômica” das diversas classes e 
estratos sociais, mas também “a respectiva atitude deles diante da 
revolução”. Além do mais, ele considerava que ambas essas coisas 
estivessem sujeitas a modificação. A análise das classes não devia, 
portanto, assemelhar-se a uma fotografia, mas captar uma realidade 
vm movimento; e, ainda, referir-se sempre a uma situação concreta. 
Im 1935, diante das tarefas colocadas pela invasão japonesa, Mao 
iniciava a sua análise com uma simples frase: “Vejamos como res- 
pondem a essa pergunta | resistir ou capitular?] as várias classes 
chinesas”. No mesmo escrito, pode-se ler que “a burguesia nacio- 
nal não tem um caráter feudal tão marcado quanto o da classe dos 
proprietários fundiários” *º, Afirmações desse tipo, capazes de cho- 
inr do ponto de vista de uma terminologia marxista ortodoxa, atra- 
vessam todos os escritos de Mao. É certo que ele considerava mais 
produtivo analisar minuciosamente a realidade chinesa e a possi- 
bilidade de movimento nela contida do que discutir sobre a existên- 
viu ou não de um modo de produção. 


Sobre o “marxismo” de Mao, muito se discutiu e se discutirá 
por ainda bastante tempo. Indubitavelmente, ele privilegiou a prá- 
tica de uma revolução num país específico em comparação com a 
teoria: com exceção daquele núcleo essencial de sua teoria, que era 
n universalidade da contradição. Disso resultou um Mao fortemente 
heterodoxo na prática e, ao contrário, dependente de Stalin em 
muitos pontos da teoria. É curioso que as páginas mais “ortodoxas” 
(e stalinistas) do marxismo de Mao estejam contidas quase sempre 
um textos “didáticos”, destinados à formação dos militantes e pu- 
blicados na forma de documentos oficiais do Partido: textos nos 
quais Mao, mais do que analisar uma realidade em movimento, 
enuncia definições. Os “inéditos” dos anos posteriores a 1960 (ou 
seja. posteriores ao rompimento com a URSS), resenhas de conver- 


30. ‘Sulla tattica contro l'imperialismo giaponese”, in Opere scelte, vol. 1, 
p 166 (grifo meu). 
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sas mantidas face a face com os quadros altos e médios altos do 
Partido, testemunham, ao contrário, uma incrível liberdade e inven- 
tividade também sobre problemas filosóficos. É possível que nessa 
ambigúidade (entre a linguagem “ortodoxa” de alguns textos para 
escolas de quadros e a linguagem absolutamente livre de outros) 
encontre-se uma das raízes das posteriores dilacerações no interior 
do grupo dirigente chinês. 


Para voltar ao nosso tema, a concessão a Stalin no que se 
refere à teoria dos estágios é adotada muito rapidamente pelos his- 
toriadores do Partido. Já em 1929, em seus Estudos sobre a antiga 
sociedade chinesa, Guo Moruo descreveu a antiga China como uma 
sociedade escravista, que teria em seguida evoluído para o feuda- 
lismo. Outros, mais tarde, afirmaram que o “modo de produção 
asiático” de Marx não era mais do que uma variante da sociedade 
escravista, na qual estavam presentes sobrevivências do comunismo 
primitivo ’?. 

Também na China, como na Europa, voltou-se a discutir há 
alguns anos sobre esses temas, mas com uma persistente e forte 
reticência dos historiadores chineses em aceitar a teoria do modo 
de produção asiático, ou até mesmo em simplesmente recolocar em 
discussão a interpretação canônica da história chinesa. Mais uma 
vez, as implicações políticas preocupam. Na recente retomada inter- 
nacional do debate, com efeito, a propaganda soviética viu uma 
oportunidade para atacar a China: país atrasado, estacionário, inca- 
paz de se desenvolver; incapaz, sobretudo, de construir o socialismo. 


5. O encerramento do debate sobre o 
“modo de produção asiático” 


Não se pode dizer, no atual estado dos estudos e da disponi- 
bilidade das fontes, que os eventos de que nos ocupamos já estejam 
suficientemente esclarecidos. Contudo, pode-se razoavelmente afir- 
mar que os motivos principais do eclipse e da condenação da teoria 
do modo de produção asiático foram, por ordem de importância, 
os que a seguir enumeraremos. 


51. Cf. Ulmen, The science of society, cit., pp. 584 e ss.; History of Commu- 
nist China, ed. por A. Feuerwerker, Cambridge (Mass.), 1968, passim. 
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| im primeiro lugar, a questão chinesa. Embora não seja intei- 
pmmento claro como e em que medida a discussão sobre o modo 
do produção asiático se articulava com os diversas posições polí- 
Wen presentes no interior do Comintern e do PCC, é certo que a 
aplicação da teoria à China prestava-se mal a fornecer um adequa- 
da suporte para a linha política dominante no Comintern, podendo, 
Mu contrário, fornecer argumentos úteis a seus opositores. É pro- 
vnvel que esses vínculos fossem habilidosamente exagerados pelos 
witodoxos”, mas é um fato que trotskistas e defensores do modo 
de produção asiático, embora dessem interpretações pelo menos 
porciulmente divergentes da atual situação chinesa, confluíam na 
wuh de uma aplicação sic et simpliciter à China contemporânea 
du categoria de “feudalismo”, É importante, ainda, sublinhar como 
m polômica dos seguidores de Stalin contra a teoria do modo de 
prolução asiático tenha se tornado cada vez mais dura e violenta 
depols de 1927, ou seja, depois que a tragédia chinesa daquele ano 
devolveu fôlego aos críticos da direção política do Comintern. 


De resto, deve-se considerar o fato de que alguns elementos 
du teoria do modo de produção asiático, tanto em si quanto em sua 
vepecífica aplicação ao passado da Rússia, prestavam-se bastante 
bom n ser utilizados pela oposição em sua polêmica contra as for- 
mas que o poder soviético ia gradualmente assumindo depois da 
marte de Lenin. A idéia de um novo Estado-Leviatã e de uma nova 
“asim de burocratas era, como se sabe, o núcleo central das críticas 
que os diversos grupos de oposição, e particularmente os trotskistas, 
diriginm contra Stalin e o aparelho de partido. Naturalmente, essas 
“villcus nasciam de um exame da involução cotidiana do Partido e 
do Estudo soviéticos, bem mais do que de uma reavaliação das 
ulems que Marx e Engels haviam exposto sobre a Ásia. Todavia, 
umbém essas idéias tinham o seu peso, do mesmo modo como 
w ninda mais) a consideração do “legado asiático” da Rússia. De 
qualquer modo, é mais do que provável que quando Madyar, por 
ssemplo, falava de “servos das comunidades que se tornaram clas- 
# dominante” muitos de seus leitores pensassem nas teses trotskistas 
obru a reconstituição, na União Soviética, de um grupo privilegiado 
que fundava em métodos ditatoriais e burocráticos o seu novo 
poder no primeiro “Estado socialista”. 


E mais: no clima de incipiente dogmatismo daqueles anos, a 
discussão sobre o modo de produção asiático e sobre os “estágios” 
lo desenvolvimento histórico se situava numa mais vasta luta entre 
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as tendências “ortodoxas”, defensoras da “partidarização” da his- 
toriografia e, mais amplamente, de toda a cultura, e uma série de 
estudiosos acusados de ser ainda influenciados por idéias “burgue- 
sas”, como Petruchevski e Tarle. Nessa polêmica, que assistiu ao 
gradual predomínio dos historiadores de partido guiados por Po- 
krovski, o modo de produção asiático foi apenas um dos muitos 
problemas teóricos sacrificados no altar da tese esquemática e sim- 
plificadora de uma sucessão universal de quatro modos de pro- 
dução. 


Ligada à luta pela ortodoxia e pela partidarização da cultura, 
foi também a polêmica contra a idéia (cuja paternidade era atribuí- 
da a Bogdanov) do nascimento do Estado não a partir do nasci- 
mento da propriedade privada e da luta de classes, mas da exigência 
de organizar a produção e da transformação dos organizadores ori- 
ginários em classe exploradora. Uma idéia já presente em Marx, 
a qual, como vimos, fora recolhida e desenvolvida pelos defensores 
do modo de produção asiático, e que evidentemente se prestava a 
ser transformada numa crítica da involução em curso no Estado 
soviético. 

Finalmente, é possível que em alguns (voltando à política do 
Comintern na Ásia) estivesse presente a preocupação em combater 
a idéia, potencialmente reacionária, de uma “excepcionalidade” 
da Ásia com relação ao desenvolvimento histórico normal da huma- 
nidade. O risco de uma aplicação errônea aos países asiáticos de 
critérios de interpretação elaborados com base na experiência histó- 
rica do Ocidente tornava-se assim, mais ou menos conscientemente, 
o preço a pagar pela recusa das opiniões dos que, em nome da 
“excepcionalidade asiática”, negavam a possibilidade de desenvol- 
vimentos revolucionários e socialistas no Oriente. Decerto, é forte 
a suspeita de que esse tipo de argumentação servisse na verdade 
para ocultar outros problemas e interesses políticos. Mas é oportuno 
recordar que, com poucas exceções, os estudiosos e os políticos 
marxistas chineses (e, de modo mais geral, asiáticos) rechaçaram 
então, e freqiientemente rechaçam ainda hoje, a idéia de uma “ex- 
cepcionalidade” asiática, sobretudo por causa de algumas de suas 
implicações, como a estagnação e a incapacidade de desenvolvi- 
mento autônomo. Acrescente-se a isso que também hoje muitos estu- 
diosos ocidentais, marxistas e não-marxistas, embora atentos às 
peculiaridades dos países da Ásia, negam a idéia de uma “excepcio- 
nalidade” absoluta da história dos mesmos e, sobretudo, a de uma 
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pretensa estabilidade milenar de suas instituições *”. Não podemos 
entrar aqui no mérito da questão, que, de qualquer modo, continua 
em aberto. O que importa sublinhar é que, no início dos anos 30, 
a condenação da teoria do modo de produção asiático, com a cor- 
respondente afirmação da teoria dos “estágios” obrigatórios na 
história de todo povo, contribuiu para aquele empobrecimento do 
marxismo (tanto ocidental quanto oriental) que então teve lugar 
em muitos domínios. Seriam necessários cerca de trinta anos para 
que o debate fosse reaberto, numa situação histórica profundamente 
ulterada e, mais uma vez, com fortes implicações políticas. Mas 
essa é uma outra história. 


(Tradução de C.N.C.) 


12. Por exemplo, a síntese justamente elogiada de J. Gernet, II mondo cinese. 
Dalle prime civiltà alla Repubblica popolare, Turim, 1978, mesmo não se 
wcupando expressamente do problema, representa uma refutação implícita 
dus interpretações “estáticas” ou “cíclicas” da história chinesa. 


373 

















MARTIN BERNAL 


Mao e a revolução chinesa 


| Mao antes de Marx 


Na formação política de Mao, as origens — tanto de classe 
como geográficas — tiveram grande importância. Seu pai era um 
cumponês pobre que, durante a infância do filho, conseguiu reunir 
uma pequena fortuna; e, com efeito, o garoto jamais passou fome 
c teve a possibilidade de ir à escola. Sho Shan, sua cidade natal, 
ficava no coração de Hunan, uma província rica, com uma classe 
rural muito numerosa e coesa, que contribuíra energicamente para 
a derrota dos camponeses revolucionários Taiping na metade do 
século XIX, e dispunha de poder real no condomínio entre estran- 
ueiros e aristocracia chinesa que se seguiu à restauração nominal do 
governo imperial manchu. Apesar disso e de suas amplas ligações 
comerciais com o mundo exterior, a aristocracia de Hunan resistiu 
ferozmente a qualquer interferência política estrangeira em seus 
próprios domínios e criou a ideologia de um renascimento cultural 
c nacional da China, que deveria ser dirigida por Hunan. 

É difícil avaliar em que medida as idéias políticas de Mao são 
provenientes de seu ambiente familiar. Ele mesmo atribuía uma 
certa importância a esse ambiente; e sua autobiografia contém des- 
crições de conflitos com o pai e de “frentes únicas” com a mãe e 
o irmão menor; e é evidente que sua simpatia pelas mulheres e os 
jovens lhe vem da primeira infância, do mesmo modo como a atitu- 
de rebelde que o caracterizou por toda a vida. Contudo, é indubi- 
tável que sua personalidade revolucionária, para não falar da im- 
portância que ela teve para a China do século XX, provém do 
amplo contexto social. Apesar da relativa prosperidade de Hunan, 
Mao cresceu numa sociedade caracterizada por agudas tensões de 
classe, que ia entrando em colapso do ponto de vista econômico e 
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político. Sua autobiografia narra numerosos episódios locais de 
tumultos por causa do arroz, de insurreições e de “banditismo”, 
ocorridos durante a sua infância, e pelos quais ele demonstra ter 
alimentado simpatia. 


Todavia, dos oito aos treze anos, Mao recebeu na escola local 
uma educação tradicional, que o afastou gradualmente das ques- 
tões sociais e de classe, aproximando-o, ao contrário, da proble- 
mática nacional. Foram-lhe ensinados os clássicos confucianos, 
com seu respeito pela autoridade e pela hierarquia; por outro lado, 
tal como gerações de alunos chineses antes dele, lia também roman- 
ces populares que propunham valores bastante diversos, alguns 
glorificando até mesmo a violência, se essa tivesse como finalidade 
a virtude. Depois de dois anos, no curso dos quais o pai tentou 
fazê-lo trabalhar na empresa agrícola, a oposição de Mao triunfou 
e ele obteve o dinheiro para continuar os estudos, primeiro na cida- 
de mercantil local, depois em Changsha, a capital da província, 
onde se deixou envolver cada vez mais pelo movimento contra a 
corte manchu e os estrangeiros com os quais ela estava então 
(1910-11) aliada. Como muitos outros estudantes, passou nessa 
época a ler escritos de expoentes da aristocracia reformista, tais 
como Kang Youwei (1858-1927) e Liang Qichao (1873-1929), o 
mais influente entre os promotores do pensamento e das instituições 
ocidentais na China. 


No curso da revolução de 1911, que derrubou a dinastia man- 
chu, Mao se encontrava em Changsha e se uniu ao exército revolu- 
cionário, dirigido pela aristocracia local; mas não tomou parte em 
nenhum combate, e deixou o exército poucos meses depois, quando 
pareceu que a República estivesse solidamente instituída. Em 1913, 
depois de ter passado alguns meses lendo traduções de Darwin, 
Mill, Rousseau, Spencer e outros clássicos ocidentais na biblioteca 
provincial de Hunan, entrou numa escola normal, onde permaneceu 
até a primavera de 1918, quando obteve o diploma. Naquele perío- 
do, sofreu particularmente a influência intelectual de Yang Changji 
(1870-1920), cujas aulas frequentou a partir de 1916 e com cuja 
filha se casou em 1920. Yang era um intelectual conhecido em 
nível nacional, tendo estudado filosofia no Japão, na Escócia e na 
Alemanha. Estava ainda em contato com os chefes do Movimento 4 
de Maio e com os futuros fundadores do Partido Comunista. 


Através de seus apontamentos escolares, de um artigo e de seus 
comentários posteriores. é possível reconstruir de algum modo as 
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upiniões de Mao antes de 1918. A simpatia pelos oprimidos, que 
puracterizou toda a sua vida, já estava presente nele, e parece que, 
num certo momento, julgava ser possível atingir a justiça e a igual- 
dude através do reformismo. “Naquele tempo, minhas idéias eram 
uma estranha mescla de reformismo democrático, liberalismo e so- 
viulismo utópico” 1. Nele, contudo, conviviam com isso também 
um ódio à opressão e a idéia de que para eliminá-la fosse neces- 
sária a violência: durante um certo período, partilhou a convicção 
de Liang Qichao de que, para construir, era necessário destruir: 
"Deixemos que a destruição assuma o papel de uma mãe que dá à 
luz um novo país” 2. Já então, Mao usava frequentemente esse tipo 
de formulações paradoxais, que o levavam a pensar em termos 
dinléticos, embora nesse momento tendesse sobretudo para o dualis- 
mo kantiano, que ele conhecera através do educador alemão Fried- 
rich Paulsen (1846-1908), cujo System der Ethic fora traduzido 
para o chinês em 1913 pelo filósofo Cai Yuanpei (1868-1940), sen- 
do uma obra muito admirada por Yang Changji. Essas leituras 
estrangeiras permitiram a Mao tornar mais incisivos alguns concei- 
los que ele mesmo estava desenvolvendo, a partir da experiência, 
do ambiente e da tradição que lhe eram próprios. Sua concepção 
da dialética, por exemplo, era sob muitos aspectos mais taoísta e 
budista do que européia. Como escrevia em seus apontamentos 
sobre Paulsen: 


“O conceito é realidade, o finito é o infinito, o temporal é o 
não-temporal, a imaginação é pensamento, eu sou o universo, 
a vida é morte, a morte é vida, o presente é o passado e o 
futuro, o passado e o futuro são o presente, as coisas peque- 


nas são as coisas grandes, O yin é o yang”. 


Nesses anos, Mao não se punha em contraste com a tradição 
chinesa em geral, mas apenas com o confucionismo oficial, que ele 
odiava, em parte por causa da estaticidade, da harmonia e do auto- 
ritarismo que lhe eram intrínsecos, mas sobretudo por causa de seus 
¿feitos sobre a China. Com a geração de Mao, todos os jovens chi- 
neses cultos tinham abandonado o “culturalismo”, a defesa da tra- 
dição chinesa, em favor do nacionalismo, da defesa da nação chi- 


I. E. Snow, Stella rossa sulla Cina, Turim, 1974, p. 168. 
2. J. Chen, Mao Tse-tung e la rivoluzione cinese, Florença, 1966, p. 58. 
7. S. Schram. Il pensiero politico de Mao Tse-tung, Milão, 1969, p. 20. 
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nesa, um objetivo ao qual era preciso sacrificar qualquer caracte- 
rística ou instituição tradicionais. Paradoxalmente, Mao e sua gera- 
ção aplicavam o darwinismo social precisamente no nível em que 
Herbert Spencer o rechaçava, ou seja, o do Estado nacional. Não 
aceitavam, contudo, a idéia de que a incapacidade da China de 
competir na selva do imperialismo fosse consegiência de uma fra- 
queza inata: julgavam que ela se devia ao fato de que o espírito 
chinês fora dessangrado pelo sistema imperial e pela passividade 
confuciana. A China precisava de vontade: e, para tal fim, tinha o 
exemplo do Japão. 

Depois da vitória japonesa sobre a China em 1895, tornou-se 
evidente para os radicais chineses que a exitosa adaptação do Japão 
ao sistema imperialista devia ser vinculada ao espírito de sacrifício 
e à violência dos seus patriotas, bem como ao bushido, o espírito 
militarista de sua sociedade. Com uma força de vontade do gênero, 
a China — dotada de um povo cheio de talento e de vastos recur- 
sos — poderia se tornar até mesmo mais poderosa do que o Japão. 
Isso não significava negar as dificuldades objetivas em que ela se 
encontrava. Já em 1917, Mao considerava dialeticamente o proble- 
ma das forças subjetivas e objetivas, bem como o poder da vontade 
individual de transformar a sociedade da qual ela surgira: 


“Embora condicionado pela natureza, o homem faz parte da 
natureza. Portanto, se a natureza tem o poder de nos condi- 
cionar, nós também temos o poder de condicionar a natureza; 
e, ainda que nosso poder seja débil, não se poderia dizer que 
não tenha nenhum efeito” +. 


A importância atribuída por Paulsen ao desenvolvimento da 
vontade através da luta com o ambiente era extremamente cara a 
Mao, que adotou sua aplicação prática na cultura física, na trans- 
formação da energia mental em energia física. Com os amigos, 
começou a praticar difíceis exercícios, passando meses inteiros a se 
fortalecer mediante longas marchas através de toda a província. 
Tratava-se de expressões específicas de um princípio defendido por 
Mao durante toda a sua vida, ou seja, o de que os fenômenos só 
podem ser verificados se forem levados ao limite extremo. 

A encarnação social da vontade era a juventude; e Mao, ao 
lado de suas atividades físico-culturais, organizou a Sociedade dos 


4. Ibid. 
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Novos Cidadãos, muitos de cujos membros tornaram-se depois diri- 
gentes do Partido Comunista Chinês. O fato de que Mao tivesse 
organizado e dirigisse esse grupo mostra como já então sua perso- 
nalidade era fora do comum, e como suas idéias, de resto poste- 
riormente criticadas, mesmo sendo em grande parte típicas de sua 
geração, eram elaboradas de modo bem mais profundo. 


Nos últimos anos em que frequentou a escola normal, Mao 
sofreu a fundo a influência do Movimento 4 de Maio. Esse movi- 
mento, que tomou seu nome de uma manifestação estudantil, na- 
cionalista e antijaponesa, ocorrida em Pequim precisamente em 
4 de maio de 1919, pode ser ligado, na realidade, com uma agitação 
estudantil de quatro anos antes, quando os estudantes chineses — 
para protestarem contra a tentativa japonesa de substituir as potên- 
cias européias empenhadas na guerra mundial a fim de estabelecer 
um virtual protetorado sobre a China — retornaram á Shangai, 
guiados por Chen Duxiu (1879-1942), um professor radical que 
estudara no Japão e na França. Em 1915, no relativo refúgio polí- 
tico oferecido pela concessão internacional de Shangai, ele fundou 
um jornal que, rapidamente, com o título de Xin gingnian (“Nova 
juventude”), tornou-se o centro nacional do movimento intelectual 
radical. Em 1917, na tentativa de conquistar para si uma legitimi- 
dade nacional, o Senhor da Guerra que controlava Pequim nomeou 
Cai Yuanpei reitor da Universidade, concedendo a liberdade aca- 
dêmica e permitindo-lhe recrutar o corpo docente como bem enten- 
desse. Foi assim que radicais conhecidos como Chen Duxiu, Li 
Dazhao (1888-1927) e Yang Changji foram chamados à cátedra. 
Dessa nova base, Xin gingnian ampliou sua direção, incluindo Li e 
o liberal Hu Shi (1891-1962), educado na América, e o jornal e a 
Universidade de Pequim tornaram-se o fulcro intelectual do movi- 
mento. 


Alguns historiadores tendem a separar o Movimento político 
4 de Maio do movimento por uma “nova cultura”, que foi se for- 
mando no mesmo período; mas a distinção é arbitrária e pode levar 
a confusões, na medida em que, para grande parte dos que dele 
participaram, a finalidade de uma “nova cultura” devia servir para 
mobilizar politicamente as massas em apoio aos ideais nacionais. 
Fodavia, uma distinção entre os dois movimentos pode ter um 
certo valor heurístico: característica principal do Movimento pela 
Nova Cultura era a tentativa de transformar numa escrita acessível 
a todos a linguagem demótica falada, em contraste com o uso 
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da linguagem clássica, deliberadamente esotérica. Ao mesmo tem- 
po, era lançado um violento ataque contra qualquer aspecto da 
cultura tradicional, em particular a confuciana. A revolução “poli- 
tica” de 1911 — afirmava-se — não conseguira despertar o povo; 
era preciso, portanto, promover uma “revolução cultural” (recor- 
rendo-se a um termo que já então se utilizava). Mao expressa uma 
idéia típica de sua geração quando escreve em 1917: 


“A tradição pode sufocar o que é novo; o velho pode esma- 
gar o que é novo. Se isso ocorresse, o homem perderia sua 
capacidade de se adaptar a uma nova época e, no final, esse 
corpo orgânico na história [a China?] pereceria. A China 
encontra-se atualmente numa tal situação”. 


Os intelectuais radicais, como Chen Duxiu e o escritor Lu Xun 
(1881-1936), desejavam a criação de uma cultura inteiramente nova, 
baseada em princípios progressistas e, mais tarde, marxistas. 


No início dos anos 20, entrou em cena uma nova força, a da 
Revolução Russa. A União Soviética, depois de ter inicialmente 
apoiado o Senhor da Guerra protegido pelos anglo-americanos, que 
se mostrara favorável ao Movimento 4 de Maio, apoiou a partir de 
1923 o dirigente nacionalista Sun Zhongshan (Sun Yat-sen, 1866- 
1925): todavia, a influência ideológica da Revolução de Outubro 
e do marxismo-leninismo teve uma importância infinitamente maior. 
Decerto, os chineses, como muitos outros povos, não foram capazes 
de perceber imediatamente a natureza da ideologia bolchevique; e, 
como ocorrera em 1905, a admiração deles pela Revolução Russa 
traduziu-se numa eclosão de radicalismo, no qual predominaram 
idéias anarquistas e populistas, geralmente consideradas como as 
“verdadeiras” idéias russas. Deve-se ter presente o fato de que, para 
obstaculizar a difusão do marxismo, havia a conexão que muitos 
faziam entre marxismo e social-democracia alemã, com a imagem 
de Marx, socialista científico, que expulsava da Internacional o 
revolucionário anarquista Bakunin. Entre os intelectuais chineses, 
Marx começara a ser conhecido por volta do final do século XIX, 
e suas idéias, na elaboração social-democrata, foram promovidas 
por revolucionários e reformistas no período da ocidentalização 
intelectual que precedeu a revolução de 1911. Desse momento até 


5. Chen, Mao Tse-tung, cit.. p. 58. 
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1919, o interesse por Marx se enfraqueceu: os intelectuais de di- 
reita, embora tenham favorecido a penetração das idéias ocidentais, 
tornaram-se conservadores também no campo cultural, enquanto 
os radicais se voltaram para as idéias anarquistas, em parte sob a 
influência da difusão em escada mundial, depois de 1905, do anar- 
co-sindicalismo, enquanto reação contra o gradualismo social-de- 
mocrata “marxista”. A partir de então, os intelectuais chineses 
tendiam a distinguir entre “socialismo”, por um lado, e “socialismo 
puro” ou “comunismo”, por outro. O socialismo com o qual iden- 
tificavam Marx era a social-democracia e o socialismo de Estado, 
geralmente considerados como a mesma coisa. Eram teorias que 
não espantavam tanto os confucianos, mas sim o individualismo 
liberal. O “socialismo puro” ou “comunismo” era considerado como 
objetivo pelos anarquistas; e, na mentalidade chinesa, aparecia 
estreitamente ligado aos conceitos tradicionais e intimamente co- 
nectados de Taiping, Grande Paz, e Datong, Grande Harmonia, 
sociedades ideais, nas quais os sentimentos e as fidelidades pessoais 
em face da unidade familiar e da dinastia fundir-seiam em um 
“amor geral”. Seria uma comunidade igualitária, na qual a proprie- 
dade não existiria. Tais conceitos eram difundidos numa restrita 
ramificação radical do confucionismo, ligada ao messianismo cam- 
ponês. No século XIX, o interesse por essas idéias cresceu no curso 
da revolução dos Taiping, profundamente inserida, apesar das super- 
posições cristãs, na tradição quiliástica chinesa. Nos inícios do sé- 
culo XX, o reformador Kang Youwei chamou de Dating um livro 
no qual descrevia uma utopia extremamente radical. O livro não 
foi publicado na época, mas seu tema, em 1911, já era amplamente 
conhecido e fundadamente equiparado ao comunismo ocidental. 


O socialismo gradualista e o comunismo utópico foram ambos 
propugnados por Jiang Kanghu (1883-1945), que fundou em 1911 
o Partido Socialista Chinês. Jiang, cuja conduta posterior foi par- 
ticularmente condenável, foi sempre um pensador confuso, mas 
durante algum tempo teve uma influência bastante significativa: o 
seu partido, com mais de duzentas seções, chegou a ter mais de 
cem mil membros. Apesar da extrema moderação de seu programa 
c do caráter vago de seu comunismo ideal, o simples fato de desem- 
penhar uma atividade que implicava iniciativas sociais, como cursos 
de alfabetização, escolas noturnas e creches, tornou-o intolerável 
para os Senhores da Guerra, os quais, depois de um golpe de Estado 
cm 1913, o aniquilaram. Do ponto de vista organizativo, ele desa- 
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pareceu sem deixar rastros; ao contrário, no plano intelectual, teve 
notável significação: graças ao seu programa, aos seus opúsculos, 
às suas conferências, uma geração de estudantes — e, entre esses, 
o próprio Mao — tomou conhecimento do fato de que existia no 
Ocidente um movimento socialista; foram difundidos conceitos como 
“nacionalização”, “meios de produção”, “luta de classe”, e algu- 
mas partes do Manifesto do Partido Comunista foram traduzidas 
da versão japonesa. Em 1918, crescendo o interesse pelo radica- 
lismo e pelo marxismo, Jiang traduziu a obra de divulgação de 
Thomas Kirkup, A history of socialism (1892)º, um exame das 
várias escolas de pensamento socialista, consideradas de um ponto 
de vista cristão liberal, que se concentrava no final sobre a social- 
democracia, da qual Kirkup era um simpatizante, ainda que criti- 
casse o materialismo e as tendências revolucionárias de Marx. Esse 
manual — até a tradução chinesa, publicada no verão de 1919, do 
livro de Kautsky sobre Karl Marx's ôkonimische Lehren, e da pri- 
meira parte do Manifesto, publicada em novembro do mesmo ano 
— foi o único livro no qual os aspirantes marxistas chineses podiam 
recolher alguma informação sobre o socialismo europeu” 7. 

Os dois fundadores do movimento comunista chinês, Chen 
Duxiu e Li Dazhao, podem ser vistos — com uma simplificação 
talvez excessiva — como os representantes de duas tendências dis- 
tintas do marxismo chinês, definíveis, segundo uma fórmula co- 
mum na China, como “estrangeira” e “indígena”. Chen Duxiu pro- 
vinha da região comercialmente desenvolvida do baixo Yangzi e 
passara três anos na França. Apesar de seu ódio ao imperialismo, 
era atraído pelo Ocidente e, em seu jornal Xin gingnian fez-se 
campeão da “Senhora Ciência” e da “Senhora Democracia”. A 
escolha do título de seu jornal, “Nova juventude”, é significativa: 
a juventude era fonte de progresso e de civilização, mas era tam- 
bém depositária do espírito e da vontade. Em março de 1919, já 
se convertera num ardoroso defensor da Revolução Russa, e em 
poucos meses converteu-se ao marxismo, que lhe aparecia como 


6. Cf., sobre Kirkup, F. Andreucci, “A difusão e vulgarização do marxismo”, 
nesta História do Marxismo [ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
vol. 2, 1982, p. 32 e nota]. 

7. Posteriormente, foram publicados mais alguns livros: o “Prefácio” de 
Marx a O capital, em outubro de 1920; a terceira parte do Anti-Diihring, 
em dezembro; a Crítica da economia política e Do socialismo utópico ao so- 
cialismo científico, em 1921. 
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o momento culminante da ciência, da democracia e do internacio- 
nalismo. O marxismo podia introduzir a China no mundo moderno. 
Embora dez anos mais jovem, Li Dazhao — criado nas regiões 
rurais do Norte — era muito menos iconoclasta do ponto de vista 
cultural. Nacionalista apaixonado, desconfiava dos estrangeiros e 
das cidades. Pertencendo a uma tendência intelectual chinesa que 
pode, de certo modo, ser aproximada da eslavofilia russa, Li atri- 
buía grande importância às virtudes do campo e dos camponeses, 
denunciando a opressão deles pelos grandes proprietários rurais e 
pelas novas forças comerciais. Tal como os populistas russos, Li 
cra um voluntarista que acreditava apaixonadamente no poder da 
juventude e da vontade. Ainda mais rapidamente do que Chen, 
fascinou-se pela Revolução Russa, mas teve maior dificuldade para 
aceitar o marxismo, em particular na versão social-democrata e 
determinista em que esse era acessível nas traduções chinesas. Desde 
1920 até sua execução capital em 1927, Li permaneceu fortemente 
voluntarista e, recorrendo ao conceito de “nações proletárias”, con- 
seguiu colocar a luta de classes em segundo plano, em favor da 
luta nacional contra os imperialistas. 


Não há dúvida de que, nesse período, Mao tendia para Li, sob 
quem trabalhou durante alguns meses na biblioteca universitária 
de Pequim (ele passou os anos de 1918 a 1921 deslocando-se entre 
Changsha, Pequim e Shangai). Enquanto organizador estudantil e 
diretor de um jornal em Changsha, parece que era considerado como 
o principal ativista do Movimento 4 de Maio em Hunan. O mais 
importante de seus escritos conhecidos dessa época, A grande união 
das massas populares, é um apaixonado apelo à unidade social para 
combater a opressão e fazer renascer a China: redigido no verão 
de 1919, ele se insere entre o momento no qual Mao acolheu favo- 
ravelmente a Revolução de Outubro e aquele no qual aceitou o 
marxismo. De modo tipicamente oitocentista, ele via a revolução 
como “revolução social” que levaria a cabo, no plano econômico, 
as conquistas da “revolução política” ocorridas nos séculos XVII 
e XVIII. É possível que a idéia de “grande união” fosse inspirada 
pelo sistema soviético: como para os próprios soviéticos, as bases 
da ideologia de Mao, naquele momento, eram mais sindicalistas do 
que marxistas: sua “grande união” — uma única grande união — 
devia ser constituída por várias uniões menores; como Kropotkin, 
a quem existem muitas referências favoráveis, ele acreditava que 
us associações existentes — Mao menciona as dos estudantes, dos 
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jornalistas e dos comerciantes — fossem os germes de uma nova 


forma social de unidade nacional, contraposta à estatal. Isso teria 
liberado a energia anteriormente reprimida, mas ilimitada, do povo. 










As idéias de Kropotkin sobre a educação, e em particular a 
integração dela com a vida, através da ligação do trabalho com o 
estudo, influíram em Mao de modo permanente, nesse ponto que 
para ele foi sempre central. Nesse período, interessou-se també 
pelo feminismo; e, numa série de artigos de impacto sobre o suicí- 
dio das mulheres, colocou-se na primeira linha desse movimento, 
enxergando na libertação da mulher um momento essencial, tanto 
pela sua justiça intrínseca, quanto para a causa da revolução chinesa. 
Um ano depois, a posição de Mao amadurecera: “No verão de 1920, 
havia me tornado em teoria, e em parte também na prática, um 
marxista: e, desde então, continuo a me considerar como tal” 8. 
Mao atribui essa mudança à leitura do Manifesto, de Kautsky e de 
Kirkup. Mas, por trás dessas leituras, estavam o Movimento 4 de 
Maio e a Revolução de Outubro. 


2 O Partido Comunista Chinês (1921-1935) 


Nas origens do Partido Comunista Chinês está a Sociedade 
para o Estudo do Marxismo, fundada em Shangai e em Pequim no 
verão de 1920, por Li Dazhao, Chen Duxiu e Gregori Voitinski, 
um agente da Terceira Internacional. No início do outono, Mao 
criou uma seção da Sociedade em Changsha. Em julho de 1921, 
como delegado de Hunan, foi um dos treze que participaram do 
| Congresso do Partido, realizado em Shangai, enquanto nem Li 
nem Chen puderam tomar parte no mesmo, embora Chen tivesse 
sido eleito secretário-geral. 


Mao, que naquela época era diretor da escola primária de 
Changsha, tornou-se secretário da seção do Partido em Hunan e 
intensificou a sua atividade política, publicando escritos e opúsculos, 
criando escolas para os trabalhadores e organizando operários nas 
fábricas. Nos inícios de 1923, esse primeiro núcleo do Partido foi 
esmagado por Wu Peifu e por Zhao Hengdi, aliado do primeiro 
em Hunan; mas, poucos meses depois, apresentou-se ao PCC uma 


8. Snow, Stella rossa, cit., p. 177. 
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mova oportunidade, a aliança com Sun Zhongshan, então líder do 
Partido Nacionalista, o Guomidang. 


Mesmo sendo um burguês ocidentalizado, Sun defendia um 
prncrico socialismo de Estado e uma certa forma de nacionalização 
dn terra; desde 1895, considerava-se socialista, e buscara atrair O 
interesse da Segunda Internacional, em 1905 e 1913, para a questão 
dhinesa. Em 1923, os soviéticos fizeram um acordo com Sun, empe- 
nlundo-se em reorganizar seus seguidores do Guomidang, transfor- 
mundo-o num partido moderno e disciplinado, e em colaborar para 
h lurmação de uma força militar, fornecendo armas e treinamento. 


Uma das principais fontes de atrito entre o Comintern e o 
VCC foi a atitude a ser tomada diante das forças burguesas chine- 
sm o primeiro insistia na necessidade — na fase histórica que a 
China estava atravessando — de colaborar com tais forças Contra 
à lendalismo e o imperialismo, avaliando ademais como positiva 
pura a URSS uma tal colaboração; o PCC, ao contrário, não tendo 
menhuma confiança na burguesia chinesa, queria construir uma 
larte vanguarda proletária, que deveria guiar a revolução demo- 
smitico-burguesa e desenvolvê-la depois no sentido do socialismo. 
Mu final de 1923, a lógica da situação e as pressões do Comintern 
mbmiguram o PCC a aderir a uma frente unitária: assim, mesmo 
conservando sua própria organização, os comunistas ingressaram 
imlividualmente no Guomidang, comprometendo-se, portanto, a 
mitur-lhe a disciplina. No seio do Guomidang, os comunistas che- 
parnm rapidamente a controlar as organizações sindicais e grande 
parte da atividade política: Zhou Enlai (1898-1976), por exemplo, 
intnou-se comissário político em Whampoa, sob a dependência do 
vamandante Jiang Jieshi (Chang Kai-shek, 1887-1975). Contudo, 
Hung — bem como outros não-comunistas — manteve o sólido 
domínio do poder central e militar, enquanto Sun Zhongshan mor- 
w cm março de 1925. Jiang Jieshi, depois de uma breve luta pela 
sucessão, impôs-se como líder do Partido. Antes que isso aconte- 
vo»se, porém, o alcance das atividades radicais se ampliara bastante, 
praçus ao movimento de 30 de maio de 1925. Essa mobilização 
mira a presença estrangeira em geral, e contra a brutalidade in- 
Hesna cm particular, radicalizou todos os portos da China meridional 
v oriental, Para fornecer uma indicação, basta dizer que, entre os 
inícios de 1925 e abril de 1927, os inscritos no PCC passaram de 
050 para 58.000, grande parte dos quais eram trabalhadores. Alar- 
Mados, os comerciantes e os homens da contravenção, que apoiavam 
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Jiang, forçaram-no a limitar a influência comunista russa e chinesa 
no seio do Guomidang. Na primavera de 1926, tornara-se claro a 
Chen Duxiu e a grande parte dos dirigentes do Partido que, mais 
cedo ou mais tarde, Jiang os esmagaria. Contudo, Stalin — preo- 
cupado sobretudo em enfraquecer a Inglaterra e o Japão no Extre- 
mo Oriente — insistiu para que o PCC permanecesse no Guomi- 
dang. 

Ao mesmo tempo, aproveitando-se da nova situação, Jiang 
lançou uma “expedição contra o Norte” a fim de esmagar os impe- 
rialistas e os Senhores da Guerra. Enquanto os russos mantinham 
uma atitude prudente, Chen Duxiu — juntamente com grande parte 
dos dirigentes do Partido — revelou-se hostil a essa ação, temendo 
um aumento do poder de Jiang; Mao, ao contrário, acolheu favo- 
ravelmente esse movimento antiimperialista e se empenhou ativa- 
mente em apoiá-lo. Nesse período, ele se ocupava principalmente 
da organização dos camponeses, um setor periférico deixado pelo 
Guomidang aos comunistas. Enquanto grande parte dos dirigentes 
do PCC desdenhava essa atividade, concentrando a atenção no 
proletariado, os soviéticos — que, em 1923, tinham fundado a 
Internacional Camponesa — a encorajavam, atribuindo aos campo- 
neses uma importância fundamental na revolução burguesa. 


A primeira organização radical dos camponeses chineses foi 
fundada por Peng Pai (1896-1929), um comunista, filho de um 
proprietário rural do Guangdong oriental. Peng empreendeu a mo- 
bilização dos camponeses de sua região em 1922, conseguindo um 
surpreendente sucesso, e, em julho de 1924, foi nomeado secretário 
do Departamento Camponês do Guomidang, que o colocou na di- 
reção da escola de quadros do movimento camponês. No outono 
de 1925, Mao — que percebera o aumento da participação cam- 
ponesa no Movimento 30 de Maio, durante alguns meses que pas- 
sara em seu Hunan natal — retornou a Caton para dirigir a escola. 


Com a chegada de Mao, a proporção dos estudantes de Hunan 
que frequentavam a escola passou subitamente para 40% do total; 
pelo que se sabe, os hunanenses que foram diplomados pela escola 
(cerca de oitenta) tiveram um papel importante na insurreição 
camponesa de massa, que se seguiu ao avanço da “expedição contra 
o Norte” na província. 


A “expedição contra o Norte”, iniciada em junho de 1926, 
era constituída por duas colunas, uma comandada por Jiang Jieshi 
através da China oriental, a segunda através de Hunan. Essa última, 
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apoiada pela insurreição camponesa, avançou com extraordinária 
rapidez até Wuhan, onde foi instituído um governo do Guomidang, 
vinjuaunto Jiang — que se revelara um general medíocre, contrário 
i utilização da mobilização popular — avançou mais lentamente, 
permitindo aos Senhores da Guerra esmagar uma insurreição ope- 
marina, dirigida pelos comunistas, em Shangai; em março de 1927, 
quando finalmente chegou à cidade, uma segunda insurreição ope- 
iaria foi desarmada, e, em 12 de abril, as tropas de Jiang, junta- 
mente com bandos de seus seguidores ligados à contravenção, lan- 
qurum-se contra os operários, massacrando: milhares deles e des- 
irulndo suas organizações. Nos três meses seguintes, depois de 
vumplexas negociações, foi alcançado um acordo entre Jiang, agora 
no poder em Nanquim, o governo de “esquerda” do Guomidang 
dirigido pelo discípulo predileto de Sun, Wang Chingwei (1883- 
1944), e o princpial Senhor da Guerra “progressista” da China 
setentrional, o general cristão Feng Yuxiang (1882-1948); disso 
resultou a repressão do movimento comunista nas cidades e a 
unpulsão dos conselheiros soviéticos e do Comintern. 


Em 1928, Jiang Jieshi tornou-se Presidente de um governo 
nacional com sede em Nanquim, mas a nova unidade da China 
pra mais aparente do que real, e os nacionalistas controlavam apenas 
u região do baixo Yangzi, enquanto o resto do país era ainda domi- 
mudo pelos Senhores da Guerra. A partir de então, e até o início 
ila invasão japonesa, a guerra civil se tornou mais extensa e violenta. 
A base de classe do próprio regime do Guomidang teve seu símbolo 
no casamento de Jiang com Song Meiling, a irmã — educada na 
América — da viúva de Sun Zhongshan (que se opôs violentamente 
no casamento) e filha de um dos mais importantes compradores. 
[ratava-se de uma aliança dos velhos comerciantes com os novos 
compradores, mas na qual esses predominavam; o regime pode ser 
considerado como um protótipo do neocolonialismo. Dominado 
pelo capital estrangeiro, sua ideologia foi um “nacionalismo” anti- 
comunista e, embora controlasse apenas 6% dos investimentos, os 
Estados Unidos se tornaram a mais influente potência estrangeira. 
Do ponto de vista financeiro, o regime dependia de Shangai: dois 
terços dos ingressos governamentais provinham das tarifas alfande- 
várias, metade das quais eram recolhidas naquela cidade. 


Em 1927, a China se tornou um problema central na política 
soviética e um elemento importante no conflito entre Stalin e Trotski. 
Este último julgava que a revolução chinesa entrara em fase des- 
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cendente, ao passo que Stalin, minimizando as derrotas, afirmava 
que a maré revolucionária ainda estava elevada e exigia a insurrei- 
ção armada. Em dezembro, chegou mesmo a ordenar — apesar da 
oposição do Partido local — a instituição de um governo revolu- 
cionário em Cantão. A “Comuna” de Cantão foi esmagada em três 
dias e os sobreviventes foram massacrados. Bode expiatório de 
Stalin na China foi Chen Duxiu, um prestigiado dirigente do Movi- 
mento 4 de Maio, que se tornara secretário do PCC, cargo que 
manteve precisamente até 1927. Na realidade, Chen indicara os 
riscos da aliança com o Guomidang, desejada pelo Comintern; to- 
davia, era contrário à política de envolvimento do campo na revo- 
lução. Precisamente sobre esse ponto, aguçou-se na primavera de 
1927 o seu dissenso com Mao: julgando necessária a manutenção 
de boas relações com os militares e funcionários do Guomidang, 
ligados aos proprietários rurais do Hunan, Chen criticou Mao pelo 
apoio que dava ao radicalismo camponês. Já em maio, porém, a 
discussão fora superada pelos fatos: o exército do Guomidang esta- 
cionado em Hunan voltou-se contra os camponeses e, depois de uma 
semana de massacres, mais sangrentos do que os de Shangai, destruiu 


totalmente o movimento. Depois de tais eventos, o PCC — sem 
mais levar em conta as instruções do Comintern — começou a 
programar insurreições, antecipando o rompimento definitivo com 
Wuhan. 


Em setembro, Mao colocou-se à frente da “insurreição da co- 
lheita de outono”, em Hunan. A coordenação não funcionou e a 
insurreição fracassou; Mao, contudo, conseguiu recolher os sobre- 
viventes e levá-los para os montes Jinggang, uma cadeia de mon- 
tanhas nos limites entre Hunan e Jiagxi, onde se constituiu uma 
pequena base em condições de extrema dureza, pouco melhoradas 
pela chegada em 1928 de Zhu De (Chu Te, 1886-1976) e dos seus 
homens — o que restava de um anterior motim militar —, bem 
como de outra coluna dirigida por Peng Dechuai. No início de 
1929, considerando a posição como indefensável, o pequeno exér- 
cito dirigiu-se para o leste, no Jiangxi meridional, onde as forças 
comunistas e o território controlado se estenderam a ponto de per- 
mitir, em fevereiro de 1930, a constituição de um governo soviético 
provisório do Jiangxi sul-ocidental, que se revelou o mais afortunado 
da dezena de sovietes que surgiram de modo análogo em zonas 
remotas de toda a China. Foi nesse período que se afirmou pro- 
gressivamente a tendência no sentido de afirmar que uma revolução 
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nto vence onde a atividade política é mais avançada, já que em 
geral essas zonas são também as fortalezas da reação, mas sim nas 
regiões onde, independentemente do desenvolvimento político das 
massas, as forças reacionárias são débeis. O desenvolvimento da 
ntividade comunista nos espaços deixados livres pelos Senhores da 
Gucrra refletiu-se no aumento das adesões ao Partido — quase 
Indas rurais —, que passam de 10.000, no fim de 1927, a 120.000 
em 1930. 


Em 1927, Mao fora condenado por seu “aventureirismo mi- 
litar” e destituído de qualquer cargo tanto no Comitê Provincial 
quanto no Comitê Central. Nos anos seguintes, foi reabilitado, à 
medida que o Comintern e o Politburo do PCC, sob a direção de 
Li Lisan, começaram a notar o crescimento das zonas “soviéticas”, 
em contraste com a falta de retomada do movimento nas cidades. 
Iodavia, continuou-se a considerar indispensável que a revolução 
we desenvolvesse sob a direção do proletariado urbano, mas as ten- 
tutivas de atacar as cidades para provocar insurreições nas mesmas 
lrucassaram umas após as outras. 


Na primavera de 1930, a luta política no interior do PCC 
tornou-se ainda mais complexa em função da chegada de Moscou 
de Wang Ming, de Bo Gu (1907-1946) e de alguns estudantes, 
chamados de “os vinte e oito bolcheviques”. Esse grupo, embora 
nem experiência da revolução chinesa, pôde se apoderar, com o 
npoio do Comintern, da direção do Partido, a tal ponto que, no 
liņnal de 1931, Bo Gu se tornou secretário-geral. Entre 1931 e 1935, 
u perseguição anticomunista nas maiores cidades se tornou mais 
cficaz; porém, ao mesmo tempo, o Partido dirigiu uma série de 
ntaques contra a política de Mao. A principal crítica à sua política 
referia-se à sua mentalidade guerrilheira e à sua insistência em 
linhas de defesa mais fluidas do que rígidas. Embora as campanhas 
travadas depois que Mao perdeu o controle do exército fossem 
conduzidas de modo brilhante, não conseguiram salvar o governo 
soviético: desse modo, toda a região sob o seu controle teve de ser 
ubandonada, com a famosa Longa Marcha. Embora genial, essa 
retirada para a China norte-ocidental provocou inevitavelmente uma 
crise na direção do PCC. Num Congresso realizado no curso da 
própria Longa Marcha, em janeiro de 1935, as opções políticas dos 

vinte e oito bolcheviques” foram severamente criticadas, e Mao, 
que criara o soviete de Jiangxi e não podia ser culpabilizado por 
sua queda, adquiriu notável crédito. Graças ao apoio de Zhou Enlai, 
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ele foi eleito “presidente”: não se sabe bem de quê, embora mais 
tarde a sua posição passasse a ser a de presidente do Comitê Central 
do Partido. O motivo dessa nomeação anômala e sem precedentes 
parece ter sido o desejo de evitar conflitos com o Comintern, dei- 
xando o lugar de secretário-geral em mãos de um dos “vinte e oito 
bolcheviques”. Desde então, embora de quando em vez surgisse 
alguma oposição, Mao teve em suas mãos o poder real, e foi ele 
quem dirigiu a Longa Marcha nos nove meses seguintes. A Longa 
Marcha criou um mito para o Partido Comunista Chinês e para o 
Exército Vermelho, dando a Mao um carisma em nível nacional. 

Os anos entre 1921 e 1935 estiveram entre os mais febris na 
vida de Mao, e bem pouco tempo lhe restou para o estudo teórico. 
De qualquer modo, devem ser recordados alguns ensaios daquele 
período, tais como Análise das classes na sociedade chinesa (1926), 
Informe sobre uma pesquisa feita no movimento camponês em 
Hunan (1927), Por que o poder político vermelho pode existir na 
China (1928) e Uma simples centelha pode incendiar uma campina 
(1930) °. 

A concepção que Marx tinha do marxismo nessa fase foi objeto 
de críticas, em particular no que se refere ao uso da palavra 
“classe” para definir estratos como o dos intelectuais, bem como 
por ter incluído os coolies urbanos, os assalariados agrícolas e o 
Lumpenproletariat agrícola na proletariado !º. Nesses escritos, con- 
tudo, Mao se inspirava nas análises de Lenin sobre o campo e mos- 
trava estar plenamente familiarizado com conceitos como “semi- 
proletariado” e com a subdivisão dos camponeses em ricos, médios 
e pobres, cada setor com uma atitude própria e distinta em face 
da revolução. Essa estrutura analítica tinha como objetivo essencial 
enfrentar o problema que mais interessava a Mao e aos demais 
dirigentes chineses, o da reforma agrária, Mais da metade dos escri- 
tos desse período refere-se ao delicado e mutável equilíbrio entre 
as vantagens que se podiam obter de um consenso amplo, mas 


9. São esses os títulos dados na edição das Opere scelte, Pequim, 1969-71, 
e Milão, 1970-71. Originariamente eram diferentes, mas a única mudança 
digna de nota é o de Uma simples centelha, inicialmente intitulado Carta ao 
camarada Lin Piao. A crítica endereçada por Mao a “alguns camaradas" é 
dirigida, na realidade, ao próprio Lin. [Utilizei os títulos da edição brasileira, 
Obras escolhidas, Rio de Janeiro, Editorial Vitória, 1961, que publicou apenas 
o primeiro volume. — N. do T.] 

10. Essa classificação aparece no texto original, mas não nas Obras escolhidas. 
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superficial, à política moderada dirigida exclusivamente contra os 
grandes proprietários rurais, por um lado, e, por outro, o consenso 
que pode ser obtido através de um empenho revolucionário restrito, 
porém mais profundo, provocado por medidas mais radicais diante 
até mesmo da propriedade dos camponeses ricos. 

Se sua práxis era necessariamente diversa, a teoria elaborada 
por Mao era rigorosamente leninista no que se refere à importância 
relativa dos operários e dos camponeses na revolução; aliás, deve-se 
dizer que, indicando no proletariado a força revolucionária prin- 
cipal, mas sublinhando a função auxiliar essencial do “semiprole- 
tariado” e, em particular, dos camponeses pobres e médios, Mao 
estava mais próximo de Lenin do que os demais dirigentes do PCC. 
Embora muitos de seus admiradores tenham querido ver nele o 
primeiro a intuir a importância revolucionária dos camponeses, 
Mao estava bem consciente de ter retomado uma indicação funda- 
mental de Lenin. No máximo, reivindicou mais tarde sua própria 
originalidade a respeito da atitude a assumir em face da pequena 
burguesia, considerada com menor pessimismo do que Lenin o fazia. 
Mas a diferença mais relevante refere-se ao problema do Lumpen- 
proletariat ++. 

A definição dada por Mao ao que ele chamava de “classe pro- 
letária vanguarda” era a de “camponeses que perderam a terra e 
operários do artesanato que não conseguiram encontrar trabalho”. 
Na categoria, estavam incluídos “bandidos, soldados, mendigos, 
ladrões e prostitutas”; e ele via como suas formas típicas de orga- 
nização as sociedades secretas. A dimensão numérica desse estrato 
cra estimada por ele em torno de vinte milhões, numa população 
global de quatrocentos milhões (enquanto, em sua opinião, o pro- 
letariado não passava de dois milhões) !2. Mao nutria maiores sim- 
patias por essa classe “vagabunda” do que os outros dirigentes 
do Partido; não tivera experiência direta dos massacres de operários 
realizados em Shangai por elementos subproletários, guiados pelos 
chefes das sociedades secretas, nem se revelava interessado pela 
luta que Marx travara contra Bakunin precisamente sobre essa 


11. “Highlights of Forum on Central Committee Work” (20 de dezembro de 
1964), in Miscellany of Mao Tse-tung thought, 1949-1968, Arlington, 1974, 
vol. II, pp. 408-28. 
12. Cf. “Analisi delle classi della società cinese”, in Mao Tsetung, Scritti 
filosofici, politici, militari, Milão, 1968, p. 7 (essa indicação foi omitida nas 
Obras escolhidas). 


391 


questão. Os “vagabundos” despertavam as suas simpatias juvenis 
pelos bandidos dos romances tradicionais e pelos “homens de espí- 
rito” segundo o modelo japonês, tão admirados pelos progressistas 
na época da sua infância. Além do mais, tinha uma indestrutível 
confiança no fato de que, com inteligência e boa vontade, as más 
coisas podem ser transformadas em boas, e de que, se bem dirigidos, 
também os “vagabundos” poderiam se revelar ótimos combatentes 
revolucionários. 


E, com efeito, os “vagabundos” tiveram grande importância 
para o sucesso da revolução nas zonas rurais: desde 1927 até os 
anos 40, eles constituíram o núcleo do Exército Vermelho. Embora 
os camponeses dessem apoio político e econômico à revolução, e 
estivessem dispostos a prestar serviço militar por um certo período 
de tempo, recusavam-se porém a abandonar a terra para se unirem 
a um exército móvel e permanente. Paradoxalmente, a reforma 
agrária piorou a situação, porque — depois da repartição das terras 
confiscadas — os camponeses dedicaram-se ao trabalho do campo, 
escapando ao serviço no exército !*. Mao observava, por outro lado, 
que os soldados viviam em condições piores que os camponeses. 
Considerava que, a despeito de suas tendências ao banditismo, era 
possível convencê-los a se comportarem bem diante dos camponeses, 
enquanto a sua maior coragem e o melhor conhecimento das armas 
seriam certamente úteis à revolução. Recordando aquele período, 
Mao se via como o campeão desse grupo: 


“Quando começamos a combater, precisávamos de vagabundos 
porque tinham a coragem de morrer. Houve um momento em 
que o exército queria depurar-se dos elementos marginais, mas 
eu me opus”. 


Se os “vagabundos” eram essenciais para o Exército Verme- 
lho !*, este era essencial para a revolução. Os camponeses de Hunan 
haviam demonstrado, em 1926-27, a que resultados podiam che- 
gar poucos quadros apoiados entusiasticamente pelo povo, na au- 
sência de uma força militar contra-revolucionária. Mas dois ou três 
mil soldados tinham conseguido destruir em poucas semanas um 


13. Cf. “A luta nas montanhas de Chingkang”. em Obras escolhidas [ed. 
brasileira, cit., pp. 65-97]. 
14. “Highlights”. cit.. p. 421. 
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movimento a que haviam aderido milhões de pessoas. Não bastavam 
uma boa organização e o entusiasmo das massas. O movimento 
tinha necessidade da proteção de um exército permanente. 

Depois de 1927, Mao interessou-se a fundo pelo exército e 
pelos problemas militares. Dedicou muita atenção, também, ao 
governo do soviete, seja enquanto administração, seja — através 
dos conselhos eletivos e da participação das massas — enquanto 
método de educação e de mobilização popular. Menos direto, ao 
contrário, foi o seu envolvimento no Partido. Em seus escritos, 
respeitava os princípios leninistas ortodoxos sobre a organização 
do partido, embora as Obras escolhidas exagerem essa impressão 
no eliminar as reservas que ele expressou a esse respeito. Aceitava 
o princípio do centralismo democrático e a distinção entre discussão 
livre no interior do partido e direção das massas, bem como,, na 
prática, concordou em que o Comitê Central assumisse o poder no 
soviete de Jiangxi, constituído por ele mesmo. Todavia, agora que 
conhecemos a revolução cultural, conseguimos compreender como 
essas experiências pudessem ter sugerido a Mao a possibilidade de 
que interesses da organização partidária e revolução não coincidam 
necessariamente. 

Se a atitude de Mao diante do partido era pelo menos hetero- 
doxa, sua análise da revolução chinesa era simples, genial e mar- 
cada por um espírito rigorosamente leninista. A exposição mais 
simples é dada em Por que o poder político vermelho pode existir 
na China, onde é descrita a conquista do Guomidang pelos com- 
pradores e pela aristocracia fundiária, bem como o triunfo da con- 
tra-revolução nas cidades e em grande parte do país. O nascimento 
do “poder político vermelho” em zonas limitadas — num período 
de derrota generalizada — é por ele atribuído à peculiar situação 
da China, um país semicolonial envolvido por conflitos ininterrup- 
tos, onde nenhuma potência colonial ou os Senhores da Guerra 
protegidos por elas eram capazes de controlar sozinhos todo o país, 
ainda que tivessem vontade de fazê-lo. As guerras civis, portanto, 
não eram apenas contingentes, mas necessárias e incessantes; e 
sempre existiriam, por conseguinte, zonas limítrofes onde o poder 
vermelho podia nascer e se desenvolver. 


“Se se compreende isso [ou seja, que a China é uma semicolô- 
nia disputada por diversos Estados imperialistas], tudo se torna 
claro: 1) Torna-se claro porque, entre todos os países do mun- 
do, somente a China conhece o estranho fenômeno de contínuas 
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guerras intestinas no seio das classes dominantes (...). 2) To 
na-se clara toda a importância da questão camponesa e se com 
preende, portanto, por que as revoltas nos campos assumiram 
por todo o país, a sua atual amplitude. 3) Torna-se claro que 
a palavra de ordem de um poder democrático operário e cam 


ponês é justa. 4) Torna-se claro por que existe um outro estra 





lhas representam, na China semicolonial, a forma mais elevada 
da luta camponesa dirigida pelo proletariado (...). 6) Torna-se 
claro, finalmente, que apenas a política das ações móveis guer- 
rilheiras não pode acelerar a ascensão da revolução em todo 
o país, e que, por conseguinte (...), é incontestavelmente justa 
(...) a política [que] prevê a criação de bases de apoio (...), 
o aprofundamento da revolução agrária (.. .), a extensão, por 
ondas, do poder político”. 


Os motivos internos do desenvolvimento crescente do movi- 
mento comunista consistiam nas desesperadas condições econômi- 
cas e sociais de todas as classes, com exceção dos compradores e 
da aristocracia fundiária. “A China está coberta de ramos secos, 
que cedo se incendiarão” 1º, Tanto mais que o grande número de 
operários, camponeses e soldados, que tinham absorvido o influxo 
democrático no curso da revolução democrático-burguesa de 1926- 
27, podia fornecer a base de massa e o núcleo central do Exército 
Vermelho. 


5. Mao como dirigente do Partido 


1955 foi um momento fundamental de virada para a revolução 
chinesa: foi o ano que assistiu à conclusão vitoriosa da Longa 
Marcha, a afirmação de Mao como chefe do Partido e os inícios 
de uma frente popular contra os japoneses. 

Desde 1932, o PCC defendera uma frente popular contra os 
Japoneses, mas sempre a subordinara à luta de classes. Numa reu- 


15. Obras escolhidas [ed. bras. cit., pp. 58-9 e 63]. 
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Wo do Politburo realizada no Shanxi setentrional, em dezembro 
ie 1945, foi porém decidida uma mudança de linha; emitiu-se uma 
Wo de comunicados, que pediam o fim da guerra civil e abriam, 
fin primeira vez desde 1927, a possibilidade de uma colaboração 


um n burguesia. Em maio de 1936, essa oferta de aliança foi am- 
pda no próprio Jiang, ainda que esse, no verão anterior, pressio- 
mulo entre a agressão japonesa e O movimento estudantil, houvesse 


a mastrado cada vez mais ansioso por chegar a uma rápida ani- 
ullução dos comunistas. Todavia, não poucos contingentes do 
sabrvito destinados por ele a essa tarefa revelaram-se extremamente 
súnníveis aos apelos patrióticos dos comunistas, a ponto de Jiang, 
po vlicgara de avião ao quartel-general transferido para o Xian, 
wi silo preso e salvo pelo PCC e por seu representante, Zhou Enlai 

*, um tal operação, provavelmente não foram estranhas as pres- 
des soviéticas —, na convicção de que Jiang fosse necessário para 
Mir a luta nacional. Jiang pôde assim retornar a Nanquim, e, 
mn meses seguintes, foram realizadas negociações para a formação 
de uma nova frente única. 


A nova aliança entre nacionalistas e comunistas era muito 
dilerente da que ocorrera nos anos 20, sobretudo porque, dessa 
lën, o PCC dispunha de uma força militar própria. Sob muitos 
uspectos, essa aliança era similar à que fora contratada por Jiang 
“om diversos Senhores da Guerra: o Exército Vermelho foi nomi- 
malmente integrado nas forças nacionais — os destacamentos do 
Norte com o nome VIII Exército de Movimento, e os que estacio- 
nuvam no Jiangxi e arredores com o nome de Novo IV Exército. 
O governo central destinou um subsídio aos comunistas, mas, ao 
mesmo tempo, começou a receber ajuda dos soviéticos. Do ponto 
de vista político, o PCC comprometeu-se a suspender a reforma 
ngrária e os ataques contra Os proprietários fundiários € a burguesia. 


Nessa nova situação, Jiang não pôde mais evitar a guerra 
contra os japoneses; e, quando o Senhor da Guerra de Pequim, 
em julho de 1937, recusou-se a se render aos japoneses, ele foi 
obrigado a apoiá-lo. No curso dos dezoito meses seguintes, os japo- 
neses conseguiram conquistar as maiores cidades e controlar as 
linhas de comunicação da China Oriental; contudo, nem mesmo 
com a ajuda dos colaboracionistas chineses puderam dispor de 
força numérica necessária para ocupar todo o território. O Guo- 
midang se refugiou na província ocidental do Sichuan, estabele- 
cendo a capital em Chongqing; enquanto isso, os comunistas tor- 
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naram-se a força predominante na China do Norte, depois que seu 
poder se estendera enormemente nas regiões norte-ocidentais não 
ainda alcançadas pelo invasor. Mais importante ainda, porém, foi 
a organização do PCC nas retaguardas japonesas, em particular nas 
zonas onde os japoneses tinham realizado incursões e razzias devas- 
tadoras, mas não tinham deixado guarnições permanentes, e os 
funcionários do Guomidang, incapazes de se apoiar nas forças po- 
pulares, não tinham condições de operar na ausência de tropas 
nacionalistas. 

Enquanto o Guomidang foi em geral derrotado em todos os 
combates, os comunistas conseguiram obter algumas vitórias mes- 
mo nos combates regulares; todavia, suas operações de guerrilha 
tiveram importância muito maior, inflingindo perdas relevantes e 
obrigando as tropas japonesas a se dispersarem. No outono de 1940, 
as duas formas de guerra se fundiram na “ofensiva dos cem regi- 
mentos”, o único verdadeiro desafio ao poder japonês na China 
durante todo o decurso da guerra; mas, depois de alguns sucessos 
iniciais, a ofensiva foi rechaçada pelos japoneses, os quais, contra- 
atacando com êxito, conseguiram reduzir notavelmente o território 
das zonas liberadas e enfraquecer gravemente o Exército Vermelho. 
Naquele mesmo inverno de 1940-41, a frágil frente única se rom- 
peu definitivamente, e o Guomidang chegou de fato a um armis- 
tício com os japoneses, com o objetivo de dirigir seu próprio ataque 
contra o Novo IV Exército, que foi assim dizimado, e de estabe- 
lecer um rígido bloqueio econômico em torno das zonas liberadas. 
Assim, no final de 1941, as regiões controladas pelos comunistas 
e as zonas de guerrilha encontravam-se numa situação extremamente 
crítica. 

A direção do PCC respondeu lançando a palavra de ordem: 
“Menos tropas, porém melhores, e uma administração simplificada”: 
além disso, inaugurou a “campanha de retificação”. Com a pri- 
meira, visava-se reduzir o número do pessoal que não cuidava 
do próprio sustento e, ao mesmo tempo, fez-se o possível para 
tornar auto-suficientes os soldados regulares; com a campanha de 
retificação, buscou-se melhorar o nível ideológico e cultural dos 
quadros, bem como desenvolver suas relações com as massas 1º. 


16. Cf. B. Compton, Mao’s China: Party rejorm documents, 1942-1944, 
Seattle, 1952; e M. Selden, The Yenan way in revolucionary China, Cam- 
bridge (Mass.), 1971. 
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Iram esses os objetivos principais do movimento para “retificar O 
“stilo de trabalho do Partido”, segundo um discurso feito por Mao 
«mn fevereiro de 1942 17, no qual, atacando os erros ideológicos e, 
ùm particular, o dogmatismo, pedia o melhoramento das relações 
no interior do Partido, e daquelas entre os membros do Partido e 
ms que dele não faziam parte, assim como um novo empenho no 
vumpo cultural e educacional. O movimento entrou então numa 
nova fase, na qual estudantes e intelectuais inscritos e não-inscritos 
[oram encorajados a tornar públicas suas críticas ao “método de 
irubalho” do Partido e do governo. Depois de, durante um mês, a 
vrítica a aspectos da vida nas zonas liberadas e, sobretudo, ao buro- 
cratismo ter se desenvolvido em muitíssimos escritos e intervenções, 
essa campanha foi freada e, aliás, muitos críticos foram por sua 
vez criticados e obrigados à autocrítica. Todavia, nos dois anos 
seguintes, continuaram os ataques à burocracia e à arrogância dos 
quadros do Partido e do governo, sendo travada uma campanha 
educativa para tornar conhecidos e discutidos documentos, na maio- 
ria dos casos chineses e não soviéticos, frequentemente redigidos 
pelo próprio Mao. Pela primeira vez, Mao foi explicitamente apre- 
sentado como o chefe e o teórico da revolução chinesa, e seus escri- 
los foram apresentados como encarnação do seu “pensamento”, ou 
seja, da práxis revolucionária da China; em nenhuma fase, ele foi 
considerado um “ismo”, nem foi jamais equiparado às “verdades 
universais” do marxismo-leninismo 18. A campanha de retificação 
marcou também a definitiva liquidação dos protegidos de Stalin 
na China, Wang Ming e os vinte e oito bolcheviques. No curso dessa 
campanha, insistiu-se sobretudo na consolidação ideológica, mais 
do que na organizativa — que também ocorreu —, em parte por 
motivos financeiros, em parte porque teria sido impossível manter 
uma disciplina puramente organizativa na vasta dispersão das zonas 
liberadas. Todavia, a propensão a usar esse método derivava em 
Mao e nos outros dirigentes da experiência que haviam feito da 
disciplina formal nos anos 30, quando as decisões eram tomadas 
pela secretaria do Partido, fregiientemente distante centenas de qui- 
lômetros. É também provável que Mao se identificasse com esse 
estilo de trabalho, por causa de sua confiança na força de vontade; 


17. Em Opere scelte, ed. italiana, vol. 3, pp. 35-54. 
18. F. Schurmann, Ideologia, organizzacione e società in Cina, 1972, pp. 
32 © S8. 
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é indubitável, de resto, que precisamente o sucesso da campanha 
de retificação influiu nessas concepções de Mao. 


No curso subsegiente da Segunda Guerra Mundial, o PCC con- 
seguiu conservar suas bases e ampliar sua própria influência para 
além das linhas japonesas. As relações com os nacionalistas perma- 
neceram tensas, mas os americanos — dos quais o Guomidang 
dependia inteiramente desde 1942 — impediram os seus protegidos 
de lançar um ataque em ampla escala contra as zonas liberadas. 
No final da guerra no Pacífico, em agosto de 1945, o Guomidang 
e os comunistas competiram entre si para preencher o vazio deixado 
pelos japoneses: com a ajuda dos transportes aéreos americanos, o 
Guomidang ocupou as principais cidades até mesmo na Manchúria, 
que nos últimos cinco anos de guerra fora ocupada pelos soviéticos; 
todavia, os comunistas conquistaram grande parte das zonas rurais 
e as pequenas cidades da China setentrional. Ambas as partes come- 
çaram os preparativos para uma luta até a última gota de sangue, 
mas os esforços soviéticos e americanos no sentido de evitar o 
choque — e o nascimneto de uma forte China unificada — retar- 
daram o início dos combates em larga escala até 1947. 


Nos anos subsegientes, o colapso dos nacionalistas foi bem mais 
rápido do que todos — incluídos os dirigentes comunistas — tinham 
previsto. O Exército de Libertação Popular, consolidadas as posições 
no Norte, espalhou-se pelo resto do país, e, apesar da ajuda finan- 
ceira e militar americana, o Guomidang não foi capaz de opor uma 
resistência válida: os sete anos transcorridos no Sichuan o haviam 
tornado ainda mais ineficiente e corrupto, e tinham destruído suas 
ligações com o que fora originariamente sua base de classe, a bur- 
guesia da costa. Os proprietários agrários tradicionais, enfraquecidos 
pelas infiltrações da economia de mercado, por décadas de guerra 
civil e de revolução agrária — para não falar da Segunda Guerra 
Mundial —, não estavam em condições de conservar o poder. Os 
comunistas, ao contrário, com sua organizxção e seus quadros de 
especialistas, com sua ideologia revolucionária, desfrutavam do 
apoio de vastos estratos da população (desde os camponeses pobres 
e médios até o subproletariado rural, desde a classe operária urba- 
na até a pequena burguesia nacional). Todavia, deve-se observar 
que a ampliação do consenso não foi naquela fase o principal obje- 
tivo dos dirigentes do PCC. Em dezembro de 1947, depois do início 
das hostilidades em ampla escala, mas antes que seu resultado esti- 
vesse decidido, lançaram um grande movimento pela reforma agrária. 
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Desde a instituição da frente única de 1937, a política agrária 
comunista fora extremamente moderada, evitando um ataque direto 
contra a propriedade. Ao contrário, nos quatro anos subsequentes a 
1947, o PCC dirigiu um vitorioso movimento de massa que elimi- 
nou os grandes proprietários rurais como classe e destruiu o predo- 
mínio dos camponeses ricos; foram milhões os membros dessas 
classes sociais atingidos pelas medidas, a ponto de se calcular que 
perderam então a vida entre seiscentas e setecentas e cinquenta 
mil pessoas; contudo, é preciso especificar que foram justiçados, de 
modo geral, indivíduos reconhecidos como culpados de “delitos 
de sangue”, ou seja, responsáveis por assassinatos e massacres rea- 
lizados no decurso do “terror branco”. Sem dúvida, porém, essa 
revolução — que foi a maior revolução social dirigida consciente- 
mente na história do mundo — significou sofrimentos e terror para 
milhões de pessoas. Muito menos dramática, ao contrário, foi a 
coletivização da agricultura empreendida cinco anos depois, em 
1955-56. O movimento se processou de modo bem mais rápido 
do que na União Soviética: em pouco mais de um ano, toda a popu- 
lação passou a trabalhar em cooperativas rigorosamente socialistas; 
as agitações foram surpreendentemente poucas e — em completa 
contradição com o correspondente movimento soviético — a pro- 
dução agrícola continuou a aumentar. Decerto, o precedente sovié- 
tico espantara muitos dirigentes chineses, e Mao em pessoa foi o 
responsável pela forma assumida e pela rapidez do movimento ai 
convencido como estava do potencial revolucionário camponês e dê 
fato de que a dificuldade não residia na coletivização em si, mas 
antes na destruição da economia baseada nas propriedades dos 
camponeses ricos. Fora isso que provocara a hostilidade dos cam- 
poneses na Rússia, enquanto na China — onde a reforma agrária Já 
subvertera a situação no campo — havia bem menos o que temer ? 


19. Cf. Mao Tsé-tung, “Sul problema della cooperazione agricola”, in id., 
Rivoluzione e costruzione. Scritti e discorsi, 1949-1957, ed. por M. Arena 
Regis e F. Coccia, Turim, 1979, pp. 212-44. 

20. “Note di lettura sul Manuale di economia politica dell’Unione sovietica” 
(1960), in id., Su Stalin e sulPUrss. Scritti sulla costruzione del socialismo 
1958-1961, Turim, 1975, pp. 31 e ss. A experiência vietnamita, onde igual- 
mente a reforma agrária encontrou graves dificuldades, enquanto a coleti- 
vização teve um êxito relativamente fácil, tende a confirmar a análise de 
Mao, pelo menos no que se refere à Ásia oriental. 
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As mudanças sociais e econômicas ocorridas no período em 
que foi instituída a República Popular podem ser definidas como 
revolucionárias qualquer que seja o critério de julgamento adotado. 
Todavia, o objetivo central da revolução antifeudal e antiimperia- 
lista continuava a ser o campo, enquanto nas cidades a situação se 
apresentava de modo diverso. Se confiscos e expropriações tinham 
atingido os bens dos chefes do Guomidang e dos outros comprado- 
res, a pequena burguesia nacional foi reconhecida, pelo menos ofi- 
cialmente, como uma força aliada. Com efeito, muitos acolheram 
favoravelmente os comunistas, por causa da honestidade deles e de 
suas capacidades técnicas e empresariais; mas, no curso dos anos 
50, as grandes campanhas contra a corrupção e outras taras herda- 
das do velho regime terminaram por recair, na maioria dos casos, 
nos ombros da burguesia, enquanto as empresas privadas iam gra- 
dualmente passando para as mãos do Estado. Contudo, tanto na 
teoria como na prática, os dirigentes comunistas insistiam no fato 
de que a “transformação” devia ocorrer de modo “pacífico”, razão 
por que os capitalistas foram indenizados e muitos ex-proprietários 
continuaram a dirigir suas empresas. De resto, deve-se ter presente 
que a educação superior era ainda dominada por intelectuais ligados 
a burguesia, enquanto grande parte dos estudantes mais bem qualifi- 
cados era de origem burguesa, e o recrutamento deles pelas estrutu- 
ras de governo e do Partido revelava-se desproporcional em relação 
à sua relevância demográfica: em 1957, mais de 15% dos inscritos 
no Partido incluífam-se na categoria dos “intelectuais”, sendo que 
a proporção deles entre os quadros superiores era mesmo mais 
elevada *!, 


' Em 1949, a União Soviética fora assumida explicitamente como 
modelo, tendo sido instituída uma administração governamental 
centralizadora e hierárquica. No campo econômico, com a ajuda de 
técnicos soviéticos, deu-se início à construção de grandes centrais 
industriais; e no exército, sobretudo depois das enormes perdas na 
Coréia, procedeu-se em 1954 a uma reestruturação segundo critérios 
especializadores e hierárquicos, que eliminaram as tradições iguali- 
tárias da revolução chinesa. Em 1956, portanto, parecia que, em 
todos os setores, a China estava seguindo o mesmo caminho adotado 
pela União Soviética e pelas democracias populares. 


21. Cf. Schurmann, L'ideologia, cit., p. 138. 
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1936 e 1937 foram anos fundamentais para o desenvolvimento 
do pensamento de Mao. Embora envolvido na atividade política e 
militar, ele encontrou modo e tempo para ler, ensinar e escrever 
tanto sobre problemas práticos quanto sobre questões teóricas. Aliás, 
enquanto líder do Partido, era obrigado a fazê-lo. Se, de um certo 
ponto de vista, sua posição estava ameaçada pela presença em lenan 
do muitos intelectuais, alguns dos quais possuíam um notável conhe- 
cimento dos clássicos marxistas, mais grave ainda era a influência 
que ainda podiam exercer os vinte e oito bolcheviques, cujos conhe- 
cimentos do marxismo-leninismo e dos escritos de Stalin eram muito 
superiores aos de Mao. Wang Ming, em particular, o seu rival na di- 
reção do Partido, publicara em Moscou numerosos artigos. Com seus 
grandes sucessos na atividade revolucionária e sua relativa debili- 
dade teórica, Mao insistia constantemente na importância da prática 
política, condenando o saber “puro”: “Vosso dogma é inteiramente 
inútil, ou, para usar uma forma menos elegante, vosso dogma é 
menos útil do que a merda” 22, Contudo, Mao foi obrigado a se 
impor não só como político marxista, mas também como teórico. 


Nesse período, surgem dois novos fatores para complicar a 
análise do pensamento de Mao. Em primeiro lugar, enquanto líder 
do Partido, ele dispunha-agora da ajuda de secretários, cuja inter- 
venção em seus escritos é de difícil avaliação; o mais importante foi 
Chan Boda, um intelectual nascido numa família de camponeses 
pobres, que estudara por três anos em Moscou e que, tendo se 
transferido para Ienan em 1937, tornou-se funcionário da escola 
do Partido e do setor da propaganda, bem como secretário de Mao. 
Os dois se mantiveram estreitamente ligados até a queda em des- 
graça de Chan, em 1970. Outras importantes influências sobre 
Mao provieram de recentes traduções de obras teóricas e de textos 
soviéticos, das quais ele retirou, frequentemente palavra por pala- 
vra, grande parte das categorias teóricas do texto de uma série de 
conferências pronunciadas em 1937 sobre o “materialismo dialéti- 
co”, que constitui a base dos seus dois conhecidos escritos Sobre a 


22. Cf. o discurso pronunciado por Mao em 1° de fevereiro de 1942, “Reti 
ficar o estilo de trabalho no Partido”, na tradução inglesa de Compton, 
Mao's China, cit., pp. 9-32 (cf. p. 22); a passagem citada não está contida 
em Opere scelte, vol. 3, pp. 35 e ss., mas pode ser lida em Schram, II pen- 
siero politico, cit., p. 146. 
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prática e Sobre a contradição **. A distinção entre percepção e pen- 
samento no processo de aprendizagem; a concepção da dialética 
como substância da vida e motor do progresso; a idéia da luta con- 
siderada, no interior da dialética, como elemento geral e primário, 
enquanto a unidade é secundária e particular; a distinção entre 
contradições antagônicas e não-antagônicas, bem como outros con- 
ceitos, chegaram todos até Mao a partir dos escritos de Marx, Engels, 
Lenin e Stalin disponíveis naquela época. 

Isso não significa que Mao não lhes acrescentasse nada. Além 
da original aplicação que soube fazer de tais conceitos à situação 
chinesa, ele escolheu e organizou os argumentos teóricos. Com 
efeito, os escritos soviéticos permitiam uma notável margem de ma- 
nobra. Em particular, os dos anos 20 detinham-se sobre as contra- 
dições e o dinamismo muito mais do que os dos anos 30. Se não é 
de excluir que a insistência de Mao em tais aspectos fosse devida 
a um atraso de informação, o fato é que seus escritos anteriores e 
sua carreira posterior demonstraram como ele deve tê-los escolhido 
porque correspondiam à sua experiência e às suas inclinações. 

Naquele mesmo verão de 1937, Mao começou a usar dois con- 
ceitos correlatos, dos quais não dispomos de nenhum precedente 
soviético: o dos aspectos principais e secundários de uma contra- 
dição, e o das contradições principais e secundárias. Segundo o 
primeiro conceito, quando o aspecto secundário se torna primário, 
ocorre uma mudança qualitativa; trata-se, portanto, de um novo 
modo para descrever a substituição do velho pelo novo, ou a trans- 
formação da quantidade em qualidade. O conceito de uma contra- 
dição primária ou fundamental, que é subjacente a toda fase histó- 
rica dada e atravessa todas as outras, esteve implícito em todo o 
pensamento marxista, desde a afirmação do Manifesto de que “a 
história de toda sociedade que existiu até hoje é a história de lutas 


23. Sobre o materialismo dialético”, na edição das obras (em chinês), Tó- 
quio, 1970-71, vol. VI, pp. 265-305. Com exceção de uma breve seleção em 
Schram, Il pensiero politico, cit. pp. 146-50, não existe ainda uma tradução 
completa desse texto. Ele demonstra que, embora as correções e revisões 
feitas por ocasião da publicação de “Sobre a prática” e “Sobre a contradi- 
ção” (Obras escolhidas, ed. brasileira, pp. 272-87 e 288-325) tenham sido 
efetuadas em 1951 e 1952, as idéias contidas nos dois ensaios foram subs- 
tancialmente elaboradas em 1937. Para uma discussão sobre o assunto, cf. 
S. Schram, “Mao Tse-tung and the theory of permanent revolution”, in 
China Quarterly, 1971, n.º 46, pp. 221-44. 
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de classe”. A nítida formulação de Mao, contudo, acrescentava uma 
flexibilidade que permitia admitir o primado da transformação, sem 
que tivessem ocorrido modificações nas relações de produção, ainda 
que ele jamais tenha explicado em termos teóricos de que modo e 
por quais motivos ocorrem tais transformações. A importância fun- 
damental dessa flexibilidade é demonstrada pelo contexto em que 
ela foi aplicada pela primeira vez, numa reunião de maio de 1937, 
com o objetivo de explicar a mudança de linha política da luta de 
classes para a luta nacional, num período em que a direção do 
Partido sofria as críticas dos trotskistas e de outros grupos da 
“esquerda” marxista, que se opunham à frente única e à colaboração 
com o inimigo de classe 2*. A teoria da mudança na contradição 
primária permaneceu o principal instrumento ideológico para desen- 
volver e justificar as transformações mais radicais da linha política. 


A partir de 1938, a teoria marxista-leninista de Mao já se 
tornara relativamente ortodoxa, e ele se revelava em condições de 
compreendê-la tanto quanto a maioria dos dirigentes comunistas 
contemporâneos, e de aplicá-la à China de modo indubitavelmente 
bem mais brilhante e original. Consideremos, por exemplo, o desen- 
volvimento a que ele submete a idéia da República Popular: já em 
dezembro de 1935, ele ampliou a política da frente popular pro- 
posta pelo Comintern, para pedir que a República Soviética dos 
Operários e Camponeses se tornasse uma República Popular, voltada 
para o interesse de todos os patriotas chineses, ainda que não fosse 
claro em que medida esses poderiam participar do governo **. Qua- 
tro anos depois, Mao articularia suas próprias idéias, propugnando 
uma “ditadura revolucionária de diversas classes” e expressando-se 
assim em favor de um projeto político, que Stalin, ao contrário, 
rechaçara em sua Constituição de 1936, na qual fora mantida a 
fórmula “ditadura dos operários e dos camponeses"?*. Deve-se 
observar que o princípio chinês foi aplicado na prática quando o 
governo das zonas liberadas foi organizado com base no princípio 


24. “As tarefas do Partido Comunista da China no período da resistência ao 
Japão”, in Mao, Obras escolhidas, ed. bras., pp. 249-62. 

25. O escrito “A tática da luta contra o imperialismo japonês” (1935), in ibid., 
pp. 147-67, foi evidentemente emendado, e o uso do termo "República Popu- 
lar” aparece como um claro anacronismo. 

26. ). Stalin, “Sul progetto di constituzione dell'Urss” (1935), in id., Pro- 
blemi del leninismo, Moscou, 1948, pp. 597-612. 
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dos “três terços”: comunistas, progressistas e grupos de centro 
(“média burguesia e aristocracia iluminada”) 2”. Em 1949, Mao 
afirmou que a “ditadura popular democrática” seria constituída 
pelo proletariado, pelos camponeses, pela pequena burguesia urbana 
e pela burguesia nacional: esses 95% da população gozariam de 
direitos democráticos, enquanto a ditadura seria exercida sobre os 
proprietários rurais, os compradores e seus representantes 2*. Quan- 
do, em 1953, foi anunciado que a China empreenderia a transição 
para o socialismo sem mudar a ditadura democrático-popular, tor- 
nou-se claro que aquela coalizão não era meramente temporária, 
limitada à fase democrático-burguesa da revolução. 

Naturalmente, a aliança de classe devia ser guiada pelo pro- 
letariado e por seu Partido, o Partido Comunista: sobre esse ponto 
essencial, as opiniões de Mao eram rigorosamente leninistas, ainda 
que ele e outros dirigentes (em particular Liu Shaoqi) pensassem 
que os princípios de democracia e de centralismo fossem potencial- 
mente contraditórios *?. Mao ainda não falara das “contradições no 
seio do Partido”, mas trouxera à luz as “relações binárias” existen- 
tes entre as partes e o todo, entre os indivíduos e o Partido, entre 
os quadros e os militantes, etc.ºº. Com efeito, a revolução chinesa, 
bem mais do que da obediência e da eficiência derivadas da sim- 
ples disciplina, carecia de um forte empenho e de um amplo apoio 
de massas. Desse ponto de vista, portanto, é que se deve compreen- 
der o modo pelo qual Mao desenvolveu, paralelamente, a discussão 
sobre as estruturas da República Popular e a análise histórica da 
“nova democracia”, uma formulação que foi definida num escrito 
assim intitulado, de janeiro de 1940 31, Propugnando uma teoria da 
“contínua transformação da revolução” — com um conceito que 
podia fazer pensar na teoria de Trotski sobre a “revolução perma- 


27. Selden, The Yenan way, cit., pp. 161-71. Cf., de Mao Tsé-tung, “Pro- 
blemi tattici attuali nel Fronte unito antigiapponese”, in id., Opere scelte, 
ed. italiana, vol. 2, pp. 441-51, em particular p. 448. 

28. Id., La dittatura democratica popolare” (30 de junho de 1949), in ibid., 
vol. 4, pp. 449-64, em particular pp. 457-9. 

29. S. Schram, Authority participation and cultural change in China, Cam- 
bridge, 1973, p. 36, mas que me parece exagerar a diferença entre Mao e Liu. 
30. Compton, Mao’s China, cit., pp. 9-32; e cf. “Retificar o estilo de traba- 
lho”, cit., em particular pp. 47 e ss. 

31. "Sulla nuova democrazia”; in Mao, Opere scelte, ed. italiana, vol. 2, 
pp. 355-402. 
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nente”, de resto rechaçada por Mao, e que certamente se inspirava 
na idéia de Lenin sobre a “revolução ininterrupta”*? —, Mao afir- 
mava que, depois da Revolução de Outubro e do Movimento 4 de 
Maio, a China chegara a uma fase de “nova democracia”: 


“A burguesia nacional chinesa, sendo a burguesia de um país 
colonial e semicolonial, oprimida pelo imperialismo, conserva 
também na época do imperialismo, durante um certo período e 
numa certa medida, um caráter revolucionário na luta contra 
o imperialismo estrangeiro (...); ela pode se unir com o pro- 
letariado e com a pequena burguesia (...). É nesse ponto que 
a burguesia chinesa difere da burguesia da velha Rússia cza- 
rista (...). Entre nós, a tarefa do proletariado consiste em 
não negligenciar esse caráter revolucionário da burguesia na- 
cional” “2. 


Decerto, precisamente por sua própria natureza de burguesia 
de um país semicolonial, a burguesia chinesa era uma classe “polí- 
tica e economicamente fraca”, facilmente inclinada ao compromisso. 
Por isso, “o proletariado, os camponeses, os intelectuais e outros 
estratos da pequena burguesia são as forças fundamentais que deci- 
dem o destino do país”. Mas aqui derivam também as novidades 
profundas da República Chinesa, que Mao coloca como modelo 
para os países coloniais e semicoloniais, os quais, em sua opinião, 
não podem seguir o caminho da União Soviética, adequado aos 
“países industrialmente avançados”. Ao lado do “velho tipo euro- 
peu e americano” de República capitalista sob a ditadura de classe 
da burguesia, e ao lado da “República socialista”, como a da União 
Soviética, ia agora se afirmando uma nova “forma de Estado, que 
a revolução deve adotar nos paises coloniais e semicoloniais”, ou 
seja, a “República da nova democracia (...), sob a ditadura con- 
junta das várias classes revolucionárias” na 


32. “Lutar para conquistar milhões e milhões de pessoas para a frente única 
nacional antijaponesa” (7 de maio de 1957), em Obras escolhidas [ed. bras. 
cit. pp. 263-71]. Para uma discussão sobre Mao e a teoria da revolução per- 
manente, cf. S. Schram, La révolution permanente en Chine, Paris, 1963, 
e id, “Mao Tse-tung and the theory of permanent revolution”, cit. 

33. “Sulla nuova democrazia”, cit., pp. 364-5. 

34. Ibid., pp. 366-7. 
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4. Revolução e dialética 


O relatório “secreto” de Kruschev ao XX Congresso do Partido 
Comunista Soviético foi o fato que precipitou, mas não foi a causa, 
das mudanças ocorridas a partir de 1956 na vida política chinesa. 
Embora os dirigentes chineses estivessem a par de grande parte dos 
erros e dos crimes de Stalin denunciados por Kruschev, e tivessem 
mesmo sofrido a influência direta dos mesmos, ficaram extrema- 
mente irritados e abalados com o relatório. Em 5 de abril, o Birô 
Político publicou uma declaração, aprovada por Mao, Sobre a expe- 
riência histórica da ditadura do proletariado, na qual se criticava 
implicitamente a denúncia de Kruschev, buscando propor um exame 
equilibrado da figura de Stalin, considerado — apesar de tudo — 
como um personagem fundamentalmente positivo. Por outro lado, 
ao contrário do que Kruschev havia feito, dava-se uma explicação 
ideológica das culpas de Stalin através da teoria das contradições. 
Deve-se sublinhar que foi essa a primeira tentativa séria do PCC 
no sentido de se impor como fonte teórica para o movimento comu- 
nista internacional. 


Apesar. dessa atitude, fundamentalmente favorável a Stalin, 
Mao começou muito rapidamente a aplicar à China a lição que se 
podia extrair de um enfoque crítico à União Soviética. Em 25 de 
abril, pronunciou um importante discurso “Sobre as dez grandes 
relações”, no qual pedia — de modo autônomo, ainda que com 
um espírito bastante próximo do de Kruschev e de outros dirigentes 
comunistas da época — uma maior preocupação com as condições 
de vida, através de um aumento dos investimentos na agricultura 
e na indústria leve, o desenvolvimento dos centros industriais exis- 
tentes já antes da revolução nas regiões costeiras e a diminuição 
dos gastos com a defesa. Mas, com seu típico emprego de parado- 
xos, afirmou que tais medidas assegurariam vantagens precisamen- 
te à indústria pesada, à indústria do interior e à defesa da China: 
se se “prestasse atenção à agricultura e à indústria leve, de modo 
a produzir mais cereais e mais matérias-primas para a indústria 
leve”, poder-se-ia realizar “uma maior acumulação” e teria sido 
possível “investir mais capitais na indústria pesada”. E concreti- 
zava: 


35. Cf. em Mao, Rivoluzione e costruzione. cit.. pp. 357-86. 
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“Para desenvolver nossa indústria pesada, podem-se usar dois 
métodos: um consiste em reduzir o desenvolvimento da agri- 
cultura e da indústria leve; o outro em intensificá-lo. Encaran- 
do as coisas a longo prazo, o primeiro dará à indústria pesada 
um desenvolvimento reduzido e lento ou, pelo menos, bases 
pouco sólidas. Se se fizer um balanço depois de várias décadas, 
poder-se-á perceber que esse método não é conveniente. O se- 
gundo método assegurará à indústria pesada um desenvolvi- 
mento maior e mais rápido e, ademais, satisfazendo as necessi- 
dades do povo, permitirá à indústria pesada desenvolver-se em 
bases mais sólidas” 2º. 


Utilizando o princípio da “unidade dos opostos”, Mao pede 
centralização e autonomia tanto na administração econômica quan- 
to na política. Também nesse caso, a polêmica — ou, pelo menos 
a acentuação da diversidade — com a União Soviética era explícita: 


“Nossa política em face dos camponeses é diversa da que foi 
adotada na União Soviética: levamos em conta tanto os inte- 
resses do Estado quanto os dos camponeses (...). Não deve- 
mos, como na União Soviética, concentrar tudo nas mãos da 
autoridade central, nem exercer um controle demasiadamente 
rígido sobre as administrações locais, sem deixar margem à 
iniciativa das mesmas (...). Na União Soviética, a relação 
entre a nacionalidade russa e as minorias é bastante anormal, 
e isso nos deve servir de lição” *”. 


No caso da repressão contra-revolucionária, Mao justificava a 
execução de elementos “que tinham pesados débitos de sangue a 
pagar” e, portanto, pensava que havia sido necessário agir com 
dureza no curso de 1951-52, mas afirmava que, sem abolir legal- 
mente a pena de morte, era preciso abster-se agora de aplicá-la: 
“Uma tal política nos impedirá de cometer erros irreparáveis”. Era 
evidente a alusão aos excessos do terror staliniano. Mas, precisa- 
mente em face de Stalin e das críticas que lhe foram dirigidas, 
reafirmava a linha seguida no escrito Sobre a experiência histórica 
da ditadura do proletariado, em polêmica contra “os que haviam na 
União Soviética colocado Stalin nas nuvens” e agora se “tinham 


36. Ibid., pp. 359-60. 
37. Ibid., pp. 366 e ss. 
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posto repentinamente a demoli-lo”**. Concluía afirmando que essas 
dez relações são também dez contradições”, e que elas prosseguiriam 
no curso da construção do socialismo. 

O discurso só foi publicado depois da morte de Mao: é evi- 
dente que, embora o aumento dos bens de consumo e a descentra- 
lização tivessem obtido um grande apoio, a oposição a muitas das 
idéias contidas no discurso foi bastante grande. O VIII Congresso 
do PCC, em setembro de 1956, insistiu na unidade e na regulari- 
dade do progresso. Considerando-o retrospectivamente, é possível 
apontar nesse Congresso o início da ruptura entre Mao e outros 
dirigentes, sobretudo Liu Shaoqi, então vice-presidente do Comitê 
Permanente do Birô Político. Com a finalidade declarada de se con- 
trapor ao culto à personalidade, o Congresso recusou inserir os 
“pensamentos de Mao Zedong” nos novos estatutos do Partido. 
Mas, sobretudo, em seguida ao informe de Liu Shaogi, foi acentua- 
do o primado da indústria pesada e explicitada uma linha política 
substancialmente contrária à proposta no discurso “Sobre as dez 
relações”. 

Também a longo prazo, foi muito importante a resolução to- 
mada pelo Congresso com base no informe de Liu Shaoqi sobre a 
situação política, no qual se afirmava que, no atual estado de coisas, 
a contradição principal na China era aquela entre sistema social 
avançado e forças produtivas atrasadas. Essa afirmação não podia 
deixar de ser interpretada como um ataque à recente coletivização 
rápida, ativamente encorajada por Mao, e se orientava certamente 
em sentido contrário aos projetos que ele estava então elaborando, 
com o fim de encaminhar relações de produção mais radicalmente 
socialistas e grandes saltos à frente no campo social e econômico. 
Segundo a resolução do VIII Congresso, essa nova contradição prin- 
cipal surgira porque “a transformação socialista conseguiu uma 
vitória decisiva, e as contradições entre o proletariado e a burgue- 
sta tinham sido substancialmente resolvidas’? 


Inicialmente, Mao aceitou essa formulação, embora já em 1955 
tivesse insistido no fato de que, apesar da transformação da pro- 
priedade estar procedendo de modo bastante rápido, a luta contra 


38. Ibid., p. 383. 
59. Agência Nova China. 27 de setembro de 1956. 
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a ideologia burguesa prosseguiria por muito tempo 40. Ele julgou 
ver uma ampla confirmação disso em outubro de 1956, nos fatos 
da Hungria. 

Se, no curso do verão, os dirigentes chineses — dada a sua 
atitude favorável à independência dos partidos comunistas nacio- 
nais — tinham olhado com simpatia os movimentos em curso na 
Polônia e na Hungria, em outubro, porém, mostraram-se preocupa- 
dos com a possibilidade de que forças anti-socialistas estivessem se 
afirmando no movimento húngaro. Na reação deles a esses eventos, 
contudo, notamos a confirmação de um rompimento entre Mao e o 
resto do Partido. Segundo Mao, se se queria evitar uma crise similar 
à da Hungria — na qual o Partido se tornara burocrático e€ sectá- 
rio —, era urgente uma campanha de retificação, análoga à de 
1942, que afrouxasse a disciplina e elevasse o nível ideológico. 
Era uma iniciativa que Mao ligava à campanha lançada no final 
de maio, com a palavra de ordem: “Que floresçam cem flores, que 
cem escolas compitam”. 

Em novembro de 1956, Mao buscou ampliar o campo de ação 
recorrendo ao princípio — essencialmente antileninista —, já implí- 
cito na campanha de 1942, segundo o qual, para a política de reti- 
ficação, devem contribuir também “os homens interessados e de boa 
disposição fora do partido”*!. Muitos dirigentes se opuseram à 
natureza e aos prazos da retificação. preocupados com as greves 
operárias e as agitações estudantis que consideravam consegiiências 
do XX Congresso, das “cem flores” e da tensão provocada por um 
abalo no sistema da educação superior e da promoção de quadros. 
Segundo Mao, para criar um movimento vivo, não era possível 
deixar brotar apenas as flores, mas era inevitável que crescessem 
também as “ervas venenosas”*2, contanto que essas fossem impe- 
didas de predominar. 

Graças à sua excepcional habilidade política e a seu prestígio, 
reforçado pelo sucesso da coletivização, Mao conseguiu impor a 
retificação, que foi lançada em fevereiro com O famoso discurso 
Sobre a justa solução das contradições no seio do povo. Nele, Mao 
reafirmava a distinção entre contradições antagônicas e não-antagô- 


40. “Discorso alla II sessione plenaria dell'VIII Comitato centrale del Pec” 
(15 de novembro de 1956), in Mao, Rivoluzione e costruzione, cit., pp. 443-65. 
41. Ibid., p. 593. 
42. Ibid., p. 478. 
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nicas, situando no primeiro caso aquela entre o povo e seus inimi- 
gos — que fregiientemente exigia a luta violenta —, enquanto no 
segundo estariam as contradições no seio do povo, que devem ser 
resolvidas de modo pacífico, com o fim de evitar que se tornem 
antagônicas, pondo em perigo o socialismo, tal como ocorrera na 
Hungria. A persistência das contradições significava que, mesmo 
depois da construção de uma base econômica socialista, o sistema 
podia ser derrubado por elementos de caráter superestrutural. Stalin 
destacara as potencialidades da superestrutura, e sobretudo da esfe- 
ra cultural que lhe é imanente, e essa questão se tornara cada vez 
mais central em seu pensamento t. A cultura foi um elemento 
fundamental no momento do máximo desenvolvimneto do “movi- 
mento das cem flores”, no âmbito da campanha de retificação. 
Todavia, apenas cinco semanas depois, o Partido contra-atacou e 
centenas dos críticos mais influentes foram mandados para campos 
de trabalho e seus seguidores violentamente criticados. Essa inver- 
são de rota fora prevista por Mao e tinha o seu apoio: enquanto 
antes denunciara a burocracia e o sectarismo, agora se voltava 
contra o revisionismo; contudo, a luta contra a burocracia conti- 
nuou e muitos quadros foram, por seu turno, mandados trabalhar 
no campo. 


Muitos dos que se haviam oposto à campanha de retificação 
viram-na como a causa da explosão “direitóide” que pusera em 


45. 1. Stalin, “Del materialismo dialettico e del materialismo storico”, in id. 
Questioni del leninismo, cit., em particular pp. 675-6 [ed. brasileira: Mate- 
rialismo dialético e materialismo histórico, São Paulo, Global, 1979]; Mao, 
“Sobre a contradição”, cit., p. 320. No “Materiale di consultazione per Un 
grande documento storico”, publicado no n.º 7 de Bandiera Rossa (cf. Su 
Stalin e sulPUrss, cit., pp. 145-6), observa-se: “Lenin percebeu o fato de que, 
depois que o proletariado tomou o poder, a burguesia derrotada permanece 
ainda mais forte do que o proletariado e busca sempre retornar ao po- 
der (...). Para enfrentar essa ameaça contra-revolucionária e para superá-la, 
portanto, era necessário reforçar a ditadura do proletariado durante um longo 
período”. A morte prematura de Lenin não permitiu uma solução prática de 
tais problemas porque Stalin, embora “tenha sido um grande marxista-leni- 
nista” e operado validamente no sentido de desmascarar “um grande número 
de representantes contra-revolucionários da burguesia que se haviam infil- 
trado no Partido”, não soube “reconhecer, no nível da teoria, que na socie- 
dade existem classes e a luta de classes durante todo o período histórico da 
ditadura do proletariado; e a questão de quem vencerá na revolução está 
ainda por encontrar uma solução definitiva”. 
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perigo o socialismo chinês, e a oposição a Mao se intensificou 
quando foi lançado o “grande salto à frente”. Ele foi substancial- 
mente decidido com o objetivo de permiitr a utilização das energias 
do povo; era também uma tentativa de resolver ou, pelo menos. de 
gerir corretamente as grandes contradições da sociedade chinesa. 
O principal instrumento para essa finalidade foi a comuna popular 
Em março de 1957, sob a direção das seções locais do Partido, 
diversas cooperativas fundiram ao mesmo tempo à mão-de-obra e 
os recursos a fim de empreender trabalhos de irrigação ou encami- 
nhar projetos industriais demasiadamente amplos para serem enfren- 
tados individualmente. Em maio de 1958, essa iniciativa foi procla- 


mada uma política nacional e, no lapso de seis meses, todas as 
cooperativas se fundiram em comunas populares, cuja população 
podia chegar até meio milhão de pessoas. s 

O termo “comuna” era significativo por diversos motivos: antes 
de mais nada, indica que o princípio comunista (“a cada um se- 
gundo suas necessidades”) substituiria O socialista (“a cada um 
segundo o seu trabalho”); em segundo lugar, relembrando o gran- 
de fato histórico da Comuna de Paris, fazia pensar numa orga- 
nização capaz de servir como ligação entre Estado e sociedade. À 
administração central chegava até a comuna, que correspondia mais 
ou menos ao antigo distrito; porém, ao mesmo tempo, a comuna 
devia ser entidade social e unidade contábil econômica. 


Através da comuna, tentou-se resolver também a contradição 
entre cidade e campo; a comuna tornou-se o centro da industria- 
lização rural, na tentativa de utilizar a imensa reserva de mão-de- 
obra, fornecida pelo desemprego sazonal dos camponeses, como 
substituto do investimento de capitais; e, no curso do verão, foram 
construídas dezenas de milhares de fábricas locais (principalmente 
fornalhas primitivas para fabricação de aço). Os operários urbanos 
e os intelectuais foram enviados para o campo à fim de contribui- 
rem nesse programa e de participarem do trabalho agricola, sendo 
imposta a toda a população uma disciplina de tipo militar. O grande 
salto foi também uma tentativa para superar à divisão do trabalho. 
A idéia de que tal divisão afasta o ser vivo de suas funções e que 
está destinada a desaparecer na segunda fase do socialismo é uma 
idéia fundamental em Marx e Engels. Todavia, pelo menos em 
parte, a violência do ataque se deveu à tradição chinesa: no século 
IV a.C., o sábio confuciano Mêncio teve uma polêmica com um 
comunista primitivo, que o acusava — €, junto com ele, o seu pro- 
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tetor régio — de viver do trabalho dos camponeses. A resposta 
de Mêncio, conhecida por todos os chineses cultos, foi a de que 
o governador é como o ceramista ou o ferreiro, que fornecem ser- 
viços especializados e não têm tempo para cultivar a terra, con- 
cluindo: “Quem trabalha com a mente governa os outros, enquanto 
quem trabalha com a força é governado pelos outros”, Desde então, 
a divisão do trabalho sempre fora associada aos privilégios de classe 
e considerada como um atentado ao princípio da igualdade **. 

Mao justificava o grande salto à frente com sua fé nas ondas 
sucessivas ou nos avanços audaciosos, com a teoria da revolução 
contínua ou ininterrupta, para a qual usou o termo chinês buduan 
geming, com o qual era também traduzido o conceito de revolução 
permanente de Trotski. Com base nessa teoria, a revolução deveria 
se desenvolver através de uma rápida sucessão de fases, que impe- 
dissem a consolidação da velha ordem: ao contrário de Trotski, 
Mao afirmava que cada fase devia se concluir antes que uma outra 
se iniciasse **, ainda que na prática a distinção entre as fases não 
tosse muito clara. 


Se o grande salto à frente promoveu um movimento popular 
de gigantescas proporções, que não raramente assumiu aspectos 
milenaristas, o caos organizativo que provocou e os insucessos que, 
com o tempo, foi acumulando suscitaram fortes resistências no 
Partido e ataques dirigidos contra o próprio Mao. O principal 
crítico dessa linha, o Ministro da Defesa Peng Dehuai, foi desti- 
tuído em julho de 1959 e substituído por Lin Biao; mas a política 
do grande salto à frente será fortemente redimensionada no curso 
daquele mesmo Pleno do Comitê Central, e o próprio Mao renun- 
ciará então à Presidência da República. Logo após, o aumento da 
tensão com a URSS e a retirada dos técnicos soviéticos (agosto 
de 1960) provocará novas dificuldades e abrirá uma nova fase na 
vida chinesa. 


Com efeito, o dissenso em face dos dirigentes soviéticos fora 
se desenvolvendo nos quatro anos que se seguiram ao XX Congres- 


44. Mêncio, 3A, cap. IV. 

45. Discurso à Suprema Conferência do Estado, de 28 de janeiro de 1958, 
em Mao Tsé-tung, Unrehearsed: Talks and letters 1956-1971, ed. por S. 
Schram, Londres, 1974, pp. 91-5. Cf. também S. Schram, “Mao Tse-tung and 
the theory of permanent revolution”, cit. Mais tarde, Mao voltou a falar de 
“revolução contínua”. 
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so. Já no curso do VIII Congresso do PCC, Mao criticara a fundo 
om dirigentes soviéticos, afirmando que, das “duas espadas” de que 
dispunhame— Lenin e Stalin —, tinham jogado fora a segunda, 
mus agora*pareciam ter a intenção de renunciar também “àquela 
uspada que é Lenin”. E prosseguia: 


“A Revolução de Outubro é ainda válida? Pode ou não cons- 
tituir um modelo para todos os países? No relatório de Krus- 
chev (...), afirma-se que se pode conquistar O poder através 
do caminho parlamentar, ou seja, que os vários países podem 
deixar de tomar como exemplo a Revolução de Outubro. Uma 


vez aberta essa brecha, a substância do leninismo foi abando- 
nada” 48. 


Notáveis divergências haviam emergido, de resto, na reunião 
dos doze partidos comunistas ocorrida em Moscou por ocasião do 
quadragésimo aniversário da Revolução de Outubro, em novembro 
de 1957. Foi naquela ocasião que Mao teria afirmado que o vento 
do Leste terminaria por predominar sobre o do Oeste, bem como 
relançando a palavra de ordem formulada já em 1946, segundo a 
qual “todos os reacionários” — e portanto também o imperialis- 
mo americano — “são tigres de papel”. Acrescentou, contudo, que, 
enquanto “do ponto de vista estratégico devemos desprezar todos 
os nossos inimigos, devemos tomá-los seriamente em consideração 
do ponto de vista tático” *”. 


Na primavera de 1960, nas vésperas da retirada dos técnicos 
soviéticos, os dirigentes chineses começaram a publicar uma série 
de artigos sob o título Viva o leninismo, no qual eram formuladas 
as suas objeções à política soviética **. Em particular, declaravam 
que era impossível a hipótese de um mundo pacífico, pois já Lenin 
afirmara que, enquanto existisse o imperialismo e a exploração, 
um ou outro tipo de guerra seria sempre inevitável. Se isso não 
significava que os Estados socialistas deviam abandonar a coexis- 
tência pacífica, nem por isso o povo, nos países capitalistas, devia 


46. “Discorso alla II sessione plenaria", cit, pp. 4545. Cf. também J. 
Gittins, Survey of the Sino-Soviet dispute. A commentary and extracts from 
the recent polemics 1963-1967, Londres, 1968, pp. 43-58 e 307-9. 

47. “Tutti i reazionari sono tigri di carta” (18 de novembro de 1957), in 
Mao, Rivoluzione e costruzione, cit., pp. 731-2. 

48. Peking Review, 26 de abril de 1960, pp. 8-22. 
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renunciar à revolução, único caminho para varrer as velhas classes 
dominantes. Era também lançado um duro ataque contra o “revi: 
sionismo”, apontado como perigo constante para os países sociu: 
listas, por causa da persistente influência exercida pela ideologia e 
por relações burguesas na vida interna, € pelas pressões externas 
postas em ação pelo imperialismo. A partir de então, em suma, 
Mao e grande parte dos dirigentes chineses começaram a indicar 
no revisionismo soviético um inimigo não menos perigoso do que 
o imperialismo americano. 


Essa indicação seria retomada com particular vigor no verão 
de 1962, concomitantemente ao lançamento da campanha de edu- 
cação socialista, quando Mao observou que o período de transição 
socialista é uma fase histórica de longa duração, no curso da qual 
a existência das classes, das contradições de classe e da própria 
luta entre as classes, mesmô em países que realizaram a revolução 
socialista, constitui uma contínua ameaça de restauração capitalista. 
A mobilização ideológica e política contra o “revisionismo” assu- 
miu a partir de então intensidade crescente, até atingir o ápice 
com a “grande revolução cultural proletária”. 


Em alguns aspectos, é possível perceber nos princípios que 
estavam na base desse movimento, destinado a abalar a China du- 
rante não poucos anos, uma retomada de algumas idéias da fase 
pré-marxista de Mao, ou seja, a acentuação dos valores da cultura, 
da juventude, da luta, da vontade. As ideologias burguesa e pro- 
letária foram apresentadas como entidades fechadas, em si, às quais 
se chega por opção voluntária, independentemente da origem de 
classe *º; isso resultava também da confiança que Mao depositava 
no povo considerado em seu conjunto. Deve-se levar em conta que, 
se nos anos 40 e 50 ele insistira na necessidade de um partido 
forte, construído segundo o princípio leninista do centralismo demo- 
crático, expressara anteriormente alguma perplexidade quanto à 
identidade necessária entre o partido, enquanto organização, e a 
revolução. Na mesma linha dessa atitude, podemos considerar suas 
idéias sobre a retificação do partido sob controle das massas. 
Podemos perceber nele uma atitude que, de certo modo, podería- 
mos definir como populista: com fregiiência, Mao repetia que “a 


49. Cf., por exemplo, “Directive on the question of class distinction", in 
Miscellany, cit., pp. 433-4. 
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subedoria provém das massas”. E, no artigo de 1963, “De onde 
provêm as idéias justas?”, ele afirmava: 


“É a existência social do homem que determina suas idéias. 
Uma vez que as massas se apossaram delas, as idéias justas, 
características da classe avançada, transformam-se numa força 
material, capaz de transformar a sociedade e o mundo” =”, 


Por vezes, Mao chega a identificar o povo chinês com o pro- 
presso e a moralidade, em termos que podem fazer pensar no prin- 
¿ipio confuciano do “mandato do céu dado ou revogado pelo povo”. 
lim janeiro de 1957, falando aos quadros do PCC a propósito dos 
possíveis resultados da política das “cem flores”, também em rela- 
cho com os recentes eventos húngaros, ele declarou: 


“Creio que, se tivessem de se verificar grandes desordens em 
escala nacional, as coisas seriam colocadas no lugar, de qual- 
quer modo, pelas massas e por seus dirigentes; esses últimos 
poderíamos ser nós ou também algum outro. Depois dessas 
grandes desordens, o tumor explodirá e nosso Estado só poderá 
sair consolidado do processo. De qualquer modo, a China irá 
em frente” 51, 


Mas a China iria em frente em ziguezague, com uma alternân- 
cia em espiral de tensão e relaxamento, de democracia e centralis- 
mo, de progresso e regresso, embora no final ocorresse sempre 
um movimento para a frente. Mao percebia o motor desse pro- 
gresso precisamente nas contradições. Pode-se observar que o mar- 
xismo — desenvolvendo o pensamento de Hegel — retomara os 
conceitos de negação da negação e de superação (Aufhebung) das 
contradições como elementos essenciais da dialética. Em 1957, 
Marx começou a substituir o termo “resolver” pela expressão “en- 
frentar de modo correto” as contradições, insistindo em que, tam- 
bém para Lenin, “a dialética pode ser sumariamente definida como 
a teoria da unidade dos opostos”; e interpretava de modo pura- 
mente explicativo a observação de Lenin, segundo a qual “com isso 
será apreendido o núcleo da dialética, mas a coisa exige explica- 


50. Mao Tsé-tung, Antologia, Milão, 1968, p. 439. 
51. "Discorsi alla conferenza dei segretari dei comitati di partito delle pro- 


vince, municipalità e regioni autonome”, in Mao, Rivoluzione e costruzione, 
cit., p. 496. 
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ções e desenvolvimentos”; e, mais adiante, Lenin anotava: “Não a 
negação nua, a negação irrefletida, a negação cética (...), mas 
a negação como momento da conexão, como momento de desen- 
volvimento, com a conservação do positivo”*2, Posteriormente, em 
1964, Mao chegou mesmo a refutar explicitamente a negação da 
negação: 


“Engels falou de três categorias, mas, de minha parte, não creio 
em duas delas (...). A coisa fundamental é a unidade dos 
opostos. A transformação de qualidade e quantidade em outra 
coisa é a unidade dos dois opostos, quantidade e qualidade. 
Não existe algo que possa ser visto como negação da negação. 
Afirmação-negação (...) no desenvolvimento das coisas: todo 
elo da cadeia é constituído pelas duas (...). A sociedade ca- 
pitalista foi a negação em face da sociedade feudal, mas, por 


` . 


sua vez, uma afirmação em relação à sociedade socialista” 3°. 


Em sua opinião, a síntese ocorre quando “um devora o outro, 
um supera o outro, uma classe é eliminada e outra classe surge”. 
Sempre negou que se tratasse de um caso de “duas coisas combi- 
nadas em uma”**. Essa falta de síntese, no sentido usual da pala- 
vra, torna mais débil a sua concepção da mudança qualitativa irre- 
versível. Portanto, temos aqui uma preocupação teórica que corres- 
ponde à preocupação prática, ou seja, a de que se a nova classe 
não pode devorar inteiramente a velha, sobretudo quando esta 
existe na ideologia, ela pode sempre reaparecer. O perigo de um 
retorno do socialismo ao capitalismo está sempre presente, e não 
é minimizado pelo fato de que o capitalismo renascido deve assumir, 
como no caso da União Soviética, uma nova forma. 


Assim, o conceito de progresso torna-se cada vez mais distan- 
te e abstrato. Enquanto isso, Mao pode garantir somente a mudan- 


52. Ibid., pp. 486-7; para a citação de Lenin, Quaderni filosofici, in Opere, 
vol. 38, pp. 207 e 210. Deve-se notar que considerações análogas já haviam 
sido desenvolvidas em “Sobre a contradição”, cit., onde se observava, entre 
outras coisas, uma consonância entre a dialética dos opostos, enunciada por 
Lenin, e o dito chinês (registrado pela primeira vez numa crônica do século 
I): “As coisas estão em oposição entre si, mas se condicionam reciproca- 
mente”. 

53. “Talk on questions of philosophy” (18 de agosto de 1964), in Mao, 
Unrehearsed, cit., pp. 212-30, em particular p. 226. 

54. Ibid., p. 224. 
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ça. Porém, apesar de sua grande dívida para com o taoísmo, Mao 
recusava a aceitação passiva das forças naturais por esse pregada e 
solicitava à vontade humana que lutasse contra elas. Esse tema 
essencial foi a citação-chave da revolução cultural: “Em última 
análise, a imensa complexidade do marxismo pode ser resumida 
numa única frase: a rebelião é justa”. 


(Tradução de A.R.C.) 


55. “Intervento a una conferenza di lavoro del Centro” (23 de agosto de 
1966), in SHWS (Viva il pensiero di Mao Tsé-tung!). 
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JOSE ARICO 


O marxismo latino-americano 
nos anos da Terceira Internacional 


| A América Latina como unidade problemática 


O primeiro obstáculo para uma tentativa de reconstrução das 
características diferenciadoras do marxismo na América Latina con- 
siste no próprio campo geográfico delimitado pela análise. Até que 
ponto as diferentes formações sociais latino-americanas constituem 
um complexo único que se possa identificar através de tal categoria? 
A presença na história de nossos povos de uma cultura, de uma 
língua, de uma religião, de um passado comuns, será suficiente para 
definir um complexo social único, com uma identidade própria, 
com uma força capaz de impor-se às profundas diferenças que se 
criaram durante mais de um século e meio de vida independente 
dos Estados nacionais que o integram? Será possível sustentar com 
motivos válidos a presença continental de uma espécie de comuni- 
dade de destino (no sentido baueriano), que unifique num todo 
nbrangente e definível uma realidade indiscutivelmente diferencia- 
da? Uma resposta positiva a estas perguntas, que subestime seus 
níveis de problematicidade, comporta o risco de orientar a análise 
para o perigoso terreno de uma tipologia de corte sociológico que 
destrua ou silencie o tecido “nacional” em que as histórias diferen- 
ciadas das classes operárias e populares latino-americanas se consti- 
tuíram enquanto tais. Mas o caminho alternativo — destacar as 
singularidades históricas e sociológicas de cada um dos países que 
formam este mundo de nações nem sempre claramente definível — 
não consegue explicar os motivos da persistência do problema, o 
porquê da reiteração pertinaz da temática da unidade latino-ame- 
ricana. De um modo ou de outro, a existência de um sentimento 
latino-americano em estado virtual ou latente nos fala, indubitavel- 
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mente, de algo mais forte do que um simples dado da geografia 
ou da história. 


A problematicidade da categoria “América Latina” tem, assim, 
fundamento e explicação em sua necessidade de dar conta de uma 
realidade não pré-constituída, mas em formação, cuja morfologia 
concreta pode ser concebida não como a “mundanização” de um 
a priori, mas como o produto histórico de um prolongado processo 
de constituição, que pode ser estudado graças à presença de um 
substrato histórico comum que remonta a uma matriz contraditória, 
porém única. O caráter assumido pela colonização européia e, em 
seguida, pela guerra de independência, a marca decisiva que as 
estruturas coloniais deixaram como herança para as repúblicas la- 
tino-americanas, sem que estas ainda hoje tenham conseguido supe- 
rá-la inteiramente; o fenômeno comum da inclusão maciça num 
mercado mundial, que as pôs numa situação de dependência eco- 
nômica e financeira com relação às economias capitalistas dos países 
centrais; o papel excepcional desempenhado em nossos países pelos 
intelectuais enquanto portadores e organizadores de uma problemá- 
tica ideológica e cultural comum; as lutas que as classes populares, 
com toda a carga de ambigiidades e diferenciações, segundo os 
vários períodos históricos, empreenderam para conquistar um espaço 
“nacional” e “continental” próprio, uma independência nacional 
real e efetiva — tudo isto são elementos que contribuem para indicar 
a presença desta matriz única em que se baseia a possibilidade do 
conceito. 


As próprias características da expansão capitalista na América 
Latina, e a profunda transformação operada pela introdução tão 
elevada de força de trabalho estrangeira num período relativamente 
curto, provocaram um deslocamento econômico e social radical de 
toda a sociedade latino-americana. Aquilo que, aos olhos das classes 
dominantes e da intelectualidade americana, parecia um gigantesco 
esforço de “europeização” de toda a região, processo exaltado como 
uma conquista irrevogável do progresso e da cultura, escondia na 
realidade uma distorção cada vez maior da sociedade global, uma 
diferenciação crescente das estruturas econômico-sociais, que frag- 
mentavam as sociedades nacionais em zonas de “modernidade” e 
zonas de “atraso”. Em vez de continente irremissivelmente arras- 
tado na corrente do progresso universal, a América Latina se trans- 
formou velozmente numa vasta área de desagregação social, que 
exacerbava as tensões, desarticulava as relações sociais e adiava 
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sine die a constituição daquelas nações burguesas que o pensamento 
positivista europeu e sua réplica americana concebiam como resul- 
tado inelutável. 


A inserção objetiva da classe operária num projeto de moder- 
nização burguesa da sociedade fornecia como resultado não pre- 
tendido nem previsto uma perigosa fragmentação do movimento 
social; a classe operária eliminava sua própria capacidade potencial 
de centro de agregação social e política das exigências de todas as 
classes exploradas, para transformar-se em parte de um bloco de 
forças que tendia a excluir o mundo das classes subalternas cor- 
roídas pelo crescimento capitalista. Entre as massas populares, fun- 
damentalmente rurais, e o proletariado urbano, a fratura inicial 
causada pela introdução externa do capitalismo se acentuará até 
atingir os graus extremos de dualidade que a sociolcgia latino-ame- 
ricana qualifica de “colonialismo interno”. Quando a crise dos anos 
30 provocar uma ruptura radical de todo o sistema, ambas as cor- 
rentes do movimento social irromperão na vida intelectual e política 
das nações latino-americanas como dois filões nitidamente diferen- 
ciados e até antagonistas, inaugurando assim uma nova etapa nas 
lutas sociais que está ainda longe de se concluir. 


Foi a corrente anarquista que mostrou, até os anos 20, uma 
flexibilidade extrema para herdar boa parte de todo aquele híbrido 
mundo de pensamentos inspirados em projetos de reformas sociais 
e de justiça econômica, mantendo, porém, um estreito vínculo com 
as classes proletárias urbanas. Do mesmo modo como boa parte 
dos sindicatos da Argentina, do Brasil, do Chile, do México e do 
Peru se inspirava ideologicamente numa concepção geral anarco- 
sindicalista, tais idéias também conduziram o grupo de Regeneración, 
dirigido por Ricardo Flores Magón, a lutar pela unidade dos ope- 
rários mineiros e têxteis mexicanos com o movimento zapatista, 
que, em razão de seu igualitarismo e de sua proposta de restauração 
de uma ordem camponesa rural, apresenta não poucas semelhanças 
com o anarquismo rural andaluz e com as lutas camponesas dirigi- 
das por Makhno, na Ucrânia, logo depois da Revolução de Outubro +. 


| Sobre a corrente magonista (Ricardo e Enrique Flores Magón, Práxedis 
Guerrero, Juan Sarabia, Librado Rivera, etc.) e sobre a revista Regeneración 
como elemento de agregação do grupo, veja-se a coletânea dos artigos mais 
importantes, organizada e apresentada por Armando Bartra, Regeneración, 
1900-1918, México, 1977. Sobre o zapatismo, cf. J]. Womack, Zapata y la 
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O socialismo de raiz marxista foi antes de tudo a expressão 
ideológica e política das classes operárias urbanas de origem mi- 
gratória. Suas áreas de difusão correspondem exatamente àquelas 
em que se tinham concentrado os fluxos de mão-de-obra proveniente 
da Europa, e só conseguiram crescer em disputa permanente com 
as correntes anarco-sindicalistas. Diferentemente, porém, do México, 
do Brasil ou do Peru, nos países em que ocorrera uma certa libe- 
ralização do sistema político — como na Argentina, Uruguai e 
Chile —, anarquismo e socialismo de filiação marxista coexistiram 
por muito tempo, alimentando-se reciprocamente. 


Mas até que ponto se pode afirmar que a fragmentação em 
duas tendências radicalmente contrapostas de tal campo democrá- 
tico e socialista, sem fronteiras definidas, tenha sido na América 
Latina o resultado de um aprofundamento do conhecimento do mar- 
xismo? À parte o Manifesto comunista, A miséria da filosofia, A 
guerra civil na França, os manifestos da Internacional e os frag- 
mentos do Anti-Diúhring que Engels havia recolhido em seu opúsculo 
Do socialismo utópico ao socialismo científico, as idéias socialistas 
eram conhecidas através de divulgadores como Deville, Cafiero, 
Lafargue e (muito pouco) Kautsky. E, embora o socialista argentino 
Juan B. Justo já tivesse traduzido em 1898 o Livro I de O capital 
para uma casa editora de Barcelona, nas primeiras décadas do século 
a obra foi mais reverenciada que lida. No pensamento social latino- 
americano, Marx era um entre muitos numa vasta plêiade de refor- 
madores sociais que as deficientes edições espanholas traduziam 
mal do francês, ao passo que na imprensa da época eram muito 
mais citados Louis Blanc, Elisée Reclus, Enrico Malatesta, Proudhon, 
Bakunin, Achille Loria, Enrico Ferri, Louise Michel. 


revolución mexicana, México, 1969; para outras correntes do radicalismo 
mexicano, cf. J. O. Cockroft, Precursores intelectuales de la revolución me- 
xicana, México, 1971; sobre a difusão de idéias socialistas, cf. G. García 
Cantú, El socialismo en México, siglo XIX, México, 1969. Sobre o anarquis- 
mo, recordamos da longa bibliografia alguns estudos recentes: J. M. Hart, 
El anarquismo y la clase obrera mexicana, 1860-1931, México, 1980, e I. Oved, 
El anarquismo y el movimento obrero en Argentina, México, 1978; P. Pareja, 
Anarquismo y sindicalismo en el Perú, Lima, 1978: J. W. Foster Dulles, Anar- 
quistas e comunistas no Brasil, Rio de Janeiro, 1977; P. S. Pinheiro e M. H. 
Hall, A classe operária no Brasil, 1889-1930, vol. 1: O movimento operário, 
São Paulo, 1979. 
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Mas o exemplo da social-democracia alemã, marcada pelo apoio 
que lhe dera Engels, considerando-a como um modelo interna- 
cional de partido socialista, chegou a nossa terra quando come- 
cava a romper-se o difícil equilíbrio entre a perspectiva palingené- 
tica em que se inspirava e sua natureza de partido de massa, vin- 
culado por milhares de fios visíveis e invisíveis à ação integradora 
do Estado alemão. Aquilo que, desse partido, foi transplantado para 
a América, foi sua visão do marxismo como ideologia do desenvol- 
vimento e da modernização, no quadro de uma insuprimível luta 
de classes em que o socialismo exprimia o partido do progresso. 
O divórcio cada vez maior entre os princípios teóricos proclamados 
e a atividade prática se revelava na América de forma agravada, 
acentuando uma ignorância da teoria que os socialistas europeizan- 
tes se esforçavam por considerar como própria não só do atraso, 
mas fundamentalmente da condição latina dos trabalhadores. 


Além disto, deve-se considerar que a Internacional jamais 
atingiu uma consciência real da diferença existente entre sua expe- 
riência, limitada à Europa — ou melhor, à parte avançada da 
Europa —, e sua pretensão universalista, exatamente porque havia 
excluído preliminarmente de sua consideração o mundo subdesen- 


volvido por ser bárbaro. 


Um exemplo interessante é o fato de que, dois anos depois do 
início da revolução mexicana, ela nem sequer foi mencionada no 
Congresso Internacional de Basiléia, em 1912. Como observa L. 
Mármora, “tudo aquilo que não se adequava aos modelos conhe- 
cidos da luta de classes ‘moderna’ e “civilizada” era ignorado ou 
negado enquanto anti-histórico, irracional, etc.” 2. A análise socia- 
lista tendia a superestimar a ação dos agentes sociais “modernos”, 
o proletariado industrial, os pequenos proprietários ou a burguesia 
liberal, ao passo que característico da revolução mexicana era o 
fato de ser essencialmente um grande movimento camponês, reve- 
lando-se a supra-estrutura “moderna” extremamente frágil e limi- 
tada; assim, a análise era incapaz de ir a fundo na dinâmica revo- 
lucionária do processo social, que só era percebida em seus ele- 
mentos de espontaneidade e de caos. A denúncia moralista das 
condições brutais de opressão e de exploração ficava condicionada 


2. L. Mármora, Populistas y socialistas: desencuentro y convergencia, 1981 
(mimeo), p. 4. 
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pela forte insistência na incapacidade histórica das massas explo- 
radas. 


Mas não foi só a Europa que negligenciou esta realidade: a 
própria América Latina necessitou da presença fulgurante das re- 
voluções russa e chinesa para descobrir, nos anos 20, que em seu 
próprio território estava se desenvolvendo há anos uma das expe- 
riências de massa mais singulares. O laboratório político mexicano 
punha à prova a validade das hipóteses teóricas fundamentais do 
movimento operário mundial e mostrava que, sem uma revisão da 
teoria e da prática do socialismo, a realidade americana era inde- 
cifrável para o marxismo. 


2. Juan B. Justo e sua reinterpretação do marxismo 


O paradoxo do socialismo latino-americano, pois, consistia no 
fato de que, agindo numa realidade diferente da européia, seus 
esforços para aplicar em nosso ambiente as orientações fundamen- 
tais do marxismo canonizado pela Segunda Internacional apresen- 
tavam efeitos contraditórios, dos quais, porém, não se tinha cons- 
ciência. Apesar de permitir sucesso relativo na organização das 
classes trabalhadoras, situava-as objetivamente numa posição subal- 
terna no contexto do bloco de forças orientadas para a moderni- 
zação capitalista. A ignorância quase total da teoria revolucionária 
de Marx, a aceitação indiscutida do paradigma social-democrata — 
que condicionava a possibilidade do socialismo ao crescimento das 
forças produtivas e, portanto, ao subsegiiente aumento quantitativo 
de uma classe operária moderna —, a subordinação às difíceis con- 
dições ideológicas e políticas em que se dava seu trabalho, tendia 
a limitar a ação socialista a uma mera batalha cotidiana pelas 
reivindicações mais imediatas dos trabalhadores e pela legalidade 
do movimento. 


Talvez possa surpreender que a problemática marxiana sobre 
a validade universal do caminho percorrido pelo capitalismo na 
Europa Ocidental — que foi determinada por uma nova orientação 
dos estudos de Marx para a análise dos processos de dissolução da 
comunidade rural do Ocidente e da razão de sua persistência no 
Oriente e na Rússia — tenha levado não só à reavaliação da comu- 
nidade russa, mas também à “descoberta” da realidade americana 
e, particularmente, daquele território setentrional cuja vertiginosa 
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iransformação tinha a virtude de revelar ao Velho Mundo o segredo 
do modo capitalista de produção e de acumulação. Modificando 
«ia visão inicial, fortemente ligada às condições da França e da 
Inglaterra, Marx transformou a partir dos anos 60 a Rússia e os 
Estados Unidos em suportes do quadro estratégico geral caracteri- 
rudo pela expansão do capitalismo para novas áreas de exploração. 
Mas, se a análise da Rússia o levou a descobrir nos camponeses 
potencialidades revolucionárias antes negadas, a dos Estados Unidos, 
por seu turno, permitiu-lhe ver os obstáculos que um país novo e 
com fronteiras abertas podia opor a uma classe operária de for- 
mação recente e dividida quanto às nacionalidades de origem. 
Paradoxalmente, no momento em que descobre a virtualidade revo- 
lucionária dos camponeses, nota o erro que comporta a crença numa 
determinação “socialista” universal da classe operária. : 

Não foram os discípulos americanos de Marx que aceitaram 
um desafio que os fundadores do marxismo tinham somente come- 
cado a considerar; contudo, houve na América Latina, mais preci- 
samente na Argentina, um pensador socialista que, sem ter nenhu- 
ma possibilidade de conhecer estas reflexões marxianas — exceto 
nquelas que se podiam deduzir da leitura de O capital (particular- 
mente do capítulo XXV do Livro I, “A teoria moderna da coloni- 
zação”) —, tentou enfrentar, seguindo as linhas da análise de Marx, 
n tarefa histórica de construir em seu próprio país um movimento 
socialista. Fato este que não nos deve surpreender muito, porque, 
na época em que amadureciam suas concepções socialistas, pôde 
observar na prática um movimento operário e uma realidade na- 
cional que, como a norte-americana, Marx só tinha podido seguir 
de maneira indireta. Um ano antes da constituição do Partido So- 
cialista Argentino e um ano depois da criação do jornal operário 
La Vanguarda, Juan B. Justo (1865-1928) pôde realizar uma viagem 
de estudos aos Estados Unidos, da qual extraiu conclusões que, 
sem dúvida alguma, lhe permitiram formular uma proposta de 
socialismo na Argentina que partia da explícita recusa de um mo- 
delo a imitar °. 

Juan B. Justo representa indiscutivelmente um caso particular 
no socialismo latino-americano, não só pelo caráter excepcional de 


3. Em 1895, }. B. Justo enviou dos Estados Unidos uma série de cartas para 
Lu Vanguardia, republicadas sucessivamente no volume En los Estados Uni- 
dos. Apuntes escritos en 1895 para un periódico obrero, Buenos Aires, 1928. 
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seu nível intelectual, como também pelo fato de que em nenhum 
outro país se conseguiu concentrar em torno de uma personalidade 
comparável um núcleo dirigente como aquele que dirigiu o Par- 
tido Socialista Argentino por muitos anos. Estreitamente ligado ao 
movimento socialista internacional, leitor assíduo das principais 
publicações sociais européias e americanas, estudioso da proble- 
mática teórica e política dos movimentos sociais, tradutor de O 
capital já no fim do século, Justo foi uma das grandes figuras da 
Segunda Internacional. Como outros pensadores, buscou manter 
uma relação crítica com a doutrina de Marx, definindo a si mesmo 
e ao próprio Partido como socialistas que encontravam em Marx 
— € também em outros pensadores — um conjunto de idéias e de 
propostas úteis para realizar o propósito a que dedicou toda a sua 
capacidade crítica e sua vontade de luta: criar, nas condições espe- 
cificas da sociedade argentina, um movimento social de caráter 
socialista definido e um corpo de idéias que, sintetizando os conhe- 
cimentos da ciência e os derivados da experiência do próprio mo- 
vimento, constituísse um guia seguro para alcançar o objetivo final 
de uma sociedade socialista. 


Concebendo o socialismo como o resultado necessário do pro- 
gresso político e do desenvolvimento democrático das instituições, 
Justo soube avaliar o significado civilizador das tradições liberais, 
que tinham tido em Domingo F. Sarmiento (1811-1888) o expoente 
mais iluminado na sociedade argentina. Por isto, à diferença do que 
era uma atitude generalizada no pensamento social do tempo, desde 
o início de suas reflexões tentou encontrar as raízes do socialismo 
numa reavaliação crítica de toda a história nacional, repensada 
segundo o ponto de vista da luta de classes. Na realidade, . sua 
“teoria científica da história e da política argentina” foi tão-somente 
a reiteração do papel relevante desempenhado pelo “fator econô- 
mico” durante a revolução de maio de 1810 e da guerra civil que 
se segue, sobre o qual já insistira a historiografia liberal. À dife- 
rença desta, porém, sua análise concluía com uma condenação ra- 
dical das classes dirigentes argentinas e uma reavaliação posi- 
tiva das classes populares *. O Partido. Socialista era, em seu 
pensamento, o único capaz de fundir os esforços historicamente 


4. Cf. J. B. Justo, “La teoria científica de la história y la política argentina”, 
in Obras completas, t. VI, Buenos Aires, 1947, pp. 37-8 e 167. 
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cegos daquelas classes subalternas com O movimento operário em 
gestação, porque era o único partido político dotado de um pro- 
grama e de um objetivo histórico compatível com a evolução da 
sociedade. 


“O socialismo moderno também conta com as massas populares 
e com o poder da razão; com as massas populares, porém, na 
medida em que exercem sua razão, e com a razão na medida 
em que é exercida pelas massas (.. ). O povo, levado pela 
necessidade, está assimilando uma grande verdade científica: a 


teoria econômica da história; e sua parte mais inteligente e ati- 


Ed 


va, o Partido Socialista, nela baseia sua própria ação. Ensina 
os trabalhadores a compreenderem sua situação de classe ex- 
plorada” >. 


A concepção do socialismo como insuprimível movimento emer- 
gente da modernidade da sociedade argentina, embora com capaci- 
dade de recuperar as tradições de luta das classes exploradas do 
país, contribuiu certamente para que O Partido Socialista desenvol- 
vesse sólidas raízes na vida política, social e cultural argentina *. 
No entanto, os sucessos alcançados na construção do novo partido 
não puderam superar os limites existentes na própria hipótese de 
justo, que condicionariam decisivamente sua ação política e sua 
capacidade de conquista das massas trabalhadoras argentinas pafa 
seu projeto estratégico. 


Do marxismo, Justo adotou, sobretudo, a concepção da luta 
de classes: num país que, não obstante a estrutura institucional 
republicana, excluía de fato as classes populares do sistema e da 
vida política, a luta de classes devia ser utilizada não só para 
impor, através da organização sindical e política, as exigências 
corporativas dos trabalhadores, mas também — e fundamentalmente 
— para conquistar o sufrágio universal, como forma capaz de 
ampliar a ação classista permitida pela democratização do Estado. 
Para Justo, a emancipação do proletariado não consiste num mero 
ato de conquista do poder por parte dos socialistas: 


5. “Por qué somos fuertes”, La Vanguardia, 1.º de maio de 1897. 

6. O Partido Socialista torna-se uma força política que, depois da nova lei 
eleitoral de 1912, pôde conquistar a maioria em Buenos Aires e um amplo 
apoio em sua província. 
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“Não somos o povo, mas sim uma fração dele; não nos acre- 
ditamos chamados a libertá-lo da opressão, nem nos atribuímos 
o papel de libertadores. Simplesmente contribuímos para pôr 
a classe operária em condições de libertar-se por si só”. 


Ela é o resultado de um processo de luta social em que a classe 
operária aprende a organizar-se e a governar uma sociedade nova. 
Antes que uma criação ex novo, é o ponto culminante de um pro- 
cesso em que os elementos básicos de uma solução positiva ama- 
dureceram na sociedade burguesa. “A maturidade política da classe 
trabalhadora consiste em poder modificar as relações de proprie- 
dade por via legislativa ou governamental, elevando ao mesmo 
tempo o nível técnico-econômico do país ou, pelo menos, não o 
deprimindo” "; mas esta maturidade deve expressar-se na constru- 
ção de um movimento, surgido da sociedade, que por disciplina e 
capacidade política se apresente às classes populares como uma 
alternativa social ao sistema. A revolução, com toda a carga de 
ambigiiidade que o termo possui em Justo, devia ser mais um fato 
social do que político. Se, portanto, não acreditava na existência 
de contradições econômicas no sistema capitalista capazes de pro- 
vocar inevitavelmente seu colapso, este privilégio concedido à revo- 
lução como fato social levaria Justo a indicar caminhos diversos 
para o avanço organizativo e político da classe, sem por isto renun- 
ciar à proposta de transformação. Precisamente na resolução deste 
conjunto de problemas é que Justo revela uma autonomia de pensa- 
mento que o distancia das correntes kautskiana e bernsteiniana, 
em que se havia dilacerado ideologicamente a social-democracia 
alemã no fim do século. 


Para Justo — e isto o aproxima de Jaurès —, a tarefa do 
Partido Socialista não podia limitar-se a uma mera ação organiza- 
tiva e educativa do proletariado; ao contrário, devia comprometê-lo 
com toda a atividade política presente, de modo que se mostrasse 
aos olhos de toda a sociedade como uma força capaz de guiá-la. 
Mas a luta a longo prazo para a conquista da direção da sociedade 
devia ser acompanhada de uma ação cotidiana de organização das 
classes populares subalternas, com base na sociedade civil, e só 
esta última podia transformá-la num objetivo alcançável. O prole- 


7. * Después de la guerra” (informe ao Partido Socialista, de 27 de junho de 
1919), agora em Obras, cit., t. V, p. 43. 
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tariado e seu partido não podiam ser apenas um elemento de opo- 
sição, porque, assim agindo, condenavam-se à esterilidade: o Par- 
tido Socialista devia ser a direção política de uma classe destinada 
a dirigir toda a sociedade. Tentou-se superar o dilema, desde sem- 
pre posto para os socialistas, entre uma oposição global ou inte- 
grada ao sistema, concebendo-se uma metodologia de luta baseada 
nos progressos organizativos ou políticos da classe operária na so- 
ciedade como um requisito iniludível para o controle e a democra- 
tização do Estado; com efeito, restou fora de seu programa e de 
suas perspectivas a curto ou médio prazo o problema da conquista 
do poder. Era inevitável que, sem um projeto hegemônico, a auto- 
nomia política e organizativa da classe operária, corretamente pro- 
pugnada por Justo, se transformasse de fato em seu isolamento 
corporativo e numa aberta incapacidade de definir com clareza a 
natureza do bloco social a ser constituído com a democracia bur- 
guesa. A lógica interna da hipótese de Justo o levava a colocar a 
necessidade e a possibilidade das alianças com todas as forças inte- 
ressadas na democratização da sociedade; mas a indefinição da 
natureza específica das relações do proletariado com o resto das 
classes populares na sociedade argentina lhe impediu uma com- 
preensão adequada do fenômeno de massa mais importante do tem- 
po, o radicalismo irigoyenista. 


Que limites estavam presentes na concepção de Justo — e na 
política dos socialistas — a partir da profunda contradição entre 
sua aguda percepção das novas dimensões do processo social argen- 
tino e a obtusa cegueira diante da potencialidade democrática, de 
cuja sorte dependia — como demonstraria, em 1930, o golpe de 
Estado militar — a própria sorte do Estado liberal burguês e de 
suas instituições representativas? Que elementos contribuíram para 
que o bloco oligárquico conseguisse neutralizar aquele enorme po- 
tencial de contestação acumulado nas classes populares argentinas 
e que se expressava através de correntes diferenciadas e violenta- 
mente contrapostas, como o radicalismo, o socialismo, os anarquis- 
tas e os sindicalistas, as correntes católicas, etc.? É evidente que 
boa parte da explicação reside nas características mesmas do capi- 
talismo dependente argentino, no modo específico através do qual 
se articulou o domínio econômico, social, político e ideológico de 
um sistema, cujo dinamismo derivava dos grandes lucros obtidos 
pela exploração do pampa úmido. Se as classes dominantes conse- 
guiram consolidar um poder com capacidade hegemônica excep- 
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cional, isto só foi possível em virtude do sucesso obtido com a 
incorporação da Argentina ao mercado mundial e graças à excepcio- 
nal potencialidade redistributiva de que dispôs a oligarquia fun- 
diária durante toda a fase de expansão da renda diferencial, obtida 
não através da superexploração do trabalho, mas sim da maior 
fertilidade das terras destinadas à agricultura e à criação de ani- 
mais ë. 

O resultado foi um desenvolvimento diferente daquele desejado 
por Justo. As dificuldades derivadas do monopólio da propriedade 
do solo impediram a consolidação de uma forte classe de proprie- 
tários rurais médios, como suporte de uma democracia orgânica; 
por sua vez, a expansão do consumo oligárquico, unida à constru- 
ção de uma vasta rede ferroviária e de outras comunicações ligadas 
à comercialização da enorme riqueza gerada internamente, provo- 
caram um crescimento do setor urbano em medida muito superior 
a do resto da América Latina. O que interessa assinalar é que, 
deste modo, criou-se um mecanismo econômico através do qual a 
oligarquia argentina “conseguia associar toda uma estratificação 
social consideravelmente diferenciada ao ciclo expansivo da renda 
diferencial” ?. Na medida em que o nível de rendas dos trabalha- 
dores argentinos estava estreitamente vinculado à continuidade de 
todo o processo, era lógico que eles tendessem, de modo mais ou 
menos consciente, a se opor a qualquer mudança estrutural que 
implicasse o crescimento da indústria nacional com base no pro- 
tecionismo estatal e alfandegário. A luta no quadro deste meca- 
nismo produtivo tinha como horizonte político e ideológico uma 
redistribuição de renda, nunca um questionamento teórico e prá- 
tico da própria renda. Isto explica a enraizada concepção livre- 
cambista que impregna todo o movimento operário em suas diver- 
sas tendências e que inspira o tipo de reivindicação e de proposta 
programática defendido por aquela outra corrente do movimento 
popular que foi o radicalismo. 


8. Sobre estes problemas, em torno dos quais foram publicados nos últimos 
anos estudos importantes, limitamo-nos a indicar E. Laclau, “Modos de pro- 
ducción, sistemas económicos y población excedente”, in El régimen oligár- 
quico. Materiales para el estudio de la realidad argentina (hasta 1930), orga- 
nizado por M. G. Zapiola, Buenos Aires, 1975, pp. 19-57, e “Para una teoria 
do populismo”, in E. Laclau, Política e ideologia na teoria marxista [ed. 
brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, pp. 149-204]. 

9. E. Laclau, Política e ideologia, cit., p. 187. 
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Empenhados na defesa das condições de vida dos trabalhado- 
res, socialistas, anarquistas, sindicalistas e, afinal, comunistas se 
opuseram a medidas protecionistas destinadas a provocar o encareci- 
mento dos meios essenciais para a reprodução da força de trabalho. 
Se, no caso dos anarquistas ou dos sindicalistas, esta posição estava 
vinculada à sua posição de princípio contrária a qualquer interven- 
ção operária num campo estranho ao profissional, no caso dos so- 
cialistas e de Justo, em particular, o liberalismo econômico consti- 
tuiu um elemento essencial de seu programa e de sua prática polí- 
tica, Se o atraso político era a causa principal dos fortes traços de 
parasitismo presentes na economia argentina, a capacidade política 
e organizativa do partido operário devia ser posta a serviço de uma 
atividade voltada para a limpeza do terreno, a fim de que o desen- 
volvimento econômico pudesse abrir caminho livremente. Seu li- 
beralismo, portanto, não implicava uma proposta de abstenção do 
Estado diante do jogo das forças econômicas, mas uma intervenção 
positiva para a destruição da grande propriedade fundiária e do 
capital estrangeiro absenteísta. A formação de uma classe de pe- 
quenos e médios proprietários rurais constituía o pressuposto de 
toda autêntica industrialização. 


Consegiientemente, o problema central para Justo era o de 
encontrar uma fórmula política capaz de destruir a crosta resistente 
da estrutura econômica geral, controlar a tendência subversiva das 
massas, empurrá-las para a consolidação de uma organização civil 
democrática. A unidade entre desenvolvimento econômico e pro- 
cesso de democratização era percebida como alcançável mediante 
o deslocamento do antagonismo do setor moderno para o campo de 
conflitos instalado na velha sociedade, de sorte que o socialismo 
devia empenhar-se ao máximo em seu projeto de democratização da 
vida política e das instituições, ou, para dizer de outro modo, de 
integração das massas populares no Estado. 


Assim, a luta pela democratização radical da sociedade surge 
como o aspecto estratégico essencial, o pólo central de agregação de 
um novo bloco social, cuja força decisiva é a classe operária. A 
unidade tendencial da classe em torno de uma proposta socialista 
é concebida como uma agregação de três instituições em que se con- 
densava historicamente a vontade organizativa da classe: o partido 
político, o sindicato e a cooperativa. Nem o anarquismo nem o 
radicalismo, sempre considerados pelo socialismo como forças mera- 
mente negativas, podiam ser os interlocutores deste movimento real 
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da classe; em última instância, podiam sê-lo só as classes proprie- 
tárias capazes de se modernizarem, de constituir correntes de 
opinião organizadas em partidos políticos no sentido mais estrito 
do termo, ou seja, instituições em que os interesses corporativos 
e particulares — e todos os personalismos que se abatiam sobre 
o sistema político argentino — cedessem o posto aos interesses de 
classe autênticos, de que tais partidos deviam ser porta-vozes cons- 
cientes. 


A modernização do conflito social, portanto, implicava uma 
reconstituição da classe política, cujo motor era de fato o Partido 
Socialista. Em tal estratégia, não havia espaço para o reconheci- 
mento de forças tão vinculadas, segundo a concepção de Justo, 
ao atraso político do país, como as do radicalismo e do anarquismo, 
que consequentemente eram desqualificadas até o nível de sobre- 
vivências culturais de um passado destinado inexoravelmente a de- 
saparecer. Privilegiando a dimensão formal-institucional na percep- 
ção do movimento das classes subalternas, os socialistas tenderam 
a deixar de lado, muito mais do que conscientemente quisessem, 
todas aquelas correntes programaticamente indefinidas, vinculadas 
a tradições políticas passadas ou expressivas do mal-estar social 
subjacente, e que, de um modo ou de outro, se mostravam relu- 
tantes em relação ao organicismo socialista. Aceitando de fato o 
parlamento como instância privilegiada para a manifestação do 
conflito, subestimaram e até ridicularizaram o espontaneísmo sub- 
versivo dos anarquistas e a busca contraditória de um ponto de 
encontro com o movimento operário por parte do irigoyenismo. 
Se o socialismo era um resultado direto da democracia, e esta última 
só era possível como superação do atraso político das massas e 
como conquista da própria autonomia política e organizativa, todos 
os movimentos de algum modo vinculados a este atraso deviam ser 
combatidos a fim de que avançasse o progresso. É verdade que o 
radicalismo, pretendendo reconstruir internamente toda a socieda- 
de, rejeitava por princípio uma perspectiva de acordo, a curto ou 
médio prazo, com os socialistas. As contradições que, por motivos 
de classe, de visão do mundo, de cultura, de competição e de estilo 
político, arrastaram socialistas e radicais à formação de duas cor- 
rentes contrapostas quanto à conquista das massas trabalhadoras 
urbanas até os anos 20, desenvolveram-se no sentido de um antago- 
nismo aberto e insuperável quando, depois da crise de 1919, o 
radicalismo mostrou uma perigosa tendência para buscar soluções 
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autoritárias, xenófobas e repressivas, para resolver um conflito 
social que a revolução européia ajudava a visualizar como terrivel- 
mente mais destrutivo do que era na realidade. 


O desdém de Justo em face das formas concretas que assumia 
na Argentina a incorporação das massas populares à luta política 
— formas obsessivamente identificadas com a incultura e o atraso — 
levava-o a combatê-las do modo mais decidido, contrapondo-lhes as 
instituições “legítimas” dos trabalhadores. Paradoxalmente, a con- 
cepção de um capitalismo sadio e de um capitalismo parasitário 
encontrava meios de projetar-se no movimento social para legitimar 
um tipo de institucionalidade e invalidar um outro. O conceito de 
autonomia das instituições, que no pensamento de Justo adquiria 
um destaque particular enquanto princípio básico da independência 
do movimento sindical ou cooperativo com relação a determinadas 
correntes políticas, restou de fato mal definido na ausência do mo- 
mento da unidade, da revisão teórica e prática de tudo aquilo que 
o capitalismo tende a fragmentar e a contrapor. As consegiências 
negativas desta ausência de unidade entre economia e política agiam 
em dois sentidos: 1) estritamente referida ao movimento sindical, a 
autonomia tendia a tornar-se indiferença. A responsabilidade polí- 
tica do Partido pela criação e ampliação dos organismos sindicais 
se diluiu cada vez mais numa prática que deixava a cargo da boa 
vontade de seus militantes uma tarefa de importância decisiva para 
fazer dele um autêntico partido dos trabalhadores 1°; 2) estrita- 
mente referida à sua política de massa, considerando o movimento 
democrático e operário de tendência radical ou anarquista como 
expressão do atraso político das massas, terminava por negligenciar 
justamente aquelas forças que tinham acumulado maior potenciali- 
dade explosiva em razão de sua tendência a eliminar a cisão entre 
economia e política. A transformação da doutrina de Marx num 
cânone interpretativo baseado na unidade tendencial entre desen- 
volvimento técnico-econômico e evolução política impediu Justo de 
notar que não o atraso, e sim justamente a modernidade capitalista 
é que era o terreno em que se desenvolvia concretamente o pro- 
cesso de constituição das massas populares. A visão de uma trans- 
parência das relações entre vida econômica e vida política na so- 


10. Cf. |. Longuet, “Le mouvement socialiste international”, in Encyclopédie 
socialiste, Paris, 1913, p. 6253. 
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ciedade argentina, resultado da ausência daquelas sedimentações pas- 
sivas que caracterizavam a sociedade européia — e também os Es- 
tados Unidos, onde o peso excessivo dos movimentos religiosos na 
vida social era considerado como uma conexão fundamental para 
a expressão política do movimento operário —, terminava pelo fácil 
sociologismo de privilegiar uma institucionalidade perfeita, que só 
existia no papel e que conduziu o Partido Socialista a chocar-se 
improdutivamente contra a opacidade de um mundo irredutível à 
transformação projetada. 


É possível afirmar que precisamente nesta idéia de transpa- 
rência, que permeia todo o pensamento de Justo, podem-se encon- 
trar os limites extremos de uma hipótese condenada à esterilidade, 
na medida em que baseava num terreno primordialmente ““pedagó- 
gico” a tarefa histórica de conquista. das massas para o socialismo. 
Superestimando o grau de homogeneidade capitalista da formação 
social argentina e a virgindade política e ideológica das classes po- 
pulares, Justo se viu levado pela própria lógica de sua argumen- 
tação a simplificar os termos da luta de classes. Se, nas condições 
particulares do país, as contradições do sistema econômico podiam 
refletir-se espetacularmente nas lutas de massa, na medida em que 
não eram mediadas nem, portanto, mascaradas por fortes cristali- 
zações supra-estruturais, a irrupção violenta da “questão social” na 
Argentina do final do século expressava de fato, segundo Justo, a 
“modernidade” do conflito. O acentuado caráter subversivo das 
classes populares, pois, era um fenômeno mais significativo do que 
o amadurecimento de uma consciência de classe. O fato de que esta 
modernidade não se expressasse ainda num deslocamento significa- 
tivo dos trabalhadores para as posições socialistas, era um mero 
problema de atraso político e cultural, que um trabalho perseveran- 
te de educação socialista superaria num prazo previsivelmente 
curto. 


Talvez mais do que qualquer outro marxista de seu tempo, 
Justo notou os limites para a ação socialista que decorriam do cos- 
mopolitismo operário. Prova-o o fato de que sua hipótese estraté- 
gica se baseava essencialmente em duas propostas: 1) a nacionali- 
zação das massas trabalhadoras estrangeiras; 2) a ação política da 
classe operária. Na luta pela imposição do sufrágio universal, da 
liberdade política fundada no governo da maioria e no respeito às 
minorias, deveria operar-se a fusão de massas “estrangeiras” e 
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“nacionais”, premissa indispensável para a constituição de um mo- 
vimento de massa moderno. Esta era a perspectiva estratégica tra- 
çada desde o início de sua ação militante e que se manteve inalte- 
rada até o fim de seus dias. 


Mas o problema não consistia na perspectiva estratégica em si, 
e sim nos caminhos que devia seguir o movimento operário argen- 
tino para conseguir mobilizar-se em torno de tal proposta. Se se 
partia de uma relação imediata, especular, entre subversão de massa 
e modernidade classista do conflito, terminava-se por não entender a 
dinâmica real; mas, ao mesmo tempo, limitava-se teórica e pratica- 
mente a potencialidade estratégica do organismo político dos tra- 
balhadores e tornava-se impossível a formulação de um projeto arti- 
culado e de amplo alcance para a conquista do Estado e a transfor- 
mação revolucionária da sociedade. 


Aqui parece evidente a distância entre o pensamento de Justo 
e o marxismo. Porque, se para Marx a auto-emancipação dos traba- 
lhadores pressupunha sempre uma complexa dialética entre movi- 
mento histórico da classe e capacidade iluminadora da teoria, para 
Justo ela se reduzia a uma simples exploração direta, visualizável 
por um movimento a que a luta política, a luta sindical e a asso- 
ciação cooperativa — enquanto instrumentos decisivos e exclusivos 
da ação de classe — permitiriam rapidamente adquirir o conheci- 
mento e a disciplina necessários para a conquista da emancipação 
social. O complexo de categorias analíticas com que Marx abordou 
a natureza contraditória da sociedade burguesa se volatiliza numa 
argumentação que reduz o movimento da classe a um dos muitos 
momentos do eterno e irredutível progresso do intelecto humano. 
Eliminado ou mutilado o marxismo, ressurge a velha idéia que per- 
meia todo o movimento socialista, e que Lassalle levou à sua ex- 
pressão mais nítida: a do encontro e da fusão do proletariado com 
a ciência como pressuposto para a realização do socialismo. 


3. O leninismo na América Latina 

A introdução da perspectiva leninista contribuiu sem dúvida 
para modificar radicalmente os termos em que até então se punha 
a possibilidade do socialismo na América Latina. Pela primeira vez, 


o problema da conquista do poder como pressuposto inderrogável 
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para um projeto de transformação revolucionária da sociedade era 
posto no centro do debate e indicado como divisor de águas entre 
as forças reconhecidas como marxistas e aquelas só genericamente 
socialistas. 


A experiência da guerra mundial, embora não vivida, teve res- 
sonância particular em povos que, por suas tradições, sua cultura e 
suas origens, identificavam a Europa com a humanidade e o destino 
europeu com o seu próprio destino. O colapso da crença numa evo- 
lução inevitável e mais ou menos pacífica no sentido do bem-estar 
geral, a democracia e a paz entre as nações — e, portanto, no sen- 
tido do socialismo —, além do exemplo luminoso de um povo capaz 
de lançar-se à construção de um mundo novo, modificaram profun- 
damente a visão do mundo sobre a qual o ordenamento que havia 
sucedido a emancipação das nações hispano-americanas tinha ba- 
seado sua legitimação. A Revolução de Outubro inaugurava uma 
nova era na história da humanidade, porque indicava o declínio 
inevitável da sociedade burguesa e de sua razão histórica. O exem- 
plo da Rússia demonstrava que o socialismo estava na ordem do 
dia, e que a condição de um nível avançado de cultura e desen- 
volvimento como pressuposto inderrogável para uma nova socie- 
dade podia ser contornado pela vontade e pela capacidade organi- 
zativa das massas exploradas guiadas por um partido autenticamente 
revolucionário. Na América Latina, e de um modo que ainda deve 
ser atentamente estudado, o leninismo se transformou na ideologia 
não só dos que o recuperaram no interior do movimento socialista, 
a partir de então distinto das outras correntes socialistas, como tam- 
bém na ideologia de todas aquelas forças que surgiram da crise 
do pós-guerra com objetivos de transformação política e social. Con- 
tra a ordem natural das coisas, o leninismo apoiava-se fortemente 
na subjetividade da luta de classes, na energia e na criatividade das 
massas, na vontade de poder de um grupo solidamente estruturado, 
de cuja energia, audácia e organização dependia fundamentalmente 
sua possibilidade de tornar-se Estado. Num continente desagregado 
e semicolonial, uma ideologia que tendia a situar tudo no terreno 
da política e que inspirava uma experiência social com a grandeza 
da soviética não podia deixar de se transformar num componente 
forte de todas as agregações políticas de tipo socialista ou nacio- 
nalista-revolucionária e populista, que proliferavam na América 
Latina nos anos 20 e 30. Portanto, se é possível falar nesses anos 
de uma crescente difusão do marxismo, é só na condição de es- 
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clarecer que o conhecimento das obras de Marx e de Engels foi 
filtrado através da leitura leninista e terceiro-internacionalista ". 


Embora o leninismo trouxesse consigo uma absolutização da 
autonomia da forma-partido, que terminaria por enfraquecer e anu- 
lar o marxismo enquanto forma teórica do movimento de auto-eman- 
cipação humana, ele também encerrava, virtualmente, a possibili- 
dade de pensar os processos de transformação das sociedades não- 
européias segundo uma nova perspectiva. Independentemente das 
formas teóricas e políticas que assumiu, no pensamento da Terceira 
Internacional e dos comunistas, o reconhecimento da especificidade 
da natureza dos processos revolucionários nos países dependentes e 
coloniais, o leninismo fez emergir toda uma nova e complexa temá- 
tica ignorada ou subestimada pela Segunda Internacional. Ainda que 
o debate destes problemas talvez já se tivesse iniciado em algumas 
áreas mais ou menos excêntricas do socialismo europeu, o que inte- 
ressa assinalar, no entanto, é que a possibilidade de analisar segun- 
do uma perspectiva socialista a revolução colonial só surgiu como 
resultado da fratura provocada pelo leninismo. 


No II Congresso, a Terceira Internacional tinha aprovado as 
Teses sobre a questão colonial, redigidas por Lenin e por M. N. Roy, 
o revolucionário da Índia que havia contribuído para fundar, quando 
do seu exílio no México, o partido comunista deste país. Nelas se 
sublinhava de modo novo a autonomia da situação colonial e a res- 
pectiva necessidade de uma descentralização. Sem abandonar a 
ótica eurocêntrica, subjacente ao pensamento marxista, estas teses 
atribuíam à luta emancipadora dos povos coloniais e não-europeus 
um papel de primeira ordem no processo revolucionário mundial, 
sem subordiná-la à vitória do proletariado metropolitano. O cará- 
ter autônomo dos movimentos de libertação nacional e sua função 
antiimperialista e anticapitalista é intuído e claramente expresso por 


11. Nos anos 20, iniciou-se um trabalho de difusão bastante planificado de 
textos marxistas: em 1921, começou em Buenos Aires a publicação de Do- 
cumentos del Progresso, uma tradução dos documentos e dos artigos mais 
importantes de La correspondance internationale; entre 1926 e 1930 se pu- 
blicou La correspondencia sudamericana, revista quinzenal do secretariado 
sul-americano da Internacional Comunista; a partir de 1919, o Partido Co- 
munista Argentino inicia a edição dos trabalhos mais importantes de Lenin: 
Estado e revolução, O imperialismo, etc. S6 nos anos 30 é que tem início 
uma difusão mais ampla dos textos de Marx e Engels, por obra de duas 
editoras espanholas: Europa-América, ligada ao Comintern, e Editorial Cenit. 
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Lenin, um ano depois, durante o III Congresso da Internacional, ao 
reafirmar o papel ativo e autônomo de tais movimentos. 


No entanto, esta intuição de Lenin — que o levava a admitir a 
potencialidade revolucionária de movimentos não subordinados à 
hegemonia da classe operária ou que o fazia refletir sobre a neces- 
sidade de “adequar o partido comunista, em sua composição e em 
suas tarefas particulares, ao nível dos países camponeses do Oriente 
colonial” — restou afinal esmagada por uma tradição obreirista 
que o leninismo paradoxalmente contribuiu para consolidar. 


A contradição de fundo das elaborações da Terceira Interna- 
cional sobre o problema colonial consistia no fato de que, enquanto 
reclamava dos comunistas um apoio aos movimentos nacionais 
revolucionários opostos ao imperialismo, pretendia que estes últi- 
mos se empenhassem na criação de partidos comunistas de compo- 
sição essencialmente proletária, na convicção de que só a conquista, 
por parte do “jovem proletariado das colônias”, de uma plena hege- 
monia na frente das forças antiimperialistas pudesse garantir a 
vitória da revolução colonial. Com efeito, o proletariado na socie- 
dade colonial era uma classe somente em formação, e a constituição 
de partidos comunistas de tipo europeu era irrealizável ou mesmo, 
às vezes, negativa. Fundamentalmente compostos por estudantes e 
intelectuais, e só com pequenos núcleos operários, estes partidos 
eram dirigidos quase sempre por intelectuais, e a Internacional 
avaliava negativamente este predomínio intelectual, considerado 
como sua principal debilidade; a maior preocupação da Internacio- 
nal era “proletarizá-los”, o que, nas condições concretas da Améri- 
ca Latina, só podia levar ao acirramento de seu sectarismo inicial, 
em contraste com a proposta de uma “frente única antiimperialista”, 
lançada pelo IV Congresso da Internacional em 1922 e reafirmada 
pelo V em 1924. Quanto maior flexibilidade tática e abertura 
teórica se exigia para uma política de alianças com os movimentos 
nacionais e as burguesias nacionalistas dos países coloniais, tanto 
mais sectariamente se frisava a conveniência de preservar a pureza 
doutrinária e o aparelho do partido em face dos contatos impuros 
provocados por tal tática. 


Na incapacidade do leninismo de extrair todas as consegiiên- 
cias derivadas da admissão da autonomia da revolução colonial 
reside, como decorrência, seu limite maior, o que o impediu de 
efetuar uma “tradução” adequada às realidades específicas do mun- 
do não-europeu. Uma abertura como aquela entrevista por Lenin 
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exigia necessariamente uma pesquisa autônoma das vias específicas 
para os diversos continentes e países, os diversos níveis histórico- 
sociais, as diversas configurações políticas e culturais; mas uma 
tal pesquisa não podia deixar de modificar o quadro estratégico 
geral em cujo interior se tentava subsumi-la. Privilegiar uma estra- 
tégia geral levava inevitavelmente a reduzir e até a desqualificar as 
realidades nacionais. Enquanto esta estratégia geral se deslocava 
para os supostos centros da revolução mundial, o sectarismo era em 
parte atenuado pela relativa autonomia de que gozavam as seções 
nacionais do Comintern, especialmente aquelas do mundo colonial 
e do latino-americano em particular. Mas, quando ela se enraizou 
definitivamente na realidade soviética, o campo teórico do reconhe- 
cimento nacional e da análise diferenciada como instância privile- 
giada para uma tradução latino-americana do marxismo, virtual- 
mente aberto pelo pensamento de Lenin, permaneceu para sempre 
fechado. Daí em diante, a possibilidade de uma revisão crítica do 
marxismo só foi possível fora dos quadros da Terceira Internacio- 
nal; se, na Europa, será entre os pequenos grupos de exilados 
alemães e austríacos ou nas reflexões de Gramsci no cárcere que 
se irão tirar as lições da derrota do movimento operário e analisar 
as novas formas de reestruturação capitalista, na América Latina 
caberá a José Carlos Mariátegui recriar o marxismo em oposição à 
corrente populista e à teoria e prática dos partidos comunistas. 


O leninismo, enquanto fenômeno ideológico identificado com 
o surgimento dos partidos comunistas na área americana, agiu num 
tecido nacional e continental em vias de profunda renovação. A 
crise que se seguiu à guerra mundial e perturbou a estabilidade 
alcançada pelo ordenamento neocolonial abriu a brecha através da 
qual se filtraram revisões políticas e sociais que culminariam na 
crise de 1930, quando a depressão iria destruir a ordem mundial a 
que a América Latina tinha arduamente tentado se incorporar. Os 
anos 20 foram plenos de uma densa atmosfera nacionalista e anti- 
imperialista, viram o surgimento de poderosas forças políticas popu- 
lares que agitavam novas bandeiras de independência nacional, de 
luta contra o imperialismo estadunidense e as oligarquias fundiá- 
rias. Foram anos de investigação dos elementos ideológicos e polí- 
ticos que definiam uma identidade peculiar da América Latina ou 
da “Indo-América”, uma expressão difundida nessa época e com 
a qual se buscava denotar a autonomia em relação a todo centro 
imperial e o resgate de uma tradição autóctone continental. 
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Mais ou menos explicitamente, a solidariedade latino-america- 
na e o antiimperialismo fixaram sua marca no amplo movimento das 
massas e prepararam o terreno para que o eco longínquo da Revo- 
lução Russa ressoasse também na América. A reforma universitária 
que se inicia em Córdoba, em março de 1918, e que se estende com 
rapidez surpreendente por todo o Continente, transformando-se 
numa autêntica reforma intelectual e moral; a revolução mexicana 
triunfante; as grandes greves de massa do proletariado argentino, 
brasileiro e peruano, em 1919; as lutas do proletariado chileno em 
1920-21; os levantes militares no Brasil em 1922 e as épicas 
aventuras da Coluna Prestes pelo interior brasileiro: as mobiliza- 
ções de grandes massas populares animadas por programas de reno- 
vação, como os de Irigoyen na Argentina, Alessandri no Chile, 
Batlle y Ordóñez no Uruguai ou os caudilhos militares no México 
— este conjunto compósito de movimentos democráticos, antiimpe- 
rialistas e vagamente socializantes, criou condições excepcionais 
para a introdução de uma perspectiva marxista revolucionária na 
problemática intelectual e política do continente. 


Todavia a América Latina teve — pelo menos até 1926 — 
um posto inteiramente secundário na estratégia do Comintern. No 
decorrer de sua viagem à União Soviética, em 1924, Haya de la 
Torre constatou a ignorância quase completa dos dirigentes da Inter- 
nacional com que teve contato a respeito da situação política e 
social de nossos países '2. Não é possível analisar aqui os motivos 
de algo que foi quase uma cegueira; mas o que interessa observar 
é que, naqueles anos, não houve, nem por parte da Internacional 
nem dos comunistas latino-americanos, nenhuma tentativa séria de 
reflexão sobre as condições em que podia ser válida para aquela 
região uma proposta genérica como aquela formulada no II e no 
IV Congressos da Internacional Comunista. Quando, entre os qua- 
dros dirigentes, se fazia alusão aos problemas dos países coloniais 
ou semicoloniais, na realidade se fazia referência sobretudo às colô- 
nias francesas ou inglesas da Ásia e da África. O resto era confu- 
samente assimilado à Índia, à Turquia, ao Egito, à Indonésia ou 
à China. E, embora durante o IV Congresso da Internacional tenha 
sido aprovado um documento dirigido especialmente “aos operários 


12. Cf. V. R. Haya de la Torre, El antimperialismo y el Apra (1935), in 
Obras completas, Lima, 1976, vol. 4. p. 96. 
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e aos camponeses da América do Sul”, em janeiro de 1923, a 
proposta de unidade entre o proletariado e os camponeses para uma 
política revolucionária era concebida praticamente nos mesmos ter- 
mos em que a situavam as nações européias atrasadas. 


Portanto, é possível afirmar que, até o VI Congresso da Inter- 
nacional em 1928, e mais claramente até a primeira conferência 
dos partidos comunistas latino-americanos em 1929, a ausência de 
uma definição estratégica precisa e a frouxidão dos vínculos exis- 
tentes com a direção do Comintern criaram condições propícias para 
o desenvolvimento daquelas organizações comunistas que eram 
mais sensíveis ao crescimento das lutas antiimperialistas. Abriu-se 
deste modo uma espécie de espaço indefinido, de vazio teórico, que, 
não obstante o sectarismo latente dos comunistas, foi em parte 
preenchido pelo encontro de sua ação militante com os movimen- 
tos revolucionários em expansão. Ao mesmo tempo, a ascensão da 
revolução chinesa, com seu forte componente camponês e antiilmpe- 
rialista, encontrava um eco inesperado entre os movimentos revolu- 
cionários latino-americanos. O exemplo da China ajudava a obser- 
var com novos olhos a singular experiência mexicana, inicialmente 
subestimada como fenômeno de caos e de atraso. Com a celeridade 
característica dos processos de difusão dos grandes eventos revolu- 
cionários, surgiu rapidamente a idéia segundo a qual os países 
latino-americanos estavam maduros para uma “via chinesa”, que, 
na ausência de uma elaboração estratégica específica, aparecia como 
um modelo. 


Partindo do esquema do “bloco das quatro classes”, teorizado 
por Stalin para a situação chinesa, mas depois generalizado para os 
outros países “semicoloniais”, inclusive a América Latina, os comu- 
nistas tentaram romper seu isolamento e estabelecer alianças com 
Obregón e Calles no México, com Sandino na Nicarágua e com 
Prestes no Brasil, apoiaram no Chile os jovens militares — que em 
1925 recolocaram no poder o Presidente Alessandri — e atenua- 
ram em parte sua oposição ao irigoyenismo na Argentina. Foi nesse 
período que se realizaram os maiores esforços para criar organis- 
mos políticos de massa que pudessem unificar, como o fizera o 
Guomidang, comunistas e setores revolucionários da pequena 
burguesia, junto com organizações sindicais operárias e camponesas. 
Grupos comunistas tomaram parte na formação da APRA (Aliança 
Popular Revolucionária Americana), que se definia como o “Guo- 
midang latino-americano”, e também tentaram formar uma orga- 
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nização semelhante no Brasil. No entanto, este audaz esforço dos 
partidos comunistas para superar o estado embrionário de sua orga- 
nização e para superar suas debilidades teóricas, inserindo-se de 
modo efetivo numa conjuntura política favorável, não encontrou 
nem na direção da Internacional nem em seus próprios grupos diri- 
gentes uma elaboração teórica sobre a qual se baseasse uma estra- 
tégia a longo prazo, na qual a aliança com os movimentos revolu- 
cionários da burguesia não parecesse em última análise contraditó- 
ria com os objetivos de classe das massas operárias e camponesas. 
Precisamente em torno destes problemas é que, pouco tempo depois, 
trá se desenvolver um debate no qual, pela primeira vez, a especi- 
ficidade latino-americana será posta como fundamento da revisão 
teórica do marxismo. 


O Congresso Antiimperialista de Bruxelas, em fevereiro de 
1927, foi o momento de diferenciação entre comunistas e naciona- 
listas, que conduzirá à fratura violenta entre estas duas correntes 
do processo revolucionário latino-americano, depois da tentativa 
de unificação ocorrida em meados dos anos 20. Ainda que na raiz 
da fratura entre Haya de la Torre e os comunistas existissem tam- 
bém razões pessoais, é inegável que entre os dois contendores havia 
contrastes radicais sobre a linha programática, a composição social 
e a direção política do movimento revolucionário e antiimperialista 
na América Latina. Fundada por Haya de la Torre em 7 de março 
de 1924, no México, a APRA era uma organização que se estendia 
por todo o Continente e que se inspirava num ideal “americanista” 
bastante genérico, sintetizado por Haya em cinco pontos: luta contra 
o imperialismo estadunidense: unidade política da América Latina: 
nacionalização da terra e da indústria; internacionalização do Canal 
do Panamá; solidariedade com todos os povos do mundo e com 
todas as classes oprimidas. Para poder realizar este programa, era 
necessário constituir — segundo Haya de la Torre — um amplo 
movimento, e não um partido, de caráter antiimperialista, uma 
autêntica “frente única internacional dos trabalhadores manuais e 
intelectuais, dotada de um programa de ação política”. A idéia da 
APRA como frente única compreendia explicitamente uma catego- 
ria fundamental da estratégia do Comintern: a unidade entre prole- 
tariado e estratos médios radicalizados era concebida nos termos 
caros ao reformismo universitário, como fusão de massas com inte- 
lectuais. O movimento aprista e seu fundador obtiveram, desde o 
início, o pleno apoio da intelectualidade americana e até mesmo 
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uma ampla repercussão e simpatia dentro do comitê executivo da 
Internacional Comunista. 


A fase inicial da APRA coincidiu com o momento de expan- 
são do movimento revolucionário chinês e com a estratégia mais 
flexível inaugurada pelo V Congresso da Internacional em relação 
à burguesia nacional, que levava necessariamente a estimular os 
movimentos políticos interclassistas. Se, na China, a Internacional 
favorecia a aliança dos comunistas com O Guomidang, era lógico 
que se considerasse com simpatia um movimento que na América 
Latina se propunha repetir a mesma experiência. A nova direção 
bukhariniana do Comintern, que se segue à de Zinoviev, tendeu a 
estimular ainda mais esta orientação estratégica, buscando baseá-la 
na elaboração teórica e política do último Lenin. Os comunistas se 
aproximaram de Haya, antes de mais nada, porque seu projeto polí- 
tico parecia uma projeção da orientação dada pela Internacional aos 
partidos comunistas dos países dependentes e coloniais. Assim, onde 
não existiam partidos comunistas organizados, os grupos marxistas 
contribuíram para fundar e desenvolver a APRA: é o caso do Peru 
e do grupo que se constitui em torno da revista Amauta, de onde se 
originará o mais importante expoente do pensamento marxista na 
América Latina, José Carlos Mariátegui. Mas também foi o caso 
de outros marxistas latino-americanos, como Mella, Rubén Martínez 
Villena e outros cubanos, que inicialmente tinham trabalhado em 
estreito contato com os apristas. 


No processo de revisão de sua atitude crítica anterior diante 
dos movimentos nacionais revolucionários, mesmo sob a direção da 
“burguesia nacional”, os comunistas latino-americanos conseguiram 
corrigir em parte sua oposição à política de alianças; todavia, sua 
estratégia encerrava uma contradição que, oculta pelos sucessos 
alcançados com o avanço da revolução chinesa, se evidenciaria cla- 
ramente com sua derrota. Apesar de admitirem a aliança com as 
outras classes, entre as quais a burguesia nacional, nas organizações 
de frente única, os partidos comunistas, no quadro da campanha 
de “bolchevização”, acentuavam seu caráter classista, “proletário”, 
que na situação específica de dependência e de atraso da América 
Latina não podia deixar de ter como consequência o isolamento 
e o sectarismo. De todo modo, no contexto do movimento comunis- 
ta latino-americano, percebeu-se a exigência de constituir partidos 
“operários-camponeses”, nos quais a debilidade estrutural da classe 
operária pudesse ser suprida por novos mecanismos organizativos 
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através dos quais se pudesse assegurar uma direção proletária a 
um movimento de massa fundamentalmente camponês e interclassis- 
ta. É este é um fato fundamental para compreender o projeto maria- 
teguiano do partido socialista do Peru. 


A derrota da revolução chinesa conduziu o Comintern ao aban- 
dono da orientação do “bloco das quatro classes”, terminando deste 
modo o curto idílio entre movimentos nacionais e partidos comunis- 
tas. A contradição latente na estratégia de oposição se manifestará 
claramente, paralisando as tímidas tentativas dos comunistas de se 
inserirem na realidade e se vincularem às massas populares do Con- 
tinente. A polêmica com a APRA tornou-se inevitável quando, em 
1927, Haya de la Torre decidiu transformar a APRA num partido 
interclassista. Mas a discussão não se travará exclusivamente em 
torno do problema do tipo de organização mais adequado para 
dirigir a luta popular na América Latina, mas também acerca do 
próprio conteúdo da revolução democrática e antiimperialista e da 
classe hegemônica: a pequena burguesia nacionalista, como propug- 
nava a APRA, ou a classe operária, como sustentavam os comu- 
nistas. 


Iniciada em 1927, esta polêmica perdura até hoje, embora 
os contendores não sejam exatamente os mesmos: expressa exigên- 
cias derivadas da realidade e dos limites teóricos e práticos que 
historicamente apresentaram as propostas socialistas para reconhe- 
cer e articular os inevitáveis elementos nacionais da revolução lati- 
no-americana. Se hoje o aprismo não é mais, como nos anos 30, 
uma forte expressão ideológica continental, suas idéias persistem 
nos movimentos populares latino-americanos e em seus programas 
nacionalistas e democráticos; faz parte de um patrimônio teórico e 
de uma realidade política com a qual o marxismo não pode dei- 
xar de acertar contas. Mais do que as idéias de um pensador excep- 
cional, expressa uma dimensão insuprimível do movimento de 
massa, que reclamava e ainda reclama uma revisão teórica e prática 
do marxismo latino-americano. 

Na polêmica inicial se manifestaram diferenças de tom e fun- 
damentalmente de conteúdo entre as duas personalidades marxistas 
que, mais que as outras, o enfrentaram: brilhante, mas irônica e 
sectária, foi a resposta do cubano Julio Antonio Mella (1903-1929): 
nuançada e original foi a de Mariátegui, preocupado com o fato de 
que a inevitável ruptura com o líder aprista pudesse implicar o 
abandono da política de bloco social da classe operária com a pe- 
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quena burguesia revolucionária. Diferentemente de Mella, Mariá- 
tegui estava unido a Haya de la Torre por múltiplos vínculos polí- 
ticos e morais e por concepções muito próximas sobre o problema 
nacional peruano, o bloco social das forças antiijmperialistas, a 
questão agrária em geral e o papel da comunidade indígena em 
particular. “Partimos dos mesmos pontos de vista, de modo que é 
inevitável que nossas conclusões sejam também as mesmas”, escre- 
via em sua obra fundamental !?. As afinidades consistiam em algo 
que distinguia notavelmente os intelectuais peruanos dos outros 
intelectuais americanos: uma aguda percepção do problema nacio- 
nal e uma obsessiva preocupação com os aspectos de originalidade 
de todo processo revolucionário e, no caso específico, do latino- 
americano !*. Mas ao marxismo de Mariátegui era completamente 
estranho o provincianismo petulante de Haya, e justamente assim 
é que ele pôde tomar consciência do ritmo da história mundial ao 
qual, de um modo ou de outro, as circunstâncias nacionais estavam 
subordinadas. Esta consciência levou Mariátegui a sustentar no inte- 
rior da APRA a necessidade de uma presença autônoma do prole- 
tariado na luta política através de uma central única de trabalha- 
dores — de que foi o principal animador — e, por fim, de um par- 
tido político que expressasse seus interesses históricos. 

Estas circunstâncias explicam por que Mariátegui recebeu com 
relativa indiferença a notícia da fratura entre os comunistas e a 
APRA durante o congresso de Bruxelas, e também por que só 
enfrentou Haya quando este precipitou a cisão, decidindo unilate- 
ralmente a transformação da APRA em partido nacional libertador 
do Peru, de que se proclamou “chefe supremo”. Mariátegui tentou 
opor resistência a esta política no interior do movimento, organi- 
zando sua própria ala esquerda num partido político que, situado 
no terreno da luta de classes representado pela Internacional Comu- 
nista, agrupasse em si mesmo e€ sob a direção comunista O bloco de 
forças sociais revolucionárias (proletariado, camponeses e pequena 
burguesia radical). Quando, em setembro /outubro de 1928, consti- 
tuiu-se o Partido Socialista Peruano, ele defendeu a possibilidade 
de aplicar “uma tática de frente única ou de aliança com organiza- 


13. Veja-se ). C. Mariátegui, Sete ensaios de interpretação da realidade pe- 
ruana [ed. brasileira, São Paulo, Alfa-Ômega, 1975, p. 39). 

14. Cf. o capítulo dedicado aos “intelectuais e o problema nacional”, in 
M. Burga e A. Flores Galindo, Apogeo y crisis de la república aristocrática, 
Lima, 1979, pp. 169-84. 
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ções ou grupos da pequena burguesia, sempre que estes últimos 
representassem efetivamente um movimento de massa com objeti- 
vos e reivindicações concretamente determinadas” 15, 

No opúsculo de Mella ¿Qué es el Arpa? — que, com a mudan- 
ça da sigla, tentou ridicularizar o movimento —, a virulência da 
polêmica não deixa espaço ao reconhecimento do valor objetiva- 
mente positivo, no contexto latino-americano, dos movimentos que, 
como o aprismo, expressavam a radicalização dos estratos médios 
e intelectuais. Ridicularizando as pretensões teóricas e políticas de 
Haya de la Torre no estilo ingenuamente esquemático do periodis- 
mo de esquerda da época, Mella concluía anulando a distinção 
leninista entre o nacionalismo dos países opressores e o naciona- 
lismo dos países oprimidos, em que se baseavam as teses aprovadas 
durante o II Congresso da Internacional. À perspectiva aprista, que 
tendia a minimizar ou a adiar as contradições de classe no quadro 
do bloco antiimperialista e que, portanto, negava a necessidade e a 
possibilidade das transformações socialistas a curto e médio prazo, 
Mella contrapunha esquematicamente uma estratégia de classe em 
que a libertação nacional podia ser unicamente o resultado de uma 
revolução operária. 

A crítica de Mella ao aprismo manifestava um desprezo equi- 
vocado pelos problemas nacionais da revolução latino-americana, 
tanto mais inexplicável quando se sabe que justamente o revolu- 
cionário cubano foi um dos poucos comunistas que compreendeu 
a necessidade de adequar de modo criativo a teoria leninista às 
coordenadas latino-americanas. Se, na mesma época em que escre- 
veu esse opúsculo, Mella continuou a insistir no fato de que “só 
dos movimentos nacionalistas e proletários podem surgir esperanças 
para a nação cubana” e que da convergência de ambos surgiriam 
“as forças capazes de guiá-la pelo caminho de uma necessária revo- 
lução democrática, liberal e nacionalista, já latentes nos fatos”!6, 


15. J. C. Mariátegui, “Acta de constitución del Partido Socialista” (outubro 
de 1928), in Obras políticas, México, 1979, p. 269. 

16. J. A. Mella, “¿Hacia dónde va Cuba?” (abril de 1928), in Escritos revo- 
lucionarios, México, 1978, p. 212. O opúsculo La lucha revolucionaria contra 
el imperialismo o ¿Qué es el Arpa? apareceu no México, em abril de 1928, 
e sua publicação foi anunciada em El machete, órgão central do Partido 
Comunista Mexicano, de que Mella era um dos principais redatores, na 
rubrica Entre la hoz y el martillo, que desde outubro de 1927 havia come- 
çado a crítica às posições de Haya de la Torre. 
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os motivos deste aparente paradoxo devem ser buscados naquele 
limite básico que observamos na estratégia da Terceira Internacio- 
nal. Mesmo nos momentos de mais abertura de sua política de 
alianças, o que esta estratégia conservava inalterada era a convicção 
— de resto, jamais submetida à prova dos fatos — de que a hege- 
monia do proletariado pudesse ser “traduzida” sem problemas como 
aspiração a uma liderança exclusiva do partido comunista. O limite 
de “tradutibilidade” do leninismo às singulares condições da Amé- 
rica Latina consistia, consequentemente, na aceitação acrítica justa- 
mente daqueles dois princípios essenciais de sua concepção estraté- 
gica que mais reclamavam um reconhecimento nacional e continen- 
tal para determinar seu grau de validade. Se, independentemente 
de sua extensão, estrutura e consciência, o proletariado devia dirigir 
os processos de libertação nacional e de transformação social, suas 
insuficiências reais eram evitadas pela atribuição ao partido comu- 
nista de uma potencialidade teórica e prática que de nenhum modo 
podia obter, se não houvesse aspirado a ser algo mais do que a 
expressão política de tal classe. O “obreirismo” comunista, assim, 
surgia como uma barreira insuperável para alcançar uma concepção 
teórica e prática mais adequada aos processos de revisão social e 
política que podiam possibilitar uma perspectiva de poder real e 
concreta. 


4. Mariátegui e o surgimento do marxismo latino-americano 


A intuição leniniana da autonomia da situação colonial, desen- 
volvida em suas consegiiências teóricas e estratégicas pelo pensa- 
mento maoísta na Ásia, só terá uma tentativa relativamente elabo- 
rada de elucidação na América Latina no movimento intelectual e 
social peruano, organizado em torno da experiência de Amauta. 
Com efeito, este grupo compreendeu — mais do que qualquer outro 
na América — que, para solucionar os problemas apresentados por 
uma realidade irredutível à visão marxista tradicional, era preciso 
discutir os pressupostos em que esta se baseava, Para usar uma 
expressão de R. Paris, o que se estava operando no Peru da meta- 
de dos anos 20 era a “produção” de um marxismo que, pela pri- 
meira vez, podia verdadeiramente ser chamado de “Jatino-ameri- 
cano”. 

A idéia de uma revolução socialista que só pode ser o produto 
de um amadurecimento da sociedade capitalista tinha sido destruída 
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pela hipótese leninista de um amadurecimento em nível histórico 
mundial do capitalismo. Mas, se a estratégia do Comintern substituía 
na prática e na teoria as transformações na América Latina pela 
luta revolucionária na Europa, até que ponto ambas as estratégias 
— a da Segunda e a da Terceira Internacionais — não levavam 
finalmente a uma atitude análoga de passividade? E pouco alterava 
esta situação o fato de que os partidos comunistas latino-americanos 
durante os anos 20 projetassem sua impotência real, como lhes 
censurava a Internacional, na “miragem da revolução mundial”"”, 

Em realidade, naqueles anos e num país completamente excên- 
trico com relação às áreas tradicionais de desenvolvimento teó- 
rico e prático da experiência social, delineia-se uma tentativa de 
resposta ao dilema diante do qual se havia detido o pensamento 
revolucionário. Mas como se tornou possível um tal deslocamento 
para um país sobre o qual Mariátegui afirmava, ainda em 1927, 
que não constituía uma nação, e sim um “conceito a ser criado”, 
uma sociedade que ruminava com nostálgica tragicidade o colapso 
de suas crenças, uma intelectualidade constituída como tal à custa 
da exploração mais terrível das massas populares, um Estado que 
conservava incólume a herança colonial e um sistema de corpos 
legislativos hierarquicamente organizados? O paradoxo das virtu-” 
des produtivas do atraso se reapresenta na América Latina com 
o mesmo fascínio que levou Marx a pôr em discussão a idéia de um 
modelo unilinear de sucessão dos modos de produção: o conheci- 
mento da situação particular da Rússia levou Marx a descobrir a 
potencialidade de uma via de desenvolvimento diversa em relação 
à européia ocidental, na qual o atraso surgia mais como uma vir- 
tude do que como um limite insuperável. O fato curioso é que na 
América Latina, e num país diverso da Rússia, mas dilacerado por 
uma crise cultural e de consciência idêntica, opera-se um mesmo 
processo de reapropriação crítica do marxismo, que leva a pôr em 
discussão o paradigma excêntrico de que sofria gravemente o socia- 
lismo latino-americano. O Peru pôde ser a Rússia da América La- 
tina talvez porque não existisse um outro país em que mais aberta- 
mente contraditória se mostrava a experiência histórica do socialis- 
mo em face das condições de atraso econômico e social, de crise 
intelectual e moral que pesava sobre a nação. A derrota infligida 


17. Na Carta aberta do Comitê Executivo da Internacional ao Partido Co- 
munista Argentino, em abril de 1925. 
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pelo Chile na Guerra do Pacífico (1879-84) teve consequências 
de tal ordem que, como na Rússia de 1860, o país sonolento “come 
cou a mover-se”. O processo de reconstrução econômica e política 
que se seguiu à guerra, o acelerado processo de introdução de 
“ilhas” capitalistas nas minas e na agricultura, proletarizaram € 
depauperaram amplas massas de camponeses andinos, que haviam 
suportado pouco antes as graves mobilizações provocadas pelo con 
flito. Desde então, a instabilidade política se transforma numa 
dimensão insuprimível de uma sociedade obrigada a coexistir com 
intermitentes insurreições rurais, transformadas, no entanto, de 
clássicas revoltas indígenas, que tinham agitado a vida do Peru 
colonial, em rebeliões camponesas autênticas. E a resposta urbanu 
não será, como no passado, a consolidação de um bloco de pode! 
dominado pelo conservadorismo visceral das tlasses dominantes « 
pelo terror da pequena burguesia diante da revolta social, mas sim 
uma cisão profunda através da qual se filtrará um deslocamento 
radical dos intelectuais e das classes populares urbanas ao encontro 
dos camponeses indígenas. A formação no seio da intelectualidade 
peruana de uma corrente de opinião favorável ao mundo das clus 
ses subalternas irá aflorar na superfície como a descoberta de um 
pais desestruturado, de uma nação não realizada, que só poderia 
completar-se sob a condição de uma regeneração social profunda, 


Assim, a questão nacional se revelou como o ponto obrigatório 
de partida para toda reflexão sobre a possibilidade de um projeto de 
transformação da sociedade peruana. Mas, para que este processo 
de refundação pudesse alcançar elementos reais de novidade, foi 
necessária uma concentração igualmente excepcional de capacidade 
teórica, de conhecimento da realidade nacional e mundial, de posi 
ção crítica diante do próprio marxismo. 


A matriz do pensamento dos vários intelectuais que encontra 
ram na revista Amauta e em Mariátegui um núcleo privilegiado de 
agregação se nutre na diversidade de filões liberados na cultura 
européia pela crise do positivismo. E este é um primeiro fato que 
surpreende, por que não se poderá encontrar, no periodismo comu- 
nista do tempo, ou mesmo no interior do movimento socialista, um 
fenômeno semelhante. As correntes vitalistas, antiintelectuais, anti- 
positivistas, anticientificistas e antieconomicistas, em relação às 
quais se estrutura a recuperação mariateguiana do marxismo 
não como uma filosofia da história, mas como um princípio teórico 
ordenador de uma vontade de luta contra um sistema de explo- 
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ração dos homens e como um método de conhecimento e de trans- 
formação da sociedade —, eram denunciadas pelo marxismo oficial 
como expressões da decadência burguesa. Do mesmo modo, Amauta 
defende uma política cultural de encontro entre as vanguardas esté- 
ticas e as vanguardas políticas, alguns anos depois que a unidade 
efêmera provocada pelos efeitos libertadores da Revolução de Outu- 
bro tinha conhecido na Europa uma fratura decisiva. Não se pode 
ignorar o papel decisivo que desempenhou Mariátegui nesta orien- 
tação radicalmente oposta à do marxismo oficial, típica da revista 
e também do cotidiano sindical Labor, surgido como prolongamento 
de sua atividade em direção aos setores mais afastados da produção 
intelectual. Se Mariátegui conseguiu fornecer da doutrina de Marx 
uma interpretação tendencialmente antieconomicista e antidogmáti- 
ca, numa época em que tentar isto nas fileiras comunistas era teori- 
camente inconcebível e politicamente perigoso, tal coisa foi possível 
por uma dupla situação que ajuda em parte a nos explicar como 
possa ter surgido no Peru um marxismo renovado. Em primeiro 
lugar, porque a formação marxista de Mariátegui se produz fora 
do movimento comunista e da Terceira Internacional; em segundo 
lugar, porque o movimento socialista peruano se estrutura no 
quadro de um amplo movimento intelectual e político, não subme- 
tido à presença cerceadora do partido comunista nem à herança de 
um partido socialista que fixasse no movimento social a forte marca 
positivista que modificou o próprio marxismo. Mariátegui leu Marx 
e Lenin com o filtro do historicismo italiano e de sua polêmica 
contra qualquer visão evolucionista e fatalista do desenvolvimento 
das relações sociais. 


O destino reservou ao jovem Mariátegui a possibilidade, única 
para um latino-americano, de chegar a Marx através da experiência 
cultural, ideológica e política de constituição de um movimento 
marxista posto diante da tarefa de acertar contas com a crise da 
sociedade e da cultura liberal, ao mesmo tempo que definia seus 
instrumentos teóricos a partir de uma crítica radical da tradição 
positivista e evolucionista do socialismo italiano. Isto implicava não 
a restauração de uma doutrina marginalizada pelo processo histó- 
rico de constituição do movimento de classe, mas uma autêntica 
refundação da dimensão crítica e ativista do marxismo. E é através 
da densa presença que teve em sua formação a obra de Piero 
Gobetti — “esse 'croceano de esquerda’ em filosofia, teórico da 
revolução liberal e militante de Ordine Nuovo”, como o define 
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num dos textos que lhe dedicou '* — que Mariátegui chegou a 
captar o esforço gramsciano para ir até Marx partindo daquelas 
mesmas fontes emergentes da decomposição do marxismo da Segun- 
da Internacional, recuperadas com tanta liberdade e desenvoltura 
na revista Amauta. 


Mas esta revisão de fontes tão diversas — que vão do histori- 
cismo croceano até Marx, passando por Sorel, Bergson, Gobetti e 
a presença catártica de Lenin — só foi possível porque a realidade 
nacional em que agia, aquele Peru dos anos 20, apresentava-se como 
um laboratório político, indicativo também de um conjunto de pro- 
blemas que caracterizavam e envolviam toda a América Latina. 
No cadinho da realidade peruana e de suas complexas exigências, 
a inspiração italiana de Mariátegui conseguiu amalgamar-se com 
experiências tão diversas como as do grupo de intelectuais “indi- 
genistas”, os movimentos operários de tendência anarquista e sin- 
dicalista, as correntes radicalizadas dos estudantes, as vanguardas 
artísticas: do mesmo modo, seu conhecimento excepcional dos even- 
tos da história mundial foi capaz de absorver as vicissitudes con- 
traditórias da revolução mexicana em vias de tornar-se Estado, a 
experiência da revolução chinesa e as elaborações estratégicas da 
Terceira Internacional. Desta convergência de histórias de vida e 
de tradições culturais tão diversas, emerge um bloco intelectual e 
político unificado em torno de duas idéias-força, em que se baseou 
a possibilidade de constituição de um marxismo latino-americano: 
em primeiro lugar, uma aguda consciência do caráter original, espe- 
cífico e unitário da realidade latino-americana; em segundo lugar, 
a aceitação do marxismo como universo teórico comum segundo O 
qual as sociedades latino-americanas, como qualquer outra reali- 
dade, podiam ser descritas e analisadas, determinando suas possi- 
bilidades de transformação *º. 


Admitir como um princípio indiscutível o reconhecimento do 
caráter original. específico e unitário da realidade peruana e latino- 


18. J. C. Mariátegui, El alma matinal y otras estaciones del hombre de hoy, 
Lima, 1950, pp. 151-2. Sobre as relações entre Mariátegui e Gobetti, cf. R. 
Paris, “Mariátegui e Gobetti”, Quaderno, n. 12, do Centro de Estudos Piero 
Gobetti, de Turim (1967). 

19. Cf. a comunicação de Carlos Franco durante o Colóquio de Oaxaca. 
Desarrollo, nación y socialismo: del Marx “eurocéntrico” al marxismo “la 
tinoamericano”, México. 1981 (mimeo). 
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americana significava, de fato, questionar o paradigma eurocênt! 
que havia acompanhado a constituição do “marxismo” enquanto | 
No entanto, ainda que a admissão da “originalidade” da reg 
estivesse já presente nos próprios partidos comunistas latino-amk 
canos e tivesse sido tema de discussão durante o IV Congresso «li 


ças que se transformariam em discrepâncias, se aproximaram curi 
samente daquelas do Marx estudioso da comunidade rural russi 


modo algum ser reconhecido como prefiguração e modelo universal. 
Era necessário reconhecer a presença de uma nova tipologia histó- 
rica que assumisse o que aparecia como anomalia em seu autêntico 
caráter de tipicidade. Entre a Europa Ocidental e a região latino- 
americana não existia um continuum definido em termos de moder- 
nidade e atraso, mas sim uma interdependência conflitiva, que 
devia ser definida em sua especificidade. Uma redefinição da natu- 
reza das formações econômico-sociais americanas — embora tal 
conceito não viesse nunca definido no debate — implicava necessa- 
riamente uma alteração na caracterização das classes e dos sujeitos 
sociais em que poderia se basear um projeto de transformação, bem 
como na forma de organização política capaz de estruturá-los. Tal- 
vez tenha sido na discussão deste último problema que as diferen- 
ças iniciais se transformaram em contraposições radicais, que ter- 
minaram por fragmentar a unidade de um movimento ideológico 
sobre o qual se apoiavam tantas esperanças. 


Isto porque, embora os traços definidores da condição “depen- 
dente” das formações econômico-sociais hispano-americanas fossem 
definidos por todos de modo bastante aproximativo, um mesmo 
reconhecimento nacional abria a possibilidade de opções políticas 
diversas, em relação às quais agiam como fator decisivo de diferen- 
ciação as concepções ideológicas que alimentavam a ação política. 
Por isto, não obstante uma definição do Peru em grande parte com- 
partilhada — como se pode deduzir de uma leitura atenta e sem 
preconceitos das duas obras fundamentais do tempo, Para a eman- 
cipação da América Latina, de Haya de la Torre, e Sete ensaios 
sobre a realidade peruana, de Mariátegui —, produz-se no decorrer 
de 1928 uma diferenciação política que termina numa ruptura aber- 
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pm o frança. E os temas acerca dos quais se materializa a ruptura, 
proleterminada — em nossa opinião — por uma diferença ideoló- 
ylin mais profunda, são a organização política do bloco de classes 


c de forças sociais revolucionárias, O papel que em tal bloco era 
miúdo a cada uma delas, e a relação entre o processo nacional 
penmno e a revolução socialista. 


Embora a discussão entre Haya de la Torre e os comunistas 
Ii š tivesse iniciado em 1927, durante O Congresso Antiimperialis- 
w de Bruxelas, entre os apristas peruanos a confrontação teve 
wmo ponto de partida o projeto de transformação da APRA em 
purtido político definido. A 22 de janeiro de 1928, o grupo aprista 
du México proclamou a constituição de um chamado Partido Na- 
lonalista Libertador, com o objetivo de sustentar a candidatura de 
Haya de la Torre às eleições presidenciais do Peru. Ainda que O 
programa do novo partido correspondesse em boa medida às idéias 
nacionalistas do aprismo e insistisse na necessidade da união de 
todas as classes trabalhadoras — o proletariado, os camponeses, Os 
intelectuais e a classe média — como força de apoio ao proclamado 
projeto de reformas radicais, a resposta do “Grupo de Lima”, redi- 
gida por Mariátegui a 16 de abril de 1928, foi de recusa total. 
Mariátegui, de fato, considerava inaceitável o projeto de Haya por 
razões relativas ao método de sua constituição, ao enfraquecimento 
do conceito de frente (que havia justificado a constituição da 
APRA), à própria natureza do partido, surgido não por um pro- 
cesso de diferenciação ideológica da APRA, mas pela irresponsável 
atitude personalista de seu expoente maior. 


Mas, como é lógico numa polêmica deste tipo, as diferenças 
radicais existentes sobre os métodos de ação política, a natureza € 
o caráter das organizações deviam necessariamente iluminar dife- 
renças de ênfase e de posição sobre a própria sociedade peruana e 
sobre o tipo de transformação desejada. Descobria-se, assim, que 
as mesmas palavras encerravam sentidos diversos, que O proclamado 
marxismo de todos não conseguia ocultar diferenças a respeito da 
necessidade e da possibilidade do socialismo, que a idéia de um 
bloco social dos trabalhadores manuais e intelectuais não implicava 
uma concepção idêntica acerca das relações entre direção politica 
e massas e do estilo de construção de uma política autenticamente 
transformadora. A discussão em torno do modelo unilinear de 
desenvolvimento identificado com o marxismo não tinha em Haya 
de la Torre e em Mariátegui um sentido equivalente. Como se 
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evidenciará anos depois, em 1935, por ocasião da publicação de 
O antiimperialismo e a APRA, a posição de Haya é bastante seme- 
lhante aos projetos de industrialização baseados no fortalecimento e 
na intervenção do Estado, elaborados na Europa do segundo pós- 
guerra nos países socialistas e naqueles chamados de “socialismo 
nacional” no Terceiro Mundo. A caracterização da industrialização 
latino-americana como “dependente” não leva Haya a pôr em dis- 
cussão um modelo de desenvolvimento que, em última instância, 
permanece inalterado. Deste modo, seu relativismo não supera, antes 
eventualmente confirma, o modelo de desenvolvimento técnico-cien- 
tífico ocidental, concebido como herança imprescindível para a rea- 
lização de uma comunidade humana, uma vez que este modelo é o 
fundamento último do paradigma eurocêntrico marxiano. Não pode- 
mos criticar Haya por não ter visto em sua época aquilo que o mar- 
xismo ainda não vê na época presente, nem atribuir a Mariátegui 
uma posição diferente acerca do problema: mas vale a pena pergun- 
tar até que ponto o desprezo que mostrou o autor dos Sete ensaios 
pelos problemas do Estado, do industrialismo e da planificação eco- 
nômica, tão presentes na reflexão de Haya, não expressa uma dife- 
rença mais radical, ainda que não inteiramente consciente: com 
efeito, a atenção quase exclusiva prestada por Mariátegui às massas 
e aos elementos ideológicos e culturais do amadurecimento político 
delas termina por levá-lo a rechaçar o tema do estatismo €, ao 
mesmo tempo, o paradigma eurocêntrico. Podemos assim nos dar 
conta de quão pouco a idéia de socialismo de Mariátegui tem a ver 
com a de Haya e também com a preconizada pelo marxismo da 
Segunda e da Terceira Internacionais. A indefinição de alguns 
temas, como o do imperialismo, ou o inusitado tratamento de ou- 
tros; a superestimação da importância dos fatores espirituais na 
caracterização do comportamento político dos sujeitos sociais e a 
escassa atenção prestada ao problema concreto do poder, não se- 
riam um resultado de suas inconsequências, de sua debilidade polí- 
tica, de sua formação ideológica heteróclita, mas sim de uma voca- 
ção fortemente voltada para a construção de um bloco histórico 
capaz de criar uma nação. 


Talvez seja justamente sobre o problema da natureza e das 
potencialidades dos grupos sociais peruanos que as diferenças entre 
Mariátegui e Haya se: tornam mais evidentes e adquiram mais relevo 
certos filões que alimentaram suas concepções. Enquanto Haya 
duvida sistematicamente da capacidade do proletariado e dos cam- 
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poneses para se constituírem autonomamente como sujeitos políticos 
e concebe o Estado como a instância natural de uma articulação 
que necessariamente deve fluir do poder. Mariátegui, ao contrário, 
pensa num laborioso processo de construção de uma vontade na- 
cional popular, que se desdobra a partir das bases da sociedade 
como uma espécie de réplica daquele movimento cristão primitivo 
que Sorel tinha tomado como exemplo para mostrar “o valor perene 
do mito na formação dos grandes movimentos populares” *º. Como 
consequência, é verdade que tanto Haya quanto Mariátegui sus- 
tentaram que o sujeito histórico da transformação revolucionária 
do Peru devia ser um bloco ou uma frente das forças populares 


definidas como camponeses, operários, classe média e intelectuais. 


Mas as diferenças emergiam tão logo se tentava traduzir esta for- 
mulação geral em propostas estratégicas € políticas concretas. A 
partir de uma análise em que se esboça, com elevada coerência, 
uma primeira teoria marxista da dependência, Haya deduz do atra- 
so das classes sociais no Peru uma concepção do bloco social em 
que os sujeitos políticos são degradados à condição de grupos eco- 
nômico-corporativos articulados a partir do Estado. É uma concep- 
ção que fundamenta a linha político-militar para a conquista do 
poder defendida por Haya já em 1928 e que explica as numerosas 
conspirações e levantes militares que O aprismo organizaria nos 
quinze anos sucessivos. 

Pode parecer paradoxal destacar a influência que exerceu so- 
bre Haya de la Torre o esquema leninista de organização partidária. 
Sua concepção de inorganicidade do movimento espontâneo das 
massas nos países não-europeus; o privilégio concedido ao partido 
enquanto “organizador científico” do processo, dirigido em forma 
vertical e centralizada por um único líder; a série de atributos mes- 
siânicos com que justificava sua própria orientação indiscutida; a 
concepção da disciplina política como submissão ao líder — todos 
estes elementos, que caracterizam a visão de Haya de la Torre 
sobre o organismo político, apresentavam sérias reminiscências das 
práticas organizativas da Terceira Internacional, apresentadas como 
“leninistas”. Sem conhecer a fundo este modelo organizativo, ainda 
em gestação entre 1928 e 1930, Mariátegui não podia deixar de 
rejeitar violentamente uma organização política tão radicalmente 


20. }. C. Mariátegui, Prólogo a “Tempestad en los Andes”, in La polémica 
del indigenismo, Lima. 1976. pp. 139-40. 
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contraposta à sua idéia de um movimento ideológico, político e de 
massa, articulado a partir de uma rede de estruturas organizativas 
reivindicatórias e também políticas, cujo crescimento no seio da 
sociedade expressava o próprio processo de construção da nação 
e do socialismo. 


À recusa mariateguiana do projeto de Haya se baseava numa 
concepção democrática, popular e laica do socialismo e da própria 
teoria marxista, que o conduzirá em seguida a recusar também as 
pressões da Internacional Comunista para a formação de um par- 
tido comunista, a seu ver semelhante ao de Haya. Este traço anties- 
tatista que descobrimos em seu pensamento — não como afirmação 
explícita, mas como exclusão surpreendente — se manifesta em seu 
modo de ver os processos históricos “a partir de baixo”, a partir dos 
movimentos de constituição e de fragmentação das massas popula- 
res, de suas formas expressivas, de seus mitos e de seus valores, 
a fim de determinar e potencializar suas tendências para a constru- 
ção de uma autonomia própria. Sem dúvida é possível localizar em 
Mariátegui a presença deste filão de pensamento já em seus pri- 
meiros textos, nos anos anteriores à sua viagem européia. Sua for- 
mação intelectual particular durante o período italiano preparou-o 
de algum modo para a mudança de perspectiva que nele se produz 
um ano depois da volta ao Peru, no fim de 1924, capaz de lhe 
permitir abrir-se à descoberta do mundo fascinante das classes su- 
balternas. É em novembro de 1924 que escreve o ensaio Problema 
primário do Peru, em que analisa o problema indígena. E justa- 
mente esta descoberta é que assinala o ponto de partida de uma 
nacionalização de seu discurso e de uma refundação de seu mar- 
xismo, concebido não mais como uma teoria importada do exterior, 
mas sim como uma tradução produtiva para o próprio reconheci- 
mento nacional da realidade peruana e para a análise diferenciada 
de seus processos. 





A hipótese leninista de um bloco social construído com base 
na aliança entre a classe operária e os camponeses podia encontrar 
no Peru uma forma de tradução que a fizesse emergir como expres- 
são própria e original da realidade. Mariátegui — diferentemente 
de Haya de la Torre e da experiência da Terceira Internacional — 
conseguiu analisar o problema indígena a partir de uma perspec- 
tiva de classe que possibilitava sua introdução numa proposta so- 
cialista e revolucionária. Não se trata simplesmente do fato de que, 
à diferença da Internacional, tenha compreendido que o problema 
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Wuligena era o problema da terra, e não simplesmente o das nacio- 
mulidules oprimidas: transformando o problema indígena na “ques- 
lo cumponesa” do Peru, Mariátegui operou uma transformação de 
unlo o discurso marxista oficial, que o levou a basear no índio a 
lonan social estratégica de qualquer projeto socialista de transfor- 
INAÇÃO. 

Iluminando deste modo a centralidade do problema indígena 
para uma solução socialista da transformação peruana, Mariátegui 
pve necessariamente de fundamentar uma leitura de classes antieco- 
momicista, destinada a ter consegiências importantes em todo o 
seu discurso socialista. Não só porque contrastava radicalmente 
vom & visão “classista” do marxismo oficial, como também porque 
o «liferenciava do jacobinismo estatista de Haya de la Torre. Pondo 
como eixo teórico e político de sua análise socialista um universo 
que se definia mais em termos de cultura do que-naqueles estrita- 
mente de classe, um objeto nacional e popular e não “operário”, 
Mnriátegui fez emergir de modo inédito o problema da nação pe- 
ruana. Porque não se tratará mais da libertação de uma nação irre- 
denta nem da autodeterminação de uma nacionalidade oprimida, tal 
como se entendia a “questão nacional” por parte da Terceira In- 
ternacional, “mas da incorporação democrática das massas popu- 
lares marginalizadas num processo constitutivo da nacionalidade, 
que deve necessariamente fundir-se com um projeto socialista” 22. 

Esta concepção do problema da nação, do socialismo e da polí- 
tica de massa define o que podemos chamar de “antijacobinismo” 
de Mariátegui, que pode se aproximar sob muitos aspectos do 
Gramsci do Ordine Nuovo. A recusa em considerar a revolução 
como um evento político antes que social; a intuição da autonomia 
dos movimentos de massa em face do partido; o reconhecimento 
da institucionalidade própria das classes subalternas, em cuja mor- 
fologia se expressa sua condição de classes historicamente — e não 
só estruturalmente — situadas; a idéia de um partido que as massas, 
e não uma vontade exterior a elas, contribuíssem para formar: são 
estes os traços distintivos de um pensamento que, sob muitos as- 
pectos, distancia-se dos cânones da Terceira Internacional. 

Mariátegui realiza uma tentativa inédita de transformar o so- 
cialismo na expressão própria e original de classes subalternas em 


21. O. Terán, “Latinoamerica: naciones y marxismos”, in Socialismo y parti- 
cipación (Lima), n. 11, setembro de 1980, p. 180. 
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sua luta para conquistar a autonomia histórica. A esperança numa 
transformação revolucionária, que no mundo indígena aparecia 
como o prolongamento de um passado de grandeza, sintetizada na 
idéia de socialismo, podia transformar-se no mito capaz de dar 
vida a um grande movimento popular. “Peruanizar o Peru” signi- 
ficava, pois, realizar o Peru enquanto nação socialista. A fratura 
do movimento renovador, que tinha feito de Amauta seu principal 
centro de agregação, significou o primeiro golpe sério contra este 
projeto. Não podendo evitá-lo, e obrigado pelas circunstâncias a 
apressar a formação de um partido político, buscou por todos os 
meios fazer com que sua proposta programática, a característica 
social e organizativa de seus núcleos de base, suas relações com 
a Internacional Comunista, fossem suficientemente amplas para 
impulsionar e não esmagar o movimento social em vias de ama- 
durecimento. O momento do partido político devia ser mais um 
resultado que um pressuposto das lutas de massa, e o partido polí- 
tico devia crescer não como um todo completo, mas em seus ele- 
mentos constitutivos, no quadro do movimento de massas em desen- 
volvimento; só em relação a tal movimento o partido encontrava 
sua razão de existir, a garantia contra um sectarismo que o levasse 
a buscar em si mesmo os motivos de sua existência. Estas são as 
razões que explicam o “atraso” com o qual o partido comunista 
peruano se constituiu, provocando as críticas da Internacional a 
Mariátegui. 


Prisioneiro de um jogo constituído pela pressão do Comintern 
e pela cisão com Haya, Mariátegui se viu levado a apressar a for- 
mação de um partido que ajudasse a salvar a desagregação das 
forças da APRA. A formação do Partido Socialista do Peru, como 
organismo que reunia em seu seio a direção do movimento social 
constituído pelo proletariado, pelas massas camponesas indígenas e 
pelos estratos de intelectuais radicalizados, com um programa de- 
mocrático radical e controlado pelo grupo comunista dirigente, foi 
a resposta que Mariátegui tentou dar à tríplice exigência do movi- 
mento: 1) a necessidade de disputar a orientação do movimento 
social com uma APRA reconstituída em torno de Haya de la Torre: 
2) a urgência de encontrar uma forma de relação “autônoma” com 
a Internacional Comunista; 3) as exigências políticas e organizati- 
vas do' movimento de massa. Nesta singular estrutura, não assimi- 
lável às organizações “interclassistas”, mas, antes, aquelas novas 
formas de partidos operários e camponeses propugnadas pelos co- 
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muiiniatik na metade dos anos 20, o grupo marxista poderia desen- 
volver, protegido pelo movimento de massa e pela estrutura legal 
do Partido Socialista, aquele trabalho de formação da consciência 
política c de centralização dos melhores elementos do movimento 
suviul, necessário para acelerar o amadurecimento dos organismos 
de massa. 

Ameaçado pela Internacional, que no congresso dos partidos 
comunistas em Buenos Aires criticara violentamente esta posição e 
Dë pressupostos ideológicos e políticos em que se fundamentava, iso- 
lado dos grupos socialistas que dentro do Peru tendiam para as 
posições da Internacional, obrigado a travar uma amarga polêmica 
cum os antigos companheiros apristas, agora alinhados com Haya 
de la Torre, cada vez mais enfraquecido por uma doença que, 
nlguns anos antes, o havia levado à imobilidade, Mariátegui viveu 
uma longa agonia, que se concluiu a 16 de abril de 1930. Com ele 
terminou, então, o breve período do marxismo teórico latino-ame- 
ricano: foi preciso esperar mais de trinta anos para que O abalo 
provocado pela revolução cubana libertasse de um ostracismo vela- 
do ou explícito a figura excepcional de um pensador hoje transfor- 
mado em ponto de referência obrigatório para todo pensamento 
crítico e revolucionário. 

Um mês depois da morte de Mariátegui, o Partido Socialista 
do Peru cedeu às pressões da Internacional e, ainda que à custa 
de uma cisão, começou a reestruturar-se como Partido Comunista 
do Peru. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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